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A  MEU  PAE 

(aos   seus   84  ANNOS) 


Nas  próprias  convicções  intransigente  nai- 
guelista,  espirito  tolerante  com  todas  as 
opiniões  sinceras 


Á  MEMOaiA  DE  MINHA  MÃE 


PREFACIO 


Quando  publiquei  as  Liquidações  Politicas,  muitos  viram 
n'aque]le  livro  um  enérgico  desforço  pessoal,  uma  vingança 
mais  ou  menos  legitima  de  immerecidas  aíTrontas,  movimento 
de  vaidade  de  espirito  irrequieto  e  orgulhoso;  poucos,  muito 
poucos,  talvez  apenas  os  mais  Íntimos  amigos,  ao  percorrer 
as  suas  paginas,  comprehenderam  o  salutar  aviso  e  o  sincero 
conselho  de  um  homem,  que,  para  os  dar  aos  seus  concida- 
dãos, não  mediu  o  valor  da  própria  responsabilidade,  nem 
calculou  a  grandeza  dos  sacrifícios. 

Alguns  annos  de  resignada  intransigência,  por  ventura  no 
periodo  mais  difficil  da  minha  vida,  terão,  sem  duvida,  des- 
vendado a  pureza  dos  propósitos,  emquanto  a  evolução  dos  fa- 
ctos sociaes  vae  accentuando  dia  a  dia  a  verdade  das  aíBrma- 
ções  e  a  exactidão  dos  vaticínios. 

O  tempo,  que  esfria  o  sangue  da  mocidade,  e  a  experiência, 
que  desenvolve  os  Ihesouros  da  philosophia,  apagam  a  pouco 
e  pouco  a  violência  das  paixões;  mas,  lambem,  engrandecem 
a  força  da  alma,  approximando-a  da  eterna  liberdade,  e  avigo- 
ram  a  energia  das  convicções.  Assim,  pois,  este  livro  obedece 
ao  plano  esboçado  no  primeiro;  outros,  por  ventura,  se  lhes 
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seguirão  ainda,  procurando  incutir  no  espirito  popular  a  nitida 
comprehensão  do  estado  presente  da  pátria  e  do  futuro  destino 
da  nossa  raça.  Ante  nós,  escusado  seria  occultal-o,  tende  a 
abrir-se  immenso  abysmo,  onde  poderá  desapparecer  a  auto- 
nomia de  um  povo  e,  talvez,  a  liberdade  dos  cidadãos. . . 

Um  dia,  também,  na  antiga  Roma  foi  visto  a  terra  abrir-se 
junto  da  tribuna  do  fórum,  d'onde  falavam  ao  povo  os  grandes 
oradores.  Estava  em  perigo  a  republica! 

Consultados  os  oráculos  sobre  o  terrível  prodígio,  declara- 
ram que  a  salvação  de  Roma  dependia  do  sacrifício  da  sua 
maior  preciosidade  aos  deuses  irados  e  adversos.  Então,  Cur- 
do, o  melhor  representante  da  mocidade  romana,  montando 
soberbo  cavallo  de  batalha  e  armado  para  o  combate,  atraves- 
sou a  galope  os  grupos  do  povo  aterrado  e  aíHicto,  precipi- 
lando-se;  joven,  valente  e  bello,  no  profundo  e  negro  voriice, 
que  de  súbito  se  encerrou  como  para  guardar  tão  preciosa 
ofíerla.  O  sacrifício  do  heróe  salvara  a  republica! 

N'este  symbolismo  das  antigas  chronicas  clássicas,  vejam 
as  novas  gerações  que  ellas,  e  só  ellas,  podem  salvar  pela  de- 
dicação e  pelo  sacrifício  a  velha  nacionalidade  porlugueza. 

* 
*        * 

O  nome  de  philosopho  não  o  mereço,  nem  por  qualidades 
de  espirito,  nem  por  valor  de  trabalho,  por  demais  o  sinto  e 
de  boamente  o  confesso;  invoco,  porém,  esse  nome  pela  pu- 
reza das  minhas  intenções  e  pela  sinceridade  dos  meus  pen- 
samentos. Pôde  ter-se  philosophia  sem  possuir  talento,  atra- 
vessando obscuro  e  inútil  o  destino  terrestre. 

Além  d' isso,  a  religião  é  uma  philosophia,  gravitando  em 
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torno  da  ideia  de  Deus;  por  isso,  ambas  descançam  a  alma  hu- 
mana, dandolhe  na  terra  a  paz  e  depois  —  quem  sabe?  — no 
céu  a  ímmortaiidade. 

Um  philosopho  pôde  nâo  crer,  mas  certamente  jamais  ne- 
gará essa  vida  de  além  tumulo,  porque  espirito,  que  viu  con- 
sciente a  luz  da  existência,  aspira  com  ardor  a  existir  sempre. 
Esta  leu,,  absoluta  e  suprema,  é  talvez  divino  presentimenlo, 
bTilhando,  serenamente,  no  fundo  insondável  e  obscuro  da 
consciência  humana,^  como  no  azul  do  céu  em  noite  escura  a 
longínqua  e  pallida  luz  da  nebulosa  nos  revela,  também,  esse 
oulro  mflnitp»  Quantas  vezes  eu  penso  nisto i 
"^^  ""  Se  tivesse  vivido  em  princípios  do  christianismo,  haveria 
sido  um  mystico ;  nascido  n'esle  século  o  espirito  do  meu  tempo 
transformou-me  em  modesto  philosopho.  Eis  porque  o  sou. 

Antes  de  lêr  as  paginas  d'este  livro,  prepare  o  leitor  o 
animo,  revestindo-se  de  imparcialidade,, penetrando-se  de  jus- 
tiça e  resguardando-se  de  ódios  e  paixões.  Não  veja  o  nome  do 
auctor  no  fim  d' este  escripto,  pese-lhe  o  valor,  aquilate-lhe  a 
pureza  e  a  sinceridade.  Se  fôr  meu  amigo,  adormeça  a  ami- 
zade; se  fôr  meu  inimigo,  perdoe-me  por  alguns  instantes,  ao 
menos,  susppostas  offensas,  ou  suspenda  immerecidos  ódios. 
Leia  e  pense.  Eis  o  que  lhe  pede  o  philosopho. 


* 


O  velho  luclador  não  pede  nada. 


Um  dia  de  outono,  limpido  e  sereno,  de  luz  intensa  na 
terra  e  de  puríssimo  azul  no  céu,  subia  eu  as  escadas  immen- 
sas  e  percorria  as  vastas  e  profundas  galerias  dogrande  circo, 


construído  em  Roma  pelo  famoso  imperador  Tito.  Era  novo 
ainda. 

Despontando  qiiasi  no  coroamento  do  edificio^do  alto  das 
ultimas  bancadas,  onde  se  agglomerava  outr  ora  a  vil  populaça 
da  cidade  eterna,  a  terrível  cúmplice  dos  imperadores  e  césa- 
res, vi  deante  de  mim,  deslumbrado  e  absorto,  desenrolar-se 
o  admirável  panorama  da  grandiosa  construcção. 

Na  extensa  e  profunda  cova  de  forma  elliptica,  parecendo 
excavada  em  montanhas  de  granito,  um  relance  de  vista  des- 
cobre as  disposições  sumptuosas  do  antigo  amphitheatro. 

Sobre  o  monte  de  ruinas,  o  sol  do  meio-dia  esparzia  finís- 
sima poeira  de  ouro,  sem  alegrar  os  negros  blocos  do  sombrio 
monumento;  no  azul  carregado  do  céu  de  Itália,  cobrindoo 
como  velarium  immenso,  projectavam-se  irregulares  e  denticu- 
ladas as  arestas  do  coroamento,  que  o  efifeito  do  claro-escuro 
tornava  vivas  e  cortantes.  Os  gigantescos  contornos,  no  inte- 
rior do  amphitheatro,  desenhavam-se  ásperos,  ennegrecidos  e 
corroídos  pelas  intempéries,  dilacerados  e  descarnados  pela 
mão  ignorante  dos  bárbaros  e  das  gerações  medievaes,  mages- 
tosos  e  tristes,  como  se  fossem  venerandos  restos  esquecidos 
do  enorme  esqueleto  da  grandiosa  civilisação  romana. 

O  colosseum,  melancholico  e  solitário,  como  velho  claustro 
abandonado,  evocava  dos  mysterios  da  minha  memoria  vagas 
reminiscências  de  passadas  scenas,  que  me  parecia  terem  sido 
vistas  e  sentidas.  A  pouco  e  pouco,  suave  perturbação,  espécie 
de  somno  da  alma  em  que  os  sonhos  são  visões  do  passado, 
ou  vaticínios  do  futuro,  offuscou-me  a  luz  da  consciência,  como 
se  o  pó  de  tantos  séculos,  suspenso  na  atmosphera,  me  em- 
briagasse lentamente  com  o  espirito  vivo  e  subtil  do  extraor- 
dinário povo  extincto. 

Animava-se  a  multidão  de  cero  roil  cidadãos,  que  enchiam 
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o  immenso  amphilheatro.  Via  os  combates  dos  gladiadores,  ou- 
Yia-lhes  a  saudação  singular:  Ave,  Ccesar,  morituri  te  salutant. 
Assistia  ao  terrível  combate  da  fera  contra  a  fera,  e  do 
homem  quasi  inerme,  escravo,  condemnado,  ou  marlyr,  com 
soberbos  leões  de  Numidia  e  ferozes  tigres  da  Hyrcania. 

Na  elevada  bancada,  entre  a  vil  população  de  Roma,  sentia 
em  mim,  indifferente  á  dôr  e  á  carnificina,  o  espirito  d'aquella 
feroz  democracia,  profundamente  dividida  por  hierarchias  so- 
ciaes  e  mergulhando  os  pés  na  miséria  da  escravidão  humana, 
que  se  deleitava  em  vêr  correr  o  sangue  e  cahirem  com  arte 
os  moribundos  nas  festas  do  amphilheatro. 

Então,  na  vasta  arena  entrou  a  figura  magestosa  de  um 
velho.  Sereno  o  gesto,  socegado  o  espirito,  tão  indifferente  ao 
perigo  e  á  morte,  que  o  medo  não  lhe  fazia  tremer  a  barba 
comprida  e  branca. 

Ouvi  que  era  um  escravo,  outr'ora  revoltado  pela  liberdade 
da  pátria,  nos  confins  do  mundo,  na  longínqua  Lusitânia.  Fora 
vencido,  e  subjugado  o  arrastaram  atraz  das  legiões,  que  ha- 
viam regressado  a  Roma.  Revoltoso  sempre,  sonhando  com  a 
liberdade,  filiára-se  n'essa  seita  infame  e  perniciosa,  que,  tra- 
mando a  perda  da  republica,  se  reunia  em  secretos  conluios 
nos  mysteriosos  labyrinthos  das  antigas  catacumbas. . . 

Condemnado  ás  feras,  vinha  expiar  tão  grandes  culpas  na 
arena  do  amphilheatro 

O  velho  da  grande  barba  branca  caminhou  até  próximo  do 
camarote  imperial,  onde  o  César  o  contemplava  indifferente, 
esperando  a  ultima  e  inútil  prece. . . 

A  porta  do  bestiario  abriu-se;  um  formoso  leão  de  juba 
hirsuta  e  fauces  semi-abertas,  offuscado  pela  luz  brilhante 
do  dia,  avançou  lentamente,  percorrepdo  a  vastíi  9rena  corn 
olhar  incerto  e  ardente, 
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Em  frente  do  camarote  imperial,  o  velho  da  grande  barba 
branca  olhava  o  leão  com  serenidade.  Aquelle  homem  era  da 
raça  do  gaulez  Yercingetorix,  que  defendeu  a  pátria  contra  a 
invasão  romana,  e  do  thrara  Spartaco,  que  luctou  pela  liber- 
dade dos  seus  miseráveis  companheiros  escravos. 

O  leão,  vendo  o  vulto  isolado,  avançou  magestosamente, 
parecendo  medir  a  distancia  para  melhor  formar  o  terrível  e 
mortal  salto. . .  emfim,  soltando  um  rugido,  ia  precipilar-se. . . 

Cem  mil  espectadores  suspenderam  quasi  a  respiração,  para 
não  perderem  o  menor  episodio  da  catastrophe.  N'esse  medo- 
nho silencio,  a  victima  devia  antever  o  silencio  absoluto  da 
morte... 

Então,  o  velho  da  barba  branca  atirou  para  longe  a  arma 
inútil  e,  cruzando  os  braços,  em  frente,  bem  em  frente,  do  ca- 
marote imperial,  lançou  profundo  olhar  de  desprezo  sobre  o 
maior  potentado  da  terra,  rei  de  reis  e  pontífice  máximo;  e  eu 
ouvi,  no  meio  d'aquelle  silencio  horrível,  a  sua  voz  serena  e 
vibrante : 

«O  velho  luctador  da  Lusitânia,  César,  não  te  pede  nada.» 


O  velho  luctador  não  pede  nada. 


* 
«       * 


Se  eu  podesse  commuuicar  aos  bons  cidadãos  as  minhas 
duvidas  e  suggerir-lhes  os  meus  dolorosos  presentimentos;  se 
eu  podesse  mostrar-lhes  bem  no  fundo  do  meu  pensamento  os 
propósitos,  que  me  levaram  a  escrever  este  livro,  mixto  sin- 
gular de  magoa,  de  receio  e  de  funestos  presagios  de  espirito 
apenas  illuminado  pela  luz  pallida  de  longínqua  esperança, 
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que  me  importaria  a  mim  soffrer  o  despreso  da  indifferença, 
.a  injustiça  das  apreciações  apaixonadas,  a  revolta  dos  ódios  e 
interesses  feridos,  no  retiro  socegado  da  minha  vida  obscura 
e  humilde?! 

/  Se  eu  podesse  levantar  o  espirito  publico  no  enthusiasmo 
y^^de  heróico  esforço  para  salvar  o  nome,  a  honra  e  a  felicidade 
d'esta  velha  nação  po  rtugueza,  sacrifícios,  injustiças,  affrontas, 
soffrel-as-ia  resigna  do,  offerecendo-me  em  holocausto  á  terra 
da  pátria,  onde  minha  mãe  me  deu  o  berço  e  a  morte  me  dará 
a  sepultura. .. 

Em  verdade,  não  escrevo  um  livro  de  combate,  nem  de 
sciencia;  mas  singelas  paginas,  pedindo  aos  cidadãos  portu- 
guezes  que  não  deixem  morrer,  miseravelmente,  no  fim  de  oito 
séculos  de  existência,  a  nossa  velha  e  gloriosa  nacionalidade. 
Bem  sei  eu  que,  em  mais  de  um  ponto  parecerão,  talvez,  ás- 
peras e  duras  as  apreciações  sobre  os  homens  e  sobre  as  cou- 
sas do  meu  paiz;  a  exposição  correlativa  dos  fados  provará, 
todavia,  se  foi  ou  não  verdadeira  a  minha  critica. 

Não  me  movem  paixões;  se  as  tivesse,  julgo  o  momento 
actual  tão  grave,  que  as  immolaria,  pondo  á  disposição  do 
maior  inimigo  braço  e  intelligencia,  para  a  santa  cruzada  da 
salvação  da  pátria. 

Se,  pois,  nas  minhas  apreciações  fui  injusto,  atlribuam  o 
erro  à  má  interpretação  dos  factos,  a  lapsos  de  memoria,  a 
falta  de  intelligencia,  jamais  a  paixões  violentas  ou  encarniça- 
dos ódios,  porque  já  os  não  pôde  alimentar  quem  do  mundo 
exterior  pouco  deseja  e  nada  espera. 

O  amor  é  a  morte. . .  Era  bem  novo,  quando  encontrei  este 
singular  aphorismo  nos  livros  de  Proudhon.  Então,  repugnou- 
me  o  terrível  pensamento  do  misanthropo  revolucionário,  de- 
clarando a  inutilidade  do  homem,  depois  de  haver  preenchido 
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as  fuDCções  genesiacas.  Hoje,  compreheodo  bem  o  delicado  sen- 
timento do  velho  philosopho.  A  nossa  alma  divide-se,  como  sa 
a  pouco  e  pouco  fosse  absorvida,  pelas  existências,  que  nas- 
ceram e  se  infloraram  na  atmosphera  tépida  e  serena  do  nosso 
puro  amor. 

Assim,  pois,  talvez  a  habilidade  me  aconselhasse  a  nâo  es- 
crever algumas  paginas  d'este  livro;  mas  a  sua  epigraphe  obri- 
ga-me  a  nâo  recuar  deante  dos  próprios  perigos  e  a  soffrer 
resignado  os  mais  profundos  desgostos,  porque  me  impuz  o 
dever  de  expor  a  inteira  verdade  aos  meus  concidadãos,  em- 
bora dolorosa  e  amarga  como  a  sinto  ás  vezes,  e  esse  dever 
hei  de  cumpril-o  atravez  de  todas  as  diflQculdades. 

É  chegado  o  momento,  em  boa  consciência  o  julgo,  de  re- 
conhecermos os  próprios  erros  e  de  fazermos  penitencia,  ac- 
ceitando  com  íirtneza  e  resolução  os  maiores  sacrifícios.  Li- 
guemo-nos  todos,  desde  o  primeiro  ao  ultimo  cidadão,  na  har- 
monia de  intenções  honestas  e  de  enérgicos  esforços  para  sal- 
varmos a  pátria,  salvando-nos  a  nós  mesmos! 

Sacrifiquemos  ódios,  paixões  e  riquezas;  mas,  como  o  ho- 
mem não  pôde  vender  a  própria  liberdade,  não  deixemos  to- 
car,  sequer,,  na  soberania  nacional,  que  é  o  palladio  da  liber- 
dade dos  cidadãos.  AUi  sejamos  intransigentes... 

Não  procuremos  proclamar  a  guerra;  pelo  contrario,  invo- 
quemos a  paz  e  a  fraternidade  entre  nós.. .  o  que  nos  pôde 
salvar  ainda. 

Dos  homens  probos  e  bondosos  hei  de  receber  justiça,  com- 
prehendendo,  sem  duvida,  as  minhas  intenções;  dos  outros. . . 
francamente,  esqueço-os  bastante  para  lhes  escutar,  sequer, 
as  opiniões.  Tanto  mais  o  nosso  espirito  sente  approximar-sé 
do  seu  fim,  quanto  menos  se  preoccupa  com  as  apreciações 
injustas  dos  imbecis  e  dos  malévolos. 


Este  pstaHn  anifpicn.  sereno  e  resignado,  definiu-o  ha  mais 
de  dois  mil  annos  um  espirito  genial,  em  singelas  phrases, 
que  atravessaram  vinte  séculos,  conservando  a  còr  e  o  per- 
fume das  flores  viçosas,  porque  é  eterna  a  verdade: 

Entre  o  pequeno  numero  de  homens,  que  apreciam  a  doçura 
e  a  felicidade,  proveniente  da  sabedoria,  aquelle  que  ao  mesmo 
tempo  vê  claramente  a  loucura  da  multidão  e  a  estravagancia 
de  todos  os  governos,  avalia  bem  tudo  isto  e  conserva-se  em  re- 
pouso. Vendo  do  seu  retiro  a  injustiça  envolver  os  outros  ho- 
mens, dd-se  por  feliz  se,  atravessando  no  mundo  dias  puros  e 
irreprehensiveis,  consegue,  emfim,  deixar  esta  vida  com  a  alma 
tranquilla  e  cheia  de  radiante  esperança. 

São  palavras  de  Sócrates,  cujo  génio  divino  descobriu,  ape- 
nas, dois  princípios  sublimes  entre  as  profundas  misérias  do 
mundo:  o  amor  da  philosophia  e  a  esperança  na  immortalidade 
da  alma ! 

Março  1809. 

Augusto  Fuschini. 


PARTE  PRIMEIRA 


O   PRESENTE 


Capitulo  primeiro 


Tlieoria  cia  balança  cominercial 


Houve  tempo,  todo  o  século  XVIII  e  o  principio  do 
actual,  em  que  a  historia  da  França  foi  a  historia  da  Eu- 
ropa. E  como  a  Europa  então  concentrava  em  si  a  vida 
intellectual  e  scientifica,  porque  as  suas  populações,  enér- 
gicas e  civilisadas,  se  levantavam  bem  aciaia  das  deca- 
dentes raças  do  oriente  asiático,  enfraquecidas  pela  ve- 
lhice c  corroídas  pelo  despotismo,  e  não  haviam,  ainda, 
attingido  o  apogeu  as  civilisações  da  America,  hoje  em 
plena  florescência,  nem  existiam,  quasi,  as  da  Africa,  que 
futuro  bem  próximo  verá  desabrochar,  a  historia  da  Fran- 
ça, nesse  periodo  brilhante,  foi,  sem  contestação,  a  his- 
toria da  Humanidade. 

Já  antes  da  epopeia  napoleonica,  com  obras  de  maior 
valor,  a  França  enriquecera  o  século  passado.  A  grande  re- 
vokição  de  1789,  a  ciipula  magestosa  d'esse  trabalho  col-   . 
lossal,  ficará  sendo  na  historia  um  marco  milhario,  que 
as  futuras  gerações  verão  emergir,  grandioso  e  eterno,  da  ^ 
immensa  planura  dos  factos  esquecidos,  como  as  caravà- 
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nas,  que  atravessam  o  sahara  arenoso,  contemplam  no 
extremo  do  horisonte,  azulados  pela  distancia,  os  vértices 
elevados  e  agudos  das  pyramides  pharaónicas.  Na  crypta 
enorme  da  revolução  a  epopeia  napoleonica  obliterar-se-ha 
da  memoria  dos  homens,  como  da  memoria  dos  fellahs  do 
deserto  se  perdeu,  para  sempre,  o  nome  das  cinzas  mumi- 
ficadas, esquecidas  n'essas  pyramides,  em  que  se  encar- 
naram, outr'ora,  existências  cheias  de  poder  e  de  gloria, 
de  famosos  guerreiros  e  de  grandes  conquistadores. 

Tão  magnifica  foi  a  obra  generosa  da  bella  França,  do 
grande  povo,  que  hoje,  um  século  depois,  os  representan- 
tes do  egoismo  burguez  pretendem  acorrentar  a  politica 
miserável  dos  velhos  impérios,  condemnados  pelos  prin- 
cipios  da  grande  revolução,  vencidos  pelas  legiões  patrió- 
ticas, que  a  França,  em  defeza  da  pátria  e  da  hberdade, 
soube  oppôr  ás  colhgações  reaccionárias  1 

Que  differença,  profunda  e  dolorosa,  entre  esses  sans- 
cuUotes,  bravos,  desinteressados  e  enthusiastas,  que  de- 
fendiam a  integridade  da  pátria,  morrendo  pela  liberdade, 
e  os  causidicos  diplomatas,  alliados  hoje  de  antigos  inimi- 
gos, que  permittem  e  se  associam  á  violenta  coerção  exer- 
cida sobre  o  pequeno  povo  grego,  no  momento  solemne 
em  que  generosamente  defendia  principios  justos  e  sen- 
timentos humanitários ! 

A  expansão  inteliectual  e  scientifica,  que  caracterisa  o 
génio  francez  do  século  passado,  fez  reunir  no  fim  d'elle 
uma  plêiade  de  homens  de  primeira  grandeza  na  philo- 
sophia,  na  sciencia,  na  htteratura,  na  politica  e  até  nas 
artes,  como  não  se  encentra  exemplo  análogo  nas  pagi- 
nas da  historia  escripta,  já  longas,  de  trez  a  quatro  mil 
annos. 
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Entre  esses  homens  singulares  teve  a  Françi  dois  gran- 
des ministros  das  finanças,  ambos  sacrificados  então  pelos 
cegos  interesses  dos  defensores  do  antigo  regimen,  anihos 
engrandecidos  hoje  pela  justiça  da  historia,  que  avalia 
com  serena  justiça  a  profundidade  honesta  de  planos,  que, 
realisados  successivamente,  teriam  levado  a  França,  por 
meios  suaves  e  incruentos,  aos  mesmos  resultados,  depois 
obtidos  com  tanta  eífusão  de  sangue  e  tantos  sacrifícios 
violentos.  Estes  dois  homens  foram  Turgot  e  Necker. 

Assim  como  na  administração  financeira  da  França  os 
dois  grandes  estadistas  se  succedem,  com  o  intervallo  de 
poucos  mezes;  também  as  suas  personalidades  se  com- 
pletam. Ao  ler,  attentamente,  as  paginas  da  historia  de 
aquelle  tempo,  o  nosso  espirito  sente  as  intimas  aííinida- 
des  de  propósitos  honestos  e  de  firmeza  de  caracter,  que 
existiam  entre  aquelles  dois  homens,  embora  os  principios 
financeiros,  principalmente,  pareçam  affastal-os. 

Sem  duvida,  a  capacidade  governativa  de  Turgot  era 
muito  superior  á  de  Necker.  Na  rigorosa  accepção  da  pa- 
lavra, o  primeiro  foi  um  grande  estadista,  que  circum- 
stancias  adversas  e  vontades  estranhas  inutilisaram,  pelo 
menos,  na  proficuidade  dos  seus  planos;  o  segundo,  po- 
litico pratico  mais  hábil,  ou,  talvez,  mais  transigente,  foi 
um  grande  financeiro. 

O  plano  vastissimo  de  reformas,  elaborado  por  Turgot 
com  o  verdadeiro  espirito  de  sábio  e  com  a  finíssima  com- 
prehensão  preventiva  de  philosopho,  Necker  nem  o  faria, 
nem,  talvez,  o  comprehendesse;  quando,  porém,  se  exigisse 
do  ministro  reformador  as  qualidades,  malleaveis  na  for- 
ma, embora  intransigentes  na  essência,  indispensáveis 
para  a  lucta  com  as  classes  privilegiadas,  que  tinham 
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como  pontos  d'apoio.  o  rei,  a  corte  e  todas  as  instituições 
do  antigo  regimen,  o  banqueiro  genovez  Necker  é  supe- 
rior a  Turgot.  N'este  sentido,  os  dois  estadistas  comple- 
tar-se-iam,  se  as  leis  históricas  permittissem.  o  que  raro 
consentem,  a  approximação  opportuna  de  dois  grandes 
homens;  se  a  alma  humana  facilitasse,  o  que  aliás  quasi 
sempre  coníraría,  a  suljordinação  reciproca  nas  quahdades 
excepcionaes  de  dois  talentos  de  primeira  grandeza. 

Assim.  Turgot  conservou-se  no  ministério,  apenas,  dois 
annos  e  em  verdadeiro  exiho  politico  viu.  depois,  destruir 
a  sua  obra  gigantesca,  elemento  a  elemento,  sem  força  na 
corte,  odiado  pelas  camarilhas  do  rei,  da  rainha  e  dos 
principes  de  sangue;  sem  duvida,  cercado  de  respeito  e 
consideração  dos  homens  mais  illiístres  do  seu  tempo,  mas 
privado  de  popularidade,  que  até  no  antigo  regimen  era 
respeitável  e  decisiva  força.  Necker,  pelo  contrario,  gover- 
nou cinco  annos  e.  ao  deixar  o  poder,  não  perdera  as 
boas  graças  da  rainha  e  do  seu  séquito,  que.  reunidas  a 
enorme  sympathia  popular,  deviam  mais  tarde  entregar- 
Ihe  o  poder,  já  completamente  dominado  pela  revolução 
triumphante. 

Ainda  sob  outro  ponto  de  vista.  Turgot  deve  ser  consi- 
derado excellente  economista,  manifestando,  tanto  quanto 
o  permittiam  o  adiantamento  scientifico  do  tempo  e  as 
condições  politicas  e  económicas  da  sociedade,  as  mais 
accentuadas  tendências  para  doutrinas,  que  hoje  são  de- 
signadas sob  a  expressão  consagrada  de  livre-cambismo: 
emquanto  Necker,  n'este  ponto  talvez,  superior  ao  seu 
glorioso  emulo,  deve  considera r-se  verdadeiro  precursor 
não  do  proteccionismo  como  doutrina  de  eschola,  mas 
d'aquelle  sábio  opportunismo  económico,  que,  applicando 
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OS  princípios  conforme  as  condições  especiaes  das  nações 
e  dos  povos  intercssndos,  parece  ser  a  formula  definitiva 
das  sriencias  sociaes. 

N'este  sentido,  Necker  foi  tão  moderno,  tão  actual,  que 
o  seu  systema  financeiro,  consistindo  em  preferir  os  em- 
préstimos aos  impostos,  serviria  de  defesa  aos  ministros 
portuguezes,  se  estes  podessem,  como  elle,  apresentar 
sensatas  medidas  de  caracter  politico  —  modestas  apro- 
priações, aliás,  do  grande  plano  de  Turgot —  e  largas  re- 
formas na  administração  financeira  da  França  e  na  me- 
lhor regularidade,  como  então  era  possível,  de  lançamento 
e  cobrança  dos  impostos  existentes. 

N'este  systema  financeiro  foi,  incontestavelmente,  exí- 
mio o  grande  banqueiro  genovez,  que,  apezar  de  estran- 
geiro—  o  que,  aliás,  o  antigo  regimen  facilitava — conquis- 
tou pelo  seu  valor  pessoal,  de  caracter  e  de  intelligencia, 
proeminente  posição  na  aristocrática  sociedade  franceza 
do  fim  do  século  passado. 

E  para  terminar  com  este  pequeno  parallelo  entre  os 
dois  grandes  homens,  que  teriam,  por  ventura  salvado  a 
França  dos  excessos  da  revolução,  operando  as  transfor- 
mações inevitáveis  do  regimen  por  pacifica  e  rápida  evo- 
lução, transcreverei  uma  bella  phrase  de  um  grande  his- 
toriador, que  define  as  gravíssimas  responsabihdades  de 
Luiz  XVI  nos  crimes  da  revolução  franceza.  Os  dois  esta- 
distas, diz  Henry  Martin,  foram  sacrificados,  porque  o  rei 
íinha-se  aborrecido  de  Necker,  como  se  havia  aborrecido  de 
Turgot;  como  se  aborrecia  de  todos  que  pretendiam  obrigal-o 
a  sérias  innovações  e  a  esforços  seguidos. 

Guardadas  as  devidas  distancias  e  mal  comparados  os 
homens,  as  cousas  e  as  ideias,  esta  phrase,  principal- 
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mente,  na  ultima  e  terrível  accusação  pode  off-erecer  tríste 
exemplo  e  dolorosa  applicação  entre  nós,  como  em  tempo 
opportuno  se  demonstrará. 

Tal  era  o  homem  que  prímeiro  desenvolveu  a  theoria 
da  balança  commerciol,  em  escrípto  publicado  e  conheci- 
do. E  escrevo  desenvolveu,  porque  não  é  provável  que 
antes  de  Necker  esta  ideia,  simples  e  logicamente  resul- 
tante da  generahsação  dos  factos  económicos  individuaes, 
não  fosse  conhecida  e,  até  certo  ponto,  estudada. 

Ao  sahir  a  primeira  vez  do  poder,  em  maio  de  1781, 
Necker  escreveu  a  sua  excellente  obra  sobre  a  admints- 
iração  das  finanças  da  França,  depois  pubhcada  em  1784, 
nas  vésperas  da  revolução.  Um  capitulo  interessantissimo 
d'este  livro  applica  á  França  a  theoria  da  balança  com- 
mercial. 

Se  é  Ucito  expressar-me  por  esta  forma,  direi  que  Ne- 
cker soífreu,  e  soífre  ainda  hoje,  as  consequências  de 
duas  grandes  producções:  ser  pai  da  famosa  madame  de 
Stael  e  ter  escripto  este  simples  capitulo. 

O  talento  genial  e  a  fama  da  filha,  que  aliás  o  ado- 
rava com  ternura  e  considerava  profundamente,  offuscou 
o  valor  indiscutivel  do  ministro  de  Luiz  XVI.  Aquelle  ca- 
pitulo, mal  estudado  e  talvez  não  lido,  trouxe-lhe  os  ata- 
ques da  eschola  livre-camhhta,  quando  esta  formula  ro- 
mântica da  sciencia  económica  era,  por  convicção  e  por 
moda,  considerada  o  dogma  fundamental  da  Economia 
Politica. 

Pois,  como  o  leitor  concluirá  se  tiver  paciência  para 
percorrer  estes  capitulos  de  sciencia  um  pouco  árida,  que 
procuro,  quanto  possivel,  amenisar  e  expor  com  suffi- 
ciente  clareza,  a  obra  de  Necker,  precisamente  no  as- 
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sumpto  sujeito,  é  modelo  de  lucidez  intellectiial  e  de  rigor 
scientifico. 

Vejamos  como  Necker  definia  a  balança  commercial  e 
o  verdadeiro  valor  e  alcance  económico,  que  o  grande 
banqueiro  lhe  attribuia  como  elemento  indicador  da  ri- 
queza de  um  paiz : 

—  «E  pelo  exame  minucioso  da  balança  do  commercio 
das  differentes  nações,  escreveu  elle,  que  se  consegue  for- 
mar primeira  ideia  do  crescimento  annual  da  respectiva 
fortuna;  a  maior  parte  dos  cálculos  são,  porém,  inexactos 
e  imperfeitos,  o  que  deve  attribuir-se  a  differentes  causas. 

—  «O  quadro  da  tialança  do  commercio  é  a  representa- 
ção dds  trocos  de  um  Reino;  esta  balança  parece  favorável 
a  um  paiz,  quando  a  somma  das  suas  exportações  é  mais 
considerável  do  que  a  das  importações;  annuncia-lhe  perda, 
quando,  p4o  contrario,  mais  se  comprou  do  que  se  vendeu. 

— «É,  pois, necessário  apreciar  bem  este  duplo  commer- 
cio; não  sendo  conhecidas,  todavia,  senão  pelos  registos 
das  alfandegas  as  quantidades  de  mercadorias,  que  en- 
tram n'um  paiz  e  as  que  sahem  d'elle,  vê-se  logo,  sob  este 
ponto  de  vista,  a  insufficiencia  das  noções  que  se  podem 
adquirir.» 

O  periodo  sublinhado  é,  ordinariamente,  citado  como  a 
primordial  definição  do  systema  mercantil,  isto  é,  d'aquelle 
que  faz  depender  a  riqueza  de  um  paiz  dos  resultados  fa- 
voráveis das  operações  commerciaes,  accusadas,  na  phrase 
de  Necker,  nos  registos  das  alfandegas. 

Cumpre,  porém,  noiar,  os  cuidados  e  as  prevenções 
com  que  o  antigo  financeiro  envolve  o  systema;  não  lhe 
attribuindo,  por  um  lado,  senão  o  valor  de  simples  indica- 
dor, que  fornece  uma  primeira  ideia  em  tão  difficil  e  deli- 
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cado  estudo  e.  por  outro  declarando -o  inexacto,  se  outras 
causas  não  forem,  egualmente,  attendidas  e  estudadas. 

—  «Comtudo,  diz  elle,  as  observações,  que  acabo  de 
apresentar,  dão  apenas  uma  primeira  indicação  da  ordi- 
nária inexactidão  da  balança  de  commercio;  outras  cir- 
cumstancias  se  tornam  origem  habitual  do  erro  e  estas 
são  mais  diíficeis  de  apreciar;  ensaiemos,  comtudo,  indi- 
cal-as .  . . ») 

Facto  singular !  Um  século  mais  tarde  um  grande  ban- 
queiro inglez,  mais  de  uma  vez  ministro  da  fazenda  no 
seu  paiz,  onde  as  mediocridades  não  sobem,  como  en- 
tre nós,  pelo  favor  da  corte,  ou  pela  intriga  da  politica, 
a  tão  elevados  e  diíficeis  cargos,  em  livro,  hoje  conside- 
rado clássico  sobre  o  assumpto,  expressa  egual  doutrina 
e  aífirma  idêntica  opinião. 

—  «A  analyse  precedente  dos  factos  mais  importantes, 
escreve  Mr.  Goschen.  tem  por  fim  dar  noções  geraes  e 
claras  sobre  differentes  assumptos,  em  que  se  deve  fixar 
a  attenção,  quando  se  quer  formar  juizo  acerca  das  trans- 
acções reciprocas  de  duas  nações  e  a  balança  resultante 
d'essas  transacções.  O  primeiro  elemento,  o  principal,  deve 
%er,  sem  duvida,  a  comparação  das  importações  e  das  ex- 
portações no  sentido  liíteral  da  palavra. » 

Gomo  não  é  intento  meu  discutir  a  importância  scien- 
tifica  do  systema  mercantil,  nem  pretendo  escrever  um  ca- 
pitulo de  Economia  Pohtica,  não  desenvolverei,  aprecian- 
do-os  e.  por  ventura,  refutando-os,  os  principaes  argu- 
mentos, que  antepõe  a  eschola  orthodoxa  da  liberdade 
cambial  e  este  systema,  que  lógica  e  directamente  conduz 
ao  proteccionismo  mais  ou  menos  accentuado. 

A  verdade  é.  porém,  que,  apezar  das  lacunas  e  dos 
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defeitos,  no  problema  difficilimo  da  apreciação  da  riqueza 
de  um  paiz,  elemento  tão  importante  para  os  governos  c 
os  parlamentos  bem  administrarem  e  bem  legislarem,  o 
methodo  da  balança  commercial  é  de  valioso  auxilio  e  de 
quasi  indispensável  applicação. 

Se  as  suas  difficnldades  foram,  todavia,  sempre  gran- 
des, como  l)em  e  lealmente  o  confessa  Necker,  cresceram 
ellas  de  ponto  e  de  complexidade,  dadas  as  variadas  e 
rápidas  relações  dos  paizes,  no  momento  actual.  Não  só 
o  commercio  centuplicou  o  valor  das  operações,  durante 
o  nosso  século,  mas  transformou -as  em  grande  parte, 
dando-lhes  o  caracter  de  largas  especulações,  que  tinham 
em  menor  grau  as  d'outr'ora,  quando  se  limitavam,  por 
assim  dizer,  á  simples  permuta  de  artigos  de  indispensá- 
vel consumo  local.  O  alargamento  das  operações  banca- 
rias, a  creação  do  credito  internacional  por  meio  de  títu- 
los, representando  valores  ou  credito  de  um  paiz,  nego- 
ciáveis em  tantos  mercados  do  globo,  as  communicações 
fáceis,  rápidas  e  económicas,  que  facilitam  o  movimento  de 
mercadorias  e  de  viajantes  sobre  o  orbe  inteiro,  e  ainda 
outras  causas  embaraçam,  cada  vez  mais,  o  estudo  e  a 
investigação  da  natureza  e  importância  da  riqueza  pu- 
blica, é  incontestável;  mas  o  principio  subsiste  verdadeiro 
na  essência  e  a  necessidade  de  estudar  estas  árduas 
questões  manifesta-se,  indispensável,  ao  espirito  dos  ver- 
dadeiros estadistas. 

Assim  acontece  que  as  objecções  contra  o  methodo  da 
balança  commercial  não  pretendem  hoje  atacar  a  verdade 
dos  seus  fundamentos;  mas  conseguem  demonstrar,  ape- 
nas, a  improficuidade  da  tentativa,  attendendo  ás  nume- 
rosas causas  d'erro,  que  illaqueiam  e  illudom  o  investiga- 
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dor,  e  á  multiplicidade  dos  coefficieates  de  correcção,  a 
que  é  mister  altender  para  que  o  estudo  seja  perfeito  e 
de  úteis  resultados. 

No  desenvolvimento  d'este  trabalho,  que,  alicás,  não  visa 
a  determinar  a  balança  commercial  portugueza  na  epo- 
cha  presente,  encontraremos  a  demonstração  completa  das 
proposições  apresentadas;  muito  embora,  esteja  eu  con- 
vencido de  que  investigações  muito  numerosas  e  profun- 
das, seguidas  longo  tempo  e  feitas  com  os  poderosos  re- 
cursos das  repartições  officiaes,  preenchidas  depois  as 
lacunas  por  hypotheses  admissiveis  e  ponderadas  por  ho- 
mens intelligentes  e  experimentados  nos  diíTerentes  ramos 
da  administração  económica  e  financeira  do  paiz,  quer  offi- 
cial,  quer  particular,  poderão  chegar  a  resultados  muito 
approximados  e  de  grande  valor  para  a  solução  da  crise, 
que  pesa  e,  infelizmente,  continuará  a  pesar  sobre  o  povo 
portuguez. 

Esta  convicção  é  para  mim  tanto  mais  dolorosa,  quanto 
a  relativa  ignorância  dos  homens  públicos  nacionaes,  sem 
excepção  de  hierarchia,  e  a  indifferença  politica,  que,  em 
taes  condições,  caracterisa  profundo  abatimento  intelle- 
ctual  nas  classes  preponderantes  nacionaes,  não  me  deixam 
a  menor  esperança,  em  que  um  trabalho  honesto  e  intelli- 
gente  possa  tentar  a  salvação  da  causa  publica,  amanhã 
gravemente  compromettida  por  inevitável  desastre. 


Capitulo  segundo 
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Apesar  de  muito  variados  e  complexos,  os  differentes 
actos,  transacções  e  operações,  que,  dia  a  dia,  se  realisam 
entre  as  nações  modernas,  podem  reunir-se  em  varias  ca- 
thegorias. 

Esta  investigação,  quando  não  possa,  só  por  si,  dar-nos 
a  cifra  do  augmento  ou  diminuição  da  riqueza  publica, 
proveniente  das  relações  com  os  paizes  estrangeiros,  es- 
clarecer-nos-á  sobre  mui  los  e  importantes  assumptos  eco- 
nómicos, principalmente  acerca  da  natureza  essencial  dos 
câmbios. 

Observemos,  desde  já,  que  as  transacções  entre  dois 
povos — aquellas  que  por  natureza  podem  ser  valorisadas, 
escusado  será  dizel-o — podem  classificar-se  em  dois  gru- 
pos fundamentaes : 

I.  As  que  são  realisadas  pelos  particulares,  individuos 
ou  collectividades. 

II.  As  que  são  praticadas  em  nome  e  por  interesse 
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nacional  pelo  governo  do  Estado  e  pelos  seus  delega- 
dos. 

A  primeira  \ista,  coniprehende-se  sem  esforço  que  as 
operações  do  primeiro  grupo  serão  as  mais  importantes, 
variadas  e  difficeis  de  calcular. 

Adstringiudo-me,  pois,  á  natureza  económica  de  Por- 
tugal, a  que  mais  nos  importa  conhecer,  vou  enumerar, 
pelo  menos,  as  principaes  d'estas  transacções;  reservando 
p;ii'a  outros  capitulos  mais  largas  investigações,  que  pode- 
riam, n'este  ponto,  privar  a  exposição  da  clareza,  que  é 
indispensável  manter  para  que  a  maioria  das  intelligen- 
cias,  não  habituadas  a  estes  estudos,  embora  cultas,  pos- 
sam comprehender  o  valor  e  a  lógica  dos  raciocinios. 


I 


Em  todas  as  nações  civilisadas,  fazendo  talvez  excepção 
a  Inglaterra,  avultam  entre  as  relações  com  os  paizes  es- 
trangeiros as  operações  commerciaes,  isto  é,  as  que  se  re- 
ferem á  permutação  de  productos  para  reciproco  consumo. 

Manifestamente,  quaesquer  que  sejam  as  classificações 
e  os  nomes  dados  pela  sciencia  commercial,  ou  pelo  fisco, 
a  esta  ordem  de  transacções,  reduzem -se  ellas  na  essência 
a  importar  e  a  exportar  valores.  A  verdadeira  balança  do 
commercio,  o  seu  nome  o  está  indicando,  consiste  na  com- 
paração d'estes  valores,  determinados  com  sufficiente  ri- 
gor; n'este  ponto  reside  a  diíTiculdade. 

Admiti  indo,  porém,  que  este  óbice  se  possa  vencer,  o 
que  não  repugna  ás  leis  da  lógica,  nem  até  parece  ser  su- 
perior aos  esforços  intelhgentes  de  perfeitas  organisações 
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administrativas,  ninguém  contestará  que  a  nação  maior 
importadora  do  que  exportadora  de  valores  ha  de  saldar 
a  conta  com  outros  valores,  produzidos  pelo  trabalho  in- 
terno, que  aliás  ficariam  fazendo  parte  da  fortuna  publica, 
isto  é,  do  capital  nacional. 

O  saldo,  n'este  caso,  seria  verdadeiro  fiel  doesta  balança 
commercial,  indicando  situação  favorável  ou  contraria,  con- 
forme se  inclinasse  para  o  prato  das  exportações,  ou  das 
importações. 

Os  adversários  do  methodo  dizem  que  as  valorisações 
rigorosas  dos  productos  permutados  são  muito  diíficeis, 
que  transacções  existem  que,  á  primeira  vista  dando  saldo 
negativo,  na  realidade  produziram  lucros  para  o  paiz,  que 
os  saldos  positivos  podem  ser  destruídos  completamente 
pelo  valor  dos  productos  entrados  por  contrabando,  faci- 
litado pelo  systema  protector,  e  tudo  isto  é  verdade;  de- 
pois accrescentem  que,  além  d'isso,  os  saldos  negativos  são, 
em  regra,  compensados  e  podem  ser  excedidos  por  valo- 
res entrados  por  outras  proveniências,  o  que  é  também 
incontestável. 

Todos  estes  raciocínios,  porém,  indicando  apenas,  a 
difficuldade  da  applicação  do  principio,  não  prejudicam  a 
sua  essência,  cuja  verdade  descobriu  o  primeiro  homem, 
que,  dispendendo  mais  do  que  produzia,  foi  obrigado  a 
encetar  o  seu  capital  e  viu,  ^mfim,  chegar  a  completa  i ni- 
na, se  não  transformou  radicalmente  as  condições  parli- 
culares  de  producção  e  de  consumo. 

A  importação  e  exportação  de  productos  e  mercadorias 
são,  pois,  as  operações,  em  regra  mais  importantes  d'um 
paiz.  Esta  asserção  não  soffre,  pelo  menos,  duvida  em 
Portugal. 
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Importamos  matérias  primas  não  existentes  no  paiz, 
prodiictos  com  rudimentar  preparação  que  as  nossas  in- 
dustrias aproveitam  e  completam,  substancias  alimenticias 
que  o  nosso  solo  não  produz,  ou  offerece  em  insufficiente 
quantidade,  objectos  estrangeiros  similares  aos  nacionaes 
e  emíim  objectos  de  luxo.  Além  d'isso,  a  nossa  pauta, 
fortemente  protectora,  deve  produzir,  e  de  facto  produz, 
foríe  desenvolvimento  de  contrabando. 

Em  geral,  entre  nações  limitrophes  tende  a  estabele- 
cer-se  a  reciprocidade  d'este  commercio  fraudulento;  to- 
davia, entre  nós  e  a  Hespanha,  por  condições  especiaes 
da  producção,  esta  balança  deve-nos  ser  contraria. 

Em  compensação,  exportamos  em  abundância  alguns 
productos  ricos,  sob  o  ponto  de  vista  de  fácil  e  largo  con- 
sumo exterior,  entre  os  quaes  avultam  o  vinho,  a  cortiça, 
as  fructas,  etc,  etc,  e  os  riquissimos  productos  das  nos- 
sas colónias,  o  cacau,  a  borracha  e  o  café.  Estas  expor- 
tações, cujos  valores  excellente  seria  que  se  equilibrassem 
com  os  da  importação,  são,  em  verdade,  mais  limitados 
pelo  consumo  dos  nossos  mercados  estrangeiros,  do  que 
pela  impossibilidade,  principalmente  nos  géneros  colo- 
niaes,  de  augmentar  a  respectiva  producção. 

Evidentemente,  as  transacções  commerciaes  envolvem 
as  operações  dos  transportes,  que  tomam  as  designações 
de  fretes  ou  tarifas,  conforme  se  verificam  em  navios,  ou 
caminhos  de  ferro.  Estas  operações  podem  ser  fortissimo 
ónus  ou  largo  beneficio  para  a  riqueza  d'um  paiz.  Tempo 
houve  em  que  a  Inglaterra,  só  pela  sua  parte,  oíferecia  ao 
commercio  internacional  e  nacional,  perto  de  setenta  e 
cinco  por  cento  da  tonelagem  existente  em  todo  o  mundo;» 
isto  é,  os  seus  numerosos  na\ios,  constituindo  elementos 
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do  vasta  induslria  de  transportes,  podiam  satisfazer  a  cerca 
de  trez  quartas  partes  das  necessidades  iiniversaes  do  mo- 
vimento de  mercadorias.  Na  actualidade,  depois  do  con- 
siderável desenvolvimento  das  marinhas  mercantes  d'algu- 
mas  nações,  taes  como,  a  França,  a  Allemanha  e  os  Es- 
tados-Unidos,  é  natural  que  esta  espécie  de  monopólio 
tenha  descido  em  imporlancia;  mas  permanece  considerá- 
vel, ainda,  o  lucro  que  d'elle  tiram  os  armadores  inglezes, 
dos  quaes  o  nosso  paiz  constitue,  relativamente,  um  bom 
contribuinte. 

N'este  capilulo,  aliás  importante,  de  transacções  inter- 
nacionaes  poderiamos  encontrar  pequenas  compensações 
nos  rendimentos  dos  camiidios  de  ferro;  todavia,  a  natu- 
reza áò  nosso  commercio  externo  prefere,  por  economia 
e  ainda  por  varias  outras  razões,  a  via  marítima  á  terres- 
tre; além  d'isso,  o  transito  internacional  da  Hespanha  e  do 
centro  da  Europa  para  o  porto  de  Lisboa  é  problema  não 
estudado,  se  jamais  puder  encontrar-se-lhe  resolução  fa- 
vorável. 

Por  ordem  lógica  somos  levados,  agora,  a  considerar 
as  commissões  commerciaes  e  bancarias,  que  as  nações 
intermediarias,  com  razão  e  justiça,  impõem  ás  transac- 
ções estranhas  realisadas  por  meio  dos  seus  agentes.  Foi, 
ainda,  a  Inglaterra  o  mais  perfeito  exemplo  d'esta  legi- 
tima apropriação  de  valores  sobre  mercadorias,  que  em 
verdadeiro  transito  lhe  passavam  pelas  mãos.  Em  tempos 
não  muito  aíTastados,  Londres  era  o  empório  do  univer- 
so. Para  este  grande  beneficio,  concorriam  variados  ele- 
mentos, entre  os  quaes  avultam  as  bcllas  qualidades  de  in- 
teUigencia  e  de  trabalho  da  raça,  as  condições  favoráveis 
de  vastíssimo  dominio  colonial,  em  que  se  encontram 
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quasi  todos  os  productos  de  consumo  geral,  e  essa  formi- 
dável força  dos  transportes  commerciaes,  a  que  já  acima 
me  referi.  Londres  e  as  suas  famosas  docas  foram  então 
um  enorme  deposito  de  mercadorias,  onde  iam  abaste- 
cer-se  as  nações  feudatarias.  Sem  duvida,  as  condições 
actuaes  são  muito  differentes,  as  grandes  potencias  com- 
merciaes communicam-se  directamente;  todavia,  a  Ingla- 
terra conserva,  ainda,  o  privilegio  da  venda  de  muitos  pro- 
ductos naturaes  e  industriaes. 

Nós,  por  exemplo,  grandes  productores  de  géneros  co- 
loniaes,  se  os  queremos  vender,  vamos  procurar,  entre  ou- 
tros, os  mercados  inglezes,  porque  inútil  seria  esperarmos 
os  compradores  no  nosso  mercado.  Evidentemente,  n'estas 
operações  deixaremos  uma  parcella,  embora  pequena,  do 
valor  da  mercadoria  em  poder  d'aquelles  que  nos  facilita- 
ram as  transacções. 

Se,  todavia,  o  mercado  inglez  perdeu,  em  grande  parle, 
o  monopólio  commercial  do  universo,  com  quanto  a  fracção 
restante  seja,  ainda,  bem  elevada,  sob  o  ponto  de  vista 
das  operações  bancarias,  isto  é,  do  grande  commercio  do 
ouro  e  das  respectivas  formulas  representativas,  a  sua 
supremacia  mantem-se  indiscutivel.  Varias  circumstancias 
favoráveis  fazem,  hoje,  aííluir  o  ouro  para  os  mercados 
inglezes,  como,  outr'ora,  lhes  traziam  as  mais  ricas  e  pro- 
curadas mercadorias;  ora,  o  commercio  do  ouro,  apezar 
de  parecer  especial  e  de  manifestar  differenças  mais  appa- 
rentes  do  que  verdadeiras,  está  sujeito  ás  leis  geraes,  que 
regem  os  factos  económicos  e  commerciaes. 

Grande  parte  das  transacções  bancarias,  tendo  de  veri- 
ficar-se  por  intermédio  dos  agentes  financeiros  inglezes, 
dcixam-lhes  consideráveis  participações  de  beneficio.  Te- 
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remos  occasião  de  ver,  praticamente,  este  facto,  quando 
mais  tarde  compararmos  as  taxas  dos  câmbios  portugue- 
zes  e  brazileiros.  A  liquidação  dos  saldos  commerciaes 
entre  Portugal  e  o  Brazil,  bem  como  as  transferencias  de 
fundos  d'este  ultimo  paiz  para  despezas  dos  respectivos 
cidadãos,  residentes  entre  nós,  fazem-se  com  interferência 
dos  agentes  bancários  inglezes,  que,  por  esta  razão,  co- 
bram, por  uma  ou  por  outra  forma,  a  merecida  remune- 
ração. 

Estas  pequeníssimas  commissões  commerciaes  e  ban- 
carias, recahindo  sobre  importâncias  verdadeiramente  co- 
lossaes,  explicam  só  por  si  a  riqueza  dum  povo  e  podem 
concorrer,  em  larga  escala,  para  compensar  differenças  da 
balança  commercial,  que,  de  longos  annos  e  quasi  sem  ex- 
cepção, não  é  favorável  em  Inglaterra. 

Será,  decerto,  escusado  observar  que,  n'este  género  de 
transacções  internacionaes,  a  balança  especial  não  pode 
deixar  de  se  manifestar  bem  adversa  ás  nações  de  com- 
mercio  pouco  activo  e  de  pequeno  capital,  em  cuja  série, 
por  desgraçada  administração  interna  primeiro  e  depois 
por  vários  defeitos  de  caracter,  Portugal  deve  classificar-se 
em  um  dos  últimos  logares  e  ainda,  infelizmente,  com  ten- 
dência pronunciada  para  descer. 

Outra  origem  de  exportação  de  valores  é  o  capital  es- 
trangeiro mutuado  no  paiz.  Não  me  refiro  ás  dividas  do 
Estado,  de  que  me  occuparei  com  desenvolvimento  n'ou- 
tro  ponto  d'este  capitulo,  mas  ao  capital  applicado  nas 
industrias,  ou  emprestado  a  companhias  e  particulares. 
São,  ainda,  as  nações  pequenas  e  pobres  que  mais  care- 
cem d'esse  perigoso  auxilio  dos  capitães  estrangeiros. 

As  nações  poderosas  e  de  grande  fortuna  publica,  como 
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são  lia  Europa,  a  Inglaterra,  a  França  e  a  Allemanha, 
não  só  conseguem  siipprir,  em  grande  parte  pelo  menos, 
as  necessidades  do  seu  commercio,  da  sua  industria  e  as 
urgências  dos  respectivos  thesouros,  mas  sobeja-lhes  ain- 
da, para  emprestar  aos  outros  Estados,  um  excesso  de 
capital,  que,  por  esse  facto,  encontraria  difficil  e  pouco 
remuneradora  retribuição  nos  próprios  paizes. 

Sem  duvida,  a  applicação  d'este  capitães  no  desenvol- 
vimento das  forças  vivas  e  productoras  dos  paizes  pobres, 
que,  por  tal  razão,  não  possuem  capitães  de  valor  im- 
portante, muito  menos  por  taxas  de  juros  rasoaveis,  pode 
considerar-se  grande  bem;  se  houver  cautella,  todavia, 
em  affastar,  ou,  quando  menos,  diminuir  os  perigos  eco- 
nómicos e  políticos,  que  tendem  a  advir  d'esta  concen- 
tração de  capitães  e  interesses  estrangeiros  entre  povos 
pouco  numerosos  e  fracos. 

D'estes  perigos  me  occuparei  muito  detidamente  em 
occasião  opporluna;  bastando  indicar,  agora,  que  o  pa- 
gamento d 'estes  verdadeiros  adiantamentos  de  capital, 
qualquer  que  seja  o  seu  nome,  dividendos  de  acções,  ju- 
ros e  amorlisações  de  empréstimos,  constituem  em  Por- 
tugal importante  origem  de  exportação  de  valores,  sem 
compensação  sensivel  proveniente  de  coUocação  de  capi- 
tães portuguezes  em  emprezas  e  operações  estrangeiras 
de  similar,  ou  idêntica  natureza. 

A  compra  reciproca  de  fundos  públicos  tomou,  nos  mo- 
dernos tempos,  elevada  importância  entre  as  relações  in- 
ternacionaes  dos  povos.  Em  nações  de  grande  credito  e 
de  reconhecidos  recursos,  a  entrada  dos  valores  estranhos 
por  esta  procedência  é  sempre  importante  e  poderia  ser 
enorme,  se  a  harmonia  das  leis  económicas  não  reduzisse 
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muito  o  Juro  do  dinheiro  nos  paizcs,  que  se  encontram 
em  florescentes  circumstancias  de  credito  e  de  prosperi- 
dade. Não  me  refiro  aqui  á  emissão  e  collocação  de  novos 
empréstimos;  mas  á  compra  dos  titulos  antigos,  que  flu- 
ctuam  nos  mercados. 

Não  ha  muitos  annos  ainda,  ouvi  a  certo  banqueiro  es- 
trangeiro, hoje  fallecido,  dos  que  tiveram  bastante  ingerên- 
cia nos  negócios  financeiros  entre  nós,  uma  phrase  que 
na  sua  simplicidade  espirituosa  constitue  rigorosa  máxima 
financeira:  com  os  fundos  porfuguezes  jnnta-se  bem,  mas 
dorme-se  pouco  soccgado;  com  os  inglezes  e  francez'S  o 
somno  é  pacifico,  qiiasi,  porém,  se  morre  de  fome. 

Houve  tempo,  sem  duvida,  em  que  os  nossos  titulos, 
valorisados  pelo  credito,  concedido  com  extrema  facihda- 
de,  e  pelas  apparencias  de  prosperidade  nacional,  deviam 
trazer-nos  annualmente  importantes  valores  do  estrangei- 
ro, emquanto  as  economias  nacionaes  pouco  procurariam 
os  titulos  de  outras  nações,  tão  graciosamente  apreciados 
na  phrase  acima  transcripta. 

Hoje  o  facto  é  diíTerente,  os  nossos  titulos,  sem  garan- 
tia ou  especial  caução,  não  teem  a  procura  anterior;  pelo 
contrario,  os  capitães  portuguezes  previdentes  e  atemori- 
sados  procuram  no  estrangeiro  collocações  seguras,  em- 
bora menos  rendosas. 

Sem  querer  antecipar  raciocínios  e  sobretudo  manifes- 
tar opiniões,  que  não  sejam  provadas,  tanto  quanto  o 
pcrmitta  a  natureza  complexa  do  problema,  parece-me  ser 
a  emigração  dos  capitães,  em  resultado  de  verdadeiro  e 
fundado  pânico,  a  causa  principal,  embora  não  seja  a 
única,  da  nossa  crise  económica  e  financeira.  Provêm 
este  pânico  da  intima  convicção,  enraizada  na  conscien- 
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cia  do  paiz,  de  que,  ultrapassado  o  limite  da  loucura  e 
do  cynismo  na  administração  publica,  a  derrocada  fmal 
da  sociedade  portugueza  está  imminente.  Para  esta  ca- 
tastrophe,  que,  sem  duvida,  destruirá  homens  e  institui- 
ções, se  preparam  os  previdentes,  já  refazendo  as  reservas 
metallicas  particulares  á  custa  dos  maiores  sacrifícios,  já 
collocando  parte  dos  seus  capitães  em  segurança  no  es- 
trangeiro; o  que,  aliás,  em  ambos  os  casos,  no  momento 
do  restabelecimento  da  confiança  publica,  será  grande 
recurso  para  o  paiz. 

Deixarei,  a  demonstração  d'estas  importantes  proposi- 
ções para  capitulo  especial  d'este  livro,  restringindo-me, 
n'este  momento,  a  simples  exposição  didáctica,  como  é 
mister,  para  lógico  desenvolvimento  d'algumas  doutrinas 
económicas  e  respectiva  applicação  a  assumptos  e  pro- 
blemas pátrios.  Permitta-me  porém,  o  leitor  que  lhe  afíir- 
me,  em  curto  incidente,  que  na  sciencia,  por  mais  eleva- 
da e  difficil  que  ella  seja,  todos  os  princípios,  todas  as 
proposições  e  todas  as  leis  são  de  extrema  clareza  e  sim- 
plicidade; quando  o  contrario  parece  acontecer,  a  obscu- 
ridade e  a  diíBculdade  provêem  de  duas  causas,  operando 
separadas  ou  conjunctas:  defeituosa  exposição,  ou  falta 
de  concatenação  lógica  das  ideias,  que  servem,  por  assim 
dizer,  de  base  a  noção,  que  se  pretende  estudar  e  com- 
prehender.  A  natureza  e  a  sciencia,  que  é  a  traducção 
das  suas  verdades,  procedem  sempre  por  meio  de  prin- 
cipies e  de  methodos  muito  claros  e  essencialmente  sim- 
ples. 

]N'esta  cathegoria  de  transacções  sobre  titulos  não  é  des- 
locado considerar  os  jogos  da  bolsa  e  os  da  loteria.  Am- 
bos são  processos  de  enriquecer  rapidamente;  posto  que, 
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em  geral,  empobreçam  os  indivíduos,  que  os  empregam,  e 
paizes,  que  os  supportam. 

Em  Portugal  é  pouco  provável  que  o  jogo  sobre 
fundos  no  estrangeiro,  aliás  feitos  em  pequena  escala, 
tenha  dado  felizes  resultados  aos  jogadores;  mas  se  a 
exportação  de  valores  por  esta  origem  é,  relativamente, 
pequena,  o  mesmo  não  se  poderá  dizer  em  relação  ás 
sommas  empregadas  na  loleria  de  Hespanha. 

Por  imperdoável  erro  económico  e  moral,  tem-se  des- 
envolvido entre  as  classes  populares  portuguezas  o  gosto 
pelas  loterias,  a  titulo  de  empregar  os  magros  resultados 
d'esta  péssima  receita  publica  em  obras  pias.  Quanto  este 
principio  contribue  para  a  má  educação  popular,  levando 
os  ignorantes,  offuscados  pelos  casos  raros  de  súbita  for- 
tuna, a  desconhecer  o  eíTeito  lento  mas  seguro  do  trabalho 
e  da  economia,  que  ao  mesmo  tempo  enriquece  o  indivi- 
duo e  a  nação,  ninguém  o  ignora;  entre  nós,  estes  vicios 
avolumam-se  pela  importância  dispendida  na  loteria  hes- 
panhola,  mais  seductora  e  bem  combinada  do  que  a  por- 
tugueza.  Os  valores  assim  exportados,  sem  compensação 
para  nós  porque  a  loteria  portugueza  não  entra  em  Hes- 
panha, talvez  montem  a  cifras  extraordinárias. 

E,  porém,  uma  origem  de  ruina  inevitável,  emquanto  o 
bom  senso  das  administrações  dos  dois  paizes  limitrophes 
não  acabar,  simultaneamente,  com  esta  praga  social;  ora, 
pedir  bom  senso  aos  governos  de  Hespanha  e  Portugal 
corresponde ...  na  phrase  do  evangelho ...  a  bradar  no 
deserto. 

Proseguindo,  na  exposição,  devemos,  agora,  abordar 
um  facto  social,  que  manifesta  grande  importância  e  pro- 
funda influencia  sobre  o  conjuncto  das  relações  e  trans- 
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acções  internacionaes:  a  existência  das  colónias  estran- 
geiras no  seio  de  um  paiz  e  as  d 'esse  paiz  entre  po- 
vos estranhos.  E  evidente  que,  sujeitando-me  ao  plano 
d'este  capitulo,  não  me  refiro  a  relações  de  politica  inter- 
nacional, em  que,  aliás,  estes  agrupamentos  podem  ter 
grande  acção,  principalmente  se  pertencem  a  nações  po- 
derosas com  interesses  importantes  no  paiz  adoptivo;  pre- 
tendo, apenas,  apontar  os  principaes  factos  económicos, 
produzidos  por  estes  núcleos  estrangeiros. 

E  incontestável  que,  sendo  estas  colónias  compostas 
por  individuos,  em  regra,  emprehendedores,  intelligentes 
e  activos,  qualidades  fundamentaes  dos  emigrantes  e  de 
aquelles  que  em  paiz  estranho  procuram  fortuna,  o  traba- 
lho d'estes  elementos  deve  contribuir  consideravelmente 
para  o  augmento  da  riqueza  publica.  O  reverso  da  me- 
dalha não  se  manifesta  tão  brilhante. 

Em  paiz  novo,  de  exigua  população  e  de  largos  recur- 
sos, as  colónias  estrangeiras  são,  por  assim  dizer,  órgãos 
indispensáveis  de  trabalho  e  producção.  Em  tão  largo 
campo  de  actividade,  a  concorrência  entre  estrangeiros  e 
nacionaes  pouco  se  fará  sentir,  e  esse  pouco  é  com  lar- 
gueza compensado  por  vantagens  de  outra  natureza. 

Nos  paizes  de  grande  população  relativa  e  de  limita- 
dos recursos,  a  acção  d'esla  concorrência  será  mais  in- 
commoda  e  prejudicial,  podendo  chegar  a  ser  intolerável 
se  a  absorpção  do  trabalho,  que  muitas  vezes  não  chega 
para  os  naturaes,  pretende  ser  acompanhada  de  interfe- 
rência politica,  ou  até  de  simples  acção  sobre  a  adminis- 
tração económica  e  financeira  de  instituições,  mais  ou  me- 
nos importantes,  das  pequenas  nacionahdades. 

Sem  a  menor  duvida,  estes  grupos  de  estrangeiros  fa- 
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cililam  as  relações  e  as  transacções  enlrc  a  mãe  pátria  e 
o  paiz  arlopt"YO,  com  o  que  este  ultimo  tem  sempre  a  lu- 
crar; todavia,  os  seus  elementos  mais  activos,  conservando 
com  energia  o  amor,  os  costumes  e  os  gostos  da  respectiva 
nacionalidade,  procurarão  enriquecer-se,  esperando  an- 
ciosamente  o  momento  de  regressar  felizes  e  ricos  ao  solo 
natal,  quando  não  transferem  para  elle  as  economias  a 
pouco  e  pouco  realisadas. 

Em  verdade,  o  tempo  e  a  convivência  tendem  a  dissol- 
ver estas  colónias,  cujos  elementos,  pela  permanência  de- 
morada ou  definitiva,  pelos  casamentos,  pelo  nascimento 
dos  íilhos,  se  vão  nacionalisando,  guardando  por  vezes  as 
familias  de  estrangeiro  apenas  o  nome;  com  enorme  van- 
tagem, aliás,  sob  o  ponto  de  vista  biológico,  para  o  robus- 
tecimento da  raça  indigena. 

Bem  apreciadas  todas  estas  razões,  a  existência  das 
colónias  eslrangeiras,  salvo  casos  muito  excepcionaes,  deve 
considerar-se  favorável  para  a  economia  de  um  paiz  e 
salutar  para  a  conservação  da  respectiva  raça;  todavia, 
occasiões  ha,  em  que  estas  colónias  contribuirão  para  o 
recrudescimento  de  uma  crise,  usando,  aliás  legitimamente, 
das  facilidades  relativas,  que  lhes  proporcionem  as  respe- 
ctivas funcções  e  as  directas  ligações  com  a  mãe  pátria, 
para  operar  rápida  emigração  de  importantes  capitães. 

De  facto,  em  Portugal  as  nações  mais  poderosas  e 
commerciaes  da  Europa  teem  três  importantes  colónias : 
a  ingleza,  a  allemã  e  a  franceza.  Alguns  milhares  de  ho- 
mens d'estas  nacionalidades  desempenham  as  mais  eleva- 
das funcções  do  trabalho,  do  commercio,  da  industria  e 
da  organisação  financeira  e  bancaria  do  paiz. 

Em  condições  normaes,  muitas  razões  me  levam  a 
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acreditar  que  a  maioria  d'estes  individues,  em  geral  re- 
mediados senão  ricos,  collocam  parte  das  suas  economias 
em  Portugal;  no  momento  de  grave  crise,  porém,  bastará 
que  uma  fracção  importante  d'essa  capitalisação  annual  e 
anterior,  receiosa  de  internas  complicações  politicas,  tome 
o  caminho  das  respectivas  nações,  o  que  lhes  é  facilitado 
por  condições  especiaes,  para  que  se  realise  rápida  e  forte 
emigração  de  capitães.  A  este  ponto  voltarei  mais  tarde, 
porque  me  parece  de  muito  importante  influencia  sobre  a 
nossa  economia  nacional. 

A  colónia  hespanhola  entre  nós,  alitás  muito  numerosa, 
é  por  intima  natureza  differente  das  três  acima  menciona- 
das. Em  geral,  os  misteres  e  as  funcções  desempenhadas 
pelos  seus  membros  são  modestas;  todavia,  apesar  do 
numero  de  cidadãos  hespanhoes,  residentes  em  Portugal, 
ter  diminuido  consideralvelmente  nos  últimos  annos,  é 
provável  que  a  exportação  de  valores  para  Hespanha,  pro- 
veniente d'esta  causa,  tenha  caracter  constante  e  seja  muito 
considerável.  Sob  alguns  aspectos,  esta  colónia,  aliás  bem 
inoffensiva  para  a  economia  e  para  a  politica  nacionaes 
—  o  que  nem  sempre  succede  ás  precedentes  —  approxi- 
ma-se  das  condições  e  da  natureza  da  colónia  portugueza 
no  Brazil. 

Sem  entrar,  agora,  em  discussão  sobre  se  mais  con- 
vém a  um  paiz,  nas  condições  de  população  e  riqueza  do 
nosso,  ter  longinquas  colónias,  como  as  que  possuimqs 
na  America  do  Sul,  ou  fixar  essa  enorme  corrente  de 
emigração,  que  annualmente  diminue  a  quantidade  de 
força  intellectual  e  physica  apphcavel  ao  trabalho  nacio- 
nal,—  o  que  é  assumpto  tão  importante  como  sujeito  a 
longa  e  profunda  controvérsia, —  devemos  considerar  a 
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colónia  portugiieza  do  Brazil  como  um  dos  nossos  maio- 
res recursos  económicos. 

^s  relações  commerciaes,  ainda  hoje  tão  importantes  e 
com  indiscutível  resultado  favorável,  que  sustentamos  com 
a  grande  federação  republicana  do  sul  d' America,  a  trans- 
ferencia constante  de  consideráveis  capitães  para  passadio 
das  familias  portuguezas,  enriquecidas  no  Brazil  e  hoje 
residentes  em  Portugal,  para  capitalisação,  ou  para  auxilio 
ás  familias  dos  cidadãos  porluguezes  que  alli  permanecem, 
são  os  benefícios,  talvez  ainda  bem  mal  desenvolvidos  e 
aproveitados,  dos  esforços  e  do  trabalho  da  nossa  colónia 
transatlântica. 

Além  d'esta  colónia,  outras  temos  n'outros  pontos  da 
terra,  o  que  indica  a  enorme  cifra  da  nossa  emigração  e 
as  terríveis  condições  sociaes  de  um  paiz,  que,  sem  super- 
abundância de  população,  se  empobrece  de  anno  para 
anno  em  homens  validos  e  emprehendedores.  Todas  estas 
pequenas  colónias,  porém,  espalhadas  pelos  Estados  Uni- 
dos do  Norte,  procurados  principalmente  pelos  povos  aço- 
rianos, pelas  republicas  do  Sul  da  America  e  até  pelas 
ilhas  de  Sandwich,  não  se  comparam  nos  resultados  aos 
da  rica,  immensa  e  patriótica  colónia  do  Brazil. 

N'esta  origem  de  entrada  de  valores,  exceptuando  os 
do  movimento  commercial  já  n'outro  ponto  considerados, 
a  balança  deve-nos  ser  muitissimo  favorável.  E  mais  nos 
seria,  ainda,  se  os  governos  portuguezes,  occupados  no 
casuiswo  de  obnoxia  politica  parlidaria,  que,  em  regra, 
lhes  serve  para  mascarar  os  mais  indignos  interesses  in- 
dividuaes,  soubessem  estudar  estes  graves  e  importantes 
problemas  de  economia  internacional,  encontrando-lhes 
solução  de  reciproca  vantagem  para  os  povos  interessados. 
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Outras  pequenas  colónias  nossas  existem  no  estran- 
geiro, que  devem  ser  causa  de  forte  exportação  de  valores; 
citarei,  como  exemplo,  a  de  Paris,  composta,  em  geral, 
por  capitalistas  e  proprietários  ricos,  que  foram  procurar 
na  grande  e  bella  cidade  os  prazeres  de  uma  vida  inútil 
e  faustuosa.  A  acção  d*estes  ahseníeutas  é  tão  nociva  para 
a  economia  nacional,  como  a  existência  de  grandes  pro- 
priedades pertencentes  a  estrangeiros,  que  consomem  os 
rendimentos  nos  respectivos  paizes. 

Tendo,  assim,  considerado  as  principaes  origens,  refe- 
ridas a  natureza  própria  de  Portugal,  das  transacções  e 
operações  internacionacs,  não  encerrarei  esta  parte  da 
minha  exposição,  alicás,  se  me  não  engano,  suíEciente  para 
dar  ideia  clara  e  precisa  do  assumpto  em  discussão,  sem 
enumerar  outras  causas,  que,  entre  nós  secundarias  em- 
bora attendiveis,  assumem  em  outras  nações  avultada  im- 
portância. 

X'este  caso  estão  as  viagens,  tanto  as  de  recreio  —  e 
estas  principalmente  —  como  as  de  fins  industriaes,  com- 
merciaes.  ou  scientificos.  Será  escusado  engrandecer  a 
importância  d'esta  fonte  de  receita  nos  paizes,  que  pela 
situação  geographica,  reunida  á  belleza  da  paisagem,  á 
amenidade  do  clima,  á  profusão  dos  monumentos  e  mu- 
seus, á  poesia  das  antigas  tradições,  dos  grandes  fa- 
ctos históricos  e  ao  grau  de  esplendido  desenvolvimento 
do  progresso  intellectual  e  material,  constituem  centros 
de  attracção  para  os  individuos  ricos  de  todos  os  pontos 
do  globo. 

Os  enormes  valores,  que  por  esta  procedência  entram 
annualmente  na  Suissa  e  na  Itália,  para  não  citar  senão 
um  privilegio  da  natureza  e  uma  excepção  na  arte  e  nos 
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grandiosos  monumentos  históricos,  elevem  calcular-  se  por 
dezenas  de  milhares  de  contos. 

Na  Suissa,  por  exemplo,  calcula-se  a  enirada  annual 
de  trezentos  a  quatrocentos  mil  viajantes,  que  em  média 
dispendem  de  quinhentos  a  seiscentos  francos.  Este  mo- 
vimento rc[)resenla  a  respeitável  somma  de  cerca  de  du- 
zentos milhões  de  francos,  ao  par  trinta  e  seis  mil  contos 
de  réis,  que  por  anno  se  espalham  sohre  differentes  pon- 
tos da  Confederação  Helvética  em  passagens  de  caminho 
de  ferro,  pagamenlo  de  hospedagens,  em  compras  e  des- 
pesas, que  beneficiam  o  commercio  e  a  industria  suissas. 
De  cerlo,  este  capital  corresponde,  também,  a  menor  ou 
maior  consumo  de  valores  por  parte  dos  viajantes;  calcu- 
lando, porém,  o  beneficio  liquido  entre  30  a  50  "/o  da 
somma  total,  ainda  os  resultados  são  assas  lisongeiros; 
podendo  dizer-se  que  a  Suissa  recebe  dos  seus  visitantes 
por  anno  uma  somma  entre  dez  a  dezoito  mil  contos  de 
réis  em  ouro. 

Na  Itália  estes  resultados  serão  mais  importantes,  não 
só  porque  o  numero  de  viajantes  é  maior,  mas,  também, 
por  ser  mais  longa  a  permanência.  Não  creio,  pois,  exage- 
rado suppor  que  os  visitantes  da  Itália,  em  geral  ingiezes, 
russos  e  americanos  de  enormes  fortunas,  lhe  Irarão  por 
anno  vinte  a  trinta  mil  contos  líquidos  de  ouro  de  diffe- 
rentes paizes,  n'este  ponto  de  vista  seus  feudatarios. 

A  nossa  situação  geographica,  não  falando  em  oulras 
desvantagens,  algumas  impossiveis  de  debellar  por  maio- 
res e  mais  ajuisados  que  sejam  os  esforços,  jamais  nos 
permitlirá  benefícios,  relativamente,  comparáveis  com  os 
d'aquelles  paizes;  muito  embora,  a  circumstancia  feliz  de 
sermos  forçada  escala  do  movimento,  sempre  crescente,. 
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entre  a  America  do  Sul  e  a  Europa  Central,  nos  deva  in- 
fundir esperanças  de  augmento  n'esta  origem  de  impor- 
tação de  valores. 

Nos  últimos  annos,  todavia,  o  facto  económico,  que  pode 
classificar-se  na  presente  cathegoria,  da  concorrência  de 
numerosos  viajantes  hespanhoes  ás  estações  balneares  de 
Portugal,  deve  também  ser  attendido  em  presumpções  e 
cálculos  d'esta  natureza.  Nas  condições  actuaes,  e  com 
manifesta  tendência  para  desenvolvimento,  mais  de  quinze 
mil  cidadãos  hespanhoes,  de  largos  recursos,  estacionam 
nas  principaes  praias  e  thermas  porluguezas,  durante, 
pelo  menos,  um  mez.  Os  cálculos  mais  modestos  valori- 
sarão  este  facto  em  bastantes  centenas  de  contos  de  réis. 

Por  ultimo,  deveremos  attender  a  certas  exigências  da 
moda,  mais  do  que  as  da  arte,  que  produzem  annual- 
mente  uma  exportação  de  valores  senão  importante,  pelo 
menos,  fácil  de  calcular;  as  companhias  estrangeiras  de 
espectáculos  públicos. 

Na  Itaha  pode  afíirmar-se  que  a  industria  da  arte  in- 
troduz valores  imporlantissimos  na  economia  do  paiz.  No 
canto,  principalmente,  ac|uelle  povo  tem  um  monopólio 
natural  e  os  seus  producíos,  perdoem-me  a  expressão, 
numerosos  cantores  de  todas  as  ordens  e  qualidades,  vão 
colher  em  todos  os  pontos  do  globo  o  imposto  artistico, 
que  a  humanidade  paga  com  justiça  ao  génio  italiano. 

O  enérgico  espirito  económico,  direi  até  parcimonioso, 
o  maior  talvez  existente  na  actualidade,  d'este  povo,  tra- 
duzido em  interessantissimos  factos  de  organisação  de 
bancos  cooperativos,  de  poderosas  caixas  económicas  e 
de  rápido  e  seguro  crescimento  de  todas  as  instituições 
baseadas  na  previdência  particular,  apesar  da  loucura 
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marcial  da  administração  publica,  transporta  para  a  pá- 
tria italiana  a  maior  parle  dos  avultados  valores  recebi- 
dos pelos  seus  artistas. 

Portugal,  n'este  caso,  pouco  exporta  em  artistas  e  as 
sommas  pagas  aos  italianos,  francezes  e  hespanhoes,  que 
nos  visitam,  são,  talvez,  excessivas  para  as  forças  da  ri- 
queza particular  portugaeza. 

Pelo  que  respeita  ao  primeiro  grupo,  em  que  classifi- 
quei todas  as  transacções  e  operações  de  natureza  valori- 
savel,  realisadas  por  particulares,  individuos  ou  collecti- 
vidades,  a  discussão  deve  considerar-se  encerrada. 


II 


O  segundo  grupo  comprehende  as  chamadas  despezas 
do  Estado. 

Em  relação  ao  antecedente,  este  grupo  não  só  oíTerece 
menor  importância  na  grandeza  dos  factos  e  actos  eco- 
nómicos, como  no  valor  dos  resultados,  que,  além  d'isso, 
podem  ser  calculados  com  extrema  facilidade  e  sufficiente 
rigor. 

Para  determinar  as  operações  e  transacções  interna- 
cionaes  d'esle  segundo  grupo,  basta,  com  effeito,  abrir  e 
estudar  o  orçamento  de  qualquer  paiz  e  verificar  a  des- 
peza  relativa  pelas  contas  encerradas.  Não  me  occuparei 
d'este  ultimo  estudo,  visto  que  n'este  capitulo  reuno,  ape- 
nas, ideias  geraes,  embora  applicaveis  ás  condições  eco- 
nómicas e  financeiras  do  nosso  paiz,  permilta-me  o  leitor 
esta  repetição. 
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Nas  nações  modernas,  em  geral,  oneradas  por  absur- 
das despezas  militares,  por  encargos  elevados  de  anormal 
desenvolvimento  de  obras  e  melhoramentos  públicos  e,  fi- 
nalmente, corroídas  por  administrações  perdulárias,  quan- 
do não  são  deshonestas,  uma  das  verbas  mais  elevadas  dos 
orçamentos  refere-se  á  divida  publica.  Os  paizes  ricos, 
como  a  Inglaterra  e  a  França,  por  exemplo,  encontraram 
nos  próprios  capitães  recursos  necessários  para  cobrir  as 
exigências  dos  respectivos  thesouros.  A  divida  publica, 
neste  caso,  toma  um  caracter  muito  especial,  porcpie  prc- 
sistindo  na  rpiasi  totalidade  na  economia  do  paiz,  estabe- 
lece, por  assim  dizer,  verdadeira  rotação  de  valores  entre 
o  contribuinte,  rpie  paga  o  imposto,  e  o  mesmo  contribuin- 
te, considerado  collectivamente,  que  recebe  os  juros  e  as 
amortisações  da  divida  nacional. 

Nos  paizes  pobres,  como  a  Rússia,  a  Itália  e  Portugal, 
entre  outras,  a  deficiência  dos  capitães  próprios  obrigou 
os  governos  a  recorrerem  ao  capital  estrangeiro,  pelo  me- 
nos em  parte.  Foram,  ainda,  as  duas  grandes  potencias  fi- 
nanceiras, a  França  e  a  Inglaterra,  que,  antes  de  appare- 
cer  a  Allemanha,  com  a  actual  e  poderosa  organisação, 
suppriram  as  necessidades  dos  Estados  de  todo  o  mundo, 
que  pretendiam  levantar  empréstimos. 

Estas  dividas  publicas,  collocadas  no  estrangeiro  na 
máxima  parte,  além  de  constituírem  grave  perigo  para  as 
nações  pequenas,  como  o  tempo  irá  desvendando,  são, 
por  outro  lado,  origem  de  importantes  sabidas  de  valo- 
res. 

Portugal,  como  de  costume,  usou  e  abusou  do  systema 
de  empréstimos.  Depois  de  haver  absorvido  as  pequenas 
economias  nacionaes,  fácil  e  forçadamente  entregues  pelos 
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cidadãos  de  um  paiz,  privado  do  instituições  de  previdên- 
cia e  de  credito,  os  governos  porluguezes,  difíicullando, 
por  esta  forma,  o  desenvolvimento  do  commercio  e  da  in- 
dustria nacionaes,  lançaram-se  levianamente  nos  emprés- 
timos externos,  outr'ora  levantados  pelo  simples  credito 
do  paiz,  hoje,  perdido  esse  credito,  garantidos  pelas  me- 
lhores fontes  dos  rendimentos  públicos. 

São,  pois.  os  juros  e  as  amortisações  d'essa  divida  ex- 
terna, que  constituem,  entie  nós,  poderosa  origíMU  de  ex- 
portação de  valores. 

As  relações  dij)lomaticas  e  commerciaes  dos  povos  mo- 
dernos, multiplicadas  pela  rapidez  das  communicações  e 
p<?la  actividade  e  largueza  das  operações,  impõem  aos  Es- 
tados outra  despeza  permanente  de  relativa  importância, 
provindo  da  representação  por  ministros,  acreditados  nos 
diiíerentes  paizes,  com  o  respectivo  pessoal  mais  ou  me- 
nos numeroso  e  as  despezas  de  expediente;  bem  como 
do  corpo  consular,  na  completa  accepção  da  palavra,  es- 
palhado por  todas  as  partes  do  mundo,  onde  existem,  ou 
podem  transitar,  interesses  importantes  da  nação,  que 
soíTre  estas  despezas. 

E  evidente,  sem  entrar  por  agora  na  apreciação  do 
modo  por  que  é,  entre  nós,  regulada  e  aproveitada  esta 
despeza,  que  a  exportação  de  valores  nacionaes  portu- 
guezes,  para  manutenção  d'estes  serviços  públicos,  pode 
ser  assas  importante. 

Depois  d'estas  despezas  de  caracter  permanente,  outras 
apparecem  de  extrema  variabilidade,  dependendo  de  ne- 
cessidades accidentaes  e  do  espirito  económico  e  prudente 
dos  governos,  taes  são  as  realisadas  com  armamento,  mu- 
nições de  guerra  e  compra  de  navios. 

Fulh.1  3 
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Esta  ordem  de  despezas  onera,  relativamente,  mais  as 
nações  pequenas  do  que  as  grandes,  cuja  industria  desen- 
volvida, salvo  cireumstancias  muito  excepcionaes,  consegue 
satisfazer  os  pedidos  mais  instantes  d'estes  artigos.  O  con- 
trario, porém,  succede  em  Portugal;  d'onde  provém,  como 
é  lógico,  importante  origem  de  exportação  de  valores. 

Também  as  nações,  por  necessidades  de  varias  ordens, 
principalmente  se  possuem  dominio  colonial,  carecem  de 
enviar  navios  para  aguas  e  portos  estrangeiros.  As  grandes 
potencias  maritimas,  como  a  Inglaterra  e  a  França,  man- 
teem  grandes  esquadras,  que  fazem  não  só  a  policia  dos 
mares,  mas  que,  demonstrando  força  bruta,  hoje  ainda 
bom  argumento,  se  vigiam  reciprocamente  e  occupam  cer- 
tos pontos  estratégicos.  Estas  esquadras,  embora  providas 
de  artigos  nacionaes.  teem  forçado  consumo  nos  portos 
estrangeiros,  onde  entram. 

O  nosso  paiz  não  tem  esta  origem  de  despeza  tão  pro- 
nunciada; todavia,  os  seus  navios  para  serviços  coloniaes 
são  obrigados  a  estações  nos  portos  estrangeiros,  que  ori- 
ginam despezas  mais  ou  menos  attendiveis. 

Finalmente,  certo  numero  de  artigos  existem,  que  os 
Estados  carecem  de  importar  de  paizes  estranhos.  Estas 
importações,  em  geral,  são  classificadas  entre  os  elementos 
das  estatísticas  aduaneiras;  todavia,  é  possível  e  útil  des- 
trinçal-as. 

Portugal  encontra-se  n'estas  cireumstancias.  O  carvão 
para  os  nossos  navios  procede  de  Inglaterra,  o  linho  para 
o  velame  e  cordame  tem  origem  russa;  não  é  nacional, 
nem  colonial,  também,  a  madeira  das  nossas  construcções 
navaes. 

E  por  esta  forma,  se  notarmos  as  despezas  com  subsi- 
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dios  e  viagens  no  estrangeiro,  teremos  apreciado  o  con- 
juncto  de  operações  principaes,  que  o  Estado  pratica  e 
das  quaes  resulta  exportação,  mais  ou  menos  importante, 
de  valores  nacionaes. 

Gomo  é  fácil  de  compreliender  depois  d'este  exame, 
todos  estes  factos  podem  ser  calculados,  uns  com  rigor, 
outros  por  médias  e  presumpções  muito  exactas.  E  este 
caracter,  que,  accenluadamente,  os  distancia  dos  factos  do 
grupo  precedente. 

N'esta  breve  reseidia  das  cathegorias,  em  que  podem 
classficar-se  as  principaes  causas  das  transacções  e  ope- 
rações internacionaes,  de  que  resultam  entradas  ou  sabi- 
das de  valores  em  um  paiz,  terá  o  leitor,  sem  duvida, 
apreciado  as  diíTiculdades  do  problema.  Nas  condições 
presentes  das  estatisticas  officiaes,  principalmente  entre 
nós,  é  certo  que  grande  numero  d'estas  valorisações  de- 
mandariam sérias  e  complexas  investigações;  todavia, 
para  estes  casos,  admittem-se  bypotbeses,  cujo  limite  de 
erro  é,  até  certo  ponto,  possível  restringir.  Além  d'isso,  o 
trabalbo,  por  mais  incompleto  que  fosse,  fornecer-nos-ia, 
com  a  máxima  probabilidade,  muitos  elementos  preciosos 
para  a  administração  intelligente  e  pratica  da  actividade 
económica  e  financeira  do  paiz. 

Escusado  será,  portanto,  dizer  que  nunca  se  pensa lá 
em  o  realisar;  porque,  se  alguma  tentativa  se  fez,  enti'e 
nós,  com  tal  fim,  a  sabida  do  ministro  inutilisou-a  por 
completo.  Assim  aconteceu.  Deus  seja  louvado,  com  tudo 
quanto  esbocei  no  meu  curto  ministério.  Perdoe -me  o 
leitor  este  singelo  desabafo. 

Seja  como  for,  como  não  procurarei  determinar  os  ele- 
mentos anteriormente  apresentados,  conseguido  será  o 
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meu  fim,  se  a  exposição,  assas  clara,  deixou,  no  espirito 
menos  habituado  a  semelhantes  investigações,  as  bases 
necessárias  para  ulterior  desenvolvimento  d'estas  doutrinas 
e  respectiva  applicação  aos  negócios  do  nosso  paiz. 


Por  hypothese,  representemos,  agora,  no  nosso  espirito 
todos  estes  encargos  e  obrigações  reciprocas,  entre  certo 
paiz  e  o  estrangeiro,  rigorosamente  valorisados  e  levados 
esses  valores,  se  possivel  fosse,  a  conta  corrente,  encer- 
rada em  determinados  periodos.  Seria  esta  conta,  na  qual 
como  parcellas  importantes,  entre  as  outras  acima  men- 
cionadas, se  encontrariam  os  valores  de  importação  e  ex- 
portação, que  poderemos  denominar  a  balança  económica 
d'esse  paiz. 

E  incontestável  que,  no  conjuncto  de  operações  coni 
estranhos,  a  natureza  do  saldo  indicaria  a  variação  da  ri- 
queza collectiva,  augmentada  se  fosse  credor,  ou  positivo, 
conservada,  ou  diminuída,  sendo  nullo,  ou  devedor.  Que  o 
resultado  negativo  seja,  depois,  satisfeito  com  productos 
ou  com  ouro,  eis  o  que  é  perfeitamente  indifferente  para 
o  raciocinio. 

Em  condições  normaes  e  regulares,  com  eíTeito,  a  ri- 
queza de  um  paiz  provém  de  duas  origens:  do  trabalho 
próprio  e  interno,  creando  e  accumulando  valores,  ou  do 
beneficio  das  transacções  internacionaes.  E  evidente  que 
os  resultados  d' estas  origens  podem  harmonisar-se,  ou 
contrariar-se.  Se  se  contrariam,  por  ser  adverso  o  saldo 
da  balança  económica,  ao  trabalho  nacional  cumprirá  sup- 
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prir  a  falta ;  portanto,  a  acciímiilação  de  valores  ha  de  tor- 
nar-se  menor,  poderá  desapparecer,  ou  chegar,  até,  a  ser 
encetado  o  capital  collectivo  preexistente.  Em  rpialqiier 
d'estes  casos,  a  fortuna  puldica  diminuirá. 

Sem  duvida,  na  liquidação  hnal  será  preferido  o  ouro, 
não  porque  melhor  represente  a  riqueza;  mas  porque  o 
consumo  dos  productos  não  é  de  voluntária  e  indefinida 
elasticidade,  nem  o  paiz  devedor  poderá  oíferecer,  em  re- 
gra, os  que  mais  convenham,  em  determinado  momento, 
a  nação,  ou  nações  credoras. 

Esclareçamos  este  ponto  importante,  para  o  que  bem 
concorrerá  um  exemplo.  Admitta-se  que  Portugal,  em  re- 
sultado das  transacções  internacionaes  e  em  virtude  de 
varias  operações  de  liquidação,  encerrou  a  sua  conta  cor- 
rente com  a  Inglaterra,  como  credora  única,  no  valor  de 
trez  milhões  sterlinos,  isto  é,  13:500  contos  ao  cambio 
par.  Admitíamos,  ainda,  para  reduzir  o  raciocínio  a  má- 
xima simplicidade,  que  todas  as  operações  se  fizeram  va- 
lorisadas,  pagando  no  fim  o  saldo  quem  o  devesse  pagar. 
Estas  hypotheses  não  só  não  envolvem  absurdo  lógico, 
como  são,  por  assim  dizer,  a  synthese  de  muitas  opera- 
ções parcelladas,  em  menor  escala  e  em  periodos  diífe- 
rentes,  que  constituem  as  relações  commerciaes  dos  po- 
vos. 

Chegado  a  este  ponlo,  proporíamos,  se  as  condições 
da  producção  nacional  o  permittissem,  pagar  este  saldo 


cm  géneros. 


OíTereço  á  minha  antiga  e  fiel  alhada,  diria  Portu- 
gal, o  pagamento  do  meu  saldo  em  vinho,  cortiça  e  gé- 
neros coloniaes ;  ouro  é  o  que  ouro  vale, 

—  Certamente,  responderia  a  Inglaterra,  mas  neste 
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momento  os  meus  próprios  mercados  abmidam  n'esses  ar- 
tÍ2:os:  falta -me  tri^o.  .  . 

—  Exactamente,  o  que  não  possuo;  responderia  Por- 
tugal. 

—  N'esse  caso,  digne-se  o  meu  vellio  amigo  enviar-me 
algumas  barras  de  ouro.  com  que  facilmente  me  dirigirei 
á  Rússia,  n'este  momento  regorgitando  de  cereaes  da  ul- 
tima colheita. 

Na  sua  forma  simples  e  popular,  este  dialogo  traduz 
vários  principios  económicos.  O  saldo  deverá  ser  pago 
em  ouro,  ponpie  se  o  pretendêssemos  satisfazer,  por  ex- 
emplo, com  o  vinho  e  a  cortiça,  os  nossos  melhores  pro- 
ductos  de  commercio  continental  externo,  não  só  é  pro- 
vável que.  rapidamente,  a  producção  nacional  não  attin- 
gisse  as  quantidades  exigidas  para  este  pagamento;  mas 
é  certo,  pelo  menos,  que  os  credores  estrangeiros  os  re- 
jeitariam, visto  que  os  respectivos  mercados,  não  oíTe re- 
cendo illimitado  consumo  não  os  comprariam,  ou,  com- 
prando-os,  teriam  de  sujeital-os,  conforme  a  abundância, 
a  consideráveis  reducções  de  preço  e  valor. 

O  ouro,  n'este  caso,  não  apparece,  pois,  como  único, 
nem  até  como  melhor  representante  da  riqueza.  Mani- 
festa se  na  sua  verdadeira  essência  de  mercadoria  inter- 
nacional, de  valor  firme  e  quasi  constante  em  todos  os 
pontos  da  terra,  que.  por  estas  razões  e  outras  de  inútil 
exposição  n'este  momento,  é  recebida  quasi  sem  limite 
em  todos  os  mercados  do  mundo  e  preferida  em  todos  os 
pagamentos.  Se  me  permittem  a  phrase,  levemente  meta- 
phisica,  o  ouro  é.  então,  um  valor  abstracto,  que  a  sim- 
ples operação  da  troca  concretisa  no  valor  da  mercadoria 
desejada. 
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Reduzidos,  assim,  os  raciocinios  a  simples  e  clara  for- 
mula, discutamos  alguns  pontos  interessantes,  antes  de 
chegarmos  ás  ultimas  e  lógicas  consequências,  que  nos 
definirão,  com  matliematico  rigor,  a  natureza  essencial 
dos  câmbios. 

As  leis  económicas,  regulando  os  phenomenos  sociaes, 
não  são,  em  regra,  mais  do  que  poderosas  generalisações 
das  que  regem  os  factos  particulares,  dos  individuos  e 
das  familias.  A  mesma  razão  lógica  e  económica,  que  pre- 
vê o  empobrecimento  do  homem,  ou  da  familia,  que  con- 
some mais  do  que  produz,  affirma  nos  também  que,  em 
outras  proporções  e  n'outros  periodos  embora,  as  nações, 
n'estas  circumstancias  de  desequilibrio  económico,  terão 
um  momento  de  inevitável  ruina. 

Sem  duvida,  os  recursos  das  collectividades  são  mais 
largos  e  poderosos  do  que  os  dos  simples  individuos.  Ele- 
mentos mais  variados  e  producentes  se  podem  proporcio- 
nar aos  povos,  senão  para  evitarem  a  ruina,  pelo  menos 
para  lhes  adiarem  o  momento  terrivel.  Chegada  essa  rui- 
na, conseguem  as  nações  encontrar  meios  de  restaurar  o 
credito  e  de  reconstituir  os  capitães  e  as  riquezas  per- 
didas, o  que  ao  homem,  limitado  em  forças  e  ainda  mais 
em  duração,  é,  quasi  sempre,  impossível  alcançar.  Tudo 
isto  é,  decerto,  exacto;  na  essência,  porém,  a  mesma  lei 
regula  n'esta  matéria  os  phenomenos  económicos,  quer  se 
manifestem  na  vida  collectiva  das  sociedades,  quer  na  sim- 
ples vida  dos  individuos :  quem  gasta  mais  do  que  produz, 
chega  a  compleía  ruina. 

Os  esforços  de  todas  as  administrações  sensatas  e  pru- 
dentes devem,  por  isso,  tender  para  eliminar  os  saldos  ne- 
gativos da  balança  econtmica,  cujo  pagamento  impreteri- 
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velnioiite  se  realisará  em  ouro.  Os  processos,  que  podem 
empregar-se  para  este  effeito,  são  variados;  nem  a  Índole. 
d'este  capitulo  permittiria,  porém,  largos  desenvolvimen- 
tos sobre  esta  especialidade,  nem  seria  possivel  enumerar 
meios,  que  só  a  directa  observação  dos  factos  económicos 
de  um  paiz  logra  descobrir,  e  detido  e  circumspecto  es- 
tudo consegue  applicar,  com  probabilidade  de  bom  êxito. 

Incomj)leto  ficaria,  comtudo,  este  trabalbo,  pelo  menos 
sob  o  ponto  de  vista  da  clareza,  o  que  sobretudo  me  in- 
teressa nas  condições  actuaes  e  em  harmonia  com  os  fins 
d'este  livro,  se  não  desenvolvesse  alguns  raciocínios  sobre 
os  meios,  que  podem,  até  certo  ponto  e  com  probabilida- 
de, influir  sobre  a  balança  económica,  produzindo,  em  pe- 
ríodo mais  ou  menos  longo,  resulliidos  favoráveis  para 
uma  nação. 

Na  cabeça  do  rol  das  panacéas  económicas  apparecem 
as  medidas  de  fomento.  Gomo  o  nome  bem  o  indica,  en- 
volvem ellas  o  conjuncto  de  princípios,  que  podem  ter 
acção  favorável  no  desenvolvimento  da  riqueza  publica. 

D'esta  definição  resulta  que.  exceptuados  alguns  pro- 
cessos já  experimentados  com  differente  êxito  em  vários 
paizes,  a  conveniente  natureza  d'estas  medidas  só  poderá 
ser  determinada  depois  de  profundo  estudo  das  condições 
económicas  e  financeiras  de  qualcjuer  povo.  Por  outro  la- 
do, devemos  prever  que  a  applicação  d'estas  medidas, 
dependendo  de  causas  sociaes  variadas  e.  muitas,  supe- 
riores á  melhor  vontade  humana,  sobre  ser  diíficíl  é,  tam- 
bém, incerta  nos  resultados. 

Apenas  a  acção  previdente  das  administrações  e  a  sua 
profunda  e  intelligente  attenção  sobre  a  marcha  dos  factos 
económicos  e  sociaes  poderão,  lenta  e  successivamenle, 
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auxiliar  os  esforços  iiidividuacs  e  colloctivos  na  creavão 
da  ri(|U('za  publica. 

Tal  é  o  caracter  essencial  das  weJidas  de  fomento. 

Assim,  as  grandes  ])eças  |)arlanienlares,  de  caracter, 
em  regra,  absolutamente  theorico,  apresentadas  pelos  go- 
vernos de  paizes  de  mediana  illustração  civica,  como  por 
exemplo  a  Hespanha  e  Portugal,  constituem  processos  de 
illudir  a  opinião  para  íins  políticos,  ou  de  mascarar  ope- 
rações, pelo  menos,  equivocas. 

Nos  })aizes  bem  administrados,  portanto  n'a(pielles  em 
que  é  elevada  a  média  intellectual  e  scientiíica  dos  cida- 
dãos, na  França,  na  Inglaterra,  na  AUemanba,  ninguém 
viu,  ainda,  estas  vistosas  propostas,  que  d'antemão  podem 
ser  condemnadas  pelo  seu  empyrismo,  occuparem  a  atten- 
ção  dos  homens  pul»licos  e  dos  parlamentos.  E  porque 
esses  homens  e  esses  parlamentos,  aliás  fiscalisados  por 
opinião  esclarecida,  reconhecem  que  as  verdadeiras  ori- 
gens da  riqueza  publica  são  o  trabalho  e  a  economia, 
obrando  maravilhas,  segura  e  lentamente,  se  os  envolve 
favorável  atmosphera.  Ainda  neste  caso  as  leis  económi- 
cas, que  governam  o  individuo,  se  generalisam,  sem  nada 
perderem  em  profunda  verdade,  para  os  fados  e  pheno- 
menos  sociaes. 

Assim  como  o  socego  intimo,  a  tranquilidade  do  meio 
e  a  confiança  são  os  melhores  protectores  do  trabalho  in- 
dividual; assim,  também,  estes  elementos  são  as  melhores 
garantias  do  desenvolvimento  do  trabalho  collectivo.  Es- 
cusado seria  pedira  um  homem,  convulsionado  pelas  pai- 
xões, cercado  de  perigos  e  diíTiculdadcs,  desconfiado  de 
si  e  dos  outros,  receioso,  emíim.  {)or  qualquer  causa,  da 
improílcuidade  das  suas  tentativas,  o  esforço  mais  ener- 
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gico  do  seu  trabalho  e  o  emprego  mais  útil  dos  seus  ca- 
pitães. Se  esta  é  a  regra,  de  que  todos  nós  temos  tido 
experiência  própria,  ou  exemplo  próximo,  appliquemol-a, 
generalisando-a  apenas,  ao  trabalho  collectivo  de  uma 
sociedade.  A  boa  atmosphera  politica  de  um  paiz  é,  neste 
sentido,  a  melhor  wedida  de  fomento. 

No  principio  d'este  século,  um  homem  de  mérito  supe- 
rior e  grande  illustração,  qualidades  realçadas  por  larga 
pratica  dos  negócios  públicos  e  profunda  experiência  dos 
homens  e  dos  factos  sociaes,  exprimia  esta  eterna  verdade 
em  phrase,  que  ficou  histórica.  O  barão  Luiz,  o  grande 
ministro  da  fazenda  da  restauração  bourbonica  em  França, 
dizia :  dne-me  boa  polidca,  dar-vos-ei  boas  finanças. 

Se  tomarmos,  como  devemos  n'esle  caso,  a  palavra  po- 
litica na  mais  larga  e  justa  accepção,  como  o  conjuncto  de 
princípios,  de  meios  e  de  instituições,  pelos  quaes  são  re- 
gulados e  garantidos  no  seu  livre  exercício  os  direitos  do 
homem,  mantida  a  verdadeira  ordem  social  pela  harmonia 
dos  interesses  e  dos  deveres  dos  cidadãos,  a  bella  phrase 
do  grande  ministro  deve  considerar-se  verdadeiro  apho- 
rismo  financeiro. 

Sem  a  menor  duvida,  pois,  as  medidas  de  fomento,  isto 
é,  as  que  tendem  a  augmentar  a  producção  nacional  e, 
como  lógica  e  necessária  consequência,  a  desenvolver  o 
respectivo  consumo  nos  mercados  internos  e  externos, 
são  as  de  mais  seguro  e  productivo  efíeito  sobre  a  balança 
económica  de  um  paiz;  mas  são  também,  por  natureza 
própria,  as  mais  difficeis  e  complexas.  A  primeira  vista, 
parece,  com  eífeito,  simples  excitar  as  industrias  e  o  com- 
mercio;  quando,  porém,  se  estuda  o  problema  com  cir- 
cumspecção,  as  diíficuldadcs  surgem  de  todos  os  lados  e  a 
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pratica  das  toiílativas  prova,  ropotidas  vezes,  que  as  ideias 
em  theoria.  mais  sediictoras  e  lógicas  não  são,  sempre, 
aquollas  que  a  experiência  coroa  de  melhores  resultados. 

Portugal,  por  exemplo,  lucta  com  a  falta  de  cereaes;  é 
esta,  sem  contestação,  das  mais  graves  causas  do  desequi- 
librio  da  sua  balança  económica.  Não  nos  faltando  super- 
fície arável.  j)arece  bem  simples  o  prol)lema;  todavia, 
ainda  o  não  resolvemos,  nem,  porventura,  o  resolveremos 
em  longo  periodo. 

Porque?  Porque  nos  faltam  capitães  e  estes  não  aco- 
dem ao  chamamento  das  leis,  ou  dos  decretos;  porque 
nos  escasseiam  braços,  que  a  emigração  nos  afasta  do 
continente,  e  a  emigração  não  se  estanca  e  a  colónia  agrí- 
cola não  surge  á  voz  miraculosa  dos  legisladores;  porque 
a  libci'dade  industrial,  bem  ou  mal,  protege  e  os  lucros 
d'outra  cultura  incilam  a  iniciativa  particular  n'outra  di- 
recção; porque,  emfim,  a  ignorância,  a  rotina  e  o  egoismo 
são  qualidades  que,  actuando  com  profundidade  e  relativa 
rapidez  no  organismo  nacional,  não  se  deixam  vencer  fa- 
cilmente pelas  boas  leis  e  pelas  praticas  sensatas. 

Digam  ao  lavrador,  que  transforma  o  seu  excellente 
campo  cerealifero  em  má  vinha,  quanto  é  perigoso  para 
elle  e  lesivo  para  o  paiz  substituir  a  cultura  de  producto, 
cuja  quantidade  escasseia,  por  outra  ainda  hoje  remune- 
radora, mas  que  ámardiã,  ultrapassado  o  limite  do  con- 
sumo interno  e  externo,  irá  necessariamente  depreciando- 
se  em  preço  ? ! 

O  conselho  será  inutuil.  A  ignorância  não  comprehen- 
derá  o  facto  económico.  O  egoismo  m.iscarar-lhe-á  as 
consequências  funestas  e  inevitáveis.  A  cultura  transfur- 
mar-se-á  com  grande  dispêndio.  E  quando  a  crise  dos 
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preços  se  manifestar  em  resultado  da  exuberância  de  pro- 
diicção,  os  clamores  hão  de  elevar-se  contra  os  governos, 
porque  faltam  mercados,  como  se  não  fosse  diíficilimo 
engrandecer  e  até  conservar  o  consumo  estrangeiro,  n'esta 
lucta  infrene  da  moderna  concorrência  internacional! 

Poucos  homens,  com  eííeito,  apreciam  no  seu  justo  ya- 
lor  a  solidariedade,  que  os  liga  nos  actos  sociaes  e  eco- 
nómicos; ora,  exactamente,  os  phenomenos  d'esla  natu- 
reza teem  entre  si  intimas  relações,  tão  profundas  que  o 
organismo  nacional  sofíre,  ás  vezes,  dolorosa  repercussão 
de  factos,  que  parecem  isolados  e  secundários.  O  agricul- 
tor, transformando  a  cultura  do  seu  campo  noutra  mais 
rendosa,  julga  usar  de  um  direito  e  praticar  um  acto  útil 
para  si  e  indiíTerente  perante  a  economia  geral  do  paiz ; 
a  generalisação  d'este  acto  pode,  porém,  originar  uma 
crise  geral,  como  entre  nós  já  hoje  em  parte  se  mani- 
festa e  de  futuro  se  avolumará,  se  a  cultura  dos  cereaes 
fôr  sendo,  cega  e  levianamente,  substituída  pela  da  vi- 
nha. 

Não  basla,  apenas,  produzir,  é  indispensável  trocar  e 
vender;  ora,  os  mercados  nacionaes  são,  até  certo  ponto, 
limitados  pela  cifra  da  população  e  os  externos,  que  por 
este  lado  parecem  illimitados,  estão  sujeitos  a  outras  cau- 
sas de  reslricção. 

A  concorrência  internacional  é  a  primeira:  vem,  depois, 
o  proteccionismo,  que  hoje  constilue,  com  raríssimas  ex- 
cepções, a  theoria  e  a  pratica  das  nações.  Ghega-se  a 
derrubar  esta  barreira  com  os  tratados  do  commercio,  é 
certo;  mas  o  tratado,  sendo  o  resultado  do  accordo  de 
duas  partes  interessadas,  não  está  na  mão  do  governo  de 
um  paiz  e  para  o  obter  é  indispensável  fazer  concessões 
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reciprocas,  sacrificando,  o  menos  possivel,  as  industrias 
e  os  consumidores  nacionaes. 

Entre  estas  medidas  de  fomento  algumas  ha,  todavia, 
de  pequena  importância  relativa  e  já  experimentadas,  cuja 
utilidade  é,  ás  vezes,  indiscutivel. 

Os  prémios  de  exportação,  ou  a  diminuição  senão  a 
completa  abolição  dos  respectivos  direitos  aduaneiros,  que 
ao  mesmo  corresponde,  são  em  alguns  casos  indicados 
e  uleis.  N'outro  ponto  de  vista,  podem  ser  ainda  utilissi- 
mos  os  subsidios  concedidos  á  navegação  nacional,  evi- 
tando-se,  por  esta  forma,  os  benefícios  dados  a  estran- 
geiros e  a  resultante  exportação  d'ouro. 

Estes  e  outros  meios,  sem  pretensões  a  panaceas  eco- 
nómicas irmãs  dos  elixires  financeiros,  podem  emprega r-se 
vantajosamente  e  variar-se  com  prudência  e  honestidade 
— porque  em  verdade  ás  vezes  occultam  favores — con- 
forme as  condições  económicas,  bem  estudadas  e  apre- 
ciadas, de  um  paiz. 

Estas  tentativas  são,  todavia,  morosas  e  dispendiosas. 
Correspondem  aos  meios,  que  todos  nós  empregamos  para 
engrandecer  as  forças  physicas  e  intellectuaes  dos  nossos 
filhos,  para  os  tornarmos  homens  fortes  e  podermos,  en- 
tão, abandonal-os  ao  seu  próprio  esforço. 

Se  é  profunda  verdade  que  a  natureza  no  desenvolvi- 
mento dos  phenomenos  cósmicos  não  dá  saltos — natura 
non  facií  saltum  —  e  procede  sempre  por  evolução,  é, 
também,  absolutamente  verdadeiro  que  as  leis  do  desen- 
volvimento politico,  económico  e  financeiro  das  socieda- 
des, são  evolutivas.  A  evolução  é  o  methodo  universal. 

Sem  duvida,  pode  uma  nação  enri(piecer-se  com  rapi- 
dez; uma  mina  douro,  ou  de  bom  carvão  de  pedra,  um 
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jazigo  de  diamantes,  descobertos  aproposito,  transformam, 
rápida  e  profundamente,  as  condições  económicas  de  um 
povo.  Também  a  sorte  grande  de  súbito  enriquece  um 
homem.  Estes  casos,  todavia,  constituem  excepções  rarís- 
simas e  ninguém,  com  cerleza,  aconselharia  a  seu  fdho 
a  abandonar  o  caminho  seguro,  embora  lento,  do  traba- 
lho e  da  economia  para  se  lançar  no  azar  do  jogo,  ou 
da  loteria. 

Os  povos  são  como  os  homens  e  como  elles  sujeitos  ás 
mesmas  leis  económicas. 

—  Mas,  dirá  o  leitor,  se  esses  meios  são  lentos,  outros 
haverá  mais  rápidos. 

—  Sem  duvida,  até  alguns  ha  rapidíssimos;  mas  como 
nos  remédios  muito  enérgicos  quasi  sempre  se  morre  da 
cura.  Lá  chegaremos  logicamente. 

De  facto,  n'essa  conta  corrente  ideial,  cujo  saldo  é  ne- 
gativo ou  contrario,  poderemos,  com  egual  resultado,  car- 
regar a  columna  do  Haver,  augmentar  os  valores  da  ex- 
portação, ou  diminuir  a  do  Deve,  islo  é,  reduzir  os  valores 
da  importação.  E  assim  cahimos  no  delicadíssimo  proble- 
ma dos  direitos  aduaneiros. 

Ao  primeiro  aspecto  a  questão  apresenta-se  bem  sim- 
ples. 

Ainda  nos  pequenos  paizes,  como  o  nosso,  os  valores 
das  importações  assumem  tão  consideráveis  cifras,  que 
fácil  parece  reduzir  os  saldos  negativos  da  balança  eco- 
nómica, impedindo,  ou  diminuindo,  essas  importações  por 
meio  dos  direitos  aduaneiros. 

Attendendo,  porém,  á  natureza  das  importações,  das 
quaes  grande  numero  envolve  matérias  primas  indispen- 
sáveis para  as  industrias,  ou  artigos  de  impossível  fabri- 
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cação  no  paiz,  a  resolução  começa  a  olTerecer  dificulda- 
des. Assim,  por  exemplo,  em  Portugal  carecemos  de  im- 
portar valiosas  matérias  primas,  taes  como,  o  algodão,  em 
rama  e  em  fio,  o  carvão  de  pedra,  o  ferro,  etc,  etc,  e  como 
a  nossa  industria  nunca  poderá  produzir  por  falta  de  con- 
sumo certos  artefactos,  entre  ellos  o  grande  machinismo 
de  producção  de  movimento  e  as  machinas  ferramentas, 
para  não  fallar  n'outros  elementos,  o  campo  d'acção  do 
legislador  começa  a  mostrar- se  singularmente  reduzido. 

Depois,  as  nações  modernas,  por  necessidades  eco- 
nómicas e,  ás  vezes,  politicas,  são  obrigadas  a  ligar-se 
por  tratados  coramerciaes;  e  quando  o  não  estivessem,  a 
defeza  de  um  paiz  será  logicamente  seguida  das  represá- 
lias d'aquelle  ou  daquelles  que  lucravam  com  o  ramo  de 
importação  offendida. 

Se  Portugal  amanhã  tentasse,  ainda,  restringir  as  im- 
portações, que  principalmente  faz  da  França,  da  Ingla- 
terra e  da  Allemanha,  é  certo  que  estas  nações  empre- 
gariam contra  nós  represálias  aduaneiras,  diíTicultando 
assim  as  nossas  exportações.  Por  outro  lado,  a  elevação 
dos  direitos  aduaneiros  teem  natural  correctivo  no  con- 
trabando. A  vantagem  dos  valores  de  importação  dimi- 
nuírem por  eííeito  d'estes  direitos,  pode  ser  completa- 
mente inutibsada  pelos  valores  entrados  cm  virtude  do 
commercio  fraudulento,  instigado  e  facilitado  pela  eleva- 
ção das  tarifas  fiscaes. 

Além  d'isso,  as  receitas  aduaneiras  são  em  todos  os  pai- 
zes,  com  raríssimas  excepções,  verbas  principaes  de  or- 
çamentos, em  que  as  necessidades  sempre  instantes  e 
crescentes  das  modernas  sociedades,  quando  não  foram 
os  desvarios  das  administrações,  levaram  ao  máximo  as 
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despezas.  N'estas  circumslancias,  os  direitos  aduaneiros 
teem  de  temperar  o  caracter  protector  do  trabalho  e  do 
capital  nacionaes,  transigindo  com  as  conveniências  fis- 
caes.  Devem,  de  certo,  proteger;  mas  cumpre-lhes,  tam- 
bém, produzir  rendimento. 

Poderá,  talvez,  parecer  que,  nos  artigos  de  luxo  e  n'a- 
quelles  que  teem  similares  no  paiz.  a  tributação  pesada  é 
justa  6  deve  ser  productiva.  Todavia,  n'este  caso  não  só 
o  contrabando  inutilisa  os  esforços  do  legislador;  mas  as 
classes  ricas,  habituadas  a  certo  consumo  e  fazendo,  ás 
vezes,  d'elle  manifestação  de  vaidade,  sujeitam-se  ao  im- 
posto sem  deixarem  de  exportar  os  valores.  D'este  facto 
temos  entre  nós  frisante  exemplo.  A  pauta  de  1891,  hoje 
em  vigor,  elevou  consideravelmente  os  direitos  de  impor- 
tação para  os  tecidos  estrangeiros  e,  por  lógico  e  justo 
espirito  de  protecção  ao  trabalho  nacional,  triplicou  a 
importância  d'esses  direitos,  quando  o  tecido  entra  já  em 
obra.    ' 

Assim,  o  preço  do  vestuário,  elevadissimo  nas  modis- 
tas e  alfayates  estrangeiros  de  nome  conhecido,  é,  ainda, 
onerado  com  fortissimos  direitos  aduaneiros;  ora,  tudo 
isto  não  impede  que  a  moda  e  a  elegância  levem  os  ricos 
a  importar  estes  artigos,  que  custam  rios  de  ouro  sabidos 
do  paiz. 

O  exemplo  das  classes  mais  elevadas  conseguiria,  até 
certo  ponto,  corrigir  esta  vaidade  do  luxo,  que  por  duas 
maneiras  fere  a  economia  nacional.  Nos  paizes  monarchi- 
cos,  o  exemplo  da  familia  reinante  poderia  ser  muito  im- 
portante; será,  porém,  escusado  dizer  que  entre  nós  se 
observa  precisamente  o  contrario .  .  . 

Aponto  estes  simples  raciocínios  para  que  o  leitor  bem 
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aprecie  as  difficuldades  da  questão.  Em  regra,  os  proble- 
mas económicos  e  fmanceir/s  teem  resoluções  complica- 
díis,  porque  os  factos  c  pheuomenos  d'esta  natureza  en- 
trolaçam-se  tão  intima  e  profi:ndamenle,  que  tal  solução, 
á  primeira  vista  clara  e  simpks,  pode  ficar  prejudicada  e 
sor  até  condemnada  por  consequências,  embora  remotas, 
o  por  influencias  perniciosas  sobre  certos  elementos  so- 
ciaes,  que,  aliás,  pareciam  aftVistados.  A  repercussão  dos 
jactos  económicos  é,  eflectivamente,  singular;  o  que  de- 
monstra serem  as  sociedades  \  erdadeiros  organismos. 

Apesar  de  todas  as  difficuldades  e  inconvenientes,  di- 
ga-se  em  boa  verdade,  o  processo  indirecto  dos  direitos 
aduaneiros  é  bem  mais  ra^  ido  e  producente  do  que  as 
medidas  de  fomento,  sobre  a  situação  da  balança  com- 
merciai 

Da  precedente  exposição  conclue-se  que  em  todas  as 
causas  de  exportação  ou  sabida,  e  de  importação  ou  en- 
trr.da  de  valores  em  um  paiz,  classificadas  no  grupo  das 
operí^ções  e  transacções  participares,  é  difficil  e  morosa 
a  acção  directa  da  administração;  pelo  contrario,  como 
vamos  ver,  nas  causas  de  importação  e  exportação  de  va- 
lores, que  verdadeiramente  derivam  do  Estado,  o  proce- 
dimento dos  governos,  embora  reca'iindo  sobre  importân- 
cias totacs  muito  inferiores  ás  do  primeiro  grupo,  pode 
ser  rápido  e  efficaz.  Escusado  será  dizer,  porque  os  factos 
bem  alto  falam,  que  a  acção  adnriiistrativa  n'este  ultimo 
caso  é,  quasi  sempre,  perniciosa  e  contraria  á  balança 
económica. 

De  facto,  admiltida  a  detesla^el  politica  dos  povos  mo- 
dernos, [irincipalmente  da  raça  latina,  que  é  fundada, 
em  r(;gra,  não  em  principies  definidos  mas  em  interesses 
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de  grupos  e  de  pequenas  oligarchias,  que  se  revesam  no 
poder,  a  posse  da  administração  publica  constiíue  favo- 
rável ensejo  de  engrossar  as  fracções  partidárias,  á  custa 
de  violentos  sacriíicios  do  thesouro ;  quando  não  serve  até 
para  enriquecer  os  corypheus  d'esses  partidos,  por  meio 
de  concessões  e  de  participações  em  operações  rendosas, 
ou  em  negócios  públicos  para  esse  íim  inventados  e  diri- 
gidos. 

Assim,  em  geral,  as  reducções  da  despcza  publica  são 
muito  difficeis,  se  não  impossíveis. 

Evidentemente,  considerando,  por  exemplo,  as  despe- 
zas  de  representação  de  um  paiz  em  nações  estrangeiras  — 
corpo  diplomático  e  corpo  consular  —  no  primeiro,  o  mais 
dispendioso  e  inútil,  seria  possível  realisar  importantes 
economias,  que  n'este  caso  representam  diminuição  de 
exportação  de  ouro.  Se  attendermos,  porém,  a  que  na 
corporação  diplomática  existem  indivíduos  dos  mais  im- 
portantes de  um  paiz,  quer  pela  hierarcbia  social  e  pelas 
relações  particulares  e  politicas,  quer  ainda  pelo  próprio 
valor  como  homens  de  provada  competência  e  de  elevada 
intelligencia,  as  economias  n'este  capitulo  serão  de  diíllcil 
execução. 

Além  d  "isso,  os  altos  logares  diplomáticos,  principal- 
mente em  nações  pequenas,  que  por  fraqueza  não  podem 
entrar  na  intriga  constante  da  diplomacia  das  grandes 
potencias,  devem  considerar-se  verdadeiros  logares  de  re- 
forma, para  os  velhos  e  honrados  políticos  d'esses  paizes; 
porque,  na  realidade,  seria  cruel  deixal-os  morrer  á  min- 
gua de  recursos,  ou  em  logares  inferiores  ao  passado  mé- 
rito e  valor  de  serviços.  Esta  é  a  boa  theoria,  raras  vezes 
seguida  em  Portugal,  onde  as  embaixadas  mais  impor- 
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tanles  teem  sido  concedidas  a  homens  ricos,  por  mero  fa- 
voritismo dos  ministros  umas,  outras  por  conveniências 
politicas,  ou  remuneração  de  subserviencias  partidárias  e, 
ainda  algumas,  por  motivos  que  oíTendem  a  moral  publica 
e  particular. 

Se  as  reducções  de  despeza  em  representações  diplo- 
máticas podem  ser  aconselhadas,  principalmente  ás  na- 
ções pequenas  sem  peso  algum  no  equilibrio  da  politica 
internacional,  egual  doutrina  não  se  deve  sustentar  acerca 
da  representação  consular.  O  fim  d'este  serviço  publico 
sendo  a  protecção  das  relações  commerciaes  e  dos  pró- 
prios cidadãos,  espalhados  pelos  diíferentes  pontos  do 
globo  como  simples  transeuntes,  ou  como  colonos  fixos 
e  constantes,  dá-lhe  subida  importância,  para  que  as  eco- 
nomias n'elle  sejam  aconselhadas.  E  claro,  porém,  que  as 
despezas  devem  ser  regradas  e  aproveitadas  com  a  maior 
utilidade,  estendendo-se  a  rede  consular,  tanto  quanto  é 
possivel,  aos  pontos  onde  os  interesses  nacionaes  possam 
existir,  ou  desenvolver-se,  e  se  não  em  todos  pelo  menos 
aos  mais  importantes. 

Será  escusado  dizer  que,  ainda  n'este  ponto,  a  admi- 
nistração portugueza  é  detestável.  Os  consulados  criam-se 
para  os  cônsules  e  não,  inversamente,  os  bons  cônsules 
para  os  consulados  importantes.  Assim,  não  ha  muito 
tempo,  inventou-se  um  consulado,  quasi  inútil  e  com  im- 
portante vencimento,  para  pagar  os  serviços  do  secre- 
tario particular  de  um  ex-ministro . .  . 

Em  todas  as  origens  da  exportação  de  ouro,  por  conta 
do  Estado,  é  evidente  que  a  economia  da  administração 
pode  conseguir  alguns  resultados;  todavia,  cm  geral,  ope- 
rando sobre  sommas  relativamente  pequenas,  os  benefi- 
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cios  não  poderão  ser  importantes.  Se  as  despezas  de  re- 
presentação diplomática  e  consular  são  indispensáveis  para 
as  relações  internacionaes  dos  povos,  é  evidente  que  os 
fornecimentos  do  Estado  o  são  egualmente. 

Portugal,  por  exemplo,  não  pude  deixar  de  importar 
carvão  da  Inglaterra  e  cânhamo  da  Rússia  para  os  seus 
navios:  nem  é  possível,  também,  deixar  de  dispender 
com  outros  elementos,  que  a  natureza  do  paiz  não  pro- 
duz, ou  a  força  da  industria  nacional  não  transforma.  A 
questão  está  em  reduzir  todas  estas  despezas  ao  minimo, 
determinado  por  impreteriveis  necessidades. 

Em  vez.  porém,  de  proceder  por  esta  forma,  o  governo 
portuguez,  no  momento  mais  agudo  de  uma  crise  cambial, 
lembrou-se  de  encommendar  no  estrangeiro  navios  caríssi- 
mos, nada  adaptados  ás  necessidades  da  metrópole  e  das 
colónias,  prejudicando  assim,  gravemente,  os  recursos  do 
paiz,  já  exportando  considerável  quantidade  de  ouro,  já 
compromettendo  ainda  mais  o  ci  edito  nacional  com  novos 
empréstimos  caros,  mal  emittidos  e  peior  collocados. 

Nos  orçamentos  dos  modernos  Estados  ha,  todavia,  um 
capitulo,  em  que  as  reducções  de  despeza  são  muitas  ve- 
zes possíveis  e  de  relativa  importância.  Refiro-me  aos  eu- 
cargos  da  divida  publica. 

As  despezas  de  guerra,  a  febre  de  melhoramentos  pu- 
bhcos,  as  caíastrophes  nacionaes  e,  a  peior  de  todas  as 
causas  de  despeza  improductiva,  a  péssima  administração 
de  certos  povos,  entre  os  quaes  nós  constituímos  singular 
exemplo,  teem  dado  considerável  desenvolvimento  ás  di- 
vidas publicas  dos  Estados,  já  a  outras  nações,  já  aos 
próprios  cidadãos. 

Para  o  leilor  lormar  ideia  das  assombrosas  cifras,  que, 
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n'este  século  de  formidáveis  guerras,  attingiram  as  dividas 
de  certos  Estados,  bastará  cilar  as  duas  grandes  e  ricas 
nações  da  Europa:  a  Inglaterra  e  a  França. 

Xo  momento  actual  a  divida  franceza  eleva-se  a  cerca 
de  30  Yà  rrdlliard^,  unidade  estupenda  que  na  nossa 
moeda  corresponde  a  180.000  contos;  a  divida  ingleza 
monta  a  048  Yj  milhões  de  libras,  mais  modesta  unida- 
de, que,  apenas,  representa  4:500  contos. 

Estas  enormes  dividas  traduzidas  na  pequena  unidade 
portugueza.  o  conto  de  réis,  produzem  algarismos,  cuja 
importância  o  cérebro  já  não  attinge  sem  esforço,  tão 
pouco  habituado  anda  a  apreciar  tamanhas  importâncias. 

Assim,  n'estas  cousas  financeiras  é  lambem  necessário 
lançar  mão  de  artifícios,  para  que  a  intelligencia  abranja 
bem  o  phenomeno.  Acontece,  aqui,  como  na  astronomia, 
em  que  á  proporção  que  a  vista  humana  procura  pene- 
trar no  iníinito  da  dislancia,  tem  a  sciencia  de  crear  novas 
unidades.  Então  o  metro,  c|ue  mede  a  terra,  perde  a  signi- 
ficação na  distancia  da  terra  ao  sol,  em  que  a  unidade  mais 
comprehensivel  é  o  diâmetro  do  nosso  planeta.  E  quando 
a  mais  poderosa  luneta  astronómica  alcança  a  profundi- 
dade da  eterna  noute  do  espaço,  ali  onde  apenas  começa 
o  infinito,  a  distancia  da  terra  ao  pequenino  astro  bri- 
lhante conta-se  por  essa  unidade  estupenda,  o  espaço 
percorrido  pela  luz  n'um  segundo  de  tempo;  e,  ainda 
assim,  a  onda  luminosa,  dimanada  da  estreita  longinqua, 
só  annos  depois  vem  ferir  a  retina  do  olho  humano. 

Admittindo,  pois,  a  nossa  antiga  c  bella  unidade,  o  mi- 
lhão de  cruzados,  esses  400  contos  que  foram,  por  largo 
tempo,  o  ideial  da  riqueza  individual  entre  nós,  as  dividas 
das  duas  grandes  nações  tornam-se  comprehensiveis:  a 
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França  deve  cerca  de  13:725  milhões  de  cruzados,  a  In- 
glaterra muito  perto  de  7:296  d'estas  unidades. 

Na  escala  d'estas  grandezas,  Portugal  não  occupa  um 
dos  últimos  logares.  Se  considerarmos  a  cifra  total  da 
divida  portugueza  não  só  em  relação  á  população,  mas 
ainda  ao  conjuncto  da  riqueza  publica  e  particular  de  que 
essa  população  pode  dispor,  o  que  constitue  a  fortuna  na- 
cional, poderemos,  talvez,  ainda  hoje  considerar-nos  em 
peiores  condições  do  que  as  nações  acima  citadas  e,  com 
certeza,  o  estávamos  antes  da  reducção  de  encargos,  rea- 
lisada  em  1892  e  1893.  ' 

É  evidente  que  sobre  este  enorme  capital,  a  que  cor- 
responde somma  avultada  de  juros  e  amortisações,  o  tino 
e  a  previdência  da  administração  publica  podem  ter  im- 
portante acção,  não  só  transformando  as  dividas  perpe- 
tuas em  amortisaveis,  deixando  assim  a  acção  normal  da 
annuidade  e  do  tempo  extinguir  essas  dividas:  mas  prepa- 
rando, e  sobretudo  aproveitando,  ensejos  de  melhorar  as 
condições  financeiras  e  os  encargos  dos  antigos  emprésti- 
mos. 

Para  exemplo  d'estes  processos  e  de  outros  de  boa 
administração,  teremos,  sempre,  a  Inglaterra.  Em  1790  a 
divida  nacional  ingleza  montava  a  270  milhões  de  libras 
sterlinas;  depois  as  guerras  contra  Napoleão  e,  ainda 
mais,  os  subsídios  pecuniários,  numerosos  e  importantes, 
com  que  a  diplomacia  ingleza  amparava  os  Estados  con- 
tinenlaes,  habilmente  coUigados  contra  a  tyrannia  do  mo- 
derno Cezar,  elevaram  consideravelmente  essa  divida,  que 
por  1815  attingiu  a  cifra  de  900  milhões  esterlinos.  De 

'  Veja-sc  o  capitulo  especial  sobre  a  divida  publica. 
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1815  a  1855  a  divida  ingleza  decresce  com  regularidade. 
N'este  anno  a  guerra  da  Criméa  elevou-a  de  800  a  834 
milhões  esterlinos !  D'esta  ultima  data,  até  hoje,  a  divida 
desceu,  também,  até  attingir  o  limite  prefixado  de  648,5 
milhões.  Exactamente  no  periodo  em  que  Portugal  se  in- 
dividava  com  loucura,  a  Inglaterra  diminuía  162  milhões 
nos  seus  encargos,  isto  é,  a  quinta  parte  do  capital  da 
divida ! 

Como,  em  geral,  em  paizes  ricos  e  bem  administrados,— 
porque  sem  boa  administração  esvae-se  a  maior  riqueza— 
a  taxa  do  juro  tende  a  diminuir,  os  momentos  opportunos 
d'estas  operações,  chamadas  conversões  de  divida,  succe- 
dem-se  e  mulliplicam-se,  sendo  relativamente  fácil  aos  íi- 
nanceiros,  hábeis  e  honestos  —  a  honradez  nas  linanças 
é  elemento  essencial — aproveital-os  para  conseguir  atten- 
diveis  reducções  nos  encargos  existentes,  ou  outras  van- 
tagens correspondentes,  aconselhadas  pelas  condições  es- 
peciaes  das  nações  interessadas. 

Estas  operações,  perfeitamente  legitimas,  em  essência 
consistem  na  proposta,  por  parte  do  Estado  aos  seus  cre- 
dores, de  troca  voluntária  de  um  titulo  por  outro  menos 
oneroso,  ou  de  pagamento  integral  em  dinheiro;  sendo 
esta  ultima  solução  impedida  pela  difficil  collocação  do 
capital  por  taxa  egual  á  garantida  pelo  novo  titulo.  São, 
pois,  verdadeiras  substituições  de  credores  mais  exigentes 
por  outros  mais  accommodaticios,  quer  os  benefícios  re- 
cel>idos  pelo  Estado  provenham  de  espontânea  vontade, 
de  conveniência  própria,  ou  da  força  das  circumstancias, 
que  impede  a  collocação  do  capital  reembolsado  em  con- 
dições superiores  ás  que  offerece  a  conversão. 

Assim  definidas,  com  o  rigor  suíTiciente  em  trabalho 
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d'esta  natureza,  as  conversões  de  Jiviíja  teeni  caracter 
essencialmente  voluntário  e,  sobretudo,  indicam  prospero 
estado  económico  e  financeiro  de  um  paiz.  Eslas  reduc- 
ções  de  encargos,  longe  de  prejudicarem  o  credito  publico, 
fortalecem-o,  demonstrando  por  um  lado  augmento  de  ri- 
queza e  por  outro  boa  administração  dos  serviços  públi- 
cos, que  são,  precisamente,  os  dois  elementos  principaes 
sobre  que  se  firma  o  credito  nacional  e  internacional. 

Convém,  portanto,  não  confundir  estas  operações  legi- 
timas, em  que  os  credores  acceitam  voluntariamente  a 
diminuição  de  anteriores  vantagens  e  int(  resses,  com  as 
de  simples  reducções  de  encargos,  resull antes  da  insol- 
vência total  ou  parcial  de  uma  nação.  Fste  ultimo  acto 
corresponde  á  quebra  de  um  negociante,  que  depois  em 
concordata  propõe  pagar  aos  seus  credores  parte  dos  res- 
pectivos créditos.  Se  idêntica  legislação  ní  u  pode  regular 
as  responsabilidades  das  nações  e  dos  individuos  na  ban- 
carrota, a  lei  moral,  que  é  a  origem  pura  áo  todas  as  leis 
sociaes,  manda,  em  ambos  os  casos,  investigar  as  causas 
d'esta  falta  de  compromissos  e  declarar  fraudulenta  a  que- 
bra, se  as  razões  d'ella  não  resultam  da  fali.lidade  das 
cousas,  mas  nascem  das  faltas  e  dos  crimes  dos  homens  e 
dos  governos. 

Tanto  as  operações  de  conversão  engrandecem  o  cre- 
dito das  nações,  como  estas  reducções  forçadas  de  encar- 
gos o  reduzem  e  amesquinham,  accumulando  graves  pe- 
rigos sobre  os  povos,  que  as  realisam;  principalmente  se 
as  dividas,  sendo  externas,  isto  é,  collocadas  entie  povos 
estranhos,  pertencem  a  nações  de  pequena  força  material. 

Ora,  salvo  raras  excepções,  são  os  paizes  pobres  e  pe- 
quenos, que,  relativamente,  teem  grande  parte  das  suas 
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dividas  na  mão  de  portadores  externos,  com  o  caracter 
próprio,  se  não  privilegiado,  de  divida  externo.  Assim, 
por  exemplo,  a  Inglaterra  e  a  França  teem,  sem  duvida, 
parte  importante  das  suas  dividas  no  estrangeiro,  não 
como  lypo  especial;  mas  por(|ue,  sendo  titulos  de  grande 
credito  e  facilmente  negociáveis,  a  economia  prudente 
de  muita  gente  os  prefere  a  outros,  embora  mais  rendo- 
sos. 

Portugal,  a  Grécia,  a  Turquia  fizeram  emissões  espe- 
ciaes,  definiram  os  seus  titulos  distinguindo  nitidamente 
os  externos  dos  internos.  As  dividas  são,  por  assim  dizer, 
propriedade  estrangeira  encravada  em  território  nacional. 
Á  menor  ameaça,  os  interessados  reclamam  e  os  governos 
respectivos  quasi  teem  o  dever  de  fortalecer  estas  recla- 
mações. Evidentemente,  tão  digna  de  protesto  e  reclama- 
ção seria  a  reducção  de  juros  em  Portugal,  como  na  Rús- 
sia, cuja  divida  em  grande  parte  é  externa,  suppondo  em 
ambos  os  paizes  defensáveis  e  honestas  as  causas  d'este 
acto,  está  claro;  mas,  ainda  n'este  caso,  a  Rússia,  pela 
lorça  das  circumstancias,  será  tratada  por  modo  diíTerente 
e  as  suas  vastas  possessões  do  extremo  da  Ásia  não  se- 
rão, por  forma  alguma,  ameaçadas.  Emquanto  que  nós. . . 
a  Grécia. .  .  a  Turquia. . . 

Xão  ha,  todavia,  a  menor  duvida  em  que  estas  reduc- 
ções  de  encargos  podem  influir  consideravelmente  na  ba- 
lança económica  de  um  paiz,  que  tem  divida  externa  com 
pagamento  em  ouro,  ou  grande  numero  de  titulos  collo- 
cados  no  estrangeiro.  De  facto,  no  primeiro  caso,  a  sabida 
do  ouro  é  immediata  e  fácil;  e  no  segundo  caso,  a  moeda 
nacional  tem  de  transformar-se  em  moeda  internacional, 
exhaurindo  assim  as  existências  internas,  se  não  encontra 
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fácil  collocação  no  paiz.  Es"clareçamos  este  ponto,  que 
aliás  tem  alguma  importância  para  nós. 

Portugal  podia,  de  facto,  pagar  ao  titulo  externo,  como 
ao  interno,  em  papel.  O  resultado  seria  que,  trocando  o 
portador,  com  maior  ou  menor  diíiiculdade,  a  moeda  fidu- 
ciária portugueza  pelo  ouro,  as  existências  internas  de- 
cresceriam; é,  porém,  possível  que,  chegado  a  certo  ponto, 
o  capital  estrangeiro  preferisse  procurar  emprego  dentro 
do  próprio  paiz,  a  sahir  reduzido  por  forte  premio  d"ouro. 
Esta  questão  muito  complexa  e  delicada  será  tratada  em 
outro  momento,  com  melhor  utilidade. 

O  nosso  paiz  deu  triste  exemplo  d'estas  reducç(5es  de 
juro  em  185:2  e  modernamente  em  18'J2,  quando  o  sr. 
Dias  Ferreira  decretou  o  pagamento  apenas  de  73  do  juro 
aos  portadores  da  divida  externa. 

Durante  mais  de  quarenta  annos,  erros  e  inepcias  de 
administração,  para  não  empregar  termo  mais  enérgico 
embora  mais  verdadeiro,  doida  e  vertiginosamente  accu- 
mulados,  levaram  a  nação  portugueza  á  desgraçada  situa- 
ção moral,  económica  e  financeira,  que  principiou  a  ma- 
nifestar-se  em  1890  e  ameaça  prolongar-se  por  algum 
tempo  ainda  até  ao  final  e  irremediável  hack.  A  reducção 
forçada  de  juros  de  1892,  c{uer  recahindo  sobre  a  diWda 
interna,  quer  sobre  a  externa,  foi  a  primeira  consequência 
grave  da  crise. 

A  divida  interna  soífreu  então  nos  seus  juros  a  dimi- 
nuição de  27  7oj  o  que  correspondeu  a  2.333  contos:  em- 
quanto  a  externa,  cujos  juros  montavam  a  8.250  contos 
em  ouro.  íicou  hmitada  a  somma  de  2.750  contos,  isto  é, 
perdeu  annualmente  5.500  contos  em  ouro.  Pois  esta  ope- 
ração violenta  nem  conseguiu  estabelecer  o  equilíbrio  do 
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orçamento,  nem,  o  que  é  mais  grave,  influiu  por  modo 
sensível  no  equilíbrio  da  balança  económica! 

Por  ultimo,  um  meio  existe  rápido  e  decisivo  de  influir 
na  balança  económica;  consiste  em  cobrir  o  saldo  nega- 
tivo com  o  ouro  de  um  empréstimo.  Nada  mais  simples  e 
rápido. . .  emquanto  houver  quem  empreste. 

E  claro  —  o  leitor  deve  ter  já  nitida  comprehensão 
d'estes  phenomenos  económicos  para  os  aljranger,  sem 
esforço  —  que  estes  empréstimos  não  podem  ser  nacio- 
naes,  aliás,  haveria,  apenas,  na  economia  interna  do  paiz 
simples  deslocação  de  certa  quantidade  de  ouro ;  que  elle 
sahisse,  depois,  pelas  despezas  do  Estado,  em  vez  de  ser 
pelas  dos  particulares,  a  consequência  seria  egual:  a  di- 
minuição da  existência  do  ouro,  em  moeda,  em  barra,  ou 
em  qualquer  das  formulas,  pelas  quaes,  muito  embora 
existindo  fora  do  paiz,  faz  parte  do  capital  nacional. 

Se  a  existência  de  ouro  em  um  paiz,  na  qual  se  com- 
prehende  a  relativamente  insignificante  parcella  em  cir- 
culação, for  considerável,  poderá  resistir  a  estas  reducções 
durante  algum  tempo:  em  breve,  porém,  a  depressão 
cambial,  isto  é,  o  premio  do  ouro,  accusará  a  anormali- 
dade da  situação. 

Assim,  para  que  os  empréstimos  sejam  productivos 
n'este  sentido,  é  indispensável  que  o  ouro  venha  de  fora, 
a  lim  de  que,  pelo  menos,  se  mantenha  a  quantidade 
existente  —  o  stock  nacional  — ,  se  não  fôr  possível  au- 
gmental-o.  Em  regra,  a  nação  que  mais  facilmente  em- 
presta é  aquella  que,  tendo  maiores  relações  commercíaes 
com  o  paiz  devedor,  lhe  absorve  com  rapidez  o  ouro  em- 
prestado. 

Este  caso,  precisamente,  deu-se  em  Portugal.  Em  mui- 


60  Parle  primeira — O  Presente  —  Capilnlo  segundo 

tos  annos,  talvez  em  todos  desde  1852  para  cá,  equili- 
brámos a  nossa  balança  económica,  pedindo  emprestado  á 
Inglaterra,  que,  aliás,  nos  emprestava  com  exirema  facili- 
dade. Na  maior  parte  das  vezes,  o  ouro  não  sabia  das 
burras  dos  banqueiros  da  citij  e  se  entrava  em  Portugal, 
era  rapidamente  reabsorvido  pelo  capital  inglez,  sob  a 
forma  de  saldos  commerciaes  e  de  juros  de  empréstimos. 

No  dia  em  que  o  commercio  e  o  governo  porluguez  pro- 
curaram mais  largamente  outros  mercados,  a  Inglaterra 
comprebendeu  que  era  chegado  o  momento  de  libertar-se 
da  nossa  divida  e  de  vender  os  nossos  titulos  na  Allema- 
nha  e  em  França.  Poucos  annos  depois,  nós  decretávamos 
a  reducção  de  juros  de  1892. .  . 

Com  fran(|ueza,  o  leitor  não  está  vendo  em  todos  estes 
factos  a  prova  da  affirmação,  feita  no  principio  d'este 
capitulo,  de  que  as  leis  económicas  sociaes  são  apenas 
poderosas  generalisações  das  que  regem  os  phenomenos 
económicos  individuaes  ? 

Sem  duvida,  o  ouro  do  empréstimo  externo,  levado  ao 
debito  d'essa  ideial  conta  corrente,  por  bypothese  formu- 
lada anteriormente,  annullará  o  saldo  negativo,  poderá 
até,  fazendo-o  mudar  de  signal,  tornal-o  positivo.  N'este 
caso,  diz  Mr.  Goscbcn,  o  empréstimo  corresponde  a  certo 
augmento  de  exportação.  O  paiz  devedor,  accrescenta 
graciosamente  o  grande  financeiro  e  ministro  inglez,  ex- 
porta o  artigo.  .  .  titulos  de  divida. 

Gomo,  porém,  estes  titulos,  quando  não  envolvem  hy- 

potbeca  ou  consignação  especial  —  as  nossas  condições 

actuaes  —  o  que  é  mais  grave,  levam,  pelo  menos,  em  si 

a  formal  promessa  de  pagamento  de  juros  e  amortisações, 

succede  que,  em  breve,  a  sabida  de  ouro  por  esta  nova 
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causa  \Q\n  avolumar  as  outras  causas  })rcexistenlcs;  salvo 
SC,  duraiilc  o  período,  cm  que  dura  o  ouro  do  emprésti- 
mo, houve  maneira  do  crear  receita,  correspondendo  ao 
novo  encargo.  Se  o  problema  é  fácil  ou  difíicil,  sabe-o  já 
o  leitor.  Antes  de  o  haver  lido  n'este  capitulo,  o  seu  hom 
senso  e,  sobretudo,  a  experiência  dos  individuos  e  das 
nações,  cpie  teem  pedido  emprestado  para  reorganisar  as 
respectivas  finanças,  demonstrariam  esta  dificuldade. 

Não  conduzem,  por  certo,  estes  raciocínios  á  condem- 
nação  dos  empréstimos,  mas  simplesmente  ao  almso  d'el- 
les.  O  credito  })ublico,  verdadeira  creação  do  nosso  século, 
é  tão  poderoso  auxilio  para  as  nações,  como  o  credito  par- 
ticular constitue  valioso  recurso  para  os  individuos.  Se,  na 
realidade,  é  liabil  e  prudente  o  homem,  que  pelo  credito 
multiplica  os  seus  capitães  c  antecipa  recursos  e  vanta- 
gens, que  só  cm  futuro,  mais  ou  menos  próximo,  poderia 
usufruir  e  valorisar:  uma  nação  bem  administrada  pode 
e  deve,  egualmente,  empregar  processos  similhantes  para 
desenvolver  os  factores  da  riqueza  publica  e  o  bem  estar 
dos  cidadãos. 

Existe,  porém,  diíferença  profunda  entre  o  industrial, 
que  pelo  credito  augmenta  o  capital  productivo  e  o  fi- 
dalgo arruinado,  que,  alimentando  a  vaidade  ridícula  e 
preguiçosa  com  a  leitura  de  gloriosos  pergaminhos,  vae 
cobrindo  as  diminuições  do  rendimento  com  as  facilida- 
des do  visinho  usurário.  Mais  dia,  menos  dia,  o  credor 
occupa-lhe  o  palácio,  vende-lhe  as  baixellas  e  põe-lhe  em 
almoeda  as  pro.pricdades,  com  grande  es])anto  de  quem, 
habituado  ao  luxo  e  á  felicidade,  até  ali  considerou  a  mi- 
séria e  a  desventura  como  cousas  teriiveis,  que  Deus  ha- 
via creado  para.  .  .  os  outros. 
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As  nações  são  como  os  homens,  apenas  com  a  simples 
diíTerença  dos  factos  sociaes  tomarem  proporções  enormes 
em  tempo  e  em  grandeza.  A  ruina  é  lenta,  porque  os  re- 
cursos são  muitos,  ainda  entre  os  povos  mais  pobres;  mas 
chegada  a  miséria,  a  sua  forma  é  horrenda  e  as  conse- 
quências terriveis,  porque  milhares  de  bocas  pedem  pão 
e  milhares  de  desesperados  podem  praticar  actos,  que  a 
força  material  da  sociedade  não  tem  meios,  nem  em  regra 
vontade  de  evitar  e  corrigir. 

Ora,  considere  o  leitor,  nos  empréstimos,  levantados 
nas  condições  dos  que  em  Portugal  temos  levantado,  em 
grande  parte,  e  pretendemos  continuar  a  levantar,  não  já 
pelo  credito  mas  sobre  hypotheca,  todas  as  consequên- 
cias inevitáveis  acima  expostas  tomam  proporções  amea- 
çadoras, quando  um  paiz  entrou  no  regimen  de  circula- 
ção fiduciária;  se  esta  palavra  se  pode  empregar,  sendo  a 
nota  inconvertível,  para  evitar  a  triste  expressão  do  regi- 
men de  papel  moeda!  Xão  antecipemos,  porém,  raciocí- 
nios, que,  para  serem  claros,  carecem  de  methodica  e  ló- 
gica exposição. 

Feita  clara  e  exacta  ideia  do  que  seja  a  balança  econó- 
mica de  um  paiz,  conhecendo-a  nos  seus  principaes  ele- 
mentos, sabendo,  embora  por  maneira  geral,  como  é  pos- 
sível influir  nas  suas  parcellas  e  se  os  processos  são  fáceis 
ou  diíliceis.  morosos  ou  rápidos,  estamos  preparados  para 
alargar  as  investigações  e  generalisar  certas  cjuestões  eco- 
nómicas. 

Evidentemente,  o  artificio  da  conta  corrente  represen- 
tou, apenas,  um  processo  intuitivo  de  tornar  bem  clara  a 
ideia  primitiva,  sobre  que  devemos  assentar  muitas  ou- 
tras. As  formulas  sociaes  não  podem  ser  eguaes  áquellas 
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que  os  indivíduos  empregam,  embora  cm  actos  similhaii- 
tes  na  essência.  Entre  as  nações  nem  se  formulam  contas 
correntes,  nem  se  fecham  em  determinados  periodos;  mas 
as  cousas,  em  cada  momento,  passam-sc  por  forma  como 
se  existisse  essa  conta  corrente,  e  o  saldo  da  balança  com- 
mercial  manifesta-se  favorável  ou  desfavorável. 

Também  o  saldo  devedor  não  se  paga  immediatamente 
com  moeda  corrente,  porque  não  só  o  stock  de  ouro  de 
um  paiz  tem  diíTerentes  formas  e  o  metal,  que  existe  nos 
bancos  e  l)anqaeiros  no  estrangeiro,  como  depósitos  dos 
bancos,  banqueiros  e  particulares  nacionaes,  faz  parte 
das  existências  d'esse  paiz;  mas  ainda  porque  a  leltra 
commercial  —  a  promessa  de  pagamento  no  íim  de  certo 
praso  —  pode  evitar  a  incommoda,  dispendiosa  e  inútil 
transferencia  de  metal.  Só  quando  o  ouro  commercial — o 
cheque,  a  letra,  isto  é,  as  dilferentes  formulas  de  repre- 
sentação de  depósitos  e  de  credito — estão  esgotadas,  ap- 
parece  em  movimento  o  ouro  monetário,  ou  em  barra.  E 
mau  é  quando  elle  se  move. 

Deus  nos  livre,  porém,  de  nos  embrenharmos  n'esta 
complicada  sciencia — ás  vezes  é  arte  e  má,  por  signal 
—  bancaria  e  commercial;  poderia  acontecer-nos  como 
áquelles  viajantes,  que,  visitando  uma  cidade,  percorrem 
os  meandros  das  ruas  e  ruellas  para  lhe  apreciarem  a 
tO[)Ographia.  Subamos,  pelo  contrario,  a  ponto  elevado  e 
vejamos  a  sciencia  dos  factos  nas  suas  linhas  geraes.  Só 
a  experiência  dos  negócios  consegue  ensinar  as  minucio- 
sidades,  que  os  compêndios  especiaes  não  offerecem  e  esle 
livro,  por  Índole  própria,  não  pode  sequer  tentar,  suppon- 
do-me  com  forças  intellectuaes  e  scientificas,  que  infeliz- 
mente não  possuo,  para  tão  vasto  emprehendimento. 
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Mas  se  o  saldo  da  balança  económica  se  paga  em  ouro, 
ou  por  meio  de  formulas  que  o  representam,  havendo  no 
paiz  devedor  maior  ou  menor  necessidade  d'estes  elemen- 
tos, conforme  a  importância  d'esses  saldos,  não  é  lógico 
que  a  concorrência  dos  pedidos  lhes  modifique  o  valor? 

E  ainda  a  lei  da  offerta  e  da  procura,  c|ue  regula  os 
preços.  Se  a  procura  é  maior  do  que  a  offerta,  sobem; 
descem,  no  caso  contrario. 

—  Mas,  dirá  o  leitor,  se  uma  das  qualidades  do  ouro 
é  a  extrema  íixidez  do  seu  valor,  como  se  pode  com})re- 
hcnder  esta  elevação  de  preço,  o  que  significa  ella? 

—  Muito  simplesmente  que  o  seu  poder  de  compra 
augmentou.  Assim,  se  em  certo  paiz  um  kilogramma  de 
ouro  comprava  100  objectos  e  passou  a  comprar  110  dos 
mesmos  objectos,  que  os  seus  possuidores  vendem  por 
necessidade,  ou  conveniência  de  obter  o  metal,  é  evi- 
dente que,  n'esse  momento  e  n'esse  paiz,  o  ouro  vale  mais 
10  7o-  Tem  premio. 

—  Mas  esta  pequena  moeda  com  a  effigie  d'el-rei 
D.  Carlos,  ou  da  rainha  Victoria  continua  a  correr  pelo 
preço  prefixado,  ou  valor  de  curso  ? 

—  Conforme,  se  o  premio  do  ouro  não  ultrapassar  a 
somma  total,  que  resulta  das  despezas  de  transporte,  de 
seguro,  de  transformação  de  cunho,  a  sua  moeda  con- 
tinua a  correr,  sendo  preferido  para  exportação  o  ouro 
commcrcial ;  se  este,  porém,  não  existir,  ou.  por  qualquer 
motivo,  o  premio  do  ouro  se  elevar  acima  d'aquella  somma 
total  —  o  gold  point  —  a  sua  moeda  sahircá  para  o  estran- 
geiro, sendo  portugueza  transformada  em  simples  Itarra. 

—  N'esse  caso  guarda-a,  porque  ha  de  \ir  a  ter  valor 
superior  ao  legal,  ou  de  curso? 
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—  Sob  o  ponto  de  vista  do  seu  interesse  pessoal  deve, 
talvez,  guardal-a;  mas  assim  contribuirá  para  augmentar 
o  premio  do  ouro ...  as  difficuldades  nacionaes . . . 

—Não  me  importa . . .  e  demais. . .  o  governo  que  pro- 
videncie ... 

Assim  o  ouro  transforma-se  em  simples  mercadoria, 
sujeita,  como  qualquer  outra,  ás  oscillações  de  preços, 
regulados  também  pela  lei  económica  da  oílerta  e  da  pro- 
cura. 

Ora,  quem  diz  premio  d'ouro,  diz  cambio.  São  expres- 
sões correlativas,  derivando  da  mesma  origem  e  repre- 
sentando o  mesmo  facto,  isto  é,  como  precedentemente 
demonstrei,  o  estado  dá  balança  económica.  No  capitulo 
seguinte  veremos  como  estas  expressões  se  traduzem  nu- 
mericamente. 

A  existência  do  premio  do  ouro  demonstra,  pois,  más 
condições  da  balança  económica;  todavia,  estas  más  con- 
dições podem  ser  accidentaes  ou  permanentes.  Assim,  en- 
tre dois  paizes,  as  épocas  de  pagamentos  reciprocos  nem 
sempre  coincidem,  embora  as  liquidações  finaes  se  façam 
sem  saldo.  O  cambio  será  accidentalmente  desfavorável 
para  a  nação  devedora.  Este  facto  é  frequentissimo ;  mas, 
n'este  caso,  o  cambio  manifesta  variações  pequenas  e  ca- 
racteristicas. 

Pelo  contrario,  as  variações  consideráveis  e  a  sua  per- 
sistência são  indicadores  da  má  situação  económica  do 
paiz,  nas  suas  relações  com  as  nações  estrangeiras. 

A  especulação  também  se  manifesta,  porque  o  negocio 
do  ouro  e  dos  effeitos  commerciaes  é  um  ramo  de  especu- 
lação como  outro  qualquer ;  pela  natureza  das  cousas,  po- 
rém, esta  acção,  quer  favorável  quer  contraria,  sobre  os 
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câmbios  não  pode  ter  nem  grande  importância,  nem  longa 
dm"ação.  Estas  causas  e  outras,  cpie  seria  impossivel  estu- 
dar e  apreciar  n'este  momento,  perturbam,  mais  ou  me- 
nos, o  curso  normal  dos  câmbios ;  mas  não  lhe  alteram  a 
natureza  essencial,  derivada  do  estado  económico  e  finan- 
ceiro do  paiz. 

O  premio  do  ouro  é,  porém,  symptoma,  indicação  de 
um  facto  económico  e  não  unidade  pela  qual  se  possa 
aferir  a  grandeza  relativa  d'esse  facto.  Quando  o  cambio 
peiora  é  natural,  e  até  provável,  que  o  saldo  negativo  da 
balança  económica  cresça;  mas  pode  não  ser  assim,  pelo 
menos,  cm  proporção  correspondente.  Um  pânico  nacio- 
nal, as  desconfianças  sobre  a  situação  politica  c  econó- 
mica de  um  paiz,  podem  fazer  emigrar  os  capitães  e  es- 
conder o  ouro  por  tal  forma  que  seja  difficil  arrancal-o, 
ou  repalrial-o  por  elevado  premio. 

Não  esqueçainos  a  bella  sentença  de  J.  B.  Say:  (cos  ca- 
pitães procuram  os  logares,  onde  encontram  segurança  e 
emprego  lucrativo  e  abandonam,  a  pouco  e  pouco,  os  pon- 
tos, onde  se  lhes  não  ojferecem  estas  vantagens;  mas  para 
desertar  não  teem  necessidade  de  se  transformar  em  nume- 
rar io.yy 

Parece-me  poder  demonstrar  que  este  duplo  pheno- 
meno  se  está  dando  em  Portugal,  pelo  menos  nos  últimos 
annos,  o  que  tentarei  realisar  n'outro  capitulo. 

Em  todo  o  caso,  não  percamos  isto  de  vista:  o  cambio 
desfavorável  corresponde  a  desequilibrio  da  balança  e  in- 
dica, mais  ou  menos,  mau  estado  económico,  financeiro 
e  até  politico  de  uma  sociedade,  principalmente  quando, 
como  entre  nós  succede.  manifesta  importante  depressão 
e  teimosa  duração. 
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Outra  consequência,  aliás  importante,  resalta  com  ex- 
trema clareza  da  exposição  feita  n'este  capitulo.  O  cam- 
bio influe,  sem  duvida,  nas  relações  externas;  é,  todavia, 
facto  essencialmente  particular  e  intimo  na  economia,  de 
um  povo.  São  as  operações  internas,  que  o  determinam, 
não  o  regula  a  vontade,  ou  as  condições  d'outro  paiz. 

Sc  o  premio  do  ouro  sobe,  isto  é,  se  o  cambio  peiora, 
são  causas  perfeitamente  nacionaes,  que  produzem  e  regu- 
lam o  phenomeno.  A  procura  do  ouro  é  excessiva?  Fra- 
quejam as  existências  nacionaes?  O  receio,  a  especulação, 
retrabem  os  possuidores  de  ouro?  Todas  as  causas  das 
variações  cambiaes  são  internas. 

E  bom  esclarecer  este  ponto,  porque  a  (erminalogia 
financeira,  pouco  elegante  e  bastante  obscura,  induz  em 
erro  com  extrema  facilidade.  Quando  se  diz,  com  effeito, 
que  o  cambio  Lisboa  sobre  Londres  está  a  40,  por  exem- 
plo, o  que  expressa  corresponderem  1^000  réis  portu- 
guezes  a  40  pence,  pode,  á  primeira  vista  parecer,  que 
em  Londres  dão  esta  somma  pela  moeda  portugueza.  Ora, 
o  facto  não  é  este.  Muito  excepcionalmente  se  precisará 
de  dinheiro  portuguez  em  Londres.  O  pbenomeno  é,  pelo 
contrario,  interno  e,  apenas,  significa  que  os  possuidores 
de  ouro  em  Portugal  o  trocam  por  moeda  corrente  nacio- 
nal, na  proporção  acima  indicada. 

Taes  me  parecem  ser  as  grandes  linhas,  que  definem  os 
phenomenos  cambiaes.  Se  apresentei  as  mais  importanles 
com  sufficiente  nitidez  e  clareza,  consegui  o  meu  fim. 

Pretendi  collocar  o  leitor  em  ponto  de  observação  ele- 
vado por  forma  que,  apreciaiido  as  linhas  geraes,  não  fosse 
embaraçado  pelos  pormenores  e  pelas  minúcias,  que  en- 
chem as  malhas  e  os  espaços  entre  os  grandes  lineamen- 
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tos.  Procurei  uma  synthese,  não  tentei  desenvolvida  ana- 
lyse  dos  phenomenos  cambiaes. 

Oxalá  que  possa  haver  deixado  no  espirito  do  leitor  a 
indelével  impressão  d'este  facto,  como  indicador  do  es- 
tado económico  de  uma  sociedade. 

Assim  como  o  organismo  humano,  lavrado  por  causa 
mórbida,  manifesta  na  alteração  febril  da  circulação  a  gra- 
vidade da  doença;  assim,  também,  o  cambio  desfavorável 
a  cousa  graves  defeitos  e  sérios  transtornos  na  profundi- 
dade da  economia  de  um  povo. 

O  cambio  desfavorável  ó  a  febre  manifestando-se  no 
organismo  económico  nacional.  Para  o  combater  é  neces- 
sário debellar  o  mal  profundo;  aliás,  quando  o  phenomeno 
attinge  certos  limites,  como  a  febre  queima  o  corpo  hu- 
mano, o  cambio  pode  destruir  a  vitahdade  das  Nações. 


Capitulo  terceiro 


Kepresentação  nnmerica  cios  câmbios 

O  leitor  ao  foUiear  este  capitulo,  que  prometto  fazer  o 
mais  ciirlo  possiyel,  não  fuja  espavorido  diante  dos  alga- 
rismos. Gomo  homem,  deve  ser  enérgico  e  paciente.  De- 
pois, creia-me,  se  o  paiz,  nos  últimos  quarenta  annos  de- 
corridos, desde  1852  até  hoje,  tivesse  estudado  mais  os 
números  e  escutado  menos  a  empolada  rethorica  dos  seus 
politicos,  não  teria,  por  certo,  chegado  ao  estado  lamen- 
tável, quasi  desesperado,  em  que  se  encontra  n'este  mo- 
mento histórico. 

É  litterato,  é  artista,  é  poeta  o  leitor?  Pois  os  alga- 
rismos também  manifestam  a  suprema  arte  e  traduzem  a 
eterna  bellesa. 

Foi  com  elles  que  Laplace  calculou  e  escreveu  as  bel- 
las  paginas  da  Mechanica  Celeste,  arrancando  ao  segredo 
do  mysterioso  Eterno  a  sublime  theoria  da  crearão  do 
Universo.  Foi  por  meio  d'elles  que  o  grande  philosopho 
Pythagoras,  na  sublime  concepção  do  kosmos,  pela  pri- 
meira vez  comprehendeu  e  escutou  com  o  ouvido  genial 
a  grandiosa  harmonia  das  espheras  sideraes,  que  ainda 
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hoje  maravilha  o  astrónomo,  quando  o  seu  olhar  penetra 
nas  densas  trevas  do  infinito,  semeadas  de  brilhantes  pon- 
tos e  de  leves  vapores  luminosos. 

Os  algarismos  são  bella  linguagem,  a  questão  é  sa- 
bel-a  lêr.  Falam  com  a  eloquência,  sincera  e  ardente,  dos 
tribunos  populares,  a  difficuldade  está  em  conseguir  ven- 
cer-lhes  o  silencio  da  verdadeira  sabedoria. 

Eu  já  disse  um  dia  no  parlamento,  quando  o  havia, 
ou.  pelo  menos,  quando  eu  lá  entrava.  .  .  que  a  Estatís- 
tica era  a  sciencia  de  obrigar  os  algarismos  a  falar;  por- 
(pie.  em  verdade,  essas  longas,  solenmes  e  frias  séries  de 
números,  bem  inijuiridos  e  estudados,  como  por  eíTeito 
da  suggestão  da  nossa  vontade,  animam-se,  movem-se, 
entoam  cânticos  de  amor,  protestam  contra  as  misérias 
sociaes,  dão  conselhos,  fazem  previsões  e  chegam,  até,  a 
atacar  o  proldema  da  morte,  não  vencendo-a  porque  é 
invencível  essa  universal  força  creadora  e  transformadora, 
mas.  pelo  menos,  demorando- a  nos  seus  eíleitos  e  suavi- 
sando-a  nos  seus  processos. 

Os  algarismos  são  symbolos  do  pensamento  e  vehicu- 
los  da  ideia.  Ora,  a  inteUigencia  humana  é  a  poderosa 
emula  da  Providencia,  que,  talvez,  a  creou.  ponpie  d'ella 
precisava  juira  ser  comprehendida  e  amada.  O  que  valia 
e  importava,  com  effeito,  ao  Ser  Supremo,  expressão 
ideial  da  belleza,  existir  sempre,  mfinito  e  eterno,  isolado 
no  meio  da  natureza  inanimada  e  inconsciente! 

A  força  creadora,  que  gerou  o  pensamento  humano, 
]>rocurou,  ardentemente,  a  consciência  da  própria  exis- 
tência, a  limpida  reproducção  da  sua  imagem:  como  o 
liomem,  sobre  a  terra,  procura  o  reílexo  de  si  próprio 
na  alma  pura  da  mídher  amada .  .  . 
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Se  me  não  fallia  a  nieinuiia,  rc})i(o  ri'eslc  inomeiílo 
terrível  heresia,  que  aílligiu  os  orlhodoxos  do  começo  da 
egreja  chrislã;  pouco  me  importo,  porém,  ^jorque  estou 
convencido  de  que  o  Céo  está  cheio  de.  .  .  bons  herejes. 

Depois,  a  verdade  é  esía,  a  repugnância  })elos  algaris- 
mos não  corresponde  á  dilíiculdade  da  sua  com[)rehen- 
são.  Bem  peior  é  a  musica. 

Quando  eu  vejo  essas  compridas  cinco  linhas  paralle- 
las,  monótonas,  em  que  pequeninos  pontos  negros  se  en^ 
castellam,  se  sol)repõem,  se  perseguem  em  phanlasticas 
correrias,  espécie  de  dança  macabra  fixada  por  instan- 
tânea photographia,  o  meu  espirito  pensa  nas  bellezas 
ideiaes,  que  aquelles  symbolos,  para  mim  mudos  e  in- 
comprehensiveis,  occultam  á  minha  admiração  profunda. 

Se  os  podesse  fazer  cantar,  penso  eu?!, Estes  peque- 
ninos pontos  animados  traduziriam  na  mais  singular  ma- 
nifestação das  faculdades  artísticas  do  homem,  alguma 
ideia  de  bellesa  sublime.  Talvez,  a  concepção  musical 
mais  completa  que  sahiu.  até  hoje,  da  inspiração  humana, 
a  symphonia  pastoral  d'aquellc  pobre  surdo  c  grandioso 
génio,  que  se  chamou  Beethoven. 

Os  algarismos,  de  mais  fácil  comprehensão,  teem  bem 
Híaior  esphera  de  actividade,  como  representanies  symbo- 
hcos  de  mais  superiores  ideias  e  pensamentos  liumanos. 
Animo  pois  leitor;  a  novidade,  para  si,  do  assumpto  talvez 
lhe  compense  a  leitura  do  pequeno  capilulo,  aliás  indis- 
pensável para  a  comprehensão  de  outras  doutrinas. 

Determinada  a  naturesa  essencial  do  cambio,  o  que 
constituiu  o  íim  du  capitulo  anterior,  é  necessário  expor 
o  modo,  por  que  se  traduz  este  facto  económico. 

Gomo  os  saldos  da  balança  económica  se  pagam  com 
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ouro,  o  valor  d'este  metal  é  symptomatica  manifestação 
em  cada  paiz  da  naturesa  d'estes  saldos,  isto  é,  da  situa- 
rão da  respectiva  balança.  E,  pois,  lógico  dizer  que  esta 
situação  é  representada  pelo  valor  do  ouro;  muito  embora, 
repito,  esta  representação,  por  diíferentes  causas,  impos- 
síveis de  especificar  n'este  momento,  não  se  faça  rigoro- 
samente proporcional  á  importância  do  desequilíbrio  da 
balança  commercial,  como  á  primeira  yista  poderia  pa- 
recer. 

Qual  é,  pois,  o  valor  do  ouro? 

Esta  pergunta  seria  na  verdade  irrespondivel,  se  este 
metal  não  tivesse  applicações  muito  especiaes.  De  facto, 
pela  sua  importante  applicação  na  moeda  dos  paizes  mais 
florescentes  e  commerciaes,  o  ouro  tem  dois  valores:  um 
fixo,  que  lhe  é  attribuido  pelos  differentes  Estados  na  res- 
pectiva moeda,  outro  variável,  conforme  as  condições  do 
seu  especial  mercado. 

Evidentemente,  só  o  primeiro  valor,  fixado  pela  legisla- 
ção das  Nações,  poderemos  calcular,  porque  o  segundo, 
o  valor  commercial,  depende,  como  nas  outras  mercado- 
rias, de  causas  económicas  muito  complexas  e  variáveis 
em  tempo  e  em  logar,  inpossiveis  de  apreciar  senão  em 
hypotheses  restrictas  e  casos  definidos. 

Assim,  por  lógica  necessidade  somos  levados  a  consi- 
derar certas  questões  da  moeda,  afias  intimamente  liga- 
das aos  problemas  cambiaes. 

Escusado  será  dizer  que  n'esta  parle  da  minha  exposi- 
ção me  circumscreverei,  rigorosamente,  ao  que  julgo  in- 
dispensável para  comprehensão  clara  e  fácil  de  assumptos 
económicos  e  financeiros  de  interesse  nacional,  que  me 
proponho  desenvolver  em  capítulos  subsequentes.  Não  me 
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envolverei,  pois,  nas  niais  delicadas  e  complexas  ques- 
tões da  moeda,  que,  formando  importante  secção  na  mo- 
derna sciencia  económica,  offerecem,  algumas,  exiremas 
diíiiculdades  e  pontos  incertos,  ainda  hoje  mal  estudados 
e  apreciados  pelos  processos  experimenlaes  modernos. 

Na  realidade,  pouca  gente  faz  approximada  ideia  do 
grande  numero  de  problemas  de  naluresa  diversa,  muitos 
de  diíTicil,  ou  ainda  não  encontrada  resolução,  que  syn- 
thetisa  e  produz  a  pequena  moeda  de  ouro,  ou  de  prata, 
que  diariamente,  em  maior  ou  menor  abundância,  nos 
passa  pelas  mãos! 

A  primeira  singularidade,  que  se  manifestará,  por  ven- 
tura, aos  olhos  do  leitor,  é  a  determinação  do  valor  de  um 
producto,  com  que,  em  geral,  valorisamos  todos  os  outros 
productos.  Ha  n'esle  facto  o  que  poderia  chamar-se  um 
circulo  vicioso  financeiro. 

Pois  não  pode  existir  a  menor  duvida,  o  ouro  compra- 
se  com  ouro;  todavia,  a  comprehensão  do  phenomeno  é 
fácil  e  rápida,  se  attendermos  a  que  o  ouro  em  barra,  ou 
sob  qualquer  outra  forma  commercial,  compra-se  com  o 
ouro  amoedado,  isto  é,  com  pequenas  barras— abstrahindo 
da  eniiguração  da  moeda  —  de  peso  fixo  e  determinada 
qualidade,  garantidas  n'estas  condições  pelos  diíferentes 
Estados,  e  que,  por  isso,  teem  fácil  curso  e,  rapidamente, 
se  podem  transformar,  segundo  as  conveniências,  ou  os 
desejos  do  respectivo  possuidor,  nos  variadíssimos  modos 
de  representação  do  valor  e  da  utilidade.  Ora,  reciproca- 
mente, é  a  necessidade  geral  da  moeda  —  da  barra  ga- 
rantida enr  peso  e  em  toque  —  que  determina  o  valor  fun- 
damental do  ouro. 

Fixemos  un»  pouco  a  nossa  attenção  sobre  este  ponto, 
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assas  interessante  para  o  assumpto  que  vou  desenvol- 
vendo. 

O  ouro,  pelas  suas  qualidades  physiças  de  côr  e  de  inal- 
terabilidade, foi  sempre  considerado  um  metal  precioso;  o 
mais  preferido  de  todos  aquelles  que  podem  ser  applica- 
dos  em  objectos  de  luxo  e  de  enfeite  e,  por  isso,  também 
pela  sua  relativa  raridade  em  relação  a  outros,  de  mais 
elevado  valor.  A  sua  exploração  vem  já  dos  tempos  pre- 
liistoricos,  deve  ser  coeva  da  exploração  do  cobre.  O  seu 
emprego  na  moeda,  mais  ou  menos  perfeita,  dos  antigos 
apparece  com  os  primeiros  traços  da  historia  escripta. 

Para  todos  os  povos  o  ouro  symbolisou  sempre  a  ri- 
cjuesa.  Se  a  prata,  em  algumas  nações,  lhe  foi  preferida 
como  moeda,  deve  o  facto  attribuir-se  a  condições  parti- 
culares de  abundância  e  facilidade  de  exploração  d 'este 
segundo  metal,  que  jamais  bateu  o  emprego  do  ouro  nos 
requintes  do  luxo  e  na  sumptuosidade  dos  ornamentos. 

No  campo  das  ideias  e  na  esphera  de  todos  os  senti- 
mentos humanos,  a  acção  do  tempo  tem  modificado,  pro- 
fundamente, opiniões  e  crenças.  As  religiões  formaram-se. 
engrandeceram-se  e  acabaram,  deixando  nas  paginas  da 
historia  a  imagem  reduzida  e  fria  das  sociedades  por  el- 
las  organisadas  e,  sobre  a  terra,  nas  ruinas  dispersas  de 
sumptuosos  templos,  restos  de  altares  esquecidos  e  de 
deuzes  mutilados  pelo  despreso  e  pelo  esquecimento! 

Só  o  culto  do  ouro  se  conservou  firme  e  ardente!  Nas 
aras  do  precioso  metal  hoje  queima-se  o  incenso  e  offe- 
recem-se  os  votos,  como  se  queimava  e  se  oíTereciam  ha 
muitos  milhares  d'annos!  Auri  sacra  fames.  . . 

Indestructivel  e  eterno  symbolo  das  grandesas  huma- 
nas, do  goso  e  da  fehcidade  sobre  a  terra,  o  ouro  tem  no 


Representição  numérica  dos  câmbios  75 

mundo  moderno  funcções  económicas  importantíssimas  na 
moeda,  largo  emprego  em  objectos  de  uso  e  de  ornamen- 
tação domestica  e  pessoal  e,  ainda,  applicaeões  mais  ou 
menos  importantes  industriaes.  E  satisfazendo  a  estes  fins 
principaes  que.  em  dado  momento  liislorico.  se  appliram 
as  existências  d'este  metal,  cuja  quantidade  e  importân- 
cia, de  gerarão  em  geração  herdadas  e  accumuladas,  são 
absolutamente  impossíveis  de  se  calcular. 

Em  transformações  continuas,  sujeitas  ao  desgaste  na- 
tural e  a  perdas  inevitáveis,  as  existências  do  ouro,  aliás 
diminuídas  e  encarecidas  pelo  augmento  crescente  do  con- 
sumo moderno,  acal)ariam  por  ser  sensivelmente  reduzi- 
das, se  de  anuo  para  anno  não  fossem  reforçadas  por  im- 
portante producção. 

De  facto,  para  exemplííicar  esta  proposição  bastará  es- 
tudar o  seguinte  quadro,  que  nos  fornecerá  alguns  ele- 
mentos interessantes  \ 


Todog  os  dados  de  que  me  tou  servir  silo  exliarUdos  doí  cxcellentes  relatórios  annuacs  do  Ih- 
reilor  da  cnua  da  moeda  dos  Estados  Unidos, 
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ProJucfão  de  ouro  e  cuiiliaffeni  de  moeda  de  ouro  em  lodo  o  mundo 


Aiinos 

PRODUCÇÃO  DE  OURO 

CUNHAGEM  DE  MOEDA 

Onra> 

Dollais 

Ouças 

Dollars 

1873 

4.653:075 

96.200:000 

12.462:890 

257.630:802 

1874 

4.390:031 

90.750:000 

6.568:279 

135.778:387 

1875 

4.716:563 

97.500:000 

9.480:892 

195.987:428 

187G 

5.016:488 

103.700:200 

10.309:645 

213.119:278 

1877 

5.512:196 

113  947:200 

9.753:196 

201.616:466 

1878 

5.761:114 

119.092:800 

9.113:202 

188.386:611 

1879 

5.262:174 

108.778:800 

4.390:167 

90.752:811 

1880 

5.148:880 

106.436:800 

7.242:951 

149.725:081 

1881 

4  983:742 

103.023:100 

7.111:864 

147.015:275 

1882 

4.934:086 

10t.996:600 

4.822:851 

99.697:170 

1883 

4.614:588 

95.392:000 

5.071:882 

104.845:114 

1884 

4.921:169 

101.729:600 

4.810:061 

99.432:795 

1885 

5.245:572 

108.435:600 

4.632:273 

95.757:582 

1886 

5.135:679 

106.163:900 

4.578:310 

94.642:070 

1887 

5.116:861 

105.774:900 

6.046:510 

124.992:465 

1888 

5.330:775 

110.196:900 

6.522:346 

134.828:855 

1889 

5.973:790 

123.489:200 

8.170:611 

168.901:519 

189U 

5.749:306 

118.848:700 

7.219:725 

149.244:965 

1891 

6.320:194 

130.650:000 

5.782:463 

119.534:122 

1892 

7.094:266 

146.651:500 

8.343:387 

172.473:124 

1893 

7.618:811 

157.494:800 

11.243:342 

232.420:517 

1894 

8.783:342 

181.567:800 

11.025:680 

227.921:032 

1895 

9.688:821 

200.285:700 

11.160:182 

230.701:438 

131.972:123 

2.728.105:900 

175.862:709 

3.635.404:907 

Ouça  egual  a  31,1035  gr. 
Dollar  ao  cambio  par  926  réis. 
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(iUnipro  oitsorvar.  desde  já,  qii(?  nas  duas  séries  es- 
talisticas,  a  primeira,  a  da  prodiiceão  do  ouro,  deve  ser 
inferior  á  verdade  dos  factos,  porque,  se  é  possivel  obter 
elementos  e  dados  seguros  nas  grandes  explorações,  o 
mesmo  não  suecede  com  as  pequenas  e  parcclladas,  que, 
aliás  pelo  numero,  darão  quantidades  attendiveis  de  ouro. 
Não  ha  muito  tempo,  ainda,  dos  campos  auriferos,  ou- 
tr'ora  explorados  pelos  romanos  e  existentes  nas  ribas  do 
rio  Alva,  juncto  á  ponte  da  Mucella,  vinham  ao  mercado 
de  Coimbra  e  Porto  pequenas  porções  do  precioso  metal, 
explorado  por  processos  rudimentares,  cuja  importância 
augmentava  o  salário  dos  trabalhadores  occupados  em  ou- 
tros misteres.  Este  caso,  repetido  pelo  mundo  inteiro, 
deve  produzir  quantidades  attendiveis,  que  aliás  escapam 
a  todas  as  investigações. 

A  segunda  estatistica,  a  da  cunhagem  da  moeda,  é  por 
assim  dizer  exacta,  porque  esta  operação  apenas  é  feita 
pelas  nações  mais  avançadas  em  progresso,  hoje  facil- 
mente relacionadas,  até  sob  o  ponto  de  vista  dos  trabalhos 
scientificos. 

Feitas  estas  observações  indispensáveis,  este  mappa 
diz-nos  que  desde  1873  até  1895  as  explorações  dos  ja- 
zigos e  terrenos  auriferos  produziu  a  enorme  quantidade 
de  4.104:795  kilogrammas  de  ouro  fino,  valendo  a  quasi 
incomprehensivcl  quantia  de  2.5Í2i6.226  contos  approxi- 
madamente ! 

No  mesmo  tempo,  porém,  os  differentes  Estados  do 
mundo  amoedavam  5.469:940  kilogrammas  de  ouro  fino, 
representando  o  valor  de  3.300:385  contos. 

Sem  duvida,  n'esta  cifra  da  moeda  cunhada  não  entrou 
exclusivamente  o  noyo  ouro  produzido,  mas  lambem  a  le- 
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cunhagem  de  antigas  moedas  e  a  transformação  de  outros 
objectos;  é.  todavia,  certo  que  n'este  período  de  vinte  e 
trez  annos  o  metal  amoedado  absorveu,  se  não  excedeu, 
a  quantidade  correspondente  á  producção.  Este  facto  pro- 
va-nos  que  o  preço  commercial  do  ouro  não  tende  a  di- 
minuir *,  visto  crescerem  as  necessidades  do  seu  empre- 
go, e  que  serão  os  Estados,  comprando  grande  quanti- 
dade de  ouro.  que  lhe  fixarão  o  preço,  como  aliás  vamos 
vêr. 

Dos  mercados  do  metal  precioso,  dois  estão  na  Euro- 
pa. Na  ordem  da  importância  o  primeiro  é  o  de  Londres, 
segue-se-lhe  o  de  Paris.  Fora  da  Europa,  o  de  mais  valor 
é  o  de  New-York. 

Em  rigor  podemos  dizer  que  Londres,  só  por  si,  re- 
gula todas  as  transacções  d'esta  naturesa,  tão  largas  e  im- 
portantes se  manifestam  ellas  em  relação  aos  outros  mer- 
cados de  ouro. 

Excellentes  minas  de  ouro,  as  da  Austrália  e  do  sul 
da  Africa,  existem  em  colónias,  ou  em  nações  r|uasi  feu- 
datarias  da  Inglaterra;  assim  este  paiz  pode  ser  conside- 
rado o  primeiro  productor  d'este  metal,  como  o  prova  o 
mappa  seguinte: 


'  Exactamente  succéde  o  contrario  com  a  prata. 
Assim  temos: 

Pioducção  de  1873  a  1895 2.293.8iri:793  onças 

Amoedação       .  »    2.226.2"":369     . 

Saldo 69.538:424     .      =  2.162:SS8  kilogr."" 

Como  os  emprefros  industriaes  e  ornameniaes  da  prata  nSo  tandem  a  crescer,  antes  pelo  contra- 
rio, deriva  d'aqni  a  baixa  constante  r  grande  do  sen  preço. 

O  roesmo  (acto  explica,  por  que  as  naçOes  producloras  de  prata  defendem  o  bimetalILsmo,  que  au- 
gmenlaria  a  amoedaçio-  ■ . 
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PRODUCÇÃO  DE  OURO 


EM    KILOGUAMMAS 


Estados 

1890 

1891 

1892 

1893 

1894 

1895 

Eílados  Doidos 

í  Austrália 

49:421 
44:851 
7:212 
15:432 
35:296 
26:611 

49:917 
47:243 
7:973 
23:687 
36:336 
31:403 

49:654 
31:398 
10:044 
36:461 
37:325 
30:028 

54:  ICO 
33:698 
11:060 
43:550 
41:842 
32:724 

59:43V 
62:836 

11:985 

60:593 
36:313 

42:034 

70:172 
67:406 
13:322 
67:040 
43:476 
39:745 

1  Inglaterra  e  colónias 

Africa 

Ruiaia 

178:823 

196:386 

220:910 

236:974 

273:197 

301:361 

A  Inglaterra,  por  meio  das  suas  colónias,  nianifesla-se 
a  primeira  produclora  de  ouro;  devendo  observar-sc,  ain- 
da, que  a  producção  africana,  cujo  crescimento  é  extraor- 
dinário, provém  em  grande  parte  dos  territórios  iimitro- 
phes  da  colónia  do  Gabo  da  Boa  Esperança,  sobre  os  quaes 
a  nação  ingleza  exerce  decisiva  e  indiscutivel  influencia. 

E  como  se  tudo  isto  não  bastasse,  os  exploradores  dos 
campos  de  ouro  dos  Ouraes  e  de  outros  pontos  do  globo 
só  encontram  mercados  seguros  no  vasto  empório  de  Lon- 
dres, para  onde  afflue,  annualmente,  um  caudal  dos  metaes 
preciosos,  o  ouro  e  a  prata. 

Além  d'isso,  a  Inglaterra  possuo  hoje  a  moeda,  que 
pode  considcrar-se  internacional;  tal  é  a  libra  esterlina 
—  o  soberano  —  facilmente  recebida  em  todos  os  paizes  e 
tendo  até  em  alguns  curso  legal. 

A  quantidade  de  ouro,  que  annualmente  a  Inglaterra  e 
a  sua  colónia  da  Austrália,  a  única  que  particij)a  com  a 
metrópole  do  direito  de  cunhagem,  empregam  na  produ- 
cção d'esta  moeda,  é  quasi  inverosimil. 
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Na  cunhagem  como  na  producção  de  ouro,,  a  Ingla- 
terra sobreleva-se  a  todos  os  outros  Estados  do  mundo. 


PRODUCÇÃO  DE  MOEDA  DE  OURO 


EM    Mir-HUES  DE  DOLr,ARS 


Esla.lo? 

Inglaterra  c  Austrália. 

Estados  Unidos 

Aliemanha 

Rússia 

França  

Outros  paizes 


1890 


ISOl 


1892 


1893 


1894 


1895        Total 


63,1 
20,5 
23,8 
21,7 
4,0 
16,1 


59,1 
29,2 
li,l 
2,1 
3,4 
11,6 


97,4 
34,8 
8,9 
0,6 
0,9 
29,9 


n,2 
57,0 
26,3 
í,3 
9,8 
59,8 


149.2        119,5        172,5  •      232,4 


6i,8 
79,B 
37,4 
2,3 
1,9 
44,0 


52,2 
59,6 

25,6 
38,6 
20,8! 
3i,3| 


411,8 
£80,6 
136,4 
67,6 
40,8 
195,7 


227,9 


231,1     1.132,6 


D'este  mappa,  em  que  a  Inglaterra  se  distancia  consi- 
deravelmente dos  restantes  paizes,  quer  na  quantidade, 
quer  na  constância  da  moeda  produzida,  conclue-se  que  a 
cunhagem  da  moeda  ingleza,  n'este  periodo,  se  elevou  a 
36,4  7o  da  amoedação  total. 

Deve-se,  pois,  á  Inglaterra  mais  de  um  terço  da  moeda 
de  ouro  cunhada  em  todo  o  mundo  nos  seis  annos  consi- 
derados; ora,  como  o  total  d'esta  moeda  exigiu  cerca  de 
1.704:000  kilogrammas  de  ouro  fino,  conclue-se  que  a 
moeda  ingleza  empregue  6:20:000  kilogrammas  d'este 
metal. 

No  mesmo  periodo,  a  producção  de  ouro  fino  foi,  ape- 
nas, de  1.408:000  kilogrammas;  portanto,  d'este  pezo,  a 
Inglaterra  empregou  na  amoedação  o  equivalente  a  44  ^/q, 
ou  quasi  metade  d'esta  producção  total. 

Bastará  citar  estes  colossaes  algarismos,  para  bem  apre- 
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ciarmos  a  grande  importância  do  mercado  inglez  no  com- 
mercio  do  ouro,  e  a  decisiva  acção  da  cunhagem  da  moeda 
ingleza  sobre  o  valor  d'este  metal. 

De  facto,  pelo  tanking  act  de  1844  —  nós  chamar-lhe- 
iamos  a  lei  de  31  de  Agosto  de  1844  —  o  banco  de  In- 
glaterra soffreu  a  ultima  remodelação,  que  ainda  subsiste 
no  momento  acmal;  porque  o  povo  inglez,  um  dos  que 
melhor  se  administram  entre  os  povos  europeus,  não  ex- 
perimenta nas  suas  instituições  mudanças  e  reformas  con- 
tinuas, caracteristico  seguro  das  administrações  publicas, 
em  que  predomina  a  ignorância  e  imperam  interesses  par- 
ticulares e  illegitimos. 

A  quarta  das  condições,  exaradas  n'este  documento, 
determina  que  todos  teem  direito  de  exigir  do  banco  a 
troca  do  ouro  em  barra,  qualquer  que  seja  o  respectivo 
pezo,  por  notas  do  mesmo  banco,  na  proporção  de  3  li- 
bras, 17  shillings  e  9  pence  —  ao  par  17<^494  réis  —  por 
onça  standard  K 

Esta  disposição,  como  é  evidente,  dá  fácil  collocação  a 
todo  o  ouro,  que  se  apresenta  ao  banco,  garantindo-lhe 
preço  minimo;  lendo  havido,  além  d'isso,  occasiões  de 
crise,  aliás  raras,  em  que  este  poderoso  estabelecimento, 
para  reforçar  as  respectivas  reservas,  foi  obrigado  a  pa- 
gar o  ouro  por  valor  ligeiramente  superior  ao  prefixado 
na  referida  condição  quarta  do  hanking  act  de  1844. 

Por  outro  lado,  qualquer  possuidor  de  uma  barra  de 


'  Esla  expressão,  ounce  slandard,  envolve  dois  elemenlos :  o  peso  e  o  quilate  padrão. 

No  mercarte  de  Londres  os  dois  meiaes  preciosos  são  pesados  pela  antiga  e  especial  medida,  a 
onça  Irou,  que  corresponde  a  31,I0S3  grammas. 

O  quilate  padrSo,  standard,  para  o  ouro  e  de  Í)1C,6G  grammas  de  metal  puro  para  1:000  gram- 
mas de  liga;  para  a  prata  c  '"  92"»  grammas  de  metal  puro  para  l.OUO  sírammas  de  liga. 

Kolha    ti 
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ouro  de  valor,  pelo  menos,  de  20:000  libras,  pode  fa- 
zel-a  cunhar  por  conta  própria,  sendo  as  casas  da  moeda 
inglezas  obrigadas  a  pagar-lh'a  por  mais  do  que  o  banco 
i  Ya  pence  —  ao  par  28,125  réis  —  a  titulo  de  juros  por 
demora  da  entrega  da  moeda,  nas  condições  de  peso  e 
quilate  expressas  na  precedente  nota. 

Evidentemente,  quando  as  condições  commerciaes  do 
mercado  elevarem  o  valor  do  ouro  acima  da  quantia  in- 
dicada—  77  shellings  e  10  Yg  pences — preço  da  compra 
nas  casas  de  moeda  inglezas,  o  ouro  não  se  apresentará 
para  amoedação;  este  preço,  portanto,  dada  a  ampla,  di- 
rei melhor,  illimilada,  compra  do  banco  de  Inglaterra  e 
do  Estado,  ficará,  em  absoluto,  constituindo  um  minimo. 

Como  em  Inglaterra  as  respectivas  despesas  de  amoe- 
dação correm  por  conta  do  thesouro  publico,  feitos  os 
respectivos  cálculos,  o  kilogramma  de  ouro  puro,  sem 
liga,  o  que  em  linguagem  technica  se  chama  ouro  fino, 
vale  no  mercado  inglez,  pelo  menos,  136,568  libras  es- 
terlinas, ou  soberanos,  quantia,  como  acabamos  de  ver, 
garantida  pelo  Estado.  Convém  observar,  n'este  ponto, 
para  não  laborar  em  erro  grosseiro,  que  este  ouro  fino  é 
pura  theoria,  difficil,  aliás,  de  conseguir  por  successivas 
afinações;  mas  que  se  obtém  por  simples  cálculos  de  pro- 
porção de  uma  liga  de  qualquer  quilate. 

Em  França  a  amoedação  do  ouro  não  é  tão  importante 
como  em  Inglaterra;  todavia,  a  enorme  reserva  de  ouro 
do  banco  de  França,  actualmente  de  cerca  de  1:900  mi- 
lhões de  francos,  sempre  crescente,  deve  constituir  impor- 
tante origem  de  absorpção  d'este  metal,  embora  o  banco 
de  França  não  seja,  como  o  seu  poderoso  emulo  de  Ingla- 
terra, obrigado  a  comprar  ouro. 
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Tanto  o  banco,  porém,  como  a  casa  da  moeda  em  Pa- 
ris recebem  por  3:437  francos  o  kilogramma  de  ouro 
fino.  Em  troca  da  barra,  a  casa  da  moeda  entrega  bons 
de  moeda  pagáveis  entre  8  e  12  dias,  conforme  aaffluen- 
cia  dos  trabalhos.  Estes  titulos,  livres  de  qualquer  sello, 
ou  encargo,  são  negociáveis  na  praça  com  extrema  faci- 
lidade. 

Ora,  como  o  kilogramma  de  ouro  fino,  segundo  o  sys- 
tema  monetário  da  França,  produz  depois  de  amoedado 
3:444,44  francos,  as  despezas  de  amoedação,  computa- 
das n'este  caso  em  7,44  francos,  são  pagas  pelo  vende- 
dor do  metal.  Ao  contrario  do  que  succede  em  Inglaterra, 
onde  a  amoedação  é  gratuita,  em  França  as  respectivas 
despezas  correm  por  conta  do  publico,  directamente  inte- 
ressado. 

Assim,  n'este  ultimo  paiz,  o  kilogramma  de  ouro  fino 
tem  garantido  o  preço  minimo  de  3:437  francos.  Na  egual- 
dade  de  valor  teremos,  pois : 

136,568  libras  =  3:437  francos 

o  que  dá  para  valor  da  libra  esterlina  25,167  francos  *. 
Na  Allemanha  o  ouro  é  comprado  pelos  Estados  na 
rasão  de  2:784  marcos  por  kilogramma  do  fino;  todavia, 
este  mesmo  peso  amoedado  produz  2:790  marcos.  As  des- 
pezas da  amoedação  são,  também,  n'esle  paiz  pagas  pelos 
interessados  e  elevam-se  a  6  marcos  por  kilogramma  de 
ouro  fino,  isto  é,  são  muito  proximamente  eguaes  ás  da 
Franca. 


3-444,44 
'  Esta  é  a  verdadeira  paridade  da  moeda.  Costuma-se  calcular  ^  =  25,22  francos  o  que 

n5o  c  exacto,  porque  o  kilogramma  de  ouro  em  França  não  vale  3.444,44  fraiicos,  nias  3.W7  (rancoK. 
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A  Hespanba  segue  o  systema  monetário  francez;  por- 
tanto, o  que  se  disse  acerca  do  valor  do  ouro  em  França 
é  applicavel  a  este  paiz,  mudando-se  a  designação  de 
franco  para  peseta,  que  rigorosamente  llie  corresponde. 

Em  Portugal,  emfim,  a  casa  da  moeda  pagava  o  ouro 
fino  —  quando  não  tinlia  premio  —  por  615M20  réis, 
recebendo  1^091  réis,  para  despezas  de  amoedação, 
isto  é,  o  kilogramma  do  fino  valia  6141029  réis.  O  Bra- 
zil,  seguindo  o  nosso  systema  monetário  em  relação  ao 
ouro,  com  a  differença  da  fraqueza  da  moeda,  recebia  o 
ouro  fiíio  por  l:216iíí)862  réis,  pagando-se  o  Estado  de 
4^364  réis  pelas  respectivas  despezas  de  amoedação, 
isto  é,  garantia  ao  kilogramma  do  fino  o  valor  de  réis 
1:2128498  ', 

Limitando,  pois,  as  observações  a  estes  paizes,  porque, 
em  numero  sufíiciente  para  exemplo,  são  os  que  man- 
teem  comnosco  importantes  relações  commerciaes,  chega- 
remos aos  seguintes  valores  do  kilogramma  de  ouro  fino, 
determinado  pela  legislação  monetária  dos  respectivos 
paizes : 

136,568  —  Libras  esterlinas 
3:437  —  Francos 
614^029  réis.(        3:437  — Pesetas 
2:784  —  Marcos 
\  1.212^5498  — Réis  brazileiros 

Estas  expressões,  por  meio  de  simples  divisão,  dão 


o  feiíio  da  moeda  casta  uo  Bra2il  4)^(100  reU  por  kilogramma  de  ouro  no  toque  de  916,f!6.  Em 
Poriiitral  custa  1^000  réi>  por  kilograma  de  ouroro  mesmo  toque. 
No  teito  rednziti-«e  tudo  ao  kilopramma  de  ouro  puro. 
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a  egualdade  do  valor  da  moeda,  em  linguagem  financeira 
a  paridade  das  moedas  *.  Assim  teremos: 

Inglaterra  —  Libra  esterlina 4í$i9G,44  róis 

França  —  Franco ''  78,()o    » 

Hespanha  —  Pesela 178,05    » 

Allemanha  —  Marco "i20,55    » 

Brazil  — IfJlOOO  réis  braziieiros..  500,42    » 

Quando,  pois,  o  ouro  entre  nós  não  linha  premio,  era 
íacil  de  encontrar  no  mercado  nacional  moeda  estrangeira, 
nas  quantidades  desejadas  mais  ou  menos  importantes, 
por  preros  muito  próximos  aos  acima  indicados;  estando, 
aliás,  o  Brazil  sujeito  a  especial  regimen  de  transacções, 
a  que  mais  tarde  me  referirei. 

Deve  observar-se  que,  em  regra,  a  moeda  procurada  é 
a  que  pode  chamar-se  commercial,  isto  é,  o  cheque,  re- 
presentando ouro  existente,  e  a  leltra,  promessa  de  paga- 
mento n'esla  espécie;  ponjue,  obrigando  o  transporte  do 

'  Eslas  imndade^  iiSo  coincidem,  rigoiosameiílc,  com  a.iuelliis  que  estamos  liabiluados  a  usar ; 
por  isso,  convém  explicar  a  dillereii..a  e  mostrar  que  s5o  eslas  as  verdadeiras. 

Todas  as  na.ões  consideradas,  exceptuando  a  Frauia,  são  monometalistas,  isto  c,  a  moeda  libe- 
ratória, aquella  em  que  se  fazen.  os  piigan)entos,  salvo  accordo,  ou  peciucnas  transacções,  e  de  ouro. 
A  Fran.a  e  bimelalista,  isto  é,  neste  i.aiz  tanto  o  ouro  como  a  pi  ata  possuem  poder  liberatório. 

K  i-ranca,  a  Allemanha  e  a  Hespanha  emprcfc-ara  na  respectiva  moeda  de  ouro,  liga  no  toque  de 
»«»/,„„o,  isloe,  em  cada  kilogramma  de  liga,  que  pedereaios  chamar  monetária,  ha  «JOI»  grammas  de 
ouro  e  1(W  grammas  de  cobre. 

A  Inglaterra,  o  Brazil  e  Portugal  usam  da  liga  no  toque  de  ^'S";.ooo,  isto  e,  em  cada  kilo- 
gramma  de  liga  ha  916  '/,  grammas  de  ouro  e  83  '/,  grammas  de  cobre.  ^^^^ 

Alem  d'isso,  segundo  determinações  Icgaes,  era  cada  kilogramma  de  liga  uo  loque  j^  devem 
ser  cunhados  os  seguintes  valores : 

Em  Franca 3: 100  francos 

NaAllem»nha 2:5H  marcos 

Em  Hespanha 620  duros  =  3: 100  pecetas 

e  ciu  cada  kilogramma  nc  toque  -j^j^  '■ 

Em  Inglaterra l'-!5,<87  libras 

Do  Brazil 111,5449  coroas  =-l:llo;V<'''J  reis  brazileiros 

Em  Portugal 56,3856     .     =    563^850  .     poriuguezes 
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metal  a  cuidados  e  despezas,  que  o  papel  não  exige,  é  claro 
que  esle  transporte  se  fará  apenas  quando  o  excesso  de 
preço  do  papel,  proveniente  das  suas  vantagens  especiaes, 
fôr  superior  ao  total  das  despezas  com  o  deslocamento  da 
moeda,  ou  da  barra  de  ouro.  Mais  expressamente,  quan- 
do o  preço  de  certa  quantidade  de  ouro,  representado  em 
cheque,  exceder  o  da  mesma  quantidade  em  barra,  ou  em 
moeda,  acrescido  das  despezas  de  transporte,  de  seguro  e 
de  nova  amoedação  no  paiz  de  destino,  etc,  etc,  o  metal 
sahirá  de  preferencia  ao  papel.  Este  limite  do  preço  do 
papel,  passado  o  qual  sae  o  ouro,  é  o  que  em  linguagem 
financeira  se  chama  o  geld-point.  Não  façamos,  porém,  fi- 
nanças senão  as  indispensáveis  para  fundamentar  os  ra- 
ciocinios  e  esclarecer  as  questões. 


Abstraindo,  pois,  do  cobre  que  ua  m»eda  se  considera  sem  Talor,  um  kilogramma  de  ouro  purs 
amoedado,  produz 

l.UUv 

Em  França 3:  i44,44  francos 

Ha  Allemanlia 2:7'J0,     marcos 

Em  Hespanha 688,89  duros=i3:44i,44  pecetas 

Em  Inglaterra 136,568  libras 

No  Brazil 1:216^862  réis 

Em  Portugal Cl5,J120réis 

Sendo  a  paridade  d'estas  moedas  a  seguinte : 

610^120       -    ,.„.,  ,„    .. 
Libra  esterlina .  .,„  „,t.      =   í^Mi,  13  ms 

írauco o  ,,,  ,,      =        178,00   • 

3.444,44 

Marco ^^^^       =       820,41    . 

n  6^S<?120  „„,„,    , 

""^° —688;^  ==    ^'^'^*  • 

1^000  brazileiros 'l  21*6^862    ""       ^^^'^  ' 

São  estes  valores  que  o  uso  adraittiu;  na  realidade,  porem,  o  valor  do  ouro  só  em  Inglaterra  c 
representado  pelo  valor  da  moeda  produzida,  visto  qne  nos  outros  paizes,  como  vimos,  o  thesiuro  des- 
'0;iia  certa  somma  em  pagamento  da  amoedação.  As  paridades  assim  calculadas  nSo  sio  rigoi-osas, 
rauito  embora,  nas  transacções,  o  publico  as  adopte,  não  atleudendo  ao  custo  da  moeda,  que  constitue 
em  verdade  insignificante  fracção  do  respectivo  valor;  por  exemplo,  cada  coroa  porlugueza— lOffOOO— 
custa  cerca  de  18  n-ls  na  amoed?ção,  isto  é,  0,18  "'„  approiimadamcnte  do  seu  valor. 
Assim  ticon  explicada  a  diUerença. 
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Acabamos,  pois,  de  ver  que  o  preço  do  ouro  é  regula- 
do, pelo  menos  garantido,  em  determinado  minimo,  pela 
legislação  monetária  dos  paizes  de  estalão  de  ouro  —  mo- 
nometallistas  —  e  de  duplo  estalão  de  ouro  e  prata  —  bi- 
metallistas  —  vimos,  depois,  que  da  egualdadc  do  valor 
do  kilogramma  de  ouro  puro  se  passava  para  a  paridade 
da  moeda;  portanto,  logicamente,  somos  levados  a  con- 
cluir que,  mantendo-se  em  condições  normaes  e  regulares 
o  preço  do  ouro  em  dois  paizes,  a  paridade  das  respecti- 
vas moedas,  traduzindo  o  equilibrio  entre  as  transacções 
d'estes  dois  paizes,  corresponde  á  expressão  de  cambio  ao 
par. 

Assim,  pode  dizer-se  que  o  cambio,  resultando  do  es- 
tado da  balança  económica,  é  representado  pela  relação 
dos  valores  de  egual  peso  de  ouro,  em  dois  paizes  e  em 
determinado  momento  das  respectivas  transacções  inter- 
nacionaes. 

Quando,  pois,  em  Portugal  os  possuidores  d'ouro  pe- 
diam a  quem  lh'o  pretendia  comprar  a  somma  de  4^500 
réis,  addicionando-lhe  apenas  um  pequeno  lucro,  por  cada 
libra  esterlina,  que  se  subdivide  em  240  pence,  o  cambio 
estava  ao  par.  O  uso,  porém,  admittiu  que  nas  cotações 
dos  câmbios  não  fosse  a  libra  o  typo  adoptado. 

Fixou-se  para  unidade  do  cambio,  entre  Portugal  e  In- 
glaterra, a  somma  de  1^000  réis  e  por  variável  a  quan- 
tidade de  pence  correspondentes.  Assim,  o  cambio  par 
não  é  representado  por  4|i500  réis,  valendo  240  pence; 
mas  por  1^000  réis,  que  ao  par  valem,  proporcional- 
mente, 53  Ya  pence. 

Tal  é  o  sentido  claro  da  expressão — Lisboa  dá  o  certo^ 
1^000  réis,  e  Londres  o  incerto,  isto  é,  niaioi-  ou  menor 
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numero  de  pence  por  esta  somma.  Se  Londres  dá  mais 
do  que  53  '/a  pence,  o  cambio  é  favorável;  se  dá  menos, 
o  cambio  é  contrario.  A  expressão  do  cambio  Lisboa  so- 
bre Londres  traduz,  pois.  o  estado  da  balança  económica 
nas  relarões  reciprocas  dos  dois  paizes,  representados 
pelas  suas  principaes  praças  commerciaes  e  mercados  fi- 
nanceiros; a  correspondente  cotação  —  tantos  pence  por 
1^000  réis  —  indica  quanto  nos  custará,  no  momento 
considerado,  o  ouro  no  mercado  interno  e  nacional,  se  ti- 
vermos de  o  enviar  aos  nossos  credores  inglezes,  porque, 
na  realidade,  se  pretendêssemos  mandar-lhes  notas  do 
banco  de  Portugal,  principalmente  sendo  inconvertiveis, 
poderemos  estar  seguros  de  que  a  proposta  não  seria  at- 
tendida. 

Por  idênticos  processos  se  estabelecem  outras  unida- 
des cambiaes.  Assim,  a  França  dá-nos  o  certo,  o  numero 
de  3  francos,  nós  a  variável,  isto  é.  a  quantidade  de  réis, 
que,  em  determinado  momento,  podem  comprar  esta  som- 
ma de  francos.  A  paridade  do  franco  sendo  de  178,65  réis, 
segue-se  que  no  cambio  par,  Paris  sobre  Lisboa,  3  francos 
custam  535,95  réis;  quando  custarem  mais.  ou  menos,  o 
cambio  respectivo  estará  contrario,  ou  favorável. 

A  unidade  cambial  bespanhola  é  o  duro,  cinco  pesetas, 
como  o  certo,  pelo  qual  daremos  ao  cambio  par  893,25 
réis.  A  Allemanba  dá-nos  o  cerfo,  o  marco,  que  corres- 
ponde a  2:20.55  réis  ao  cambio  par. 

Consideremos,  emfim,  o  Brazil,  com  o  cpial  se  dá  a 
nosso  respeito  nm  facto  financeiro  especial  e  de  fácil  expli- 
cação. E  por  intermédio  da  Inglaterra  que  Portugal  e  o 
Brazil  saldam  as  respectivas  contas. 

A  interferência  de  um  terceiro  paiz  como  banqueiro  e 
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regulador  das  contas  de  dois  outros  é,  aliás,  phenomeno 
económico  assas  frequente. 

O  Brazil  vende,  principalmente,  no  mei'cado  de  Lon- 
dres os  seus  melhores  productos  de  exportação,  o  café  e 
o  assucar,  e  por  esse  facto  torna-se,  em  geral,  forte  cre- 
dor do  commercio  inglez.  Pelo  contrario,  Portugal,  rece- 
bendo poucos  productos  d'este  paiz,  absorve-lhe  grande 
quantidade  de  ouro,  quer  pela  venda  de  vinhos  e  de 
outros  artigos  nos  mercados  brazileiros,  quer  pelas  ne- 
cessidades das  familias  residentes  entre  nós,  possuindo 
valores  no  Brazil,  quer,  ainda,  pela  continua  remessa  de 
fundos  para  a  metrópole  das  importantes  e  ricas  colónias 
porluguezas,  aU  existentes.  ]N'estas  condições,  dadas  as 
nossas  relações  commerciaes  intimas  com  a  Inglaterra,  o 
mercado  e  o  commercio  inglezes  servem  de  verdadeiro 
banqueiro  entre  Portugal  e  o  Brazil. 

Isto  posto,  o  cambio  par  entre  o  Bio  de  Janeiro  e  Lon- 
dres determina-se  por  processo  similhanle  ao  empregado 
para  o  cambio  Lisboa  sobre  Londres;  com  effeito,  para  o 
kilogramma  de  ouro  puro  temos  a  seguinte  egualdade  de 
valor: 

I:2l2)$i'i98  réis  brazileiros=  136,568  libras  esterlÍDas 

d*onde  tiraremos  que  a  libra  esterlina  corresponde  a 
8:878,35  réis  brazileiros.  O  valor  da  libra  esterlina  foi, 
legalmente,  fixado  no  Brazil  em  8^890  réis;  portanto, 
UOOO  réis  brazileiros,  o  certo,  correspondem  muito  pro- 
ximamente a  27  pence  ao  cambio  par. 

Ora,  se  ao  cambio  par,  Bio  sobre  Londres,  1<^000  réis 
correspondem  a  27  pence,  esta  somma,  mantendo-se  tam- 
bém o  cambio  par,  Lisboa  sobre  Londres,  vale  506  réis 
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poitugnezes.  Se  os  dois  câmbios  não  se  conservam,  porém, 
ao  par,  a  interferência  da  Inglaterra  tem  especial  acção, 
que  muito  convém  ter  em  vista,  para  não  cahirmos  em 
erro  grosseiro  na  apreciarão  da  situação  cambial  entre  os 
dois  paizes. 

Um  exemplo  esclarecerá  perfeitamente  este  ponto,  aliás 
importante  sob  vários  aspectos,  como  veremos  a  seu  tem- 
po. Assim,  na  hora  em  que  escrevo  estas  Imhas,  os  cam- 
bies são  os  seguintes: 

Lisboa  sobre  Londres 34-7* 

Rio  de  Janeiro  sobre  Londres 7  72 

d'onde  tiraremos: 

34  3/4  :  7  V2  :  :  53  V3  :  x  =  14  V2 

islo  é,  a  depressão  cambial,  entre  nós,  tem  por  elTeito  útil 
elevar  o  cambio  brazileiro. 

Insisto  n'este  ponto,  porque  em  capitulo  seguinte  pro- 
curarei tirar  d'este  facto  algumas  illações,  que  me  pare- 
cem importantes  para  o  estudo  das  nossas  condições  eco- 
nómicas e  financeiras,  e  para  investigação  das  causas  pro- 
duc toras  da  crise,  que  no  actual  momento  histórico  afflige 
o  povo  portuguez  e  o  ameaça  de  sérios  perigos. 

Com  este  simples  desenvolvimento,  penso  que  o  espi- 
rito menos  versado  em  assumptos  d"esta  natureza  poderá 
formar  clara  ideia  do  que  representa  o  premio  do  ouro  em 
um  paiz;  principalmente,  quando  este  grave  facto  econó- 
mico se  manifesta  com  impertinente  duração  e  pronuncia- 
das tendências  paru  crescimento. 

A  este  respeito  não  existem  duas  opiniões.  Ainda  aquel- 
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les  que  mais  combalem  a  theoria  da  balança  commercial, 
moslrando-lhe  lacunas,  defeitos  e  incorrecções,  que  incon- 
testavelmente envolve,  sem  comtudo  deixar  de  ser  bom 
indicador,  reconhecem,  mais  ou  menos  explicitamente,  as 
graves  consequências  da  sabida  do  ouro. 

Nos  seguintes  períodos,  que,  admiráveis  de  clareza  c 
de  precisão,  traduzem  as  opiniões  da  eschola  livre  cam- 
bista sobre  a  theona  da  balança,  está  bem  explicito  este 
reconhecimento. 

«Em  regra  geral,  entre  dois  paizes,  mantendo  commer- 
cio  reciproco,  a  balança  commercial  manifesta-se  sempre, 
passado  certo  tempo,  em  equilíbrio,  isto  é,  para  cada  um 
o  valor  das  exportações,  tomadas  em  período  bastante 
largo,  compensa  approximadamente  o  das  importações. 
Não  é  verdadeiro  nos  factos,  nem  possível  em  theoria,  que 
as  cousas  se  passem  por  outra  forma. 

«Observemos,  em  primeiro  logar,  que  a  situação  de  um 
paiz,  que  exporta  mais  ou  menos  valores  de  mercadorias 
do  que  importa,  situação  irregular  por  nitureza,  não  pode 
ser  nunca  de  longa  duração. 

«Quando,  durante  algum  tempo,  o  numerário  sae  de 
um  ])aiz  em  mais  abundância  do  que  é  ordinário,  para 
saldar  o  excedente  de  valor  das  mercadorias  recebidas  do 
estrangeiro,  torna-se  mais  raro  e  portanto  mais  caro;  en- 
lão  os  preços  de  todos  os  productos  baixam  na  mesma 
proporção.  Gomo  natural  consequência  d'este  estado  de 
cousas,  a  exportação,  sobrexcitada  pela  diminuição  geral 
dos  preços  ci'esce  e  o  numerarío  reentra.  Pelo  contrario, 
quando  o  numerário  se  tornou  muito  abundante,  perde 
parte  do  relativo  valor  e  o  preço  das  mercadorias  eleva- 
se,  manifestando-se  movimento  contrario.  Em  um  e  outro 
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caso,  o  equilíbrio,  roto  um  momento,  não  tarda  a  restabele- 
cer-se  *. 

Esta  doutrina,  que  é  a  quinta-essencia  da  sabedoria 
ortliodoxa.  demonstra  como  a  antiga  Economia  Politica, 
teimando  em  descobrir  leis  com  caracter  absoluto,  se  es- 
quecia, ás  vezes,  de  que  os  phenomenos  e  factos  económi- 
cos não  são,  como  os  physicos  e  mathematicos,  indepen- 
dentes e  immutaveis. 

A  falsidade  d'esta  theoria,  pelo  menos  com  o  caracter 
geral,  que  a  velha  escola  lhe  pretendia  dar,  comprehen- 
de-a  sem  esforço  o  leitor,  olhando  para  as  condições  es- 
peciaes  da  nação  a  que  perlencemos. 

E'  tão  possível  que  um  paiz  viva  largo  periodo  com 
saldos  commerciaes  contrários,  que  Portugal  assim  tem 
vivido,  pelos  menos,  nos  ullimos  cincoenta  annos.  O  deficit 
da  balança  económica  foi  preenchido  com  empréstimos,  é 
certo;  e  a  isto  poderia,  talvez,  responder  o  illuslre  escri- 
plor,  se  ainda  hoje  vivesse,  que  não  ha  leis  de  Econo- 
mia Politica,  nem  de  outra  sciencia  (jualquer,  quando 
um  paiz  é  presa  da  anarchia  pohtica  e  moral,  sendo  go- 
vernado por  loucos,  ou  criminosos.  O  facto,  porém,  deu-sc 
e  com  elle  deve  contar  o  economista. 

No  momento  em  que  os  empréstimos  cessaram,  o  paiz 
recorreu  aos  próprios  recursos  para  saldar  esses  deficits. 
O  numerário  sahiu,  o  premio  do  ouro  manifestou-se  e  os 
preços  de  todos  os  productos  augmentaram  em  vez  de  dimi- 
nuir. Nem  podia  deixar  de  ser  assim,  desde  que  o  preço 
dos  objectos  importados  era  sobrecarregado  com  a  per- 
centagem do  premio  do  ouro,  os   das   restantes  mer- 

AHi%0  cambio.  C<X{\iti\ia— Diccunario  de  Economia  Politica, 
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cadorias,  mais  ou  menos  rapidamente,  soíTreram  a  reper- 
cussão d'aquella  sol)recarga.  Enlão  o  ouro  fugiu,  e  a  nota 
inconvcrtivel  do  banco  de  Portugal,  sollfrivel  espécie  de 
papel  moeda,  lançado  em  fortes  doses  na  circulação,  ain- 
da mais  concorreu  para  elevar  os  preços  dos  productos. 

Sem  duvida,  a  exportação,  não  sobreexcitada  pela  di- 
minuição dos  preços,  mas  facilitada  pelo  premio  do  ouro, 
procurou  desenvolver-se.  A  vontade  foi,  sem  duvida,  ex- 
cellente;  mas.  .  .  faltaram-lhe  os  mercados  externos. 

Eis  como  a  bella  doutrina  de  João  Baptista  Say  e  dos 
grandes  economistas  do  principio  d'este  século  teve  n'este 
canto  do  mundo,  e  no  fim  do  século  XIX,  tão  eloquente 
refutação  1 


Capitulo  quarto 


Os  câmbios  entire  nós  desde  l^QO 
até  1^Q8 


Nos  precedentos  capítulos  procurei  desenvolver  ideias 
claras  e  exactas,  muito  embora  genéricas,  sobre  o  pheno- 
meno  económico,  designado,  com  alguma  impropriedade, 
pelo  nome  de  cambio.  Assim,  defini  a  sua  natureza  inti- 
ma, expliquei  as  formulas  positivas  e  numéricas  pelas 
quaes  se  manifesta  e  avalia,  apreciei,  segundo  critérios 
scientificos  que  tenho  por  mais  completos  e  rigorosos,  as 
causas  das  variações  cambiaes  e,  finalmente,  esbocei  a  in- 
lluencia  d'este  phenomeno  sobre  a  vida  nacional  apresen- 
lando-o,  o  que  me  parece  indiscutivel,  como  segura  ma- 
nifestação symptomalica  do  estado  do  organismo  econó- 
mico de  um  paiz. 

Sou,  pois,  levado  pela  força  da  lógica  a  especialisar 
este  estudo,  detendo-me,  por  alguns  momentos,  na  expo- 
sição das  variações  cambiaes  desde  1890  até  hoje. 

Este  periodo  comprehende  as  manifestações  visiveis  de 
uma  crise  económica,  preparada  de  longa  data.  Desde 
1852,  sem  duvida;  porque,  pacificadas  as  luctas  internas 
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e  regulada  a  divida  publica  em  modesta  cifra,  spria  rela- 
tivamente fácil  administrar  os  negócios  nacionaes  com 
honestidade  e  economia,  evitando  as  duras  provações  já 
atravessadas  e  aquellas  que  o  futuro  incerto  nos  reserva 
ainda,  a  nós  e  ás  gerações  vindouras.  ' 

Sem  investigar,  portanto,  as  causas  geraes  da  crise 
actual,  sem  procurar  deíinir  as  responsabilidades  daquel- 
les  que,  por  auctoridade  e  íorça  próprias,  ou  hierarchia 
social,  tiveram  profunda  acção  sobre  a  moral  publica  e 
privada  do  povo  e  sobre  a  evolução  económica  e  finan- 
ceira do  paiz.  o  que  por  ventura  farei  em  outros  capitulos, 
limitar-me-ei.  agora,  ao  estudo  do  periodo,  em  que  os 
phenomenos  cambiaes  se  teem  produzido  com  variações 
mais  accentuadas,  constantes  e  perigosas. 

Assim  preparados,  podemos  apreciar  em  todo  o  va- 
lor a  importância  de  algarismos,  que  para  nós  deixaram 
de  ser  mudos  e  indecifráveis,  porque  sabemos  como  tra- 
duzem factos,  occorridos  na  intima  natureza  nacional,  e 
representam  symptomas  graves  do  estado  doentio  do  or- 
ganismo económico  portuguez. 

No  mappa  seguinte,  encontrará  o  leitor  os  câmbios  me* 
dios  mensaes  e  annuaes  e  o  respectivo  valor  da  libra,  do 
qual  facilmente  se  deduz  o  premio  do  ouro,  desde  1890 
até  1898.  Estudado  o  cambio  Lisboa  sobre  Londres,  que 
é  ainda  boje  e,  com  grande  probabilidade,  será  por  largo 
tempo  o  regulador  dos  outros  câmbios  nas  praças  commer- 
ciaes  portuguezas,  escusado  será  apreciar  o  francez  e  o 
allemão,  que  seguem  as  oscillações  do  estalão  inglez.  Deve 
também  notar- se  que  os  câmbios  descriptos  se  referem  ao 
verdadeiro  otiro  commercial,  isto  é,  ao  cheque,  formula  re- 
presentativa de  metal  existente,  que,  evitando  despezas 
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de  transporte,  seguros  e  outras  exigidas  pela  verdadeira 
moeda,  dá  a  este  ouro,  em  geral,  valor  mais  ou  menos 
superior  ao  amoedado,  ou  em  barra. 

Para  completar  este  quadro,  encontrará,  também,  o  lei- 
tor o  respectivo  diagramma,  e  nos  annexos  d'este  livro  o 
movimento  cambial  diário,  cuidadosamente  tirado  dos  res- 
pectivos registos  e  das  escripturaçCes  de  algumas  casas 
bancarias  de  Lisboa.  A  utilidade  da  publicação  d'estes 
elementos,  que  aliás  representam  trabalho  longo,  pareceu- 
me  incontestável,  já  como  subsidio  histórico  de  alguma 
valia,  já  como  dados  necessários  para  ser  estudado  o  ef- 
feito  de  certos  actos  da  administração  publica  sobre  o 
desenvolvimento  cambial. 

A  traducção  graphica  dos  câmbios  mensaes  fez-se  rela- 
tivamente ào  premio  do  ouro,  que  é,  como  provámos,  o  ver- 
dadeiro phenomeno  económico.  No  respectivo  diagramma 
poderemos,  pois,  vêr  o  movimento  mensal  dos  algarismos, 
comparar-lhes  a  importância,  apreciar-lhes  as  leis  das 
oscillações  e  presentir-lhes  algumas  tendências  futuras. 

Se  estudarmos,  pois,  as  series  numéricas  e  a  represen- 
tação graphica  dos  câmbios,  conheceremos  que  os  seus 
grandes  movimentos  se  começam  a  manifestar,  apenas, 
desde  maio  de  1891;  todavia,  já  no  anno  anterior  os  pri- 
meiros rumores  da  crise  se  ouviam,  claramente,  no  edifício 
económico  e  financeiro  do  paiz,  como  os  terramotos  se 
fazem  preceder  de  trovões  subterrâneos,  produzidos  pela 
trituração  das  camadas  fundamentaes  de  granito,  sobre 
que  assenta  a  crusta  terrestre. 

Para  ter  a  prova  d'esta  asserção  bastará  observar  a 
tendência  constante  para  a  alta,  que  manifesta  o  premio 
do  mro  no  anno  de  1890.  É  certo  que  este  premio  at- 
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tinge  tão  pequenos  limites,  que  a  moeda  continua  em  cir- 
culação: este  facto  foi,  porém,  devido  a  que  a  desconfiança 
não  se  transformara  ainda  em  pânico  e  aos  esforços,  rea- 
lisados  pelo  governo  e  pelo  Banco  de  Portugal,  para  re- 
forçarem as  reservas  nacionaes.  Assim,  n'esse  anno  im- 
portámos em  barra  e  em  moeda  de  ouro,  principalmente, 
14:200  contos,  em  quanto  exportámos  10:440  contos; 
ora,  só  o  Banco  de  Portugal  por  conta  própria  e  do  go- 
verno fez  entrar  no  paiz  a  somma  de  13:275  contos. 

Este  augmento  de  importação  de  ouro,  necessário  para 
manter  a  convertibilidade  da  nota,  era  facto  grave,  apon- 
tado pela  direcção  do  Banco  já  no  anno  anterior  de  1889, 
que  mais  se  accentuou  ainda  no  seguinte. 

Effectivamente,  dos  relatórios  do  Banco  de  Portugal 
conclua- se  que  este  estabelecimento  de  credito  importou, 
em  moeda  metálica,  as  seguintes  sommas: 

1887 Libras  980:000 

4888 »  1.350:000  mais  370:000 

1889 f>  2.150:000          »  800:000 

1890 >  2.950:000           »  800:000 

sendo  n'este  ultimo  anno  500:000  por  conta  do  governo. 
Do  primeiro  para  o  quarto  anno,  portanto,  as  necessida- 
des da  circulação  fiduciária,  bem  reduzida  então  —  cerca 
de  10:000  contos  de  réis  —  exigiu-lbe  o  augmento  de  im- 
portação de  1.470:000  libras.  E,  o  que  é  mais  elucida- 
tivo ainda,  em  1889  cada  libra  havia  custado  ao  banco  o 
encargo  de  31,G7  réis,  comprehendendo  a  parcella  mais 
importante  o  cambio,  em  quanto  que  em  1890  o  mesmo 
encargo  se  elevou  a  36  réis. 
Sem  duvida,  estes  factos  eram  indicadores  e  deviam  ter 
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ferido  a  attenção  do  ministro  da  fazenda;  a  sorte  adver- 
sa, porém,  havia  posto  o  paiz,  em  vésperas  de  grave  crise, 
nas  mãos  incapazes  do  sr.  João  Franco,  para  o  entregar 
depois  nas  do  sr.  Mello  Gouveia.  Stiní  lacrymce  rerum. 

E  já  que  a  este  ponto  me  refiro,  sem  ódio  nem  mal- 
querença, porque  para  os  ter  já  de  ha  muito  despi  as  illu- 
sões  da  vida  e  as  ambições  legitimas  da  mocidade,  se  al- 
guma vez  as  tive,  consinta-me  o  leitor  que  lhe  apresente 
os  responsáveis  pela  administração  financeira  e  politica  de 
Portugal,  no  ultimo  periodo  de  dez  annos.  E  elemento 
importante  para  as  insignificantes  memorias  históricas, 
que  no  decorrer  d'este  livro  terei,  talvez,  de  escrever. 

Desde  o  famoso  ministério  de  1886,  de  que  o  sr.  José 
Luciano  de  Castro  foi  sentinella  viyilaníe,  com  largos  pe- 
ríodos de  somnolencia,  até  hoje,  eis  como  se  teem  succe- 
dido  os  presidentes  de  conselho  e  os  respectivos  ministros 
da  fazenda: 

Fazenda  Pr«sidencia 

1886  20  de  Fevereiro    Mariaono  de  Carvalho  . .  | 

1887  »  »       .. 

1888  »  »        ..>  Luciano  de  Castro' 

1889  23  de  Fevereiro    Barros  Gomes \  -       -•  - 

»  9  de  Novembro  Augusto  J.  da  Cunha  ...  1 

1890  14  de  Janeiro       João  Franco Serpa  Pimentel 

»  13  de  Outubro      Mello  Gouveia ] 

»        24  de  Novembro  Augusto  J.  da  Cunha. . . .  |  João  Chrysostomo 

1891  21  de  Março         Muiianno  de  Carvalho  . . ) 

1892  17  de  Janeiro       Oliveira  Martins )  _. 

«n  j    M  -^           n      p       •      •  D'as  Ferreira 

»        29  de  Maio  Diasíeireira ) 

1893  22  de  Fevereiro    Augusto  Fus(-hini 

»        20  de  Dezembro   Hintze  Ribeiro 

1894  »       "»     \  Hintze  Ribeiro 

1895  ..         ..     

1896  ..         »     

1897  7  de  Fevereiro    Ressano  Garcia Luciano  de  Castro 
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E  dito  isto,  prendamos  o  fio  da  minha  exposição  n'a- 
quelle  ponto,  em  que  eu  affirmava  serem  evidentes  e  gra- 
ves os  signaes  de  próxima  crise  económica  e  financeira, 
no  anno  de  1890. 

No  começo  de  1891,  os  symptomas  alarmantes  toma- 
ram tal  intensidade,  que  afinal  appareceu  a  primeira  pro- 
videncia do  ministério  da  fazenda.  Em  27  de  fevereiro,  a 
Direcção  da  Thesouraria  expedia  uma  circular  aos  rece- 
bedores, recommendando-lhes  que  não  trocassem  o  ouro 
pela  prata,  porque  convinha  saturar  bem  o  paiz  de  moeda 
do  segundo  metal,  para  promover  a  circulação  fiduciária; 
guardando  a  moeda  de  ouro  para  assim  haver  meios  para 
as  permutações  intemacionaes,  quando  se  manifestasse  falta 
de  camhiaes  sobre  o  estrangeiro  (sic). 

Este  documento,  que  pode  ser  considerado  de  secun- 
daria importância,  oíferece  duas  declarações  importantes. 
Consiste  uma  no  reconhecimento  official  da  crise,  accusa 
outra  o  facto  singular,  ao  menos,  dos  recebedores  troca- 
rem o  ouro  colhido  dos  contribuintes  pela  prata,  que  de- 
pois entregavam  ao  thesouro.  Ora,  deve  observar-se  que 
em  fins  de  1890  o  ouro  já  tinha  sensivel  premio. . .. 

Como  interessante  esclarecimento  direi  que  esta  circu- 
lar não  produziu,  pelo  menos  por  completo,  os  fins  dese- 
jados. O  abuso  da  troca  do  ouro  pela  prata  e  pelas  notas 
do  banco  de  Portugal  continuou;  e  tanto  que  em  1893, 
sendo  ministro,  mandei  syndicar  uma  recebedoria  impor- 
tante do  continente,  onde  constava  haver-se  feito  esta 
troca  em  larga  escala. 

Ignoro  os  resultados  d'esta  syndicancia,  recebida  e 
apreciada  pelo  meu  successor  Hintze  Ribeiro.  E  de  crer 
que  fossem  muito  favoráveis,  porque,  pouco  tempo  depois. 
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o  respectivo  recel)edor  era  nomeado  director  geral,  ou 
cousa  muito  parecida  e  importante. 

Chegados  a  este  ponto,  antes  de  mais  desenvolvido 
estudo,  convém  apreciar  os  actos  ministeriaes,  afim  de  os 
relacionarmos  com  as  oscillações  dos  câmbios.  O  primeiro 
que  se  nos  depara,  n'esta  rápida  analyse  histórica,  é  o 
empréstimo  dos  tabacos. 

Digamos  em  boa  verdade,  a  curta  vida  ministerial  do 
sr.  Augusto  José  da  Cunha,  no  ministério  de  1890,  seria 
obscura  e  triste,  se  durante  ella  se  não  tivesse  firmado  o 
celebre  contracto  de  arrendamento  do  monopólio  dos  ta- 
bacos, que  primeiro,  iniciando  a  era  dos  monopólios,  deu 
ingresso  a  estrangeiros  na  administração  das  grandes 
companhias  nacionaes,  com  todos  os  perigos  e  vexames 
de  que  me  occuparei  e  preoccuparei  em  outro  capitulo 
d'este  livro.  Como  é  sabido,  este  monopólio  foi  a  condição 
durissima  de  um  empresfimo  com  hypotheca  nos  rendi- 
mentos públicos,  provenientes  da  renda  paga  pela  Com- 
panhia monopolista,  o  que  accumulou  as  mais  graves  dif- 
ficuldades  sobre  as  negociações  do  accordo  de  1893  com 
os  credores  externos,  como  referi  no  primeiro  volume 
d'estas  memorias,  e  destruiu  por  completo  o  credito  na- 
cional, impossibilitando-nos  quasi  de  o  restaurar;  sup- 
pondo,  até,  que  o  paiz  tenha  um  dia  administração  hábil 
e  honesta,  o  que  nas  condições  politicas  actuaes  parece 
otíerecer  pequenissima  probabilidade. 

Esta  concessão  e  este  empréstimo,  constituindo,  tal- 
vez, os  maiores  erros  praticados  durante  a  nossa  admi- 
nistração constitucional,  maculam  a  gerência  do  ministro, 
que  em  seu  al»ono  só  ^ode  affirmar  haver  encontrado 
largas  negociações,  encetadas  pelo  seu  antecessor  João 
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Franco,  o  qae  hoje  é  facto  conhecido,  e  ter  sido  impellido 
para  este  caminho  pe'o  terror  dos  limidos  e  dos  imprevi- 
dentes, pela  obse.^^são  dos  interessados  e,  ainda,  pela  sug- 
gestão  escniiotir.'!  de  falsos  ami^izos,  em  quem  o  ministro, 
cercado  de  difficnldades  e  receioso  de  graves  transtornos 
na  economia  nacional,  siippozera,  até  então,  desinteresse, 
sinceridade  e  amigável  consideração. 

Feita,  porém,  justiça,  ás  intenções  do  sr.  Cunha  e  ex- 
phcada.  até  certo  ponto,  a  sua  fraqueza  é.  infelizmente,  o 
nome  d'este  ministro,  que  referenda  o  decreto  de  23  de 
março  de  1891. 

N'esse  tempo  já,  como  hoje  se  pratica  em  tentativa  as- 
sas parecida  e  muito  mais  completa,  ninguém  defendia  o 
empréstimo  senão  como  representando  extrema  necessi- 
dade do  thesouro,  regeneração  segura  da  economia  do 
paiz  e  garantida  salvação  das  finanças  nacionaes.  O  tempo 
demonstrou,  e  romprova-o  o  movimento  cambial,  que  os 
respectivos  36:000  contos  em  ouro,  perdidos  em  grande 
parte  em  subsidios  a  companhias  e  na  compra  de  prata, 
se  evaporaram,  deixando  apenas  dois  terríveis  resulta- 
dos: a  difficuldade  de  salvadora  conversão  da  divida  pu- 
blica e  a  fiscalisação  estrangeira,  dando  o  primeiro  passo 
no  paiz,  sob  a  hvpocrisia  sinistra  de  administrações  mix- 
tas  com  elementos .  .  .  portuguezes .  .  .  e  representantes 
de  interesses.  .  .  dos  credores  externos. 

Procuremos,  pois,  qual  foi  a  influencia  d'esle  acto  no 
monmento  cambial. 

Nos  quatro  primeiros  mezes  de  1891,  o  cambio  con- 
serva-se  oscillando  entre  52  Vg  e  53,  o  que  corresponde 
aos  valores  respectivos  da  libra  de  4^539  e  4íi528  réis. 
O  pronunciamento  mihtar  occorrido  no  Porto  em  31  de 
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janeiro,  não  actuou  por  modo  algum  nos  câmbios.  Logo 
em  principios  de  maio,  as  cotações  descem  sensivelmente, 
oscillando  entre  51  e  50  de  12  d'este  mez  até  fins  de 
junho,  o  que  é  equivalente  aos  valores  da  libra  de  4^705 
a  4^800  réis.  Estes  factos  correspondem  a  medidas  go- 
vernativas, a  que  em  breve  me  referirei. 

No  mez  de  jullio  seguinte,  os  câmbios  abrem  a  49  Ya 
e  depois  de  oscillações  violentissimas  ficam  encerrados  em 
31  d'este  mez  a  41  Ya?  perdendo  oito  pontos.  O  preço  da 
libra  em  ouro  sobe,  pois,  de  4^848  a  5^783  réis,  o  que 
corresponde  á  elevação  do  premio  do  ouro  de  7,73  %  a 
28.5  %,  isto  é,  quasi  quadruplicou  no  espaço  de  um  mez! 

O  leitor,  conhecendo  já  o  valor  exacto  d'estas  expres- 
sões, dirá  se  não  devemos,  na  i-ealidade,  concluir  que  a 
explosão  da  crise  —  verdadeira  explosão  —  se  realisou 
n'este  mez. 

Pois  bem,  sirva-nos  a  lição  de  experiência,  visto  que 
ao  valor  dos  raciocinios  não  cedemos  com  facilidade,  como 
manifestam  os  câmbios  a  acção  do  empréstimo  dos  tabacos? 

Havendo  sido  approvada  a  operação  em  23  de  março, 
é  natural  que  só  d'esta  data  em  diante  começasse  a  en- 
trar o  producto  do  empréstimo;  effectivamente,  no  aUno 
em  questão,  o  de  1891,  as  respectivas  contas  do  thesouro 
accusam  a  entrada  de  25:605  contos  de  réis,  sendo 
17:476  no  segundo  trimestre. 

E  certo  que  parte  d'este  ouro  serviu  para  pagai*  juros 
da  divida  externa,  salvar  companhias  e  comprar  prata; 
outra  parte,  porém,  convergiu  para  a  divida  fiuctuante, 
para  pagar  a  qual,  aliás,  fora  o  empréstimo  legalmente 
destinado.  Assim,  de  facto  a  divida  fiuctuante,  reembolsá- 
vel em  ouro,  offerece  as  seguintes  variações : 
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30  de  dezembro  de  1890  17:190  contos 

30  de  junho  de  1891 4:028      » 

31  de  dezembro  de  1891 6:710      » 

Nos  últimos  mezes  do  primeiro  semestre  de  1891  a  di- 
vida íluctuante  externa  dimimiiu  em  mais  de  13:000  con- 
tos, o  ouro  foi  também  espalhado  a  rodo  * — é  a  expres- 
são rigorosa  —  entre  as  companhias,  e  apesar  d'isso  o 
cambio  precipitou-se  pela  forma  acima  indicada. 

Porque?  Porque  para  sustentar  os  câmbios  não  basta 
lançar  dinheiro  na  circulação  e  pagar  a  divida  íluctuante. . . 

A  experiência  nos  dirá,  também,  como  os  phenomenos 
cambiaes  se  modificarão,  se  o  actual  governo  conseguir 
realisar  algum  empréstimo.  O  raciocínio  e  a  experiência 
do  passado  fazem-nos  presentir  de  antemão  que,  nas  con- 
dições presentes,  a  influencia  de  um  empréstimo  deve  ser 
pequena  e  pouco  duradoura. 

Assim,  pois,  o  grande  acto  salvador  de  1891 — o  em- 
préstimo dos  tabacos  —  apesar  da  sua  considerável  cifra, 
não  parece  ter  exercido  influencia  sobre  o  movimento  cam- 
bial; o  que  elle,  porém,  produziu  na  ordem  politica  e  na 
administração  financeira  do  paiz  é  de  incontestáveis  e  ter- 
ríveis consequências. 

Continuando  a  nossa  investigação,  remontemos,  nova- 
mente, ao  principio  do  anno  de  1891  e  vejamos  como  os 
actos  do  ministério  da  fazenda  influiram  sobre  as  oscilla- 
çôes  cambiaes.  Nos  quatro  primeiros  mezes  d'este  anno, 
foi  indiscutivelmente  o  Banco  de  Portugal,  que,  á  cus^a  de 
sacrifícios,  conseguiu  manter  a  convertibilidade  das  suas 
notas  e,  portanto,  a  normalidade  cambial.  N'esles  mezes, 

'  Vide  anuexo  correspondente. 
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com  eífeito,  o  cambio  médio  conservou-se  muito  próximo 
de  53.  Todavia,  as  reservas  de  ouro  do  banco,  apesar  dos 
seus  esforços,  haviam  descido  àh  2:609  contos,  que  exis- 
tiam em  1  de  janeiro,  a  1:365  contos,  em  que  ficaram  no 
dia  6  de  maio.  As  circumstancias  eram,  pois,  difíiceis, 
senão  criticas  e,  provavelmente,  as  reclamações  do  banco, 
de' que  aliás  não  existem  vestígios  escriptos,  obrigaram  o 
governo  a  publicar  a  primeira  providencia  official,  sobre 

a  crise. 

Em  7  de  maio,  com  eíTeito,  o  governo  decretou  a  au- 
ctorisação  ao  banco  de  Portugal  de  trocar  as  respectivas 
notas  por  moeda  de  prata,  durante  o  praso  de  três  mezes. 
Esta  singular  medida,  cuja  improficuidade  era  bem  fá- 
cil de  prever,  veiu  precedida  de  curta  exposição,  em  que 
o  governo,  attribuindo  a  crise  ao  retrahimento  dos  capi- 
tães motivado  pela  desconfiança  publica,  impunha  ao 
banco,  em  troca  da  convertibilidade  da  nota  em  moeda 
de  prata,  o  augmento  a  4:000  contos  da  conta  corrente 
do  thesouro  e  o  auxilio  a  outros  bancos,  alguns  grave- 
mente compromettidos  nas  famosas  aventuras  da  Compa- 
nhia do  Norte  e  Leste  e  do  Syndicato  de  Salamanca. 

Pela  sua  parte,  o  governo,  para  dominar  a  crise  attri- 
buia-se  a  importante  funcção  de  mandar  cunhar  2:000 
contos  de  réis  em  moeda  de  prata,  que,  na  sua  opinião, 
seriam  suflicientes  para  acudir  ás  necessidades  da  vida 
commum,  commerciaes  e  do  thesouro,  em  quanto  duras- 
sem as  difficuldades  momentâneas  1 

Tal  era  a  ideia,  que  as  instancias  publicas  faziam  da 
situação  económica  e  financeira  do  paiz,  da  profundidade 
da  crise  e,  sobretudo,  do  valor  das  medidas  oíTiciaes,  que 
em  taes  circumstancias  se  tornava  urgente  publicar. 
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Dois  dias,  apenas,  foram  sufficienles  para  demonstrar 
o  valor  do  decreto  de  7  de  maio.  Em  documento,  dirigido 
ao  governo  pelo  Banco  de  Portugal  em  10  de  maio  se- 
guinte, o  respectivo  conselho  geral  reclamava  providen- 
cias mais  enérgicas.  O  auxilio  a  bancos,  companhias  e  ca- 
sas bancarias,  imposto  pelo  decreto  de  7  de  maio,  havia 
custado  ao  banco  a  somma  de  1:600  contos,  em  quanto, 
por  outro  lado,  o  levantamento  de  depósitos  lhe  exigira 
1:200  contos;  devendo  observar-se  o  facto,  singular  pelo 
menos,  de  figurarem  n'este  levantamento  de  valores  os 
mesmos  bancos,  auxiliados  pelo  de  Portugal. 

Se  a  desconfiança  das  instituições  bancarias,  ou  dos 
seus  clientes,  que  assim  correspondiam  á  protecção  decre- 
tada, se  manifestava  por  esta  fóniia,  o  publico,  mais  ate- 
morisado,  ainda,  pelo  acto  official,  corria  ao  reembolso 
das  notas,  embora  por  moeda  de  prata.  Em  dois  dias,  8 
e  9  de  maio.  o  troco  das  notas  na  thesouraria  do  Banco 
de  Portugal,  operação  aliás  intencionalmente  difficultada 
e  demorada,  exigia  500  coutos  em  moeda  de  prata,  afora 
a  que  o  próprio  governo  mandara  entregar,  sob  directa  res- 
ponsabilidade, a  certas  companhias,  e  á  moeda  que  o  serviço 
das  caixas  filiaes  do  banco  e  as  necessidades  do  thesouro 
obrigavam  a  enviar  para  as  províncias. 

Attendendo  a  estes  factos,  que  aliás  em  parte  poderiam 
ser  previstos,  principalmente  não  existindo  considerável 
quantidade  de  moeda  de  prata  para  amortecer  o  \igor  da 
corrida,  o  governo,  sempre  vacillante  e  incerto,  decretou 
em  10  de  maio  a  moratória  geral,  durante  sessenta  dias, 
de  todos  os  pagamentos  por  obrigações  contrahidas  ante- 
riormente a  esta  data,  que  se  vencessem  dentro  do  praso 
da  prorogação. 
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A  inconvertibilidadc  da  nota  do  Banco  de  Portugal  es- 
tava, pois,  coniprehendida  n'estas  disposições.  O  governo, 
impellido  pelas  circumstancias,  praticava  o  acto,  que  de- 
veria, porventura,  haver  sido  realisado  bastantes  mezes 
antes. 

Estudando  o  eíTeito  d'estas  disposições  sobre  as  oscil- 
lações  cambiaes,  vemos  que  as  respectivas  taxas,  que  nos 
primeiros  dias  de  maio  se  haviam  conservado  proxima- 
mente a  52  7*  descem,  depois  do  decreto  de  10  do  mes- 
mo mez,  para  50  */,,  isto  é,  perdem,  apenas,  duas  uni- 
dades e  um  quarto.  E  digo  apenas,  porque  na  realidade 
a  declaração  da  inconvertibilidadc  da  nota  do  Banco  de 
Portugal  deveria  levar-nos  a  suppôr,  à  priori,  que  a  de- 
pressão seria  mais  considerável. 

Este  facto  e  a  rapidez,  com  que  a  nota  inconvertível  se 
tornou  moeda  corrente  em  todo  o  paiz,  sendo  recebida 
sem  reluctancia  nos  pontos  mais  sertanejos  e  deshabitua- 
dos  ao  curso  da  moeda  fiduciária,  demonstram,  a  meu  ver, 
que  a  desconfiança  não  tinha  ainda  invadido  o  espirito 
publico,  crente  em  que  as  diíficuldades  económicas  e  fi- 
nanceiras nacionaes  offereciam  caracter  pouco  grave  e  de 
eíTeitos  passageiros. 

E  possível  que  a  ignorância  popular  contribuísse,  em 
parte,  para  este  effeito  favorável.  O  espirito  pubhco,  so- 
bresaltado  sem  duvida,  aguardava  uma  medida  salvadora, 
com  a  fé  sincera  e  enérgica  com  que  os  parentes  e  ami- 
gos do  doente  condemnado  esperam  a  acção  salutar  de 
remédio  secreto  e  infallivel. 

Esta  esperança  transluzia  atravez  dos  espíritos  mais 
elevados.  Não  é,  de  certo,  secundário  este  symptoma  da 
ignorância  das  classes  illustradas  do  nosso  paiz  e  até  dos 
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homens  públicos:  a  crença  firme  na  possível  existência 
de  medidas,  decretadas  pelo  governo,  que  viessem  actuar 
rapidamente  sobre  a  economia  nacional,  restabelecendo  o 
curso  do  ouro  e  a  normalidade  dos  câmbios ! 

D'esta  ingenuidade  popular  se  aproveitou  o  sr.  Mariano 
de  Carvalho,  lançando  aos  ventos  da  publicidade  a  pro- 
messa vaga  d'essa  regeneração  súbita  do  organismo  eco- 
nómico e  financeiro  do  paiz.  O  ministro  de  1886,  que 
havia  sido  quasi  expulso  do  poder  desprestigiado  por  uma 
administração  immoral,  levantou- se  rapidamente  e  com 
um  embuste,  que  apenas  define  a  audácia  do  seu  cara- 
cter e  a  ignorância  da  opinião  publica,  conseguiu  escalar 
as  cadeiras  do  governo. 

O  ministério  do  sr.  João  Ghrysostomo,  primeiro  consti- 
tuído por  elementos  progressistas,  sob  a  influencia  do  sr. 
Barros  Gomes  e  do  sr.  Luciano  de  Castro,  recompunha-se 
depois  com  puros  elementos  regeneradores,  firmando-se 
por  um  lado  nas  habilidades  politicas  do  sr.  Lopo  Vaz  e, 
por  outro,  no  elixir  financeiro,  com  que  o  sr.  Mariano  de 
Carvalho  annunciava  a  nossa  restauração  económica. 

É  possível,  pois,  que  a  entrada  do  sr.  Mariano  de  Car- 
valho na  pasta  da  fazenda,  em  21  de  maio  de  1891,  con- 
tribuísse para  avivar  a  confiança  publica;  assim,  acon- 
tece que  os  câmbios  se  manteem,  no  final  do  niez  de  maio 
e  em  quasi  todo  o  mez  de  junho,  em  52  Yj. 

Já  por  esse  tempo  as  difficuldades  dos  trocos  eram  as- 
sas graves.  O  ouro  desapparecera,  como  era  natural,  e  a 
prata,  declarada  a  inconvertibihdade  da  nota  n'esta  moe- 
da, retrahia-se,  sendo  necessário  obtel-a  com  elevado  pre- 
mio para  a  empregar  nos  pagamentos,  em  que  a  nota  do 
banco  era  rejeitada,  ou  mal  recebida,  o  que  constituiu 
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rara  excepção,  ou  n'aqiielles  em  que  as  pequenas  fracções 
nâo  attingiam  o  valor  do  menor  papel  fiduciário. 

O  desapparecimento  da  moeda  de  ouro  e  de  prata  pro- 
duziu, ainda,  a  necessidade  de  maior  quantidade  de  moe- 
da de  cobre,  do  que  a  anteriormente  em  circulação. 

Em  taes  condições,  as  transacções  ordinárias  da  vida 
tornaram-se  de  dia  para  dia  mais  difficeis,  sem  que  a  el- 
las  attendessem  medidas  algumas  do  governo.  A  iniciativa 
do  sr.  Mariano  de  Carvalho  reduziu-se,  n'esse  transe,  a 
delapidar  os  recursos  do  empréstimo  dos  tabacos,  que  já 
liaviam  sido  encetados  anteriormente  pelo  ministro  prece- 
dente, o  sr.  Augusto  José  da  Cunha. 

Como,  porém,  o  decreto  de  10  de  maio  concedera  a 
moratória  por  sessenta  dias,  forçoso  foi  que  na  véspera 
de  expirar  este  praso,  se  tomassem  algumas  providencias, 
relativas  á  escassez  da  moeda  subsidiaria. 

O  decreto  de  9  de  julho  de  1891  envolve  a  mesma 
doutrina  do  precedente;  é,  por  assim  dizer,  a  sua  genera- 
lisação.  Os  fundamentos  d'esta  medida  são  estreitos  e  fal- 
sos. Parece  que  no  ministério  da  fazenda  era,  então,  ideia 
íixa  a  remodelação  do  systema  monetário  portuguez.  Este 
decreto  assim  o  declara,  sem  que  ninguém  soubesse  dizer 
n'aquelle  momento  a  natureza  d'aquella  remodelação,  que, 
em  todo  o  caso,  se  affirmava  dever  influir  profundamente 
sobre  os  câmbios  e  permittir,  com  rapidez,  o  restabeleci- 
mento da  circulação  metallica! 

As  disposições  do  novo  decreto  reduziam-se  a  declarar 
inconvertiveis  indefinidamente  as  notas  do  Banco  de  Por- 
tugal, auctorisando-o,  dentro  de  certos  limites,  a  contra- 
çtar  com  os  outros  bancos  emissores  do  paiz  a  substitui* 
ção  das  respectivas  notas,  e  a  emittir  notas  fraccionarias 
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de  500  réis  e  l^iOOO  réis  até  á  somma  de  2:000  contos, 
para  facilitar  os  trocos. 

A  esta  modestissima  e  incompleta  medida  se  havia  re- 
duzido o  plano  salvador  do  ministro  da  fazenda! 

Fosse  perda  de  confiança  publica,  esperançada  em  me- 
dida de  maior  alcance,  fosse  eífeito  da  inconveríibilidade 
indefinida  da  nota,  o  decreto  de  9  de  julho  produziu  a 
queda  rápida  dos  câmbios,  pelo  menos,  esta  queda  segue 
immediatamente  a  sua  pubhcação. 

De  facto,  as  cotações  cambiaes  que  nos  primeiros  dias 
de  julho  se  haviam  mantido  em  49  Yg,  descem  no  dia  27 
até  40.  Esta  brusca  descida  deve,  em  quanto  a  mim,  mar- 
car a  verdadeira  irrupção  da  crise. 

As  restantes  medidas  do  governo,  consistindo  no  de- 
creto de  3  de  julho,  em  que  se  manda  lançar  em  circula- 
ção o  franco  pelo  valor  de  200  réis,  quando  no  mercado 
se  comprava  por  220  réis  —  singular  lembrança!  —  e  no 
de  6  de  agosto  em  que  se  criam  as  cédulas  de  cobre,  ain- 
da hoje  existentes,  não  podiam  actuar  sobre  os  câmbios, 
nem  quasi  vale  a  pena  enumeral-as. 

E  n'isto  se  cifram  as  providencias,  tomadas  contra  a 
crise  e  em  beneficio  dos  câmbios  pelo  governo,  de  que  fa- 
ziam parte  os  srs.  Lopo  Vaz  e  Mariano  de  Carvalho! 

N'estas  medidas  de  1891,  tardias,  incertas  e  de  tão 
acanhadas  proporções,  avulta,  apenas,  a  ideia  da  remo- 
delação do  nosso  systema  monetário.  Já  na  lei  de  meios, 
que  devia  regular  as  despezas  do  anno  de  1891-92,  o  sr. 
Mariano  de  Carvalho  havia  pedido  esta  auçtorisação,  que 
o  parlamento  lhe  concedeu,  sem  chegar  a  aprecial-a. 

As  phrases  textuaes  d'esta  lei  convém  fixal-as  para  ad- 
miração da  audácia  do  ministro  e  da  ignorância  do  parla- 
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mento ;  assim  o  governo  ficou  auctorisado,  a  seu  pedido, 
a  modificar  a  circulação  metallica,  adoptando,  quando  con- 
venha, além  do  ouro,  a  prata  como  padrão  legal,  por  forma 
que  sejam  de  mais  fácil  defesa  as  reservas  metallicas  do 
paiz  e  se  regularise  o  curso  dos  câmbios. 

O  leitor,  esclarecido  acerca  da  natureza  essencial  dos 
câmbios  e  do  phenomeno  económico  a  que  elles  corres- 
pondem, poderá  apreciar  o  valor  d'esta  tentativa  de  bime- 
tallismo  em  nação  que,  não  tendo  minas  de  prata,  seria 
forçada  a  compral-a  com  ouro  no  mercado  de  Londres! 

Jamais,  penso  eu,  a  historia  offerece  um  caso  similhante 
a  este :  uma  disposição  legal  imbecil  a  cohonestar  o  acto 
fraudulento  de  uma  administração  deshonesta! 

Assim,  no  momento  mais  agudo  da  crise,  principal- 
mente nos  annos  de  1890-91  e  1891-92  o  governo  por- 
tuguez  comprava  no  estrangeiro  cerca  de  250:000  kilo- 
grammas  de  prata,  que  lhe  custava  os  seguintes  encargos : 

Custo  da  prata  em  Londres  e  Paris..  6:624  contos 

Despezas  diversas 216      » 

Câmbios 1:840      » 

Despezas  de  amoedação 97      » 

Total 8:777      . 

Isto  é,  como  a  grave  questão  nacional  era  a  falta  de 
ouro,  o  governo  exportava  grande  quantidade  d'este  me- 
tal para  importar  prata,  onerada  de  pesados  câmbios,  se- 
guros, transportes  e  despezas  de  amoedação.  Tendo,  além 
d'isso,  este  metal  tendências  pronunciadas,  como  depois  os 
factos  demonstraram,  para  diminuir  de  valor  nos  merca- 
dos internacionaes  1  * 

'  P«ra  maior  desenTolTlmento  Tide  1.'  volume  —  Liquidações  politica)  —  VI  anneie. 
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Depois  d'estas  medidaS;  a  iniciativa  governamental  ador- 
meceu, deixando  as  oscillações  cambiaes  sujeitas  ás  cau- 
sas económicas  ordinárias,  até  á  formação  do  ministério 
do  sr.  José  Dias  Ferreira,  em  17  de  janeiro  de  1892. 

Como  é  sabido,  o  ministro  da  fazenda  d'esta  situação, 
o  sr.  Oliveira  Martins,  iniciou  immediatamente  as  nego- 
ciações para  uma  convenção  —  convénio — sobre  o  paga- 
mento da  divida  externa,  apresentando  ao  mesmo  tempo 
ao  parlamento  a  celebre  lei  de  salvação  publica,  em  que 
eram  augmentados  alguns  impostos,  entre  elles  a  taxa  da 
contribuição  sobre  os  titulos  da  divida  interna,  elevada  de 
3  a  30  7o j  6  creados  outros,  taes  como  as  deducções  nos 
ordenados  dos  empregos  públicos.  Embora  estes  factos 
offerecessem  valor,  já  sob  o  ponto  de  vista  politico,  já  sob 
o  ponto  de  vista  de  augmentar  os  recursos  orçamentaes, 
engrossando  receitas  e  diminuindo  despezas,  os  câmbios 
não  se  mostraram  beneficamente  influenciados  por  elles  1 

Na  realidade,  se  alguma  influencia  tiveram,  foi  nega- 
tiva, porque  os  câmbios  de  março  e  abril  de  1892  são 
peiores  do  que  os  de  janeiro  e  fevereiro. 

Esta  indifferença  cambial — permitta-se-me  a  expres- 
são—perante os  factos  mais  importantes  da  administra- 
ção e  da  politica  internas,  é  curioso  phenomeno,  que  se 
mantém,  entre  nós,  com  persistência  não  vulgar  nos  outros 
paizes,  sujeitos  a  similhante  regimen. 

Em  17  de  maio  de  1892,  o  sr.  Oliveira  Martins  aban- 
dona o  cargo,  sendo  substituído  pelo  sr.  José  Dias  Fer- 
reira, cujas  opiniões  contrarias  ao  convénio  eram  já  conhe- 
cidas. Os  câmbios  conservam-se  impassíveis. 

Em  13  de  junho,  este  ultimo  estadista  decreta  a  reduc- 
ção  ao  terço  do  pagamento  da  divida  externa.  Não  sendo 
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apreciáveis  desde  logo  as  difficuldades  de  caracter  inter- 
nacional, que  podiam  surgir,  este  decreto,  bem  recebido, 
além  d'isso,  pela  opinião,  que  julgava  inexequivel  o  pro- 
jecto do  convento  do  sr.  Oliveira  Martins,  reduzia  consi- 
deravelmente a  exportação  de  ouro  por  parte  do  Estado.  * 
Os  câmbios,  comtudo,  não  oíferecem  a  menor  oscillação 
favorável;  pelo  contrario,  os  câmbios  médios  dos  mezes  de 
junho,  julho,  agosto  e  setembro,  vão  peiorando  sensivel- 
mente. 

Quando,  porém,  em  fins  do  anno  de  1892,  se  começam 
a  accentuar  em  voha  do  decreto  de  13  de  junho  wifficul- 
dades  de  caracter  internacional,  aliás  bem  conhecidas  do 
publico,  os  câmbios  melhoram.  Este  singular  lado  é  pro- 
vado pelos  seguintes  algarismos: 

Cambio  médio  nos  quatro  mezes  de  juntio  a 

setembro  de  92 40  ^4 

Idem  idem  cos  quatro  mezes  de  outubro  de 

92  a  janeiro  de  93 42  */« 

As  causas  internas  e  externas,  que  produziram  a  que- 
da do  ministério,  não  actuaram  desfavoravelmente  sobre 
òs  câmbios,  embora  as  segundas  tivessem  grave  aspecto. 
Singular  anomaha! 

Demittido  o  ministério  Dias  Ferreira,  foi  chamado  ao 
■poder,  em  2^  de  fevereiro  de  1893,  o  do  sr.  Hintze  Ri- 
beiro, de  que  eu  fiz  parte  como  ministro  da  fazenda.  As 
cotações  cambiaes  não  soffrem  sensivel  alteração. 

Seguem  as  negociações  diplomáticas  para  a  regularisa- 
ção  da  divida  externa,  a  opinião  publica  mostra-se  pre- 

'  Vide  Lijuidacdet  Politicas— Ulmaao. 
FoUu  8 
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occupada,  direi  melhor  sobresallada,  com  os  resultados 
doestas  negociações,  havendo  até  quem  julgue  a  difficul- 
dade  invencivel  e  insolúvel  o  problema;  pois  bem,  os  câm- 
bios não  só  não  peioram,  mas,  pelo  contrario,  tendem  a 
elevar-se  em  abril  e  principios  de  maio,  quando  ainda  era 
bem  duvidoso  o  exilo  dos  trabalhos  ministeriaes  I 

Emíim,  a  lei  de  20  de  maio  de  1893  regularisa  ã  si- 
tuação, assas  tensa  e  melindrosa,  da  divida  externa;  cria, 
por  assim  dizer,  um  equilíbrio  estável  para  todos  os  negó- 
cios nacionaes  sem  augmento  sensivel  de  encargos,  sobre 
o  decreto  de  13  de  junho  do  sr.  Dias  Ferreira;  depois 
d'isto,  os  câmbios  manteem-se  sem  elevação  em  junho, 
começando  depois  a  descer  até  ao  fim  do  anno ! 

Estas  observações  seriam,  talvez,  tidas  por  falsas,  tão 
singidarts  devem  parecer,  se  o  leitor  não  podesse  verifi- 
cal-as  nas  compilações  dos  câmbios  exaradas  n'este  livro. 

Chegamos  a  20  de  dezembro  de  1893,  o  ministério  do 
sr.  Hintze  Ribeiro  soffre  profunda  recomposição  e  um  novo 
titular  da  fazenda,  o  próprio  presidente  do  conselho,  sub- 
stitue-me  na  administração  d'esta  pasta,  sem  que  os  câm- 
bios manifestem  a  menor  alteração. 

Durante  os  annos  de  1894  e  1895,  os  actos  ministe- 
riaes com  influencia  directa  ou  indirecta  nas  condições 
económicas  do  paiz,  são  nullos;  em  compensação  as  des- 
pezas  crescem  desordenadamente  e  as  pequenas  reservas 
de  ouro,  com  que  o  thesouro  podia  contar,  são  absorvidas 
por  essas  despezas.  Os  câmbios  manteem-se  com  oscilla- 
ções  regulares,  por  forma  que  as  medias  cambiaes  são 
assas  eguaes:  a  de  1894  é  de  41  Ysa  e  a  de  1895  de 

4i-  "Ar 

No  anno  de  1896,  o  movimento  cambial  soffre,  erafim, 
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importante  depressão.  As  medias  niensaes  que  durante 
muitos  mezes  se  haviam  conservado  superiores  a  4 1 ,  des- 
cem em  setembro  a  40  */,  e  em  outubro  a  39  y^.  Pois 
foi,  exactamente,  n'este  periodo  de  exacerbação  de  diffi- 
culdades  cambiaes,  em  19  de  novembro,  que  o  ministério 
se  lembrou  de  contractar  o  celebre  empréstimo  de  3:000 
contos  para  navios  de  guerra  1 

Esta  operação  inopportuna,  que  consistiu,  apenas,  em 
vender  parte  das  obrigações  da  segunda  serie  do  emprés- 
timo dos  tabacos,  antecedeu  e  preparou,  talvez,  a  forte 
depressão  cambial,  que  ainda  hoje  se  mantém.  Com  sin- 
gular rapidez,  as  medias  mensaes  dos  câmbios  precipi- 
tam-se,  até  assumirem  depressões  inesperadas. 

A  situação  Hintze  Ribeiro  deixou  o  poder  em  7  de  fe- 
vereiro do  corrente  anno,  sendo  substituida  pelo  ministé- 
rio do  sr.  Luciano  de  Castro,  tendo  o  sr.  Ressano  Garcia 
por  ministro  da  fazenda;  os  câmbios  não  manifestaram  a 
menor  sensibilidade  favorável,  continuando  a  descer  com 
a  velocidade  adquirida  nos  últimos  mezes  do  anterior  mi- 
nistério. 

Desde  junho  de  1897  até  fevereiro  de  1898  observa- 
se,  porém,  extrema  fixidez  nas  series  diárias  e  nas  medias 
mensaes  dos  câmbios.  Este  facto  corresponde  á  tentativa 
de  sustentar  os  câmbios  per  meios  artificiaes.  Teremos 
occasiãode  ver  os  resultados  práticos  d'este  processo,  sem- 
pre caro  e  condemnavel. 

Em  março  de  1898  a  descida  dos  câmbios  accentua-se; 
de  fevereiro  a  julho  perdem  quasi  sete  pontos.  No  paiz, 
discutia-se  no  parlamento  o  projecto  de  conversão,  affir- 
mando  o  governo  que  as  negociações  respectivas  estavam 
adiantadas.  Nem  esta  discussão,  nem  as  afíirmações  do 
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governo  poderam  sustentar  os  câmbios.  Facto  externo  não 
se  havia  produzido  ainda  algum,  que  podesse  influir  na 
economia  do  paiz.  A  guerra  entre  a  Hespanha  e  os  Es- 
tados Unidos  ninguém  acreditava  n'ella,  nem  mesmo  a 
própria  Hespanha,  e  em  Portugal  affirmava-se,  quasi  ge- 
ralmente que,  dando-se  este  facto,  a  Hespanha  sairia  vi- 
ctoriosa,  pelos  menos  nos  primeiros  combates. 

A  depressão  cambial  não  pode,  pois,  attribuir-se  senão 
á  suspensão  brusca  dos  esforços  que  o  governo  fazia,  ou 
alguém  por  conta  d'elle,  para  manter  as  cotações,  senão 
para  eleval-as.  Os  câmbios,  abandonados  á  acção  natural 
das  causas  económicas  e  financeiras,  retomaram  rápida 
descida. 

No  dia  3  de  maio,  soube-se  em  Lisboa  a  terrível  der- 
rota da  esquadra  hespanhola  em  Cavite,  que,  por  assim 
dizer,  entregou  aos  americanos  o  archipelago  das  Filip- 
pinas,  uma  das  melhores  colónias  hespanholas.  Os  câm- 
bios oscillaram.  sem  duvida ;  mas  d'aqui  a  pretender  attri- 
buir  a  seguinte  depressão  cambial  a  este  incidente,  vae 
distancia  considerável. 

Effectivamente,  no  dia  2  de  maio  o  cambio  estava  a 
31  y^g,  a  noticia  da  derrota  baixou-o  a  30  Yg  no  dia  se- 
guinte. Admittamos  que  esta  baixa  de  *y,g  teve  esta  ori- 
gem; porque  na  serie  das  depressões  eambiaes  ha  vários 
casos  d'esta  ordem,  devidos  a  causas  internas.  E  certo 
que  no  mez  de  maio  a  depressão  foi  de  2  Vs  pontos ;  mas 
no  mez  de  abril  anterior  fora  de  3  *y,g  e  esta,  certa- 
mente, não  poderá  ser  explicada  pela  guerra. 

D'esta  pequena  discussão  é  licito  concluir  que  a  ultima 
depressão  cambial  é  devida,  principal  senão  exclusiva- 
mente, a  causas  internas,  podendo  ser  attribuida  parte  da 
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sua  intensidade,  pelo  menos,  á  reacção  natural  dos  câm- 
bios, quando  cessam  abruptamente  os  artifícios,  que,  por 
algum  tempo,  os  sustentaram.  Voltaremos  a  este  assum- 
pto em  occasião  opportuna,  porque  merece  algumas  con- 
siderações. 

Fechando  esta  breve  resenha  dos  factos  de  ordem  po- 
litica, que  podiam  e,  talvez,  deviam  ter  manifestado  in- 
fluencia sobre  as  oscillações  cambiaes,  algumas  conside- 
rações saltam  ao  meu  espirito,  entre  dolorosas  e  admira- 
das. Em  povo  algum  do  mundo,  ouso  quasi  affirmal-o,  se 
manifestou  mais  completa  indifferença  pelos  actos  da  vida 
politica  e  administrativa  da  nação ! 

Estas  series  de  algarismos,  estudados  cuidadosamente, 
fazem,  sem  a  menor  vacillação,  terriveis  declarações,  são 
os  symptomas  gravissimos  de  duas  crises:  uma  na  eco- 
nomia e  nas  finanças  do  paiz,  outra  na  confiança  da  opi- 
nião pubhca  nos  estadistas  nacionaes  e  nas  crenças  poli- 
ticas dos  cidadãos. 

Á  primeira  podel-a-ia  debellar,  se  existisse  só,  a  admi- 
nistração honesta,  regular  e  intelligenlc  dos  negócios  pu- 
bhcos,  durante  alguns  annos;  a  segunda  é  insupperavel. 
A  confiança  não  renasce  jamais.  Só  profunda  transfor- 
mação, na  essência  intima  da  sociedade  portugueza,  po- 
derá trazer  á  superficie  e  á  vida  publica  homens  novos  e 
de  auctoridade,  que  possam  rejuvenescer,  ou  substituir  as 
actuacs  instituições,  se  o  symptoma  não  é  de  morte . . . 

Encarando,  agora,  a  questão  na  generalidade  e  estu- 
dando o  respectivo  diagramma,  observaremos,  em  primeiro 
logai',  que  o  valor  da  libra — o  premio  do  ouro  ou  o  cambio, 
porque  tudo  são  expressões  correspondentes  ao  mesmo 
facto  €  á  mesma  lei— -não  oflerece  oscillações  regularei; 
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como,  até  certo  ponto,  acontece  com  os  câmbios  brazilei- 
ros.  No  Brazil,  com  eíTeito,  o  premio  do  ouro,  manifestan- 
do constante  elevação,  apresenta,  em  geral,  no  fim  de  cada 
anno  importante  melhoria.  Deve  este  facto  coincidir  com 
valiosas  liquidações,  principalmenie  do  café,  que  annual- 
mente  dá  ao  Brazil  importantes  disponibilidades  em  ouro. 
O  cambio  portuguez,  pelo  contrario,  senão  offerece  como 
o  brazileiro  tão  accentuadas  e  constantes  tendências  para 
descer,  manifesta  extrema  irregularidade  de  oscillações, 
decrescendo,  singularmente,  por  verdadeiros  degraus. 

Assim,  durante  o  anno  de  1890  até  abril  do  anno  se- 
guinte, o  cambio  conserva-se  quasi  normal.  O  premio  do 
ouro,  para  o  cheque,  mantem-se  de  0,5  7o ?  apenas;  to- 
davia, já  desde  os  meiados  de  1890,  havendo  ultrapas- 
sado o  geld  poiní  da  exportação,  a  moeda  de  ouro  devia 
ter  sabido  com  relativa  abundância  do  paiz,  principal- 
mente nos  últimos  mezes  do  anno.  As  estalisticas  demons- 
tram esta  previsão,  porque  nos  dois  annos  sahiram  em 
moeda  os  seguintes  valores  : 

1890 10:400  contos 

1891 29:692      » 

Total 40:132      » 

Em  maio  de  1891  a  cambio  desceu  á  media  de  51  */«> 
o  que  representa  já  3,5  7o  para  o  premio  do  ouro.  As  ra- 
sões  d'esta  baixa  já  precedentemente  as  apreciei,  attri- 
buindo-as,  entre  certos  limites,  a  actos  incertos  e  incom- 
pletos, emanados  do  ministério  da  fazenda. 

Nos  sete  mezes  de  junho  a  dezembro  do  mesmo  anno 
a  descida  é  importantíssima.  Comparando  os  dois  cam- 
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bios  médios  mensaes  de  maio  e  dezembro,  encontra-se  a 
enorme  depressão  de  dez  pontos.  N'este  curto  hpso^de 
tempo,  o  premio  do  ouro  elevoíi-se  de  3,5  7o  ^  "^^'^  A' 
isto  é,  crescendo  de  25  7o,  acciísa  no  diagramma  a  exis- 
tência de  verdadeiro  degrau. 

Nos  annos  de  1892  até  fms  de  1896  os  câmbios  pa- 
recem oscillar,  com  certa  regularidade,  para  cima  e  para 
baixo  da  linha  media  representada  pelo  cambio  41  7,^0 
que  representa  o  valor  de  5I>783  para  a  libra  e  28,5  7o 
para  o  premio  do  ouro. 

Em  novembro  de  1896,  depois  de  conhecido  o  desgra- 
çado empréstimo  chamado  dos  navios  de  guerra,  a  que 
anteriormente  me  referi,  accentua-se  a  descida  dos  câm- 
bios, que,  sendo  n'este  mez  em  media  de  38  7,^,  desce- 
ram em  maio  de  1897  a  35  7,;  isto  é,  o  premio  do  ouro 
subiu  de  38,7  %  em  novembro  a  62,4  %  em  maio  se- 
guinte. . 

O  diagramma  indica  n'este  periodo  a  existência  de  um 
novo  degrau,  que  offerece  até  —  permilta-se-me  a  expres- 
são—verdadeiro pm.  São  os  câmbios,  quasi  eguaes,  dos 
mezes  de  junho  de  1897  a  fevereiro  de  1898,  cuja  media 
é  muito  proximamente  de  36.  O  prmio  do  oum  que  no 
periodo  anterior  era  de  28,5  7o  subiu  neste  novo  degrau 

a  48,1  7o. 

Este  facto  de  egualdade  dos  câmbios  deve  attribuir-se 
aos  esforços  e  samficws  feitos  pelo  governo,  directamente 
ou  por  delegação,  para  manter  as  cotações  cambiaes.  E, 
pois,  agora  o  momento  de  apreciarmos  theorica  e  pratica- 
mente o  valor  d'este  processo. 

Pensemos,  em  primeiro  logar,  no  principio,  tristemente 
experimental  e  experimentado,  de  que  nas  cousas  d'estc 
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mundo  é  mais  fácil  fazer  o  mal  do  que  realisar  o  bem. 
Esta  amarga  verdade  philosophica  não  deixa  de  o  ser  lam- 
bem nas  questões  cambiaes.  E  mais  fácil,  com  eífeito^  ac- 
centuar  a  baixa  do  que  promover  a  alta  das  respectivas 
cotações. 

Quando  o  papel  cambial  não  abunda  e,  além  d'isso,  a 
procura  lhe  tende  a  augmentar  o  preço,  o  interesse,  quasi 
seguro,  da  expeculação,  estabelece-a,  sem  necessidade  de 
se  organisarem  poderosos  syndicntos.  Se  os  possuidores, 
ou  os  compradores,  do  papel  commercial  podem  conser- 
val-o  em  seu  poder  durante  algum  tempo;  se  o  próprio 
credito  e  a  caução  do  papel  já  obtido  lhes  conseguem  ca- 
pital ou  descontos,  com  facilidade  e  em  condições  favorá- 
veis, para  desenvolver  as  compras,  é  evidente  que  o  effeito 
immediato  d'este  açambarcamento  do  papel  commercial 
será  o  augmento  do  respectivo  preço,  isto  é,  uma  depres- 
são cambial.  Na  diíferença  dos  preços  irá  o  ganho  dos 
especuladores. 

É  claro,  porém,  que  o  periodo  da  operação  não  pode 
ser  longo,  sob  pena  de  se  correrem  graves  riscos  de  pre- 
juízo; portanto,  a  acção  da  expeculação,  na  baixa  dos 
câmbios  deve  considerar-se  causa  secundaria  entre  muitas 
outras,  embora  attendivel  já  pelo  numero  quasi  indefinido 
de  agentes  especuladores,  já  pela  continuidade  e  sequen- 
cia dos  respectivos  esforços. 

De  facto,  para  que  o  jogo  para  a  baixa  seja  relativa- 
mente seguro  e  pratico,  é  indispensável  que  as  causas 
económicas  e  financeiras  geraes  e  fundamenlaes  produ- 
zam, pelo  menos,  a  tendência  para  essa  baixa,  que  a  es- 
peculação, entre  certos  limites,  vem  activar,  aproveitando 
favorável  ensejo. 
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Pelo  contario,  a  sustentação  artificial  dos  câmbios  exige 
a  organisação  de  fortes  agrupamentos,  dispondo,  para  este 
fim,  de  capitães  importantes. 

Eífectivamente,  quando  por  eíTeito  de  extrema  procura 
de  uma  mercadoria,  ou  de  seu  açambarcamento  por  espe- 
culação, o  preço  d'essa  mercadoria  sobe,  o  mais  rápido 
processo  de  a  embaratecer  é  o  de  introduzil-a  no  mercado 
por  preço  inferior  e  em  quantidade  tal,  que,  além  de  sa- 
tisfazer as  exigências  normaes  do  consumo,  vença  a  per- 
tinácia dos  especuladores.  O  papel  commercial  é  uma 
mercadoria  como  outra  qualquer;  portanto,  sujeito  ás  mes- 
mas leis  económicas  e  lógicas. 

Logo,  é  necessário  que  esses  fortes  agrupamentos,  ou 
a  entidade  que  pretende  actuar  para  a  alta  dos  câmbios, 
ponham  á  disposição  do  publico  o  ouro  das  suas  reservas 
por  preço  inferior  ao  do  mercado,  ou  que,  comprando-o 
no  próprio  mercado  por  mais  elevado  preço,  o  vendam 
depois  por  aquelle  em  que  entendam  dever  fixar  o  premio 
do  ouro.  Esta  operação,  em  qualquer  hypothese  dispen- 
diesa,  não  pode  ser  realisada  por  um  só  individuo,  a  me- 
nos que  não  seja  qualquer  fortissimo  banqueiro,  que  em 
outras  vantagens  materiaes  ou  moraes  do  seu  acto  encon- 
tre a  compensação  dos  immediatos  sacrifícios  pecuniários. 
Em  geral,  são  os  governos,  principalmente  entre  nós, 
Tjue  promovem  estas  elevações  cambiaes  por  motivos  poli- 
ticos,  ou  de  ordem  publica,  não  attendendo  aos  enormes 
sacrifícios  d'aqui  provenientes  para  o  thesouro,  visto  que 
as  melhorias  apparentes  dos  câmbios  se  vêem  e  os  engran- 
decem perante  a  opinião  publica,  emquanto  as  despezas 
correspondentes  se  ascendem,  disfarçadas  e  ignoradas  do 
contribuinte.  Como,  porém,  as  grandes  depressões  canv 
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biaes  são,  em  geral,  resultado  de  causas  económicas  pro- 
fundas, avolumadas  pela  especulação,  a  lucta  travada  en- 
tre os  que  procuram  sustentar  os  câmbios  e  aquelles  que 
promovem  a  baixa  termina,  quasi  sempre,  pela  derrota 
dos  primeiros.  Victoriosa  a  especulação,  impõe  as  suas 
condições;  por  isso,  os  diagrammas  cambiaes,  depois  de 
um  desastre  d'esta  natureza,  accusam  sempre  rápida  de- 
pressão, attingindo  limites,  impostos  pela  especulação,  que 
por  ventura  o  cambio  não  teria  tocado,  se  tivesse  sido 
abandonado  aos  seus  mo\imentos  naturaes. 

Este  facto  vê-se  claramente  no  diagramma,  que  vamos 
estudando;  com  effeito,  aos  oito  mezes  de  câmbios,  quasi 
eguaes,  que  decorrem  de  junho  de  1897  a  fevereiro  de 
1898,  egualdade  que  foi,  sem  a  menor  duvida,  devida  á 
acção  do  governo,  segue-se  a  rápida  e  enorme  elevação 
dos  mezes  de  março,  abril  e  maio. 

De  36  o  cambio  cae  a  29,  isto  é,  o  premio  do  ouro 
salta  de  48,1  7o  a  83,9  7o5  pode  dizer-se  no  período  de 
dois  mezes  I 

O  processo  de  sustentar  artificialmente  os  câmbios  deu, 
pois,  os  seguintes  resultados :  fazer  dispender  sommas  in- 
úteis n'esta  tentativa  abortada,  preparar  elevação  maior 
do  que,  aliás,  teria  sido,  finalmente,  sujeitar  as  transac- 
ções commerciaes  de  todas  as  ordens  a  violenta  e  rápida 
elevação  do  premio  do  ouro,  mil  vezes  peior  do  que  a  as- 
cenção  vagarosa  e  pouco  accidentada,  que  lhe  imprimi- 
riam as  causas  normaes,  não  compellidas  á  reacção  em 
virtude  da  acção  directa  do  governo. 

Assim,  pois,  theorica  e  praticamente  este  processo  é 
inadmissivel,  podendo  ser  applicado  apenas,  com  proba- 
bihdade  de  êxito,  quando  houver  elementos  seguros  para 
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debellar,  completamente,  as  causas  das  baixas  dos  cam- 
bies, pelo  menos,  a  especulação,  o  que,  exigindo  podero-, 
sissimos  recursos,  raríssimas  vezes  succederá.  Em  com- 
pensação— n'este  ponto  não  existe  a  menor  duvida — o, 
systema  presta-se,  por  todas  as  formas,  a  favorecer  pro- 
tegidos e  apaniguados  dos  governos,  visto  que  taes  des- 
pezas,  sendo,  aliás,  importantes,  não  são  jamais  conheci- 
das do  publico,  nem  é  possivel  fiscalisar  a  acção  dos  nu- 
merosos agentes,  que  interveem  nas  differentes  operações. 

Feitas  estas  observações,  concluiremos  que  o  premio  do 
ouro,  entre  nós,  se  elevou  por  três  saltos,  no  primeiro  at- 
tingindo  em  media  28,5  7o  ?  em  que  se  conservou  desde 
meiado  de  1891  até  meiados  de  1896,  o  segundo,  tocando 
cm  media  48,1  7o »  ^m  que  permaneceu  até  principios  de 
1898,  e,  finalmente,  o  terceiro,  elevando-se  bruscamente 
até  84  7o  I  O  primeiro  período  corresponde,  exactamente, 
ao  esgotamento  dos  últimos  recursos  do  thesouro,  para 
obter  ouro  fora  do  paiz,  porque,  na  realidade,  quer  sob  a 
íórma  de  supprimentos,  isto  é,  de  empréstimos  a  curto 
praso,  geralmente  caucionados  e  descríptos  na  divida  flu- 
ctuante,  quer  sob  a  forma  de  venda  de  titulos,  não  deixá- 
mos desde  1891  até  hoje  de  recorrer  ao  credito  externo. 
Em  quanto  ao  interno,  bem  alto  falam  as  dividas  enormes 
contrahidas  com  o  Banco  de  Portugal. 

Para  não  deixar  a  mmha  affirmação  sem  demonstração 
cabal,  bastará  dizer  que  das  operações  conhecidas,  por- 
que a  venda  subrepticia  de  titulos  externos  parece  haver 
sido  empregada  em  larga  escala,  entraram  em  1894, 
1895  e  1896,  pelo  menos,  2:538  contos  em  ouro,  dos 
quaes,  em  boa  verdade,  238  contos  constituindo  a  pri- 
meira prestação  do  empréstimo  dos  navios  de  guerra. 
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A  este  ponto,  provavelmente,  yoltarei  em  outra  parte  d'esté 
livro  mais  adequada  para  investigações  d'esta  natureza. 

D'aqui  em  diante,  só  meras  previsões  podemos  fazer  e" 
as  doesta  natureza  são  sempre  difíiceis  e  falliveis.  Pódè^ 
porém,  affirmar-se,  por  modo  cathegorico,  que  a  actuai 
depressão  cambial,  correspondendo  ^o  premio  do  ouro  áe 
cerca  de  90  7o ?  não  poderá  manter-se  por  largo  periodò 
sem  gratíssimos  transtornos  na  economia  do  paiz.  A  dif- 
ficuldade,  senão  a  impossibilidade,  dos  pagamentos  em 
ouro  no  estrangeiro,  por  parte  de  algumas  companhias 
nacionaes  e  do  Estado,  o  encarecimento  das  matérias 
primas  necessárias  para  a  manutenção  das  industrias,  a 
elevação  dos  preços  das  subsistências  e  dos  artigos  de 
consumo  vulgar,  todos  estes  factos,  attingindo  propor- 
ç<5es  enormes,  deverão  enfraquecer  o  organismo  nacionat 
e  ameaçar,  até,  a  ordem  publica.  '' 

Francamente,  não  creio,  em  sã  consciência,  que  possa- 
BQOS  resistir  a  tão  grande  accesso . . .  febril  1 


Capitulo  quinto 


Origens  da  actual  crise 

Quando  o  espirito  humano,  em  phase,  assas  rara,  de 
intelligencia  e  de  justiça,  applica  attenção  profunda  e 
'.exerce  severa  critica  sobre  a  serie  de  factos  adversos  è 
.de  infelicidades,  que  tecem  de  desgraças,  de  desgostos  ô 
Je  misérias  a  nossa  curta  e  amargurada  vida,  reconhece, 
^quasi  sempre  tarde  e  arrependido,  que  o  maior  numero, 
^senão  a  quasi  totalidade  d'esses  factos,  deriva  de  causas 
intimajs  e  de  defeitos  pessoaes. 

Na  realidade,  nem  a  própria  morte,  apezar  do  seu  ca- 
racter geral  e  inevitável,  escapa  á  poderosa  acção  dos 
nossos  vícios,  das  nossas  imprevidencias  e  loucuras;  por- 
que, se  não  nos  é  dado  evitar  o  eííeito  d'esse  terrível  e 
incançavel  agente  de  transformação  e  rejuvenescimento 
universal,  podemos  antecipar-lhe  o  momento  e  tornal-a 
horrível  nos  processos  physicos  e  nas  condições  moraes.- 
■  Sem  duvida,  parece  que  uma  força  creadora,  barbara 
'  e  deshumana,  entregou  o  homem  inerme  e  fraco,  á  acção 
rude  e  contraria  dos  elementos  cósmicos,  querendo,  tal- 
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vez,  por  esta  forma  impellil-o  para  a  lucta  titânica  e  des- 
esperada, em  que,  de  ha  muitas  dezenas  de  milhares  de 
annos,  a  Humanidade  anda  empenhada  com  a  Natureza, 
para  lhe  arrancar,  á  custa  do  trabalho  Ímprobo  e  dolo- 
roso, de  lagrimas  e  de  sangue,  os  rudimentos  do  pro- 
gresso e  da  civilisação.  Assim,  a  menor  conquista  huma- 
na, desde  a  mais  simples  e  primitiva  creação  até  á  mais 
elevada  descoberta  dos  nossos  dias,  realisou-se  por  vigo- 
rosa e  porfiada  lucta  com  a  natureza,  defendendo  tenaz- 
mente os  seus  segredos  e  thesouros.  N'este  sentido,  pôde 
dizer-se  que  todos  os  progressos  humanos  são  os  despo- 
jos opímos  de  victorias  gloriosas  do  homem  sobre  os  ele- 
mentos naturaes. 

Acima,  porém,  d'esse  inimigo  terrível,  que  lhe  dificulta 
os  passos  e  lhe  entibia  o  animo,  o  homem  encontra  dois 
outros  adversários,  ainda  mais  encarniçados  e  poderosos: 
um,  na  própria  e  intima  essência,  ignorante,  malévola  e 
imprevidente;  outro,  no  espirito  do  próximo,  que,  na  re- 
ciprocidade das  relações  sociaes,  avigora  e  desenvolve  os 
vicios  e  defeitos  próprios  com  qualidades  injustas  e  fero- 
zes, nascidas  do  egoismo  animal. 

As  nações  sâo  como  os  homens,  em  geral,  soffrem  as 
consequências  dos  próprios  actos.  N'este  caso,  porém,  os 
phenomenos  tomam  avantajadas  proporções.  O  soffrimento 
dos  indivíduos  perde-se  no  meio  do  movimento  social,  os 
seus  gemidos  só  por  excepção  conseguem  fazer-se  ouvir 
por  cima  do  buhcio  da  multidão,  ferozmente  occupada  na 
lucta  pela  existência.  As  nações,  esmagadas  pelos  desas- 
tres, ficam  em  eterna  evidencia  nas  paginas  da  historia^ 
onde  gravam  os  seus  dolorosos  protestos  perante  a  futura 
humanidade. 
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Os  homens  supportam,  quasi  exclasivamente,  as  con- 
sequências terríveis  e  dolorosas  dos  seus  próprios  erros, 
quando  muito  essas  consequências  victimam  ou  reflectem- 
se  nos  seres,  que  d*elles  dependem,  chamem-se  amigos, 
ou  familia;  emquanto  que  entre  os  povos  são,  em  geral, 
os  cidadãos,  ou  as  classes  dirigentes,  que  praticam,  por 
inépcia  ou  conveniência  própria,  os  erros  e  os  crimes,  cu- 
jos resultados  vão  ferir,  directa  e  profundamente,  as  clas- 
ses mais  numerosas  e  mais  pobres,  em  regra  sem  quebra 
de  interesses,  ou  menor  responsabilidade  para  os  causa- 
dores do  desastre. 

Dadas  estas  diíTerenças,  que  resultam  da  grandeza  do 
padecente,  a  mesma  lei  moral,  que  por  assim  dizer  torna 
o  homem  o  primeiro  responsável  e  a  primeira  victima  dos 
seus  erros,  é  também  applicavel  aos  organismos  coUecti- 
vos,  chamados  nacionalidades.  A  doutrina  d'este  capitulo 
dará,  a  meu  vêr,  completa  prova  d'esta  proposição. 

Não  escrevo  um  livro  de  historia,  por  isso  não  irei  pro- 
curar por  essa,  já  longa,  serie  de  séculos,  que  constituem 
o  que  é  de  uso  chamar-se  o  nosso  glorioso  passado,  as 
causas  activas  e  permanentes  do  aniquilamento  de  uma 
raça,  que  deixou  nos  annaes  da  sua  vida  nacional  a  fa- 
mosa epopeia  popular  do  reinado  de  D.  João  I,  admira- 
velmente synthetisada  nas  abobadas  elegantes  e  nas  ren- 
dilhadas ogivas  do  mosteiro  da  Batalha,  e  gravou  nos 
fastos  da  humanidade  as  paginas  brilhantes  de  sublime 
odysséa  de  navegações  e  descobrimentos.  Não  irei,  por- 
tanto, apreciar  a  péssima  atmosphera  social,  que  nos  úl- 
timos séculos,  desde  a  invasão  dos  Filippes  principal- 
mente, tem  envenenado  o  povo  portuguez,  diminuindo-lhe 
as  forças  physicas,  gastando-lhe  a  energia  moral,  depri- 
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mindo-0  na  intelligencia  e  na  consciência,  reduzindo-o, 
emfim,  a  esta  presente  múmia  histórica,  animada  por  um 
resto  de  vida  e  soffrendo  as  ultimas  e  dolorosas  conse- 
quências de  verdadeiro  paludismo  politico. 

Deixemos  no  desprezador  esquecimento  da  historia  esse 
miserável  antigo  regimen,  entre  nus,  epocha  obscura  e 
triste,  cortada  apenas,  como  traço  de  meteoro  fugaz  e  ar- 
dente, pela  obra  ephemera  de  genial  intelhgencia  encar- 
nada em  duro  e  despótico  coração.  Abandonemos  na  po- 
dridão do  sepulchro,  entregues  ao  eterno  remorso,  essa 
serie  de  reis  cretinos,  covardes  e  fanáticos,  que  firmaram 
o  seu  poder  n'uma  aristocracia  sem  tradições,  sem  intel- 
ligencia e  sem  valor,  uns  e  outros  submissos  e  dirigidos 
por  inepto  e  corrupto  monachismo. 
.  Outros  mais  competentes  façam  esse  trabalho,  difficil  e 
glorioso,  de  dar  vida  e  movimento  ao  passado  extincto. 
Em  quanto  a  mim,  apenas  escrevo  simples  capitulos  de 
memorias  particulares,  lançando  sobre  as  paginas  d'este 
hvro  as  impressões  de  factos,  que  passaram  sob  a  minha 
vista,  e  as  recordações  de  pessoas,  que  mais  ou  jnenos 
directamente  pude  conhecer  e  apreciar.  Não  tenho,  pois, 
a  menor  pretenção  a  escrever  um  livro  de  historia;  sendo 
possivel,  todavia,  que  vá  escrevendo  futuro  documento 
histórico.  E  bem  differente  e  mais  modesto. 

Quem  sabe?  As  graves  crises,  a  fome,  a  peste,  a  guerra, 
as  misérias,  emfim,  que  affligiram  o  povo  portuguez  no 
principio  d'este  século,  desgraças  preparadas  pelos  crimes 
e  erros  do  regimen  absoluto,  foram  o  /acto,  que  as  leis  da 
evolução  histórica  produziram  para  liquidar  esse  obsoleto 
regimen ;  a  crise  actual,  apenas  iniciada  e  prenhe  de  pe- 
rigos para  a  nacionalidade  portugueza,  poderá  ser,  tam- 
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der,  renega-as  completamente,  procurando  illudir  e  ador- 
mecer a  opinião  publica  com  o  systema  de  syndicancias 
a  todos  os  actos  da  anterior  administração  regeneradora. 

As  syndicancias  são  abaladas.  O  governo  progressista 
desapparece  e  a  situação  conservadora  de  Fontes  Pereira 
de  Mello,  accordada  publicamente  com  o  partido  progres- 
sista, vem  realisar  as  reformas  constitucional  e  eleitoral, 
principios  fundamentaes  do  avançado  programma,  diri- 
gido ao  paiz  e  pactuado  na  Granja!  * 

Haverá,  por  ventura,  demonstração  mais  clara,  prova 
mais  completa  e  convincente,  de  falta  de  principios  e  de 
ausência  de  dignidade  politica? 

De  um  lado,  um  partido  que  se  apodera,  sem  consciên- 
cia e  sem  lógica,  dos  artigos  do  alheio  programma,  para 
o  inutilisar  nos  seus  fins  politicos;  do  outro  lado,  um  par- 
tido, que  para  salvar  a  existência  ameaçada  e  reconciliar- 
se  com  a  coroa,  a  quem  soffrego  do  poder  havia  amea- 
çado e  insultado,  abandona,  voluntariamente  e  com  prévio 
accordo,  á  execução  do  adversário  a  parte  mais  delicada 
e  importante  da  sua  profissão  de  fé  politica  1 

E  facto,  todavia,  que  durante  certo  tempo,  os  homens 
públicos  em  Portugal,  manifestando  profunda  immorali- 
dade  politica  e  completa  ausência  de  principios  e  con- 
vicções, conservavam  relativa  pureza  nos  costumes  parti- 
culares. Acceitava-se,  até,  como  boa  máxima  a  casuistica 
distincção  entre  o  procedimento  publico  e  intimo,  como 
se  não  fossem  as  mesmas  normas  de  justiça,  de  moral  e 
de  honra,  que  afferem  os  actos  sociaes  e  privados  dos  ci- 
dadãos. 


'  Vnle  o  iniieio  torre*poDá«»te  lli. 
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Fontes,  por  exemplo,  cuja  desconfiança  no  caracter  dos 
outros  attingia  o  scepticismo,  empregando,  sem  grandes 
escrúpulos  de  consciência,  todos  os  meios  duvidosos,  que 
a  politica  lhe  proporcionava,  para  comprar  adhesões  e 
conquistar  boas  vontades,  mantinha,  com  orgulhoso  cesa- 
rismo  moral,  impolluta  e  intemerata  a  própria  individuali- 
dade particular. 

Sampaio,  o  primeiro  jornalista  do  constitucionalismo 
portuguez,  grande  alma  e  espirito  superior,  vigoroso  dia- 
léctico, cuja  penna  tinha  relâmpagos  dos  estylos  monu- 
mentaes  de  Thucydides  e  de  Tácito,  viveu  entre  difficul- 
dades  financeiras  e  morreu  pobre.  Ao  velho  liberal  pode 
a  justiça  da  historia  notar-lhe  os  defeitos  de  faccioso 
partidarismo  na  defesa,  sempre  enérgica  e  brilhante,  de 
ideiaes  políticos  e  de  correligionários;  a  sua  penna,  toda- 
via, conservou-se  pura  e  immaculada. 

N'estes  dois  typos  nacionaes  se  podem  symbohsar  os 
antigos  estadistas,  nascidos  dos  movimentos  revolucioná- 
rios do  segundo  quartel  d'este  século.  Vivendo  modesta- 
mente, morrendo  sem  deixar  fortuna,  os  homens  d'esse 
tempo  valiam-se,  talvez,  da  própria  influencia  e  prestigio 
pessoal  para  accumular  togares  e  posições  rendosas;  mas 
os  seus  nomes  não  figuraram  jamais,  directa  ou  indirecta- 
mente, em  empresas  equivocas  e  negócios  duvidosos. 

Os  empresários  da  politica,  os  que  a  exploram  e  enri- 
quecem por  meio  d'ella,  os  chanteurs  da  imprensa  portu- 
gueza,  os  que  fazem  pagar  a  vil  penna,  ou  pelo  receio  de 
formidáveis  campanhas  de  descrédito,  ou  pelo  aluguer  de 
falsas  adhesões,  tinham  de  apparecer  mais  tarde .  . . 

De  facto,  todas  as  causas  de  decadência  social,  prece- 
dentemente apontadas,  assumem  proporções  inesperadas 
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e  singulares  nos  últimos  tempos;  desde  1881,  em  que  a 
corrupção  profundíssima  dos  costumes  públicos  e  particu- 
lares principia  a  accenluar-se,  impellindo  o  paiz  com  vio- 
lência para  terrível  derrocada  financeira. 

Na  serie  dos  factos  espantosos,  que  caracterisam  os  úl- 
timos annos  da  nossa  historia  constitucional,  apparece  em 
primen'o  logar,  a  organisação  legal  do  celebre  syndicato 
de  Salamanca. 

Na  apparencia,  esta  medida  visava,  como  então  se  di- 
zia, a  salvar  os  interesses  da  cidade  do  Porto,  ameaçados 
pela  linha  da  Beira  Alta,  que  devia  transportar  para  a 
Figueira  da  Foz  parte  importante,  pelo  menos,  das  trans- 
acções da  segunda  capital  do  paizl  Na  realidade,  o  go- 
verno regenerador  de  1881,  satisfazendo  reclamações  de 
certos  magnates  do  Porto,  procurava  destruir  a  influencia 
do  partido  contrario,  comprando-lhe  os  melhores  adhe- 
rentes  na  cidade  considerada  o  baluarte  eleitoral  dos  pro- 


gressistas. 


Protegidos  por  estas  paixões  e  aproveitando-as  ha- 
bilmente, os  banqueiros,  que,  aliás,  tinham  firmes  esteios 
dentro  do  ministério,  fizeram  excellentes  negócios.  N'esta 
verdadeira  intriga  politico -financeira  distinguiu-se  um  ho- 
mem, que  já  começava  a  ter  decisiva  influencia  nos  negó- 
cios públicos  naçionaes,  o  sr.  Burnay. 

O  sr.  Burnay,  com  eííeito,  havia  sido  inventado  pelo  sr. 
António  de  Serpa  e  pelo  sr.  Barros  Gomes,  principalmente 
por  este  ultimo,  que,  sendo  ministro  da  fazenda  na  situa- 
ção progressista  de  1879,  o  encarregou  particularmente,, 
com  carta  autographa,  de  importante  missão  financeira 
em  Paris.  D'esta  origem  provém  a  brilhante  fortuna  e  a 
alta  influencia  do  famoso  banqueiro  portuguez. 
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Hábil  e  paciente,  possuindo  a  sciencia  de  adular  os 
grandes  e  os  poderosos,  e  o  segredo  de  se  antecipar  para 
lhes  satisfazer  os  desejos,  sem  os  maguar  na  vaidade,  nem 
os  comprometter  na  opinião,  tenaz  e  persistente  como  os 
da  raça  judaica,  de  que  parece  descender,  como  elles  á\ido 
de  ouro  pelo  prazer  de  o  possuir,  mas,  ao  contrario  d'el- 
les,  generoso  na  opulência  e  na  ostentação  das  despezas, 
espalhando  largamente  no  seu  caminho  o  ouro,  sem  o  vêr 
e  sem  o  contar,  para  que  a  turba  dos  famélicos,  receben- 
do a  respectiva  parte,  lhe  deixe  livre  o  mercado,  sabendo 
perder  onde  podem  ganhar  poucos,  e  ganhar  onde  de- 
vem perder  muitos,  o  sr.  Burnay  constitue  esplendido  typo 
do  moderno  banqueiro  politico. 

Em  qualquer  outro  paiz,  o  sr.  Burnay,  embora  encon- 
trasse competidores  e  homens  de  Estado  de  quahdades 
excepcionaes,  não  deixaria  de  ser  um  hábil  financeiro;  em 
Portugal,  sem  concorrentes  e  brilhando  pela  sagacidade 
e  especiaes  conhecimentos  entre  banqueiros  e  politicos 
ignorantes,  clevou-se  á  altura  de  instituição  nacional. 

Grande  eleitor  dos  poderosos  politicos  para  as  direc- 
ções de  companhias  e  de  bancos,  hábil  agente  de  negó- 
cios particulares  e  públicos,  conhecetido-os  e  tratando-os 
melhor,  com  mais  diligencia  e  cuidado,  do  que  os  próprios 
ministros,  o  sr.  Burnay,  pelas  suas  qualidades  e  aptidões, 
conseguiu  reunir  em  volta  de  si  a  mais  completa  e  pode- 
rosa clientella,  que  foi  dado  concentrar  a  homem  da  sua 
classe  em  qualquer  paiz  do  mundo. 

Foi  a  este  financeiro,  que  os  regeneradores  entregaram 
a  salvação  dos  legitimos  interesses  do  Porto,  na  grave 
questão  de  Salamanca ... 

As  consequências  eram  fáceis  de  prever.  O  ouro  correu 
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como  manancial  abundante,  senão  límpido;  se  os  interes- 
ses da  segunda  capital  do  paiz  não  ficaram,  completa- 
mente, salvaguardados  com  a  construcção  de  um  caminho 
de  ferro  em  terras  de  Hespanha,  realisada  com  capitães 
portuguezes,  não  ha  a  menor  duvida,  ao  menos,  em  que 
esta  obra  dispendiosa  fez  a  grande  fortuna  de  alguns  ci- 
dadãos portuguezes. 

A  quantidade  de  immoralidade  politica,  derramada  no 
paiz,  e  o  desconceito  dos  homens  pubhcos  portuguezes, 
que  esta  medida  produziu,  não  são  fáceis  de  medir  e  de 
aquilatar;  é  possivel,  todavia,  apreciar  os  graves  sacri- 
fícios, que  ella  custou  ao  thesouro,  estudando  ainda  hoje 
um  documento,  que  faz  parte  d'este  livro.  * 

Ora,  se  tudo  isto  era  péssimo,  o  exemplo  ainda  deu 
peiores  consequências.  Os  negócios  escuros  do  syndicato 
de  Salamanca  prepararam  os  da  Companhia  Real  dos  Ca- 
minhos de  Ferro  Portuguezes.  Foi  a  impunidade  dos  fa- 
ctos praticados  no  primeiro  caso  e  o  rápido  apparechnento 
de  fortunas  collossaes,  que  animaram  a  empreza  mais 
completa  e  grandiosa. 

Os  ministros  de  1881  haviam  illudido  os  velhos  chefes 
da  regeneração,  Fontes  e  Sampaio,  na  grave  questão  de 
Salamanca.  Já  decadentes  e  arrastados  pela  corrente  dos 
novos,  que,  talvez,  lhes  mostrassem  o  engrandecimento 
partidário,  como  honrosa  bandeira  que  encobre  péssima 
mercadoria,  os  dois  estadistas,  façamos-lhes  esta  justiça, 
não  comprehenderam  a  responsabihdade  da  sua  indolente 
passividade. 

A  alma  de  todo  este  movimento  era  Lopo  Vaz,  com 
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quanto  o  busto  em  mármore  de  carrara,  como  salvador 
dos  interesses  do  Porto,  ainda  hoje,  e  para  sempre,  glo- 
riosamente exposto  na  Associação  Commercial  d'aquella 
cidade,  seja  o  do  sr.  Hintze  Ribeiro.  .  . 

A  questão  da  Companhia  Real  era,  porém,  mais  grave. 
Os  propugnadores  da  ideia  tinham  de  luctar  com  uma 
forte  administração  estrangeira,  a  que  andava  intimamente 
ligado  em  interesses  o  poderoso  e  influente  banqueiro. 

Ora,  o  sr.  Burnay,  apesar  de  ser  gerado  e  creado  pelo 
sr.  Barros  Gomes,  havia-se  approximado  dos  regenerado- 
res. Se  as  suas  relações  com  Fontes  Pereira  de  Mello  não 
eram  intimas,  deviam  ser  estreitissimas  com  Lopo  Vaz, 
que  já  n'esse  tempo  tinha  larga  influencia  no  partido. 

Para  vencer  este  óbice,  os  lançadores  do  negocio  en- 
tregaram-se  nas  mãos  habilidosas  do  sr.  Mariano  de 
Carvalho,  cuja  intelhgencia  arguta  lhe  suggeriu  immedia- 
tamente  que  a  lucta,  contra  a  poderosa  Companhia  e  con- 
tra o  omnipotente  banqueiro,  só  poderia  oíTerecer  proba- 
bilidades de  êxito,  se  do  lado  dos  assaltantes  —  permit- 
ta-se-me  a  phrase  guerreira — estivessem  a  força  e  a  boa 
vontade  do  governo. 

Assim,  o  publico  foi  preparado,  dizendo-se  horrores  da 
administração  estrangeira  e  afíirmando-se  a  necessidade, 
sob  todos  os  pontos  de  vista,  de  introduzir  na  Companhia 
bons  elementos  portuguezes.  Essa  escolha  era  o  segredo 
da  adhesão  ministerial.  O  amor  de  familia  fez  mais  junto 
de  Fontes,  do  que  conseguiria  o  interesse  pessoal.  O  sr. 
Mariano  de  Carvalho  tinha  acertado. 

A  victoria  foi  completa.  Em  breves  mezes  de  lucta, 
uma  administração  portugueza  subsiituia  absolutamente 
a  estrangeira,  na  direcção  da  Companhia  Real. 
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Então,  pouco  tempo  depois,  o  sr.  José  Luciano  de  Cas- 
tro, presidindo  ao  ministério  de  1886,  fazia  sentar  nas 
cadeiras  de  ministros,  o  sr.  Mariano  de  Carvalho  e  o  sr. 
Emygdio  Navarro.  As  luctas  entre  banqueiros,  digladia- 
das nas  questões  financeiras,  iam  passar  para  os  conse- 
lhos de  ministros.  Estavam  inventados  os  banqueiros  vali- 
dos e  privilegiados. 

O  ministério  de  1886,  nos  quatro  annos  de  governo, 
manifestou  o  ultimo  grau  de  decadência  moral,  de  des- 
ordem de  administração  e  de  cynismo  politico.  Os  actos 
d'esta  situação,  só  por  si,  explicam  a  crise  actual;  são, 
por  assim  dizer,  a  synthese,  feita  em  curto  praso,  das  im- 
moralidades,  das  loucuras  e  dos  esbanjamentos  dos  di- 
nheiros públicos,  que,  em  muitos  annos,  haviam  commet- 
tido  os  governos  precedentes. 

Reforma-se  a  legislação  nacional  para  fins  meramente 
politicos,  são  os  próprios  ministros  que  o  declaram;  faz- 
se  uma  dictadura  de  caracter  administrativo  para  encher 
as  repartições  publicas  de  novos  empregados,  recrutados 
entre  os  partidários  e,  principalmente,  entre  os  amigos 
dos  ministros,  o  que  custa  ao  thesouro  alguns  milhares 
de  contos  de  encargos  permanentes;  alargam-se  as  des- 
pezas,  inventando  serviços  para  dar  dinheiro  aos  protegi- 
dos, como  o  dos  grandes  estudos  de  estradas;  montam-se 
agencias  de  concessões  officiaes  de  todas  as  ordens  a  par- 
ticulares, caminhos  de  ferro,  terrenos,  tudo  que  o  Estado 
pode  dar  ou  arrendar,  para  depois  estes  venderem  com 
enormes  beneficios;  dão-se  concessões  prodigiosas  a  com- 
panhias em  nome  da  utifidade  publica;  em  summa,  põe- 
se  a  immoralidade  em  activa  acção  e  o  paiz  em  completo 
saque!. . . 
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N'esta  obra  de  relaxação  de  costumes  e  delapidação 
da  riqueza  publica  distinguem-se  dois  ministros:  o  da  fa- 
zenda e  o  das  obras  publicas . . . 

No  ministério  do  reino,  o  presidente  do  conselho  tra- 
balha, com  serenidade  e  intelligencia,  na  transferencia  do 
pessoal  administrativo,  emquanto  o  sr.  Barros  Gomes,  no 
silencio  da  nossa  chancellaria,  prepara  os  elementos  do 
mappa  côr  de  rosa,  que  nos  deve  assegurar  a  Africa  da 
costa  oriental  á  occidental,  e  com  a  sua  diplomacia,  tor- 
tuosa e  jesuitica,  yae  accumulando  no  horisonte  as  nuvens 
negras  do  ultimatum  inglez  de  11  de  janeiro  de  1890. 

A  lucta  dos  banqueiros  é  auxiliada  pelos  ministros.  De 
um  lado,  o  sr.  conde  de  Burnay,  banqueiro  dos  regene- 
radores, sem  deixar  de  ser  amigo  do  sr.  José  Luciano;  do 
outro,  o  sr.  conde  de  Moser,  o  representante  visivel  da 
poderosa  administração  da  Companhia  Real,  de  que,  na 
realidade,  o  ministro  da  fazenda,  o  sr.  Mariano  de  Car- 
valho, é  o  espirito  activo  e  providencial,  o  Deus  ex-ma- 
china,  como  nas  tragedias  clássicas. 

Jogos  de  bolsa  colossaes  para  elevar  as  cotações  dos 
nossos  fundos,  novos  empréstimos  e  conversões  das  anti- 
gas dividas,  operações  financeiras  complexas  e  variadas, 
no  estylo  da  epocha  hem  combinadas,  são  os  campos  das 
batalhas,  quasi  diárias,  que  ferem  os  banqueiros  protegi- 
dos e  privilegiados. 

Uma  pequena  parte  do  paiz  assiste,  sorrindo,  a  esta 
lucta.  Joga  pelo  sr.  Burnay,  ou  pelo  sr.  Mozer,  segundo 
as  circumstancias.  O  dinheiro  está  barato,  é  fácil  arranjar 
capital,  que  demónio!  os  povos  não  se  administram  com 
virtudes.  O  Mariano  é  um  grande  homem  e  tem  rasão  o 
Navarro,  quando  escarnece  os  immoriaes  princípios.  Sim, 
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administrem  povos,  como  se  administravam  conventos, 
com  disciplina,  ordem  e  economia! 

As  sociedades  modernas  são  a  lucta  pela  existência, 
sem  capital  não  ha  progresso,  nem  sciencia,  nem  arte, 
nem  goso;  constitiiil-o  com  rapidez  é  a  primeira  necessi- 
dade, depois  apreciaremos  as  rasões  de  direito,  de  jus- 
tiça e  de  egualdade . . . 

E  o  cancro  ia  roendo  na  profundidade  do  nosso  orga- 
nismo económico  e  financeiro,  emquanto  na  superfície  se 
expandiam  as  cores  radiantes  de  enérgica  e  saudável  vida 
nacional . . . 

A  parte  sensata  do  paiz  presentia,  com  tristeza,  que 
este  systema  conduzia  a  inevitável  ruina.  Quando  as  ondas 
de  immoralidade  marulhavam  mais  agitadas,  o  sr.  Barros 
Gomes,  interrompendo  o  trabalho  benedictino,  punha  a 
grande  mão  pharisaica  no  pavilhão  da  orelha  direita  e 
parecia-lhe  ouvir  os  inglezcs  em  fuga,  espavoridos  pelos 
seus  argumentos  diplomáticos;  o  sr.  Luciano  de  Castro 
abandonava  o  trabalho  Ímprobo  de  hábil  sophismação  de 
qualquer  preceito  legal,  punha  de  parte  o  encarniçado 
ódio  contra  algum  regedor  recalcitrante  e,  interrompendo 
as  elocubrações  de  tão  profunda  philosophia  politica,  ia 
declarar  ao  paiz,  subindo  á  tribuna  parlamentar,  que  era 
certo  haver  na  grei  ministerial  elementos  de  mau  quilate, 
mas  que  elle  se  conservava,  firme  e  alerta,  no  seu  posto, 
para  salvaguardar  os  interesses  da  nação  como  sentinella 
vigilante. 

E  evidente  que,  n'estas  condições,  os  famosos  partidos 
de  rotação  perderam  todos  os  elementos  de  prestigio  e 
força  no  paiz,  desmoralisando  as  classes  populares,  asphi- 
xiaràm  a  opinião  publica;  ora  esta  força,  se  intimida  os 
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maus  governos,  não  deixa  de  ser  o  verdadeiro  granito,  so- 
bre que  repousam  as  instituições  parlamentares. 

Além  d'isso,  a  seriedade  de  caracter  e  a  honestidade 
de  consciência  são  principios  tão  valiosos  e  respeitados, 
que,  ainda  aquelles  que  os  não  possuem,  desejam  encon- 
tral-os  nos  outros  de  quem  dependem  e  com  quem  tratam. 

A  immoralidade  dos  governos  cançou  e  tornou  sceptico 
o  paiz.  As  oligarchias  partidárias  sentiram  este  abandono. 
Carecendo  de  apoio  para  as  luctas  reciprocas,  o  que  o 
povo  lhes  negou,  procuraram  obtel-o  do  Paço. 

A  poHtica  nacional  toma  nova  forma,  os  antigos  esta- 
distas portuguezes  eram  monarchicos,  os  novos  politicos 
tornam-se  simples  auHcos.  A  hombridade  dos  cidadãos, 
que  viam  no  rei  o  primeiro  dos  seus  pares,  transformou- 
se  na  miserável  subserviência  dos  lacaios,  que  teem  por 
ideial  ser,  ao  menos,  o  ultimo  favorito  do  amo. 

Em  volta  da  dynastia,  a  adulação,  os  convites  feitos  e 
as  facilidades  concedidas  ás  tendências  de  governo  pes- 
soal, o  desconceito  calumnioso  dos  homens  independentes 
e  liberaes,  a  obediência  cega  ás  indicações  reaes,  o  aban- 
dono de  funcções  constitucionaes,  foram  os  caminhos  se- 
guidos para  alcançar  o  favor,  ou,  talvez  apenas,  o  despreso 
indiíTerente  ou  consentidor  do  rei. 

Gonta-se  que  em  certo  dia  D.  Pedro  Y  fizera  observa- 
ções menos  constitucionaes  —  porque  a  constituição  tanto 
obriga  os  povos,  como  os  reis  —  a  qualquer  decreto,  que, 
para  assignatura,  lhe  apresentava  Fontes  Pereira  de  Mello. 

O  ministro,  em  silencio  respeitoso,  guardou  na  pasta  o 
decreto  discutido;  depois  approximou-se,  propositadamen- 
te, de  uma  janella  e,  admirando  o  esplendido  azul  celeste 
de  um  dia  de  outono,  observou  que  o  tempo  estava  ma- 
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gnifico  para  Sua  Magestade  passeiar.  E  o  decreto,  mais 
tarde,  foi  assignado. 

E  possivel  que  a  anecdota  histórica  não  seja  verda- 
deira; mas  attribuil-a  a  Fontes,  é  reconhecer  ao  estadista 
a  capacidade  moral  e  a  dignidade  poUtica  de  reagir  con- 
tra invasões  das  funcções  constitucionaes  de  ministros 
responsáveis. 

Hoje  o  caso  seria  differente.  Não  ha  muito  tempo,  ain- 
da, em  pleno  parlamento,  o  sr.  Hintze  Ribeiro,  sendo  pre- 
sidente do  conselho,  declarou  que  cumpriria  sempre  as 
ordens  de  El-rei.  Faltou-lhe,  apenas,  accrescentar  o  ter- 
mo servil  do  antigo  regimen:  El-Rei,  Nosso  Senhor,  meu 
Augusto  Amo. . . 

N'esta  lucta,  para  alcançarem,  ao  menos,  o  favor  das 
camarilhas  palacianas,  os  partidos  e  os  homens  públicos 
commetíem  as  ultimas  baixezas;  não  recuam  diante  do 
sacrifício  da  própria  dignidade,  para  não  falar,  por  ser 
cousa  secundaria,  nos  interesses  do  paiz. 

Assim,  por  exemplo,  um  alto  personagem  portQguez, 
por  circumstancias,  que,  n'este  momento,  seria  ocioso  re- 
latar, careceu  de  recorrer  ao  credito  por  muitos  centos  de 
contos  de  réis.  Gomo  sempre,  o  sr.  Burnay  teve  o  hábil 
talento  de  se  antecipar,  e  o  empréstimo  realisou-se,  pelo 
menos,  por  sua  influencia  com  banqueiros  estrangeiros. 
Na  realidade,  a  operação  fora  encerrada  com  generosa 
gentilesa,  tomando,  quasi,  o  banqueiro  portuguez  a  res- 
ponsabilidade da  garantia. 

Constou  o  facto  nos  arraiaes  inimigos.  Dirigia  os  negó- 
cios da  fazenda  o  sr.  Mariano  de  Carvalho,  então  a  ferro 
e  fogo  com  o  banqueiro  regenerador.  Os  amigos  do  mi- 
nistro solíresaltaram-se;  perigava,  por  ventura,  a  influen- 
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cia  do  seu  idolo  e  diminuía  a  cotação  politica  do  parti- 
do... ;  mas  a  somma  era  respeitável. 

O  Banco  de  Portugal,  por  suggestão  do  ministro,  prés- 
tou-se  a  substituir  as  responsabilidades  do  sr.  Burnay, 
que,  segmido  parece,  não  oppoz  grande  resistência  a  este 
sacrifício.  Assim  se  fez.  Correu,  porém,  o  tempo,  e  como 
o  reembolso  fosse  difficil,  a  direcção  do  banco  começou  a 
pensar  na  própria  responsabilidade . . . 

Então,  o  sr.  Mariano  de  Carvalho,  sem  vacillar  e  para 
salvar  o  banco  portuguez,  collocou  o  empréstimo  num 
banco  estrangeiro ;  tendo  apenas  de  assignar,  como  minis- 
tro da  fazenda,  o  respectivo  contracto,  caucionado,  ago- 
ra, com  titulos  internos  da  divida  nacional.  Assim  veiu  a 
succeder  que,  n'esta  natural  e  lógica  evoluação,  o  emprés- 
timo, primitivamente  particular,  acabou  por  se  naciona- 
lisar. . .  para  todos  os  eífeitos  de  amortisação  e  paga- 
mento de  juros. 

N'esta  ultima  quadra,  os  costumes  públicos  tomam  sin- 
gular feição  de  immoralidade,  como  nos  momentos  histó- 
ricos precursores  de  grandes  transformações  politicas,  ou 
de  desapparecimento  de  velhas  e  gastas  nacionalidades. 
O  impudor,  perdido  o  receio  e  sentindo-se  protegido,  de- 
safivella  a  mascara  e,  por  entre  risos  sarcásticos,  as  ideias 
de  justiça,  de  direito  e  de  honestidade  publica  e  particular, 
as  noções  de  liberdade  e  de  egualdade,  são  apontadas  ao 
despreso  das  classes  preponderantes,  como  les  immoríelks 
príncipes  da  canalha  revolucionaria! 

Em  1848,  na  decadência  da  monarchia  de  julho  e  nas 
vésperas  da  revolução,  um  dos  maiores  publicistas  d'este 
século,  espirito  liberal  e  caracter  honesto,  pronunciava  na 
tribuna  franceza  algumas  phrases,  que  ficaram  históricas: 
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—  A  classe  que  governa,  disse  Tocqucville,  vae  dando 
os  mais  deploráveis  exemplos.  O  sentimento  da  moralidade 
foge,  eleitores  e  eleitos,  altos  e  modestos  funccionarios,  todos 
que  teem  parte  no  governo,  não  trabalham  senão  pela  pró- 
pria fortuna.  Assim,  as  paixões  das  classes  popidares  per- 
deram  o  caracter  politico  para  se  tornarem  sociaes;  espa- 
Iham-se  entre  as  suas  fileiras  opiniões,  que  não  miram  so- 
mente a  derrubar  tal  ministério,  tal  governo,  mas  a  destruir 
a  própria  sociedade.  Adormecemos  sobre  um  vulcão.  *■ 

Estas  palavras  pronunciadas  ha  meio  século,  escuta- 
mol-as  hoje,  animadas,  eloquentes  e  repassadas  de  pro- 
phetica  amargura,  como  se  ante  o  olhar  redivivo  do  gran- 
de publicista  passassem  os  sinistros  factos  da  nossa  his- 
toria contemporânea. 

Sem  duvida,  esta  péssima  atmosphera  politica  desor- 
ganisou  o  corpo  nacional  portuguez.  Se  a  justiça  e,o  di- 
reito não  protegem  e  amparam  as  tentativas  humanas,  a 
iniciativa  do  trabalhador  entibia-se  e  esmorece.  O  traba- 
lho, em  geral,  é  uma  lucta,  em  que  os  esforços  physicos  e 
intellectuaes  esgotam  a  vida;  constitue  verdadeiro  sacri- 
fício, compensado  pela  utilidade  de  merecidos  prémios, 
chamem-se  interesses,  honras,  ou  considerações. 

Quando  o  trabalhador  sente  a  inanidade  dos  seus  es- 
forços, desfallece.  Resistem,  apenas,  aquelles  que  no  tra- 
balho e  no  estudo  encontram  o  suave  prazer  de  produzir 
e  a  profunda  satisfação  moral  de  alargar  os  horisontes 
scientifieos  e  intellectuaes.  Estes  espirites  de  eleição  cons- 
tituem excepções  rarissimas. 

'  o  coade  AleiU  de  locqueTllIe,  auctor  de  duos  obras  fundameniaes  '}e  pbilosophia  polUici:  a 
P*mocratia  na  Áni'i  ira  e  o  Aniigo  R^tjunen  <:  a  He<:'jiiu(Lo. 
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O  \Tilgo  trabalha,  movido  por  immediato  interesse; 
quando  a  justiça  não  lhe  reconhece  os  direitos  e  a  socie- 
dade não  lh'os  garante,  retrahe-se-lhe  a  iniciativa  e  esfria- 
Ihe  a  actividade. 

Em  Portugal  o  trabalho,  a  competência  e  a  honestida- 
de tornaram-se  qualidades  indiíferentes,  senão  negativas, 
para  os  effeitos  sociaes:  ora,  quando  estes  requisitos  per- 
dem o  valor  preponderante  n'uma  sociedade,  o  desanimo 
e  a  descrença  apoderam-se  do  espirito  publico. 

Assim,  entre  nós,  as  melhores  individualidades  foram, 
a  pouco  e  pouco,  desapparecendo  do  campo  áailucíapela 
existência,  honrada  e  leal,  substituidas  por  bandos  sub- 
servientes de  intrigantes  e  exploradores,  protegidos  pelas 
oligarchias  dominantes. 

N'estas  condições,  a  actividade  nacional,  na  mais  larga 
accepção  da  palavra,  chame-se  sciencia,  arte,  industria, 
commercio,  entibia-se,  amesquinha-se  e  tende  a  atrophiar- 
se;  ora,  quando  a  actividade  adoece  as  consequências  ló- 
gicas e  naturaes,  quer  nos  individuos  quer  nas  collecti- 
vidades,  são  a  apathia  na  producção  e  a  covardia  na 
acção. 

A  sociedade — permilta-se-me  a  figura — é  como  uma 
grande  officina.  Se  a  indisciplina,  o  desalento,  a  descon- 
fiança reciproca  se  apoderam  dos  operários,  as  machinas 
podem  continuar  em  movimento,  mas  a  producção  escas- 
seia e  diminue  de  valor.  Onde  a  desordem  impera,  o  tra^ 
balho  tende  a  tornar-se  estéril. 

No  meu  entender,  as  peiores  origens  da  actual  crise, 
as  causas  mais  profundas  e  permanentes  das  nossas  des- 
graças, as  que  mais  difficilmente  serão  extirpadas  do  or- 
ganismo nacional,  onde  lançaram  fortes  e  profundas  rai- 
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zes,  provêem  da  acção  corrosiva  da  politica  ignorante  e 
immoral  das  classes  preponderantes,  dos  que  exercem  as 
diíTerentes  funcções  da  administração  publica,  ou  n'ella  in- 
fluem, mais  ou  menos  directamente. 

D'aqui  derivam  os  nossos  actuaes  males :  o  abatimento 
intellectual  na  sciencia,  na  arte  e  na  lilteratura,  o  esmo- 
recimento  no  trabalho  e  na  producção,  a  falta  de  con- 
fiança na  acção  intelligente  e  honesta  do  Estado;  emfim, 
esse  desconsolo,  quasi  desesperado,  que  sente  cada  um 
de  nós,  quando,  duvidoso  do  dia  de  hoje  e  incerto  no  de 
amanhã,  fita  angustioso  olhar  sobre  as  ruinas  moraes  e 
materiaes,  que,  cercando-nos  ameaçadoras,  constituem  o 
estado  presente  da  sociedade  portugueza. 


As  causas  económicas  e  financeiras  da  crise  são,  por 
assim  dizer,  lógico  corollario  do  systema  de  administra- 
ção publica,  anteriormente  esboçado. 

Os  governos,  os  partidos  e  as  classes  dirigentes,  con- 
stituindo pequena  oligarchia  dominadora  do  paiz,  ambi- 
cionam o  poder,  luctam,  apoderam-se  d'elle  como  seguro 
meio  de  satisfazer  interesses  e  vaidades. 

A  inconsciência  da  responsabilidade  perante  a  nação  é 
completa.  Ninguém  vê  nas  altas  funcções  publicas  senão 
a  face  brilhante,  agradável  e  útil  da  hierarchia  social. 
O  trabalho,  o  estudo  dos  assumptos  de  administração, 
constituem  excepções  nos  actos  ministeriaes,  que  se  mul- 
tiplicam em  ostentosas  festas,  em  constantes  e  ridicula- 
mente repelidas  demonstrações  monarchicas,  e  no  mercado 
de  consciências  e  de  vontades,  definido  por  essa  extraor- 
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dinaria  phrase,  portugueza  de  lei  na  forma  e  no  espirito 
— fazer  politica. 

N'estas  condições,  é  claro  que  os  grandes  factores  da 
riqueza  publica,  a  agricultura,  o  commercio,  a  industria, 
o  trabalho  manual,  não  são  estudados  na  intima  essência, 
nem  satisfeitos  nas  respectivas  necessidades  económicas. 

A  demonstração  indiscutivel  d'esta  proposição  encon- 
tra-se  no  caracter,  que  durante  largos  annos,  até  1892, 
teve  a  nossa  pauta  aduaneira.  No  segundo  capitulo  d'este 
li\To  viu  o  leitor,  que  de  todos  os  processos,  empregados 
para  a  protecção  do  trabalho  nacional,  aquelle  que  a  ex- 
periência demonstrou  ser  o  mais  rápido  e  profícuo,  con- 
siste na  fixação  conveniente  dos  direitos  de  importação. 

Pois,  durante  quarenta  annos,  sob  a  influencia  das  theo- 
ricas  doutrinas  do  livre-cambismo,  mal  comprehendidas  e 
peor  appl içadas,  os  estadistas  portuguezes  deixaram  atra- 
zar  e  esmorecer  a  nossa  industria  e  sahir  em  ondas  o 
ouro,  que  entrava  cada  anno,  atravessando  rapidamente 
o  thesouro  publico,  sob  a  forma  de  onerosos  empréstimos 
externos. 

O  espirito  despreoccupado  e  superficial  da  administra- 
ção publica  procurou,  apenas,  obter  dos  direitos  aduanei- 
ros abundante  rendimento.  A  nossa  pauta  alfandegaria, 
longe  de  procurar  proteger  a  industria,  o  commercio  e  o 
trabalho  nacionaes,  manifestava  accentuado,  quasi  exclu- 
sivo, caracter  fiscal. 

De  quando  em  quando,  para  engrossar  o  producto  d'esse 
riquissimo  manancial,  o  governo  prevenia  o  publico  de 
que  os  direitos  de  íaes  e  taes  mercadorias  iam  ser  eleva- 
dos, o  commercio  antecipava  os  fornecimentos  dos  artigos 
apontados  e  os  rendimentos  aduaneiros  oíTerecian^  consi- 
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deravel  augmento  de  receita.  Este  singular  expediente 
era  empregado  sem  vacillações  e  approvado  sem  reluctan- 
cia.  .  . 

Ninguém  pensou,  jamais,  em  diminuir  a  enorme  expor- 
tação de  ouro,  que,  annualmente,  cobríamos  com  emprés- 
timos e  capitães  recebidos  da  nossa  colónia  do  Brazil; 
ninguém  reflectiu  em  que,  vindo  a  estancar- se  alguma 
d'estas  origens  de  entrada  do  precioso  metal,  a  bancar- 
rota do  thesouro  e  a  crise  na  economia  do  paiz  se  ma- 
nifestariam como  immediata  e  lógica  consequência. 

Com  egual  despreso  e  abandono  são  tratados  todos  os 
factos  sociaes  e  económicos  mais  importantes  e  graves  da 
vida  nacional.  Assim  como  o  nosso  ouro  toma  o  caminho 
dos  mercados  inglezes  e  francezes,  onde  vamos  fornecer- 
nos  dos  melhores  productos,  que  a  nossa  industria  pro- 
tegida poderia  produzir,  milhares  de  cidadãos  portugue- 
zes  abandonam  o  solo  pátrio  e  procuram  na  emigração 
refugio  contra  a  miséria,  que  invade  as  classes  pobres  na 
mãe  pátria. 

Por  estes  dois  lados  se  empobrece  o  paiz:  pelo  ouro, 
que  abundantemente  exporta,  e  pelo  trabalho,  a  melhor 
origem  de  riqueza,  d'esses  milhares  de  cidadãos  intelli- 
gentes  e  validos,  que  vão  procurar  em  terras  estranhas, 
poucos,  a  realisação  de  sonhos  de  riqueza,  quasi  todos, 
em  voluntário  exilio,  o  parco  e  duro  pão,  que  a  pátria 
não  pode  assegurar-lhes. 

De  facto,  na  segunda  metade  d'este  século  a  emigração 
portugueza,  quer  a  legal  e  conhecida  pelas  estatisticas 
quer  a  clandestina,  deve  ter  custado  ao  paiz  mais  de 
oitocentos  mil  cidadãos,  procurando,  principalmente,  os 
centros  commerciaes  do  Brazil. 

Folha  11 
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Como,  em  geral,  se  não  emigra  em  tenras  ou  avança- 
das edades,  e  os  emigrantes  sâo  tirados,  salvo  raras  ex- 
cepções, dos  elementos  mais  enérgicos,  activos  e  intelli- 
gentes  da  população,  a  quantidade  de  riqueza  publica, 
que  este  exercito  de  trabalhadores  deixou  de  produzir  no 
paiz,  é  de  valor  incalculável. 

Este  enorme  êxodo  de  habitantes  novos  e  fortes  cor- 
responde, ainda  entre  nós,  a  cifra  de  população  com- 
prehendida  entre  quatro  e  cinco  milhões  de  indivíduos, 
isto  é,  a  terça  d'aquelles  que,  em  condições  regulares 
económicas  e  sociaes,  o  solo  do  continente  e  das  ilhas 
adjacentes  sustentaria  com  os  seus  productos.  e  podia 
até  enriquecer  com  a  sua  industria. 

Pode  dizer-se  que  esta  emigração  foi  compensada  pelas 
riquezas  dos  emigrantes  repatriados  e  pelo  producto  das 
relações  commerciaes,  que  se  estabelecem  entre  a  metró- 
pole e  as  respectivas  colónias  no  estrangeiro.  Não  ha  du- 
vida em  que  estas  compensações  existem;  mas,  dada  a 
enorme  mortalidade  dos  emigrantes,  que  aliás  se  reprodu- 
ziriam no  próprio  paiz,  e  a  miséria  relativa  do  maior  nu- 
mero, é  muito  duvidoso  que  a  transferencia  dos  capitães 
e  os  resultados  das  operações  commerciaes  produzissem 
riquezas,  comparáveis  cí^m  as  que  proviriam  do  variado 
trabalho  de  tantos  braços  activos  e  de  tantas  intelligen- 
cias  lúcidas,  aproveitados  na  actividade  interna  da  nação. 

Dadas  as  nossas  condições  de  riqueza  e  de  população, 
attendendo  á  constituição  da  nossa  propriedade  c  ás  suas 
mais  instantes  necessidades,  o  problema  da  emigração,  ac- 
cusando  gravíssimos  defeitos  no  organismo  da  sociedade 
portugueza,  era  dos  mais  dignos  do  estudo  e  de  medita- 
ção para  os  nossos  estadistas. 
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Incontestável  é,  sem  duvida,  que  as  causas  determi- 
nantes da  emigração  são  variadas  e  complexas,  e  por  ve- 
zes intangiveis  e  obscuras;  todavia,  a  acção  vigilante  da 
administração  publica  poderia  ter  destruido  algumas  e 
diminuido  outras,  procurando  reduzir  ás  menores  propor- 
ções possiveis  este  vicio  social,  que  em  qualquer  nação 
bem  constituida  e  organisada  merece  sempre  a  solicita 
attenção  dos  poderes  públicos. 

Como,  porém,  estas  investigações  não  creavam  influen- 
cias eleitoraes,  nem  immediata  importância  politica,  o  as- 
sumpto, de  que  dependia  não  só  o  bem  estar  das  classes 
pobres,  dizimadas  pela  emigração,  mas  ainda  a  riqueza 
nacional,  foi  completamente  abandonado,  a  tal  ponto  que 
nem  as  respectivas  estatísticas  são  completas  e  valiosas ! 

Se  a  extensão  d'este  capitulo  os  comportasse,  mais  exem- 
plos se  poderiam  citar  do  singular  abandono,  em  que  os 
governos  deixaram  entre  nós  os  mais  delicados  problemas 
de  ordem  económica.  Os  dois  apontados  são,  todavia,  as- 
sas característicos,  já  por  indiscutível  importância,  já  pelo 
completo  despreso  das  questões  publicas,  que  denunciam 
nos  estadistas  nacionaes. 

Se  voltarmos,  agora,  a  nossa  attenção  para  os  assum- 
ptos mais  restrictos,  embora  importantíssimos,  denomina- 
dos financeiros,  a  theoria  e  a  pratica  da  nossa  administra- 
ção manifestam,  também,  essenciaes  qualidades  de  igno- 
rância, de  desleixo  e  de  fraude. 

Salvo  algumas  remodelações  de  antigos  impostos,  ante- 
riores a  1851,  e  a  creação  mais  recente  da  contribuição 
industrial,  obedecendo,  ainda  assim,  ao  espirito  de  servil 
imitação  .de  correspondentes  legislações  estrangeiras,  o 
nosso  systema  tributário,  não  obedece  a  qualquer  prin- 
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cipio  geral,  nem  se  regala  por  critérios  scientificos.  Além 
(i'isso,  os  actos  tributários  são  ainda  peores  do  que  as  pró- 
prias leis.  O  lançamento,  a  'repartição  e  a  cobrança  dos 
impostos  manifestam  vicios  fundamentaes,  nascidos  uns 
da  imperfeição  das  organisações  fiscaes,  provindo  outros 
da  influencia  da  politica  sobre  os  individuos,  que  prin- 
cipalmente constituem  essas  organisações. 

São,  com  effeito,  os  escrivães  de  fazenda  os  mais  im- 
portantes elementos  do  nosso  imperfeito  mechanismo  fis- 
cal; quasi  sem  fiscalisação  de  outras  entidades,  praticam, 
ou  superintendem,  todos  os  actos,  por  meio  dos  quaes  o 
Estado  lança,  reparte  e  cobra  os  impostos  directos. 

Pois  bem,  a  collocação  d'este  pessoal  não  obedecia  a 
principio  algum  de  ordem  e  de  promoção.  Eram  distribui- 
dos  pelos  concelhos  conforme  as  indicações  dos  influentes 
locaes,  em  geral  grandes  proprietários  e  poderosos  indus- 
íriaes.  A  permanência  d'estes  empregados  dependia  das 
relações  com  esses  maiores  influentes  locaes.  Regenera- 
dores uns,  outros  progressistas,  conforme  a  politica  domi- 
nante da  localidade,  na  maior  parte,  por  tristes  necessi- 
dades de  pobreza  e  de  familia,  tornavam-se  dóceis  instru- 
mentos d'aquelles  que  podiam,  com  simples  intimação  aos 
ministros,  privai- os  de  meios  de  subsistência,  ou  expôl-òs 
a  peregrinações  continuas  pelos  concelhos  mais  sertanejos 
e  pobres  do  paiz. 

Francamente,  em  taes  condições  que  força  tinham  es- 
tes funccionarios  para  desempenhar,  com  justiça  e  rigor, 
funcções  diíTiceis,  odiosas  até  para  o  contribuinte? 

Ora,  taes  vicios  de  administrarão  não  provinham,  ape- 
nas, do  desleixo  dos  poderes  pubhcos;  resultavam,  lambem, 
de  especial  intenção.  Era  um  processo  áe  fazer  politica  I 
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Em  1893  procurei  remover  esta  causa  de  desorgani- 
sação  de  um  dos  principaes  serviços  do  Estado,  decre- 
tando as  regras  de  collocação  e  promoção  d'este  pessoal, 
bem  como  as  condiçi5es  de  inamovibilidade  e  julgamento 
de  faltas  e  delictos ;  por  este  modo  desapparecia  a  acção 
da  politica,  o  agente  fiscal  podia  sem  receio  desempenhar 
as  suas  funcções,  confiado  em  que  a  actiA  idade,  o  zelo  e 
a  probidade  seriam  elementos  determinantes  para  a  pró- 
pria carreira. 

Pelo  seu  lado  o  Estado  ficava  com  acção  mais  inde- 
pendente e  activa  neste  importantíssimo  ramo  de  admi- 
nistração publica. 

Quando  em  fins  do  anno  apresentei  os  decretos  a  con- 
selho de  ministros,  encontrei  reluctancias.  E  verdade  que 
eu  estava  já  decadente  e  condemnado . . .  Insisti  mais  de 
uma  vez ...  Na  ultima,  lembro-me  bem,  o  sr.  João  Franco 
quando  eu  argumentava  com  as  rasõcs  acima  expostas, 
interrompeu  sacudidamente : 

— «Hão  de  governar  bem  os  ministros. . .  com  princí- 
pios . . . 

— «Então,  respondi  eu,  com  que  diabo  quer  você  que 
elles  governem? 

A  phrase  do  futuro  dictador  de  1894  dá,  perfeitamente, 
a  nota  das  intenções  ministeriaes . . .  Vale  um  poema,  se- 
gundo a  expressão  popular. 

A  minha  pertinácia  venceu.  Os  decretos  foram  publica- 
dos; dos^eus  effeitos,  porém,  pouco  mais  poderá  hoje 
existir  do  que  as  paginas  impressas  do  Diário  do  Governo, 
em  que  foram  publicados.  Os  ministros  em  Portugal  não 
administram  com  princípios . . . 

N'estc*  pequeno  quadro  de  costumes  políticos  encon- 
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trará  o  leitor  a  explicação  de  muitas  difficuldades  nacio- 
naes  e  as  causas  da  nossa  miséria  actual. 

E  n'este  ponto,  seja-me  licito  transcrever,  como  fmal 
synthese  d 'esta  parte  da  minha  exposição,  uma  pagina 
escripta  haverá  annos,  á  qual  mais  profundas  investiga- 
ções e  philosophico  conhecimento  das  cousas  do  nosso 
paiz  não  prejudicaram  em  qualquer  das  affirmações : 

o  A  administração  pubhca  portugueza,  se  mal  se  occu- 
pou  das  questões  financeiras,  abandonou,  por  completo, 
ao  laisser  faire,  laisser  passer  da  velha  eschola  a  evolução 
económica  do  paiz.  Direi  mais:  o  systema  financeiro  dos 
ministros  da  fazenda,  principalmente  nos  últimos  trinta 
annos  a  esta  parte,  salvo  excepções  honrosas,  diíficultou 
se  não  impediu  esta  evolução,  produzindo  em  1891  a  ma- 
nifestação visivel  de  uma  crise  lenta  e  prolongada,  que  de 
ha  annos  vinha  minando  o  organismo  nacional. 

«Assim,  quem  estudar  a  nossa  historia  financeira  che- 
gará, com  facilidade,  a  determinar  o  que  o  grande  mestre 
Augusto  Conte,  o  patriarcha  do  posilinsmo,  chamaria  a 
íheoria  positiva  do  systema  financeiro  portuguez. 

«Em  certas  regras  e  geraes  preceitos  se  traduz  este 

svstema. 

ti 

.  «Preferir  o  empréstimo  ao  imposto,  eis  a  primeira  re- 
gra. O  contribuinte  não  reclama,  senão  quando  a  liquida- 
ção final  lhe  duphca,  ou  triplica  os  encargos.  Pedia-se 
emprestado  por  todas  as  formas,  com  penhor  ou  sem  elle, 
com  differentes  taxas  e  a  prasos  curtos  e  variáveis,  cha- 
mando-se  a  isto,  entre  nós,  a  divida  flucíuante.  Em  dois, 
três,  o  muito  quatro  annos,  quando  esta  divida  attingia 
eleyada  cifra  tratava-se  de  a  consohdar,  isto  é,  contracta- 
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va-se  um  empréstimo,  a  longo  praso  ou  perpetuo,  a  fim 
de  pagar  a  divida  ílucluante  existente,  deixando  ainda  al- 
gumas sobras .  .  . 

«Como  os  impostos  indirectos,  pela  sua  natureza  e  in- 
cidência, excitam  menos  a  opinião  publica,  deviam  ser 
preferidos  aos  directos,  eis  a  segunda  regra.  Por  isso,  os 
impostos  de  consumo  em  Lisboa  são  fortemente  elevados, 
e  o  histórico  real  d'agua,  verdadeiro  imposto  sobre  a  mi- 
séria, é  conservado  como  tradição  d'El-Rei  D.  João  V, 
que  o  lançou,  se  me  não  engano,  para  construir  o  aque- 
ducto  das  Aguas  Livres;  por  isso,  por  longo  tempo,  o 
nosso  regimen  aduaneiro  repousou  em  absoluto  no  sys- 
tema  fiscal,  procura ndo-se  não  o  justo  equilíbrio  da  re- 
ceita para  o  Estado  com  a  protecção  do  trabalho  nacio- 
nal; mas  caudalosa  fonte  de  rendimento,  por  debaixo  da 
qual  se  escoavam  para  o  estrangeiro  os  nossos  capitães. 

«Finalmente,  conslitue  a  terceira  regra  o  lançamento 
de  addicionaes.  A  taxa  em  geral  era  de  6  7o-  E  de  taxa 
em  taxa,  avolumam-se  as  desigualdades,  complica-se  o 
serviço  por  forma  que  o  contribuinte,  a  não  verificar  com- 
plexos cálculos,  jamais  sabe  quanto  paga,  e  as  repartições 
publicas  vergam  debaixo  do  trabalho  das  multiplicações  e 
addições,  que  os  srs.  ministros,  com  os  seus  addicionaes 
sobrepostos,  obrigam  a  introduzir  nos  conhecimentos. 

«Aonde  levam  estas  regras  é  fácil  de  vaticinar  e,  so- 
bretudo, facillimo  de  verificar.  Não  carrego  o  quadro,  a 
mais  rápida  vista  sobre  a  nossa  administração  demonstra 
a  verdade  das  minhas  affirmações.»  * 


Liquidar/ta  poUHcas,  pâg,  216. 
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Seria  absolutamente  impossível,  a  não  escrever  a  historia 
íinanceira  nacional,  o  que  não  pretendo  realisar  por  em- 
quanto,  desenvolver  a  série  de  factos  irregulares  e  absur- 
dos, a  que  este  systema  financeiro  deu  origem,  e  apurar 
as  consequências  d'estes  factos,  assim  como  as  desigual- 
dades, os  vexames,  as  injustiças  e  as  complexas  opera- 
ções da  nossa  tributação;  mas,  para  que  a  acção  pertur- 
badora da  desorganisação  financeira  possa  ser  apreciada 
nos  seus  lógicos  resultados,  bastará  fazer  ligeiras  conside- 
rações sobre  as  receitas  e  despezas  nos  annos,  que  vou 
estudando. 

Segundo  documentos  officiaes,  ultimamente  publicados, 
podemos  comparar  estas  receitas  e  despezas  desde  o  anno 
económico  de  1851-52  até  ao  presente. 

Os  principaes  elementos  d'esta  comparação  compen- 
diei-os  no  seguinte  mappa,  que,  a  meu  vêr,  consfitue  elo- 
quente e  terrivel  libello  contra  a  administração  publica 
dos  últimos  tempos;  n'esta  pagina  sombria,  estão  synthe- 
tisados  os  últimos  e  fataes  resultados  das  causas,  ante- 
riormente apontadas,  que  promoveram  a  crise  actual. 
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RECEITAS  E  DESPEZÂS  POR  CONTAS  DE  GERÊNCIA 

(em  comos  de  réis) 
NÃO  COMPREHENDENDO  EMPRÉSTIMOS 


JIODtS 

RECEITAS 

DESFEZAS 

DiffírençH 

eciDomicos 

Urduiirias 

Extraoni." 

Totaes 

Ordinárias 

Eilraord.»' 

Encargos 
da  divida 

Tolaes 

1831-32 

11.332 

12 

11.594 

9.677 



1.551 

11.2-28 

+     366 

52-33 

13.463 

33 

13.496 

10.141 

133 

2.845 

13.121- 

4-      375 

53 -3i 

17.423 

33 

17.436 

7.934 

608 

2.321 

11.063 

+  6.393 

54-53 

13.810 

3 

13-813 

10.240 

480 

3.007 

13.727 

-i-       86 

55-36 

12.144 

56 

12.-200 

9.146 

1.370 

2.839 

13.355 

—   1.133 

56-37 

17.490 

81 

17.371 

11.507 

51 

3.110 

14.668 

+  2.903 

87-58 

12.332 

100 

12.432 

14.033 

238 

3.606 

17.897 

—  3.463 

58-39 

12.440 

113 

12.353 

13.977 

338 

3.622 

17.937 

—  5.384 

59-60 

12.280 

18 

12.298 

16.-284 

182 

4.151 

20.617 

-  8.319 

60-61 

12.938 

45 

13.003 

11.767 

300 

4.033 

16.100 

-  3.097 

61-6-2 

13.716 



13.716 

16.142 

492 

4.307 

20.941 

—  7.225 

62-63 

14.618 

— 

14.618 

16.771 

263 

5.293 

22.3-29 

-  7.711 

63-64 

15.641 

33 

13.674 

15.669 

352 

5.734 

21.753 

-  6.081 

64-65 

17.766 

— 

17.766 

13.739 

1.812 

5.924 

21.473 

-  3.709 

63-66 

13.471 

— 

15.471 

13.139 

2.270 

5.853 

21.-284 

—  5.813 

66-67 

14.966 

— 

14.966 

14.487 

2.143 

6.207 

22.837 

-  7.871 

67-68 

16.544 

— 

16.344 

14.190 

8.462 

6.928 

29.580 

—  13.036 

68-69 

16.314 

— 

16.314 

12.969 

1.535 

6.774 

21.-278 

—  4.764 

69-70 

18.026 

— 

18.026 

12.699 

10.114 

10.278 

33.031 

—  15.065 

70-71 

18.100 

— 

18.100 

12. -260 

1.408 

8.377 

22.045 

—  3.945 

71-71 

19.291 

— 

19.291 

12.686 

1.733 

11.046 

25.465 

-  6.174 

72-73 

21.649 

— 

21.649 

12.747 

2.132 

10.173 

25.072 

—  3.423 

73-74 

-24.616 

16 

24.632 

12.661 

3.786 

12.103 

28.330 

-  3.918 

74-45 

23.743 

— 

23.743 

13.367 

3.375 

10.355 

29.097 

—  5.354 

75-76 

25.753 

— 

25.753 

14.891 

6.560 

10.040 

31.491 

—  5.738 

76-77 

23.834 

5 

25.8.-9 

19.403 

7.038 

10.301 

36.762 

—  10.903 

1      77-78 

23.475 

13 

23.490 

17.876 

5.177 

10.913 

33.966 

—  8.476 

78-79 

27.323 

7 

27.330 

20.113 

3.388 

10.789 

34.290 

-  6.960 

79-80 

23.771 

11 

23.782 

18.323 

1.682 

11.899 

31.904 

-  8.1-22 

80-81 

25.791 

58 

23.849 

17.780 

4-131 

12.093 

34.026 

-  8.177 

81-82 

28.612 

7 

28.649 

18.377 

4.120 

13.433 

36.132 

-  7.503 

82-83 

27.893 

2932 

30.823 

1H.Í21 

3.382 

12.743 

34.346 

-  3.721 

8.V84 

29.611 

1-26 

-29.737 

18.321 

4-173 

12.370 

33.066 

—  5.329 

84-33 

31.230 

172 

31.402 

18.681 

3.734 

13.280 

39.713 

-  8.313 

1      8Õ-M6 

31.568 

50 

31.618 

19.306 

7.412 

14.128 

41.046 

-  9.428 

86-87 

34.5U 

226 

34.767 

20.727 

6.183 

14,976 

41.886 

—  7.119 

87-88 

38.104 

12 

38.116 

21.304 

6.213 

17.487 

43.004 

-  6.888 

83-89 

37.812 

881 

38.693 

21957 

11.526 

17.208 

50.691 

-11.998 

89-90 

39.235 

201 

39.436 

24.476 

11.579 

18.303 

54.360 

-14.924 

90-91 

39.788 

77 

39.865 

24.177 

8.612 

18.384 

31.373 

—  11.508 

91-92 

38.479 

164 

38.613 

26.331 

9.280 

19.316 

34.947 

-16.304 

92-93 

41.739 

137 

41.876 

27.147 

4.728 

16.139 

48.014 

-  6.138 

93-94 

46.104  • 

1 

46.103 

27.347 

2.866 

16.248 

46.461 

—      336 

94-95 

46.520 

— 

46.320 

29.063 

2  937 

16.603 

48.603 

—  2.083 

93-96 

52.070 

1109 

53.17» 

31.623 

5.839 

17.077 

34.561 

—   1.382 

1      96-97 

1 

49.789 

868 

30.637 

33.556 

6.340 

17.896 

57.792 

—  7.135 
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Fazendo  ligeiro  estudo  d'esles  algarismos,  começaremos 
por  observar  que  nos  últimos  quarenta  annos  as  contas 
publicas  liquidaram,  constantemente,  differenças  negativas 
entre  receitas  e  despesas,  ou  em  linguagem  financeira  ma- 
nifestam sem  excepção  deficiís  annuaes,  elevando-se  n'este 
periodo  á  respeitável  somma  de  284:859  contos  de  réis. 
Só  por  si  esta  observação  corrobora  a  yerdade  das  affir- 
mações  anteriormente  expostas. 

A  gravidade  d'este  facto  não  é  licito  ignoral-a.  No 
breve  relatório,  que  precede  o  decreto  de  18  de  dezembro 
de  1852,  Fontes  Pereira  de  Mello,  desenvolvendo  as  van- 
tagens immediatas  e  futuras  da  reducção  de  juros  da  di- 
vida publica,  determinada  e  regulada  n'este  decreto,  es- 
creveu por  seu  próprio  punho,  porque  o  estylo  do  docu- 
mento não  deixa  duvida  alguma  sobre  o  auctor,  o  seguinte 
periodo : 

«Emquanto  houver  um  deficit,  pequeno  ou  grande,  que 
actue  constantemente  sobre  o  ihesouro,  o  paiz  caminhará 
para  um  abysmo  inevitável,  d'onde  apenas  pode  salvar-se 
por  meios  enérgicos  e  adequados;  tanto  mais  difficeis  e  in- 
efficazes,  comtudo,  quanto  mais  aggravado  estiver  o  mal  e 
mais  tarde  se  prover  de  remédio. » 

Ora,  como  esse  deficit,  aliás  enorme,  pesou  com  tenaz 
constância  sobre  o  thesouro,  o  vaticinio  do  estadista  rea- 
lisou-se.  Na  hora  actual,  o  paiz  encontra-se  á  beira  de  um 
abysmo,  d'onde,  apenas,  poderão  salval-o  rápidas  e  enér- 
gicas medidas . . . 

Tomemos,  agora,  como  ponto  de  partida  o  anno  de 
1853-54,  em  que  a  reducção  de  juros  de  1852,  de  que 
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mais  desenvolvidamente  me  occuparei  em  outro  capitulo 
d'este  livro,  devia  já  ter  produzido  completo  effeito ;  do 
mappa  anterior  tiraremos  os  seguintes  interessantes  da- 
dos em  contos  de  réis : 


1." 

3.° 

4.° 


períodos 

1833-5'» 
1859-60 

A 

1869-70 

A 

187t)-80 

A 

1889-90 

A 

1896-9- 


7 

annos.. . . 

í    10 

»     . . . . 

í    10 

»     . . . . 

1    10 

»     .... 

1  ' 

»     . . . . 

44 


RECEITAS 

DESPEZAS 

DEFICITS 

TOTAES 

TOTAES 

98:323 

109:264 

10:941 

150:298 

230:670 

74:372 

235:629 

298:6  i2 

63:013 

329:092 

412:492 

83:400 

316:845 

361:751 

44:906 

1.136:187 

1.412:819 

276:632 

Sem  entrar,  por  emquanto,  em  mais  desenvolvidas  con- 
siderações, observarei  que  as  diíferenças  entre  as  receitas 
e  as  despezas,  os  deficits,  representam  nestes  cinco  pe- 
ríodos, cerca  da  quinta  parte  das  despezas  totaes. 

Os  algarismos  vão,  pois,  demonstrando  os  eífeitos  per- 
niciosos das  administrações  immoraes  e  perdulárias. 

É  evidente  que  os  depcits  só  podiam  ser  cobertos  por 
empréstimos  levantados  no  paiz  e  no  estrangeiro;  como 
ponto  de  partida  temos,  assim,  a  somma  de  cerca  de 
277:000  contos  de  réis,  representando  a  importância  real 
d'esses  empréstimos.  Em  capitulo  subsequente  procuram 
determinar  o  enorme  capital  nominal  das  dividas  contra- 
hidas  neste  período  de  quarenta  e  quatro  annos,  bem 
como  o  crescimento  dos  respectivos  encargos  e  outros  fa- 
ctos dignos  de  observação,  no  desenvolvimento  colossal  da 
divida  publica  portugueza. 

Para  que  o  leitor  possa  bem  apreciar,  nas  linhas  ge- 
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raes,  a  importância  do  assumpto  e  avaliar  com  precisão  e 
clareza  o  crescimento  das  receitas  e  despezas  publicas, 
vou  dar  homogeneidade  ás  fórmulas,  reduzindo  estes  ele- 
mentos a  simples  medias : 

MEDIAS  ÂNNUAES 


períodos  receitas     despezas    deficits 

(     1833-54     1 

l.M       ^  14:046        lo:609        i:563 


9  o 

3." 

4.° 


1839-60 

i 
1869-70 

A 

1879-80 


15:630  23:067  7:437 
23:563  29:864  6:301 
32:909    41:249   8:340 


1889-90 

5.°  1       '      I    45:264        51:679        6:415 


1896-97 

Media  geral 25:822        32:109        6:287 

Assim,  apesar  da  sábia  e  prophetica  advertência  feita 
por  Fontes  Pereira  de  Mello,  as  administrações  immoraes, 
imprevidentes  e  ignorantes  dos  partidos  de  rotação  consti- 
tucional deixaram  subsistir  o  enorme  deficit  médio  annual 
de  cerca  de  6:300  contos,  coberto  successivamente  por 
onerosos  empréstimos.  Gomo  era  de  esperar,  o  deficit  mé- 
dio do  quarto  periodo  attinge  as  máximas  proporções,  se- 
guindo-se-lhe  o  do  segundo  periodo;  este,  comludo,  tem 
ao  menos  a  defesa  de  corresponder  á  epocha  mais  activa 
da  conslrucção  das  nossas  principaes  artérias  ferroviárias, 
e  das  mais  importantes  estradas  reaes,  que  hoje  atraves- 
sam o  paiz. 

Na  ordem  decrescente,  o  deficit  médio  do  quinto  perio- 
do occupa  o  terceiro  logar.  Depois  da  reducção  de  juros 
de  1892,  a  cifra  d'esta  diíTerença  chega  a  causar  surpresa, 
ainda  que  se  attenda  ao  effeito  do  cambio,  que  não  actua 
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nos  períodos  anteriores.  Este  facto  singular  e  gravissimo 
merece  especial  estudo. 

E,  comtudo,  observe  o  leitor,  este  delirante  cresci- 
mento de  deficiís  não  corresponde  a  estacionamento  de 
receitas,  bem  pelo  contrario,  no  periodo  considerado  de 
quarenta  e  quatro  annos  as  receitas  quasi  triplicam,  sendo 
o  crescimento  annual  médio  de  754  contos;  neste  mesmo 
tempo,  porém,  as  despezas  crescem  em  média  annual  de 
1:062  contos.  Eis  a  explicação  do  desastroso  augmento 
dos  deficiís. 

Os  defensores  interessados  d'este  systerna  de  adminis- 
tração preconisavam  o  desenvolvimento  dos  grandes  fa- 
ctores materiaes  da  riqueza  publica,  caminhos  de  ferro, 
estradas,  portos  de  mar,  etc,  etc. — a  que  aííirmavam  ha- 
verem sido  applicadas  estas  colossaes  differenças — como 
compensando  com  largueza  os  encargos  dos  empréstimos 
contrahidos  para  os  construir. 

O  argumento  é  assas  contestável,  porque  não  só  parte 
dos  capitães  pedidos  ao  credito  cobriram  despezas  de  ca- 
racter diverso,  não  reproductivas  segundo  a  phrase  con- 
sagrada; mas,  na  realidade,  a  maior  parte  dos  nossos  me- 
lhoramentos públicos  sahiram  por  excessivo  preço.  Não 
era,  de  facto,  natural  nem  lógico  que  a  desordem  e  a  in- 
cúria, manifestadas  na  alta  administração  do  Estado,  por 
modo  tão  evidente,  se  transformassem  em  íiscalisação,  re- 
gra e  economia,  na  construcção  das  obras  de  interesse 
publico. 

O  recurso  ao  credito,  nos  periodos  considerados,  foi 
enorme.  Em  1853-54  os  encargos  da  divida  custaram 
2:521  contos,  em  1891-92  estes  encargos  montaram  a 
19:316  contos;  não  contando,  ainda,  com  os  da  parte 
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sempre  importante  das  dividas,  entre  ellas  a  fluctuaníe, 
que  estão  englobados  nas  despezas  do  ministério  da  fa- 
zenda, sem  possivel  distincção  especial  nos  elementos  an- 
teriormente apresentados.  N'este  espaço  de  tempo  os  en- 
cargos da  divida  consolidada  cresceram  na  rasão  de  382 
contos  em  média  annual. 

De  1891-92  em  diante  estes  encargos  diminuíram  sensi- 
velmente, o  que  foi  devido  á  reducção  de  juros  de  1892; 
sem  que,  todavia,  a  diminuição  corresponda,  por  forma 
alguma,  á  economia  resultante  d'esta  operação. 

Gomo  esta  segunda  parte  d'este  capitulo  não  é  mais  do 
que  a  demonstração  das  proposições  anteriores,  feita  por 
meio  de  algarismos  incontestáveis,  tirados  de  documen- 
tos officiaes,  consinta-me  o  leitor  que  os  reduza  a  forma 
simples,  facilmente  perceptível  até  pelos  menos  versados 
em  assumptos  financeiros  e  nos  estudos  das  contas  pu- 
blicas. 

No  espaço  que  decorre  de  1853-54  até  1896-97,  isto 
é,  em  quarenta  e  quatro  annos,  o  thesouro  publico  pagou 
por  encargos  da  divida  consolidada  a  phantastica  somma 
de  460:095  contos,  o  que  representa  as  seguintes  médias 
annuaes  nos  períodos  acima  considerados: 

PERÍODOS  ENCARGOS      MÉDIAS  ANNUAES 


4853-54 

1.°   I      *      \     7  annos 

1859-CO 

2.°    ^  10 

1869-70 

3."  '  10 

1879-80 

It."      \         '  {     10 

1889-90 

5.°              '                 7 
(    1896-97     )     


22:856  3:265 

61:333  6:133 

105:996  10:600 

148:047  14:805 

121:863  17:409 


44  »      460:095 


Origens  da  aetaal  crise  175 

Comparemos  agora  esles  encargos  da  divida  consoli- 
dada com  as  receitas  médias  nos  mesmos  periodos : 


RECEITAS 

ENCARGOS 

PERCENTAGEI 

MEDIAS 

MÉDIOS 

1."  período 

—    14:046 

3:265 

23,23  O/o 

2.»      » 

—    15:630 

6:133 

39,23  7o 

3.°      » 

~    23:563 

10:600 

44,98  o/o 

4.»      > 

—    32:909 

14:805 

44,98  o/o 

4.»      » 

—    45:264 

17:409 

38:46  o/o 

d'onde  concluiremos  que  os  encargos  chegaram  a  absor- 
ver quasi  metade  das  receitas  totaes  do  thesouro;  ultra- 
passando, sem  duvida,  esta  metade,  se  entrássemos  em 
linha  de  conta  com  os  da  divida,  englobada  nas  despezas 
do  ministério  da  fazenda. 

Em  livro  d'esta  natureza  é  quasi  impossivel  abandonar 
as  linhas  geraes  de  assumptos,  que,  para  serem  tratados 
com  desenvolvimento,  exigiriam  escriptos  de  considerável 
extensão  e  de  essência  bem  diíTerente  d'este,  que  vou  com- 
pondo; todavia,  havendo  afíirmado  que  a  desorganisação 
moral,  politica  e  financeira  da  sociedade  portugueza  se 
accentuou  a  partir  de  1881,  corre-me  o  dever  de  apre- 
sentar os  eífeitos  d'esta  desorganisação  sobre  as  despezas 
publicas. 

O  decennio  de  1880-89  é  preenchido,  quasi  completa- 
mente, pela  administração  de  dois  ministérios  de  caracter 
partidário:  o  ministério  regenerador,  presidido  primeiro 
por  Sampaio  e  depois  por  Fontes,  que,  nomeado  em  25 
de  março  de  1881,  durou  até  20  de  fevereiro  de  1886, 
governando  muito  perto  de  cinco  annos:  o  ministério  pro- 
gressista, presidido  pelo  sr.  José  Luciano  de  Castro,  que 
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assumiu  o  poder  n'esta  ultima  data,  conservando-o  até  14 
de  janeiro  de  1890,  isto  é,  cerca  de  quatro  annos. 

Se  tomarmos,  portanto,  como  pontos  de  referencia  as 
contas  do  thesouro  dos  annos  de  1879-80,  de  1884-85 
6  de  1889-90;  teremos,  sem  a  menor  duvida,  elementos 
exactos  para  bem  apreciar  o  eíTeito  d'estas  duas  adminis- 
trações, sobre  as  receitas  e  despezas  publicas. 

Na  pagina  seguinte  encontrará  o  leitor  esta  comparação 
especificada  por  ministérios,  como  é  mister,  para  fundar 
seguras  opiniões. 

Em  primeiro  logar,  devo  chamar  a  attenção  do  leitor 
sobre  as  receitas  e  despezas  em  globo.  Assim,  teremos 
em  contos,  não  comprehendendo  empréstimos : 

187P-80        1884-85       1889-90 

Receitas 23:782        31:402        39:436 

Despezas 31:904        39:715        54:360 

Deficits 8:122  8:313        14:924 

A  situação  regeneradora  de  1881,  em  referencia  ao 
anno  de  1879-80,  elevou,  pois,  as  receitas  em  7:620 
contos,  augmentando,  porém,  as  despezas  em  7:811  con- 
tos. O  deficit  mantem-se,  portanto,  quasi  o  mesmo! 

A  situação  progressista  de  1886,  em  relação  ao  anno 
de  1884-85,  augmentou  as  receitas  em  8:034  contos;  mas 
elevou  as  despezas  em  14:645  contos! 

Assim,  o  deficit  eleva-se  á  cifra  de  14:924  contos,  isto 
é,  mais  de  um  quarto  das  despezas  realisadas ! 

A  acção  criminosa  e  demolidora  das  duas  situações, 
principalmente  da  progressista,  attinge  o  paroxismo  da 
loucura  e  da  devassidão  administrativa. 
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Em  dez  amios  as  receitas  publicas  augmentam  de  15:054 
contos;  mas  o  crescimento  das  despezas  attinge  22:456 
contos !  Effectivamente  temos : 

DESPEZAS  DOS  UINISTEBIOB   (eO  CWtts) 

Ordinárias —         253 

Extraordinárias +  4.072 

Diíferença +  3.819 

Encargos  da  divida +  3.992     7.8H 

SITXTA.ÇJÂ.O     T»IlOGHlBSSsISTA. 

DESPEZAS  DOS  MINISTÉRIOS  («D  tíOUs) 

Ordinárias +    6.046 

Extraordinárias -r    o.825 

Somma ~  i  1.871 

Encargos  da  divida —     2.774     14.645 

Augmenlo  no  decennio  22.456 

Os  algarismos  são  quasi  inacreditáveis,  por  isso  os 
acompanho  de  documentos  officiaes  e  authonticos! 

Obsene  o  leitor  que  nas  despezas  ordinárias  dos  mi- 
nistérios se  comprehendem  as  de  caracter  permanente, 
entre  outras,  a  do  pessoal.  Na  situação  regeneradora  estas 
despezas  chegam,  até,  a  diminuir,  mas  crescendo  exorbi- 
tantemente as  extraordinárias.  Este  facto  representa,  ape- 
nas, simples  fraude  na  classificação  de  despezas,  processo 
aliás  usado  com  frequência  no  systema  nacional  de  admi- 
nistração financeira. 

O  augmenío  das  despezas  ordinárias  na  situação  pro- 
gressista attinge  a  somma  de  0:046  contos.  São  os  minis- 
térios da  fazenda,  da  marinha  e  das  obras  pubhcas,  os 
que,  principalmente,  concorrem  para  este  resultado. 
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A  famosa  dictadura  de  188(1  que  encheu  as  reparti- 
ções publicas  de  novo  pessoal  de  amigos  e  apaniguados 
dos  ministros,  produz  eslc  facto,  precursor  de  outros  que 
não  deixaram  vesligios  nas  contas  publicas .  . . 

Os  encargos  da  divida,  no  decennio  considerado,  cres- 
cem em  G:7G6  contos.  É  lógico;  n'este  espaço  de  tempo 
os  deficits  orçamentaes,  elevando-se  a  83:400  contos,  fo- 
ram cobertos  por  empréstimos  nacionaes  e  estrangeiros, 
levantados  por  diíferentes  formas  e  variados  processos. 

Servindo-nos  d'estes  elementos,  podemos  dizer  que  os 
capitães  realmente  mutuados  n'esse  decennio,  custaram  ao 
thesouro  encargo  médio  superior  a  8  7o.  Dos  emprésti- 
mos nacionaes,  como  já  disse,  hei  de  occupar-me  em  ou- 
tro capitulo  d'este  livro,  por  ser  assumpto  dos  mais  impor- 
tantes da  nossa  historia  financeira,  e  elemento  decisivo 
para  rigorosa  apreciação  das  presentes  condições  do  nosso 
paiz. 

Tanto  quanto  o  permittem  os  limites  estreitos  d'este  li- 
vro, parece-me  haver  desenvolvido  as  causas  da  crise,  fa- 
zendo passar,  em  rápido  quadro,  diante  dos  olhos  do  lei- 
tor, os  erros  da  nossa  administração  publica.  A  estas  cau- 
sas e  a  estes  erros  devemos  attribuir  as  nossas  difficeis 
condições  sociaes. 

Sem  duvida,  a  impossibilidade  de  levantar  empréstimos 
e  a  depressão  cambial  do  Brazil  precipitaram  a  crise;  fo- 
ram, por  assim  dizer,  a  faisca  que  produziu  a  explosão  de 
elementos  accumulados,  durante  muitos  annos. 

Se  estes  factos  se  houvessem  produzido  mais  tarde,  ou 
não  tivessem  coincidido  nos  seus  eífeitos  adversos,  prova- 
velmente a  sociedade  portugueza  ter-se-ia  mantido  por 
mais  algum  tempo,  ainda,  no  equilibrio  económico  e  finan- 
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eeiro  instável  e  perigoso,  em  que  de  longa  data  a  vinham 
collocando  os  erros  das  instituições  e  os  vicios  das  clas- 
ses preponderantes  na  politica  e  na  administração  nacio- 
naes. 

Admittamos,  portanto,  que  seja  possivel  vencer  as  pre- 
sentes difficuldades  por  meio  de  empréstimos;  se  as  cau- 
sas profundas  de  desorganisação  social,  apontadas  no  de- 
correr d'este  capitulo,  subsistirem,  a  crise  reapparecerá 
em  maior  ou  menor  lapso  de  tempo,  e  quanto  mais  tarde 
se  manifestar,  mais  fraca  e  abastardada  encontrará  a  raça 
portugueza  e  depauperada  a  economia  nacional. 

Simples  reformas  de  fomento  económico  e  de  reorga- 
nisação  financeira  não  poderão  salvar  o  povo  portuguez, 
sob  o  ponto  de  vista  da  independência  e  da  soberania 
nacionaes.  A  ordem  apparente  estabelecida  na  superfície 
da  sociedade  será,  sempre,  destruida  pelas  commoções  da 
desordem  e  da  anarchia  moral,  que  dominam  o  espirito 
publico. 

Sobre  terreno  vacillante  e  movediço  ninguém  i)oderá, 
jamais,  levantar  sólida  construcção.  Os  estadistas  portu- 
guezes,  dignos  d"este  nome,  terão  de  preparar  a  firme  base 
das  suas  reformas,  começando  pela  dos  costumes  públi- 
cos, que  sempre  foram  a  melhor  eschola  das  qualidades 
civicas  e  das  virtudes  particulares  dos  cidadãos. 


Capitulo  sexto 


A  divida  pri.l>lica.  x^ortugixeza, 

Na  primeira  parle  d'este  li\ro  procuro  reunir,  em  bre- 
ves syníheses,  os  clementes  positivos  e  os  factos  sociaes 
mais  importantes  e  caracteristicos,  na  minha  opinião,  para 
que  possamos,  com  rigor  e  justiça,  formar  juizo  seguro 
sobre  a  situação  presente  do  paiz.  O  pleno  conhecimento 
d'esta  situação  ha  de  conduzir-nos  a  prováveis  presiim- 
pções  sobre  o  futuro  do  povo  portuguez,  se  a  lógica  nos 
guiar  com  luz  serena  na  escolha  dos  processos  mais  segu- 
ros do  methodo  inductivo. 

A  historia  da  divida  de  uma  nação  envolve  a  série  dos 
factos  sociaes,  que  melhor  definem  a  natureza  da  respe- 
ctiva administração  e,  ao  mesmo  tempo,  fornecem  elemen- 
tos positivos  para  seguras  previsões,  principalmente,  como 
veremos,  em  pequenos  paizes  possuidores  de  riquezas  ja- 
centes, cubicadas  por  nações  poderosas,  que  no  momento 
histórico  actual  se  mostram  desprovidas,  nas  suas  colos- 
saes  e  infrenes  ambições,  do  menor  senso  de  justiça  e  da 
mais  leve  ideia  de  respeito  pelos  direitos  d'oulrem. 
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Além  d'isso,  este  capitulo  e  alguns  seguintes  são,  por 
assim  dizer,  o  complemento  do  precedente.  De  facto,  a  má 
politica,  interna  e  externa,  a  immoralidade  e  a  inépcia  dos 
governos,  a  desordem  na  administração,  o  egoismo  explo- 
rador das  classes  preponderantes,  a  indifferença  pelos  ne- 
gócios públicos  das  classes  populares,  a  falta  de  zelo  e  de 
probidade  nas  altas  funcções  do  Estado,  todos  estes  vi- 
í  cios,  que  a  pouco  e  pouco  desaggregam  e  inficionam  os 
I  organismos  sociaes,  mergulhando  o  povo  desmoralisado  e 
I  covarde  em  profundas  misérias,  reílectem-se  ou  traduzem- 
''  se  nos  successivos  factos  históricos  e  financeiros  das  divi- 
das publicas  das  nações. 

É,  pois,  com  lógica  rasão,  que,  em  perfunctorio  exame 
do  estado  da  divida  publica,  vou  procurar  seguro  indi- 
cador das  nossas  actuaes  condições  sociaes;  sem,  comtu- 
do,  ter  a  menor  pretensão  a  escrever  uma  pagina  de  his- 
toria sobre  tão  complexo  e  diíficil  assumpto. 

O  credito  publico,  pelo  menos  na  poderosa  e  perfeita 
organisação  moderna,  é  de  recente  creação.  E  certo  que 
os  antigos  Estados  contrahiam  dividas,  procurando  capi- 
tães disponíveis  nos  próprios  recursos,  ou  nos  de  estran- 
geiros, e  os  judeus,  os  banqueiros  por  excellencia  da  eda- 
de-média,  emprestavam  dinheiro  aos  reis  e  aos  barões, 
quando  estes  hayiam  esgotado  pelo  imposto  os  bens  do 
povo,  íaillahle  et  corvèable  á  merci,  ou  altingido  o  limite 
do  roubo  no  valor  intrínseco  da  moeda;  mas  estas  opera- 
ções fundadas,  em  regra,  em  garantias  materiaes  não  pro- 
vinham do  conhecimento  da  solvabilidade  e  da  confiança 
na  honestidade  do  devedor. 

No  credito  existem,  eftectivamente,  estes  dois  elemen- 
tos :  o  conhecimento  approximado  dos  recursos  actuaes  e 
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das  faculdades  de  Irabalho,  que  podem  crear  futura  ri- 
queza, e  a  confiança  na  seriedade  moral  de  quem  pede 
emprestado.  Podem  os  economistas  definir  o  credito  pela 
simples  confiança,  porque  o  psychologo  encontrará  sem- 
pre entre  as  causas  d'este  movimento  animico,  não  só  a 
crença  no  caracter  honrado  e  sério  do  devedor,  mas  a  cer- 
teza mais  ou  menos  segura  da  sua  solvabilidade. 

Esta  decomposição  do  acto  pode  qualquer  de  nós  fa- 
zel-a  por  experiência  própria.  O  grau  de  credito  —  d'esta 
natureza,  bem  entendido  —  varia  conforme  os  recursos  so- 
ciaes,  materiaes  ou  intellectuaes,  que  outrem  nos  offerece. 
Assim,  a  nossa  confiança  no  caracter  e  na  probidade  de 
um  homem  pobre,  doente  e  de  curta  intelligencia,  pode  ser 
absoluta  e  nem  por  isso  lhe  abriremos  ilfimitado  credito 
pecuniário,  porque  nem  no  presente,  nem  no  futuro  lhe 
podemos  presumir  condições  de  solvabilidade. 

Ora,  o  credito  publico  não  é  na  essência  difterente  do 
que  regula  as  operações  entre  os  individuos;  portanto,  a 
maior  facilidade  de  relações  entre  os  povos,  a  existência 
de  exactos  dados  scientificos  sobre  as  condições  internas 
de  cada  nação,  a  estatística  das  suas  riquezas,  a  justa  apre- 
ciação das  suas  faculdades  de  trabalho,  o  perfeito  conhe- 
cimento da  sua  administração,  imprimiram  ao  credito  pu- 
blico moderno  a  expansão  enorme,  que  não  podia  ter  nas 
antigas  sociedades,  isoladas  e  reciprocamente  quasi  des- 
conhecidas. 

Observemos,  todavia,  que  se  a  consciência  da  solvabi- 
lidade do  devedor  é  elemento  do  respectivo  credito,  a 
confiança  deve  considerar- se  a  causa  principal  e  determi- 
nante d'elle;  porque,  existindo  no  empréstimo  o  penhor  ou 
a  garantia  material,  o  credito  dcsapparece  por  completo. 
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Estas  ligeiras  considerações  economico-psychologicas 
— permittam-me  a  expressão  —  sobre  a  yerdadeira  natu- 
reza do  credito  publico,  são  indispensáveis  no  começo 
d'este  capitulo  acerca  da  divida  nacional.  O  leitor  terá 
occasião  de  bem  o  comprehender  e  de  experimentalmente 
o  verificar. 

É  de  uso,  quasi  geral,  começar  o  estudo  da  divida  pu- 
blica pela  comparação  das  capitações  das  dividas  nos 
principaes  paizes  do  mundo.  Assim,  teríamos,  por  exem- 
plo, as  seguintes  capitações  da  divida,  isto  é,  a  parle  cor- 
respondente a  cada  habitante,  sem  distincção  de  sexo  e  de 
edade,  em  1895,  para  as  principaes  nações  da  Europa: 

NAÇÕES  CAPITA ÇÕES  DA  DIVIDA 

França 125^640 

Portugal 107*5562 

Turquia 96f5300 

Hollanda 85,5860 

Inglaterra 7od420 

Itália 75^240 

Bélgica 63,$720 

Hespanha 6I?5020 

Áustria  Hungria 60?5840 

Grécia. 60,5120 

Allemanha 53ó»280 

Roumania 42^120 

Kussia 28?5980 

Servia 28|$Í260 

Dinamarca 20^880 

Noruega 20)5520 

Suécia 14;)940 

Bulgária 11,5880 

Suissa 4,5(500 
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Esta  série  de  algarismos,  na  qual  temos  a  honra  de 
occupar  o  segmido  logar,  não  oíTerece  valor  estatislico, 
porque  lhes  falta  a  homogeneidade,  isto  é,  egual  natureza. 

Na  realidade,  estará  a  França  em  peores  condições 
económicas  e  financeiras  do  que  nós,  pelo  fado  de  oííe- 
recer  superior  capitação?  Não,  evidentemente. 

Admittamos,  por  hypothese,  que  a  França,  querendo 
pagar  de  prompto  a  sua  enorme  divida,  obrigava  os  cida- 
dãos a  entrar  com  a  respectiva  capitação;  como  a  maior 
parte  da  divida  d'este  paiz  é  nacional,  o  pagamento  dava, 
sem  duvida,  na  economia  interna  considerável  deslocação 
de  riqueza,  mas  o  capital  collectivo  conservar-se-ia  proxi- 
mamente o  mesmo.  Em  Portugal  aconteceria,  exactamen- 
te, o  contrario,  porque  metade  quasi  da  nossa  divida  existe 
no  estrangeiro. 

O  caracter  das  dividas  e  a  sua  collocação  teem,  pois, 
importância  decisiva  na  comparação  dos  encargos. 

Além  d'isso,  se  as  dividas  podem  ser  representadas 
por  capitações,  também  o  deve  ser  a  riqueza  pubhca.  Se 
uma  nação  podesse  liquidar,  como  qualquer  firma  social, 
entregaria  a  cada  cidadão  a  quota-parte  da  riqueza  col- 
lectiva;  ora,  segundo  essa  parte  fôr  menor  ou  maior,  as- 
sim baixará  ou  se  elevará  a  importância  do  passivo. 

E  certo  que  a  nossa  capitação  da  divida  é  inferior  á 
da  França ;  mas  quantas  vezes  será  superior  á  nossa  a  ca- 
pitação da  riqueza  collectiva  d'este  paiz? 

Nas  condições  actuaes,  podemos  dizer  que  a  divida 
portugueza  pesa  mais  sobre  nós  do  que  a  franceza  na  sua 
própria  nação,  e  para  nossa  consolação  accrescentaremos 
que  a  divida  turca  pesa  ainda  mais  sobre  a  economia  do 
respectivo  paiz,  do  que  a  nossa  e  a  franceza, 
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Outras  lacunas  offerecem  ainda  estas  séries,  porque  a 
divida  perpetua  não  pode  ser  comparável  á  divida  amorli- 
savel,  nem  o  capital  que  vence  3  7o  soífre,  lambem,  com- 
paração com  o  de  taxa  de  5  ou  6  7o;  além  d'isso,  convém 
notar  a  situação  dos  titulos  no  calculo  da  divida  publica. 

Um  exemplo  esclarecerá  este  assumpto.  Em  31  de  de- 
zembro de  1896  o  3  7o  interno  portuguez  tinha  as  se- 
guintes coUocações : 

Era  circulação 257:166  contos 

Em  cauções 112:182      » 

Na  administração  do  Estado 2:991      » 

Na  posse  da  fazenda...' 12:705      » 


Existência  total 385:044 


» 


Embora  os  titulos  creados  ascendam  a  esta  somma  to- 
tal, o  Estado  não  deve  realmente  senão  aquelles  que  es- 
tão em  circulação;  dos  restantes,  uns  re[)resenlam  garan- 
tias de  outras  operações,  em  regra,  de  muito  menor  valor 
nominal,  outros,  constituem  verdadeiros  rendimentos  do 
Estado,  com  applicações  especiaes  e,  finalmente,  valores 
disponiveis  em  carteira. 

Que  extraordinários  erros  não  commclteria  a  estatística, 
que  tomasse  as  capitações  sobre  este  total,  sem  attender  ás 
condições  especiaes  de  collocação  de  quantidades  impor- 
tantes de  titulos? 

Ora,  este  caso  deve  dar-se  com  outros  paizes  e  por  isso 
a  comparação  das  capitações  das  dividas  deve  merecer- 
nos  secundário  valor,  não  sendo  acompanhadas  de  outros 
elementos  e  correctos  d  estes  erros  e  defeitos. 

Pode,  talvez^  dizer-s-e  (pie  estes  raciocinios  são  elemen- 
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tares,  sem  duvida;  mas  também  é  elementar  e  assas  miI- 
gar  a  apresentação  d'esta  velha  fórmula  de  comparação 
de  dividas  e  sobre  ella  devia  o  leitor  ficar  fazendo  ideia 
exacta  do  rCvSpectivo  valor.  Mais  uma  vez  me  apresso  a 
declarar  que  procuro  esclarecer  os  ignorantes,  e  não  obter 
o  applauso  dos  sábios,  embora  com  a  melhor  vontade  o 
deseje  e  estime. 

Digamos,  porém,  em  boa  verdade  que  em  certos  resul- 
tados geraes,  esta  comparação  sempre  nos  dá,  ao  menos, 
assumpto  para  meditações.  Sem  empregar,  pois,  as  longas 
tiradas  de  palavroso  republicanismo,  podemos  observar 
que  uma  grande  republica,  centralista  c  burgueza,  abre  a 
série  das  grandes  capitações,  c  outra  republica,  cantonal 
c  democrática,  fecha  esta  série  com  modestissima  cifra. 
Ora,  se  houvesse  meio  pratico  de  fixar  a  capitação  da  ri- 
queza nacional,  encontrariamos,  provavelmente,  a  pequena 
Suissa,  apenas  antecedida  pela  França,  pela  Inglaterra, 
pela  AUemanha,  pela  Bélgica  e,  talvez  pela  Hollanda,  os 
collossos  do  commercio,  da  industria  e  da  hábil  colonisa- 
ção,  na  escala  da  capitação  d'essa  riqueza  collectiva,  em- 
quanto  se  revela  a  ultima  na  da  divida  publica. 

Porquê?  A  esta  pergunta  julgo  que  darei  resposta  ca- 
bal em  capitulo  mais  adequado  d'este  livro;  sem,  comtu- 
do,  deixar  de  observar  n'este  momento  que  na  Buissa 
^EãBíãrcríadão  é  um  soldado,  e  cada  soldado  um  trabalha- 
dor.' Só  este  principio  explica  o  facto,  sem  haver  mister 
tfe~recorrer  ao  espirito  de  economia,  ao  amor  do  trabalho 
c  á  verdadeira  disciplina  social,  que  fazem  da  pequena 
republica  helvética,  encravada  entre  trcs  grandes  poten- 
cias militares,  admirável  exemplo  de  costumes  puros  c 
inslituiçõcs  democralicas. 
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Para  formar,  portanto,  rigorosa  opinião  sobre  a  impor- 
tância da  divida  publica  será  necessário  determinar  por 
iim  lado  não  só  a  importância  do  capital,  mas  a  somma 
dos  respectivos  encargos,  e  por  outro  avaliar  a  cifra  da 
riqueza  nacional,  constituida  pela  propriedade  collectiva 
e  pela  reunião  das  fortunas  individuaes,  sob  os  variados 
aspectos  de  valor  que  estes  elementos  podem  tomar. 

Ora,  se  a  primeira  investigação  c,  na  realidade,  fácil, 
porque  os  encargos  das  dividas  constituem  números  cons- 
tantes de  documentos  oíiiciaes,  a  segunda  investigação 
oíferece  difficuldades  ainda  hoje  insuperáveis,  até  nos  pai- 
zes  onde  os  estudos  estatisticos  são  mais  cuidados  e  mais 
numerosas  e  completas  as  instituições,  em  que  são  colhi- 
dos, discutidos  e  apreciados  os  algarismos,  representantes 
dos  variados  factos  sociaes. 

Entre  nós  escusado  será  dizer  que  faltam,  em  absoluto, 
todos  os  elementos  para  esta  investigação.  Não  possuimos 
o  mais  simples  inventario  de  qualquer  ramo  de  riqueza 
nacional,  ignoramos  tanto  o  valor  da  nossa  terra,  como  a 
importância  da  nossa  industria.  O  cadastro  da  proprie- 
dade rústica  e  urbana,  que  além  de  constituir  segura  base 
de  tributação,  seria  excellente  inventario  da  maior  par- 
cella  da  riqueza  publica,  não  está  feito;  nem,  provavel- 
mente, se  fará  nas  condições  administrativas  c  politicas 
actuaes.  Aífirmar  isto  da  principal  manifestação  da  nossa 
riqueza  publica,  equivale  a  dizer  que  nas  outras  reinam 
ainda  maiores  incertezas. 

Isto  posto,  procuremos  fixar  o  valor  da  divida  publica 
actual,  bem  como  a  importância  das  sommas,  que  temos 
pedido  ao  credito  desde  a  chamada  conversão  de  1852, 
até  aos  nossos  dias.  Já  no  capitulo  precedente  o  leitor 
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poiule  formar  completa  opinião  sobre  a  cifra  collossal  de 
deficits,  que  desde  esta  data  caracterisam  as  contas  do 
Estado.  Vamos,  agora,  apreciar  a  enormidade  louca  dos 
empréstimos,  com  que  foram  cobertas  estas  deficiências 
das  receitas  publicas. 

Não  me  referirei  aos  periodos  anteriores  a  1852,  por- 
que no  plano  d'este  livro  e  nas  intenções  da  minlia  expor 
sição  não  cabem  largas  apreciações  históricas. 

As  invasões  francezas,  a  fuga  de  D.  João  VI  e  da  corte 
para  o  Brazil,  a  perda  doesta  colónia,  as  luctas  internas 
entre  os  principios  liberaes  e  absolutos,  as  guerras  civis 
entre  constitucionaes  e  miguelistas,  os  pronunciamentos  do 
principio  do  regimen  actual,  são  causas  suíTicientes  para 
explicar,  senão  para  desculpar,  o  verdadeiro  cahos  finan- 
ceiro e  administrativo  da  primeira  metade  d'este  século. 

A  conversão  da  divida,  realisada  em  1852,  veiu,  po- 
rém, liquidar  este  estado  de  cousas,  como  a  situação  po- 
litica, que  a  realisou,  pretendeu  inaugurar  o  verdadeiro 
regimen  constitucional  e  parlamentar  no  paiz.  N'esla  ope- 
ração devemos  fixar  as  nossas  attenções. 

No  estado  de  descrédito  a  que  estava  reduzida  a  nação, 
liavendo-se  accumulado  reducções  de  juros  da  divida  pu- 
blica umas  sol>re  outras,  na  situação  de  angustiosa  penú- 
ria em  que  se  encontrava  o  thesouro,  tendo-se  deixado  de 
pagar  aos  servidores  do  Estado,  desde  os  mais  elevados 
ate  aos  das  ultimas  classes,  e  aos  próprios  fornecedores, 
nas  condições  económicas  diíficilimas  de  um  paiz  carre- 
gado de  papel-moeda  e  mal  convalescente  do  curso  for- 
çado de  notas  de  banco,  sujeitas  a  forte  ágio,  o  plano  da 
conversão  de  1852  constitue  acto  de  intelligente  espirito 
previdente  e  de  enérgico  arrojo,  digno  de  grande  estadista. 
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O  decreto  de  18  de  dezembro  de  1852  foi  a  medida 
dictatorial  mais  completa  e  iitil  do  actual  regimen,  a  que 
melhor  defende  a  própria  natureza  de  excepção  e  de  of- 
fensa  aos  principios  parlamentares,  já  pela  necessidade  de 
se  manifestar  abruptamente,  já  pelos  respectivos  effeitos 
rápidos  e  benéficos.  Entre  os  signatários  d"este  documento, 
apparece  o  nome  do  joven  ministro  da  fazenda,  Fontes 
Pereira  de  Mello,  a  quem  pertence  por  inteiro  a  gloria, 
útil  e  patriótica,  da  grande  operação. 

Confesso  que  ao  estudar  o  meio  social,  em  que  esta  ope- 
ração se  realisou,  e  a  série  de  difficuldades,  que  a  envol- 
viam, no  meu  espirito  ao  lado  de  sincera  admiração,  se 
levantou  terrível  e  sombria  a  justiça,  pedindo  severas  con- 
tas ao  homem,  que,  havendo  iniciado  a  carreira  politica 
com  similhante  acto  e  o  prestigio  d'elle  derivado,  deixou, 
depois,  escorregar  para  a  immoralidade  e  para  a  miséria 
a  nação,  que  tinha  direito  a  esperar  do  estadista  um  po- 
deroso e  hábil  organisador  da  sociedade  portuguezal 

A  conversão  de  1852  deve  ser  considerada  como  sim- 
ples reducção  forçada  de  encargos,  visando  ao  mesmo 
tempo  á  reorganisação  financeira  nacional  e  ao  restabe- 
lecimento do  credito  pubhco.  Sob  este  complexo  aspecto 
merece  ser  apreciada  e  estudada,  porque  constitue  ver- 
dadeiro marco,  milliario  na  historia  politica,  económica  e 
financeira  da  nação  portugueza. 

Bem  pensada  e  desenvolvida,  decretada  com  extremo 
vigor,  completamenle  fora  dos  hábitos  dos  estadistas  na- 
cionaeS;  em  geral,  apenas  enérgicos  nos  ataques  contra  as 
liberdades  publicas  e  contra  os  direitos  individuaes,  levada 
a  eííeito  com  rara  habilidade  atravez  de  varias  difficulda- 
des levantadas  pelos  credores  externos,  esta  operação  con- 
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seguiu  não  só  regularisar  a  àmáâ  nacional,  constituida 
por  variadissimos  títulos,  de  origem  diversa  e  de  differentc 
yalor  e  credito,  reduzindo-a  a  único  typo;  mas  logrou 
ainda  obter  importante  reducção  de  encargos  annuaes  e, 
o  que  pode  considerar-se  importantissimo.  a  substituição 
completa  do  antigo  papel  depreciado,  que  era  permanente 
documento  histórico  da  nossa  péssima  administração  fi- 
nanceira e  profusa  edição  do  descrédito  nacional. 

Só  por  si,  esla  ultima  condição  constituía  vantagem  de 
inapreciável  valor;  porque  eliminados  da  circulação  os  tí- 
tulos d'estíi  natureza,  a  acção  do  tempo  iria  obliterando 
da  memoria  das  novas  gerações  os  tristes  factos,  que  ha- 
viam maculado,  senão  extincto,  o  credito  publico.  Com- 
pare o  leitor  o  procedimento  hábil  e  patriótico  do  grande 
ministro  de  1852,  com  a  ignorância  imbecil  da  situação 
ministerial  de  1897,  que  obrigou  o  parlamento  a  votar 
um  projecto  de  accordo  com  os  credores  externos,  na  base 
da  conservação  dos  titulos  actuaes,  com  a  declaração  es- 
cripta  nos  próprios  titulos  da  reducção  forçada  de  juros ! 

Na  perfeita  impossibilidade  de  me  occupar  da  opera- 
ção de  1852  no  desenvolvimento  d'este  capitulo,  a  não 
ser  em  traços  geraes,  o  leitor  encontrará  nos  respectivos 
annexos  completo  estudo  sobre  o  assumpto,  que  merece  a 
altenção  dos  que  se  interessam  com  amor  e  sinceridade 
pelas  cousas  publicas  do  paiz.  * 

A  nova  divida  teve  o  caracter  de  perpetua,  isto  é,  não 
reembolsável  em  períodos  certos  e  por  sommas  prefixa- 
das, sendo  representada  por  titulos,  classificados  internos 
e  externos,  com  vencimento  de  juros  na  taxa  de  3  7o- 

'  Vldé  o  anneio  correspondente  IV. 
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Em  face  dos  princípios  actuaes,  estas  bases  são  defei- 
tuosas; hoje,  Estado  algum  bem  administrado  contrae 
empréstimos,  que  não  tenham  serviço  especial  de  amorti- 
sação,  sendo  até  condemnados  os  grandes  periodos  de  ex- 
tincção  das  dividas;  por  outro  lado  as  pequenas  taxas, 
muito  affastadas  do  juro  médio  commercial,  são  excluidas 
por  se  prestarem  com  mais  difficuldade  a  futuras  conver- 
sões, no  sentido  rigoroso  d'esta  palavra. 

Além  d'isso,  a  distincção  dos  titulos  em  internos  e  ex- 
ternos, caracterisada  pelo  seu  valor  descripto  em  moeda 
estrangeira  e  portanto  pelo  pagamento  de  juros  na  mesma 
moeda,  podia  trazer  futuras  diíficuldades ;  como  manifesta 
no  momento  actual,  em  que  o  premio  do  ouro  onera  pe- 
sadamente o  thesouro  e  as  reclamações  dos  governos  es- 
trangeiros se  fundam  em  direitos  especiaes  de  titulos  quasi 
privilegiados. 

Estes  defeitos  da  operação,  que  preferível  teria  sido 
realisada  em  titulos  de  õ  7o  amortisaveis  em  determinado 
periodo,  nasceram  das  ideias  do  tempo,  visto  que  a  In- 
glatera  e  a  França,  os  dois  paizes  modelos  para  os  nos- 
sos financeiros,  contrahiam  dividas  perpetuas  em  titulos 
de  reduzidas  taxas.  A  ausência  da  classificação  nos  titulos, 
que  nos  teria  sido  de  extrema  utilidade  desde  a  ultima 
reducção  de  juros,  não  era  fácil  de  occorrer  aos  legisla- 
dores de  1852,  aliás  cheios  de  confiança  nos  futuros  re- 
cursos do  paiz,  se  não  podesse  ter  constituído  difficuldade 
capaz  de  entorpecer,  ou  até  de  annullar,  a  tentativa  da 
operação. 

Devemos  observar,  com  effeito,  que  metade  da  nossa 
divida  estava  em  Inglaterra;  não  sendo  muito  provável 
que  os  credores  externos  se  deixassem  despojar  da  con- 
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(lição  dos  rcspeclivos  titules,  que  os  punha  a  coberto  de 
fluctuações  cambiaes  e  lhes  garantia,  ao  mesmo  tempo, 
mais  efficaz  protecção  do  respectivo  governo. 

Estas  e  outras  difficuldades  deviam  actuar  sobre  o  es- 
pirito 6  sobre  a  vontade  do  legislador  de  1852,  se  lhe 
occorreu  a  conveniência  de  unificar  os  titules  da  nova  di- 
vida, fixando  a  todos,  sem  distincção,  ca|)ital  e  juros  em 
moeda  corrente,  como  devem  servir-nos  de  explicação 
plausivel,  que,  em  boa  justiça,  deixa  á  operação  completo 
brilhantismo  de  plane  e  de  execução.  * 

As  reacções  dos  credores  externos,  pois,  não  deixa- 
ram de  se  manifestar  por  modo  vigoroso,  apezar  de  an- 
darem habituados  a  reducções  sobre  reducções,  umas  sob 
a  designação  honrosa,  embora  não  merecida,  de  conver- 
sões, outras  sob  a  forma  de  simples  suspensões  de  paga- 
mento de  juros,  factos  consumados  em  differentes  annos, 
que  o  thesouro  se  apressava  a  reparar  consolidando,  de 
vez  em  quando,  estas  novas  dividas,  ou  passando  por  el- 
las  titules  especiaes,  conhecidos  pela  designação  especial 
de  debeniures.  Escusado  será  accrescentar  que  estes  novos 
titules  de  consolidação,  em  breve,  entravam  com  os  ou- 
tros na  regra  geral  das  deducções. 

E  indiscutível,  comtudo,  que  a  operação,  introduzindo 
ordem  e  methede  na  administração  financeira  de  Estado, 
alliviando  o  thesouro  de  encargos  assas  attendiveis,  em 
relação  ás  despezas  e  receitas  d'aquelle  tempo,  e  revigo- 
rando o  credite  nacional,  devia  contribuir  para  valerisar 
os  novos  titules,  melhorar  as  cotações  e  assegurar  o  res- 


'  Na  redacção  de  juros  de  4893  e  1893  não  poderam  ser  comprehendidos  os  titules  do  empréstimo 
dos  tabacos  por  análogos  razCes.  Teimar  n'este  propósito  teria  sido  sacrificar  a  operação,  que  n'aquelle 
tempo  todos  julgavam  quasi  impossível  de  encerrar,  coilo,  aliás,  o  foi  cm  condiçOes  rasoaveis. 
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pectivo  rendimento,  embora  na  apparencia  inferior  ao  pri- 
mitivo. E  de  facto  aconteceu  que  depois,  durante  quarenta 
annos,  o  thesouro  portuguez  poude  cumprir  fielmente  os 
compromissos  tomados  e  tel-os-ia,  por  ventura,  continuado 
a  satisfazer,  se  a  orgia  do  decennio  de  1880-90  não  ti- 
vesse estancado  a  riqueza  do  paiz  e  exhaurido  os  recur- 
sos do  thesouro.. 

A  experiência  das  precedentes  reducções  de  juros,  sem- 
pre apresentadas  como  as  ultimas  e  salvadoras  do  the- 
souro, e  talvez  a  forma  um  pouco  altiva  do  decreto  de 
1852  produziram  verdadeira  sublevação  nos  credores  ex- 
ternos, que  receberam  peior  esta  operação  do  que  relativa- 
mente haviam  acolhido  as  precedentes  de  1841  e  1845, 
que  lhe  erani,  ahás,  em  tudo  inferiores. 

Os  protestos  e  as  reclamações  tomaram,  todavia,  grave 
caracter  quando  no  Síock- Exchange  não  foi  admiltida  a 
colação  dos  novos  titulos,  fechando-se  por  isso  o  mercado 
de  Londres,  n'acjuella  epocha,  assim  pode  dizer-se,  o  único 
mercado  monetário,  que  nos  fornecia  capital  para  os  em- 
préstimos. 

Os  titulos  internos,  obrigados  pelas  circumstancias,  des- 
protegidos de  qualquer  força  e  avisados  pela  declaração 
formal  de  que  a  titulo  algum  se  pagaria  senão  nos  termos 
decretados,  correram  á  operação,  por  forma  que  nos  dois 
primeiros  annos  se  poude  considerar  quasi  encerrada; 
não  aconteceu,  porém,  o  mesmo  com  os  externos,  que 
em  pequena  fracção  se  apresentaram,  entrincheirando-se 
na  acção  do  governo  inglez  e  na  mais  grave,  ainda,  recusa 
de  cotação  por  parte  da  commissão  dirigente  do  Síock- 
Exchange. 

Se  o  propósito  de  Fontes  houyesse  consistido  em  se 
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limitar  aos  recursos  próprios  do  paiz,  aiigmentando  as  re- 
ceitas do  thesouro  em  liarmonica  proporção  com  a  riqueza 
nacional,  para  dentro  d'ellas  desenvolver  successiva  e  me- 
thodicamente  as  obras  e  os  melhoramentos  públicos,  que 
constituiam  o  plano  de  fomento  material  do  joven  minis- 
tro, a  questão  externa  ter-se-ia  resolvido  com  o  tempo, 
porque  não  offerecia,  então,  os  sérios  perigos  e  graves 
embaraços  que  hoje  envolve  e  manifesta. 

Ora,  este  programma  poder-se-ia  ter  realisado  com  re- 
lativa facilidade,  porque  n'essa  epocha  as  receitas  orça- 
mentaes  andavam  por  doze  mil  contos  approximadamente, 
não  sendo  nada  violento  para  o  desenvolvimento  da  riqueza 
publica  eleval-as  em  50  ou  60  7o-  A  applicação  regular, 
bem  aproveitada  e  dirigida,  de  cinco  ou  seis  mil  contos 
annuaes  teria  conseguido  a  mesma  quantidade  de  melho- 
ramentos públicos,  que  desordenada  e  loucamente  obtive- 
mos creando  n'este  periodo  enorme  divida,  como  vamos 
vêr,  sem  ao  menos,  elevarmos  as  receitas  na  proporção 
dos  novos  encargos. 

O  plano  de  Fontes  era,  porém,  outro.  Consistia  em  re- 
correr com  largueza  ao  credito  para  as  obras  de  interesse 
nacional,  onerando  o  menos  possivel  o  contribuinte.  Por 
este  processo,  o  estadista  fazia  simples  e  má  politica,  em- 
bora conquistasse  os  falsos  applaus'os  do  paiz,  porque 
não  lhe  pedia  sacrifícios  e,  pelo  contrario,  o  accumulava 
de  melhoramentos  materiaes.  Foi  esta,  para  desgraça  nos- 
sa, a  politica  do  homem  mais  influente  e  poderoso,  que 
tem  tido  e  ha  de  ter  o  actual  regimen. 

E  evidente  que  n'estas  condições  se  impunha  como  in- 
dispensável qualquer  accordo  com  os  credores  externos, 
que,  abrindo-nos  as  cotações  no  Stock- Exchange,  nos  fa- 
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cilitasse  os  empréstimos  no  mercado  monetário  de  Lon- 
dres. 

O  joven  ministro  da  fazenda  não  vacillou  ante  as  diffi- 
culdades  da  empreza  e  o  receio  de  grave  desastre  para  o 
próprio  prestigio.  Em  lins  de  1855  partia  para  Londres, 
onde  pouco  depois  fazia  com  os  credores  o  accordo,  de- 
pois sanccionado  pela  lei  de  26  de  julho  de  1856. 

Ainda  n'este  acto  se  distingue  a  intelligencia  e  a  audá- 
cia valorosa  do  negociador  portuguez. 

Fazendo  secundarias  concessões  pecuniárias,  como  o 
leitor  pode  verificar  no  correspondente  annexo,  sem  com- 
prometter  a  menor  parcella  da  dignidade  nacional,  sem 
consignar  qualquer  rendimento  publico  importante,  sem 
admittir,  ao  menos,  a  simples  opção  para  futuros  emprés- 
timos, conseguiu  a  cotação  dos  novos  titulos  e,  o  que  pa- 
rece singular,  a  promessa  de  immediata  realisação  de  um 
empréstimo  de  um  milhão  de  libras! 

Bem  longe  estava  —  permittam-me  a  repetição  da  phra- 
se  —  esse  negociador  patriota  e  enérgico,  d'esses  miserá- 
veis que,  para  conseguirem  empréstimos  e  as  respectivas 
commissões,  se  atrevem  a  discutir  a  administração  estran- 
geira e  a  possível  venda  ou  hypotheca  de  parte  do  terri- 
tório nacional! 

Taes  são,  em  traços  geraes,  os  actos  e  os  factos  mais 
saUentes  da  operação  de  1852,  que  produziu  o  regimen 
actual  da  divida  publica. 

Ora,  como  esta  operação  converteu  todas  as  dividas, 
consideradas  legaes,  anteriores  a  1  de  janeiro  de  1853, 
comprehendendo-se  n'essas  dividas  não  só  a  consolidada, 
a  cargo  da  Junta  do  Credito  Publico,  mas  ainda  as  que 
eram  pagas  directamente  pelo  thesouro,  entre  ellas  a  /7m- 
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ctmnie,  segue-se  que,  deduzindo  do  actual  capital  da  di- 
vida e  dos  respectivos  encargos  os  correspondentes  da 
operação  de  1852,  obteremos  com  perfeito  rigor  as  som- 
mas  pedidas  ao  credito  interno  e  externo,  desde  1  de  ja- 
neiro de  1853  até  qualquer  situação  mais  ou  menos  re- 
cente da  divida  publica. 

Segundo  calculei  no  respectivo  annexo,  a  operação  de 
1852  e  as  que  logicamente  se  deduziram  d'ella,  produzi- 
ram os  seguintes  encargos: 

CAPITAL  JUROS 

CoBlos  Contos 

Divida  interna 47:214  1:416 

DÍTida  externa 51:005  1-530 

Total 98:219  2:946 

representados  por  lilulos  de  100^000  réis  e  seus  múlti- 
plos os  internos,  por  titulos  de  20  libras  e  seus  múltiplos 
os  externos,  vencendo  juro  na  taxa  de  3  7o ,  pago  na  res- 
pectiva moeda. 

A  estas  sommas  se  reduzem  os  encargos  anteriores  a 
1  de  janeiro  de  1853,  que  transitaram  e  se  encontram 
englobados  na  actual  divida.  E  para  completa  exposição 
direi  que  n'esta  data  existiam,  também,  rendas  vitalícias 
na  modesta  importância  de  1:554^960  réis. 

Comparemos,  agora,  estes  algarismos  com  a  situação 
da  divida  publica,  em  qualquer  data  próxima  para  a  qual 
existam  elementos  e  dados  seguros. 

Antes,  porém,  de  fazer  este  exame,  entendamo-nos  so- 
bre a  verdadeira  significação  da  phrase  situação  da  divida 
publica.  Dos  titulos  emittidos  até  determinada  data,  que  o 
devem  ter  sido  com  expressa  auctorisação  legal,  nem  todos 
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existem  em  circulação,  isto  é,  na  posse  de  portadores  par- 
ticulares, individuos  ou  collectividades,  como  valores  per- 
mutáveis e  representativos  de  certo  rendimento,  outros  ha 
que  servem  de  penhor  ou  caução  a  differentes  operações, 
e  ainda  outros  que  representam  rendimentos  próprios  de 
certas  instituições,  administradas  pelo  Estado.  Emfim,  o 
quarto  modo  de  ser  d"estes  titulos  é  como  valores  dispo- 
níveis, existentes  na  posse  do  thesouro,  que,  aliás,  não 
deve  vendel-os,  nem  empregal-os  por  qualquer  forma,  sem 
prévia  auctorisação  legal. 

A  fixação  rigorosa,  em  determinada  data,  do  valor  dos 
titulos  n'estas  quatro  situações  bem  caracterisadas  é  o  que 
chamarei  —  situação  da  divida  publica. 

Já  anteriormente,  n'este  mesmo  capitulo,  expliquei  a 
importância  doesta  classificação  dos  titulos,  quando  dis- 
'  cuti  as  capitações  das  dividas  dos  differentes  Estados. 
Além  d'isso,  a  necessidade  d'esta  distincção  manifesta-se 
por  tal  modo  evidente,  que  inútil  me  parece  insistir  sobre 
o  assumpto. 

Das  situações  da  divida  consolidada,  correspondendo 
á  precedente,  que  me  mereçam  confiança,  possuo,  ape- 
nas, duas:  uma,  organisada  por  mim  em  1893  para  cal- 
cular rigorosamente  os  effeitos  da  ultima  reducção  de  ju- 
ros, regulada  na  lei  de  20  de  maio  d*aquelle  anno  *; 
outra,  relativa  a  31  de  dezembro  de  1896,  que,  sendo  a 
mais  moderna,  me  servirá  de  ultimo  ponto  de  referencia. 
Entre  as  duas  situações  consideradas,  medeia,  pois,  o  es- 
paço de  quarenta  e  três  annos  exactos. 

Na  seguinte  pagina  encontrará  o  leitor  os  elementos  ri- 
gorosos da  situação  de  1890. 

'  \iit  Liquiiaçõe»  PofilWK —III  Anano. 
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GomparandO;  pois,  a  situarão  das  dividas  nas  duas  da- 
tas prefixadas,  obteremos  o  seguinte  resumo,  que,  em  es- 
lylo  moderno,  podemos  chamar  eloquente  e  suggestivo : 

DIVIDA  CREADA  DESDE  31  DE  DEZEMBRO  DE  1852 
ATÉ  31  DE  DEZEMBRO  DE  1896 

Capital 

(comos) 
1  janeiro  1853       1  janeiro  1897  Augmenlo 

(Perpetua..     47.214  257.166  209.952 

"^•"lAmortisavel        —  27.819  27.819 

(Perpetua..     51.005  173.068  122.063 

"^■•■JAmortisavel        —  66.181  66.181 

(l.*hypotheca     —  41.670  41.670 

Taiacos.-.j^,         ^           -  3.600  3.600 

98.219        569.504        471.285 

Na  divida  consolidada  em  quarenta  e  três  annos  recor- 
remos ao  credito  pelo  valor  nominal  de  471:285  contos, 
o  que  representa  a  extraordinária  média  de  10:960  con- 
tos de  eniprestimos,  levantados  por  anno! 

Em  correspondência  com  este  enorme  crescimento  de 
capital,  temos: 

JUROS 

(EM  contos) 

1  jaueiro  1853    1  janeiro  189"         Augmento 

Divida  interna 1.416  8.936  7.520 

Dividaexterna  1.530  8.129  6.599 

Tabacos — _  2.037  2.037 

Total 2.946  19.102  16.156 

Na  ultima  data  não  attendo  ás  verbas  de  amortisaçâo, 
porque,  reduzindo  em  egual  somma  o  capital  das  dividas, 
não  constituem  na  realidade  verdadeiros  encargos. 
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Devemos,  também,  observar  que  os  juros  não  monta- 
ram a  somma  calculada,  por  cíleito  da  reducção  soíTrida 
em  1892.  Gomo  é  sabido,  este  acto  diminuiu  os  juros  in- 
ternos em  30  7o  isto  é,  cerca  de  2:681  contos  em  moeda 
corrente,  e  os  externos,  exceptuando  os  do  empréstimo 
dos  tabacos,  em  Ys  isto  é,  cerca  de  5:419  contos,  em 
ouro;  os  juros  totaes  soífreram,  assim  a  reducção  de 
8:100  approximadamente,  descendo  a  11:000  contos  em 
i  de  janeiro  de  1897.  Além  d'isso,  estes  encargos  foram 
sobrecarregados  com  o  premio  do  ouro,  que  em  1853  não 
actuava  sobre  os  pagamentos  externos. 

Para  completar  este  trabalho,  devo  ainda  accrescentar 
que  desappareceram  500:4501000  réis  da  divida  interna 
perpetua  trocados  pelos  respectivos  portadores  em  pen- 
sões vitalícias  para  uma  c  duas  vidas. 

Esta  modificação  na  divida  interna,  empregada  como 
artificio  para  amortisar  a  perpetua,  não  deu,  até  hoje,  os 
resultados  favoráveis  que  da  medida  era  licito  esperar.  E 
possível  que  este  facto  provenha  da  imperfeição  das  dis- 
posições da  lei  de  30  de  junho  de  1887,  que  auctorisou 
e  regulou,  em  condições  mais  ou  menos  vantajosas  para 
os  portadores  conforme  a  respectiva  edade,  a  transforma- 
ção dos  titulos  de  divida  perpetua  em  pensões  vitalícias. 

Ainda  assim,  em  31  de  dezembro  de  1896  estas  pen- 
sões montavam  á  somma  de  28:523^326  réis,  parecendo 
que  os  effeitos  da  medida  tendem  a  desenvolver-se. 

Feitas  estas  observações  indispensáveis  para  não  cahir- 
mos  em  graves  erros,  vejamos  os  principios  a  que  obede- 
ceu o  desenvolvimento  das  dividas  publicas  no  período 
considerado. 

Os  governos  portuguezes  durante  muito  tempo  preferi- 
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ram  as  emissões  de  empréstimos  perpétuos  do  tvpo  de 
3  7o;  na  quasi  totalidade  primitivamente  coUocados  em  In- 
glaterra. A  falta  de  tino  administrativo  e  de  conhecimen- 
tos especiaes  explica  a  pertinácia  em  adoptar  este  syste- 
ma,  desastrado  e  erróneo,  que  no  passado  tinha,  ao 
menos,  defeza  nas  ideias  do  tempo  e  no  exemplo  de  ou- 
tras nações. 

Em  data  assas  recente,  em  1873,  começaram  os  go- 
vernos a  adoptar  o  systema  de  empréstimos  amortisaveis 
de  typo  de  4  e  4,5  7o5  principalmente  emittidos  e  coUo- 
cados em  França. 

Usando  e  abusando  dos  dois  processos  fomos  levan- 
tando, por  meio  de  verdadeiro  credito,  interno  e  externo, 
os  enormes  capitães  da  nossa  actual  divida.  Em  1890  o 
credito  começou,  porém,  a  vacillar,  por  tal  modo  que  fa- 
lhou por  completo  um  pequeno  empréstimo  de  9:000  con- 
tos tentado  em  França. 

Em  1891  o  empréstimo  chamado  dos  tabacos,  a  que 
já  me  referi  em  outro  ponto  d'este  livro,  constituiu  o  pri- 
meiro exemplo  dos  empréstimos  com  especial  caução.  Se- 
gundo as  opiniões  expendidas  no  principio  d'este  capitu- 
.  lo,  o  credito  pubhco  estava  extincto. 

Não  falando,  pois,  na  ultima  emissão  de  títulos  de  ta- 
bacos, realisada  em  1896,  que  é,  por  assim  dizer,  prolon- 
gamento da  anterior,  pode  affirmar-se  que  esta  operação 
encerrou  a  série  dos  empréstimos,  que  formam  a  nossa 
divida  consohdada. 

D'ahi  em  diante,  o  recurso  ao  credito,  se  assim  pode 
chamar-se  o  novo  processo  adoptado  para  arranjar  dinhei- 
ro, toma  outro  aspecto.  Os  governos  precipitam-se  sobre 
o  Banco  de  Portugal  e  sobre  a  divida  fluctmnte. 
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São  estas  dividas  que  vou  agora  apreciar,  porque  as- 
sumem, também,  avultadas  proporções. 

Em  31  de  dezembro  de  1886,  o  Banco  de  Portugal 
apresentava  no  respectivo  relatório  a  divida  do  Estado 
fixada  em  2:047  contos.  Dez  annos  mais  tarde,  transfor- 
mado em  emissor  privilegiado  e  banqueiro  do  thesouro, 
manifestava  esta  divida  elevada  á  cifra  de  41:029  contos! 

Dívida  do  Estado  ao  Banco  de  Portugal 

EM  31  DE   DEZEMBRO  DE   1896 

Conta  corrente 18.713:0525$i784 

—Contracto  9  fev.  1895,  gratuita  até  21:000  contos— 

Bilhetes  do  thesouro 1 .003:004(^293 

—  Descontados  na  taia  de  l,'»'f  % — 

Empréstimo  á  Escola  Polytechnica    21:346/$1530 

— Taxa  o  % — 

Empréstimo  do  Hospital  Estephania 108:389^123 

— Taia  3  "j,  — 

Empréstimo  de  1884   18:444i$08l 

— Taia  5  7,— 

Empréstimo  de  7:000  contos 6.463:073)$!000 

^Contracto  4  dez.  1891,  taxa  6  °/o,  amortlsação  suspensa  — 

Empréstimo  de  8:000  contos 8.000:000/51000 

—  Contracto  14  jan.  1893,  taxa  3  "/o,  amortisação  suspensa— 

Classes  inactivas 6.639:603j$343 

—Taxa  3  "/„,  annuidade  420:567^290—  

Total 4l.028:915/»358 

Não  entrando,  pois,  em  linha  de  conta  com  as  amorti- 
sações,  parte  das  quaes  aliás  estayam  suspensas  e  pelas 
razões  acima  adduzidas,  o  encargo  de  juros  ascendia  nesta 
data  a  cerca  de  1:083  contos. 

O  crescimento  d'esta  divida  verificou-se,  como  já  affir- 
mei,  quando  o  vulgar  recurso  aos  empréstimos  se  tornou 
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difficil,  senão  impossível.  Para  demonstrar  esta  proposi- 
ção bastará  apresentar  o  respectivo  movimento  annual: 

DIVIDAS  DO  ESTADO  AO  BANCO  DE  PORTUGAL 

Importâncias    Ângmentos 


/  1890... 

7:980 

1891... 

23:563 

15:583 

1892... 

.       34:097 

10:534 

31  de  dezembro  de/  ^^^^  • ' 
\  1894... 

35:871 
38:559 

1:774 

2:688 

1895... 

39:090 

1:531 

1896... 

41:029 

1:939 

1897 . . . 

48:569 

7:540 

O  maior  augmento  da  divida  ao  Banco  corresponde, 
pois,  ao  anno  de  1891,  durante  o  qual  entraram  no  tbe- 
souro  importantíssimas  sommas  do  esprestimo  dos  taba- 
cos I 

Este  anno  terrível,  aquelle  em  que  se  manifestou  a 
presente  crise,  como  desenvolvidamente  historiei  no  ter- 
ceiro capitulo  d'este  livro,  é  o  da  administração  do  minis- 
tério presidido  pelo  general  João  Ghrysostomo  d'Abreu  e 
Souza,  tendo  por  ministros  da  fazenda  os  srs.  Augusto 
José  da  Cunha  e  Mariano  de  Carvalho. 

Na  série  das  dividas  temos,  finalmente,  a  considerar  a 
divida  fluctuante.  A  este  propósito,  consinta-me  o  leitor 
algumas  explanações  sobre  a  natureza  d'esta  divida  pu- 
blica em  outros  paizes  e  entre  nós,  para  que  os  menos 
entendidos  na  matéria  possam  formar  completo  juizo  so- 
bre os  variados  aspectos  da  nossa  desgraçada  administra- 
ção publica. 


A  divida  publica  porlngueza  205 


Ainda  nos  jtaizes  mais  florescentes,  como  em  geral  os 
rendimentos  do  thesouro  entram  accumulados  em  certos 
e  determinados  periodos,  emquanlo  as  despezas  se  distri- 
buem com  próxima  egualdade  durante  o  anno,  os  respe- 
ctivos thesouros  são  forçados  a  crear  particular  espécie  de 
divida,  cujo  fim  exclusivo  consiste  em  antecipar  e  repar- 
tir com  regularidade  as  receitas  publicas.  Por  natureza, 
pois,  as  operações  d'esta  divida  convéem  ser  reembolsá- 
veis em  curto  praso  e  a  respectiva  importância  total  deve 
oscillar  com  a  entrada  d'essas  receitas,  extinguindo-se,  ou 
tomando  pequenissimas  proporções,  nos  periodos  annuaes 
em  que  ellas  são  menos  abundantes.  Tal  é  o  caracter  e  o 
fim  da  divida  fluctuante. 

Entre  nós,  esta  espécie  de  divida,  se  conservou  algumas 
das  qualidades  acima  descriptas,  jamais  se  extinguiu,  a 
não  ser  por  consolidação,  isto  é,  pelo  respectivo  pagamen- 
to, realisado  por  meio  de  empréstimos  a  longo  praso,  para 
este  fim  contratados. 

N'estes  termos,  a  divida  fluctuante,  em  vez  de  consti- 
tuir simples  artificio  na  administração  financeii'a,  para 
regularisar  e  distribuir  methodicamente  a  entrada  das  re  - 
ceitas,  transformou- se  em  péssimo  systema  de  recurso  ao 
credito,  a  fim  de  conseguir  dinheiro  para  attender  aos  de- 
ficits  annuaes. 

A  historia  d'esta  curiosa  feição  do  nosso  regimen  finan- 
ceiro não  é  das  menos  interessantes  demonstrações  do 
valor  da  administração  nacional.  A  divida  fluctuante  era, 
se  me  permiltem  a  expressão,  a  ante-camara  dos  emprés- 
timos consolidados;  quando  attingia  determinada  cifra 
tornava-se  ;?erí^osa — phrase  consagrada — sendo  neces- 
sário reduzil-a  a  mais  modestas  proporções.  E  claro  que 
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O  limite  do  perigo  variou,  na  ordem  dos  tempos,  de  dez- 
oito mil  contos,  antiga  cifra  cabalística,  até  ao  dobro  e 
mais. . .  hoje  sem  inconveniente. 

Assim,  a  divida  flucíuaníe  cjue  em  31  de  dezembro  de 
1889  montava  á  somma  de  24:378  contos,  em  egual  data 
de  1896,  apesar  do  empréstimo  dos  tabacos  haver  sido  rea- 
lisado  para  o  extinguir,  apresentava  a  importância  de 
34:861  contos! 

DIVIDA  FLUCTUANTE  EM  31  PE  DEZEMBRO  DE  1896 

No  paiz : 

Em  conta  de  bilhetes  do  thesouro..      9.745:500,5205 
Contas  correntes 22.233:297í$955 

No  estrangeiro: 
Supprimenlos  e  contas  correntes...      2.882:666)^900 

34.86I.471WO 

Devemos,  porém,  observar  que  nas  primeiras  verbas 
d'esta  divida  vêem  englobadas  as  duas  primeiras  parcellas 
da  divida  ao  Banco  de  Portugal,  antecedentemente  des- 
criptas;  portanto,  na  realidade  para  os  nossos  cálculos, 
a  importância  do  capital  e  juros  médios  d'esta  divida  des- 
cerá aos  seguintes  algarismos: 

CAPITAL  JUROS 

coinos  cosTos 

No  paiz 12:201        732 

No  estrangeiro 2:883        144 

15:084        SI  6 

sendo,  assas,  possível  que  as  laxas  médias  dos  juros  por 
mim  adoptadas  sejam  um  pouco  baixas. 
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Reunindo,  pois,  todos  esles  elementos,  obteremos  quasi 
rigorosamente  o  capital  das  dividas  e  os  encargos  respe- 
ctivos, creados  no  período  de  quarenta  e  três  annos  que 
decorre  desde  1  de  janeiro  de  1853  a  egual  data  de  1897. 

ENCARGOS  CREADOS  DESDE  31  DE  DEZEMBRO  DE  1852 
ATÉ  31  DE  DEZEMBRO  DE  1896 

CAPITAL  JDR03 

COMOS  CONTOS 

(interna 237:771  7:520 

Divida  fundada  ...   externa \ 88:244  6:599 

(tabacos 45:270  2:037 

Pensões  vitalícias 29 

Divida  ao  Banco  de  Portugal 41:029  1 :083 

Divida  fluctuante..P^P^'2 ^2:201  732 

( No  estrangeiro.      2:883         144 

527:398     18:144 

Pelo  que  respeita  ao  capital  deveremos  observar  que 
se  decompõe  em  duas  parcellas,  uma  correspondente  ao 
que  representa  ouro,  outra  relativa  ao  que  envolve  moeda 
nacional  corrente,  ou  réis. 

Egual  distinccão  cabe  nos  juros,  os  quaes  também  fo- 
ram diminuidos  por  effeito  da  operação  de  1892.  Atten- 
didas  estas  circumstancias,  teremos : 

CAPITAL  JUROS 

00?(TOS  COIVTOS 

Dividas  em  ouro 236:397         7:108 

»         *   moeda  corrente 291:001         4:381 


527:398      U:489 
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Esta  classificação  nas  dividas  é  na  actualidade  indis- 
pensável, porque  o  premio  do  ouro  sobrecarrega  os  paga- 
mentos n'esta  espécie  com  maior  ou  menor  somma,  con- 
forme a  respectiva  percentagem. 

A  capitação  d'esta  divida  eleva-se,  pois,  a  105J500 
réis  por  habitante,  devendo  advertir-se  que  nos  cálculos 
precedentes  se  tomaram  com  rigor  as  sommas  dos  titulos 
em  circulação.  Como  simples  esclarecimento  accrescen- 
tarei  que  o  Estado  ainda  satisfaz  directamente  as  annui- 
dades  das  dividas,  conlrahidas  na  Allemanha  pela  Gamara 
Municipal  de  Lisboa,  que  em  31  de  dezembro  de  1896 
representayam  as  seguintes  cifras : 

Capital 11 .000:970í5íOOO 

Annuidade 460:302?$998 

Esta  divida,  porém,  não  é  de  responsabilidade  directa 
dos  governos;  por  isso  a  eliminei  das  minhas  apreciações, 
muito  embora  peze  soífrivelmente  sobre  o  thesouro  publi- 
co, visto  que  exige  por  anno  somma  superior  a  100:000 
libras. 

Taes  são  os  eloquentes  resultados  de  quarenta  e  Ires 
annos  de  péssima  administração  financeira  do  paiz.  *  Na- 
ção alguma  no  mundo,  excepto  a  França  arruinada  pela 
campanha  de  1870-71  e  obrigada  a  pagar  enorme  in- 


'  N'eslas  apreciaçSes  referi-me  ao  anno  de  1896,  Tisto  que  para  elle  possnia  exacta  m/uoçdo  da 
dii'ída  ccnsotidada.  SaWo  modiDcarOe«,  relativímente,  ligeiras  nos  titulos  em  circulação,  porque  os 
goremos  nos  últimos  tempos  teem  praticado  o  acto  illegal, //e/o  Tnencs.  de  trocar  divida  interna  por 
externa  para  fins  conhecidos,  a  situação  da  divida  consolidada  em  1897  deve  ser  muito  próxima  da 
anterior.  O  mesmo,  poiem,  não  succede  com  outras  dividas,  coro  efltito,  a  divida  ao  Basco  de  Portu- 
gal prssou  de  41:029  contos  a  48:I>C9  contos,  isto  e,  augmenlou  em  7:5i0  contos. 

A  divida  jluctuonte,  também  (xperinentou  crescimento,  atsim  tereaos,  deduzindo  em  cada  auno 
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demnisação  de  guerra,  augmentou  a  divida  publica  na  pro- 
porção em  que  nós  o  fizemos.  ^ 

Seria,  agora,  muito  interessante  averiguar  como  esta 
enorme  divida  se  distribuo  pelos  diíTerentes  annos  e,  ain- 
da, o  capital  real  a  que  exactamente  corresponde;  estas 
investigações,  todavia,  não  só  excedem  o  quadro  d'este  li- 
vro, como  exigiriam  desenvolvimentos  que  só  as  estações 
officiaes,  dispondo  de  largos  meios  de  trabalho  e  de  va- 
riados e  indispensáveis  documentos,  poderão  realisar.  E 
escusado  observar  que  similhante  apuramento  de  algaris- 
mos não  constituo  apenas  valioso  subsidio  histórico,  mas 
também,  seguro  elemento  para  dar  á  administração  pu- 
blica entre  nós  o  caracter  scientifico  e  positivo,  que  ella 
tende  a  tomar  nos  paizes  de  melhor  governo  e  de  maior 
progresso  social. 

Os  defensores,  mais  ou  menos  sinceros,  do  systema 

os  elementos  já  considerados  na  divida  do  Banco,  isto  é,  a  respectiva  conta  corrente  e  o  desconto  dos 
ilbetes  do  tbcsouro: 

DIVIDA  PLUCTUANTE  EM  31   DE  DEZEMBRO 

1896  1897 

No  palz 12:201         9;706    —    2:493 

No  estrangeiro 2:883         4:893    +    2:010 

Total 15:084  14:599 

Portanto,  durante  o  anno  de  1897  o  gorerno  aujmentou  a  divida  publica  pela  seguinte  forma : 

Em  moeda  corrrenle  —  réis  — S:045  contos 

Em  ouro 2:010      » 

Total 7:055       » 

Não  se  pôde  dizer  que  não  respeitasse  as  tradiçíTes  da  nossa  administração. . . 

'  A  França  não  se  aífasiou  muito  de  nós;  com  eíTeilo,  a  divida  franceza  em  1  de  janeiro  de  1852, 
anlcí  do  golpe  de  Estado  de  que  nasceu  o  segundo  Império,  montava  a  5:516  milbSes  de  francos,  em 
189C  estava  em  31:500  milhSes,  o  crescimento  foi,  pois,  de  571  "/o-  A  divida  portugueza  quasi  no 
mesmo  período  cresceu  em  336  "/o- 

A  França,  todavia,  n'este  intervallo  teve  a  campanha  de  1870-71  com  a  AUemanba,  qa«  lhe 
custou  5.000  miibCes  de  indemnisação  de  guerra  e  outro  tanto  de  prejuízos  materlaes. 

Faz  alguma  diíferença. . . 

Folha  14 
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desordenado  de  recurso  ao  credito  procuram  defendel-o, 
affirmando  que  as  sommas  collossaes  dos  nossos  emprés- 
timos foram  transformadas  cm  melhoramentos  nacionaes, 
nos  chamados  factores  materiaes  da  riqueza  pubhca.  Sem 
contestação,  assim  succedeu  para  importante  parcella  d'es- 
sas  sommas;  outra  parte,  porém,  e  não  pequena,  desappa- 
receu  em  despezas  não  reproductivas. 

Pode  terrse  como  seguro  que  as  sommas  reaes,  obti- 
das dos  empréstimos,  representaram  pouco  mais  de  50  7o 
do  valor  nominal.  Sem  temer  erro  grave,  penso,  pois,  que 
desde  1853  até  1897  o  Estado  deve  ter  recebido  por  esta 
procedência  a  importância  eífectiva  de  280:000  contos, 
pouco  mais  ou  menos;  ora,  não  é  licito  afíirmar  que  os 
melhoramentos  públicos,  creados  no  correspondente  pe- 
ríodo, representem  o  valor  de  dois  terços  d'esta  quantia. 
Devemo-nos  recordar,  de  que  alguns  dos  nossos  caminhos 
de  ferro,  entre  elles  as  importantes  linhas  da  Companhia 
Real,  embora  subsidiados  pelo  thesouro  portuguez,  foram 
construídos  por  companhias,  que  n'elles  applicaram  capi- 
tães estrangeiros,  não  constituindo  dividas  do  Estado. 

Uma  centena  de  mil  contos  talvez,  deve  attribuir-se  a 
despezas  ordinárias,  não  reproductivas,  e  ás  loucuras  e 
immoralidades  da  nossa  administração.  E  serei,  por  ven- 
tura, modesto  nas  presumpções . . . 

E  para  terminar,  medite  o  leitor:  n'este  periodo  de 
quarenta  e  trez  annos,  140:000  contos  de  réis  de  ouro 
estrangeiro,  pouco  mais  ou  menos,  entraram  no  paiz.  Es- 
te ouro  desenvolveu  o  nosso  commercio  e  fructificou  a 
nossa  industria,  permittindo-nos  o  desenvolvimento  dos 
factores  materiaes  da  riqueza  publica,  que  ao  mesmo 
tempo  conslituiem  elementos  de  commodidade  e  de  bem 
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estar  para  os  cidadãos,  é  incontestável ;  o  mesmo,  porém, 
haveriamos  qaasi  obtido  por  melhores  processos  de  admi- 
nistração. 

O  ouro  estrangeiro  pesa  hoje  sobre  a  nossa  bolsa  e 
pode  esmagar  amanhã  a  nossa  honra.  Além  d'isso,  não  é 
diíBcil  de  provar  que  em  juros  e  amorlisações,  no  período 
considerado,  tem  sabido  do  paiz  somma  quasi  egual  á 
quantia  recebida.  E  sendo  assim,  na  reahdade,  com  os 
nossos  propríos  recursos  nos  temos  desenvolvido. . . 

Os  algarismos  ahi  ficam.  O  leitor  imparcial  depois  de 
haver  percorrído  estas  paginas,  terá  sem  duvida,  sentido, 
como  eu  ao  escrevel-as,  o  espiríto  arrastado  para  a  plena 
convicção  de  que  foi  verdadeiro  milagre  resistir  tanto  tem- 
po a  regimen  administrativo  e  financeiro,  que  em  praso, 
relativamente  curto,  produziu  eífeitos  d'esta  ordem. 

As  complicações  internacionaes  e  os  vexames,  que  nos 
podem  trazer  dividas  externas  d'esta  importância,  quando 
não  possamos  satisfazer-lhes  os  encargos,  já  despontam 
ameaçadoras  no  futuro.  A  críse  interna  e  a  miséria,  que 
se  alastrarão  por  muitas  classes  sociaes,  se  tivermos  de 
diminuir,  ainda,  os  juros  da  divida  interna,  pode  inferír- 
se  do  que  se  experimentou  na  passada  reducção. 

N'estas  condições,  se  a  experiência  directa  e  dolorosa 
condemna  o  abuso  do  recurso  ao  credito  —  se  credito  já 
existe — se  graves  perigos  nos  ameaçam,  como  lógica  con- 
sequência d'esse  abuso  e  da  immoral  incúria  de  adminis- 
tração publica,  o  caminho  a  seguir  estava  claramente  in- 
dicado: encerrar  a  todo  o  custo  o  regimen  de  emprésti- 
mos, melhorar  e  moralisar  essa  administração. 

E,  todavia,  o  que  vê  e  o  que  ouve  o  leitor? 

Vê  tentar  por  todos  os  processos  a  volta  ao  systema  de 
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empréstimos.  Para  nos  abrir  de  novo  os  mercados  estran- 
geiros, vè  os  governos  portuguezes  descerem  ás  ultimas 
misérias,  soffrerem  profmidas  affrontas,  implorar  o  favor 
de  convenções  e  accordos;  ouve-os  confessando,  ao  mesmo 
tempo,  com  a  mais  cretina  ingenuidade,  que  estes  accor- 
dos lhes  são  indispensáveis  para  contrahir  o  ultimo  em- 
préstimo salvador! 

A  administração  dos  partidos  esgotou  o  credito  publi- 
co, contractou  empréstimos  com  hypotheca,  arruinou  o 
Banco  de  Portugal  e,  tenaz  e  estupidamente,  teima  em 
proseguir  no  systema,  pelo  qual  se  enriqueceram  homens 
e  se  empobreceu  a  Nação. 

No  inventario  das  nossas  riquezas,  como  as  melhores 
d'ellas  na  mais  completa  e  elevada  noção  de  valor,  exis- 
tem a  soberania  nacional  e  o  domínio  colonial.  Pois  bem, 
sem  vacillações,  sem  repugnancias,  como  acto  simples  e 
digno  de  um  povo  livre,  os  governos  partidários,  depois  de 
haverem  extincto  o  credito  nacional,  procuram  lançar-se 
sobre  a  soberania  do  paiz,  ou  sobre  o  solo  das  colónias, 
para  as  entregar  aos  pedaços  como  garantia  e  caução  de 
grandiosos  e  salvadores  empréstimos  I 


Capitulo  sétimo 


A.  circulação  fiduciária. 


Quando  applicamos  a  critica  serena  e  profunda  da  me- 
lhor philosophia  ás  cousas  e  ás  ideias  de  uso  mais  cons- 
tante e  quotidiano,  tentando  perscrutar  atravez  do  bru- 
moso passado  a  origem  e  a  formação  evolutiva  dos  factos 
mais  vulgares  da  vida,  o  nosso  espirito  consegue  apreciar 
a  série  de  esforços  e  de  tentativas,  as  maravilhas  de  gé- 
nio e  de  prodigioso  engenho,  que  a  intelHgencia  humana 
empregou  e  desenvolveu  para  obter  a  mais  simples  crea- 
ção. 

Quer  o  homem,  a  pouco  e  pouco,  se  desembaraçasse 
da  bruta  natureza,  e  pela  força  dos  agentes  naluraes,  ope- 
rando quasi  no  infinito  do  tempo,  a  matéria  inerte  e  in- 
consciente, attingindo  a  forma  simples  e  primitiva  da  cel- 
lula  animada,  se  expandisse  emfim,  como  arvore  enorme 
e  frondosa,  nos  ramos  variados  da  vida  animal,  um  dos 
quaes,  o  mais  poderoso  e  completo,  se  enflorou  com  a  su- 
prema perfeição  da  intelligencia  e  da  consciência  humanas, 
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quer  o  homem  fosse  feito  e  creado  á  imagem  e  similhança 
de  um  Deus  incomprehensivel  e  cruel,  que  o  abandonou- 
sobre  a  terra  agreste  e  improductiva,.  o  nosso  espirito  re- 
cua de  doloroso  espanto  diante  d'esse  quadro  terrivel  da 
lucta  desesperada  de  um  ser  fraco  e  inerme  contra  os 
elementos  poderosos  da  natureza  adversa. 

Quanto  trabalho  animico  para  transformar  o  egoismo 
absoluto  e  solitário  da  fera,  apenas  cortado  pelo  instin- 
cto  material  da  reproducção  e  da  alimentação  dos  filhos, 
nos  sentimentos  fmissimos  do  amor  da  familia  e  da  ami- 
zade do  próximo,  que  foram  os  primeiros  lineamentos  das 
sociedades  humanas ! 

Quantos  esforços  intellecluaes  para  crear  os  primeiros 
elementos  do  progresso,  inventando  os  mais  simples  ins- 
trumentos de  trabalho  e  os  mais  rudimentares  meios  de 
defesa  e  conservação  da  vida! 

Esse  instrumento  tão  simples  e  precioso,  a  agulha,  é 
um  verdadeiro  poema  do  génio  creador  feminino;  o  pão, 
dehcado  e  branco,  que  a  poesia  do  povo  abençoa  como 
dadiva  divina,  representa  quasi  um  milagre  de  génio. 

Pense  o  leitor  alguns  instantes.  O  trigo  não  é  produc- 
ção  espontânea  da  natureza.  Em  parte  alguma,  até  hoje, 
sobre  a  superfície  da  terra,  já  de  todo  conhecida,  encon- 
trou alguém  essa  riquissima  gramínea,  vicejando  em  ter- 
reno inculto. 

O  trigo  é,  sem  duvida,  o  resultado  da  transformação 
intencional  e  evolutiva  de  alguma  coma,  que  a  cultura  tor- 
nou preciosa,  adequando-a  á  alimentação.  Quem  revelou 
ao  homem  primitivo  este  segredo,  quem  lhe  ensinou  os 
processos  scientificos  d'esta  complexa  operação? 

E  depois  que  prodígios  de  génio  para  triturar  os  grãos 
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entre  duas  pedras,  para  separar  da  branca  farinha  as 
arestas  finas  e  indigestas  dos  envolucros  protectores,  para 
misturar  essa  farinlia  com  agua  e  sal,  para  a  amassar, 
juntando-llie  o  lermento,  que^levcda  a  massa,  para  coser 
essa  massa  no  forno,  dando-lhe,  emfim,  o  gosto  delicioso, 
a  forma  leve  e  delicada,  que  fazem  do  pão  o  mais  com- 
mum,  saudável  e  completo  alimento  do  homem?! 

Que  poemas  de  trabalho  humano  revelam  os  menores  e 
mais  simples  factos  que  nos  cercam,  quando  a  nossa  cri- 
tica curiosa  e  persistente  os  obriga  a  descreverem  a  his- 
toria da  sua  origem  e  a  evolução  lenta  dos  seus  aperfei-^ 
çoamentos ! 

Assim,  a  moeda,  sendo  antiquíssima  creação,  não  deixa 
lambem  de  constituir  excellente  exemplo  do  esforço  intel- 
lectual  do  homem  para  corresponder  a  exigências  e  ne- 
cessidades, que  devem  ter-se  manifestado  apenas  se  cons- 
tituiram  as  mais  rudimentares  sociedades  primitivas. 

É  evidente  que  não  pretendo  escrever  um  tratado  de 
Economia  Politica,  por  isso  não  me  deterei  sobre  a  historia 
da  moeda,  desenvolvendo  as  respectivas  transformações 
atravez  dos  séculos  e  das  civilisações,  nem  farei  detido 
estudo  sobre  as  necessidades  sociaes,  de  que  ella  deriva 
e  a  que  satisfaz.  Não  posso,  todavia,  deixar  de  apreciar, 
por  forma  geral  e  simples,  a  sua  theoria  positiva. 

Nas  sciencias  sociaes  e  económicas,  nas  ultimas  princi- 
palmente, é  sempre  diíTicil  explicar  com  simplicidade  e  cla- 
reza qualquer  facto,  sem  prévio  desenvolvimento  de  cer- 
tas noções  e  de  outros  factos,  que  lhe  andam  intimamente 
ligados.  Como  já  escrevi  em  outro  capitulo  d'este  livro, 
provém  esta  difificuldade  da  intima  connexão  das  leis  e 
dos  phenomenos  sociaes  e  económicos.  Assim,  no  caso 
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sujeito,  as  noções  de  valor  e  de  utilidade,  na  significação 
especial  e  scientifica  d'estas  expressões,  e  o  conhecimento 
das  leis  reguladoras  do  preço  dos  productos,  são  quasi  in- 
dispensáveis para  a  nitida  comprehensão  das  funcções  da 
moeda.  Sou,  pois,  obrigado  a  tornear  a  difficuldade,  visto 
que  não  a  poderia  vencer  sem  desenvolvida  exposição, 
estranha  á  indole  d'este  livro. 

Admitta  o  leitor,  por  alguns  momentos,  que  inesperado 
e  singular  phenomeno  fazia  desapparecer  de  Portugal  toda 
a  moeda  metallica,  fosse  de  ouro,  prata,  ou  cobre,  bem 
como  as  cédulas  de  thesouro  e  as  notas  do  banco;  dei- 
xando-nos,  porém,  os  restantes  valores,  incluindo  os  me- 
taes  não  amoedados.  Por  este  artificio  dialéctico,  podere- 
mos chegar  a  completa  comprehensão  da  theoria  positiva 
da  moeda,  pelo  menos  nas  mais  importantes  linhas  geraes. 

Observarei,  desde  já,  que  esta  calamidade,  trazendo- 
nos  terríveis  embaraços  para  as  transacções  sociaes,  não 
produziria  senão  perda  relativamente  insignificante  de 
riqueza  publica,  ou  melhor  do  capital  nacional,  porque 
a  referida  moeda,  representando  uma  centena  de  mil  con- 
tos cjuando  muito,  constitue  pequena  fracção  doesse  capi- 
tal, applicado  a  satisfazer  as  necessidades  das  permuta- 
ções e  das  transacções  sociaes.  D'onde  concluiremos  que 
o  dinheiro  não  é  a  riqueza,  mas  simplesmente  pequena 
fracção  d'ella,  desejada,  cubicada  até  sem  duvida,  pelas 
condições  especiaes  da  sua  natureza. 

Assim,  o  desapparecimento  da  moeda  deixaria  por  toda 
a  parte,  salvo  casos  muito  especiaes,  grande  massa  de 
valores,  outr'ora,  antes  do  singular  phenomeno,  facilmente 
permutáveis.  A  facihdade  da  permuta  era,  pois,  a  funcção 
principal  da  moeda. 
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Comecemos,  agora,  por  avaliar  o  eíTeito  da  ausência  do 
dinheiro  nas  transacções  diárias  mais  simples,  que  seriam 
aquellas  em  que  esta  falta  mais  depressa  e  accentuada- 
mente  se  faria  sentir. 

Vejamos,  por  exemplo,  o  pão.  Este  alimento,  que  re- 
presenta, em  geral,  minima  fracção  da  despeza  diária  de 
familia  abastada,  não  seria  facilmente  comprado.  E  certo 
que  em  qualquer  das  nossas  casas  haveria  valores  de  so- 
bra para  o  obter;  mas  para  essa  troca  se  effectuar  era 
necessário,  alem  d'outras  cousas,  que  ao  fornecedor  con- 
viesse a  forma  do  valor  que  lhe  offerecessemos,  isto  é, 
que  se  desse  coincidência  de  necessidades. 

Uma  modesta  cadeira  vale  bem  vinte  kilogrammas  de 
pão;  mas  para  que  a  transacção  fosse  possivel,  seria  pre- 
ciso que  o  padeiro  necessitasse  d'essa  forma  de  valor, 
ahás  teríamos  de  procurar  outro  fornecedor,  em  que  se 
desse  esta  coincidência,  o  que  só  por  acaso  feliz  encontra- 
ríamos, talvez  depois  de  porfiado  trabalho.  Appliquemos 
eguaes  raciocínios  á  permuta  de  outros  objectos  e  conclui- 
remos que  a  moeda,  representando  valor  abstracto,  tem 
como  funcção  nas  permutações  a  coincidência  das  utili- 
dades. 

Não  abandonando  este  exemplo  simples,  podemos  afíir- 
mar  que  se  a  nossa  modesta  cadeira  vale  vinte  kilogrammas 
de  pão,  com  que  satisfariamos  plenamente  as  nossas  ne- 
cessidades reaes,  um  pão  não  vale  um  vigessimo  da  ca- 
deira, que  fraccionada  perderá  a  utilidade  e  com  ella  o 
valor;  se  representarmos,  porém,  a  cadeira  pelo  preço  de 
1^600  réis  e  o  kilogramma  de  pão  pelo  de  80  réis,  o 
real  é  a  medida  commum  dos  dois  valores.  Se  esta  moeda 
existir  na  reahdade,  quem  tiver  oitenta  d'ellas  possue  o  vi- 
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gessimo  do  valor  da  cadeira  e,  agora,  pode  comprar  um 
só  pão. 

Assim,  a  moeda,  representando  valor  abstracto,  além 
da  fiincção  de  coincidência  tem  a  de  constituir  a  medida 
de  valor  de  todas  as  cousas  e  objectos  permutáveis,  que 
existem  sobre  a  terra. 

D'este  ultimo  exemplo  deriva,  ainda,  que  a  moeda  sa- 
tisfaz á  condição  de  divisibilidade,  que  muitos  objectos 
não  supportam  sem  completa  annullação,  ou,  pelo  menos, 
sem  importante  perda  de  parte  do  respectivo  valor.  Pode- 
se,  com  effeito,  dividir  um  saceo  de  trigo,  ou  de  milho; 
ninguém  conseguirá,  porém,  fraccionar  um  fato,  uma  mesa, 
ou  uma  cadeira,  sem  lhes  annullar  a  utilidade  e  com  ella 
o  valor.  Consegue-se,  sem  duvida,  cortar  em  pequenos  fra- 
gmentos um  grande  brilhante;  mas  essa  fragmentação  fará 
desapparecer  grande  parte  do  valor  primitivo,  não  só 
pela  perda  de  substancia,  mas  aiada  porque  a  divisão  des- 
valorisa  a  pedra  preciosa. 

Assim,  a  moeda,  representando  valor  abstracto,  facilita 
as  permutações  fazendo  coincidir  as  necessidades,  cons- 
tituindo a  unidade  e  a  medida  do  valoi-  dos  objectos  e  pro- 
porcionando-lhe  perfeita  e  extrema  divisibilidade,  sem  per- 
da da  menor  parcella  do  respectivo  valor. 

Eis  porque  o  desapparecimento  da  moeda,  pelo  súbito 
e  extraordinário  phenomeno,  trouxe  tão  profundas  difi- 
culdades para  as  transacções  sociaes,  que  a  não  se  re- 
mediar com  brevidade  o  mal,  o  paiz  inteiro  retrocederia 
para  o  primitivo  estado  de  selvageria  humana. 

Felizmente,  do  terrivel  desastre  salvaram-se  a  prata 
e  o  ouro,  metaes  preciosos,  principalmente  este  ultimo. 
Para  as  maiores  operações  este  recurso  é  valiosissimo. 
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O  nosso  alfayate  dar-nos-ia  o  fato,  de  que  precisamos, 
em  troca  do  valor  de  quatro  libras ;  oíferecemos  o  nosso 
annel  de  ouro,  pezando  cerca  de  trinta  e  duas  grammas, 
se  não  somos  tão  felizes  que  possuamos  uma  barra  de 
ouro,  da  qual  cortemos  este  pezo.  A  troca  realisa-sc  sem 
difficuldade,  yisto  que  o  annel,  ou  a  pequena  barra  do  me- 
tal inalterável  e  scintillante,  em  toda  a  parte  será  recebida 
por  aquelle  valor  com  boa  vontade  e  agrado. 

Porque?  Porque  a  vaidade  humana  prefere  esse  bello 
metal  para  adornos  e  ornamentações  e,  alem  d'isso,  a  ex- 
periência demonstrou  que  elle  possue  as  mais  completas 
qualidades  monetárias.  O  ouro  é,  com  eífeito,  o  metal 
monetário  por  excellencia,  quer  pelas  próprias  qualida- 
des physicas,  quer  pela  geral  acceitação  em  todos  os  pai- 
zes  civilisados. 

Desde  este  momento,  a  crise  monetária  —  verdadeira 
crise  seria  esta,  sem  duvida—  estaria  em  via  de  resolução; 
porque,  de  pezar  o  metal  precioso  e  fazel-o  girar  em  pe- 
quenas barras  a  cunhal-o  regularmente  em  moeda,  não 
medeia  senão  necessário  e  lógico  aperfeiçoamento. 

É,  pois,  tempo  de  deixarmos  entrar  a  nossa  moeda,  eli- 
minada pelo  singular  phenomeno.  Entraria  primeiro  a 
de  ouro,  mas  em  pequena  quantidade. 

Como  a  experiência  é  a  mestra  da  vida,  ficámos  todos 
conhecendo  a  falta  d'esse  admirável  instrumento  das  per- 
mutações. Em  frente  dos  seus  felizes  possuidores,  nós 
que  temos,  apenas,  outros  valores,  multiplicamos  os  es- 
forços e  engrandecemos  as  offertas,  isto  é,  deminuimos  o 
preço  dos  nossos  productos  para  obter  a  desejada  moeda. 
Pelo  contrario,  a  moeda  de  ouro  é  abundante,  excede 
as  necessidades  das  permutações,  produz-se  o  phenomeno 
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inverso,  a  moeda  virá  procurar  os  prodactos,  que  a  seu 
turno  se  farão  rogados,  augmentando  os  preços. 

Assim,  a  quantidade  de  moeda  tem  um  limite,  corres- 
pondente ás  necessidades  das  transacções;  excedido  este 
limite,  encarecem  os  preços  dos  objectos  permutáveis,  bai- 
xam estes  preços,  no  caso  contrario. 

A  seu  turno,  chegou  a  vez  á  moeda  de  prata,  que  em 
grande  quantidade  começa  a  entrar;  então,  manifesta-se 
outro  phenomeno  de  innegavel  e  real  importância.  Gomo 
a  prata,  quer  em  metal  quer  amoedada,  não  pode  soífrer 
comparação  com  o  ouro,  cada  um  procurará  nas  differen- 
tes  transacções  desfazer-se  primeiro  da  moeda  do  metal 
considerado  inferior. 

Depois,  a  prata  será  preferida  ao  cobre  e  sobretudo  ás 
notas,  se  na  realidade  não  sendo  reembolsáveis  não  re- 
presentarem ouro,  e  ambos  os  metaes  preciosos  tenderão 
a  desapparecer  da  circulação,  mantida  apenas  pela  moeda 
de  peior  qualidade. 

Eis  a  explicação  natural,  lógica  e  humana,  segundo  a 
formula  do  moderno  estylo,  da  conhecida  lei  de  Grasham : 
a  moeda  má  expulsa  a  boa  da  circulação. 

Nas  linhas  geraes  tal  é  a  íheoria  positiva  da  moeda. 
Para  a  expor  didacticamente  seria  necessário  desenvolver 
em  longos  capitulos  muitas  noções,  que  a  simples  hy- 
pothese  estabelecida  synthetisou,  com  suííiciente  clareza 
creio  eu,  em  algumas  paginas  doeste  capitulo. 

Evidentemente,  as  multiplices  apphcações  da  moeda 
produzem  factos  e  phenomenos  económicos  variadissimos 
e  de  alto  interesse  especulativo  e  pratico;  d'elles  não  te- 
nho, porém,  a  occupar-me  senão  na  justa  medida  do  in- 
dispensável para  desenvolvimento  das  minhas  opiniões. 


A  circulação  fidaciaria  2^1 


Sem  querer,  portanto,  entrar  na  apreciação  dos  syste- 
mas  monetários,  envolvendo,  ainda,  doutrinas  e  pontos  du- 
vidosos, ou  pelo  menos  assas  controversos,  porque  muitas 
vezes,  principalmente  em  questões  d'esta  natureza,  as  dis- 
cussões scientificas  mascaram  importantes  interesses,  sou 
forçado  a  esboçar  algumas  ideias  sobre  o  nosso  systema 
monetário.  Só  por  esta  forma  o  leitor  poderá  comprehcn- 
der,  as  sérias  condições  da  nossa  actual  circulação  fidu- 
ciária—  admittamos  a  impropriedade  da  expressão — e  as 
graves  diíTiculdades,  que  offerecerá  a  passagem  para  a  cir- 
culação metallica,  com  tanta  leviandade  como  má  fé  pro- 
meltida  por  governos  ineptos  e  immoraes. 

Fazendo  a  respectiva  theoria  posiíiva,  vimos  que  a  moe- 
da era  poderoso  agente  das  transacções,  porque,  preen- 
chendo as  evidentes  lacunas  das  simples  permutações, 
constitue  especial  natureza  de  mercadoria,  de  que  é  sem- 
pre possível  dar  a  quantidade  necessária  e  correspondente 
em  troca  do  producto,  que  se  deseja  obter;  sendo,  além 
d'isso,  a  acceitação  d'essa  mercadoria  geral  e  constante. 

Ora,  em  todos  os  tempos,  os  dois  metaes  preciosos,  o 
ouro  e  a  prata,  em  virtude  das  próprias  qualidades  phy- 
sicas  e  perseguidos  pelas  ambições  humanas,  representa- 
ram admiravelmente  esta  excepcional  mercadoria.  O  ouro, 
todavia,  mais  bello,  inalterável  e  raro  do  que  a  prata,  tor- 
nou-se  o  metal  monetário  por  excellencia,  reduzindo  a 
prata  a  funcções  secundarias  e  auxiliares.  Misturado  com 
o  cobre  para  lhe  dar  maior  dureza,  os  Estados  mandaram 
talhar  n'essa  liga  pequenas  barras,  de  forma  adequada  á 
circulação  e  ao  menor  desgaste,  cujo  cunho  garante  o 
pezo  da  moeda  e  o  respectivo  quilate. 

Por  este  meio,  cada  moeda,  representando  na  reahdade 
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determinada  quantidade  de  ouro  puro,  pode  servir  em 
todo  o  mundo  para  medida  do  valor  dos  objectos  permu- 
táveis. Tudo  nos  leva  até  a  suppôr  que,  mais  cedo  ou  mais 
tarde,  uma  moeda  de  ouro  universal  introduzirá  simplifi- 
cações importantes  em  todas  as  transacções  entre  os  po- 
vos, representando  já  no  momento  actual  a  libra  esterlina 
benéficas  funcções  neste  sentido. 

O  syslema  monetário  portuguez  dá  a  supremacia  ao 
ouro,  cujo  valor  depois  de  reduzido  a  moeda  corresponde 
muito  proximamente  ao  valor  corrente  no  mercado,  sem 
que  o  thesouro  reserve  em  beneficio  próprio  senão  insen- 
sível somma,  como  compensação  das  despezas  de  amoe- 
dação.  Assim,  pois,  a  moeda  de  ouro  é  forte,  porque  o 
respectivo  valor  intrinseco,  ou  do  próprio  metal  puro,  cor- 
responde ao  exlrinseco,  ou  valor  de  curso. 

Pelo  contrario,  a  nossa  moeda  de  prata  offerece  valor 
intrinseco  muito  inferior  ao  extrínseco,  o  que  lhe  dá  o  ca- 
racter de  moeda  fraca,  cuja  funcção  exclusiva  consiste  em 
servir  de  auxiliar  á  moeda  de  ouro. 

Na  technologia  especial  d'este  ramo  scientifico,  a  moe- 
da de  prata  é  subsidiaria,  isto  é,  facilita  as  subdivisões 
do  ouro,  que,  dado  o  considerável  valor  d'este  metal,  teria 
de  ser  fraccionado  em  pesos  minúsculos,  o  que  offerece 
graves  inconvenientes  na  moeda,  para  satisfazer  ás  per- 
mutações de  insignificante  valor  *. 

A  moeda  de  prata  tem,  pois,  caracter  fiduciário.  E  a 
confiança,  ou  a  necessidade,  que  a  fazem  receber  por  va- 
lor, que  na  realidade  não  possue. 

Assim,  por  exemplo,  no  momento  em  que  escrevo  es- 

'  No  anneio  V,  o  leitor  encontrará  lodos  os  elementos  do  nosso  syslema  monetário,  que  sobre* 
camgaiiam  o  icxio  sem  vantagem  para  a  exposição. 
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tas  linhas  a  cotação  da  prata  no  mercado  de  Londres  de- 
termina para  valor  intrínseco  de  meia  coroa  —  500  réis — 
a  somma  de  ii  pence,  206,25  réis  em  om'o;  todavia,  a 
moeda  gira  com  facilidade  pelo  valor  legal. 

Esta  fraqueza  da  moeda  de  prata  accentua-se  tanto  mais, 
quanto  o  yalor  da  prata,  por  variados  motivos,  tende  a 
descer  em  todos  os  mercados  do  mundo.  Por  este  simples 
raciocínios,  concluirá  o  leitor  o  valor  scientifico  e  moral 
— sobretudo  moral — da  compra  da  prata  no  estrangeiro, 
empregando  e  exportando  ouro  nacional,  com  o  fim .  . . 
mas  não  antecipemos  raciocínios. 

Da  moeda  de  cobre  não  vale  a  pena  falar,  porque 
constítue  secundário  auxiliar  da  moeda  de  prata,  por  aná- 
logas razões  ás  que  acabo  de  adduzir, 

D'estas  duas  ultimas  espécies  de  moeda,  a  de  prata  e 
a  de  cobre,  tira  o  thesouro  considerável  vantagem,  repre- 
sentada pela  differença  entre  o  custo  eífectivo  da  moeda 
e  o  valor  legal  da  emissão.  É  evidente  que  d'este  recurso 
não  se  deve  abusar,  sob  pena  de  se  produzirem  graves 
diíficuldades  na  economia  do  paiz. 

Assim,  a  abundância  de  moeda,  acima  das  necessida- 
des normaes  das  transacções,  produz  o  encarecimento  dos 
productos,  de  que  soffrem  directamente  as  classes  mais 
pobres  de  um  paiz;  quando,  porém,  o  excesso  se  dá  na 
fraca  e  subsidiaria,  ainda  a  questão  se  aggrava  com  a 
tendência  do  desapparecimento  da  moeda  de  ouro.  São 
as  duas  leis,  precedentemente  expostas,  que  condemnam 
este  abusivo  e  tristíssimo  expediente. 

Ora,  se  esta  doutrina  é  indiscutível  em  condições  eco- 
nómicas e  financeiras  normaes,  nas  círcumstancias  pre- 
sentes do  nosso  paiz  a  amoédação  da  prata,  correspon- 
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dendo  á  importante  exportação  do  ouro,  constitue  um  erro 
capital,  para  não  darmos  ao  acto  o  verdadeiro  e  merecido 
nome. 

O  premio  do  ouro,  segundo  desenvolvi  nos  primeiros 
capitulos  d'este  livro,  provém  da  falta  d'esta  mercadoria 
internacional;  comprar  prata  por  ouro  é.  pois,  contribuir 
directamente  para  accentuar  as  depressões  cambiaes. 

Em  similhantes  condições  comprehendia-se  que  um  paiz 
procurasse  vender  por  ouro  a  sua  prata,  até  á  quantida- 
de que  lhe  fosse  dispensável;  praticar,  porém,  o  contra- 
rio, comprar  um  metal  com  accentuadas  tendências  para 
depreciação  de  valor,  sobrecarregado,  ainda,  com  impor- 
tantes despezas  de  câmbios,  seguros,  fretes  e  commissões, 
só  em  Portugal  os  governos  teem  sufficiente  audácia  para 
o  fazer. 

Deseja  o  leitor  clara  prova  d*esta  asserção? 

As  famosas  compras  de  prata,  realisadas  em  1890  e 
1891,  montaram  a  250  toneladas  de  metal,  que  nos  cus- 
taram, nos  mercados  de  Londres  e  Paris,  6:624  contos  de 
réis  em  ouro;  deve  observar-se  que  esta  somma  repre- 
senta o  custo  primitivo,  isto  é,  não  envolve  câmbios  e  ou- 
tras despezas. 

Admittamos,  agora,  que  desejávamos  desfazer-nos  d'esta 
prata,  vendendo-a  no  mercado  de  Londres  pelos  preços 
correspondentes  ás  cotações  actuaes,  render-nos-ia  pouco 
mais  de  4:125  contos  em  ouro! 

Esta  perda  colossal  de  1:499  contos,  em  seis  ou  sete 
annos,  provém  de  que  as  cotações  médias  dos  preços  da 
prata  sendo  n'aquelles  annos  de  46  pence,  na  data  actual 
a  cotação  desceu  a  27  Ys  P^ce. 

Assim,  estamos  introduzindo  no  paiz,  pagando-o  por 
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bom  ouro,  iim  metal  depreciado,  cujo  limite  de  baixa  do 
preço  não  ó  possivel  ainda  preyer.  Além  d'isso,  os  lucros 
do  Ihesouro  na  amoédação  são  consideravelmente  redu- 
zidos pelas  despezas  dos  câmbios,  suppondo  que  se  não 
pagam  exageradas  commissões  de  compra  aos  intermediá- 
rios. * 

Estes  factos  são  por  tal  forma  conhecidos  que  a  teimo- 
sia em  comprar  prata  se  deve  atlribuir  entre  nós  á  igno- 
rância da  opinião  publica,  que  não  sabe  corrigir  os  des- 

'  DesenToWerei  este  raciocínio  para  que  o  leitor  possa  fazer  perfeita  Ideia  da  operação.  Além  do 
preço  do  mercado  em  Londres,  ou  em  Paris,  a  prata  p»ga  as  seguintes  despeza»: 

Transportes '/«  7»  ^o  respectivo  tílor 

Corretagnra '/s  •  •  • 

Seguros 1    »  »  » 

Commissão  em  Lisboa '/«  »  »  » 

Diyeríos V»  •  »  • 

Tola! 2    . 

A  commissrio  em  Lisboa  c  paga  ao  inlcrnitdiario  ;  calculo-a  pelo  que  exigem  o  Banco  Inglez  e  o 
Credil  Franco  Porlugais.  É  eerlo  que  nas  iransacçCcs  do  governo  esta  commissão  deve  ser  muitíssimo 
íupciior,  não  sendo  a  operação  rcalisada  por  csles  esialielccimentos. 

Sendo  a  colação  actual  da  prata  de  27  Ve»  feitos  os  cálculos  teremos: 

Preço  do  tiio  de  prata  ""'/Vicoo  em  Londres  —  ouro IC^õOO 

Despezas  2  "/o—  ouro 330 

16^830 
Câmbios  — 50  °/o—  reis 8(?415 

Total-réig 23^245 

Ora,  este  peso  da  praia  produz  80  moedas  de  500  réis,  logo  cada  moeda  custaria : 

Preço  da  prata 206,250 

Despezas 4,125 

Total  em  ouro 210,375 

Câmbios 105,1875 

Total  em  réis 315,S625 

Despeza  de  amoédação— 1^080  por  kilugramma 13,5000 

329,0623 
Valor  de  curso 500,0000 

Beneficio  em  réis 170,9375 

É  evidente  que  o  beneficio  depende  do  premio  do  ouro,  islo  é,  do  cr.mbio. 
I\'R*    ^a  pagina  anterior,  vigcfima  sétima  liiiba,  deve  Icr-sc  2.i99  c  ntos. 
Folha  15 
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mandos  dos  governos,  e  as  explorações  dos  banqueiros 
protegidos. 

Quando  em  1893  entrei  no  ministério,  fui  incitado,  cui- 
dadosa e  indirectamente  está  claro,  a  adquirir  no  estran- 
geiro mais  prata  para  amoedar.  A  minha  resposta  foi  ter- 
minante e  curta :  emquanto  fôr  ministro  da  fazenda,  não  se 
comprará  mais  wm  gramma  de  prata.  E  assim  se  praticou. 

Pouco  tempo  depois,  falando  com  o  sr.  Augusto  José  da 
Cunha,  director  da  Casa  da  Moeda,  expressava-me  este 
funccionario  plena  adhesão  ás  minhas  opiniões,  apesar, 
das  instancias  em  contrario,  acrescentou  elle,  sublinhando 
a  phrase  com  fino  e  malicioso  sorriso . .  . 

É  certo,  todavia,  que  nesse  tempo  alguém  —  escusado 
será  citar  o  nome — me  aconselhou  com  sinceridade  a 
emissão  da  moeda  de  prata  para  actuar  beneficamente 
nos  câmbios.  Ora,  esta  opinião,  que  pelos  interessados  tem 
sido  espalhada  e  cultivada,  manifesta-se  ainda  em  homens 
honestos,  alheios  a  quaesquer  especulações :  por  isso,  não 
me  parece  descabido,  em  curto  incidente,  discutir  tão  sin- 
gularissima  doutrina. 

Se  na  Economia  Politica  ha  theoria  bem  assente  e  des- 
envolvida é  a  dos  câmbios,  esboçada  nos  primeiros  capí- 
tulos d'este  livro.  É  a  falta  de  ouro,  qualquer  que  seja  a 
respectiva  causa,  que  produz  o  encarecimento  d'esta  mer- 
cadoria, isto  é,  o  premio  do  ouro,  na  essência  o  verdadeiro 
phenomeno  económico,  que  toma  a  designação  especial 
de  cambio. 

Em  Portugal,  o  cambio  n'este  momento  é  desfavorável, 
porque  existindo  o  ouro  cm  pequena  quantidade  relativa, 
a  procura  doeste  metal  sujeila-o,  como  qualquer  outra  es- 
pécie de  mercadoria,  ao  augmento  de  preço,  sobrecarre- 
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gando  o  valor  normal  da  moeda  com  variável  somma, 
maior  ou  menor  conforme  a  intensidade  d'essa  procura. 
E  incontestável  este  principio. 

Adquirindo  no  estrangeiro  a  prata  em  troca  de  ouro,  o 
Estado  torna-se,  pois,  mais  um  concorrente,  entre  aquel- 
les  que  pelas  necessidades  das  transacções  tendem  a  ex- 
haurir  as  existências  nacionaes.  Também  me  parece  in- 
discutivel  esta  asserção. 

E  certo  que  no  regimen  da  circulação  mctallica,  quando 
o  ouro  não  tem  premio,  a  importação  da  prata  pode  ser 
indicada  pela  conveniência  de  augmentar  a  moeda  subsi- 
diaria; ainda,  porém,  n'este  caso  esta  emissão  deve  ser 
regulada  com  extremo  cuidado,  sob  pena  de  se  manifestar 
o  effeito  da  lei  de  Grasham,  a  expulsão  da  boa  moeda  de 
ouro  da  circulação. 

Haverá  em  Portugal  necessidade  de  moeda  subsidiaria? 
Ninguém  o  affirmará,  sem  duvida,  vendo  circular  com  ex- 
trema facilidade  as  notas  máximas  e  mínimas  do  banco, 
o  cobre  e  as  cédulas  do  thesouro. 

Queremos,  por  ventura,  crear  suíTicientes  reservas  em 
prata  para  tornar  convertíveis  n'este  metal  as  notas  do 
banco  em  circulação? 

Para  os  effeitos  nacionaes,  é  possível  que  esta  conver- 
tibilidade offerecesse  algumas  vantagens ;  aliás  muito  con- 
testáveis, se  forem  obtidas  á  custa  dos  graves  inconvenien- 
tes da  exportação  do  ouro.  Para  os  effeitos  internacíonaes, 
que  vantagem  tenho  eu,  precisando  exportar  para  o  es- 
trangeiro 20^000  réis  em  ouro,  por  exemplo,  em  receber 
em  troca  da  nota  quarenta  meias  coroas  em  prata,  que  na 
data  presente  valeriam  no  mercado  de  Londres  ou  de  Pa- 
ris, apenas,  8<^250  réis  em  ouro? 
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Como  pode  a  convertibilidade  da  nota  em  moeda  fraca 
actuar  sobre  os  câmbios  externos? 

Os  mais  hábeis  defensores  d'este  absurdo,  fmidavam 
os  seus  argumentos  no  bimeíallismo,  isto  é,  pretendiam 
transformar  o  nosso  systema  monetário,  dando  á  prata  o 
caracter  de  moeda  forte. 

Admitíamos  que  o  bimetallismo  era  possivel,  embora 
seja  condemnado  pelo  raciocinio  e  pela  experiência  de 
outras  nações.  Se  a  nossa  moeda  de  prata  tivesse  no  es- 
trangeiro valor  egual  ao  do  curso,  tinha-nos  custado,  tam- 
bém, o  mesmo  valor  em  ouro. 

Que  vantagens  podiam  d'aqui  advir  para  os  câmbios? 

Queremos  nós,  por  acaso,  relirar  da  circulação  as  no- 
tas, pelo  menos  a  de  menor  valor,  subslituindo-as  pela 
moeda  de  prata? 

Para  que  fim,  se  a  circulação  interna  está  assegurada 
e  Síilisfeila  por  fiumulas  represeniativas.  que  são  de  insi- 
gnificante (^^'o.  cnKpi.inio  a  moeda  de  pi'ata  é  assas  dis- 
p*'n(liosa? 

Com  eíTeilo,  cada  nota  de  meia  coroa  custará  alguns 
reaes,  em  quanto  egual  moeda  em  prata  importará,  pelo 
menos  no  momento  actual,  em  mais  de  300  réis. 

Em  verdade,  a  questão  estudada  por  todos  os  lados 
não  offerece  um  só  defensarei.  Escutando  com  attenção 
aquelles  que,  sinceramente  illudidos,  defendem  a  conve- 
niência da  emissão  da  prata,  pela  minha  parte,  ao  menos, 
não  consegui  ainda  colher  único  argumento  positivo  e  pra- 
tico, que  pudesse  contrariar  as  indicações  dadas  sobre 
este  assumpto  pela  sciencia  económica. 

Emquanto  a  habilidades  algumas  ha,  que  me  permitto 
chamar  dehciosas.  Apontemos  a  mais  recente  e  original. 
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A  titulo  de  que  o  augmenlo  da  circulação  fiduciária  pro- 
duzia a  depressão  cambial,  facilitando  a  especulação  para 
a  baixa,  o  governo  actual  negou-se,  sábia  e  terminante- 
mente, a  auclorisar  qualquer  augmento,  embora  no  Banco 
de  Portugal  não  exislissem  notas  sufficientcs  para  os  des- 
contos commerciaes.  Como  o  leitor,  certamente,  bem  com- 
prehende,  sendo  esles  descontos  indispensáveis  ao  movi- 
mento commercial  de  qualquer  paiz,  esta  sapienlissima 
medida  corresponde  á  primeira  vista  a  curar  a  moléstia, 
matando  o  doente.  .  . 

Tendo-se  levantado  juslas  reclamações,  porque  a  sus- 
pensão brusca  dos  descontos  produziria  graves  perturba- 
ções na  economia  da  nação,  reabriram-se  estas  opera- 
ções; mas  para  se  não  elevar  a  circulação  fiduciária  com 
a  qual  se  deprimiam  os  câmbios,  fizerani-se  em  moeda 
de  prata,  que,  segundo  parece,  tem  o  condão  especial  de 
se  não  prestar  como  a  de  papel  á  jogatina  dos  especu- 
ladores . .  . 

Ora,  este  processo  tem,  além  de  outras,  a  vantagem  de 
cohonestar  as  operações  de  compra  de  prata,  realisadas 
por  um  syndicato  de  banqueiros,  cujas  contas,  por  ventu- 
ra, poderei  publicar  em  volume  seguinte  das  minhas  me- 
morias, como  publiquei  as  da  compra  passada  no  volume 
antecedente  a  este.  ^ 

A  qualquer  pessoa,  menos  versada  em  negócios  da  prata 
do  que  os  nossos  governantes  e  a  respectiva  clientella,  pa- 
receria, talvez,  mais  económico  e  producente  auclorisar  a 
emissão  de  mais  alguns  milhares  de  contos  de  notas,  logo 
que  o  governo  pelo  seu  lado  se  abstivesse  de  absorver 

'    Yidf  Lúpiidardrn  Polilkds,  Annexo  VI. 
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parte  d'elles  nas  despezas  do  thesouro,  engrossando  a  res- 
pectiva conta  corrente,  e  o  banco  por  outro  lado  regulasse 
os  descontos  com  prudência  e  cuidado,  impedindo,  quanto 
é  possível  em  casos  d'esta  natureza,  a  acção  nociva  da 
especulação  cambial. 

Isto  pareceria  a  todos  preferivel;  mas  não  o  entendeu 
assim  o  governo  e  nmito  menos  os  interessados  na  impor- 
tação da  prata,  mediante  grossas  commissões. 

Ficou  longo,  por  ventura,  este  incidente;  mas,  talvez, 
com  elle  aproveitasse  a  convicção  do  leitor,  sobre  as  van- 
tagens económicas  e  financeiras  da  operação  e  não  menos 
acerca  da  respectiva  e  puríssima  intenção  moral . . . 

Expostos  estes  princípios,  que  me  parecem  sufficientes 
para  dar  noções  claras,  embora  elementares,  sobre  as  func- 
ções  económicas  da  moeda  e  sobre  o  emprego  de  diíTe- 
rentes  metaes  na  amoedação,  estamos  aptos  para  formar 
opinião  segura  acerca  do  problema,  sem  duvida  impor- 
tante, da  circulação  fiduciária. 

No  anno  anterior  ao  da  crise  actual,  isto  é,  em  1890, 
a  nossa  circulação,  quasi  exclusivamente  metallica,  devia 
ser  representada  muito  approximadamente  pelas  seguintes 
espécies : 

Ouro —  moeda  nacional  e  libras. .       45.700  contos 

Prata 12.700      » 

Bronze 1.600      • 

Total 60.000      . 

existindo,  além  d'isso,  nas  reservas  e  depósitos  dos  ban- 
cos, bem  como  nas  economias  individuaes,  sommas  em 
moeda  de  ouro  não  inferiores  a  30.000  contos. 
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Esta  circulação  metallica  era  reforçada  pela  das  notas 
dos  bancos  emissores  do  Porto,  de  Guimarães  e  Braga,  e 
do  Banco  de  Portugal,  representando  as  seguintes  som- 
mas,  cm  números  redondos : 

Bancos  do  norte 2.000  conlos 

Banco  de  Portugal 8.G00      » 

Total 10.600      . 

O  movimento  das  notas  era  muito  restricto  em  exten- 
são e  em  valor;  com  eíTeito,  os  primeiros  bancos  serviam, 
apenas,  zonas  restrictas  no  norte  do  continente,  e  o  Banco 
de  Portugal  limitava  a  respectiva  acção  ás  praças  de  Lis- 
boa e  do  Porto  e  a  alguns  centros  mais  populosos  e  com- 
merciaes  do  paiz. 

A  circulação  fiduciária,  representada  pela  emissão  de 
notas,  isto  é,  de  promessas  de  pagamento  á  vista  e  ao  por- 
tador em  metal,  geralmente  o  ouro,  é  uma  das  mais  fecun- 
das e  maravilhosas  applicações  do  moderno  credito;  esta 
definição  distingue  a  nota  do  papel-moeda,  emissão  de 
curso  forçado,  em  regra  sem  promessa  de  pagamento,  de 
que  os  Estados,  em  condições  diíficeis  e  precárias,  lançam 
mão  para  crear  receita. 

A  theoria  d'este  systema  de  circulação,  concedida  a  ban- 
cos emissores  privilegiados  por  delegação  das  funcções 
magestaticas  do  Estado  na  cunhagem  da  moeda,  repousa 
sobre  o  simples  principio  de  que  a  confiança  do  publico 
na  convertibilidade  das  notas  faz  circular  este  papel  por 
longo  periodo,  não  se  apresentando  a  desconto  senão  a 
fracção  mais  ou  menos  importante,  que  representa  neces- 
sidades reaes  de  exportação  de  ouro.  As  reservas  metalli- 
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cas  dos  bancos  emissores  constituem,  pois.  a  salvaguarda 
d'estas  necessidades  e  a  origem  da  confiança  publica. 

O  Banco  de  Inglaterra,  por  exemplo,  que  possue  o  pri- 
vilegio da  emissão  em  todo  o  Reino-Unido,  excepto  na  Es- 
cócia, é  auctorisado  a  emittir  até  16.200:000  libras  em 
notas,  garantidas  por  fundos  do  Estado  e  bilhetes  do  the- 
souro,  devendo  d'esta  somma  em  deante  qualcpier  supple- 
mento  de  emissão  corresponder  a  existência  de  reservas 
de  ouro  em  egual  valor;  ora,  sendo  esta  segunda  série 
illimitada,  visto  que  o  Banco  de  Inglaterra,  conforme  ex- 
puz  no  capitulo  segundo,  é  por  lei  obrigado  a  comprar  todo 
o  ouro  apresentado  por  particulares,  conclue-se  d'aqui  a 
enorme  reserva  metallica,  que  deve,  em  regra,  garantir  a 
circulação  fiduciária  cm  Inglaterra. 

Em  outros  paizes  as  reservas  são  limitadas  a  certa  frac- 
ção do  valor  total  da  emissão  das  notas,  como  no  Banco 
de  França,  por  exemplo,  ao  terço  d'este  valor.  Egual  pro- 
porção estabeleceu  a  lei  de  1887,  que  deu  o  exclusivo 
privilegio  da  emissão  ao  Banco  de  Portugal. 

Comprehcnde-se,  porém,  sem  grande  esforço,  que  a  fi- 
xação das  reservas  depende  das  condições  especiaes  de 
cada  paiz.  Assim,  em  nações  de  grande  exportação  de 
ouro  e  n'aquellas  em  que  o  espirito  publico  é  sujeito  a  fá- 
ceis crises  de  desconfiança,  fundada  ou  infundada,  as  re- 
servas mais  elevadas  são  indispensáveis  garantias,  que 
n'outras  seriam  inúteis  e  excessivas. 

O  legislador  portuguez,  admittindo  o  calculo  arbitrário 
do  terço  na  relação  entre  as  reservas  metallicas  e  a  cifra 
total  da  emissão  fiduciária,  não  attendeu  ás  diíTerenças 
fundamentaes  entre  as  condições  económicas  da  França 
e  de  Portugal  e,  ainda,  ao  estado  scientifico  e  moral  dos 
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respectivos  habitantes,  o  qae  em  questões  de  credito  não 
é  de  secundaria  importância.  Além  d'isso,  as  reservas  me- 
tallicas,  que,  a  não  se  haver  dado  a  crise,  seriam  sufficien- 
tes  para  atlender  a  necessidades  económicas  reaes,  tor- 
nar-se-iam  hoje  impotentes  para  resistir  á  corrida  dos 
timidos  c  dos  impacientes,  movidos  por  desconfiança  pro- 
funda, se  o  banco  declarasse  a  convertibihdade  das  suas 
notas.  È  bom  não  perder  isto  de  vista . . . 

As  vantagens  d'esle  systema  de  circulação  são,  por  as- 
sim dizer,  evidentes.  A  moeda  fiduciária  augmenta  o  ca- 
pital circulante,  constituindo  reforço  da  circulação  metal- 
lica  na  diíTerença  entre  o  valor  das  reservas  immobilisadas 
e  a  importância  da  emissão;  ora,  como  a  principal  func- 
ção  dos  bancos  emissores  é  o  desconto  de  effeitos  com- 
merciaes,  segue-se  que  o  augmento  facilita  esta  operação 
e  diminue  a  cifra  da  respectiva  taxa. 

Por  outro  lado,  o  desgaste  importante  da  moeda  e  as 
perdas  accidentaes  da  substancia  metallica  desapparecem 
por  completo  nesta  formula  representativa  de  valor,  aliás 
de  fácil  transporte  e  contagem.  De  facto,  as  sommas  an- 
nualmente  inutilisadas  pelo  effeito  da  circulação  da  moeda 
só  por  si  elevam-se  a  cifras  fabulosas;  a  nota  não  mani- 
festa este  inconveniente,  e  quando  o  seu  possuidor  a  per- 
de, não  diminuo  em  nada  o  stock  de  ouro  existente. 

Por  estas  rasões,  o  sr.  Gosclien,  se  me  não  engano,  af- 
firmou  a  conveniência  de  substituir  na  circulação  a  libra- 
ouro  por  libra-papcl,  rigorosamente  representada  por  egual 
reserva  d'aquellc  metal.  Em  Portugal,  pelo  contrario,  o 
governo  pretende  substituir  a  circulação  do  papel,  econó- 
mica e  conveniente  cm  todos  os  sentidos,  pela  da  prata, 
jncommoda  e  cara. . , 
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Para  esclarecer  esta  pequena  apreciação  de  tão  interes- 
sante assumpto,  desenvolvo  no  seguinte  mappa  o  movi- 
mento da  circulação  fiduciária  e  das  respectivas  reservas 
metallicas  do  Banco  de  Portugal;  observando,  porém,  que 
desde  1891  foi  por  lei  suspensa  a  convertibilidade  das 
respectivas  notas : 


Add*s 

NoUs  era  circulaçSo 

RESERVAS  METALLICAS 

1 

Ouro 

PraU             1 

'  31  Dez.  1889  . . . 

10.083 

5.096 

.      1890  . . . 

8.605 

4.494 

.      1891  ... 

34.761 

4.349 

»       1892  . . . 

50.218 

1.821 

4.770 

»       1893... 

52.253 

2.690 

5.607 

»       189i... 

53.132 

4.004 

6.187 

»       1895  . . . 

55.922 

4.762 

6.745 

»       1896  . . . 

58.934 

4.763 

8.084 

.       1897  . . . 

65.000 

4.796 

8.039 

.       1898  .  . . 

69.189 

4.836 

8.489        ^ 
1 

Gomquanto  não  me  proponha  discutir  a  presente  orga- 
nisação  do  nosso  único  banco  emissor,  porque  este  traba- 
lho excederia  o  quadro  restricto  d'este  livro,  concordando 
eu,  aliás,  com  ella,  salvo  ligeiras  modificações  que  não  al- 
teram a  essência  da  instituição,  parece-me  útil  expor  al- 
gumas ideias  acerca  dos  elementos,  compendiados  no  pre- 
cedente mappa. 

No  terceiro  capitulo  foram  desenvolvidas  as  causas  eco- 
nómicas, que  motivaram  a  suspensão  da  convertibilidade 
das  notas,  bem  como  as  medidas  decretadas  pelo  goyerno, 
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auctorisando  este  regimen;  resta-me,  portanto,  apreciar  os 
algarismos. 

Nos  primeiros  três  annos  da  série  considerada,  as  re- 
servas metallicas  estão  propositadamente  englobadas  nos 
relatórios,  para  que  não  se  possa  fazer  justa  avaliação  do 
ouro  que  cilas  envolvem;  todavia,  a  situação  do  banco  de 
30  de  junho  de  1891  demonstra  claramente  que  a  re- 
serva d'este  metal  deve  ter  chegado  a  ser  nulla,  em  prin- 
cipies d'este  anno,  o  que  exactamente  corresponde  á  de- 
claração da  inconvertibilidade  das  notas. 

As  reservas  em  ouro  não  foram,  porém,  absorvidas  pelo 
publico;  mas,  pelo  menos  em  grande  parte,  pelas  necessi- 
dades do  thesouro  e  exigências  dos  respectivos  ministros 
da  fazenda,  a  quem  a  administração  do  banco  não  poude, 
ou  não  soube  resistir. 

A  este  facto  se  attribuiu  então  a  sabida  brusca  do  go- 
vernador do  banco,  o  sr.  Pereira  de  Miranda.  N'esta  data 
começa  a  engrossar  a  divida  do  Estado  ao  banco,  que  nos 
últimos  annos  assumiu  proporções  de  verdadeira  absor- 
pção  de  capitães,  como  demonstrarei  ainda  no  decorrer 
d'este  capitulo. 

De  1891  em  deante,  as  reservas  metallicas  perderam 
completamente  as  funcções  especiaes,  que  nas  organisa- 
çõcs  bancarias  lhes  são  attribuidas,  limitando-se,  por  as- 
sim dizer,  a  simples  acção  de  presença,  que,  em  verdade, 
não  deixa  de  oíTerecer  importância. 

A  esperança  em  futura  convertibilidade  da  nota  e  a 
existência  crescente  das  reservas  do  ouro  contribuem,  com 
eíTeito,  para  dar  á  nossa  circulação  especial  caracter,  que, 
não  permiltindo  no  rigor  da  palavra  chamar-lhe  fiduciária, 
lambem  não  consente  alcunhal-a  de  papel-moéda. 
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As  reservas  do  banco  são  constituidas  por  ouro  e  prata; 
ora  n'estc  ponto  é  diílerente  a  minha  opinião.  Em  relação 
aos  câmbios  externos,  questão  que  n"esle  momento  mais 
interessa  a  economia  do  paiz,  a  convertibilidade  da  nota 
em  prata  não  oflerece  a  menor  vantagem,  jcá  o  demons- 
trei previamente;  em  relação  á  circulação  interna  loucura 
seria  preenchel-a  com  metal,  quando  uma  formula  repre- 
sentativa satisfaz,  fácil  e  economicamente,  as  necessidades 
de  todas  as  operações. 

O  resultado  d'este  facto,  applicando-se  a  lei  de  Gras- 
ham,  seria  a  reconstituição  das  reservas  particulares  com 
a  prata,  substituindo  as  notas  na  quantidade  em  que  actual- 
mente as  constituem. 

Se  isto  é,  porém,  assim,  na  minha  opinião  mais  conve- 
niente haveria  sido,  para  o  banco  e  para  a  economia  do 
paiz,  a  transíormação  successiva  das  reservas  de  prata  em 
ouro,  desde  o  anno  de  1892  até  ao  presente.  Partindo 
do  principio  que  a  administração  do  banco  não  comprou 
prata  alguma  no  estrangeiro,  recebendo-a  dos  governos 
que  praticaram  esta  proeza,  ou  recolhendo-a  na  circulação 
das  províncias  por  meio  das  respectivas  agencias,  a  com- 
pra successiva  e  lenta  de  cambiaes  haveria  reforçado  as 
reservas  de  ouro,  o  que  era  mais  importante  sobre  todos 
os  aspectos. 

Não  se  diga  que  esta  concorrência  no  mercado  actua- 
ria nas  cotações  dos  câmbios,  porque,  admittindo  até  que 
influisse,  não  só  esta  acção  teria  sido  insensível,  dividida 
por  tão  largo  espaço  de  tempo,  mas,  em  qualquer  caso, 
ficaria  compensada  por  outras  vantagens  evidentes  e  de- 
cisivas. 

Eín  1893,  como  o  demonstram  os  documentos  ofíiciaes 
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publicados  que  resumirei  no  seguinte  capitulo,  sendo  mi- 
nistro da  fazenda,  não  dispuz  de  importantes  sommas  em 
ouro,  provenientes  de  empréstimos  e  supprimentos,  além 
do  ouro  recebido  da  agencia  financeira  portngueza  no 
Brazil,  que  deye  ter  montado  a  130  ou  140:000  libras. 
A  maior  quantidade  de  ouro,  necessário  para  os  paga- 
mentos externos,  fui  buscal-o  ao  mercado;  tendo,  apenas, 
o  cuidado  de  escolher  as  occasiões  e  as  oífertas,  para 
influir  o  menos  possivel  na  cotação  cambial.  Sobretudo, 
fugi  de  entregar  as  compras  a  bancos  ou  a  syndicatos, 
que  podiam  não  ter  estas  e  outras  cautelas;  e,  todavia,  o 
cambio  médio  d'este  anno  é  inferior  ao  dos  outros,  desde 
1892  inclusive,  como  se  deduz  dos  respectivos  mappas 
e  correspondente  diagramma. 

Se  a  reserva  em  ouro  tem  acção  de  prespnçn  nas  cola- 
ções cambiaes,  o  que  é  indubitável,  se  devemos  caminhar 
e  preparar  as  cousas  para  futura  e  opportLui;i  convertibi- 
lidade das  notas,  é  lógico  que  ambas  estas  condições  nos 
indicavam  a  operação  acima  exposta. 

Constituídas  por  este  systema  as  máximas  reservas  em 
ouro,  eu  teria  transformado  as  respectivas  sommas  em  tí- 
tulos facilmente  realisaveís,  não  offerecendo  probabilida- 
des de  sérias  perdas;  procurando,  para  este  elfeito,  os  que 
pela  firmeza  de  cotações  e  pela  extensão  e  valor  dos  res- 
pectivos mercados  não  soíTrem  oscillações  importantes, 
nem  podem  ser  depreciados  pela  venda  extraordinária  de 
importantes  quantidades.  O  consolidado  inglez  estaria  n'es- 
tas  condições. 

Esta  collocação  oíTereceria  duas  vantagens :  receber  o 
banco  o  respectivo  juro  em  ouro,  que,  em  tantos  annos 
passados  e  nos  futuros  até  a  data  da  convertibilidade  das 
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notas,  se  poderia  elevar  a  importantes  sommas,  capitalisa- 
das  nos  fundos  escolhidos;  possuir  em  Londres  um  stock 
de  papel  de  primeira  ordem,  com  o  qual,  com  extrema 
facilidade,  se  poderiam  levantar  supprimentos,  ou  abiir 
créditos  em  occasiões  urgentes  e  opportunas. 

E  evidente  que  esta  valorisação  progressiva  das  reser- 
vas, indicada  pelas  condições  especiaes  da  circulação,  lon- 
ge de  difficultar  as  respectivas  funcções  actuaes  e  futuras, 
as  facilitariam  por  modo  importante. 

Isto  posto,  convém  apreciar  mais  directamente  a  ques- 
tão da  convertibilidade. 

Em  primeiro  logar,  estabeleçamos  como  principio  ex- 
perimental que,  sendo  más  as  depressões  dos  câmbios,  as 
suas  rudes  oscillações  ainda  são  peiores.  Diz-se  que  o 
banqueiro  Rotschild,  combinando  com  o  actual  presidente 
da  republica  brazileira  o  plano  de  restauração  fmaneeira 
d'aquelle  paiz,  aconselhou,  sobretudo,  a  subida  lenta  dos 
câmbios.  E  muito  natural;  e  o  caso  é  que  as  respectivas 
cotações  manifestam  tendência  para  subir  lentamente,  quan- 
do os  interessados  esperavam  rápida  elevação  de  uma  de- 
zena de  pontos. 

A  nós  o  que  nos  tem  valido,  o  que  nos  poderia  talvez 
salvar,  se  tivéssemos  juizo  e  administração,  é  a  importân- 
cia e  o  augmento  da  exportação  de  géneros  das  nossas 
colónias,  cuja  producção  o  premio  do  ouro  tem  contribuido 
para  activar;  no  regimen  interno,  o  desenvolvimento  de 
certas  industrias  nacionaes,  que  encontram  hoje  impor- 
tante consumo  nos  mercados  coloniaes,  e  se  não  produ- 
zem directamente  ouro,  evitam  a  sua  exportação,  é  tam- 
bém devido,  em  grande  parte,  ao  regimen  cambial.  De 
súbito,  atacar  estas  origens  de  riqueza,  desequihbrando-as 
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na  prod acção  e  no  consumo  dos  productos,  seria  grave 
erro  para  juntar  a  tantos  outros  commettidos. 

O  único  systema  consiste  em  baixar  succcssiva  e  len- 
tamente os  câmbios,  sem  beneficiar  umas  classes  sociaes 
com  o  sacrifício  de  outras;  porque  a  harmonia  de  todos 
os  interesses  legitimos,  creados  á  sombra  das  leis  e  dos 
factos  económicos,  garante  o  normal  desenvolvimento  da 
unidade  nacional. 

Assim,  pois,  a  convertibilidade  da  nota,  isto  é,  a  ele- 
vação do  cambio  ao  par  —  porque,  n'este  ponto,  se  me 
permittem  a  expressão,  dá-se  o  caso  de  saber  qual  veiu 
primeiro:  íe  o  ôvo,  «e  a  gallinha  —  envolve  questões  deli- 
cadas, qualquer  que  seja  o  aspecto  pelo  qual  as  encare- 
mos. 

Fujamos,  subretudo,  de  falsas  resoluções  d'este  gravís- 
simo problema,  como  lhe  pretendem  dar  os  governos. 

A  convertibilidade  em  ouro  das  notas,  a  verdadeira  e 
útil,  está  claro,  não  é  possivel  sem  o  equilíbrio  pelo  me- 
nos da  balança  económica,  como  rigorosamente  a  defini 
no  primeiro  capitulo  d'este  livro.  A  experiência  das  tenta- 
tivas tem,  sempre,  corroborado  o  que  a  este  respeito  prevê 
a  theoria  dos  princípios. 

Quando  o  premio  do  ouro  tende  a  desapparecer  a  con- 
vertibilidade começa  a  tornar-se  possivel,  e  manifesta-se 
natural  e  lógica,  quando  este  premio  é  nullo.  Antes  d'isso, 
não. 

A  demonstração  é  simples.  Admittamos  que  o  governo 
portuguez,  á  custa  de  vexames  e  de  sacrifícios,  conseguia 
levantar  um  empréstimo  de  36.000  contos  em  ouro,  en- 
tregando-os,  como  pagamento  de  dividas,  ao  Banco  de 
Portugal.  As  reservas  do  banco  attingiriam  então  41.000 
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contos  em  ouro,  ou  seja  mais  de  metade  do  valor  da  emis- 
são fiduciária.  Sem  duvida,  declarada  a  convertibilidade, 
as  notas  afíluiriam  a  pagamento  e  a  corrida  nasceria,  em 
pequena  parte,  de  verdadeiras  necessidades  de  ouro,  na 
quasi  totalidade,  da  desconfiança  publica,  que  assim  re- 
constituiria as  economias  particulares. 

Supponhamos,  ainda,  que  as  reservas  do  banco  resis- 
tiam a  este  formidável  ataque;  não  pode  baver  duvida  em 
que,  n'esle  caso,  extincto  o  ]>remio  do  ouro,  o  cambio  viria 
ao  par,  porque  este  artificio  manteria  durante  certo  tempo 
em  equiiibrio  a  balança  económica.  E  claro,  todavia,  que 
o  novo  empréstimo  não  eliminava  nenhuma  das  causas  de 
exportação  do  ouro,  mas  simplesmente  cobriria  as  sommas 
correspondentes  a  algumas;  addicionando-lhes,  porém,  os 
próprios  encargos.  A  drenngem  do  ouro  começaria  logo. 
Insensivel  nos  primeiros  tempos,  em  breve  faria  reappa- 
recer  o  pnmio  do  ouro;  então  repetir-se-iam  os  factos 
passados  e  bem  conhecidos,  com  a  terrivel  aggravante  de 
maior  enfraquecimento  da  economia  nacional.  Eis  o  que 
nos  diz  a  theoria. 

A  experiência  corrobora  estes  raciocinios,  demonstrando 
que  paiz  algum  do  mundo,  no  regimen  da  inconveríihilidade 
das  notas,  conseguiu  ainda  até  hoje  restabelecer  a  convertibi- 
lidade por  meio  de  empréstimos,  quando  o  estado  da  balança 
económica  é  desfavorável.  Que  os  defensores  do  systema 
apontem  um  só  exemplo. 

E  quando  essa  convertibilidade  for  possivel,  em  virtude 
de  condições  económicas  normaes  e  favoráveis,  convirá 
restabelecer  por  completo  a  circulação  metaUica?  Por  for- 
ma alguma. 

Aproveitemos  a  única  vantagem  de  valor,  que  nos  trouxe 
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a  crise  actual:  a  fácil  acceitação  por  toda  a  parle  das 
formulas  representativas  da  moeda.  Defendamos  quanto 
pudermos  os  nossos  metaes  preciosos.  Sem  prejudicar  o 
principio  da  convertibilidade,  podem  adoptar-se  cautelas  e 
crear-se  processos  para  conseguir  estes  resultados. 

Para  C|ue  havemos  de  retirar  da  circulação  as  cédulas, 
que,  evitando  o  manuseamento  difficil  e  nojento  do  bron- 
ze, Ião  bem  recebidas  foram  pelo  publico  ? 

A  não  ser  para  comprar  prata.  . .  porque  supprimidas 
as  cédulas,  manifeslar-se-á  necessidade  da  pequena  moe- 
da subsidiaria  d'este  metal,  e  as  instancias  do  publico 
darão  plausível  argumento  para  novas  compras.  Por  este 
lado,  confessemos,  o  processo  não  é  de  todo  mal  imagi- 
nado .  . . 

Para  encerrar  este  capitulo,  lancemos,  emfim,  rápida 
vista  sobre  o  estado  actual  do  Banco  de  Portugal,  ao  me- 
nos, pelo  que  respeita  ás  dividas  do  Estado.  Encontrare- 
mos, ainda,  n'este  ponto  os  funestos  resultados  do  systema 
da  nossa  administração  publica,  e  outro  indicador  das  nos- 
sas actuaes  difficuldades. 

Nos  annexos  apresento  os  balanços  e  as  situações  do 
Banco  de  Portugal,  em  períodos  semestraes,  desde  31  de 
dezembro  de  1889  até  egual  data  de  1898.  *  D'estes  ele- 
mentos e  dos  respectivos  relatórios  extracta-se  o  seguinte 
mappa : 


'  Vide  aimexo  VI. 
Folbk  16 
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DIYIDAS  DO  ESTADO  AO  B5NC0  DE  PORTOGÂL 

(em  contos) 


innos 

Conta 
•  corrente 

Classes 
inaclíTas 

Contractos 
diversos 

Bilhetes 

des- 
contados 

Total 

Differença 
para  mais 

31  Dez.  1889 

715 

4.945 

348 

3.852 

9.860 

»      1890 

1.860 

5.829 

327 

2.350 

10.366 

506 

»      1891 

5.628 

6.645 

7.304 

3.986 

23.563 

13.197 

»       1892 

11.801 

7.017 

9.863 

5.416 

34.097 

10.534 

»      1893 

11.769 

6.900 

15.254 

949 

34.872 

775 

»       1894 

15.568 

6818 

15.225 

949 

38  560 

3.688! 

»      1895 

16.116 

6.731 

15.179 

1.065 

39.091 

531 

í)      1896 

18.713 

6.640 

14.611 

1.065 

41.029 

1.938 

»      1897 

23.567 

8.344 

14.593 

2.065 

48.569 

7.540 

»      1898 

26.294 

9.644 

14.571 

3.620 

54.129 

5.560 

O  leitor  consciencioso  apreciará,  sem  duvida,  a  elo- 
quência d'esles  algarismos,  principalmente  se  os  compa- 
rar com  os  restantes  valores,  na  realidade,  constituindo 
capital  do  banco. 

As  dividas  do  Estado  attingiram  em  1898  a  respeitável 
somma  de  54.129  contos,  caucionados,  c  certo,  por  títu- 
los internos  de  3  7o  '■>  i^as  que  valor  teria  tão  importante 
massa  de  titulos  —  mais  de  100.000  contos  nominaes  — 
se,  em  virtude  das  difficuldades  do  ihesouro,  o  banco  fosse 
obrigado  a  realisal-a  ? 

Demonstra  tudo  isto  que  o  recurso  aos  empréstimos 
para  saldar  os  excessos  da  despeza  sempre  crescentes  é 
o  único,  que  pertinazmente  sabem  empregar  os  ministros 
portuguezes.  A  forma  variou,  o  systema  é  seinpre  o  mesmo. 

O  pequeno  empréstimo  de  1890,  tentado  pelo  sr.  João 
Franco,  mallogrou-se.  Foi  o  ultimo  que  se  procurou  reali- 
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sar,  fundado  em  verdadeiro  credito.  Os  ministros  nâo  tre- 
pidaram; acabado  o  credito,  existiam  as  cauções.  Entrou- 
se  n'este  caminho  com  animo  despreoccupado ;  mas  os 
vexames  e  as  angustias,  que  precederam  as  negociações 
do  funestissimo  empréstimo  de  1891  —  o  dos  tabacos, — 
demonstraram  as  difficuldades  de  proseguir  n'este  cami- 
nho. Além  d'isso,  as  cauções  escasseavam.  Hypothecados 
os  rendimentos  dos  tabacos,  sendo  pequenas  as  receitas 
liquidas  dos  caminhos  de  ferro  nacionaes,  que  mal  garan- 
tiriam uma  dezena  de  milhares  de  contos,  vacillando,  ain- 
da, em  pensar  no  rendimento  das  alfandegas  e  nas  coló- 
nias, com  receio  da  opinião  publica,  os  governos  lança- 
ram-se  com  avidez  sobre  o  Banco  de  Portugal,  em  ver- 
dade bem  mal  defendido,  absorvendo-lhe  o  capital  e  sa- 
crificando-lhe  o  credito. 

Em  economias  reaes  ninguém  pensou;  descoberta  a 
mina,  restava,  apenas,  exploral-a.  No  capitulo  seguinte  o 
leitor  verá  os  resultados  de  verdadeira  loucura  adminis- 
trativa. Commissarios  régios  com  funcções  magestaticas, 
expedições  longinquas,  compras  de  navios  de  guerra,  no 
periodo  mais  agudo  da  crise,  levaram  os  melhores  recursos 
e  disseminaram  o  ultimo  ouro.  Em  nove  annos,  apenas, 
as  dividas  ao  banco  cresceram  44.269  contos.  Emquanto 
houve  titulos  venderam-se;  assim,  fo ram-se  os  dos  taba- 
cos e  as  obrigações  da  Companhia  Real,  pertencentes  ao 
Estado;  assim,  empenharam-se  em  supprimentos  e  vende- 
ram-se nos  mercados  os  fundos  externos  de  3  7o;  6  quando 
estes  faltaram,  fizeram-se  mysteriosas  operações  de  troca 
de  titulos  internos  por  externos,  para  junctar  o  material 
de  novos  penhores  e  de  novas  vendas  no  estrangeiro. 

E  fez- se  isto  porque  as  receitas  diminuíram? 
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Não,  certamente ;  o  contribuinte  não  foi  poupado.  As 
receitas  ordinárias  Cjue  em  1891  eram  representadas  por 
38.031  contos,  saltaram  em  1896  a  52.018  contos,  des- 
cendo em  1897  a  48.886  contos,  por  diminuição  impor- 
tante na  importação  de  cereaes. 

Foi  porque  as  despezas  augmenlaram  por  modo  as- 
sombroso, exactamente  quando  o  paiz,  vencidas  em  1893 
as  graves  difficuldades  da  reducção  dos  juros  externos, 
precisava  de  administração  sóbria  e  intelbgente,  que  no 
interior  lhe  fortalecesse  o  organismo  económico  e  politico, 
e  no  exterior  lhe  fortalecesse  a  confiança  e  a  sympathia 
dos  credores. 

Em  vez  de  cuidar  de  protectoras  allianças,  em  que  os 
interesses  dynasticos  afivelam  a  mascara  de  patriotismo, 
a  verdadeira  politica  internacional  haveria  sido  satisfazer 
rigorosamente  os  compromissos  tomados,  o  que  aliás  era 
possível.  E  quando  o  não  fosse,  a  intelligencia,  a  hones- 
tidade e  a  economia  da  nossa  administração  demonstra- 
riam a  todos  que  éramos  um  povo  infeliz  e  pobre,  e  não 
bando  de  devedores  estouvados  e  remissos. 

Devedores  estouvados,  remissos  e  miseráveis  que  não 
vacillarão,  talvez,  em  vender  por  alguns  milhões  a  sobe- 
rania nacional,  que  é  a  liberdade,  a  honra  e  a  felicidade 
dos  cidadãos. 

Pobre  pátria,  desgraçado  Portugal  1 . . . 


Capitulo  oitavo 
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—  1891-1897'  — 


Ha  perto  de  quatro  annos  já,  o  tempo  corre  depressa, 
no  fim  de  um  capitulo,  em  que  historiava  as  negociações 
difficcis  c  perigosas,  que  antecederam  e  prepararam  o  re- 
gimen actual  da  divida  externa,  presentindo  pela  expe- 
riência dos  factos  passados,  a  violência,  os  perigos  e  os 
vexames  dos  futuros,  escrevi  os  seguintes  pensamentos: 

Oxalá  que  os  cidadãos  poríugiiezes,  intelligeníes  e  hones- 
tos, prevendo  as  graves  consequências  de  novas  alterações 
nos  juros  da  divida  publica,  imponham  aos  governos  aquelle 
espirito  de  ordem  e  rigor  de  administração,  que  poderão  uni- 
camente assegurar  o  cumprimento  das  obrigações,  assumidas 
para  com  os  nossos  credores.  Maior  reducção  dos  juros  in- 
ternos seria  lançar  na  miséria  milhares  de  familias,  já  tão 
castigados  pela  anterior-,  cujo  futuro  á  custa  de  penosas  eco- 
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nomias  e  de  violentos  sacrificios,  os  respectivos  chefes  pen- 
saram ter  garanddo,  confiados  na  seriedade  dos  governos; 
nova  alteração  forçada  nos  juros  externos  constituiria  um 
acto  de  audácia,  que  pelas  suas  consequências  e  complica- 
ções deverá  ter  profunda  influencia  nos  destinos  nacionaes. 
Ainda  mais  uma  vez  previno  os  meus  concidadãos . . . 

Inútil  foi  a  prevenção,  é  certo;  mas  o  triste  vaticínio 
vae-se  realisando  na  evolução  de  factos  terriveis  e  dolo- 
rosos, cujo  epilogo  pode  ser  a  morte  de  uma  nacionali- 
dade. Os  que  não  me  attenderam,  porventura  sentirão 
neste  momento,  no  intimo  da  própria  consciência,  o  re- 
morso da  responsabilidade,  o  arrependimento  do  tempo 
perdido  e  o  receio  do  perigo  imminente.  E,  talvez,  tarde. 
Depois,  quem  sabe?  o  movimento  heróico  de  um  povo 
pode  superar  muitas  difficuldades. 

Uma  nação  de  cinco  milhões  de  homens,  nas  condições 
geographicas  da  nossa,  não  é  fácil  preza  de  ambições  es- 
tranhas, se  a  consciência  do  perigo,  o  desejo  de  viver  in- 
dependente e  o  respeito  pela  própria  honra,  lhe  incitarem 
no  espirito,  ao  lado  da  resignação  pelos  sacrifícios  justos, 
o  heroismo  na  defeza  contra  abusos  da  força.  Praza  a 
Deus  que  assim  seja. 

A  matéria  d'este  capitulo  vae  demonstrar  que,  encer- 
rada em  1893  a  questão  da  divida  externa,  os  conducto- 
res  politicos  do  paiz — tomando  esta  phrase  na  mais  larga 
accepção  —  com  singular  inconsciência,  com  indifferença 
criminosa,  ou  movidos  por  illegitimos  interesses,  não  mo- 
dificaram em  nada,  antes  accentuaram,  os  vicios  e  os  er- 
ros das  administrações  passadas,  que  a  experiência  de- 
monstrou, viva  e  dolorosamente,  haverem  accumulado  so- 
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bre  o  paiz  as  difíicnldades,  os  perigos  e  os  sacrifícios  da 
acliial  crise. 

Em  verdade,  vamos,  por  assim  dizer,  chegar  ao  ajuste 
de  contas,  synthelisando  em  alguns  algarismos  os  elTeitos 
lógicos  e  necessários  de  causas  nocivas  concorrentes,  assim 
como  em  mechanica  se  encontra  única  resultante  em  sys- 
tema  de  forças  parallelas. 

Afinal,  a  melhor  iheoria  da  administração  publica  re- 
duz-se  a  esta  simples  proposição :  desenvolver  e  aperfei- 
çoar o  mais  possível  os  serviços  nacionaes  com  a  minima 
despeza,  isto  c,  com  o  menor  sacrifício  do  contribuinte. 

Em  uma  só  phrase:  bem  administrar  é  saber  gastar  com 
economia,  aproveitamento  e  previsão. 

Vou,  pois,  apreciar  os  algarismos  das  receitas  e  despe- 
zas, no  periodo  1891-97,  lançando  mão  de  alguns  expe- 
dientes, afim  de  preencher  as  lacunas  dos  documentos 
oííiciaes  e  de  organisar  clara  e  indiscutível  synthese. 

As  despezas  publicas  podem  ser  fixadas  com  soíTrivel 
rigor,  por  processo  indirecto  de  extrema  simpUcidade  e 
clareza,  que,  porventura,  a  maioria  dos  meus  leitores  em- 
prega na  própria  administração  domestica. 

E  evidente  que,  sendo  conhecida  a  receita  total  co- 
brada durante  o  anno,  qualquer  de  nós,  simples  mortal, 
pode  calcular  com  exactidão  as  despezas  em  globo,  se  no 
fim  d'este  periodo  fizer  o  computo  do  que  lhe  sobrou  em 
saldo  positivo,  ou  lhe  faltou  em  recursos,  cobertos  por  di- 
vidas, qualquer  que  seja  a  espécie  e  natureza.  O  calculo, 
embora  elementar,  não  deixa  de  ser  rigoroso,  logo  que 
não  queiramos,  ou  não  precisemos,  de  pormenorisar  a 
despeza,  o  que  envolve,  sempre,  escripluração  mais  dif- 
ficil. 
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Este  raciocínio  fandamental  pode  applicar-se,  como  vou 
demonstrar,  ás  receitas  e  despezas  do  Estado. 

Em  primeiro  logar,  observarei  que  a  extrema  difficul- 
dade  de  calcular  entre  nós  os  deficiís  annuaes  provém  não 
da  fixação  das  receitas,  mas  da  determinação  das  despe- 
zas que  o  nosso  systema  de  contabilidade  publica,  pe- 
dindo, aliás,  radical  reforma,  deixa  assas  incerta  com  o 
complexo  systema  de  exercícios  findos,  supprimeptos  e 
outros  artifícios,  descrevendo  os  quaes  não  vou,  certa- 
mente, cançar  a  attenção  do  leitor.  A  escripturação  das 
receitas  é  sempre  mais  simples  e  clara,  porque,  em  regra, 
não  se  presta  tanto  a  combinações  habilidosas. 

Se  procurarmos,  pois,  nos  documentos  officiaes  os  al- 
garismos, que  representam,  em  certo  periodo,  as  receitas 
realmente  cobradas,  e  determinarmos,  em  seguida,  no  fim 
d'esse  periodo,  o  movimento  das  dividas  publicas,  compa- 
radas com  as  do  periodo  anterior,  chegaremos  a  fixar  as 
sonimas  despendidas  e  o  deficit  correspondente,  se  elle 
existir.  Eis  o  trabalho  que  vou  realisar. 

As  Contas  Geraes  do  Estado  estão  pubhcadas,  neste 
momento,  até  1895-96;  para  os  annos  seguintes  recor- 
rerei ás  contas  mensaes  do  thesouro,  que  para  as  recei- 
tas, aliás,  soíTrerão  ligeiras  modificações  nas  Hquidaçõcs 
finaes;  em  vez,  porém,  de  adoptar  o  anno  económico,  pre- 
ferirei o  civil,  porque  assim  melhor  apreciaremos  o  cara- 
cter da  administração  financeira  das  diíTerentes  situações 
poUticas. 

EíTectivamente,  podemos  dizer  que  por  esta  forma  li- 
quidaremos as  responsabihdades  d'estas  situações,  repre- 
sentadas pelos  respectivos  ministros  da  fazenda,  que  fo- 
ram: 
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1891  siluaçSo  Jo5o  Chrysostomo:  Mariano  de  Carvalho 

1892  »       José  Dias  Ferreira:  Oliveira  Martins  e  Dias  Ferreira 

1893  »       Hinlze  Ribeiro:         Augusto  Fuschini 
1894-96       »  »  »  Hinlze  Ribeiro 
1897            »       Luciano  de  Castro:  Ressano  Garcia 

Na  realidade,  se  o  leitor  folhear  o  capitulo  terceiro 
d'este  livro,  concluirá  que  o  acaso  entregou,  quasi  por 
completo,  a  administração  publica  durante  estes  annos  aos 
ministros  acima  indicados. 

É  possivel  que  n'esta  distincção  veja  alguém  o  desejo 
de  evidenciar  a  minha  personahdade;  como  não  foi  este 
o  meu  propósito,  mais  uma  rasão  tenho  para  despresar 
apreciadores  e  apreciações;  sendo,  aliás,  rasoavel  que  tão 
maltratado  pelos  homens,  deixe,  ao  menos,  os  algarismos 
fazer-me  alguma  justiça. 

Dos  documentos  citados,  extracta-se  o  pequeno  mappa, 
abaixo  transcripto,  contendo  os  algarismos  finaes  das  re- 
ceitas publicas,  segundo  as  referidas  contas : 

CONTAS  GERAES,  1891-95  —  CONTAS  MENSAES  DO  THESOUKO,  1896-97 


AiinOR 

HECBIT^KS 

Réis 

Ouro 

Ordinárias 

Extraordinárias 

Venda  de  tilulos 
—Ouro— 

1891 

38.031 

73 

38.104 

1892 

39.263 

267 

39.530 

1893 

44.613 

1 

44.614 

1894 

46.397 

46.397 

1895 

49.638 

1.109 

50.747 

1896 

52.018 

150 

230 

52.168 

230 

1897 

48.886 

1.814 

2.820 

50.700 

2.820 

318.846 

3.414 

3.050 

322.260 

3.050 
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E  evidente  que,  existindo  entre  nós  o  premio  do  ouro 
desde  1891,  a  distineção  entre  as  receitas,  cobradas  em 
moeda  corrente  ou  em  ouro,  é  de  primeira  necessidade. 
Assim,  pois,  n'este  mappa  e  nos  seguintes  farei  sempre 
esta  classificação. 

A  estas  receitas  cobradas  e  descriptas  nas  contas — por- 
que outras  ha  que  o  não  foram  —  convém  fazer  ligeiras 
observações. 

Em  1895  a  verba  de  1.109  contos,  notada  como  re- 
ceita extraordinária,  provém  do  beneficio  da  amoedação  da 
prata.  Esta  somma  não  é  exacta,  nem  em  valor,  nem  em 
collocação.  Em  valor,  porque  o  beneficio  é  muito  superior, 
como  adeante  demonstrarei;  em  collocação,  porque  consti- 
tue  receita  cobrada  em  diíTerentes  annos,  sendo  exacta- 
mente de  menor  importância  a  do  anno  em  que  se  descreveu 
este  total,  para'o  effeito  evidente  de  diminuir  o  respectivo 
íkficit.  Por  este  se  podem  julgar  outros  processos. . . 

Em  1896,  a  verba  de  150  contos  corresponde  á  venda 
de  titulos  internos;  e  a  de  230  contos  á  primeira  presta- 
ção do  empréstimo  de  3.600  contos  para  navios  de  guerra, 
Ião  sábia  e  prudentemente  negociado  pelo  sr.  Hintze  Ri- 
beiro. 

Em  1897,  na  receita  extraordinária  vêem  descriptos 
1.800  contos,  que  provêem  do  empréstimo  das  classes 
inactivas,  realisado  com  o  Banco  de  Portugal  pelo  sr. 
Ressano  Garcia.  Esta  observação  é  indispensável,  porque 
o  mesmo  empréstimo  apparece  descripto  na  conta  das  di- 
vidas do  Estado  ao  referido  banco;  podendo,  pois,  ser  in- 
duzido em  erro  de  duplicação  alguém  que  deseje  verificar 
este  cálculos.  A  verba  de  2.820  contos  corresponde  a  ou- 
tras prestações  do  empréstimo  para  nayios  de  guerra. 
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Com  as  sommas  d'esle  empréstimo  não  entrarei  em  cal- 
culo, attendendo  á  sua  especial  applicação;  observando, 
além  d'isso,  que  se  realisou  com  a  honrosa  condição  para 
nós  de  que  ficaria  na  mão  dos  estabelecimentos  presta- 
mistas, para  ser  directamente  recebido  pelos  constructo- 
res  estrangeiros  dos  navios  de  guerra.  Houve,  pois,  um 
ministro  portuguez,  que  teve  a  hombridade  de  acceitar  esta 
deprimente  e  vexatória  imposição  1 

Isto  posto,  é  provável  que  o  leitor  conheça,  com  algu- 
ma surpresa,  existirem  outras  receitas  não  descriptas  n'es- 
las  contas;  pois,  são  as  seguintes: 

HECEIX-A-S   XDO   EST.A.3DO 

NÃO  C0MPREHEND1DA8  NAS  CONTA»  DO  THESOUEO 


Annoi 


1891 
1892 
1893 
1894 
1895 
1890 
1897 


.A.1WIOBDA.Q  A  o 


Prat»  Bronze  CeduUg 


1.063 
328 
218 
75 
19 
638 
138 


2.479 


146 
406 
29 
5 
1 
2 
3 


592 


+  1.076 

+  394 

—  62 

—  49 

—  57 

—  146 

—  22 


Venda  de 

tiiulos 

OperaçOes  d« 

thesouro 


TOTA-JLi 


Reli 


1.134 


25.605 
4.540 

1.745 
506 
149 
871 


33.416 


2.285 

1.128 

185 

31 

—  37 

494 

119 


Ouro 


4.205 


25.605 
4.540 

1.745 
506 
149 
871 


33.416 


Pelo  que  respeita  aos  lucros  na  amoedação,  como  se 
deprehende  d'este  mappa,  a  somma  não  só  é  muito  supe- 
rior á  do  mappa  anterior,  mas  distribue-se  por  modo  dif- 
fcrente  do  indicado  nas  contas  Geraes  do  Estado. 

Além  da  prata,  necessário  é  lambem  attender  aos  lib 
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eros  relativamente  importantes  da  amoedação  do  bronze 
e  da  emissão  de  cédulas. 

N'este  mappa  avulta  a  venda  de  titiilos,  realisada  por 
operaç(5es  de  thesouraria  ainda  não  liquidadas.  As  respe- 
ctivas verbas  representam  differentes  empréstimos,  entre 
os  quaes  se  distingue  o  empréstimo  dos  tabacos. 

No  anno  de  1897  a  verba  de  871  contos  corresponde 
á  venda  no  mercado  de  Londres  de  titulos  externos  de 
3  7o  na  importância  nominal  de  4.354  contos.  D'este 
novo  systema  de  crear  receita  vendendo  titulos  nos  mer- 
cados, em  breve  me  occuparei  mais  detidamente. 

Passando  agora  a  considerar  o  movimento  annual  das 
dividas,  devemos  attender  as  dividas  do  thesouro  ao  Banco 
de  Portugal  e  a  divida  fluctuante;  por  esta  ordem  as  vou 
apreciar. 

DIYIDAS  DO  ESTADO  AO  BANCO  DE  PORTUGAL 

(em  coxtos) 


I 


Annos 

Coma 
corrente 

Classes 
inactivas 

Contractos 
diversos 

Bilhete» 
do  thesouro 
descontados 

Totaes 

31  Dez.  1890. 

1.860 

5.829 

327 

2.350 

10.366 

.      1891. 

5.628 

6.645 

7.304 

3.986 

23.563 

»      1892. 

11.801 

7.017 

9.863 

5.416 

34.097 

»       1893. 

11.769 

6.900 

15.254 

949 

34.872 

»      1894 

15.568 

6.818 

15.225 

949 

38.560 

.       1895. 

16.116 

6.731 

15.179 

1.065 

39.091 

»      1896. 

18.713 

6.640 

14.611 

1.065 

41.029 

»       1897. 

23.567 

8.344 

14.593 

2.065 

48.569 

Este  mappa,  parte  do  apresentado  no  capitulo  anterior, 
descreve  p  estado  das  dividas  em  31  de  dezembro  de  cada 
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anno;  sendo,  pois,  fácil  de  calcular  por  diíTcrença  as  som- 
inas  que  o  ihesouro  recebeu,  ou  pagou,  durante  os  annos 
considerados.  É  neccessario,  todavia,  observar  que  asdi- 
vidas,  descriplas  na  columna  conta  corrente  e  na  dos  bi- 
lhetes do  thesonro  descontados,  vêem  incluidas  na  divida  flu- 
ctuanle,  não  havendo,  n'estc  caso,  a  attender  senão  ás  duas 
outras  columnas. 

Como  ullimo  elemento  temos,  emfim,  a  considerar  o 
movimento  das  dividas,  especificadas  no  seguinte  mappa: 


3DI"\7'I1DA    FX.TJCTXJAlSrTB 

(em  contos) 


Aiinos 

INTERNA— RÉIS 

EXT 

ERNA— OURO 

"" 

31  Dezembro 

Mais 

Menos 

31  Dezembro 

Mais 

Menos 

1890 

16.548 

17.181 

1891 

15.149 

1.399 

6.710 

10.471 

1892 

25.757 

10.608 

1.554 

5.156 

1893 

21.776 

3.981 

1.754 

200 

1894 

26.053 

4.27.7 

1.062 

692 

1895 

26.733 

680 

2.685 

1.623 

189G 

31.978 

5.245 

2.883 

198 

1897 

35.338 

3.360 

4.893 

2.010 

N'estes  mappas,  cuja  simplicidade  e  clareza  me  pare- 
cem inexcediveis,  estão  compendiados  os  resultados  finaes 
da  administração  publica,  no  que  respeita  á  cobrança  de 
todas  as  receitas,  quer  proviessem  de  rendimentos  pró- 
prios, quer  de  empréstimos,  ou  descontos  de  bilhetes  do 
ihesouro. 

Simples  operações  aritlimeticas,  que,  atlendendo  ás  in- 
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dicações  feitas,  todos  podem  verificar,  determinarão  os  se- 
guintes resultados,  representando  as  receitas  lotaes  dispo- 
niveis  em  cada  um  dos  annos  considerados: 


Addos 

Receitas  próprias 
em  réis 

EMPRÉSTIMOS  E  DESCONTOS 

Em  reis 

Em  ouro 

1891 
1892 
1893 
1894 
1895 
1896 
1897 

40.389 
40.658 
44.799 
46.428 
49.601 
52.512 
49.019 

6.394 
13.539 
1.293 
4.166 
547 
4.736 
5.046 

15.134 

—     616 

200 

1.053 

2.129 

347 

2.881 

1 

323.406 

35.721 

21.128 

No  anno  de  1892,  a  quantidade  negativa  na  columna 
do  ouro  significa  que  n'esse  anno  foi  passada  para  moeda 
corrente  a  importância  respectiva. 

Antes  de  proseguir  n'esta  exposição,  devo  observar  que 
n'estes  cálculos  não  attendi  a  importância  dos  saldos  exis- 
tentes em  31  de  dezembro  de  cada  anno,  o  que  equivale 
a  suppòl-os  eguaes.  Esta  falta  não  exerce  influencia  sen- 
sível sobre  os  resultados,  porque  as  diíTerenças  entre  os 
saldos  annuaes  oscillam  entre  estreitos  limites. 

Admittidos  estes  raciocínios,  as  verbas  de  receita  cor- 
respondem grosso  modo  ás  despezas  realisadas  nos  mes- 
mos annos,  representando  as  duas  ultimas  columnas  os 
correspondentes  deficits  annuaes. 

Para  dar  homogeneidade  aos  algarismos  é  necessário 
attender  ao  facto  do  premio  do  ouro,  que  não  foi  o  mes- 
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mo  em  todos  os  annos;  ora,  dos  elementos  reunidos  no 
mappa  das  cotações  cambiaes,  inserido  no  capitulo  terceiro 
d'este  livro,  conclue-se  que  o  premio  do  ouro  foi  represen- 
tado pelas  seguintes  percentagens: 

189! H,2  Vo 

1892.. 29,7  » 

1893 26,1  » 

1894 30  » 

1895 27,6  » 

1896 31,1  D 

1897 47,5  » 

Applicando,  pois,  estas  percentagens  ao  ouro  recebido 
nos  diíTerentes  annos,  teremos: 

Despezas        Receitas         Deficits 

1891 63.612  40.389  23.223 

1892.. 53.398  40.658  12.7*0 

1893 46.344  44.799  1.545 

1894 52.127  46.428  5.535 

1895 52.865  49.601  3.264 

1896 57.703  52.512  5.191 

1897 58.314  49.019  9.295 

384.363  323.406  60.793 

Estes  deficits  foram  cobertos,  como  vimos,  pelo  produ- 
eto  dos  empréstimos,  de  venda  de  titulos  e  descontos  de 
bilhetes  do  thesouro,  quer  a  particulares,  quer  ao  Banco 
de  Portugal. 

A  enormidade  d'estes  algarismos  accusa  os  lerriveis  vi- 
cios  da  nossa  administração  publica;  todavia,  convém  ain- 
da esclarecer  bem  o  espirito  d'aquelles  que  menos  illus- 
Irados  sejam  em  estudos  d'esta  natureza. 
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O  anno  de  1891  corresponde  ao  alebre  systema  de 
subsídios  e  auxílios  a  bancos  e  companhias,  cuja  impor- 
tância o  leitor  poderá  apreciar  n'um  dos  annexos  d'este 
livro;  *  a  este  anno  pertence,  também,  elevadissima  impor- 
tação de  prata,  apreciada  no  capitulo  anterior.  Estas  duas 
famosas  íheorias  da  administrarão  publica  deviam  produ- 
zir os  seus  lógicos  resultados. . . 

O  anno  de  1892  envolve,  na  realidade,  a  liquidação 
dos  processos  da  situação  anterior;  os  eíTeitos  da  impor- 
tante importação  de  praia,  contracíada  pelos  minislerios 
precedentes,  pesam,  ainda,  por  maneira  considerável  nas 
despezas  do  anno.  Além  disso,  os  impostos  creados  pela 
lei  de  salvação  publica  e  a  reducção  dos  juros  da  divida 
externa  não  actuaram  senão  em  parte  das  respectivas  ope- 
rações do  anno. 

O  anno  de  1893  aproveitou  na  totalidade  os  benefí- 
cios da  diminuição  de  despeza,  resultantes  das  reducções 
de  juros  internos  e  externos,  montando  a  primeira  a  cerca 
de  2.340  contos  em  moeda  corrente,  e  a  segunda  a  cerca 
de  5.500  contos  em  ouro.  Se  esta  circumstancia  não  oc- 
corresse,  as  despezas  de  1892  e  1893  seriam  proxima- 
mente eguaes.  Assim  fica  explicado  o  milagre  e  reduzido 
o  facto  ao  seu  verdadeiro  e  justo  valor. 

As  despezas  dos  annos  seguintes  são  absolutamente  in- 
explicáveis e  provêem  de  verdadeiras  loucuras  de  admi- 
nistração, avultando  as  famosas  guerras  e  expedições  co- 
loniaes  que  nos  custaram  a  exportação  de  muito  ouro. 

É  provável  que  os  defensores  interessados  da  orgia  po- 
litica, em  que  vivemos,  apresentem,  como  desculpa  d'estas 

'  Annexo  11< 
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enormes  despezas,  a  elevação  da  taxa  do  premio  do  ouro; 
convém,  portanto,  destruir  este  capcioso  argumento. 

Em  condições  normaes,  o  serviço  da  divida  externa, 
com  a  reducção  actual,  e  do  empréstimo  dos  tabacos,  bem 
como  o  encargo  dos  juros  da  divida  íluctuante  externa,  o 
pagamento  do  corpo  diplomático  e  consular  e  as  despezas 
do  material,  que  o  Estado  é  forçado  a  importar  do  estran- 
geiro, isto  é,  todas  as  despezas,  que  o  thcsouro  deve  satis- 
fazer em  ouro,  oscillam  entre  £  1.700:000  e  2.000:000. 

Entre  estes  limites,  affirmo  de  sciencia  certa  que,  sem 
parcimonia  e  apenas  com  regular  economia,  é  possível  sup- 
prir  com  regularidade  todas  as  exigências  dos  serviços  pú- 
blicos. 

Pois  bem,  admitíamos  o  numero  máximo,  9.000  contos 
em  ouro;  cada  unidade  na  percentagem  do  premio  do  ouro 
representará  90.000^000  contos  de  encargos  em  moeda 
corrente. 

Tomando,  pois,  o  premio  do  ouro  de  1893,  calculado 
anteriormente  em  26,1  %,  como  base,  os  excessos  foram 
os  seguintes: 

1894  --    3,0  7o  augmento  de  despeza  351:000í$í000 

i895  —    1,5  %          »                  »  135:000^000 

1896  —    5     7o          »                  »  450:000,^000 

1897  —  21,4  7o          »                  »  1.926:000W0 

ora,  addicionem  estas  verbas  á  despeza  de  1893,  que  at- 
tingiu  46.400  contos  em  números  redondos,  e  apreciem 
as  differenças  para  os  algarismos  realmente  apurados  I     « 

Esperemos  a  liquidação  das  contas  de  despeza  de  1898 
e  veremos  a  que  enorme  cifra  ellas  se  elevarão,  lógico  re- 
sultado da  administração  publica  estar  entregue  a  ho- 
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mens  que  alliam  a  perfeita  incapacidade  inlelleclual  e 
scientifiea  o  mais  desenfreado  cynismo  partidário! 

No  decorrer  d'este  capitulo  attendi  a  todas  as  receitas, 
constantes  dos  documentos  públicos;  todavia,  é  indispen- 
sável referir-me,  ainda,  á  operação  de  troca  e  venda  de 
titulos  de  3  7o j  cuja  importância  deve  ter  sido  avultada. 

A  ampla  auctorisação,  concedida,  facilmente,  pelo  par- 
lamento, de  crear  titulos  internos  de  3  7o  V^^^  caução  de 
operações,  principalmente  realisadas  com  o  Banco  de  Por- 
tugal, facilitou  aos  governos  este  condemnavel  abuso,  cujos 
resultados  são  impossiveis  de  apreciar  com  rigor. 

A  comparação  das  seguintes  situaçijes  dar-nos-á,  toda- 
via, alguns  esclarecimentos: 

SUDAÇÕES  DO  CAPITAL  DO  FUNDO  DE  3  7o 

(em  contos) 

30  sct.  93        31  dez.  96  Mais  Menos 

Divida  interna : 

Em  circulação...... 246.848  257.166  10.318  — 

Em  cauções 85.647  112.182  26.535  — 

Na  administração  da  fazenda. .        2.354  2.991  637  — 

Tia  posse  da  fazenda 7  224  12.705  5  481  — 

342.073  385.044  42.971 

Divida  externa : 

Em  circulação 176.721  173.067        —  3.654 

Em  cauções 5.548  11.061  5.513  — 

Na  administração  da  fazenda. .         —  —             —  — 

Na  posse  da  fazenda 5.503  3.665         —  1-838 

187.772  187.793  5.513  5.492 

A  primeira  situação  da  divida  é  certamente  egual  á  do 
fim  do  anno  de  1893,  porque  durante  a  minlia  gerência 
não  se  trocaram  nem  se  venderam  titulos  alguns.  D'eslas 
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situações  parece  dever  concliiir-se  que  no  triennio  1894-96 
foram  creados  títulos  internos  de  3  7o  ^^  importância  de 
42.334  contos,  porque  os  da  administração  da  fazenda 
provêem,  em  regra,  de  conventos,  extinctos  pela  morte  das 
ultimas  freiras.  D'esta  somma  10.318  contos  foram  lança- 
dos em  circulação,  vendidos,  ou  trocados  por  titulos  ex- 
ternos. 

Em  que  condições  se  realisaram  estas  vendas,  quaes 
as  receitas  e  os  encargos  respectivos,  eis  o  que  não  é  pos- 
sivel  apurar,  sendo  desconhecida  a  natureza  d'estas  mys- 
teriosas  operações. 

Pode  dizer-se,  apenas,  que  tendo  sido  a  cotação  doâ 
titulos  internos  superior  a  30  7o  ^  quantidade  emittida 
devia  representar  mais  de  3.000  contos  eífectivos.- 

Não  podendo  o  governo  crear  titulos  externos,  pelo 
simples  facto  de  não  terem  cotação  nos  mercados  estran- 
geiros, conclue-se  da  segunda  situação  que  por  troca 
obteve  3.654  contos,  empregados  em  caucionar  diíTeren- 
tes  operações,  cujos  resultados  devem  estar  descriptos  na 
divida  íluctuante  dos  annos  respectivos. 

Como,  porém,  o  valor  dos  titulos  internos,  represen- 
tando augmento  de  circulação,  é  muito  superior  ao  da  di- 
minuição dos  titulos  externos,  mesmo  attendendo  aos  câm- 
bios, segue-se  que  pela  venda  d'aquelles  titulos  ficaram 
disponíveis,  no  triennio  de  1894-96,  receitas  em  moeda 
corrente  muito  próximas  de  2.000  contos. 

Cito  estes  factos,  apenas,  como  exemplo  do  caracter 
extraordinário  e  perigoso,  que  vae  assumindo  a  adminis- 
tração publica. 

Nos  annos  seguintes,  até  ao  presente,  este  systema  de 
fazer  dinheiro  deve  ter  atlingido  ainda  maiores  proporções. 
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Pelo  que  respeita  a  receilas  ordinárias,  observarei,  ape- 
nas, que  desde  o  anno  de  1891  até  hoje  devem  ter  cres- 
cido em  mais  de  10.000  contos,  compreliendendo-se  n'esta 
verba  o  augmenio  do  imposto  de  rendimento  sobre  a  di- 
vida interna,  que  produziu  cerca  de  2.340  contos,  e  as 
deducções  dos  ordenados  dos  empregados  públicos,  or- 
çando por  700  contos;  os  restantes  7.000  contos  pro- 
vêem, do  crescimento  natural  de  algumas  receitas  e  de 
varias  remodelações  de  impostos  taes  como:  o  dos  alcooes, 
do  sello  e  registo,  contribuição  industrial  e  outros  de  me- 
nor valia. 

Assim  pode  dizer-se  que  as  receitas  cresceram  por 
modo  importanle  e  se  não  se  attingiu  o  verdadeiro  equi- 
líbrio orçamental,  foi  porque  as  de^pezas  foram  elevadas 
com  verdadeira .  .  .  loucura. 

Em  mãos  de  homens  competentes,  honestos  e  rasoaveis 
administradores,  não  tenho  duvida  em  o  affirmar  cathe- 
goricamente,  as  despezas  publicas,  ainda  suppondo  o  jore- 
mio  de  ouro  de  50  7o  ?  não  devem  exceder  50.000  con- 
tos annuaes,sem  o  menor  sacrifício  dos  serviços  públicos, 
nem  o  mais  leve  vexame  para  os  servidores  do  Estado. 
No  quadriennio  1894-97,  reduzindo  as  despezas  a  este 
limite,  teríamos  economisado  mais  de  vinte  mil  contos! 

Bastará,  para  este  eíTeito,  fazer  menos  politica  partidá- 
ria e  mais  administração,  melhorando  a  economia  nacio- 
nal, sem  charlalanescos  planos  de  fomento  e  deixamlo  á 
acção  do  tempo  a  extincção  do  excesso  de  empregados, 
que  o  favoritismo  dos  minislios  introduziu  nos  quadros 
dos  serviços,  como  um  dos  meios  de  comprarem  adliesões, 
que  nem  as  suas  virtudes,  nem  os  seus  talentos  lhes  po- 
deriam grangear. 
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No  orramonto  de  1893-94,  calculei  ;i  verba  dos  em- 
pregados addidos,  o  que  não  cjuer  dizer  que  todos  sejam 
inúteis,  em  cerca  de  837  contos.  A  este  respeito,  per- 
mitta-me  o  leitor  (]iie  transcreva  alguns  periodos  do  res- 
pectivo relatório: 

^Para  um  ponto  chamo  a  attenção  do  parlamento.  A  taxa 
progressiva  sobre  os  empregados  públicos  è  pesadíssima. 
Comprehende-se  e  defende-se  o  limite  máximo  dos  venci- 
mentos; as  reducções,  porém,  não  podem  acceitar-se  senão 
como  expediente  de  occasião,  que,  em  futuro  mais  ou  menos 
próximo,  deverão  ser  successivamente  diminuídas  àté  final 
extincção.  São  em  regra  contraproducentes  estes  impostos. 
Dão  por  um  lado  em  receita,  o  que  por  outro,  em  grande 
parte,  levam  em  diminuição  de  consumo. 

í(A  verdadeira  economia  neste  caso  melhor  provém  da 
sobriedade  na  creação  de  lagares,  reduzidos  aos  estricta- 
mente  indispensáveis,  e  na  collocação  nos  quadros  d' esta  enor- 
me phalange  de  addidos,  que  oneram  o  nosso  orçamento,  do 
que  dos  sacríficíos  violentos  de  uma  classe  relativamente 
pouco  numerosa  e,  em  geral,  pobre. » 

Estas  doutrinas,  rigorosa  e  honestamente  applicadas 
durante  os  últimos  annos,  teriam  eliminado  do  orçamento 
da  despeza  quasi  a  totalidade  d'esta  verba. 

O  que  fizeram,  porém,  as  situações  partidárias  ate  hoje? 

Reformaram  serviços  para  collocar  amigos  particulares 
e  apaniguados  polilicos,  pagaram  sommas  enormes  a  di- 
plomatas em  disponibilidade  de  facto  e  em  exercício  para 
os  vencimentos,  deram  subsidies  subrcplicios  aos  defen- 
sores dos  seus  actos,  ou  calaram  por  esta  forma  os  chan- 
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íeurs  da  politica;  e  quando  a  carestia  das  subsistências 
difficulta  o  viver  intimo  das  familias  honestas,  para  obtem- 
perarem com  a  opinião  ignorante  de  parte  do  publico, 
arrancam  ás  classes  mais  desprotegidas  dos  empregados 
as  migalhas,  com  que  vão  engrossar  os  ordenados  e  sub- 
sidios  dos  favoritos ! 

Tristissimo  quadro  da  vida  intima  nacional  desenha 
este  capitulo! 

Taes  são  os  resultados  da  imprevidência  dos  governos 
e  da  subserviência  dos  parlamentos,  cujas  responsabili- 
dades moraes  e  legaes  desappareceram,  deante  da  mol- 
leza  do  caracter  nacional  e  da  inditíerença  da  opinião 
pubhca. 


Capitulo  nono 


Gravidade   do   sctnal  momento 
bistorico 


Não  emprego  artificio  de  mal  cabida  rethorica,  epigra- 
phando  este  capitulo.  Em  presença  das  difficuldadcs  na- 
cionaes,  seria  Ião  profundo  erro  infundir  terror  no  espirito 
publico,  aliás  bem  fraco  e  al)atido,  como  detestável  crime 
encobrir-lhe  a  verdade. 

Quando  são  indispensáveis  resoluções  enérgicas  e  bem 
pensadas,  necessário  é,  também,  para  as  definir  e  firmar, 
o  rigoroso  e  verdadeiro  conhecimento  das  situações,  que 
as  exigem  e  motivam;  ora,  julgo,  sinceramente,  que  a  na- 
ção portugueza  atravessa  crise  histórica  de  summa  gravi- 
dade. 

Estas  opiniões  não  as  manifesto  hoje.  Desde  1886,  pelo 
menos,  quando  especiaes  estudos  e  a  experiência  politica 
dos  homens  e  dos  negócios  me  forneceram  elementos  para 
apreciar  o  estado  da  fazenda  publica,  comecei  a  desen- 
volvel-as  no  parlamento;  depois,  nas  ante-vesperas  da  cri- 
se, as  minhas  convicções  tornaram-se  claras  c  precisas. 
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Os  discursos  d'essas  ditlerentes  epochas,  se  valesse  a  pena 
cital-oS;  ou  lel-os,  corroborariam  estas  affirmacões. 

As  citações  são  sempre  monótonas  e  podem  ser  accusa- 
das  de  espirito  de  vaidade;  ora,  dizem  ser  este  um  dos 
variados  e  capitães  defeitos  meus.  Não  desejo,  todavia,  ser 
tomado  como  brutal  demolidor,  a  quem  a  falta  de  talento 
inutilisa  os  esforços,  sem  diminuir  a  responsabilidade  de 
ruins  paixões  e  más  intenções;  por  isso,  consinta -me  o 
leitor  a  reproducção  de  algumas  phrases,  cjue  constituem 
neste  momento  legitima  defeza  e  completa  demonstração. 

Em  1891  apresentara  o  governo  ao  parlamento  a  pro- 
posta do  monopólio  do  tabaco,  envolvendo  o  respectivo 
empréstimo;  a  lorma  da  operação,  os  argumentos  empre- 
gados para  a  defender  e  justificar,  as  esperanças  na  in- 
fluencia benéfica  sobre  a  economia  do  paiz,  são  a  rigorosa 
paráplirase  de  quanto  se  tem  escripto  e  dito  em  favor  da 
conversão,  envolvendo  também  um  empréstimo .  . . 

Na  tribuna  parlamentar,  combati  vigorosamente, —  tal- 
vez parecesse  até  com  violência — esta  medida,  que  então 
considerava,  e  considero  ainda,  importante  fautor  das  nos- 
sas actuaes  desgraças.  D'esse  discurso  ficaram,  como  triste 
vaticinio,  algumas  phrases,  eil-as: 

Agora  nôs.  Agora  nós,  os  homens  que,  durante  annos,  te- 
mos luctado  inutilmente  contra  o  curso  das  adminidrações, 
que  nos  levaram  a  este  fim  desastroso. 

Sabe  a  camará  ao  que  vae  ligar-se  ?  Quaes  serão  as  fu- 
nestas consequências  d'esta  singular  consignação  de  rendi- 
mentos do  Estado,  que  ficam  em  poder  dos  concessionários 
para  elles  se  pagarem  por  suas  próprias  mãos  ? 

A  primeira,  a  mais  importante,  é  que  c  paiz  não  mais 
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fará,  talvez,  iim  só  empréstimo  sem  consignação  especial;  ^ 
que  atraz  dos  rendimentos  dos  tabacos  hão  de  ir  os  dos  ca- 
minhos de  ferro  do  Estado,  os  das  alfandegas,  os  das  melho- 
res receitas  publicas  e,  afinal,  o  paiz  pode  cahir  sob  a  tu- 
tella  financeira  dos  banqueiros,  se  não  lhe  succeder  cousa 
análoga  á  do  Egypío. 

A  segunda  é  que,  estando  grande  parte  da  nossa  divida 
em  mãos  de  prestamista^,  que  não  teem  hypotheca  especial, 
vendo  elles  amanhã  dindnuidos  os  seus  privilégios  e  depre- 
ciados os  seus  titvlos,  poderão  reclamar,  não  sabendo  nós 
até  onde  chegará  a  justiça  d'essas  reclamações. 

Então,  não  era,  ainda,  considerado  revolucionário  e 
demolidor. . . 

Além  d'isso,  o  leitor  percorreu,  sem  duvida,  os  anterio- 
res capilulos,  em  que  syntlietisei  as  principaes  causas  e 
os  mais  importantes  symptomas  das  nossas  presente?  dif- 
ficuldades.  Apreciou,  pois,  as  origens  da  nossa  docaden- 
cia  politica  e  moral,  comparou  os  algarismos  dos  nossos 
problemas  financeiros,  previu  as  ameaças  de  estranhos 
perigos.  Se  accumulei  os  números  não  foi  para  dar  cara- 
cter financeiro  a  este  escriplo,  mas  para  tirar  conclusões 
a  que  a  absoluta  firmeza  e  a  rigorosa  lógica  dos  algaris- 
mos dão  caracter  irrefutável. 

A  enorme  elevação  das  nossas  dividas  e  a  sua  collocação 
especial,  a  natureza  do  nosso  capital  monetário  e  a  cilra 
assas  elevada  da  circulação  fiduciária,  a  situação  delicada 
do  nosso  banco  emissor  e  a  importância  das  respectivas  di- 
vidas do  Estado,  o  augmento  considerável  das  receitas  e  o 
superior  crescimento  das  despezas,  a  existência  do  premio 
do  ouro  e  as  suas  manifestas  tendências  para  augmentar,  to- 
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dos  estes  factos  económicos  e  financeiros  seriam  de  molde 
para  accusar  a  gravidade  das  condições  sociaes  em  qual- 
quer paiz;  ora,  forçoso  é  confessal-o,  entre  nós  a  intensi- 
dade do  mal  assume,  ainda,  maiores  proporções,  excitado 
por  importantes  e  particulares  cansas  internacionaes. 

Além  d'isso,  o  phenomeno  económico  principal  e  pre- 
dominante, porque,  em  verdade,  resume  os  effeitos  de  to- 
dos os  factos  apontados  n'este  livro,  o  premio  do  ouro,  oíTe- 
rece  entre  nós  singular  caracter,  que  merece,  a  meu  ver, 
desenvolvidas  apreciações. 

Esperava  eu  fazel-as  mais  completas;  mas  as  difificul- 
dades  do  problema,  a  acção  limitada  dos  meios  de  investi- 
gação e  as  duvidas  receiosas,  de  quem  poude,  talvez,  des- 
confiar dos  fins,  a  que  miravam  estas  investigações,  con- 
tribuíram para  deixar  incompleta  e  imperfeita  a  parte  do 
meu  trabalho,  que,  por  ventura,  oíTereceria,  sendo  termi- 
nado, mais  desenvolvido  interesse  scientifico  e  maior  utili- 
dade pratica.  Aproveitaremos,  porém,  o  que  foi  possível 
colher. 

A  íheoria  positiva  dos  câmbios  esbocei-a  nos  primeiros 
capítulos,  analysando  as  causas  que  produzem  o  premio 
do  ouro.  E,  pois,  assumpto  conhecido. 

Se  me  perguntarem  se  julgo  equilibrada  a  balança  com- 
mercial,  inclino-me,  em  boa  consciência,  a  responder  aíTir- 
mativamente;  pelo  menos,  a  actividade  da  industria  e  do 
trabalho  nacionaes  tende  a  realisar,  em  curto  praso,  este 
desejado  e  indispensável  equilíbrio. 

A  balança  económica  do  paiz  envolve,  porém,  variadas 
causas  de  importação  e  exportação  de  ouro,  e  se  algumas 
podem  ser  apreciadas,  outras  escapam  em  absoluto  a 
quaesquer  cálculos  e  presumpções;  ora,  que  o  saldo  d'este 
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balanço  geral  é  desfavorável,  deinonstra-o  com  dura  evi- 
dencia a  existência  do  premio  do  ouro. 

Quaes  serão  as  origens  d'cste  desequilíbrio? 

Afíirmarei,  sem  vacillar,  que  a  principal  provém  da  des- 
confiança publica,  que  faz  emigrar  os  capitães.  O  estado 
assas  tenso  da  politica  interna,  a  demência  da  adminis- 
tração, as  luctas  egoistas  e  pueris  dos  partidos,  a  falta  de 
estadistas  de  provado  valor,  as  más  relações  com  os  credo- 
res externos,  as  ambições  das  grandes  potencias  em  volta 
do  nosso  dominio  colonial,  manifestadas  tão  clara  e  bru- 
talmente por  lord  Salisbury  na  parábola  das  nações  mori- 
bundas, são  elementos  suííicientes  para  concitar  descon- 
fianças sobre  o  presente  e,  ainda  mais,  sobre  o  futuro. 

No  fundo  da  ordem  publica,  mantida  pela  força  e  faci- 
litada pela  molleza  do  caracter  nacional,  presentem-se 
movimentos  violentos  de  opinião,  ruidos  de  paixões  e 
ódios,  que  não  são  de  molde  para  socegar  o  que  é  por 
natureza  timido  e  desconfiado  —  o  capital. 

Além  d'isso,  a  constituição  especial  das  nossas  princi- 
paes  classes  productoras,  industriaes,  bancarias  e  com- 
mcrciaes,  em  que  abundam  elementos  estrangeiros,  facilita 
em  extremo  a  emigração  dos  capitães. 

Se  fosse  possivel,  n'estes  últimos  vinte  annos,  fazer  a  esta- 
tislica  do  augmento  das  colónias  estrangeiras,  trabalhando 
c  enriquecendo-se  em  Portugal,  supponho  que  chegaría- 
mos a  números  inesperados  e  de  eloquente  significação, 
principalmente  na  allemã  e  na  franceza.  N'este  ponto,  me 
reporto  ao  que  disse  no  segundo  capitulo  d'este  livro,  so- 
bre as  vantagens  e  inconvenientes  d'estas  colónias,  afim 
de  que  não  me  supponham  imbuido  de  imbecil  chaiwini$^ 
mo,  ou  de  estreito  espiríto  nacionalista. 


2Ò8  Parte  primeira  —  O  Presente  —  Capitnio  nono 

Esta  emigração  dos  capitães,  fomentada  pela  descon- 
fiança e  facilitada  pela  existência  de  numerosas  e  ricas 
colónias  estrangeiras,  parece-me  fácil  de  demonstrar. 

O  Brazil  atravessa  como  nós  grave  crise;  alli,  po- 
rém, os  enormes  recursos  do  paiz,  quasi  inexplorado  c 
riquíssimo,  e  a  resolução  definitiva  de  grave  problema 
politico,  manteem  sereno  e  esperançado  o  espirito  publico; 
além  d*isso,  o  abysmo  do  immenso  oceano  põe -o  a  co- 
berto de  eventualidades  adversas,  nascidas  de  questões  in- 
ternacionaes  européas.  Quando,  pois.  n'este  paiz  o  premio 
fio  ouro  se  elevou,  ao  encarecimento  lógico  das  subsistên- 
cias, correspondeu  considerável  augmenlo  no  valor  venal 
da  propriedade,  que  em  alguns  estados  da  confederação 
chegou  quasi  a  triplicar. 

Em  Porl ligai  observa-se  o  contrario;  o  premio  do  ouro 
produziu  a  primeira  consequência,  o  encarecimento  dos 
meios  de  vida,  mas  o  valor  anterior  da  propriedade  não 
teve  correspondente  elevação.  Em  algumas  zonas  restri- 
ctas  do  paiz,  é  certo,  determinados  productos  agrieolas, 
protegidos  por  leis  especiaes,  ou  representando  riquissi- 
mos  elementos  de  exportação,  elevaram  sensivelmente  o 
valor  dos  prédios  rústicos;  mas,  em  geral,  o  valor  da  pro- 
priedade manteve-se  firme,  se  não  soffreu  altendivel  reduc- 
ção.  Em  Lisboa,  por  exemplo,  a  diminuição  do  valor  loca- 
tivo de  muitos  prédios  attingiu  20  e  25  7o- 1^  "i^  casa,  que 
antes  da  crise  valia  vinte  contos  em  ouro,  desceu  no  pri- 
meiro caso  a  dezeseis  contos  em  papel,  que  envolve  ainda 
a  perda  do  premio  para  ser  transformado  n'aquelle  metal. 

Assim,  no  Brazil  o  premio  do  ouro,  diíficultando  a  sa- 
bida dos  capitães,  fel-os  convergir  sobre  a  propriedade, 
elevando-lhe  o  yalor;  em  Portugal  devia  dar-se  facto  ana- 
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logo,  se  qualquer  causa  não  perturbasse  a  applicação  da 
lei  económica.  Essa  causa  tem  sido  a  desconfiança  publica, 
que  promoveu  a  emigração  dos  capitães. 

Para  verificar  directamente  este  facto,  com  quanto  seja 
difficilimo  apreciar  a  emigração  dos  capitães,  que,  segun- 
do a  já  citada  phrasc  de  J.  B.  Say,  para  sahirem  de  qual- 
quer paiz  não  teem  necessidade  de  se  transformar  em  nume- 
rario,  procurei  realisar  um  pequeno  inquérito,  cuja  impor- 
tância, como  indicador,  pelo  menos,  seria  indiscutível. 

Dirigia-se  este  inquérito  a  determinar,  nos  ullimos  an- 
nos,  a"imporlancia  dos  titulos  estrangeiros  comprados  e 
dos  rcs[)eclivos  covpons,  ou  juros,  vendidos  por  indivíduos 
residentes  em  Portugal. 

Entre  nós,  estas  operações  são,  principalmente,  reali- 
sadas  por  três  bancos :  o  Lonion  &  Brazilian  Bank,  ser- 
vindo com  especialidade  a  colónia  ingleza,  o  Credit  Fran- 
co-Poriugais,  cuja  dientella  deve  ser  franceza,  e  o  Banco 
Lisboa  &  Açores,  intermediário  provável  dos  compradores 
e  vendedores  nacionaes. 

Das  informações  pedidas,  apenas  obtive  resposta  com- 
pleta do  CrediÍFranco  Portugais,  que  me  proporcionou  os 


seguintes  elementos 


COMPRAS  EM  FRANCOS 


Tilulos  estrangeiros  Coupoiís  estrangeiros 

,,895 4.315:000  3.t20:000 

,896 4.827:000  2.930:000 

1897 5.993:000  2.722:000 

1898 7.591:000  2.013:000 

É  evidente  que  os  dados  de  um  só  banco,  referidos  a 
tão  curto  numero  de  annos,  são  insufficientes  para  assen- 
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tar  indiscutíveis  proposições;  todavia,  offerecem-nos  já 
elementos  de  presumpção. 

N'estas  séries,  a  compra  dos  titulos,  principalmente 
francezes,  correspondendo  a  exportação  de  ouro,  cresce 
por  modo  importante;  diminue.  pelo  contrario,  a  venda 
dos  couporiF,  o  que  parece  demonstrar  terem  sido  em  parte 
enviados  para  o  estrangeiro,  não  vindo,  assim,  o  respectivo 
producto  em  ouro  augmentar  as  existências  nacionaes. 

Este  indicador  seria  seguro,  se,  pelo  menos,  os  outros 
bancos  houvessem  querido  fornecer  eguaes  elementos. 
Ainda  assim,  julgo -o  de  alguma  importância. 

Se  a  minha  opinião  é  fundada,  como  a  desconfiança 
conduz  directamente  ao  resfriamento  do  espirito  associa- 
tivo, á  indiíTerença  no  organismo  politico  e  ao  egoismo  na 
essência  moral,  a  sociedade  portugueza  encontra-se  em 
estado  de  instabilidade  e  incerteza,  que,  aífeclando  a  acti- 
vidade da  producção,  a  energia  do  trabalho  e  a  constitui- 
ção das  economias  nacionaes,  deve  considerar -se  a  prin- 
cipal causa  da  depressão  cambial. 

Podem,  pois,  os  economistas  e  os  financeiros  accumu- 
lar  prodigios  de  intelligencia,  ante  os  seus  esforços  fugirá 
a  resolução  do  problema,  que,  restabelecida  a  confiança 
publica,  se  apresentará  espontaneamente;  como  em  certas 
doenças  nervosas,  ludibriando  a  medicina,  se  manifesta  o 
restabelecimento  rápido  por  salutar  reacção  da  própria 
natureza. 

A  pequena  quantidade  de  ouro,  que  os  empréstimos 
poderão  introduzir  no  paiz,  a  desconfiança  publica  ha  de 
tender  a  escondel-a  bem  no  fundo  das  economias  indivi- 
duaes,  defendidas  com  a  energia  da  duvida  e  da  incer- 
teza, ou  a  exportal-a  para  o  estrangeiro,  como  êxodo  das 
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riquezas,  precedendo  a  emigração  dos  homens.  Eis  o  que 
é  humano  e,  portanto,  o  que  parece  lógico. 

Admitíamos  que  reahsada  a  conversão,  não  a  discutindo 
por  agora,  conseguíamos  levantar  no  estrangeiro  um  em- 
préstimo de  ^00  milhões  de  francos  em  ouro,  isto  é, 
30:000  contos  elTectivos.  E  a  cifra  da  primeira  série  das 
obrigações  dos  tabacos,  sendo  assas  improvável  que  po- 
dessemos  obter  quantia  superior. 

Este  empestimo  traria  ao  ihesouro  encargo  annual  em 
ouro,  superior  a  500:000  libras.  Fixemos  bem  este  alga- 
rismo. 

Segundo  os  planos  ministeriaes,  tantas  vezes  expressos, 
a  terça  parte  d'esta  somma  seria  dada  ao  Banco  de  Por- 
tugal, em  pagamento  de  fracção  das  actuaes  dividas,  outro 
terço  ficaria  nos  bancos  estrangeiros  para  garantir  durante 
alguns  annos  os  juros  da  divida  externa,  o  restante  terço 
disporia  d'elle  o  governo  para  as  despezas  correntes. 

Estudemos  o  eíTeito  provável  d'esta  divisão.  O  Banco 
de  Portugal  elevaria  as  respectivas  reservas  a  cerca  de 
17:000  contos  em  ouro,  mal  attingiria  o  quarto  do  valor 
da  circulação  fiduciária.  Ora,  não  seria  com  esta  somma, 
certamente,  que  o  banco  tentaria  a  convertibilidade  das 
notas,  aliás,  ainda,  impedida  pelas  disposições  do  respe- 
ctivo regulamento. 

Sem  duvida,  a  acção  de  presença  de  Ião  importante  re- 
serva teria  acção  beneíica  sobre  os  câmbios,  mas  dahi  a 
rnelhoral-os  consideravelmente  vae  alguma  distancia. 

O  terço,  existente  no  estrangeiro,  não  duraria  por  lar- 
gos annos.  Os  encargos  da  divida  externa,  comprehendido 
o  empréstimo  do  municipio  de  Lisboa  e  excluido  o  dos  ta- 
bacos, elevam-se  annualmente  a  cerca  de  750:000  hbras, 
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as  quaes  junctaremos,  sem  duvida,  os  encargos  da  proje- 
ctada operação;  seria,  pois,  o  lotai  de  1.250:000  libras 
por  anno,  ou  ao  par  5.025  contos  em  ouro.  Os  depósitos 
nos  bancos  estrangeiros  escassamente  cobririam  dois  an- 
nos. .  . 

O  terço  disponivel  na  mão  do  governo,  admittindo  pru- 
dência e  economia,  ponto  assas  contraverso  e  duvidoso, 
pagaria  a  divida  fluctuante  externa,  deixando  uma  dispo- 
nibilidade de  7:000  conlos  (?)  em  ouro  *;  ora,  as  despe- 
zas  annuaes  do  Estado,  além  dos  encargos  das  dividas 
externas,  devem  orçar  por  400:000  bbras,  ou  1:800  con- 
tos em  ouro. 

Passados  os  dois  annos,  garantidos  pelos  depósitos  no 
estrangeiro,  o  thesouro  achar-seia  em  face  do  encargo 
total  das  dividas  e  de  outras  despezas  —  1.650:000  £  — 
para  fazer  face  ao  qual  teria,  se  o  não  tiver  gasto  por 
qualquer  forma,  apenas  cerca  de  750:000  libras,  excesso 
disponivel  do  ultimo  terço.  E  claro  que  nos  annos  seguin- 
tes, salvo  novo  empréstimo,  os  encargos  recahirão  por  in- 
teiro sobi  e  o  Estado;  desprovido  absolutamente  de  ouro. 

Durante,  este  tempo,  dois  annos  apenas,  ó  certo  que  os 
orçamentos  manifestarão  equilíbrio,  ou  pelo  menos  dimi- 
nuição de  deficits,  havendo  sido  eliminados  os  encargos  em 
ouro  e  o  respectivo  premio. 

Esgotado,  porém,  o  manancial,  as  despezas  crescerão 
no  valor  da  somma  primitiva,  accrescida  dos  encargos  em 
ouro  do  empréstimo  salvador,  isto  é,  perto  de  7.425  contos 
e  o  respectivo  premio  cahirão  sobre  o  nosso  orçamento. 

Por  outro  lado,  também  é  certo  que  n'este  curto  praso 

'  do  momento  cm  que  escrevo  eslas  linhas  c  desconhecida  a  cifra  da  divida  fluctuaiile.  A  ei- 
terna  derc  ser  pouco  mais  ou  menos  de  5.000  coutos. 
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os  câmbios  terão  melhoria  sensivel,  não  tanto,  como  seria 
licito  esperar,  se  altendermos  á  emigração  dos  capitães, 
que  pode  até  attingir  proporções  assustadoras;  mas  de- 
pois?. . . 

Pensará  acaso  alguém,  porventura,  que  em  dois  ou  trez 
annos,  apenas,  poderemos  beneficiar  a  nossa  balança  eco- 
nomica  com  augmento  de  importação  de  ouro,  correspon- 
dente ao  encargo  do  novo  empréstimo? 

Os  homens  sérios  e  entendidos  em  assumptos  económi- 
cos e  financeiros  que  respondam  a  esta  pergunta. 

Além  d'isso,  se  a  desconfiança  publica  provém  da  nossa 
péssima  administração  e  da  persuasão  de  que,  não  po- 
dendo com  os  actuaes  encargos,  o  paiz  tem  de  atravessar 
situações  criticas  e  dolorosas,  certamente,  este  ridiculo 
plano,  repetição  de  antigos  expedientes  condemnados  por 
experiência  própria  e  de  outras  nações,  não  é  de  molde 
para  a  diminuir;  pelo  contrario,  envolve  todos  os  elemen- 
tos para  a  desenvolver  e  accentuar. 

Assim,  as  nossas  condições  futuras  serão  bem  peiores 
do  que  as  presentes.  Emquanto  os  rendimentos  públicos 
o  consentirem,  levantaremos  empréstimos  sobre  emprésti- 
mos, augmentando  as  hypothecas  e  entregando  successi- 
vamenle  aos  estrangeiros  as  nossas  riquezas,  os  elemen- 
tos da  nossa  soberania  nacional  e  os  retalhos  das  nossas 
colónias. 

Digam-me  os  cidadãos  sérios  do  paiz,  aquelles  que,  em- 
bora não  possuindo  a  fundo  as  sciencias  económicas  e  fi- 
nanceiras, teem  a  intelligencia  assas  clara  e  o  critério  suffi- 
ciente  para  bem  apreciar  as  questões  expostas,  que  nome 
merecem  aquelles  que  produzem  ou  adoptam  planos  d'csta 
natureza  ? 

folha  18 
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Hontem,  a  consignação  dos  rendimentos  públicos  ser- 
viu para  levantar  bem  pequeno  empréstimo,  a  operação 
sobre  as  receitas  dos  tabacos,  cujo  producto  desappare- 
ceu  sem  deixar  vestígios  de  beneficio  publico,  onerando 
apenas  o  orçamento  com  importante  encargo,  o  que  é  o 
menos,  e  estabelecendo  terrível  precedente  de  que  decor- 
rem agora  tão  desagradáveis  e  perigosas  consequências. 

Hoje,  a  conversão  servir-nos-ia  para  levantarmos  outro 
empréstimo,  em  que  a  consignação  não  é  sufficiente,  des- 
pontando já  a  exigência  da  fiscalisação  estrangeira. 

Amanhã. . .  o  que  nos  será  imposto  quando,  em  con- 
dições mais  precárias,  ainda,  tivermos  de  recorrer  ao  ouro 
dos  estrangeiros,  dominando  a  administração  do  paiz? 

Quem  não  vê,  claramente,  a  perda  completa  da  riqueza 
publica  e  a  absorpção  methodica  e  implacável  da  sobera- 
nia nacional? 

Pois  bem,  não  haveríamos  chegado  a  isto,  seguindo  ou- 
tro caminho;  é  inacceitavel  e  criminoso  o  plano,  que,  fazen- 
do-uos  cahir  na  grave  situação  actual,  nos  impelle  para 
irremediável  desastre,  como  o  demonstram  a  lógica  irre- 
sistível dos  raciocínios  e  a  inducção  rigorosa  dos  factos. 

O  que  deveríamos  nós  ter  feito,  o  que  poderemos,  por 
ventura,  tentar  ainda,  apezar,  força  é  confessal-o,  das  as- 
sombrosas difficuldades,  que  envolve  no  momento  actual 
a  organísação  de  plano  financeiro,  prudente,  sério  e  pra- 
tico ? 

Nas  linhas  geraes  o  meu  plano  era  assas  simples;  o  que 
não  quer  dizer  que  fosse  fácil  no  desenvolvimento  e  ainda 
mais  na  execução. 

Dividíra-o  em  três  períodos,  não  tendo  a  phantasia  de 
o  realisar  por  completo;  porque,  na  minha  opinião,  exi- 
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gindo  cada  período,  cerlo  numero  de  annos,  não  esperava 
ser  ministro  por  longo  tempo,  ao  que  se  oppunham  con- 
veniências politicas  internas  e  o  peso  excessivo  de  vio- 
lento trabalho.  Julguei,  comludo,  que  poderia  ser  adopta- 
do e  seguido  por  outros  ministros,  visto  que  resultava  logi- 
camente das  condições  politicas,  económicas  e  financeiras 
do  paiz,  que  suppunha  haver  bem  apreciado. 

No  primeiro  periodo,  deveriamos  attingir  o  equilíbrio 
orçamental,  isto  é,  a  egualdadc  entre  as  receitas  e  as  des- 
pezas  do  Estado.  No  orçamento  de  1893-94,  por  mim 
directamente  elaborado,  estes  elementos  haviam  sido  cal- 
culados pela  forma  seguinte  : 

Receitas  ordinárias 43.074  contos 

Despezas        »        42.860      » 

Saldo 8U.    í 

Despezas  extraordinárias i.817      » 

Deficit  calculado 1.003      » 

Embora  houvesse  feito  rigorosa  classificação  das  des- 
pezas extraordinárias,  descrevendo  n'este  capitulo  apenas 
as  de  caracter  não  permanente,  a  natureza  de  algumas  d'el- 
las,  taes  como,  por  exemplo,  a  construcção  das  vias  de 
communicação  ordinária  e  accelerada,  levara-me  a  con- 
cluir que  a  verba  de  1.817  contos,  se  era  indicada  pelas 
circumstancias  de  momento,  devia  considerar-se  exigua  em 
futuro  próximo.  Assim,  no  respectivo  relatório  de  fazenda 
desenvolvi  as  seguintes  opiniões: 

Conveniente  é  dizel-o  com  extrema  franqueza  ao  paiz,  o 
orçamento  reduzido^  que  apresentamos  ao  parlamento,  re- 
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siilta  do  enérgico  esforço,  quasi  violento,  que  nos  impõe  o 
momento  histórico,  se  não  grave,  pelo  menos  delicado,  que 
vamos  atravessando.  Suppor  que  íaes  reducções  se  podem 
manter  por  largo  tempo,  sem  sa  cri  feio  sério  para  os  ser- 
viços públicos,  seria  uma  illusão.  As  necessidades  da  civili- 
sacão,  digamos  até  as  'do  desenvolvimento  da  riqueza  pu- 
blica, exigem  aperfeiçoamentos  successivos  n'esíes  serviços. 
As  dificuldades  presentes  reclamam  rudes  sacri feios;  faça- 
mol-os,  pois,  mas  preparemos  o  futuro. 

Faço  esta  citação  para  que  o  leitor  possa  verificar  a 
verdade  das  presentes  asserções. 

Era  opinião  minha,  com  eífeito,  que  deveríamos  crear 
receitas  positivas'  na  importância  de  4:500  contos,  o  que 
elevaria  os  redditos  ordinários  do  Estado  a  importância  to- 
tal superior  a  48:000  contos.  Com  esta  verba  julgava,  e 
julgo  ainda,  que  se  satisfariam  os  serviços  públicos. 

É  evidente  que  tal  somma  não  devia  ser  pedida  ao  con- 
tribuinte senão  em  annos  successivos,  durante  os  quaes, 
em  todo  o  caso,  limitaríamos  as  despezas  ás  receitas  exis- 
tentes. Assim,  acompanhei  o  orçamento  de  propostas-  de 
aggravamento  de  impostos  na  importância  de  1:730  con- 
tos, admittindo  que  o  praso  de  dois  ou  três  annos  seria 
suííiciente  para  elevar  as  receitas  á  ciffa  prefixada,  sem 
ferir  gravemente  a  riqueza  publica.  Ora,  os  meus  cálculos 
não  foram  muito  errados,  porque,  sendo  no  anno  de  1893 
as  receitas  ordinárias  de,  '44:800  contos,  em  dois  annos, 
apenas,  elevaram-se  a  49:600  contos;  o  que  demonstra, 
praticamente,  que  os  impostos  por  mim  pedidos  não  ar- 
ruinariam o  paiz. 

Creio  que  por  este  systema,  seguindo  a  administração 
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publica  regular  curso  de  ordem  e  economia,  haveríamos 
chegado  ao  equilibrio  orçamental  com  perfeita  organisação 
de  todos  os  serviços  pubhcos.  O  que  aconteceu  depois, 
bem  o  sabe  o  leitor.  .  . 

No  segundo  período,  não  se  pediria  mais  impostos, 
mas  aperfeiçoaríamos  os  existentes ;  com  effeito,  no  lança- 
mento, repartição  e  cobrança  das  con|{'ibuições,  vergonha 
é  confessal-o,  estamos,  ainda,  em  estado  primitivo.  Regu- 
larisar  a  nossa  administração  seria  de  enorme  vantagem 
sob  todos  os  aspectos.  Repartir  melhor  o  imposto  é  já  por 
si  crear  riqueza  publica;  ora,  por  este  processo  ainda  se 
elevavam  as  receitas,  e  não  me  admiraria  se  attingissemos 
cerca  de  50:000  contos. 

Um  dos  incontestáveis  resultados  d'este  systema  have- 
ria sido,  sem  duvida,  provar  aos  credores  externos  que  o 
paiz  entrara  em  normalidade  d«  vida  politica  e  adminis- 
trativa, que  é  a  melhor  base  do  credito  publico. 

E  claro  que  não  me  passava  pela  mente  recomeçar  o 
regímen  de  empréstimos,  que  foram  a  nossa  desgraça;  pro- 
punha-me,  apenas,  preparar  por  este  meio  a  conversão  das 
dívidas,  que  sempre  julguei,  como  julgo  ainda,  indispensá- 
vel para  os  interesses  nacionaes. 

^     Quantos  annos  duraria  este  segundo  período?  Depen- 
dia o  numero  de  varias  círcumstancias. 

Evidentemente,  este  systema  devia  actuar  sobre  os  câm- 
bios, se  não  melhorando-os,  pelo  menos  mantendo-os  fir- 
mes, óu  com  insignificantes  variações;  porque,  sendo  as- 
sas provável  que  as  economias  abrangessem  também  as 
.exportaçijes  de  ouro  por  parte  do  Estado,  a  confiança  pu- 
blica se  avigoraria  successivamente,  diminuindo  a  emigra- 
ão  dos  capitães.  Ouso,  quasi,  aífirmar  que  não  teríamos 
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visto  o  premio  do  ouro  saltar  de  26,1  ^/q,  em  1893,  a 
47,5  7o,  em  1897. 

Além  d'isso,  tínhamos  então  algum  ouro,  fácil  de  rea- 
lisar.  Quantas  vezes  disse  aos  meus  collegas  no  ministé- 
rio que,  sendo  o  problema  do  ouro  o  mais  grave,  deviamos 
economisar  o  que  possuíamos,  como  a  melhor  garantia  de 
alargar  este  periodo,  por  assim  dizer,  preparatório  da  con- 
versão ! 

O  thesouro,  com  effeito,  tinha  ainda  os  seguintes  recur- 
sos, com  que  podia  realisar  ouro: 

1."  Obrigações  dos  tabacos,  23.520  da  primeira  série; 
2.°  Emissão  auctorisada  de  9.000  contos  eíTectivos  da 

segunda  série  das  mesmas  obrigações; 
3.°  Dividas  da  Companhia  Real,  resultantes  de  adean- 

tamentos,  feitos  em  1891. 

Pelo  que  respeita  á  primeira  origem,  os  titulos  consti- 
tuíam penhores  de  operações,  existindo  17.020  em  po- 
der da  Companhia  dos  Tabacos  e  5.900  do  Banco  Lis- 
boa Ã:  Açores,  é  certo;  mas  estas  operações  representa- 
vam moeda  corrente  e,  em  qualquer  caso,  julgava  fácil 
libertar  os  respectivos  titulos,  que  bem  vendidos  produzi- 
riam 2.000  contos  em  ouro. 

Quanto  á  emissão  dos  novos  titulos,  nunca  eu  suppuz 
que  houvesse  difficuldade  cm  a  collocar.  A  própria  com- 
panhia, sollicitada  ou  suavemente  eompellida,  tomaria  a 
seu  cargo  esta  operação.  IIaà'ia  argumentos  de  sobra  no 
contracto  do  monopólio  para  a  obrigar,  sem  violência  já 
se  vê,  a  realisar  o  empréstimo,  entregando  ao  Estado  os 
respectivos  9.000  contos  em  ouro. 
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O  sr.  Hintze  Ribeiro,  depois,  afogou-os  na  celebre  ope- 
ração de  navios  de  guerra,  ainda  assim,  rendendo  3.G00 
contos  em  ouro,  que  um  dia  entrarão  empavesados  de 
flammulas  e  galhardetes  nos  portos  do  paiz,  sob  a  forma 
de  frota  de  pequenos  e  inúteis  couraçados,  com  vários  no- 
mes de  santos  do  ceu  e. . .  de  potentados  da  terra. 

As  dividas  da  Companhia  Real,  finalmente,  represen- 
tando importante  somma,  deveriam,  segundo  os  meus  cál- 
culos, produzir  cerca  de  4.500  contos  em  ouro. 

De  facto,  não  produziram  senão  72.718  obrigações  da 
primeira  hypotheca,  de  que  todos,  até  os  próprios  minis- 
tros, ignoram  o  paradeiro.  Esta  transformação  deve-se, 
talvez,  aos  telegrammas  expedidos  para  Paris,  que,  se- 
gundo affirmam,  o  sr.  João  Franco  dictava  ao  sr.  Hintze 
Ribeiro,  determinando  que  nas  condições  do  convénio,  re- 
gulador da  actual  constituição  da  companhia,  se  transigisse 
em  tudo,  menos  nos  logares  da  respectiva  administração,  de 
que  o  governo  deveria  dispor. . . 

Na  minha  opinião,  ainda  hoje  firme,  por  estas  origens 
o  Estado  podia  haver  cerca  de  16.000  contos  em  ouro, 
ou  sejam  3.500:000  fibras;  ora,  como  no  quinquénio 
1894-98  o  thesouro,  em  condições  normaes,  deveria  ex- 
portar no  máximo  9.000:000  libras,  segue-se  que  40  % 
d'esta  somma  estaria  coberta  e  garantida.  O  leitor  com- 
prehenderá,  decerto,  a  importância  decisiva  d'este  fado 
sobre  o  movimento  dos  câmbios. 

No  terceiro  periodo,  fariamos  a  conversão  das  dividas, 
verdadeira  liquidação  das  diíficuldades  herdadas  do  pas- 
sado. 

Se  a  exposição,  não  prejudicada  pela  rapidez  a  que  me 
forçam  as  dimensões  rascáveis  d'este  livro,  tem  sido  clara, 
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O  leitor  comprehenderá  que  por  minha  parte  fazia  depen- 
der o  êxito,  as  vantagens  e  as  condições  acceitaveis  da 
conversão,  do  equilíbrio,  provado  pela  experiência  de  al- 
guns annos,  entre  as  receitas  e  as  despezas  do  Estado,  e 
da  cabal  demonstração  —  e  talvez  para  mim  fosse  isto  o 
principal  —  de  profundas  transformações  benéficas  nos  vi- 
ciosos processos  da  administração  publica  c  nos  deplorá- 
veis costumes  politicos  nacionaes. 

Em  taes  circumslancias,  mas  só  então,  julgava  possivel 
realisar  em  rasoaveis  condições  a  conversão  das  dividas 
externas. 

Na  essência,  esta  operação  deveria  envolver  as  dividas 
do  Estado,  comprehendendo  o  empréstimo  dos  tabacos,  e 
da  Companhia  Real.  Sem  occultar  a  complexidade  e  a 
difficuldade  do  problema,  pareceu-me  sempre,  e  ainda 
mantenho  esta  opinião,  que,  usando  convenientemente  do 
direito  de  remissão  comprehendido  nos  contractos  com 
estas  companhias,  seria  possivel  chegar  a  útil  c  honrado 
.accordo  para  as  partes  contractantcs. 

Não  tive,  porém,  duvida  alguma  em  que  csla  conversão 
seria  inexequivel,  sem  a  consignação  especial  de  rendi- 
mentos, além  da  responsabilidade  solidaria  de  todas  as 
receitas  publicas.  O  erro,  praticado  em  1891,  no  contra- 
cto do  empréstimo  dos  tabacos,  devia  produzir  as  neces- 
sárias e  lógicas  consequências. 

Excluidos  os  rendimentos  das  alfandegas  do  continente 
e  das  colónias,  quaesquer  outros  poderiam  ser  applica- 
veis.  Convencido  estou,  porém,  de  que  os  rendimentos  dos 
tabacos  e  o  das  linhas  férreas  do  Estado  e  da  Companhia 
Real,  adjudicadas  a  longo  praso  a  poderosa  companhia 
arrendatária,  seriam  quasi  suííicientes  para  garantir  esta 
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operação,  que  deveria  envolver  a  eliminação  dos  antigos 
títulos  de  dilTerente  typo,  substituídos  por  títulos  de  4,5 
ou  5  7o 5  amortísaveis  cm  largo  período  de  annos. 

E  evidente  que,  seguido  este  plano  nas  três  phases  in- 
dicadas, as  dividas  do  Estado  ao  Banco  de  Portugal  e  a 
divida  fluctuante  não  teriam  atlingido  as  elevadas  propor- 
ções actuaes;  comtudo,  deviam  existir  ainda  em  somma 
importante.  O  estudo  directo  da  questão  demonstraria  se 
mais  conviria  extínguil-as  lentamente,  por  qualquer  pro- 
cesso de  amortisação,  ou  pagal-as,  envolvendo  para  este 
fim  exclusivo  um  empréstimo  na  conversão. 

Tal  era  o  meu  plano  nos  seus  tópicos  e  linhas  geraes  ^ 
Creia  o  leitor,  escrevi  esta  synthese  não  por  simples  mo- 
vimento de  vaidade,  que  me  obrigasse  a  falar  de  mim; 
mas  porque,  representando,  na  minha  opinião,  o  caminho 
seguro  e  pratico  da  regeneração  económica  e  financeira 
do  paiz,  afastaríamos  por  este  processo  os  perigos  e  os 
vexames  da  hora  presente. 

Tão  grande  é  a  minha  convicção  a  este  respeito,  que 
ainda  hoje  lhe  garantiria  os  resultados,  se  possível  fosse 
recomeçar  a  tentativa.  O  tempo  perdido  e  os  graves  erros 
commettidos,  aggravando  as  difficuldades,  deixam  a  este 
respeito  pequenas  esperanças  no  meu  espirito;  todavia, 
as  minhas  dolorosas  duvidas  nascem  mais  da  falta  de  ho- 
mens e  da  depressão  moral  do  espirito  publico,  do  que  da 
carência  de  recursos  do  paiz. 

Seguindo  processos  diametralmente  oppostos,  as  ulti- 
mas situações  politicas  desviaram-se  do  caminho  traçado. 
Já  em  princípios  de  1894,  o  sr.  Híntze  Ribeiro,  ministro 


'  o  desenvolvimenio  d'esla  synlbese  enconlral-o-á  o  leitor  no  volume  Lir/uidarões  i>oliíicas^  ca» 
piii)lo  Tl,  esctijilo  em  189^f, 
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da  fazenda,  com  profundíssimo  espanto  meu,  pensava  na 
conversão;  elle,  que  havia  visto  e  devia  ter  pezado  as  gra- 
ves difficuldades  das  negociações,  que  menos  de  um  anno 
antes  tinham  precedido  o  estabelecimento  do  actual  regi- 
men da  divida  externa;  elle,  que  devia  antever  a  gravi- 
dade e  as  proporções  perigosas  das  reclamações  dos  go- 
vernos e  dos  credores  estrangeiros,  se  o  paiz,  pela  sua 
parte,  viesse  a  faltar,  sem  motivo  plausível,  a  solemnes 
promessas !  ? 

Assim,  quando  as  condições  internacionaes  e  nacionaes 
indicavam  económica  administração,  que,  poupando  os 
nossos  recursos,  nos  levasse  rapidamente  ao  equilíbrio  en- 
tre receitas  e  despezas,  a  mais  singular  desorientação  es- 
gotava as  forças  tributarias  do  paiz,  elevando  por  outro 
lado  as  despezas  a  cifra  jamais  attingida,  antes  da  reduc- 
ção  das  dividas  interna  e  externa.  Antes  d'esta  reducção, 
com  effeito,  a  maior  despeza  corresponde  ao  anno  de 
1889-90  na  importância  de  54:360  contos  e  em  1896-97 
eleva-se  a  57:792  contos!  *■ 

E  certo  que  n'este  intervallo  apparece  o  premio  do  ouro, 
n'este  ultimo  anno  attingindo  quasi  50  7o 5  o  que  deu  ori- 
gem a  encargo  superior  a  4:000  contos;  mas  estas  reduc- 
ções  de  encargos  representam  muito  perlo  de  8:000  con- 
tos de  diminuição  de  despezas  de  um  para  o  outro  anno! 
Além  d'isso,  o  deficit  confessado  no  ultimo  d'estes  annos 
attinge  a  cifra  de  7:135  contos!  Tudo  isto  é  phantastico! 

Servindo-me  dos  elementos  do  anterior  capitulo,  em  que 
são  consideradas  todas  as  receitas  e  despezas  publicas,  se 
estas  houvessem  sido  hmitadas  á  somma  de  50:000  contos 

'  Vide  pag,  169. 
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annuaes,  o  que  aliás  era  possível,  no  quadriennio  de 
1894-97,  o  total  das  despczas  desceria  em  mais  de 
20:000  contos,  isto  é,  mantendo-se  eguaes  as  restantes 
dividas,  no  fim  d'este  periodo  a  conta  corrente  do  the- 
souro  no  Banco  de  Portugal  seria  apenas  de  3.000  con- 
tos e  a  circulação  fiduciária  não  excederia  45:000  contos, 
ou,  se  excedesse,  representava  necessidades  da  industria 
e  do  commercio  nacionaes  e  não  exigências  absorventes 
do  Estado ! 

Assim,  durante  este  periodo  mostrámo-nos  remissos  e 
impenitentes  em  passados  erros,  ou  mais  rigorosamente 
accenluamol-os  com  tal  leviandade  e  inconsciência,  que 
em  triste  dilemma  fazem  pôr  em  duvida  a  intelligencia,  ou 
a  honestidade  dos  administradores  da  fazenda  publica  e 
dos  directores  da  politica  nacional. 

Em  1896,  emfim,  o  sr.  Hintze  Ribeiro,  no  mesmo  anno 
cm  que  inutilisava  a  segunda  série  das  obrigações  dos  ta- 
bacos, empregando-a  na  compra  de  navios  de  guerra,  le- 
vantou imprudentemente  a  questão  gravíssima  da  conver- 
são, apresentando  ao  parlamento  uma  proposta  mal  pen- 
sada e  peior  estudada. 

Depois  de  loucos  augmentos  de  despeza,  não  havia  me- 
lhor declaração  de  urgências  de  dinheiro,  que  o  projecto 
ministerial  não  pedia,  mas  deixava  facilmente  comprehen- 
der.  N'esle  acto  houve,  ao  menos,  a  manifestação  da  ener- 
gia do  ministro,  encarando  a  questão  da  conversão  como 
proposta  livre  e  independente  do  paiz  aos  seus  credores 
e,  sobretudo,  não  se  referindo  a  garantias  especiaes,  ou  a 
consignação  de  rendimentos. 

A  inopportunidade  da  proposta,  verdadeira  ingenuidade 
ministerial,  derivava  de  que  o  sr.  Hintze  Ribeiro  não  pq- 
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dia  desconhecer  como  em  1893  as  exigências  de  con- 
signações, sendo  já  indicadas  as  receitas  aduaneiras,  ha- 
Tiam  difficultado  as  negociações  do  regimen  actual  da  di- 
vida externa,  muito  embora  não  liouvesse  despontado, 
ainda,  a  pretensão  da  fiscalisação  estrangeira  —  o  con- 
trole. 

O  ministro  de  1893  deveria  ser  o  ultimo  a  tocar  n'este 
assumpto,  em  que  tinha  empenhado  promessas  e  respon- 
sabihdades,  podendo  prever,  por  experiência  própria, 
gravíssimas  diíficuldades;  principalmente  depois  de  en- 
cerrado no  anno  precedente  o  convénio,  que  dera  entrada 
e  preponderância  a  elementos  estrangeiros  na  administra- 
ção da  primeira  e  mais  poderosa  companhia  nacional. 

A  proposta  morreu  á  nascença,  sem  ter  ao  menos  as 
honras  de  discussão;  mas  foi  o  toque  de  rebate,  que  re- 
uniu os  credores,  ou  os  seus  oííiciosos  representantes,  pos- 
suindo já  magnifico  ponto  de  apoio  no  interior  do  paiz. 

Em  1897  cahiu  a  situação  regeneradora,  o  sr.  Ressano 
Garcia  entrava  no  ministério  com  verdadeira  monomania: 
contrahir  empréstimos. 

Sem  ideias,  sem  planos  e  sem  methodo,  lançando  mão 
de  todos  os  expedientes  sem  se  fixar  em  algum,  mano- 
brando habilmente  entre  os  banqueiros  e  acabando  por 
ficar  mal  com  todos,  proclamando  a  nacionaes  e  estran- 
geiros que  a  reducção  da  divida  externa  havia  sido  verda- 
deira expoliação  dos  credores  e  declarando,  ao  mesmo 
tempo,  que  o  thesouro  não  podia  com  os  acluaes  encar- 
gos sem  um  empréstimo  salvador,  tentando  fazer  dinheiro 
em  tudo,  nos  caminhos  de  ferro  nacionaes,  no  monopólio 
dos  tabacos,  no  assucar  de  beterraba,  e  não  o  obtendo  em 
parte  alguma,  o  sr.  Ressano  Garcia  acabou  por  entrar  em 
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negociações  com  os  representantes  de  pretendidos  comités, 
acceitando  em  principio  a  consignação  dos  rendimentos 
aduaneiros  e  a  fiscalisação  estrangeira,  mais  ou  menos 
disfarçada,  como  bases  da  conversão,  logo  que  envolvesse 
um  empréstimo! 

No  seguinte  anno,  o  ministério  apresentava  ao  parla- 
mento a  mais  extraordinária  e  indigna  proposta,  que  ja- 
mais discutiu  e  approvou  assembléa  legislativa  de  paiz 
livre  e  independente! 

A  Grécia,  sem  duvida,  acceitára  mezes  antes  a  fiscali- 
sação  estrangeira,  com  sacrifício  da  própria  autonomia; 
mas  este  pequeno  povo,  em  Ímpeto  de  espirito  guerreiro, 
havia  promovido  a  entrada  nas  fronteiras  dos  exércitos 
victoriosos  da  Turquia,  que  lhe  ameaçavam  a  existência 
nacional. 

A  fiscalisação  estrangeira,  imposta  pelas  grandes  po- 
tencias, fora  um  meio  de  lhe  conservar  a  maior  parte  do 
território,  salvando,  ao  mesmo  tempo,  a  dynastia.  A  Gré- 
cia soíTria,  pois,  as  consequências  de  terrível  derrota,  tal- 
vez o  excessivo  castigo  de  loucuras  e  imprudências ;  nós, 
os  portuguezes,  púnhamos  espontaneamente  em  almoeda 
a  nossa  independência  e  a  soberania  nacional,  abrindo 
praça  para  um  simples  empréstimo ! 

A  desorganisação  da  nossa  politica  interna,  os  vicios  in- 
corrigíveis da  nossa  administração,  a  leviandade  e  impru- 
dência dos  nossos  homens  públicos,  as  luctas  egoístas  e 
ridículas  dos  partidos,  o  augmenlo  considerável  de  impos- 
tos não  correspondendo  ao  equilíbrio  orçamental,  em  re- 
sumo, a  desordem  de  levantar  de  feira  na  organisação  in- 
terna do  paiz  foi  seguida,  cuidadosamente,  no  estrangeiro 
pelos  que  teem  interesses  justos  a  salvaguardar  em  Portu- 
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gal,  ou  pretendem  explorar  a  nossa  decadência  em  pro- 
veito de  vaidades,  ou  em  beneficio  da  própria  fortuna. 

Os  governos  interessados  seguiam-nos,  pois,  com  sin- 
gular vigilância.  Sem  duvida,  este  cuidado  não  provinha 
da  iniciativa  própria  de  homens  públicos  estrangeiros,  cu- 
jos sentimentos  humanitários  e  protectores  não  os  incita- 
riam a  salvaguardar  os  verdadeiros  interessados,  se  elles, 
ou  alguém  por  elles,  não  os  impellissem  n'este  caminho. 

Conservo  na  memoria  eslacaracteristica  phrase,  expressa 
por  homem  de  imporlancia  no  seu  paiz,  que  se  tem  occu- 
pado  largamente  dos  nossos  negócios  públicos :  o  mm  go- 
verno não  tem  o  menor  desejo  de  incommodar  a  nação  por- 
íiigneza;  mas,  firmandc-se  na  opinião  publica,  será  porven- 
tura obrigado  por  ella  a  fazer,  o  que  aliás  não  praticaria. 
Em  breve,  veremos  a  natureza  d'esta  opinião  publica. . . 

Em  outros  pontos,  as  razões  poderão  ser  diíTerentes,  mas 
os  eíTeitos  são  precisamente  idênticos. 

Assim,  todos  os  importantes  factos  internos  da  politica 
e  administração  nacionaes  são  transmittidos  para  o  estran- 
geiro, avaliadas  as  nossas  forças  económicas,  apreciados 
os  nossos  recursos,  discutidas  as  nossas  opiniões,  por 
forma  que  existe  fora  de  Portugal,  quem.  afastado  das 
luctas  do  nosso  paiz,  o  conhece  talvez  melhor  de  que  nós 
próprios.  .  . 

E  claro  que  o  interesse  de  certas  chancellarias  provém, 
egualmente,  da  extensão  e  riqueza  do  nosso  dominio  colo- 
nial; nós  representamos,  porventura,  o  papel  do  louco  gas- 
tador que  se  arruina,  vendendo  a  desbarate  as  melhores 
propriedades,  ou  do  moribundo,  que  vae  deixar  em  breve 
rica  herança  jacente .  .  . 

Se  a  opinião  publica  impulsiona  os  governos  estrangei- 
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ros,  também,  n'este  lucta  infrene  de  interesses  inlernacio- 
naes,  os  move  o  valor  das  nossas  colónias. 

E  depois  essa  opinião  publica,  que  os  actua,  é  de  natu- 
reza muito  especial.  Em  toda  a  parte,  a  quasi  totalidade  dos 
credores  das  differentes  dividas  publicas  é  de  maiores  ou 
menores  ingénuos,  que  entregaram  as  economias,  porque 
banqueiros  de  confiança  Ibes  aconselharam,  directa  ou  in- 
directamente, a  preferencia  de  certos  titulos  estrangeiros. 
Exultam,  pois,  quando  lhes  pagam  os  respectivos  juros, 
gemem  no  caso  contrario;  mas  falta-lhes,  em  geral,  o  co- 
nhecimento dos  factos,  a  cohesão  e  força  da  associação 
para  conseguirem  protestar  com  úteis  resultados. 

Ha  sempre,  todavia,  quem  desempenhe  o  patriótico  e 
desinteressado  papel  de  defensor  das  economias  nacionaes. 
São,  em  regra,  os  lançadores  de  negócios,  os  homens  de 
certa  finança,  que,  fazendo-se  procuradores  oíTiciosos  dos 
interesses  disseminados,  tentam  reunil-os  em  volta  de  si, 
como  elementos  de  força  para  alcançarem  a  acção  favo- 
rável dos  próprios  governos  e,  por  esse  meio,  imporem 
condições,  mais  ou  menos  duras,  ás  pequenas  nações  de- 
vedoras. 

Como  é  evidente,  a  acção  d'estas  agencias,  no  anda- 
mento de  quaesquer  negociações,  accumula  as  difficulda- 
des  dos  próprios  interesses  ás  que  resultam  natural  e  lo- 
gicamente do  complexo  problema. 

Na  partilha  dos  resultados,  é  claro  que  se  attribuem 
sempre  o  quinhão  leonino,  sob  as  formas  variadas  que 
podem  assumir  as  próprias  ambições.  Tal  é  a  theoria  dos 
famosos  comités. 

Ora,  este  quinhão  leonino,  representando  aliás  secun- 
daria importância  para  os  credores  externos,  pode  ser 


288  Parte  primeira  —  O  Presente — Capitaío  nono 

pesado  e  offensivo  para  o  paiz.  A  ambição  humana  não 
tem  limites,  quando  a  impulsiona  a  vaidade. 

Não  serão  os  credores  que  hão  de  exigir  a  fiscalisação 
externa,  esses,  pedem  apenas  o  seu  dinheiro;  as  exigên- 
cias partirão  dos  influentes  nos  comités,  pela  ambição  de 
grossos  ordenados  e  pela  vaidade  de  privilegiada  situação 
de  verdadeiros  procônsules  em  paiz  conquistado. 

Os  governos  estrangeiros  facilitarão  este  plano,  que  lhes 
garante  dentro  do  paiz  agentes  políticos  das  próprias  na- 
cionalidades, influindo  na  administração  portugueza  com 
a  força  dos  respectivos  governos  e  exercendo  funcções  im- 
portantes, definidas  em  situações  legaes,  dentro  do  orga- 
nismo financeiro  da  Nação. 

Além  d'isso,  sempre  haverá  bons  portuguezes,  que  lhes 
facilitem  a  missão,  participando  dos  respectivos  benefí- 
cios . . . 

Esta  situação  seria  intolerável.  Os  novos  procônsules, 
apoiados  nos  respectivos  governos,  escolhidos  pelos  pró- 
prios comités,  funccionando  no  estrangeiro  como  assem- 
bléas  deliberativas,  terão  como  único  objectivo  bem  servi- 
rem quem  lhes  dá  força  e  os  sustenta  em  pingues  e  ele- 
vadas posições. 

Agentes  submissos  de  nações  omnipotentes  e  de  comités 
ambiciosos,  tyrannos  irresponsáveis  em  paiz  avassalado, 
julgando-se  superiores  á  raça  vil  dos  que  os  soff"rem  pa- 
cientes, considerar-nos-iam,  apenas,  a  nós  portuguezes, 
como  elementos  de  trabalho  e  de  producção,  espécie  de 
escravatura  branca,  de  que  procurariam  tirar  os  melhores 
benefícios,  satisfazendo  os  próprios  interesses  e  os  dos 
seus  poderosos  mandatários.  Não  seria  isto  humano?  Hu- 
mano e  lógico. 
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Qual  deva  ser,  todavia,  a  triste  situação  da  sociedade 
porlugueza,  se  consentirmos  na  fiscalisação  estrangeira, 
bem  como  a  natureza  dos  processos  com  que  poderemos 
obviar  a  este  verdadeiro  desastre,  são,  na  realidade,  ques- 
tões assas  melindrosas  e  difficeis,  que  me  proponho  inves- 
tigar na  segunda  parle  d'este  livro.  N'este  ponto,  apenas, 
me  cumpre  enumerar  as  causas  acluaes  e  os  fados  oc- 
correntes,  realisando  assim  o  prévio  trabalho  analytico  que 
deve  preceder  sempre  as  synlheses  das  affirmações  politi- 
cas, económicas  e  financeiras,  por  ventura  indispensáveis 
em  próximo  e  opportuno  momento  de  vida  nacional. 

Antes,  porém,  de  encerrar  este  capitulo,  convirá  expor 
em  rápidos  traços  o  que  eu  penso  acerca  da  conversão, 
difíicil  assumpto  tão  intempestiva  e  levianamente  levantado 
pelos  últimos  governos. 

Observarei  desde  já  que  o  regimen  actual  da  divida 
externa  dura,  na  data  em  que  escrevo  estas  linhas,  ha 
mais  de  cinco  annos;  portanto,  o  paiz,  apezar  dos  des- 
varios da  administração,  pôde,  durante  este  tempo,  satis- 
fazer os  compromissos  tomados  com  os  credores. 

Este  facto  prova  que,  se  tivesse  havido  economia  e 
previdência,  o  periodo  poderia  ter  sido  mais  longo,  per- 
miltindo  o  desenvolvimento  successivo  da  riqueza  publica, 
único  meio  de  restaurarmos  o  organismo  económico  da 
nação;  por  outro  lado,  demonstra,  também,  que  foi  deplo- 
rável precipitação  declarar  a  impossibilidade  de  satisfazer 
encargos,  quando  não  era  licito,  ainda,  concluir  que  fos- 
sem superiores  ás  forças  do  thesouro. 

A  inépcia  de  governos  incapazes  de  administrar  com 
economia,  e  as  ambições  em  dispor  de  sommas  avultadas 
que  só  poderiam  provir  de  empréstimos,  arrastaram-os  a 
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declarações  antecipadas,  que  peoraram  os  câmbios,  au- 
gmentando  a  desconfiança  publica,  e  accentuaram  entre 
os  estrangeiros  o  profundo  descrédito  na  seriedade  e  com- 
petência da  administração  portugueza. 

Se  tivéssemos  seguido  outros  processos,  parece-me  in- 
contestável que  o  regimen  actual  das  dividas  poderia  sub- 
sistir por  maior  periodo,  durante  o  qual  a  producção  e  o 
trabalbo  nacionaes  conseguiriam,  com  a  maior  probabili- 
dade, equilibrar  a  nossa  balança  económica. 

Hoje.  porém,  perturbada  gravemente  a  economia  do 
paiz,  desperdiçados  muitos  recursos,  é  talvez  possível  que 
a  conversão,  ou  melhor  o  accordo  com  os  credores  exter- 
nos, seja  um  acto  necessário,  embora  envolva  graves  pe- 
rigos e  sérias  difficuldades. 

Sendo  assim,  convém  apreciar  as  bases  acceitaveis,  em 
que  poderá  ser  realisada  esta  operação;  não  me  proponho, 
todavia,  elaborar  um  vasto  plano,  expondo,  apenas,  os 
tópicos  d'esta  importantíssima  questão. 

Entre  nós,  muita  gente  pensa  que  um  plano  financeiro, 
na  mais  larga  accepção  da  palavra,  é  uma  espécie  de  ro- 
mance, producto  da  sciencia  e  da  fértil  imaginação  de 
homem  de  talento,  concepção  de  pensador  que  no  re- 
manso philosophico  do  gabinete  architecla  desenvolvida 
thcoria,  em  que  a  mais  pura  sciencia  se  adapta  aos  me- 
lhores princípios  da  politica  e  da  moral.  Sem  duvida,  ura 
trabalho  d'esta  ordem  seria  excellente  resumo  doutrinal, 
peccando.  apenas,  por  ser  impraticável  e  mera  phanlasia. 

Em  paiz  pequeno  nas  condições  do  nosso,  um  plano 
d'esta  natureza  depende  tanto  das  acções  externas,  como 
das  opiniões,  dos  interesses  e  até  das  paixões  dos  próprios 
cidadãos;  além  d'isso,  exige  circumspecto  estudo  da  eco- 


Gravidade  do  aclaal  momento  histórico  291 

nomia  geral  do  paiz  e  das  condições  especiaes  do  tlie- 
souro;  ora,  nós  não  sabemos  a  intensidade  das  acções 
externas  e  as  exigências  dos  credores,  nem  aonde  chega- 
ram as  fraquezas  e  imbecilidades  de  governos,  que  se 
defendem  pertinazmente  com  o  silencio,  fundado  na  go- 
thica  Razão  de  Estado. 

Dado  o  systema  de  não  serem  publicados  documentos  im- 
portantes e  elementos  indispensáveis  para  trabalhos  d'esta 
ordem,  ou  de  os  apresentar  por  forma  que  não  infundem 
confiança,  ninguém  será  tão  ousado  que  tente  levantar 
grande  edifício  sobre  terreno  tão  desconhecido  e  falso,  an- 
tes de  haver  procedido  a  prévias  e  rigorosas  sondagens. 

Sou  o  primeiro  a  reconhecer  que  a  péssima  adminis- 
tração dos  últimos  annos,  e  as  intenções  de  proseguir  no 
systema  artificial  dos  empréstimos,  devem  alarmar  os  nos- 
sos credores.  E,  pois,  justo  em  principio  que  desejem  ga- 
rantir os  seus  direitos  e  consolidar  os  seus  interesses. 

Estas  exigências  legitimas  deve  o  paiz  acceital-as  com 
a  serena  resignação  do  maior  responsável.  Na  escolha  das 
garantias  e  das  cauções  consistem  as  diíficuldades  do  pro- 
blema, porque  nem  umas  nem  outras  devem  offender  a 
soberania  intangivel  da  nação,  ou  as  principaes  origens  da 
sua  riqueza. 

Querem  os  credores  a  regularidade  da  administração 
publica,  que  lhes  garanta  os  seus  direitos?  E  justo. 

Pretendem  obter  hypothecas  em  rendimentos,  que  lhes 
assegurem  os  interesses?  Seja;  já  que  a  nossa  demência 
e  os  terríveis  precedentes  facilitaram  esta  exigência. 

Estabeleçamos,  porém,  duas  proposições,  em  que  não 
podemos  deixar  de  ser  intransigentes:  não  acceitaremos, 
em  caso  algum,  a  (iscalisação  estrangeira,  qualquer  que 
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seja  a  sua  formula,  ou  a  energia  do  pedido,  aguardando 
com  serenidade  e  decisão  as  consequências  da  inabalável 
recusa;  sujeitar-nos-emos  ao  regimen  das  consignações 
especiaes  de  quaesquer  receitas  publicas,  com  exclusão 
dos  rendimentos  das  alfandegas  do  continente  e  das  coló- 
nias. Eis  como,  em  principio,  me  parece  que  deveria  ser 
collocada  a  questão,  ficando,  ainda,  vasto  campo  para  ac- 
cordos  e  combinações. 

Isto  posto,  sem  ter  a  menor  pretensão  de  expor  um 
plano  de  conversão,  porque  a  isto  se  oppõem  as  ideias  aci- 
ma expressas,  nem  mesmo  seria  possivel  fazel-o  nas  curtas 
paginas  d'este  capitulo,  apontarei  a  largos  traços  os  tópi- 
cos da  operação,  que  talvez  podessem  ser  acceitaveis  para 
ambas  as  partes  interessadas. 

O  capital  da  divida  externa  sobre  que  deve  recahir  a 
conversão,  eleva-se  a  254:000  contos,  vencendo  a  annui- 
dade  de  3:033  contos  pagos  em  ouro;  além  d'isso,  pela 
participação  nos  rendimentos  das  alfandegas,  este  capital 
recebeu  em  media  annual  414  contos  na  mesma  espécie, 
nos  últimos  cinco  annos  *. 


'  ^ão  attendendo  á  situação  dos  títulos,  o  que  para  o  caso  presente  tem  pequeaa  importanoia,  os 
encargos  actuaes—  1897-98  —  das  dividas  pagas  em  ouro  são  os  seguintes: 

JUROS    amortisaçÒes     total 

3  "/o  perpetuo 1.8"8  1.878 

AmortisaTeis  i  e  4  '  : 979  176  1.ÍS5 

Camará  de  Lisboa 438  21  439 

Tabaces 1.976  809  3.783 

Total 5.271  1.006  6.-277 

Foram,  apenas,  os  juros  do  primeiro  e  secundo  typo  de  títulos,  que  soffreram  a  reducfão  ao  terço, 
obtendo  a  pailicipaçSo  de  50  '/o  doe  rendimentos  das  alfandegas  excedentes  a  11.400  contos:  ora  estas 
compensai  Ses  teem  sido 

1893-94 401,6  contos,  produzindo  70.420  libras 

1894-93 364,7      >  .  98.002     . 

1895-96 1.237,5      .  .         201.693     . 

1896-97 228,3      >  .  34.502     » 

1897-98 383,6      >  >  55.493     > 
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A  primeira  condição  da  conversão  deveria  ser  a  redac- 
ção d'este  capital,  creando-se  nova  divida  em  titulos  amor- 
tisaveis  de  4,5  7o-  Admittamos,  para  exemplificar,  que 
esla  reducção  seja  de  50  %,  os  elementos  seriam: 

Capital  Domioal  convertido  127:000  contos 

Anuuidade  para  o  amorlisar  em  100  aonos        5:786      » 

ora,  como  a  annuidade  actual  se  eleva  em  média  a  3:447 
contos,  haveria  n'estc  caso,  um  excesso  de  2:339  contos 
em  ouro,  que  o  estado  actual  do  paiz  não  comporta. 

Para  vencer  esta  difficuldade  seria  indispensável  que 
nos  permittissem  a  fixação  de  um  máximo  do  premio  do 
ouro,  40  7o  por  exemplo,  para  os  effeilos  do  pagamento 
dos  encargos,  e  um  certo  periodo  durante  o  cpal,  partin- 
do da  cifra  actual,  por  augmentos  annuaes  e  successivos, 
attingissemos  a  annuidade  prefixada. 

Pela  nossa  parte  limitaríamos,  também,  as  despezas  pu- 
blicas até  um  máximo,  entregando  integralmente  aos  nos- 
sos credores  os  excessos  das  receitas  acima  d'este  máximo. 
No  momento  actual  devemos  dispor  de  receitas  supe- 
riores a  50:000  contos;  se  fixássemos,  pois,  as  despezas 
publicas  no  máximo  de  40:000  contos,  não  comprehen- 
dendo  os  encargos  das  dividas  pagas  em  oQro,  e  penso 
que  sem  sacrifício  podemos  descer  a  menor  cifra,  fica- 
riam annualmente  disponíveis,  pelo  menos,  10:000  con- 
tos para  satisfazer  estas  dividas;  suppondo  o  máximo  pre- 
mio do  ouro  de  40  7o j  as  annuidades  da  camará  de  Lis- 
boa e  as  dos  tabacos  exigiriam  4:542  contos,  restando 
para  os  titulos  convertidos  5:458  contos,  que  produziriam 
3:899  contos  cm  ouro,  isto  é,  somma  superior  á  annui- 
dade actnal  média  calculada  em  3;447  contos, 
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A  primeim  fixação  das  despezas  annuaes,  não  exce- 
dendo um  máximo  determinado,  vigoraria  por  um  periodo 
de  cinco  annos,  durante  os  quaes,  além  d'isso,  o  Estado 
se  obrigaria  a  crear  successivamente  receitas  positivas  an- 
nuaes pelo  menos  de  500  contos.  Assim,  no  fim  do  pri- 
meiro quinquennio,  os  credores  receberiam 

5.4584-2.500  =  7.958  contos 
que,  na  taxa  máxima  prefixada  do  premio  do  ouro,  pro- 
duziriam 5.684  contos  n'esta  espécie,  isto  c,  haveríamos 
quasi  attingido  a  annuidade  normal  da  conversão. 

Não  julgo  inconveniente  para  a  riqueza  do  paiz  a  crea- 
ção  em  cinco  annos  d"esta  receita,  que  aliás  poderia  ser 
dividida  por  maior  periodo. 

Observarei  n'este  ponto  que  os  algarismos  apresenta- 
dos constituem,  apenas,  o  meio  de  esclarecer  os  raciocí- 
nios, não  se  lhes  devendo  attribuir  outro  valor;  todavia, 
parece- me  que,  usando  habilmente  das  variáveis  do  pro- 
blema, se  poderiam  encontrar  soluções  acceitaveis,  quer 
para  as  forças  financeiras  do  thesouro,  quer  para  as  reci- 
procas conveniências  dos  credores  e  do  paiz.  O  critério 
do  leitor  preencherá  as  lacunas,  que  seria  até  prejudicial 
não  deixar  na  exposição  d'esta  doutrina. 

Para  garantirmos  a  execução  do  accordo,  em  que  aliás 
os  credores  não  ficaiiam  prejudicados,  seria  indispensável 
reorganisar  a  Junta  do  Credito  Publico,  dando-lhe  largas 
e  valiosas  funcções  na  fiscalisação  das  despezas  e  na  ar- 
recadação dos  rendimentos  consignados  aos  novos  titulos, 
e  regulando  a  creação  de  mais  dois  vogaes,  eleitos  pelos 
portadores  d'estes  titulos,  como  se  pratica  com  os  das 
inscripções,  comtanto  que  esses  representantes  fossem  de 
nacionalidade  portagueza. 


Gravidade  do  actual  momento  histórico  2Ô5 


Emquanto  aos  rendimentos  consignados,  alé  á  somma 
necessária  para  cobrirem  as  successivas  annuidades,  po- 
deríamos encontral-os  nos  rendimentos  liquidos  dos  cami- 
nhos de  ferro  nacionaes,  das  contribuições  predial  e  in- 
dustrial, e  em  quaesquer  outros  d'esta  natureza. 

Emfim,  para  impor  sérias  responsabilidades  aos  gover- 
nos, suppondo  que  tantas  experiências  dolorosas  e  tantos 
perigos  imminentes  não  infundiram  juizo  e  patriotismo  aos 
nossos  homens  públicos,  decretar-se-ia  uma  lei  severa  de 
responsabilidade  ministerial,  que  permiltisse  chamar  pe- 
rante os  tribunaes,  comminando-lhes  graves  penas,  os  mi- 
nistros, ou  funccionarios  públicos,  que  houvessem  infrin- 
gido qualquer  clausula  do  accordo. 

N'estas  bases,  convenientemente  fixadas  nos  algarismos 
e  desenvolvidas  com  todas  as  garantias,  penso  que  será 
possível  encontrar  uma  solução,  que,  sem  macular  a  so- 
berania do  paiz,  ou  ferir  o  seu  organismo  económico  e 
financeiro,  satisfaça  os  interesses  e  garanta  os  dii-eitos  dos 
credores  externos. 

A  lição  tem  sido  tão  severa  que  nos  deve  ter  aprovei- 
tado; mas  se  assim  não  fosse,  seria  eu  o  primeiro  a  con- 
fessar dolorosamente  que  um  paiz  sem  chefes  honrados  e 
capazes,  sem  estadistas  previdentes  e  hábeis,  sem  opinião 
publica  vigilante  e  illustrada,  perdeu  todas  as  condições 
de  vitahdade  e  de  livre  arbítrio  e,  como  os  dementes,  deve 
entrar  no  regimen  da  tutela. 

Tal  não  succederá,  porque  a  lição  tem  sido  bem  severa! 

O  paiz,  se  lhe  derem  tempo,  possue,  ainda,  recursos 
para  vencer  as  presentes  difficuldades.  Se  houver  intelh- 
gencia  e  tacto  administrativos,  se  procurarmos  com  deci- 
dido empenho  levantar  o  espirito  publico  rcceioso  e  abati- 
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do,  incutir  esperança  nos  desalentados  e  confiança  nos 
descrentes,  melhorar  os  costumes,  crear  boa  atmosphera 
para  o  regular  desenvolvimento  da  acti\4dade  nacional,  se 
tivermos  espirito  económico  e  aproveitado  nas  despezas, 
seriedade  e  honestidade  nos  actos  públicos  e  políticos,  os 
elementos  da  nossa  riqueza  e  do  nosso  trabalho  são  suffi- 
cientes  para  nos  tirarem,  em  alguns  annos,  da  precária  e 
perigosa  situação  a  que  nos  arrastaram  imperdoáveis  er- 
ros e  íataes  imprevidencias. 

Longe  de  prejudicar  qualquer  tentativa  de  restauração 
nacional,  os  nossos  credores  devem  consentil-a  e  ajudal-a 
cm  harmonia  com  os  seus  melhores  interesses.  As  gran- 
des nações  não  podem,  também,  invocar  qualquer  direito 
contra  um  povo  que,  reconhecendo  as  próprias  faltas,  se 
propõe  emendal-as  na  medida  das  suas  forças. 

Exigir,  impôr-nos  a  fiscahsação  estrangeira,  seria  um 
acto  de  coerção,  que  revoharia  o  espirito  nacional. 

Ante  as  admoestações— é  dura  a  palavra  mas  talvez  me- 
recida—e as  exigências  legitimas,  que  não  firam  a  digni- 
dade, cederemos;  ante  a  força...  procuraremos  reagir. 

Como  ?  Passemos  á  segunda  parte  d'este  livro . . . 


PARTE  SEGUNDA 


O  FUTURO... 


Peregrinos,  vindos  do  norte  da  Judèa,  haviam 
narrado  em  Nazareth  os  primores  de  doutrina  e  as 
maravilhas  dos  milagres,  que  um  novo  e  grande 
propheta  espalhava  pelas  povoações  marginaes  do 
lago  de  Genezareth. 

Engrandeciam-lhe  uns  a  eloquência  natural  e  per- 
suasiva, qu£  arrastava  as  multidões  dos  pobres  e 
simples,  não  concitando  paixões,  mas  realçando  vir- 
tudes e  evangelisando  doutrinas,  em  que  a  ideia  de 
humanidade  despontava  pela  primeira  vez  pura  e 
brilhante,  como  celeste  emanação  de  um  Deus  bondoso 
e  justiceiro. 

Glorificavam  outros  a  caridade  e  a  modéstia  do 
seu  caracter,  repetindo  com  respeito  e  veneração  os 
principias  sublimes  de  amor  e  de  egualdade  entre  os 


homens,  de  ardente  e  sincera  crença  na  justiça  di- 
vina, expostos  em  admiráveis  prédicas,  durante  as 
quaes  o  auditório  vibrava  de  enthusiasmo  e  de  /e, 
ouvindo-o  expor  com  voz  doce,  unctuosa  e  crystallina 
em  singelas  parábolas,  tão  gratas  á  intelligencia  po- 
pular, a  profunda  sciencia  de  Salomão,  alliada  á 
mais  bella  e  lyrica  poesia  de  David! 

E  nas  praças  e  nas  nias  de  Nazareth,  perante  o 
povo  cheio  de  esperança  e  de  admiração,  affirmavam 
todos  que  a  força  myssteriona  e  divina  du  seu  oltiar, 
rom  reflexos  singulares  de  belleza  infinita,  obrava pro- 
''igios  maravilhosos;  que  bastava  a  simples  imposi- 
o!0  da  sua  mão  bemdita,  para  curar  os  males  de  le- 
pra e  dt  hoi  rivfis  loenças;  que  tocar,  optnus,  na  ma 
sagrada  túnica  dava  aos  cegos  a  luz,  aos  paratyticos 
o  movimento;  que  fora  visto  mais  de  uma  vez  o  gran- 
de propheta,  com  voz  serena  e  dominadora,  arrancar 
do  corpo  possesso  o  espirito  das  trevas,  e  fazer  reflíh 
rir  a  vida  na  face  do  cadáver  hirto  e  frio. 

A  doutrina  dos  antigos  prophetas  hebraicos,  subli- 
mada e  engrandecida,  renascia  nos  pensamentos  e  nas 
palavras  do  novo  reformador.  Pela  sua  boca  eloquente 
e  pura,  a  religião  assumira  o  mais  elevado  espiritua- 
lismo, despindo  as  formulas  externas^À  alma  era  o 
templo  preferido  por  Deus,  o  melhor  ^Itar  seria  o 
coração  ardente  e  sincero,  em  que  no  fogo  do  amor 
divino  se  extinguissem  os  vicios  e  as  paixões  da  na- 
tureza carnal.  Aos  olhos  de  Deus  mais  valia  a  fé  e  a 


crença  intimas,  do  que  as  offertas  e  os  sacrifícios.  A 
prece  dos  seres  mais  humildes  e  obscuros,  a  suavís- 
sima aspiração  da  alma  fervorosa  e  crente  pro- 
curando-o  no  infinito,  eis  o  que  o  Eterno  preferia 
aos  mais  grandiosos  e  ricos  holocaustos  nos  altares 
de  sumptuosos  templos. 

Sobre  a  terra  começava  o  reinado  da  paz  e  da 
egualdade  entre  os  homens,  não  mais  vencedores,  nem 
vencidos,  não  mais  senhores,  nem  escravos.  A  huma- 
nidade, remida  pelo  grande  propheln,  ia  rereber  como 
celeste  património  a  nova  religião,  espiritw.l  e  ver- 
dadeira, pela  qual  desappareceriam  as  differenças 
entre  os  povos,  as  raças  e  os  homens,  fraternalmente 
ligados  pelo  amor  do  próximo  e  pelo  amor  uivino. 

O  soffrimento  sobre  a  terra  era  a  iniciação  da  fe- 
licidade eterna.  Bemaventurados  os  que  soffrem,  por- 
que d'elles  será  o  reino  dos  Céus.  A  pobreza,  adòr,a 
doença,  são,  como  a  féea  virtude,  o  caminho  seguro, 
diante  do  qual  se  abrem  as  portas  do  paraizo.  Tudo 
quanto  é  pequeno  e  fraco  será  grande  e  forte  aos  olhos 
de  Deus.  Deus  é  a  justiça,  Deus  é  a  bondade,  Deus  é 
a  doçura ;  vós  todos  que  soffreis  e  choraes,  Elle  vos 
consolará;  vós  todos  que  sois  perseguidos  e  escravos, 
Elle  vos  libertará.  O  seu  espirito  immenso  e  poderoso 
vive  eterno  no  espaço  e  n'elle  se  fundirão  as  almas 
puras  e  crentes,  permanecendo  em  beatitude  de  amor 
e  felicidade,  até  á  consummação  dos  séculos ... 

Ouvindo  os  peregrinos,  chegados  do  norte  da  Ju-^ 


dèa,  exaltarem,  assim,  as  doutrinas  do  novo  pro- 
phela,  o  povo  de  Nazareth  exclamava,  cheio  de  en- 
thusiasmo  t  de  esperança,  que  era  chegado,  emfim, 
o  descendente  do  grande  rei  David,  o  Messias,  que  os 
cânticos  propheticos  havia  tantos  séculos  annuncia- 
vam  como  o  libertador  da  raça  e  da  nação  judaica  j 
d'esse  poderoso  e  nobre  soberano  do  povo  eleito,  que 
realisaria  sobre  a  terra  o  reino  de  Deus  e  de  perpetua 
imz,  entre  os  homens  e  as  nações  do  Universo. 


* 

*      * 


Emfim,  o  grande  propheta  resolvera  abandonar  a 
povoação  de  Capharnaum,  banhada  pelas  aguas  do- 
ces e  crystallinas  do  lago  de  Genezareth.  O  destino  de 
elevada  missão  redempiora  impellia-o  para  o  maior 
centro  da  civilisação  judaica,  a  cidade  santa  de  Je- 
rusalem. 

Assim,  pois,  um  dia  ao  despontar  da  aurora,  quan- 
do o  povo  de  Nazareth  entrava  na  synagoga  para  a 
prece  da  manhã,  foi  visto,  com  espanto  e  horror,  su- 
bir os  degraus  do  altar  a  figura  serena  e  magestosa 
de  um  desconhecido.  Indignada  a  multidão  ia  expul- 
sar  o  sacrílego,  que,  abrindo  os  braços  na  direcção  do 
Ceu,  onde  fitara  o  olhar  radiante,  affrontava  absorto 
e  indifferente  as  ameaças  e  o  perigo.  Perante  esta 
serenidade  de  justo,  a  turba  parou  vacillante. . . 

O  vulto,  a  voz  e  a  physionomia,  os  primores  da 


eloquência  brilhante  e  incisiva,  a  exposição  elevada  e 
parabólica,  a  doçura  bondosa,  a  verdade  e  a  belleza 
dos  pensamentos,  a  pouco  e  pouco  evocaram  da  me- 
morHa  do  auditório  a  figura  extraordinária  do  grau- 
de  propheta,  annunciade  pelos  peregrinos,  vindo  do 
norte  da  Judéa,  das  margens  do  lago  de  Genezareth. 

Vacillavam,  apenas,  os  espíritos,  porque  nada  nos 
signaes  externos  indicava  a  grandeza  da  regia  es- 
tirpe do  descendente  de  David,  ou  a  sumptuosidade 
do  poder  real  e  supremo  do  desejado  Messias.  Nem 
coroa,  nem  sceptro,  nem  dourada  e  numerosa  cogni- 
tiva; só  e  triste,  como  humilde  peregrino,  vestido  de 
pobre  túnica,  desbotada  e  rota,  os  pés  descalços ! . . . 

Illuminada  a  fronte  de  luz  mystica  e  genial,  a  pa- 
lavra do  desconhecido,  doce,  quente  e  persuasiva,  ele- 
vava-se,  rescendendo  bellezas  singulares,  até  ás  abo- 
badas do  templo ;  a  multidão  sentia-se  dominada  por 
sublime  eloquência,  esmaltada  de  puros  conceitos  e  de 
bellos  pensamentos,  que  dos  seus  lábios  desciam  em 
torrente  crystallina,  como  se  fossem  pérolas  e  dia- 
mantes, cahindo  em  taça  de  fino  ouro  cinzelado. 

A  attenção  dos  ouvintes  concentrava- se  na  doutri- 
na, os  olhos  fixavain-se  firmes  e  commovidos  n'aqueUe 
olhar  ardente,  semi-abertas  as  bocas  parecia  quere- 
rem aspirar  as  doces  emanações  de  tão  singular  elo- 
quência. No  silencio  profundo  do  auditório  absorto, 
sentia-se  o  arfar  dos  peitos  e  as  pulsações  do  coração, 
que  antecedem  as  explosões  de  sincero  enthusiasmo. 


o  orador  apoderara-se  do  espirito  dos  ouvintes^ 
dominava-o,  emftm,  pela  força  da  persuasão ;  mais 
um  pequeno  esforço,  apenas,  e  hymnos  de  gloria  e 
saudações  phreneticas  cobririam  a  voz  d'aquelle  que 
expozera  tantos  thesouros  de  sabedoria  e  de  amor  com 
a  rtiais  rara  e  viva  eloquência. .  . 

Então,  de  entre  o  povo,  vibrando  de  commoção,  de 
euthusiasmo  e  de  crença,  uma  voz  exclamou:  •£  o  fi- 
lho de  Maria.» 

Era  elle,  com  effeito,  o  fdho  de  Maria,  nascido  em 
Bethleem,  que  havia  muitos  annos  se  ausentara  da 
pátria  adoptiva,  sem  que  o  pae,  o  velho  e  honrado 
carpinteiro  José,  houvesse  logrado  a  menor  noticia  do 
seu  destino  obscuro. 

Era  elle,  que  voltava,  trazendo  aos  homens  a  boa 
nova  de  uma  religião  fundada  no  amor  e  na  frater- 
nidade, quaMo  muitos  o  julgavam  morto,  ou  para 
sempre  perdido  nas  longinquas  paragens  do  myste- 
rioso  Egypto. 

Aquelle  homem  prodigioso,  cuja  alma  genial,  bon- 
dosa e  delicada  se  revelara  com  tantos  primores  de 
sabedoria  e  eloquência,  não  era,  pois,  o  descendente 
do  grande  rei  David,  o  Messias  rr.demptor  da  raça 
judaica,  segundo  as  antigas  prophecias ! 

O  grande  propheta  das  margens  do  lago  de  Gene- 
zareth,  exaltado  pelos  peregrinos,  era,  apenas,  o  filho 
de  Maria  e  do  pobre  carpinteiro  José,  que  a  maioria 
dos  circumstantcs  se  recordavaj  ainda,  de  ter  visto 


brincar  bem  pequeno,  alegre  e  descuidado,  pelas  ruas 
de  Nazareth ! 

E  o  povo,  arrefecido  o  primeiro  enthusiasmo,  olha- 
va com  inripiente  dmonfianra  para  aqudle  hom^nn, 
que  já  agora  se  manifestava  vulgar,  perdido  o  pres- 
tigio messiânico  de  descendente  do  grande  rei  David! 
A  multidão  começou,  pois,  a  afastar-se  em  peque- 
nos gnipos,  seguindo  as  estreitas  ruas  de  Nazareth. 
Os  gestos  vivos  e  as  conversações  animadas  iam  ac- 
centuando  a  duvida  e  o  desdém,  que  a  pouco  e  pouco 
se  accumulavam  sobre  a  doutrina,  que  ainda  ha  ins- 
tantes arrebatara  o  espirito  publico  l 

Na  realidade,  não  podia  ser  um  grande  propheta 
o  filho  da  modesta  e  pobre  Maria  l 

Por  fim,  no  templo  deserto  desenhava-se ,  apenas, 
sobre  o  fundo  escuro  do  altar,  o  contorno  da  figura 
meiga  e  nobre  do  grande  pensador,  illuminada  por 
um  raio  de  sol.  Abertos  e  elevados  os  braços,  mal 
cerrados  os  lábios,  ainda  quentes  da  ultima  inspira- 
ção, postos  no  Ceu  os  olhos  limpidos,  de  quem  na  luz 
do  olhar  eleva  a  ultima  prece,  aquelle  homem  extra- 
ordinário cahira,  como  admirável  estatua,  no  extasi 
sublime  da  contemplação  divina. 

Á  noute,  ao  recolher  do  trabalho,  na  pobre  casa 
do  carpinteiro  José,  os  filhos  contavam  a  meia  voz, 
olhando-se  com  leves  sorrisos  de  mal  contida  iro- 
nia, as  impressões  reciprocas  sobre  a  apparição  do 
novo  propheta.  Sem  parecer  esculal-os,  sentado  junto 


á  mesa,  o  velho  e  honrado  pae  encostara  a  fronte  so- 
bre as  rudes  mãos  de  trabalhador,  absorto  o  espirito 
em  melancholica  e  profunda  meditação;  e  a  mãe, 
emquanto  preparava  a  frugal  ceia,  por  momentos 
elevava  para  o  Ceu,  marejados  de  lagrimas  e  bri- 
lhantes, os  grandes  olhos,  a  que  a  velhice  não  apa- 
gara ainda  de  todo  a  belleza,  e  ella,  só  ella  apenas, 
sem  duvidas  e  incertezas,  acreditava  com  dorida  pie- 
dade e  sincera  fé  no  grande  e  novo  propheta:  «Meu 
filho,  meu  querido  filho,  só  eu  em  ti  creio. .  * 


* 
*      * 


No  dia  seguinte  á  hora  da  sesta,  reunido  na  praça 
publica,  em  frente  da  synagoga,  o  povo  de  Naza- 
reth  ouvia  aqueUes  que,  não  podendo  negar  ao  fi- 
lho do  carpinteiro  as  bellas  qualidades  de  alma  e  es- 
pirito, lhe  accentuavam  a  humildade  do  nascimento 
e  amesquinhavam  as  origens  da  incontestável  gran- 
deza. 

A  recordação  da  admirável  doutrina,  cheia  de  sa- 
bedoria e  de  amor,  a  lembrança  da  sublime  palavrtty 
repassada  de  sinceridade  e  de  crença,  haviam-se  tor- 
nado quasi  motivo  de  escândalo  entre  o  povo  ntde  e 
ignorante. 

—  »D'o7ide  lhe  veiu  tão  peregrina  sabedoria?  Qual 
a  origem  de  tão  grande  poder  1  Não  será  porventura 
o  filho  do  carpinteiro  ?  Sua  mãe  não  se  chamará  òla- 


ria?  Não  vivem  entre  nós  seus  irmãos  e  suas  irmãs? 
D'onde  lhe  vieram,  pois,  todas  estas  cousas?» 

De  súbito,  todos  os  olhares  se  dirigiram  para  o 
mesmo  ponto,  como  impellidos  por  mysteriosa  força, 
e  o  silencio  apoderou-se  da  multidão  murmurante  e 
inquieta.  Entre  as  columnas  do  pórtico  da  synagoga 
surgira  a  figura  do  grande  pensador.  Illuminava-a 
como  sempre  a  luz  divina,  resplandecia-lhe  a  physio- 
nomia  de  intelligencia  e  de  bondade,  apenas  os  olhos 
tristes,  e  mais  pallida  a  fronte,  accusavam  dolorosos 
pensamentos. 

Peixorrendo  com  o  olhar  sereno  e  melancholico  a 
multidão,  elevou  a  voz,  em  fim,  quebrando  o  silencio 
profundo : 

—  f  Espiritas  duvidosos  e  descrentes,  sem  duvida 
ri  este  momento  vos  recordaes  d'aquelle  antigo  pro- 
vérbio :  medico,  cura-te  a  ti  próprio.  Assim,  esses 
grandes  milagres,  que,  segundo  nos  disseram,  fizeste 
em  Capharnaum,  repete-os  agora  aqui  entre  nós  na 
tua  pátria  adoptiva. 

—  <iEm  verdade  vos  digo,  no  tem.po  do  propheta 
Elias,  quando  o  ceu  se  fechou  durante  três  annos  e 
meio,  produzindo  a  fome  sobre  a  terra  inteira,  exis- 
tiam muitas  viuvas  em  Israel;  e  todavia,  o  propheta 
não  soccorreu  nenhuma  d'eUas,  escolhendo  a  viuva 
de  Serepta,  do  paiz  de  Sydon. 

—  *Em  Israel  também  havia  muitos  leprosos  no 
tempo  do  propheta  Elyseu;  e  todavia,  nenhiom  d'eUes 


foi  curado,  mas  sim  Naaman,  que  era  natural  da 
Syria. 

—  «Em  ve^^dade  voa  diqo,  espíritos  duvidosos c des- 
crentes, jamais  foram  negadas  as  honras  a  um  pro- 
pheta  senão  na  própria  pátria  e  na  sua  familia.9 

Irritada  pela  justiça  da  dolorosa  invectiva,  ferida 
no  orgidho  pela  affronta  d'aquelle  homem  humilde, 
do  filho  de  um  carpinteiro,  olhando-o  quasi  como 
sacrilego  profanador  da  santidade  do  templo,  consi- 
derando-o  já  atrevido  demolidor  da  respeitável  reli- 
gião dos  antepassados,  a  multidão  furiosa  subiu  de 
tropel  a  escadaria  do  templo,  envolvendo  em  ondas 
agitadas  o  grande  pensador. . . 

Ameaçado  por  mil  punhos,  com  gestos  aggressi- 
vos,  insultado  por  mil  bocas  de  rostos  contrahidos  de 
raiva  e  de  furor,  o  homem  que,  hontem,  havia  arre- 
batado o  povo,  levando-o  ao  enthusiasmo  delirante^ 
que  fora,  quasi,  uma  apotheose,  hoje,  envolvido  na 
turba  adversa  e  apaixonada,  coberto  de  pó,  despre- 
zado e  exhauslo,  era  arrastado  pelas  imas  da  povoa- 
ção c  expulso  da  pátria  ingrata ! 

No  excesso  da  peiDci^sidade  humana,  no  paroxis- 
mo do  inconsciente  furor  popular,  houve,  até,  quem 
aconselhasse  o  sacrifício  do  justo,  precipitando-o  do 
alto  da  collina,  fronteira  a  Nazareth,  que  para  o 
lado  do  valle  opposto  ei-a  cortado  quasi  a  prumo  em 
pavoroso  abysmo. 

Nuvens  de  pó,  densas  e  asphyxiantes,  elevando-se 


em  atmosphera  ardente  e  carreqada  de  electricidade 
prestes  a  estalar,  acompanhavam  e  envolviam  a  mul- 
tidão compacta  c  ondulante,  que  avançava  para  a 
porta  da  povoação  em  caminho  d' essa  fatal  coUina . . . 

O  gtupo  atlingia  a  sahida. . .  quando  na  muralha 
enorme  de  nuvens  densas  e  escuras,  accumuladas  so- 
bre o  poente,  o  raio  estalou,  rasgando  o  negro  fundo 
com  recortados  zig-zags  de  luz  coruscante  ecrua,  e  o 
trovão,  quebrando  o  silencio  solemne  do  espaço,  re- 
rebentou  ora  em  medonhos  ribombos  seccos  e  seguidos, 
ora  em  sinistro  estalar,  como  se  abalado  por  violento 
terremoto,  de  repente  se  houvesse  desmoronado  a  forte 
construcção  do  templo ! 

Impressionada  pelo  inesperado  e  terrível  phenome- 
no,  a  multidão  parou  um  instante  aterrada. . . 

« 
*      « 

Então,  melancholico  no  aspecto,  resignado  e  doce 
na  physionomia,  apartava-se  cl' essa  multidão  adversa 
e  brutal,  com  passo  firme  e  lento  de  quem  não  receia 
o  perigo,  mas  não  quer  affronlar  o  insulto,  um  ho- 
mem novo  ainda,  de  estatura  baixa  e  delgada,  cujo 
rosto  pendia  para  a  terra,  como  se  o  peso  de  doloroso 
pensamento  lhe  fizesse  vergar  a  fina  cabeça. 

Cabellos  castanhos,  espessos  e  sedosos,  divididos  ao 
meio  da  fronte,  cahiam-lhe  annellados  sobre  os  hom- 
Iros,  segundo  o  uso  da  gente  galilca.  Tez  delicada  e 


pallida,  testa  breve,  nariz  delgado  e  aquilino^  barba-, 
fina  e  rara  a  emmoldurar  lábios  finos,  mas  lábios 
d'aquelles  que  traduzem  energia  e  bondade^  taes  eram 
os  traços  da  intelligente  face,  onde  brilhara  um  olhar 
singular. . . 

Olhar  penetrante  e  fii^me,  olhar  de  génio  que  vê 
otravez  do  futuro  mysterioso,  cheio  d'aquella  expres- 
são de  infinita  suavidade,  com  que  as  almas  puras  e 
teimas  nos  envolvem  em  effluvios  de  amor  e  de  bonda- 
de, olhar  perfumado,  quente  e  sciniillante  de  eleva- 
dos sentimentos,  que  revela  a  suprema  perfeição  de 
espirito  sublime  e  ideal. 

Subindo  a  encosta  da  collina,  pela  vereda  sinuosa 
e  agreste,  o  homem  de  tão  bello  olhar,  afastava-se 
para  sempre  da  pátria  adoptiva,  tão  absorto  empro- 
fwidos  pensamentos  que  deixara  de  ouvir  a  vozearia 
incrédula  e  sarcástica  dos  que  haviam  desprezado  a 
sua  bella  doutrina. 

A  multidão,  voltando  a  si  do  temeroso  espanto,  dei- 
xava-o  afastar  incólume,  repetindo  como  se  fosse  em 
propna  defeza : 

—  a  D' onde  Ih^  veiu  tão  peregrina  sabedoria?  Qual 
a  origem  de  tão  gi^ande  poder  1 

—  «Não  será,  poiTCiitura,  o  filho  do  carpinteiro! 
Sua  mãe  não  se  chamará  Maria,  não  serão  seus  ir- 
mãos  Thiago,  José,  Simão  e  Judas? 

—  "Não  vivem  entre  nós  suas  irmãs?  D' onde  lhe 
vieram,  pois,  todas  estas  cousas?» 


E  o  homem  de  olhar  singular,  mergulhado  em  pro- 
fundos pensamentos,  sem  attender  aos  últimos  doestos 
da  multidão,  que  a  pouco  e  pouco  se  iam  apagando 
na  distancia,  continuava  a  subir  a  montanha  com 
passo  lento,  quando  o  sol  já  declinava  para  o  hori- 
zonte. 

No  ceu,  o  vento  do  levante  arrastava,  pesadamen- 
te, nuvens  de  escuro  cinzento  franjadas  de  branco, 
que  nos  vastos  e  longínquos  desertos  da  Arábia,  are- 
nosos e  ardentes,  haviam  bebido  o  fluido  eléctrico. 
Prenhes  de  tempestade,  esses  bulcões  enormes  avan- 
çavam para  o  occidmte,  sererws  e  magestosos,  como 
colossaes  blocos  de  granito,  que  as  forças  terriveis  de 
mysteriosos  titens  pretendessem  sobrepor  nos  confins 
do  horizonte,  para  atacar  o  Eteriw  no  reducto  azul  e 
infinito. 

Na  terra,  as  lufadas  da  viração  ardente  passavam 
pelas  arvores  e  pelas  penedias  da  encosta,  murmu- 
rantes e  replectas  de  suaves  perfumes,  que  o  calor  e 
a  electricidade  da  almosphera  faziam  evolar  cm  efflu- 
vios  variados  e  subtis  do  seio  das  odoríferas  plantas 
silvestres. 

De  quando  em  quando,  o  vento  cessava;  havia  mò' 
mentos  de  silencio  pv fundo,  como  se  a  natureza  ti- 
vesse suspeiulido  a  poderosa  respiração  para  escutar 
ao  longe,  na  direcção  do  mar,  o  ribombo  sonoro  e 
prolongado  do  trovão,  esbatendo-se  successiva  e  len- 
tamente pelo  espaço. 


No  sopé  da  coUina,  parados  junto  á  porta  da  po- 
voação^ os  vltimos  curiosos  viam,  com  olhar  fixo  e 
animo  incerto,  diminuir  com  a  distancia  a  figura 
delicada  do  justo,  que,  assomando  quasi  ao  cimo  da 
montanha,  se  afastava  para  sempre,  resignado  e  tris- 
te, da  ingrata  Nazareth . . . 

* 

*      * 

O  sol,  declinando  no  horizonte,  tocava  a  cinta  de 
nuvms  profundas  e  cinzentas,  que  se  accumulavam 
sobre  o  mar,  escondido  pelos  últimos  relevos  monta 
nhosos  das  costas  da  Galiléa.  Cercado  de  yrandiosa  e 
intensa  auréola  de  variados  cambiantes,  que  do  ru- 
bro incandescente  se  esbatiam  até  ao  mais  suave  azul 
cdaranjado,  o  grandioso  globo  de  fogo  franjava  as  ne- 
gras nuvens  de  reflexos  Ígneos  e  dourados,  como  se  o 
calor  formidável  do  astro  começasse  a  fundir  as  ares- 
tas vivas  e  recortadas  d'essa  muralha  colossal. 

Em  frenie  do  sol,  descendo  sereno  e  magestoso,  es- 
brazeavam-se  os  blocos  de  granito,  tomavam- se  trans- 
parentes,  rasgavam-se  e  fendiam-se,  abrindo-se  a 
pouco  e  pouco  ante  essa  gloria  divina  a  inassa  do  ne- 
voeiro espesso,  como  se  fosse  luminoso  valle,  cortado 
entre  montanhas  negras,  altas,  enormes,  cujos  flan- 
cos desabavam  lentamente  em  pedaços  Ígneos  e  ru- 
tilantes. 

Assim,  descia  o  sol,  aureolado  e  puro,  envolvido 


em  phantasticas  disposições  de  nuvens  brancas,  ru- 
bras e  douradas,  que,  enifim,  se  abateram  sobre  o  ho- 
rizonte em  larga,  luminosa,  immensa  estrada,  pare- 
cendo ligar  a  terra  escura  ao  astro  longinquo  e  res- 
plandecente. 

O  homem  justo  e  bom  attingia  o  cimo  da  montanha 
e  a  sua  figura  delicada  projectava-se,  como  pequeno 
ponto  escuro,  no  meio  d'e!^m  gloria  infinita. . . 

Então,  elcvamlo  as  mãos  para  o  Ceu  na  attUude 
de  calorosa  prece,  foi  visto,  aureolado  pe'.a  luz  intensa 
e  magnifica  do  sol  cadente,  com  largo  e  sereno  gesto 
abençoar  o  orbe  inteiro. 

E  os  uUinios  curiosos,  parados  junto  á  porta  de 
Nazareth,  contemplando  aquella  figura  angélica  que 
os  abençoava  do  foco  de  immensa  gloria,  cahiram 
jiivstrados  sobre  a  terra  para  receber  o  baptismo 
solemne  e  mystico  da  Ideia-Nova. 

Haviam  comprehendido,  emfim,  que  a  palavra  do 
filho  do  carpinteiro  era  o  espirito  genial  e  fecundo  de 
profunda  reforma  nas  leis  moraes  da  Humanidade. 


Capitulo  primeiro 


Fsychologia  do  povo  portng-uez 
no  fim  do  século  XIX 


Segundo  affirmam  intelligencias  experimentadas,  nâo 
deye  escrever-se  a  historia  de  uma  epocha,  sem  que  estejam 
frios  e  extinctos  os  sentimentos,  as  ideias  e  os  interesses, 
que  produziram  os  factos  e  os  movimentos  sociaes,  de  que 
a  critica  tem  de  investigar  as  causas  e  de  apreciar  os  lógi- 
cos eíTeitos.  A  imparcialidade  do  historiador  amollece,  fun- 
de-se,  por  assim  dizer,  ao  calor  das  paixões  ardentes,  que 
lavram  com  violência  no  intimo  do  coração  humano  e  se 
convulsionam  na  profundidade  da  vida  social. 

Assim  considerada,  a  historia  seria  especial  ramo  das 
sciencias  archeologicas,  cumprindo,  apenas,  ao  historia- 
dor recompor  com  paciência  e  erudição,  á  luz  serena  da 
rasão  e  da  lógica,  as  scenas  vivas,  quentes  e  agitadas  das 
gerações  extinctas. 

Não  professo  esta  doutrina.  Sem  duvida,  se  a  historia 
tem  por  exclusivo  fim  a  definição  das  grandes  leis,  que 
regulam  a  actividade  humana  nos  actos  collectivos  e  so- 
ciaes, se  lhe  assiste  o  dever  de  estudar  como  as  succes- 
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sivas  cÍYÍlisações,  representadas  por  diíTerenles  nações  e 
povos,  actuaram  na  evolução  da  liunianidade,  determi- 
nando para  cada  um  a  quantidade  e  a  qualidade  das  ideias 
fundamentaes,  na  moral,  na  sciencia  e  na  arlc,  com  que 
enriqueceram  o  capital  colleclivo  do  progresso;  se,  n'uma 
palavra,  a  historia  é  exclusiva  philosophia,  não  ha  duvida 
que  o  investigador  deve  estar  collocado  a  distancia  da 
epocha  estudada,  para  que  lhe  possa  vèr  nitidamente  o 
desenho  nas  linhas  principaes. 

Para  formar  perfeita  ideia  do  contorno  accidentado  de 
gigantesca  cordilheira,  c  indispensável  que  o  observador 
possa,  quasi  de  um  golpe  de  vista,  abranger  o  enorme  con- 
junclo  das  montanhas  encadeadas.  Perdem-se,  natural- 
mente, com  a  distancia  os  promenores  do  relevo  do  ter- 
reno; porém  as  linhas  geracs  do  phenomeno  geológico 
apresentam  desenho  nitido  e  acabado.  Ora,  as  diíTerentes 
civilisações  da  humanidade  constituem  a  enorme  cordi- 
lheira da  historia. 

Mas  a  vida  de  cada  povo,  a  expressão  exacta  e  rigo- 
rosa do  seu  modo  de  ser  social,  quem  melhor  a  pode  des- 
crever e  pintar  do  que  a  própria  testemunha  ocular? 

Thucydides,  Xenophonte,  Tácito,  os  melhores  historia- 
dores da  antiguidade,  foram  contemporâneos  da  maioria 
dos  factos,  descriptos  nas  suas  admiráveis  historias,  e  a 
paixão  não  lhes  perturbou  a  rectidão  do  entendimento; 
pelo  contrario,  o  calor  da  convicção  inspirou-lhes  as  im- 
marcesciveis  bellesas  de  descripções  eternamente  vivas  e 
animadas. 

Ao  traçar  o  quadro  dos  costumes  contemporâneos  do 
meu  paiz,  sem  pensar  em  me  approximar  irreverentemente 
dos  grandes  mestres,  posso,  apenas,  invoeal-os  em  defesâ 
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da  minha  imparcialidade.  Não  me  creia  o  leitor  immo- 
desto  e  louco,  a  ponto  de  me  equiparar  a  espirites  ge- 
niaes;  para  a  sua  justiça  e  bondade  appello,  deixando  á 
maldade  dos  inimigos  a  critica  violenta  e  dura  aos  meus 
propósitos  sinceros,  humildes  e  honestos...  É  quanto 
basta. 

Nem,  realmente,  vou  tentar  escrever  um  capitulo  de 
hiçtoria;  mas  esboçar,  apenas,  os  caracteres  principaes 
da  sociedade  portugueza  do  meu  tempo.  E  necessário  sa- 
ber o  que  somos,  para  que  possamos  preseníir,  pelos  pro- 
cessos inductivos,  para  onde  nos  impellem  as  nossas  qua- 
lidades e  os  nossos  defeitos.  Nos  povos,  como  nos  indiví- 
duos, a  constituição  especial  do  próprio  caracter  tem  de- 
cisiva influencia  nos  seus  futuros  destinos. 

E  incontestável,  sem  a  menor  duvida,  para  os  que  teem 
compulsado  os  annaes  da  humanidade,  que  os  diíTerentes 
povos  manifestam,  como  os  homens,  caracteres  definidos 
e  diff'erenciaes.  Passado  largo  tempo,  na  galeria  da  histo- 
ria, cada  nação,  das  que  mais  se  elevaram  em  civilisação 
6  progresso,  apparece  fortemente  desenhada,  como  se  fosse 
poderosa  individualidade. 

No  fundo  escuro  da  antiguidade,  por  exemplo,  desta* 
cam-se  com  vigorosos  traços,  as  figuras  colossaes  e  incon- 
fundíveis dos  génios  grego  e  romano.  A  nossa  imaginação 
personalisa  essas  duas  magnificas  civilisações  clássicas, 
que  vemos  no  passado  como  dois  grandes  vultos  históricos, 
synthetisando  as  qualidades  phj_sicas  e  moraes  dos  dois 
povos. 

Esta  anthropomorphose — permitta-se-me  a  expressão — 
das  antigas  sociedades,  abrange,  ainda,  divisões  menos 
accentuadas.  Sobre  o  solo  do  Peloponeso,  bem  reduzido 
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na  realidade,  duas  pequenas  nações  de  origem  grega  offe- 
recem  este  exemplo.  Ao  norte  da  peninsula,  Athenas,  a 
pequena  republica  de  cem  mil  cidadãos,  ao  sul,  a  Laconia, 
pouco  maior  em  superfície  e  população.  Não  foi,  de  certo, 
a  força  d'estas  pequenas  nacionalidades  da  mesma  raça, 
que  lhes  definiu  o  génio  e  lhes  accentuou  os  caracteres 
differenciaes,  com  que  as  vemos,  ainda  hoje,  vivas  e  ani- 
madas em  tão  longinquo  passado  histórico.  As  poderosas 
individualidades  dos  dois  povos  provêem  das  qualidades 
physicas  e  anímicas  dos  respectivos  cidadãos,  idealisadas 
e  synthetisadas,  como  se  fossem  duas  personagens  histó- 
ricas, que  na  realidade  houvessem  existido. 

Este  génio  dos  grandes  povos  é  por  tal  forma  vivaz, 
que,  passados  séculos,  o  podemos  ainda  descobrir,  cons- 
tituindo a  base  do  caracter  dos  mais  directos  successores. 
Viajando  em  Itália,  observei  este  fado  na  disposição  es- 
pecial dos  costumes  e  das  qualidades  dos  actuaes  habitan- 
tes, conforme  a  zona  habitada. 

A  parte  central,  de  Florença,  onde  os  italianos  dizem 
começar  a  verdadeira  Itália,  até  ao  sul  de  Roma,  o  espi- 
rito sombrio,  ordenado  e  enérgico  dos  antigos  romanos, 
traduz-se,  ainda,  em  hábitos  simples  e  soccgados;  d'ahi 
para  baixo,  no  bulício  alegre  da  multidão,  nos  costumes 
mais  ou  menos  duvidosos,  irrompem  as  qualidades  dos 
antigos  gregos,  que  as  colónias  athcnicnscs  espalharam 
no  sul  da  peninsula  itahca. 

Assim  como  os  homens,  também  estas  grandes  indivi- 
dualidades históricas,  os  povos,  oíTerccem  periodos  de  ju- 
ventude, de  virihdade  e  de  decadente  vçlhice.  Se  a  morte 
os  não  fere,  fazcndo-os  desappareccr  abruptamente,  elimi- 
na-os  a  pouco  e  pouco  Iransformando-lhcs  as  instituições, 
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privando-os  de  autonomia  e  liberdade,  allerando-lhes  a 
linguagem  e,  finalmente,  dissolvendo-os  em  outras  nações. 

O  mais  poderoso  e  enérgico  povo,  que  até  hoje  occupou 
as  paginas  da  historia,  enchendo-as  realmente  de  magni- 
ficas creações  em  todos  os  ramos  da  actividade  humana, 
o  povo  romano,  manifesta  estas  phascs  evolutivas:  a  ju- 
ventude sadia  e  forte  emquanto  preparou  a  unidade  na- 
cional, a  virilidade  heróica  durante  a  formidável  expan- 
são conquistadora,  que  lhe  avassalou  quasi  a  terra  então 
conhecida,  a  decadência  e  a  velhice  decrépita,  quando 
as  instituições  republicanas  se  transformam  no  cesarismo. 
A  agonia  longa  e  sinistra  começa,  quando  as  primeiras 
avançadas  dos  bárbaros  se  precipitam  sobre  o  enorme 
corpo,  velho  e  enfraquecido,  da  antiga  e  florescente  civi- 
lisação  romana  e,  a  pouco  e  pouco,  lhe  vão  destruindo  os 
membros,  até  que  a  cimitarra  de  Mahomet  II  lhe  extingue 
o  ultimo  alento  de  vida  politica  em  Bysancio,  a  cidade  dos 
ullimos  romanos  degenerados  e  dos  ridículos  causidicos 
escholasticos. 

Assim,  os  povos,  como  os  homens,  possuem  caracteres 
próprios  e  differenciaes,  que  são  manifestações  particula- 
res das  grandes  leis  psychologicas  em  cada  povo,  e  em 
determinado  momento  da  respectiva  evolução  histórica. 
Nem  podia  deixar  de  ser  assim,  porque,  constituindo  as 
nações  mais  ou  menos  numerosas  agglomerações  de  indi- 
vidues, o  espirito  popular  representa  na  realidade  o  re- 
sumo das  qualidades  anímicas  da  maioria  dos  cidadãos. 

O  espirito  arlistico  do  génio  grego,  principalmente  do 
atheniense,  provinha  de  que  a  maioria  dos  cidadãos  da  pe- 
quena republica  possuía  finíssimas  faculdades  estheticas, 
a  branira  heróica  da  nação  espartana  nascia  da  indoma- 
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vel  coragem  do  maior  numero  dos  habitantes  daLaconia; 
o  que  não  exclue,  por  certo,  a  existência  de  ignorantes  em 
Athenas  e  de  medrosos  em  Sparta. 

Fundado  n'estes  raciocinios,  para  mim  de  incontestável 
verdade,  no  desenvolvimento  d'este  capitulo  procurarei 
definir  os  caracteres  fundamentaes  do  povo  portuguez,  no 
momento  histórico,  a  meu  ver  gravíssimo,  que  vamos  atra- 
vessando. Se  deante  da  intelligencia  do  leitor  conseguir 
modelar  a  nossa  actual  individualidade  histórica,  traba- 
lhada com  critério  justo  e  perfeita  imparcialidade,  obtido 
será  o  meu  fim,  embora  não  tenha  illusões  sobre  a  ex- 
trema diíficuldade  do  estudo  e,  ainda  menos,  acerca  das 
responsabiUdades  moraes  das  minhas  apreciações. 


Dizia  Napoleão,  se  me  não  engano,  que  a  maior  habi- 
lidade de  um  general  para  conseguir  a  victoria  consistia 
em  dividir  o  inimigo.  O  estudo  é,  também,  porfiada  lucta; 
dividamos,  pois,  o  adversário,  que  n'este  momento  se  nos 
apresenta  sob  a  forma  de  extrema  variedade  de  factos, 
entre  os  quaes  é  mister  escolher  os  principacs  e  caracte- 
rísticos, impondo  a  exposição  qualidades  de  methodo  e 
de  lógica,  sem  o  que  desappareceria  a  indispensável  cla- 
reza. 

Nas  sociedades  modernas,  de  espirito  mais  ou  menos 
democrático,  os  actos  da  vida  do  cidadão  podem  classifi- 
car-se  em  três  grandes  categorias.  Comprehende  a  pri- 
meira aquelles  que  o  homem  pratica  como  chefe  de  família, 
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quer  na  constituição  c  conservação  da  pequena  sociedade 
domestica,  quer  na  creação  e  desenvolvimento  moral  e  in- 
tellectual  dos  filhos.  Estes  actos,  embora  de  caracter 
essencialmente  particular,  manifestam,  todavia,  profunda 
influencia  na  organisação  politica  e  económica  das  so- 
ciedades. A  segunda  categoria  abrange  os  actos  prove- 
nientes do  exercício  das  faculdades  humanas,  applicadas 
ao  trabalho,  e  da  participação  da  cada  individuo  nas  rela- 
ções sociaes.  Sob  este  aspecto,  o  homem  representa,  pe- 
rante a  coUectividade  nacional,  mais  ou  menos  activo  e  útil 
instrumento  de  trabalho  e  de  producção  de  riqueza. 

Na  terceira  categoria  devem  ser  reunidos  os  actos  de 
natureza  politica,  isto  é,  aquelles  que  o  individuo  pratica 
no  exercício  da  fracção  de  soberania,  que  lhe  garantem 
os  usos  e  as  leis  da  respectiva  nacionalidade.  N'esles  actos 
se  manifesta  a  verdadeira  natureza  do  cidadão. 

E  evidente  que  em  todas  as  sociedades  civihsadas,  sejam 
quaes  forem  as  respectivas  instituições  politicas,  os  actos 
das  duas  primeiras  categorias  teem  proximamente  egual 
esphera  de  actividade;  apenas,  os  direitos  civicos,  compre- 
hendidos  na  terceira,  variam  conforme  n'essas  instituições 
mais  ou  menos  predomina  o  espirito  democrático. 

Assim,  por  exemplo,  na  autocracia  da  Rússia  e^es  di- 
reitos não  existem,  ou,  se  theoricamente  são  enunciados, 
o  seu  exercício  é  nullo;  emquanto  na  Suissa  assume  as 
máximas  proporções  de  valor  é  de  actividade  nos  cantões, 
ou  pequenas  republicas,  chamadas  de  democracia  pura. 

Sem  duvida,  esta  classificação  poderá  ser  accusada  de 
empirismo  e  de  fundamentaes  imperfeições,  porque,  na 
realidade,  alguns  actos  da  vida  humana  participam  das 
qualidades  dos  três  grupos;  o  mesmo,  porém,  succede  em 
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Iodas  as  classificações,  ainda  nas  mais  scientificas,  em  que 
nas  raias  das  classes  e  das  sub-divisões  surgem  sempre 
duvidas  e  incertesas. 

Além  d'isso,  a  minha  classificação,  sem  pretensões  a 
scientifica,  representa,  apenas,  simples  meio  de  expor,  em 
curtas  paginas  e  com  sufficiente  clareza,  complexo  e  des- 
envolvido assumpto. 

Pelo  que  respeita  a  origem  d'estes  actos,  é  evidente  que 
derivam  dos  mesmos  principios  animicos.  Como  chefe  de 
familia,  como  trabalhador  e  productor  e  emfim  como  cida- 
dão, a  consciência  do  homem  não  varia  em  critérios, 
porque  a  moral  é  uma  só.  A  depravação  dos  costumes  par- 
ticulares destroe  com  rapidez  a  moral  pubhca,  bem  como 
a  depravação  dos  costumes  públicos  indica,  sempre,  gra- 
ves defeitos  e  profundos  vicies  na  vida  privada  dos  cida- 
dãos. 

A  pureza  na  vida  intima  é,  pois,  a  maior  garantia 
das  virtudes  civicas,  porque  seria  verdadeiro  absurdo  ló- 
gico a  interpretação  diíferente  dos  principios  absolutos  da 
moral;  nem  a  repugnância,  que  os  espiritos  honestos  sen- 
tem em  praticar  injustiças  e  immoralidades,  pode  modifi- 
car-se,  conforme  fôr  particular  ou  politica  a  natureza  dos 
actos.  No  homem  não  ha  duas  consciências,  como  não 
existem  duas  intelligencias. 

E  incontestável,  porém,  que  nos  actos  politicos  aíTrouxa 
em  intensidade  a  severa  apphcação  dos  principios  de  mo- 
ral, o  que  em  parte  é  devido  á  influencia  do  meio  e,  sobre- 
tudo, á  necessidade  de  transigir  com  vontades  diversas, 
para  não  falarmos  em  interesses  e  paixões,  com  as  quacs 
é  indispensável  contar,  ou  será  necessário  vencer,  para  a 
reahsação  dos  mais  elevados  e  honestos  propósitos.  Além 
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iVisso,  nas  relaç(5es  reciprocas  dos  cidadãos  o  brutal  egois- 
mo  humano  não  é,  em  regra,  temperado  pelos  sentimentos, 
que  o  suavisam  nas  relações  intimas  e  familiares.  N'estas 
condições,  a  luda  pela  existência  assume,  por  vezes,  cara- 
cter feroz  e  animal,  se  não  fór  moderado  pelos  princípios 
de  justiça  e  de  humanidade. 

Ora,  são  precisamente  estas  noções  as  mais  diíTiceis  de 
radicar  no  espirito  selvagem  do  homem,  sendo,  aliás,  as  que 
melhor  definem  as  quahdades  superiores,  direi  quasi  di- 
vinas, da  nossa  alma,  separando-a  por  incomensurável 
abysmo  do  instincto,mais  ou  menos  intclligente,  dos  outros 
animaes,  e  classificando-a,  dentro  da  própria  humanidade, 
em  diíTerente  hierarchia  moral,  conforme  o  respeito  pres- 
tado a  estes  elevados  principios. 

Os  reveladores  e  propagandistas  das  religiões  mais  per- 
feitas e  dos  systemas  de  moral  mais  elevados  lêem,  por 
isso,  concentrado  e,  por  assim  dizer,  combinado  os  esfor- 
ços para  enraizar  bem  no  fundo  do  espirito  e  do  cora- 
ção humanos  as  noções  mais  puras  da  justiça  e  humani- 
dade, que  os  aperfeiçoam  e  sublimam.  As  duas  religiões 
mais  completas,  que  até  hoje  existiram  sobre  a  terra,  cuja 
acção  tem  sido  mais  larga  e  profunda,  abrangendo  maior 
numero  de  proselytos  e  creando  duradouras  civiUsações, 
o  chrislianismo  e  o  buddhismo,  manifestam  n'este  sentido 
idênticos  principios,  resumindo  quasi  a  doutrina  moral  em. 
eugrandecer  e  evangelisar  as  noções  da  justiça  e  da  huma- 
nidade. 

Milhares  de  annos  antes  de  Christo,  Schakhya  mouni, 
o  revelador  do  buddhismo,  ensinava,  nos  confins  do  lu- 
dustão,  que  homem  por  homem  a  lei  é  egual  para  iodos, 
estendendo  com  amor  e  egualdade  aos  seres  humanos,  que 
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povoam  a  superfície  da  terra,  os  benefícios  d'essa  lei,  que 
nós  hoje  chamaremos  justiça. 

O  espirito  da  bella  máxima  indiana,  o  pensamento  de 
profunda  moral,  que  a  dictou  a  Buddha,  foram,  depois, 
admiravelmente  traduzidos  por  Ghrislo  n'aquella  phrase 
simples,  que,  aliás,  em  poucos  séculos  transformou  o  pa- 
ganismo, clássico  egoista  e  deshumano,  na  actual  civilisação 
christã:  amae  a  Deus  sobre  todas  as  cousas  e  ao  próximo 
como  a  vós  mesmos. 

Este  trabalho  harmónico,  mais  ou  menos  útil,  dos  gran- 
des moralistas,  quer  se  apresente  sob  a  forma  de  religião, 
isto  é,  de  doutrina  pretendendo  resolver  os  problemas 
sobrenaturaes  da  existência  e  da  responsabilidade  da  al- 
ma humana,  quer  se  manifeste  como  simples  systema  de 
moral  ou  de  [)hilosophia,  demonstra  a  importância  das 
noções  de  justiça  e  da  humanidade  e,  ao  mesmo,  tempo  a 
diííiculdade  de  as  fazer  respeitar  pelas  j)aixões  egoistas  e 
ferozes  da  nossa  animalidade. 

Esta  porfiada  lucta  entre  o  espirito  e  a  matéria  — 
permitta-se-me  o  symbolismo  —  tem  sido  longa  e  por 
vezes  parece  incerta.  Ainda  hoje,  em  adeantado  grau  de 
civihsação,  a  natureza  humana  tende  a  manifestar  terrí- 
veis retrocessos,  quando  os  interesses  feridos  lhe  excitam 
a  ferocidade,  o  instincto  de  conservação  animal,  que  no 
homem  tomou  a  forma  mais  elevada  mas  não  menos  no- 
civa de  egoismo. 

Esta  ferocidade  sente-se,  ainda,  em  quasi  todos  os  actos 
humanos.  Em  geral,  depois  de  si  próprio  o  homem  ante- 
põe a  familia  á  nação  e  a  nação  á  raça.  Não  é,  sem  du- 
vida, a  terrível  aversão  clássica,  que  levava  os  gregos  e 
os  romanos  a  declararem  bárbaros  os  outros  povos  da  ter- 
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ra;  mas  a  lheoria  da  humanidade,  preconisada  pelos 
grandes  reformadores,  apenas,  offerece  na  pratica  incom- 
pleto e  imperfeito  esboço. 

Dirão,  porventura,  certos  espiritos  superiores  e  práti- 
cos que  estas  disposições  humanas  resultam  da  própria 
essência  do  nosso  organismo  animico,  o  que  é  perfeita- 
mente contestável;  affirmarão,  talvez,  que  teem  sido  a  ori- 
gem do  progresso,  estabelecendo  a  lucta  entre  os  interesses 
humanos,  o  que  não  prova  que  não  se  podesse  ter  attin- 
gido  maior  grau  de  progresso  com  menos  injustiças,  menos 
victimas  e  menores  sacrifícios;  mas,  ainda  que  assim  fosse, 
se  o  egoismo  é  indispensável  fautor  do  desenvolvimento 
social,  não  o  deixemos  predominar  tanto  que  abafe  em  nós 
os  sentimentos  superiores  do  espirito;  reduzamol-o  ás  pro- 
porções indispensáveis,  adoçando-o  com  o  amor  da  justiça 
e  da  humanidade.  Christo  synlhetisou  em  admirável  phrase 
a  acção  d'estes  principios  sobre  o  egoismo:  fazei  aos  outros 
o  que  qiiizerdes  que  os  outros  vos  façam. 

Quem  pronunciou  esta  soberba  máxima,  defmiu  as  so- 
ciedades perfeitas,  descobrindo  o  melhor  critério  das  no- 
ções de  justiça  e  de  humanidade.  Ninguém  o  disse  me- 
lhor até  hoje,  ninguém  jamais  o  dirá,  com  maior  rigor  de 
verdade,  com  mais  fma  e  genial  comprehensão  da  harmo- 
nia e  da  solidariedade  dos  interesses  humanos! 


Apreciemos  as  qualidades  do  cidadão  porluguez,  no 
excrcicio  da  fracção  da  soberania,  que  lhe  é  attnbuida  pelos 
costumes  e  pelas  leis  nacionaes, 
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E  esta,  sem  contestação,  a  face  mais  importante  do  nosso 
caracter,  para  a  constituição  da  individualidade  portugueza 
no  actual  momento  histórico. 

N'este  ponto,  como  explicação  de  muitos  factos  defei- 
tuosos da  nossa  vida  social,  como  defeza  de  muitas  misé- 
rias e  fraquezas  dos  nossos  concidadãos,  consinta-me  o 
leitor  que  lhe  transmitta  a  desagradável  impressão,  em 
parte  por  inesperada,  que  senti  quando  haverá  mezes  foi 
publicado  o  ultimo  recenseamento  da  população.  Em  face 
d'este  documento,  pode  dizer-se,  quasi  affoutamente,  que 
a  relação  dos  cidadãos,  sabendo  ler  e  escrever,  para  o 
total  da  população,  se  tem  conservado  constante  nestes  úl- 
timos quarenta  annosl 

Construiram-se  caminhos  de  ferro  e  estradas,  rasga- 
ram-se  portos  e  rios,  desenvolveram- se  os  factores  mate- 
riaes  da  riqueza  publica — segundo  a  phrase  consagrada — 
mas  a  educação  popular  estacionou ! 

De  cinco  milhões  de  habitantes,  que  hoje  povoam  o 
continente  e  ilhas  adjacentes,  pouco  mais  de  um  milhão 
/  de  pessoas  de  ambos  os  sexos  sabem  ler  e  escrever;  ora,/ 
como  n'estas  estatisticas  predomina  a  vaidade,  e  quem 
apenas  soletra  declara-se  hábil  leitor,  e  quem  mal  traçí 
o  seu  nome  considera-se  sabendo  escrever,  pode  calcular-t 
^  se  a  que  cifra  deverá  ser,  em  verdade,  reduzido  este  mi4 
Ihão  de  lettrados !  ' 

Separemos,  agora,  a  fracção  feminina,  cuja  influencia 
na  vida  politica  pode  considerar -se  nulla,  exclusão,  aliás, 
injusta  e  inconveniente  em  certas  manifestações  de  activi- 
dade social;  inutilisemos  para  esta  contagem  as  gerações, 
que  não  attingiram  vinte  e  um  annos  e  as  que  excedem 
g^ssenta  e  cinco  e  ainda  muitos  indivíduos,  que,  manifes- 
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tando  extrema  ignorância  dos  modernos  principios  demo- 
cráticos, imbecil  egoismo  ou  medo,  se  absteem  da  politica 
activa,  e  concluiremos  que  o  pessoal  civico  do  paiz,  onde 
devemos  apurar  desde  os  primeiros  funccionarios  e  esta- 
distas até  aos  últimos  elementos  de  governo  e  de  admi- 
nistração publica  e  politica,  não  excederá  cem  mil  por- 
tuguezcs ! 

A  pequena  republica  de  Atbenas  podia  reunir  no  Pnice, 
egual  numero  de  cidadãos,  que  se  occupavam  dos  altos 
interesses  do  Estado! 

Este  raciocínio  ó  desolador.  Quantas  competências, 
quantas  qualidades  civicas  de  primeira  ordem,  suffocadas 
n'esta  massa  obscura  de  analphahetos,  podiam  e  deviam 
ser  chamadas  á  vida  activa  e  preponderante  da  politica  na- 
cional! 

Se  a  péssima  administração  do  regimen  constitucional, 
entre  nós,  carecesse  de  mais  provas,  enconlrava-as  o  phi- 
losoplio  e  o  verdadeiro  estadista  no  completo  abandono  a 
que  foram  votadas  as  classes  populares,  onde  a  nação  po- 
deria encontrar  elementos  de  governo,  de  sciencia  e  de 
desenvolvimento  da  riqueza  publica. 

Este  facto,  tristemente  accusado  pelas  estatisticas,  atte- 

nua  as  responsabilidades  populares  nos  graves  desastres, 

que,  ameaçando  a  unidade  nacional,  alTligirão  sobretudo 

as  classes  mais  numerosas,  mais  pobres  e  mais  ignorantes 

.da  sociedade  portugueza. 

Não  sei  como  o  leitor  encarará  estes  raciocínios;  quanto 
a  mim,  confesso-o  com  franqueza,  este  profundo  estado  do 
ignorância  popular,  produziu-mc  no  espirito  a  impressão 
dolorosa,  que  precede  o  desalento .  . . 

Se  a  quantidade  dos  cidadãos  porluguezes,  capazes  de 
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comprehenderem  as  elevadas  funcções  de  soberania  popu- 
lar é  pequena,  a  respectiva  educação  civica  offerece,  ain- 
da, imperfeições  e  defeitos  fundamenlaes. 

Esta  phrase  educação  civica  pode,  talvez,  causar  sur- 
presa a  alguns  dos  meus  leitores.  Não  a  encontraram  ja- 
mais nos  variados  programmas  do  ensino  publico .  .  . 

Pois  não  ha  duvida  alguma,  essa  educação  existe.  Co- 
meça na  familia,  desenvolve-se  nas  escholas,  enriquece-se 
pela  leitura  dos  livros  e  dos  jornaes,  aperfeiçoa-se  nos 
actos  públicos,  exercita-se  nas  funcções  politicas,  desde  o 
simples  eleitorado  até  á  mais  elevada  representação  par- 
lamentar. 

São  todos  estes  elementos,  que  completam  a  educação 
civica,  devendo  começar  nos  rudimentos  da  própria  familia. 
Se  ensinamos  aos  nossos  filhos  a  acatar  os  principios  de 
moral,  se  lhes  aconselhamos  o  respeito  pelo  decoro,  pela 
honra,  e  pela  dignidade,  porque  não  havemos  de  ensinar- 
Ihes,  também,  que  parte  d'esse  decoro,  d'essa  honra  e 
d'essa  dignidade  deriva  dos  direitos  civicos,  nas  socieda- 
des democráticas? 

A  educação  ingleza  n'este  sentido  é,  talvez,  a  mais 
completa.  O  respeito  pelos  direitos  individuaes  e  pelo 
self-government  —  traduzamos:  o  exercício  da  fracção  de 
soberania  inherente  a  cada  individuo — applicado  a  todas 
as  funcções  sociaes  de  caracter  administrativo  ou  politico, 
o  culto  das  tradições  nacionaes,  conservadas  quasi  com 
espirito  religioso,  o  próprio  ensino  das  sciencias  estadísti- 
cas, fazem  da  familia  ingleza,  principalmente  nas  classes 
preponderantes  que  constituem  a  poderosa  oligarchia  d'a- 
quella  grande  nação,  excellente  modelo  do  primeiro  grau 
da  educação  civica. 
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A  Inglaterra  ó,  sem  contestação,  o  paiz  que  apresenta, 
em  relação  aos  outros,  maior  numero  de  estadistas,  com- 
petentes e  práticos,  em  todos  os  ramos  da  administração 
publica,  porque  a  poderosa  arislocracia  dos  senhores  tcr- 
ritoriaes  e  a  riquissima  burguezia,  as  duas  classes  que 
principalmente  influem  nos  destinos  do  paiz,  desenvolvem 
nos  respectivos  representantes  a  consciência  do  seu  pró- 
prio poder,  o  amor  do  paiz  e  o  respeito  pelas  tradições,  e 
cada  familia  procura  educar,  moral  e  scienliíicamente,  al- 
gnns  dos  seus  filhos  para  futuros  homens  de  Estado. 

Entre  nós,  a  educação  civica  na  familia  é  detestável. 
Não  temos  classes  definidas,  é  certo,  pelo  menos  não  as  te- 
mos assas  ricas  para  educar  estadistas,  como  fazem  os 
millionarios  inglezes;  todavia,  podiamos,  ao  menos,  levantar 
o  nivel  moral  dos  nossos  filhos  nas  relações  com  a  politica, 
ensinar-lhes  a  reconhecereni-se  como  elementos  respon- 
sáveis da  soberania  popular,  que  pode  ser  delegada  volun- 
tariamente mas,  jamais,  por  qualquer  outra  substituida. 

Cousa  singular  1  Na  monarchia  ingleza  verdadeiro  culto 
cerca  a  pessoa  do  monarcha;  todavia,  em  paiz  algum  tem 
menos  força  e  importância  politica  o  poder  moderador.  Na 
monarchia  portugueza,  observa-se  o  contrario,  apesar  do 
poder  moderador  avassallar  os  restantes  poderes  do  Es- 
tadol 

A  explicação  do  facto  é  simples.  Em  Inglaterra  existem 
cidadãos,  entre  os  quaes  os  representantes  dynasticos  são 
considerados  os  primeiros;  as  liberdades  publicas  derivam 
dos  próprios  direitos  do  individuo,  não  de  concessão  gra- 
ciosa da  munificência  da  familia  reinante.  Em  Portugal, 
parece  haver  escravos,  que  receberam  do  legitimo  senhor 
a  carta  de  alforria . . . 
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Na  família  portugueza,  consulte  cada  um  a  própria 
consciência,  quando  não  mofamos  da  politica,  declaran- 
do-a  inútil  e  depravada,  aconselhamos  os  filhos  que  é  ne- 
cessário usar  e  abusar  d'ella,  para  conseguirmos  os  nossos 
fins.  Ensinamos  a  venalidade.  Em  vez  de  lhes  dizermos  que, 
nas  sociedades  modernas  de  caracter  democrático,  a  ac- 
ção legitima  de  cada  individuo  constitue  um  direito  e  um 
dever  civico ;  em  vez  de  lhes  demonstrarmos  como  a  admi- 
nistração publica  influe  na  vida  particular  do  cidadão,  elo- 
giamos-lhe  o  egoismo,  a  venalidade  e  a  subserviência. 

Da  familia,  triste  é  dizel-o,  sahem  em  geral  os  ger- 
mens da  profunda  decadência,  que  caracterisam  o  génio 
portuguez  no  fim  d'este  século.  Estes  germens  encontram 
depois  excellente  atmosphera  para  completo  desenvolvi- 
mento. 

Nas  escholas  a  educação  scientifica  é,  talvez,  muito  com- 
pleta ;  mas  a  educação  cívica  está  absolutamente  abando- 
nada, desde  a  aula  primaria  até  á  nossa  primeira  univer- 
sidade. Depois,  que  excellente  atmosphera  a  do  pobre 
professor  primário,  morrendo  de  fome  e  estrangulado  pela 
politica  local,  e  a  das  nossas  primeiras  summidades  pro- 
fessoraes,  imbuidas  de  scepticismo  politico  e  filiadas  nos 
gi-andes  partidos  da  rotação  constitucional! 

Gomo  a  necessidade  de  empenhos,  e  o  exemplo  de  feli- 
zes acasos  da  politica  e  de  poderosas  protecções,  devem 
desenvolver  a  energia  de  caracter,  a  consciência  dos  pró- 
prios direitos  e  do  valor  do  trabalho,  a  hombridade  do  ci- 
dadão ! . . . 

É  certo  que  algumas  excepções  pessoaes  se  observam 
n'estas  regras  do  nosso  imperfeitíssimo  viver  social;  mas 
essas  honrosas  excepções  perdem-se,  sem  ao  menos  ter 
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a  acção  do  bom  exemplo,  na  prodigiosa  maioria  consti- 
tuindo a  atmosphéra  deletéria  e  dissolvente,  que  envolve  e 
asphyxia  as  novas  gerações  nacionaes. 

Outro  elemento  de  educação  civica  é  o  jornalismo.  O 
(jue  encontra  o  cidadão  portuguez  n'esta  escliola? 

Jornaes  exclusivamente  scientificos,  occupando-se  de 
questões  sociaes,  no  mais  largo  sentido  d'csla  expressão, 
não  os  permitle  o  mercado  nacional.  O  gosto  não  chama 
o  publico  para  a  leitura  das  sciencias,  que  mais  directa- 
mente interessam  a  administração  dos  povos.  Este  sym- 
ptoma  é  gravissimo. 

A  ignorância  dos  mais  simples  rudimentos  das  sciencias 
sociológicas  produz  singulares  e  tristes  resultados.  Por  in^ 
capacidade,  desejo  crel-o,  os  governos  propõem  e  o  par- 
lamento discute  e  vota  os  maiores  absurdos  scienlificoSj 
que  a  opinião  publica  acceita  indifferente,  sem  lhes  atlingir 
o  alcance  e  o  valor  senão  mais  tarde  pelas  inevitáveis  con- 
sequências. Em  que  paiz  do  mundo  se  veria,  por  exemplo, 
a  frieza  que  manifestamos  em  face  da  grave  questão  do 
accordo  com  os  credores  externos,  onde  pode  naufragar  a 
nossa  nacionalidade?! 

O  egoismo,  o  desalento  e  a  covardia  entram  em  muito 
n'esta  indifferença  glacial ;  mas  no  fundo  do  espirito  por- 
tuguez, como  origem  d'cstes  vicios  sociaes,  está,  sem  du- 
vida a  extrema  ignorância  dos  cidadãos  até  nas  mais  supe- 
riores hierarchias. 

O  nosso  jornalismo  diário  podia  preencher,  até  certo 
ponto,  esta  lacuna;  mas  o  seu  caracter  essencialmente 
partidário  afasta-o  d'esta  generosa  e  patriótica  missão. 

Na  imprensa,  chamada  monarchica,  a  lucta  trava-so 
para  conservar  ou   adquirir  o  poder.  N'estes  jornaes, 
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em  geral  sustentados  por  partidários  ou  subvencionados 
pelos  governos,  não  se  procura  conquistar  a  opinião  pu- 
blica, porque  em  Portugal  sabe-se  que  ella  não  dá  força 
politica.  O  poder  moderador  é  o  seu  alvo,  lisonjeado  ou 
insultado,  conforme  se  mostra  ou  não  favorável  aos  inte- 
resses das  respectivas  facções  politicas.  A  esta  causa 
constante  se  deve  attribuir,  principalmente,  a  perfeita  an- 
nullayão  do  prestigio  mooarchico  entre  nós. 

Na  doutrina  este  jonialismo  limita-se  a  ingénuas  ar- 
gucias  para  illudir  a  opinião,  defendendo  por  systema 
os  amigos  e  ferindo  os  adversários.  Sem  fé  publica,  sem 
honestidade  profissional,  affirmando  em  um  dia  o  que  os 
factos  ou  a  própria  incoherencia  negam  no  seguinte,  sem 
sciencia  porque  é  inútil,  sem  princípios  porque  são  in- 
commodos,  estes  jornaes  não  possuem  qualidade  alguma 
para  illuslrar  e  dirigir  os  cidadãos. 

Na  imprensa,  chamada  republicana,  a  lucta  grandiosa 
parece  ferir-se  para  derrubar  as  instituições.  Ac|ui  o  idolo 
é  o  povo;  e  como  elle,  se  não  pode  dar  logo  o  poder,  satis- 
faz, pelo  menos,  os  interesses,  fala-se  ao  paladar  da  clien- 
tella,  estuda-se  com  cuidado  os  defeitos  da  opinião,  e  como 
os  outros  se  prostram  deante  do  rei,  estes  adulam  o  povo, 
explorando-lhe  as  paixões  e  a  crassa  ignorância. 

Mantendo-se,  tenazmente,  no  trabalho  de  negação,  de- 
monstrando dia  a  dia  os  erros  e  as  devassidões  dos  dcfenso- 
les  das  instituições  vigentes,  arma  terrível  em  tempo  empre- 
gada com  habilidade  para  enraizar  as  ideias  republicanas 
nas  massas  populares,  e  abalar  as  convicções  monarchicas 
nas  classes  médias,  preponderantes  nas  actuaes  sociedades, 
a  imprensa  republicana,  entie  nós,  mostra-se  incapaz  de 
completar  a  sua  obra,  infundindo  n'estas  classes  confiança 
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nas  ideias  e  nos  homens  do  seu  partido.  Parou  na  obra 
fácil  de  descobrir  os  vicios  profundos  das  instituições  mo- 
narchicas,  parecendo  faltar-lhe  forças  de  intelligcncia  e  de 
sciencia  para  enraizar  no  paiz  a  certeza  do  futuro  êxito, 
em  administração  e  ordem,  das  instituições  republicanas. 
Fora  dos  agrupamentos  politicos,  alguns  exemplares 
dispersos  representam  opiniões  pessoaes,  ou  simples  inte- 
resses mercantis.  É  evidente  que  estes  jornaes,  uns  isola- 
dos e  de  resumido  publico,  outros  sujeitos  a  espirito  in- 
dustrial, em  pouco  podem  influir  beneíicamente  na  edu- 
cação pratica  dos  cidadãos;  não  falando,  por  natural 
repugnância,  em  publicações  sustentadas  como  instru- 
mentos de  YÍs  interesses,  que  ora  defendem,  ora  atacam, 
conforme  os  benefícios  recebidos  ou  ambicionados.. .  Esses 
chanteurs  politicos  envenenam  o  espirito  publico .  .  . 

Se  o  jornalismo  portuguez,  na  sua  actual  constituição, 
não  pode  considcrar-se  bom  meio  de  educação  civica; 
muito  menos  o  são  as  reuniões  e  as  assembléas  publicas. 
É  evidente  que  nas  sociedades  de  activa  vida  politica,  as 
reuniões  permanentes  ou  accidentaes  dos  cidadãos  são  ele- 
mentos indispensáveis  do  respectivo  mechanismo  social, 
quer  para  preparar  e  illustrar  a  opinião  publica,  quer  para 
a  m<inifeslar  perante  os  órgãos  do  governo.  De  todos  os 
meios  de  educação  civica  é,  talvez,  este  o  mais  poderoso  e 
completo. 

A  politica  e  a  religião,  já  o  escrevi  no  primeiro  volume 
d'estas  memorias,  carecem  de  formulas  exteriores.  A  re- 
união dos  proselytos  enraiza  a  fé  e  as  convicções,  desenvol- 
ve a  fraternidade  e  o  mutuo  auxilio,  fortalecendo,  assim,  o 
animo  para  a  lucta  e  para  o  sacrifício.  Ha  no  convívio  dos 
homens  profunda  e  reciproca  acção  suggestiva.  O  isolamento 
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(la  ccll.i  e  (lo  g;il)ino!('  produz  nr  sticos  p  philosophos.  As 
assembléas  desfieis  manifeslam  e  desenvolvem -os  grandes 
apóstolos  e  os  tribunos,  isto  é,  os  agentes  mais  activos  da 
piopaganda  das  ideias. 

Religião  sem  formulas  exteriores  pode  ser  excellente 
philosophia  para  espiritos  superiores,  mas  a  generalidade 
dos  homens,  os  que  constituem  a  média  intellectual  da  hu- 
manidade, carece  de  qualquer  cousa  que  os  impressione 
pelos  sentidos ;  são  as  formulas  do  culto  e  os  symbolismos 
externos,  com  que  se  revelam  os  princípios  abstractos. 

Além  d'isso,  se  a  opinião  publica  é  o  critério  governativo 
das  modernas  sociedades,  as  reuniões  de  cidadãos  consti- 
tuem o  processo  mais  seguro  de  manifestar  esta  opinião. 
Indispensáveis  sob  o  aspecto  da  educação  civica,  não 
o  são  menos  para  esclarecer  os  assumptos  de  interesse 
nacional  por  sensatas  e  praticas  discussões,  fornecendo, 
ao  mesmo  tempo,  aos  agentes  da  administração  superior 
do  Estado  a  directa  manifestação  da  soberania  nacional. 
E  certo  que  o  jornalismo  pode,  até  certo  ponto,  traduzir 
a  opinião  publica;  mas  esta  traducção  faz-se  indirecta- 
mente neste  caso,  porque  se  suppõe  que  a  acção  do  jor- 
nal é  assas  intelligcnte,  honesta  e  hábil  para  a  dirigir,  ou 
bastante  perspicaz  e  desinteressada  para  a  traduzir  com 
rigor  e  verdade,  o  que  raras  vezes  succede. 

Pôde  dizer-se,  pois,  que  um  paiz  sem  reuniões  publicas 
deve  considerar-se  morto  para  a  politica.  Assim,  os  gover- 
nos reaccionários  atacam  de  preferencia  a  qualquer  outro 
o  direito  de  reunião;  pelo  contrario,  entre  os  povos,  em 
que  predomina  a  opinião  publica,  este  direilo  é  respeitado 
cm  absoluto. 

Todos  que  tecm  yiajado  cm  Ingl/teira,  paiz  por  exccl- 
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lencia  de  opinião  publica,  ou  estudado  os  seus  costumes 
politicos,  admiram,  por  certo,  o  amplo  direito  de  reunião, 
garantido  aos  cidadãos  inglezes.  A  facilidade  com  que  se 
organisam  os  agrupamentos  de  propaganda,  mirando  fins 
diversos,  ou  as  assembléas  populares  accidenlaes,  conheci- 
das sob  o  nome  de  meeíings,  a  cordura,  a  sinceridade  e 
a  seriedade  das  discussões,  são  factos  quasi  inacreditáveis 
para  nós,  irrequietos,  palavrosos  e  escravisados  cidadãos 
das  raças  latinas. 

Em  determinado  ponto  do  Hijde-Park,  em  todos  os  do- 
mingos a  certa  hora  do  dia,  os  meetings,  em  que  se  discutem 
doutrinas  religiosas  principalmente,  realisam-se  em  grande 
numero  de  grupos  dislinctos  de  diíTerentes  communhões, 
sem  que  a  grave  policia  ingleza  lenha  de  intervir  para 
apaziguar  desordens,  ou  soffocar  manifestações  de  pensa- 
mento. Esta  revelação  extraordinária  e  característica  dos 
costumes  populares  basta;  por  si  só,  para  demonstrar  o 
alto  grau  de  cultura  civica  da  nação  ingleza. 

Assim,  se  manifestam,  desenvolvem  e  fortalecem  as 
qualidades  excepcionaes  do  caracter  inglez,  o  respeito  pro- 
fundo pelas  liberdades  individuaes  e  coUectivas,  alliado 
ao  amor  das  tradições  nacionaes,  a  tendência  de  cada  um 
se  considerar  elemento  autónomo,  independente  e  activo, 
sem  invadir  a  esphcra  de  actividade  de  outrem,  a  disci- 
plina moral,  o  espirito  de  methodo  e  de  ordem,  o  pró- 
prio orgulho  de  raça  e  de  nacionalidade,  se  quizerem,  que 
fizeram  da  cada  homem  um  cidadão  e  do  conjuncto  dos  ci- 
dadãos poderosa  individualidade  nacional. 

Entre  nós,  pelo  contrario,  cada  vez  são  mais  raras  e 
diíTiceis  as  reuniões  politicas,  á  medida  que  no  espirito  na- 
cional vão  crescendo  a  indifferença,  a  venalidade  e  a  co- 
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vardia.  SuíTocam-nas  os  governos  para  melhor  se  liberta- 
rem da  opinião  publica,  proseguindo  em  desordenada  car- 
reira de  immoralidade  e  concussões,  adultera-lhes  os  mais 
simples  e  modestos  fins  a  indisciplina,  a  inépcia  e  a  vacui- 
dade das  discussões. 

Na  realidade,  hoje  em  Portugal  não  existem  reuniões 
politicas.  De  quando  em  quando,  é  certo,  por  esforço  de 
boa  vontade  consegue-se  organisar  um  comido,  em  que  a 
frieza  do  auditório  acompanha  a  insignificância  dos  orado- 
res. Velha  comedia  de  antemão  preparada,  em  que  o  sce- 
nario  é  quasi  sempre  o  mesmo,  e  em  que  pouco  variam  os 
actores  e  ainda  menos  os  discursos. 

Mas  a  agitação  da  curiosidade,  o  interesse  pelos  negó- 
cios públicos,  a  actividade  das  opiniões,  todos  esses  ele- 
mentos que  caracterisam  a  vida  popular,  ninguém  os  sente 
no  fundo  do  organismo  nacional. 

A  sociedade  portugueza  parece  um  bando  de  escravos, 
que,  indiíTerentes,  inertes  e  semi-nús,  assistem  a  discus- 
sões do  preço  por  que  devem  ser  vendidos,  pouco  lhes 
importando  ser  propriedade  d'este  ou  d'aquelle  senhor,  es- 
perando apenas  humildemente  que  lhes  seja  garantida  a 
minguada  subsistência. 

Não  se  reúnem  os  elementos  dos  grandes  partidos  de 
rotação  constitucional,  preferindo  entregar  nas  mãos  dos 
ridículos  autocratas,  escolhidos  por  preferencia  régia,  a  re- 
solução dos  mais  graves  problemas  de  administração  pu- 
blica. A  subserviência  é,  neste  caso,  compensada  pelas 
vantagens  dos  favores  políticos. 

Á  passividade  dos  correligionários  corresponde  o  mu- 
tismo e  a  insignificância  dos  chefes.  Em  França,  em  In- 
glaterra, na  própria  Itália,  os  directores  políticos  dos  par- 
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lidos  ou  grupos  imporlantes,  procuram  ensejos,  em  re- 
uniões publicas,  em  festas  nacionaes,  em  banquetes,  de 
pronunciar  discursos,  emolvendo  declarações  politicas,  ou 
apreciando  assumptos  de  interesse  publico;  em  Portugal, 
os  chefes  de  partido,  além  dos  discursos  parlamentares 
sem  alcance  de  ideias  e  independência  de  opiniões,  evitam 
cuidadosamente  as  occasiões  de  se  manifestar,  reservan- 
do-se  para  elogiar  em  occasiões  solemnes  as  virtudes  da 
familia  reinante,  sobretudo  as  qualidades  excepcionaes  do 
monarcha.  O  mutismo  é,  com  effeito,  o  melhor  recurso 
dos  escravos  e  a  suprema  habilidade  dos  que  exploram  a 
força  e  a  vaidade  dos  outros,  procurando  captar-lhes  as 
sympathias  com  torpes  e  miseráveis  subserviencias. 

Na  massa  popular,  o  jacobinismo  dos  jornaes  avançados 
e  de  medíocres  tribunos  suffocou  as  melhores  qualidades 
associativas  e  desenvolveu  os  peiores  vícios  de  palavrosa 
rhetoríca,  recortada  de  lograres  communs  revolucionários. 

Esse  poderoso  e  caracterisco  movimento  de  enthusíasmo 
pelos  princípios  da  liberdade  e  da  cgualdade,  a  energia 
de  convicções,  o  desinteresse  e  o  despreso  da  vida  attin- 
gindo  o  heroísmo,  a  elevada  eloquência  aquecida  por  no- 
bres sentimentos,  que  constituíam  o  caracter  das  admirá- 
veis gerações,  que  fizeram  a  revolução  franceza  e  salvaram 
a  pátria  da  colligação  das  potencias  européas,  d'esses 
famosos  jacobinos  de  1793,  eloquentes,  sinceros,  desinte- 
ressados e  valentes,  que  sabiam  morrer  no  campo  da  ba- 
talha, como  luctavam  na  tribuna  e  subiam  sorrindo  e  can- 
tando os  degraus  da  guilhotina,  foram  ridiculamente  imi- 
tados, um  século  mais  tarde,  pelos  revolucionários  portu- 
guezesí 

Quando  ha  cerca  de  trinta  annos,  por  causas  de  inútil 
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referencia  n'este  momento,  abortou  o  movimento  socialista, 
iniciado  em  Portugal  por  Anthero  de  Quental,  Oliveira 
Martins,  José  Fontana  e  outros. ainda  vivos,  os  restos  d'es- 
sa  poderosa  organisação,  que  chegou  a  arregimentar  bas- 
tantes milhares  de  homens,  cahiram  na  mão  áo5  jacobinos 
nacionaes,  que  mesclando-os  com  o  elemento  médio  bur- 
guez,  constituíram  o  dubismo  revolucionário,  dissolvido  sem 
protestos  por  Lopo  Vaz  em  1891. 

D'esta  organisação  partidária  nasceram  jornaes,  que 
alargaram  rapidamente  a  chentella  de  leitores,  colhendo- 
os  com  facihdade  n'estes  agrupamentos,  em  que  os  seus 
principaes  redactores  eram  chefes  ou  corypheus. 

Quanto  a  mim  os  peores  elementos  da  actual  disso- 
lução pohtica  das  massas  populares,  a  turbulência  nas 
reuniões,  a  verbosidade  nas  discussões,  a  faha  de  discipli- 
na moral  e  intellectual,  a  audácia  inconveniente  nas  pala- 
vras, a  tibieza  na  acção,  todas  essas  qualidades  negativas 
profundamente  enraizadas  no  espirito  popular  portuguez, 
derivam,  em  grande  parte,  da  educação  d'este  dubismo  e 
da  acção  de  propaganda  dos  seus  principaes  órgãos  na 
imprensa. 

Ainda  hoje,  nas  raras  e  pequenas  reuniões  populares, 
o  observador  cuidadoso  púdc  descobrir  os  effeitos  d'essa 
falsa  e  perniciosa  educação,  que  a  longa  experiência  de 
successivos  desastres  não  conseguiu  eliminar  do  espirilo 
popular.  Desappareceram  os  chefes,  uns  mortos,  outros 
transformados  em  pacíficos  burguezes,  ricos,  collocados 
cm  evidencia  em  situações  pohticas  ou  ofificiaes,  os  órgãos 
terríveis  do  jacobinismo  modificaram-se  também,  como  os 
homens;  todavia,  o  veneno  derramado  profusamente  gira 
no  sangue  do  povo  portuguez. 
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A  desconfiança  de  tudo  e  de  todos,  a  enorme  vaidade 
cm  nianifestar  e  sustentar  doutrinas  e  opiniões  próprias 
sobre  assumptos  diíliceis  e  complexos,  a  ignorância  abso- 
luta dos  mais  rudimentares  principios  scientificos,  coberta 
por  discursos  congestionados  de  Jogares  communs  revo- 
lucionários, a  audácia  de  discursadores  sem  palavra  e  sem 
ideias,  a  violência  de  paixões  de  caracter  pessoal,  dão  ás 
assembléas  politicas  porluguezas  particular  feição  de  des- 
ordem e  de  improficuidade.    ^ 

Estas  reuniões  agitadas,  em  que  as  discussões  correm 
ao  sabor  dos  oradores,  sem  disciplina  lógica,  derivando 
facilmente  para  incidentes  insignificantes  ou  ridiculos,  e 
gastando  o  tempo  sem  a  menor  parcella  de  utilidade,  cau- 
sam profunda  impressão  a  quem  pela  primeira  vez  a  ellas 
assiste. 

São  a  manifestação  do  gosto  das  massas  populares,  des- 
envolvido pelo  jacobinismo  palavroso  dos  antigos  elemen- 
tos republicanos. 

Perante  uma  assembléa  d'esta  natureza,  os  argumentos 
e  as  deducções  lógicas  offerecem  insignificante  valor:  mas, 
pelo  contrario,  terão  surprebendente  eíTeito  as  phrases  que 
traduzam  extrema  violência.  Um  simples  «e  preciso  acabar 
com  isto»  uma  invocação  rhetorica  e  vibrante  á  revolução, 
a  declaração  succinla  e  breve  de  que  só  a  republica  pode 
cessar  os  nossos  males,  proferidas  com  voz  de  stentor  e 
gesto  largo,  levantarão  o  entliusiasmo  no  auditório;  ora, 
estas  phrases  são  tanto  mais  fáceis  de  pronunciar,  quanto, 
na  realidade,  ninguém  se  lembrará  de  perguntar,  e  muito 
menos  de  expor,  os  meios  de  realisar  os  mais  terríveis 
epiphonêmas  e  as  mais  violentas  aposlropbes. 

Ai  d'aquelle  que  tente  oppôr  leve  resistência  a  esta 
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onda  de  insânia,  chamando  o  auditório  á  realidade  das 
cousas  e  ás  difficuldades  de  umar  evolução! 

—  A  intransigência  é  a  divisa  dos  patriotas;  são  tran- 
sigentes  os  que  pretendem  elevar-se  á  custa  do  povo.  A 
republica,  que  amanhã  irradiará  da  vontade  da  nação, 
far-se-á  com  aqiielles,  unicamente  com  aquelles  que  man- 
tiveram sempre  puro  o  seu  culto  ideial.  Homens  compe- 
tentes e  superiores  nascerão  do  próprio  movimento  revo- 
lucionário, sem  que  o  purissimo  manto  da  republica  tenha 
de  cobrir  também  os  transfugas  de  outras  convicções.  Se- 
rão estes  os  salvadores  da  pátria,  que  por  outra  forma 
não  pode  ter  regeneração. 

E  a  assembléa  dissolve-se  com  estas  doutrinas,  deixan- 
do no  espirito  dos  homens  sinceros  e  intelligentes  a  im- 
pressão dolorosa  do  cansaço  e  do  desalento. 

E  sem  duvida  esta  a  face  rhetorica  do  verdadeiro  jaco- 
bismo;  mas  as  elevadas  qualidades  civicas,  a  valentia  para 
as  luctas  perigosas,  o  sacrifício  dos  interesses  e  da  própria 
vida  pela  pátria  e  pela  hberdade,  essas  virtudes  não  as 
espere  o  leitor. . . 

O  abuso  da  palavra  é,  com  effeito,  o  mais  poderoso  dis- 
solvente da  força  da  vontade  e  da  energia  moral.  A  ex- 
trema expansibihdade  animica  constituo  exuberante  proya 
da  tibieza  dos  caracteres  femininos,  tomando  esta  expres- 
são no  largo  sentido,  cpie  lhe  define  o  provérbio  árabe: 
em  cada  dez  homens  nove  são  mulheres. 

Na  realidade,  só  os  espíritos  fracos  sentem  a  imperiosa 
necessidade  de  desabafar;  em  quanto  os  fortes  se  concen- 
tram no  intimo  pensamento,  ou  na  própria  dôr,  sentindo 
n'esse  singular  egoismo  o  que  quer  que  seja  de  suave  e 
consolador.  Molesta-os,  afflige-os,  aífronta-os,  a  piedade  e 
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a  consolação  dos  outros,  encontrando  na  resignação  phi- 
losophica  ou  religiosa  o  uielhor  conforto  para  íntimos  e 
sinceros  pesares, 

Creia  o  poyo,  em  todas  as  manifestações  animicas,  a 
energia  moral,  como  delicado  perfume  exposto  ao  ar,  evo- 
la-se  rapidamente  com  as  palavras  inúteis.  O  formulário 
áo  jacobinismo  nacional,  palavroso  e  intransigente,  contri- 
buiu para  esgotar  as  energias  populares,  vae  desalentando 
os  homens  sérios  e  intelligentes  e  acabarcá  por  tornal-os 
completamente  indifferentes.  .  . 

Acredite  o  povo  portuguez,  em  todo  o  género  de  lucta, 
desde  as  mais  generosas  e  incruentas  até  ás  mais  ferozes, 
vingativas  e  sanguinárias,  Irez  requisitos  são  indispensá- 
veis para  assegurar  a  maior  probabilidade  de  victoria:  a 
opportunidade  para  iniciar  a  acção,  a  energia  para  a  sus- 
tentar e  a  habilidade  para  a  dirigir. 

São  estes  os  elementos  lógicos  da  applicação  do  esforço 
humano,  physico  ou  animico,  em  qualquer  combate;  ora, 
viver  ó  luctar.  Pretender,  pois,  substituil-os  por  simples 
audácia  constituo  grave  erro  lógico,  cujas  consequências, 
em  geral,  sacrificam  o  audacioso.  A  phrase  de  Danton: 
audácia,  ainda  audácia  e  sempre  audácia  tem  feito  prose- 
lytos,  embora  custasse  a  cabeça  ao  fogoso  tribuno  e  va- 
lente jacobino.  Hoje  os  tempos  são  outros .  .  . 

Sem  opportunidade  e  habilidade  na  acção,  a  maior  va- 
lentia torna-se  simples  e  perigosa  audácia;  acompanhada 
pela  o[)portunidade  e  pela  habilidade,  esta  audácia  toma, 
então,  a  forma  intelligente  de  energia  de  caracter  e  de  fir- 
meza de  opiniões,  constituindo  esta  alliança  a  melhor  arma 
de  combate  e  a  máxima  probabilidade  de  victoria;  mas  só 
assim . . , 
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Subamos,  agora,  das  regiões  populares  ás  parlamenta- 
res, porque  as  camarás  legislativas  de  um  paiz,  além  de 
representarem  a  soberania  dos  cidadãos  na  elaboração  das 
leis,  constituem,  também,  verdadeiras  escholas  civicas, 
creando,  desenvolvendo  e  aperfeiçoando  oradores,  políti- 
cos, administradores  públicos  e  estadistas. 

Em  Inglaterra — temos  sempre  de  citar  o  exemplo  d'esle 
paiz  quando  tratarmos  do  regimen  parlamentar  e  liberal — 
os  filhos  das  grandes  famílias,  futuros  possuidores  de  he- 
reditário logar  na  camará  dos  lords,  a  mais  prudente,  po- 
derosa e  intelligente  assembléa  pohtica  c|ue  hoje  existe 
sobre  a  terra,  vão,  em  regra,  completar  a  educação  civica, 
colher  a  experiência  dos  negócios  e  identificar-se  com  o 
espirito  nacional,  fazendo-se  eleger  para  a  camará  dos 
communs.  Recebem,  por  assim  dizer,  na  camará  popular  o 
primeiro  grau  de  iniciação  nas  elevadas  funcções  do  Es- 
tado. 

O  que  vale  entre  nós  o  parlamento  como  eschola  civi- 
ca, todos  o  sabem :  desmorahsa  os  cidadãos  e  tira-lhes  as 
ultimas  sombras  de  hombridade  e  independência. 

Esta  acção  dissolvente  provém  dos  vícios  da  respectiva 
constituição.  Em  paiz  pobre  como  o  nosso,  em  que  o  corpo 
eleitoral  é  constituido  em  grande  parte  por  analphabetos 
e  inexperientes,  a  acção  dos  governos  é  decisiva;  dispondo 
dos  recursos  do  Estado,  em  dinheiro  e  favores,  actuando 
com  pressões  moraes  e  violências  da  força  publica,  com- 
prando e  alemorisando  os  eleitores,  as  diíTerentes  situações 
teem  obtido  sempre  enormes  maiorias  parlamentares. 

E  profundamente  humano  — empreguemos  a  phrase  mo- 
derna—  que  os  governos  assim  procedam;  em  toda  a  parte, 
a  fraude  e  a  violência  eleitoraes  são  empregadas  com  mais 
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011  inonos  siucesso,  é  cerlo;  mas  a  diíTerença,  entre  nós  e 
outros  povos,  está  no  cynismo  da  applicação  e  na  genera- 
lisayão  do  syslcma 

Todos  os  paizes  procuram,  com  eíTeito,  melhorar  as 
suas  leis  eleitoraes,  desenvolvendo  successivamenle  o  elei- 
torado e  introduzindo  no  mechanismo  da  eleição  modifi- 
cações, tendentes  a  garantir  os  direitos  dos  cidadãos  e  os 
verdadeiros  interesses  do  paiz;  visto  que  não  ó  possível 
eliminar  as  fraudes  e  as  violências,  lenta-se,  ao  menos, 
diminuir-lhes  a  acção  e  os  inconvenientes. 

Não  direi  jcá  cjue,  respeitando  os  direitos  dos  cidadãos, 
um  parlamento  deva  ser  a  imagem  reduzida  das  opiniões 
nacionaes;  mas  perguntarei  se  sob  algum  aspecto  convirá 
afastar  das  assembléas  legislativas  a  representação  de 
cjuaesquer  grupos,  convidando-os  a  reagir  sahindo  da  le- 
galidade, ou  privar  o  paiz  do  auxilio  e  da  competência  de 
homens,  que  lhe  podem  prestar  alguns  serviços  ? 

Entre  nós,  anteriormente  a  1884  a  acção  prolongada  e 
venal  dos  governos  havia  esmagado  a  opinião  eleitoral. 
Para  apresentar  a  candidatura,  com  alguma  probabilidade 
de  exilo,  era  indispensável  cjuc  o  cidadão  se  filiasse  pre- 
viamente em  um  dos  dois  partidos  de  rotação  constitucio- 
nal; no  que  estava  no  poder,  porque  podia  fazer  favores, 
110  da  opposição  porque,  ao  menos,  os  promettia  em  fu- 
turo mais  ou  menos  próximo. 

A  acção  Úo  governo  chegara  a  tal  auge  que  ameaçava 
altingir  a  unanimidade  da  representação  parlamentar ! 

Então,  julgou-se  indispensável  garantir  os  direitos  das 
minorias,  que  a  corrupção  dos  governos  e  a  fraqueza  dos 
eleitores  tendiam  a  eliminar,  e  a  lei  de  1884,  embora  in- 
completa e  imperfeita,  procurou  defender  esses  direitos 
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das  opposiç(3es,  que,  aliás,  são  a  garantia  mais  segura  da 
íisealisação  parlamentar  *. 

Essa  lei  trouxe  ao  parlamento  elementos  independen- 
tes; melhorada,  ainda,  em  algumas  disposições,  poderia 
ter  elevado  o  nivel  da  ropresentação  nacional;  no  dia,  po- 
rém, em  que  um  governo  pretendeu  defender  um  dos  seus 
membros  de  graves  aggressões  parlamentares,  os  minis- 
tros propozeram  e  o  chefe  do  Estado  assignou,  sem  vacil- 
lações  nem  receios,  uma  reforma  eleitoral,  em  que  era 
absolutamente  impossível  a  eleição,  sem  se  haver  sido 
comprehendido  nas  listas  ministeriaes! 

Esbulhavam-se  os  cidadãos  dos  seus  direitos,  privava- 
se  o  paiz  do  trabalho  útil  de  muitos  representantes,  con- 
fundia-se  a  administração  publica,  introduziam-se  ódios  e 
desconfianças  entre  classes  e  elementos  nacionaes.  e  fazia- 
se  tudo  isto  com  a  annuencia  da  coroa  para  facihtar  o 
caminho  politico  de  dois  mediocres  ambiciosos,  sem  con- 
vicções e  sem  princípios! 

Extraordinário  exemplo  de  demência  governativa,  de- 
monstrando ao  mesmo  tempo  o  estado  de  timidez,  de  in- 
differença  e  de  ignorância  do  espirito  publico  nacional ! 

Recuando  atemorisado  diante  da  sua  própria  obra,  o 
mesmo  governo  fazia  mais  tarile  votar  na  camará,  sabida 
d'esta  monstruosidade  eleitoral,  outra  reforma,  em  que  o 
parlamento  ficou  ainda  vedado  aos  elementos  independen- 
tes. Apenas  os  dois  partidos  de  rotação  constitucional  po- 
dem levar  representantes  á  assembléa  legislativa. 

As  vantagens  partidárias  do  systema  são  de  sobra  co- 
nhecidas. Uma  falsa  apparencia  de  discussão  cobre  os  ac- 

'  Vide  aOneiO  111  d'este  tolame. 
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cordos  prévios.  Os  partidos  de  rotação  constitucional,  como 
dois  ébrios,  apoiam-se  reciprocamente,  sentindo  bem  que 
a  queda  de  um  promoverá  a  ruina  do  outro. 

O  systema  parlamentar  entre  nós  é,  pois,  completa  fic- 
ção. A  medida  mais  grave  de  que  se  tem  occupado  o  par- 
lamento portugaez,  durante  a  sua  existência,  a  mais  indi- 
gna proposta  que  um  ministro  sujeitou  á  sancção  legisla- 
tiva, a  conversão  da  divida  externa,  na  base  da  fiscalisação 
estrangeira,  teve,  apenas,  apparente  discussão;  na  reali- 
dade, os  dois  partidos  puzeram-se  de  prévio  accordo  para 
a  deixar  passar,  como  indispensável  meio  de  mutua  con- 
servação. 

Este  inqualificável  propósito  de  reduzir  a  representa- 
ção nacional  a  assembléa  sem  valor  politico  e  sem  aucto- 
ridade  moral,  desprestigiada  perante  nacionaes  e  estran- 
geiros, constitue  um  dos  mais  graves  crimes  dos  últimos 
governos  do  paiz.  São  estes  factos,  indicando  absoluta  au- 
sência de  sentimentos  patrióticos,  de  prudência  e  serieda- 
de nos  estadistas,  que  nos  classificam,  a  nós  povo  portu- 
guez,  como  singular  excepção  entre  as  nações  parlamen- 
tares. 

E  certo,  sem  duvida,  que  os  defeitos  humanos  são  quasi 
os  mesmos  em  toda  a  parte;  assim,  a  ambição  do  poder, 
para  satisfação  de  vaidades  ou  de  interesses,  a  anciã  de  o 
conservar  e  engrandecer,  põem  em  jogo  as  fraudes  eleito- 
raes  em  todos  os  paizcs. 

Em  França,  na  própria  Inglaterra,  parlamentar  por  ex- 
cellencia,  as  eleições  custam  rios  de  dinheiro:  a  acção  go- 
vernativa exerce-se  na  proporção  consentida  pelos  costu- 
mes públicos,  aliás  mais  ciosos  e  susceptíveis  do  que  os 
nossos;  mas  os  legisladores,  os  interpretes  e  fiscaes  das 


344  Parte  segnnia— O  FalHro — Capitulo  primeiro 

leis,  os  verdadeiros  estadistas  procuram  dominar  os  esfor- 
ços da  immoralidade,  apurando  quanto  é  possivel  a  appli- 
cação  e  os  resultados  das  legislações  eleitoraes.  Em  Por- 
tugal, em  vez  de  as  melhorarmos,  preparamol-as  por  tal 
forma  que  mais  facilitam,  ainda,  a  acção  e  a  torpeza  dos 
governos.  Eis  a  diííerença.  ' 

Parece  que  entre  nós  se  perdeu  a  simples  noção  de  C{ue 
as  formulas  sociaes  são  indispensáveis  na  vida  coUectiva 
dos  cidadãos;  os  parlamentos  não  se  inventaram  e  crea- 
ram  senão  para  bem  administrar  os  povos  e  salvaguardar 
os  interesses  nacionaes. 

Ha,  porém,  cousa  mais  grave  ainda.  Desprestigiar  o 
parlamento,  exactamente  quando  a  pressão  de  poderosas 
nações  tende  a  csmagar-nos  com  exigências  e  até  a  ate- 
morisar-nos  com  ameaças,  foi  a  maior  imbecilidade  crimi- 
nosa, que  podia  commetter  o  ministério  Hintze-Franco. 
Para  luctar  com  essas  imposições,  conviria  ao  poder  exe- 
cutivo escudar-se  com  um  parlamento  intelligente  e  aucto- 
risado;  assim,  impunha  respeito  aos  nacionaes  e  conside- 
ração a  estrangeiros. 

Os  dois  ministros  de  1894  entenderam,  porém,  que 
deviam  enfraquecer  e  cobrir  de  ridiculo  a  representação 
nacional,  privando  por  esta  forma  o  paiz  de  valioso  de- 
fensor perante  nações  também  parlamentares,  para  evitar 
desgostos  a  homens,  cujas  qualidades  deviam  afastal~os 
dos  altos  cargos  do  Estado. 

Este  cynismo  e  esta  inépcia  dos  poderes  públicos  em 

•  Portugal  é,  sem  duvida,  o  mais  grave  symptoma  da  nossa 

decadência,  indicando  por  um  lado  a  profunda  immorali- 

dade  que  lavra  nas  classes  elevadas  do  paiz,  patenteando 

por  outro  a  covardia  e  a  ignorância,  com  que  as  classes 
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populares  supportaní  eslas  miseráveis  intrigas  partidárias 
e  palacianas,  que  as  affeclani  na  própria  dignidade  e  nos 
legitimos  interesses. 

Postas  as  cousas  n'estes  termos,  entre  os  governos  e  os 
parlamentos  ha  reciprocidade  de  favores.  Os  governos  es- 
,colhem  e  fazem  os  deputados,  estes  a  seu  turno  sustentam 
|os  governos,  como  garantia  da  própria  conservação  e  ori- 
l  gem  das  melhores  conveniências.  f 

l  Será  escusado  dizer  que  a  escolha  dos  representantes 
;recae,  em  geral,  sobre  os  elementos  mais  passivos  e  igno- 
rantes, que  são,  aliás,  os  mais  disciphnados;  vindo,  assim, 
a  acontecer  que  á  proporção  que  este  systema  governativo 
se  desenvolve  e  aperfeiçoa,  o  nivel  moral  e  intellectual  das 
assembléas  legislativas  vae  successi vãmente  decahindo, 
como  o  provam  as  eleições  realisadas  depois  de  1894. 

Se  voltarmos  a  attenção  para  a  Gamara  dos  Pares  o 
quadro  não  é  mais  lisonjeiro.  Durante  alguns  annos  esta 
assembléa  contou  imia  plêiade  de  homens  de  incontestá- 
vel yalor  intellectual,  muito  embora  jamais  ponderasse 
na  politica  nacional  com  a  força  de  auctoridade  e  com 
o  prestigio,  que  devem  ter  as  camarás  privilegiadas,  com- 
postas de  elementos  vitalícios  e  inamovíveis.  Ainda  n'esse 
tempo,  a  camará  dos  pares  não  seguiu  o  exemplo  da 
camará  dos  lords  inglezes,  de  que  fora  modesta  imitação, 
não  comprehendendo  a  sua  missão  conservadora,  no  sen- 
tido rigoroso  e  scientifico  doesta  palavra,  o  papel  especial 
de  moderadora  das  paixões  politicas  e  de  revisora,  ex- 
perimentada e  sensata,  das  medidas  nascidas  nas  cama- 
rás populares,  papel  que  esta  importante  corporação  deve 
desempenhar  no  mechanismo  das  instituições  parlamen- 
tares. 

Folha  23 
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A  camará  dos  pares  entre  nós  foi  sempre  politica,  tal- 
vez em  mais  alto  grau.  ás  vezes,  do  que  a  dos  deputados. 
Este  defeito  deve-o  a  Fontes,  cjue,  havendo  passado  para 
esta  camará  os  melhores  e  mais  fieis  companheiros  de 
armas,  preferia  deslocar  para  alli  as  questões  vitaes  para 
a  conservação  dos  ministérios.  O  ultimo  golpe  vibrou-lh'o 
ainda  este  estadista,  quando,  por  simples  habilidade  poli- 
tica, introduziu  na  antiga  camará  o  elemento  electivo,  re- 
duzindo-lhe  assim  o  prestigio  e  inquinando-a  de  vicios 
eleitoraes,  que  vieram  accumular-se  aos  da  própria  natu- 
reza e  anterior  constituição. 

A  morte  dos  nossos  velhos  politicos,  que  apesar  dos 
seus  defeitos  não  tiveram  successores  idóneos,  as  causas 
especiaes  acima  expressas,  o  aviltamento  do  espirito  pu- 
blico, a  inqualificável  indiíferença  da  coroa  e  a  profunda 
immoralidade  dos  uhimos  governos,  extinguiram  o  resto 
de  prestigio  e  de  aucloridade  politica  e  moral  d'esta  insti- 
tuição parlamentar. 

A  ultima  fornada  de  pares,  levada  a  eíTeito  pelo  sr. 
Luciano  de  Castro,  dá  sobejas  provas  d'estas  affirmações. 
Se  os  seus  antecessores  já  haviam  investido  nas  altas  funo 
ções  de  legisladores  perpétuos  figuras  decorativas  da  ga- 
leria nacional  de  individaahdades  ridículas,  os  actuaes 
ministros  completaram  cynicamente  a  obra  de  destruição, 
introduzindo  na  assembléa  pohtica  do  paiz,  que  em  con- 
dições normaes  devia  ser  a  mais  importante  e  escolhida, 
elementos  desconhecidos  e  inúteis,  uns  por  simples  lisonja 
para  com  suppostas  dedicações  pessoaes  pelo  chefe  do 
Estado,  outros,  por  amisade  dos  próprios  ministros,  ou 
por  favores  trocados  em  reciprocidade  de  actos  e  de  ope- 
rações, a  que  entre  nós  se  chama  politica  partiiaria. 
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Assim,  na  realidade,  todos  estes  factos,  estudados  e 
apreciados  de  longe,  sem  pleno  conhecimento  dos  caracte- 
res que  em  dilferentes  hierarchias  actuam  hoje  na  admi- 
nistração publica  portugueza,  parecerão  indicar  ao  obser- 
vador intelligente  o  propósito  machiavelico  de  cobrir  de 
descrédito  e  de  suspeição  as  actuaes  instituições  parla- 
mentares, a  fmi  de  mais  facilmente  as  substituir  por  qual- 
quer outro  regimen  politico.  A  verdade  é,  porém,  que  não 
seriam  capazes  de  conceber  este  plano  audacioso,  e  sobre- 
tudo de  tentar  realisal-o,  as  medíocres  personagens,  em 
cujas  mãos  incapazes  e  impuras  a  fatalidade  do  destino  e 
a  inércia  timida  dos  cidadãos  collocaram  a  existência  e  a 
dignidade  da  nação. 

Esta  falta  de  verdadeiros  estadistas  pode  considerar-se 
não  só  um  dos  peiores  males  dos  que  nos  affligem,  mas, 
ainda,  sério  symptoma  de  decadência  ou  senectude  de 
raça.  A  immoralidade  de  muitos  dos  nossos  homens  pubh- 
cos  é  acompanhada  pela  inexperiência  e  ignorância. 

Sem  duvida,  um  sábio  pode  não  ser  um  estadista ;  mas 
um  verdadeiro  estadista  deve  possuir,  pelo  menos,  relativa 
sabedoria,  significando  esta  palavra  conhecimentos  scien- 
tificos,  experiência  dos  homens  e  dos  negócios  pubhcos, 
bom-senso,  previsão  e  amor  da  verdade  e  da  justiça.  Em 
rigor,  até,  pode  merecer-se  este  elevado  nome  sem  ter  pro- 
funda sciencia.  bastando,  a  quem  tiver  as  restantes  quali- 
dades, a  escolha  acertada  e  hábil  de  competências  espe- 
cialistas para  coadjuvação  no  trabalho.  Assim  Napoleão, 
que  decerto  não  era  jurisconsulto,  manifestou  qualidades 
de  profundo  estadista,  quando  escolheu  os  collaboradores 
na  obra  grandiosa  do  código  civil,  a  que  ficou  vinculado  o 
seu  nome,  porque  suppriu  com  as  quahdades  de  outros, 
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OS  requisitos  de  sciencia  e  de  experiência,  que  faltavam  ao 
seu  poderoso  génio. 

Sem  bom  senso  e  espirito  previdente,  todavia,  não 
existe  o  estadista,  porque  o  presente  dos  povos,  segundo 
o  antigo  e  bello  apliorismo  põlRTco,  esta 'prenhe  do  seu 
futuro.  Colbert.  Pitt,  Pombal,  Bismark.  preparando  a  próS-' 
peiriclírde  das  respectivas  nações,  obra  entre  nós  asphixiada 
pelo  fanatismo  religioso  da  camarilha  fortalecida  pela  en- 
thronisação  da  demente  D.  Maria  I,  foram  verdadeiros  es- 
tadistas; dar,  porém,  este  nome  a  Canovas  e  Sagasta,  que 
durante  tantos  annos  prepararam  as  desgraças  profundas 
e  irremediáveis  do  povo  hespanhol,  chamar  estadistas  aos 
governantes  portuguezes,  c|ue  de  longa  data  e  dia  a  dia 
vão  compromettendo  o  futuro  e  a  soberania  da  nação,  é 
profanar  cousas  sagradas,  admittindo  inquahficavel  ambi- 
guidade no  rigoroso  sentido  d'esta  honrosa  e  elevada  de- 
nominação. 

N'este  rápido  esboço  apreciei,  pois,  os  diíTerentes  graus 
de  educação  civica,  cjue  de  ha  muitos  annos  recebem  os 
cidadãos  portuguezes.  Suppondo  que  a  nossa  raça  pos- 
suia  cpialidadcs  excepcionaes,  tal  atmosphera  deletéria  e 
deprimente  não  podia  deixar  de  ter  profunda  e  maléfica 
influencia  no  caracter  do  povo  e  no  espirito  da  nação. 

Além  d'isso,  forçoso  é  confessal-o,  a  raça  portugueza 
foi  inquinada  de  defeitos  pelos  regimens  anteriores  ao 
actual.  O  monachismo  devasso  e  hypocrita.  que  enche  as 
paginas  da  historia  portugueza  dos  últimos  séculos,  a  in- 
fluencia do  jesuitismo,  um  momento  apenas  suíTocada  por 
Pombal,  mas  recuperando  o  tempo  e  as  forças  perdidas 
com  a  expulsão  do  grande  estadista,  a  concentração  da 
auctoridade  politica  do  Estado  em  dynastia  de  ineptos  e 
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de  medíocres,  a  larga  esphera  das  prerogalivas  régias  não 
compensada  pelas  liberdades  publicas  e  regalias  munici- 
paes,  a  exploração  de  vasto  e  riquissinio  dominio  colonial 
supprindo,  até  certo  ponto,  o  trabalho  nacional,  infundi- 
ram na  alma  popular  qualidades,  que  nos  approximaram 
das  raças  orientaes. 

A  resignação  levada  até  ao  fatalismo,  a  inconsciência 
dos  direitos  indiyiduaes,  facilmente  delegados  ou  absorvi- 
dos pelas  funcções  dos  superiores,  a  indiíferença  se  não  a 
repugnância  pelo  trabalho,  a  desconfiança  reciproca,  a  in- 
veja, manifestando- se  pela  maledicência  e  pela  intriga,  a 
subserviência  medrosa  e  hypocrita  nos  inferiores,  a  vai- 
dade tyrannica  nas  elevadas  posições,  todos  estes  defeitos 
claustraes  transbordaram  dos  conventos  e  das  associações 
do  beaterio  aristocrático  e  alastraram  pelo  paiz  inteiro, 
deprimindo  a  raça  portugueza. 

Em  povo  algum  do  mundo,  com  excepção  dos  Índios 
do  Paraguay,  a  influencia  jesuítica  obteve  mais  completo 
êxito  de  que  em  Portugal. 

O  espirito,  syuthetisado  no  aphorísmo  da  terrível  dis- 
ciplina, absoluta,  passiva  e  silenciosa, — perinde  ac  cadá- 
ver—  actuou  paciente  e  lentamente  no  caracter  do  povo 
portuguez,  acabando  por  absorvel-o.  Em  alguns  annos 
d'este  regimen,  a  hereditariedade,  os  exemplos,  as  perse- 
guições e  o  medo,  completaram  o  trabalho,  expungindo 
da  alma  nacional  as  enérgicas  qualidades  dos  guerreiros 
e  dos  navegadores  das  primitivas  eras  heróicas  da  nossa 
historia. 

A  Hespanha,  como  nós  minada  pelos  mesmos  elemen- 
tos, haveria  chegado  a  egual  estado  de  decadência,  se  a 
activa  vida  local,  os  seus  fiieros  e  prerogativas  provinciaes, 
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e  a  áspera  orographia  do  seu  vasto  território,  não  hou- 
vessem opposto  maior  resistência  de  caracter  á  acção 
d'estas  causas  deprimentes,  como  mais  tarde  impediram 
a  facii  victoria  dos  exércitos  de  Napoleão ;  todavia,  as  duas 
nações  da  península  constituem  singulares  exemplos  de 
lenta  entoxicação  do  espirito  popular,  facilitada  pela  igno* 
rancia,  na  atmosphera  pútrida  de  instituições  caducas  e 
fanáticas. 

Assim,  os  nossos  costumes  públicos  são  subservientes, 
timidos  e  immoraes.  A  pusilanimidade  de  caracter  cons- 
tituo talvez  a  mais  profunda  e  peior  das  nossas  qualidades. 
Em  que  paiz  do  mundo,  com  effeito,  tão  violento  retro- 
cesso nas  liberdades  publicas  e  no  exercicio  dos  direitos 
individuaes  seria  recebido  quasi  sem  um  protesto,  como  se 
a  opinião  publica  apoiasse  em  silencio  este  flagrante  rou- 
bo, feito  á  soberania  popular? 

Em  que  paiz  do  mundo  se  veria  tão  glacial  indiffe- 
rença  assistir  ao  desenrolar  das  singulares  peripécias, 
cheias  de  embustes  e  de  perigos,  que  teem  manifestado  as 
chamadas  negociações  da  conversão,  sem  que  o  publico 
procure  informar-se  das  consequências  politicas  d'estes 
actos  e  do  respectivo  alcance  económico  e  íinanceiro  ? 

O  regimen  constitucional  e  parlamentar  poderia  ter 
produzido  profunda  transformação  no  espirito  popular, 
corrigindo-o  d"estes  defeitos  herdados  de  instituições  re- 
trogradas e  obsoletas.  Illustrar  a  massa  dos  cidadãos, 
chamal-os  á  vida  politica,  incutir-lhes  a  consciência  dos 
seus  direitos  e  das  suas  responsabilidades,  deveria  ter  sido 
a  primeira  intenção  e  o  supremo  ideial  dos  estadistas  do 
regimen  parlamentar;  o  que  elle  foi  na  realidade,  sabe- 
mol-o  todos  por  experiência  própria,  e  procurei  eu  syn- 
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thetisar  em  rápidos  traços,  quando  apreciei,  em  outro  ca- 
pilulo  d'este  liyro,  a  origem  da  actual  crise. 

O  mal  não  foi  só  nosso,  soíTreu-o,  também,  a  Hespa- 
nlia.  As  dynastias  caducas  das  duas  nações  peninsulares, 
atemorisadas  e  receiosas  pela  própria  existência,  transi- 
giram ante  o  movimento  liberal,  iniciado  na  Europa  pela 
revolução  franceza,  acceitando  a  formula  das  monarcliias 
democráticas ;  mas,  na  realidade,  nem  ellas  nem  os  ho- 
mens que  as  sustentaram  e  dirigiram,  quizeram,  jamais, 
applical-a  com  seriedade,  levando-a  ás  naturaes  e  lógicas 
consequências. 

O  constitucionalismo  parlamentar  outorgado,  isto  é,  con- 
sentido, pelos  reis  constituiu,  pois,  um  acervo  de  ficções  e 
de  sophismas,  que,  não  destruindo  os  primitivos  defeitos 
orgânicos  do  antigo  regimen,  os  accumulou  no  espirito  po- 
pular com  os  c|ue  provinham  da  própria  e  detestável  na- 
tureza: a  venalidade  e  o  scepticismo. 

Ora,  os  espíritos  scepticos,  d'esse  scepticismo  brutal  e 
ignorante  que  não  é  a  duvida  philosophica,  são  levados 
logicamente  ao  eçroismo.  A  descrença  de  tudo  e  de  todos 
conduz  em  linha  recta  ao  isolamento  moral,  destruindo  o 
principio  da  fraternidade  humana  que  é  a  melhor  origem 
da  abnegação  e  do  mutuo  auxilio.  As  nações  inclinadas 
d'este  scepticismo  tendem  a  transformar-se  em  simples 
aggregados  de  homens,  perdendo  cada  vez  mais  o  cara- 
cter de  associações  politicas  de  cidadãos. 

D'aqui  derivam  o  excesso  da  nossa  vida  individual  e  a 
repugnância  pela  vida  pubhca  e  coUectiya.  Trata  cada  um 
dos  próprios  interesses,  abandonando  os  negócios  públi- 
cos e  olhando  com  desconfiança,  quasi  ódio,  todo  o  prin- 
icipio  de  auctoridade. 
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Ora,  forçoso  é  confessai -o,  as  sociedades  democráticas 
não  descem  a  este  miserável  estado  moral  e  politico,  quando 
os  partidos  avançados,  esquerdas  dynasticas,  republicanos 
moderados  e  radicaes.  socialistas,  e  todos  os  matizes,  em 
que  se  dividem  e  subdividem  as  opiniões  modernas,  cor- 
respondem aos  seus  fins  no  mecbanismo  social. 

As  sociedades,  boje  mais  do  que  nunca,  são  reguladas 
pela  lei  da  evolução,  isto  é,  as  respectivas  instituições,  na 
verdadeira  e  larga  accepção  d'esta  palavra,  devem  acom- 
panbar  o  desenvolvimento  lógico  e  melbodico  das  ideias 
e  dos  principios,  apurados  pela  sciencia. 

A  sciencia  modifica  o  espirito  bumano,  as  formulas  so- 
ciaes  devem  acompanbar  essas  modificações,  sob  pena  de 
se  accumularem  na  atmospbera  politica  causas  mais  ou 
menos  enérgicas  de  commoções  violentas.  Ora,  a  revolu- 
ção pode  ser  uma  necessidade,  mas  na  própria  essência 
jamais  será  um  bem.  As  transformações  rápidas  das  so- 
ciedades trazem  sempre  tão  grandes  perdas  e  sacrifícios 
moraes  e  materiaes,  para  os  homens  e  para  as  riquezas, 
que  devem  ser  consideradas  como  extremo  recurso,  em 
que  a  utilidade  indiscutivel  dos  resultados  se  não  justifica, 
pelo  menos  desculpa  a  violência  dos  meios. 

Assim,  como  o  bomem,  em  boa  moral,  não  deve  reagir 
com  força  bruta,  até  em  própria  defeza,  sem  haver  empre- 
gado os  meios  de  serena  persuasão,  assim  também,  em  boa 
politica,  os  partidos  não  devem  revolucionar-se  sem  terem 
esgotado  os  meios  da  evolução  pacifica  e  legal. 

As  sociedades  modernas  resultam  do  verdadeiro  equi- 
librio  entre  os  principios  conservadores  e  avançados;  se  os 
primeiros  predominam,  cabem  em  estado  de  quieíismo,  es- 
pécie de  crystallisação  absurda  de  um  povo  em  formula 
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politica  immutavel  de  que  é  excellenle  exemplo  a  China;  se 
se  avantajam  os  segundos,  o  meio  social  manifesta  tal  ebu- 
llição  de  ideias  e  de  reformas,  que  se  produz  verdadeira 
anarchia.  O  equilibrio  entre  os  dois  principios  constitue, 
nos  diíTorentes  momentos  históricos,  os  termos  successivos 
da  lei  da  evolução  social. 

A  acção  dos  partidos  avançados  está  definida  nestas 
proposiç(5es.  Assim,  não  representam  elles  apenas  os  suc- 
cessores  eventuaes  do  poder,  onde  pela  natureza  lógica  • 
das  cousas  se  tornarão  a  seu  turno  conservadores.  Nas  so- 
ciedades modernas,  são  indispensáveis  rodas  para  o  regu- 
lar funccionamento  do  mechanismo  politico. 

Possuindo  por  qualidades  próprias  grande  poder  de  as- 
similação das  forças  populares,  actuam  pelo  receio  nos 
elementos  conservadores;  comprehendendo,  em  geral,  as 
gerações  novas  e  ill listradas,  frescas  de  enthusiasmo  e  de 
convicções,  representam  em  face  d'aquelles  elementos  as 
manifestações  da  nova  sciencia  e  das  legitimas  aspirações 
da  liberdade;  pelo  numero  e  pela  qualidade  dos  seus  ade- 
ptos, os  partidos  avançados  devem  constituir  ainda  ex- 
cellentes  meios  de  fiscalisação  administrativa,  de  propa- 
ganda de  ideias  e  de  educação  das  classes  sociaes. 

Assim,  pode  estabelecer-se  em  principio  que  em  paiz, 
onde  os  partidos  conservadores  forem  maus,  serão  péssi- 
mos, pelo  menos  na  respectiva  organisação,  os  partidos 
avançados. 

Eis  o  que  succedeu  em  Portugal.  O  que  entre  nós  se 
chama  espirito  conservador  é,  apenas,  a  satisfação  de  inte- 
resses vis  e  egoistas  de  indivíduos  e  de  corrilhos,  em  que 
se  perdem  imperceptíveis  e  despresados  principios  e  con- 
vicções. 
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Na  realidade,  os  partidos  avançados  entre  nós  não  cor- 
responderam aos  fins  especiaes,  que  lhes  determina  a  mo- 
derna sociologia.  Dispondo  de  enormes  forças,  que  um 
momento  causaram  receio,  perderam  depressa  a  auctori- 
dade  e  o  prestigio  pela  vacuidade  das  doutrinas  e  pela 
mediocridade  dos  homens. 

O  sonho  constante,  a  ideia  fixa  em  revoluções,  inutilisou- 
Ihes  a  força  do  numero  e  escureceu-lhes  as  quahdades  in- 
tellectuaes.  Singulares  revolucionários  que  não  avigora- 
vam,  pelo  exemplo,  a  energia  moral  das  classes  popula- 
res, nem  desenvolviam,  pela  propaganda  utire  scientifica, 
applicada  aos  problemas  delicados  e  graves  da  sociedade 
portugueza,  a  confiança  nos  seus  homens  e  nas  suas  dou- 
trinas, entre  as  classes  médias  nacionaes! 

Sem  estes  elementos  não  se  fazem  revoluções;  por  isso 
em  vão  esperaram,  timidos  e  palavrosos,  que  ellas  nas- 
cessem de  pronunciamentos  militares ! 

Ora,  é  talvez  menos  estulto  confiar  na  força  para  sus- 
tentar as  instituições  monarchicas,  do  que  pretender  em- 
pregal-as,  exclusivamente,  para  estabelecer  as  republica- 
nas. Se  o  militarismo  germânico,  a  singular  formula  paci- 
fica do  imperador  Guilherme,  seduziu  algumas  cabeças, 
cingidas  de  coroas,  a  republica  brazileira  ainda  estonteou 
maior  numero,  ornadas  do  barrete  phrygio . . . 

Além  d'isso,  as  revoluções  nem  sempre  são  armadas;  a 
revolução  de  1848,  em  França,  foi  quasi  uma  revolução 
moral.  Se  amanhã,  os  cem  mil  cidadãos,  que  mais  dire- 
ctamente influem  nos  destinos  do  paiz,  acordassem  com 
firme  propósito  e  resolução  decisiva  de  proclamar  a  repu- 
blica, o  exercito  abriria  alas  para  receber  o  novo  presi- 
dente . . , 


Psycbología  do  poTO  porlagoez  uo  fim  do  secolo  XIX       3o o 

Não  ha  duvida,  no  momento  actual  as  revoluções  po- 
pulares s5o  difficeis  e  cada  vez  o  serão  mais;  nem  para 
mim  o  desenvolvimento  do  militarismo  moderno  deixa,  en- 
tre  outros,  de  envolver  este  propósito:  firmar  as  monar- 
chias,  e  os  interesses  burguezes  cjue  cilas  representam, 
contra  eventuaes  perigos  de  movimentos  revolucionários, 
principalmente  de  caracter  sociahsta.  Existem  confissões 
sinceras,  C|ue,  alicás,  eram  escusadas . . . 

Mas  se  os  elementos  militares  teem  de  entrar  em  futu- 
ras revoluções  populares,  devem  representar  força  acces- 
soria,  assumindo  especial  caracter.  Os  soldados  também 
são  cidadãos  e  n'esta  regra  comprehendidos,  poderão  vir 
em  nome  de  convicções  e  não  movidos  pela  disciplina. 

O  effeito  útil  da  propaganda  scientifica  e  pratica,  a  con- 
fiança nos  homens  e  nas  futuras  instituições,  são  neces- 
sários tanto  aos  cidadãos  militares,  como  aos  civis.  Eis  o 
que  penso;  eu,  cjue  só  julgo  peior  do  que  o  militarismo 
monarchico. . .  o  republicano. 

Assim,  os  partidos  avançados,  entre  nós,  não  souberam 
preencher  as  mais  importantes  funcções  sociaes.  Em  vez 
de  serem  evolucionistas  babeis  e  temidos,  conquistando  e 
conservando  as  liberdades  pubhcas,  deixaram  perder  as 
já  obtidas,  transformando-se  em  ridículos  e  timidos  revo- 
lucionários. 

Ora,  estas  hberdades  publicas  eram  os  pontos  estraté- 
gicos, d'onde  podiam  dominar  o  inimigo,  e  as  melhores 
garantias  de  eíficacia  para  a  sua  propaganda;  hoje,  apenas 
lhes  restam  o  desafogo  de  conspirações  ingénuas  e  o  pra- 
zer de  pueris  manifestações. 

Accentuaram  a  desconfiança  pubhca,  desenvolveram  o 
scepticismo  nas  opiniões  e  a  timidez  nos  ânimos,  aconse- 
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Iharain  o  desprezo  pelos  direitos  cívicos,  proclamando-lhes 
a  inutilidade  para  encobrirem  a  derrota  e,  por  conta  pró- 
pria, infundií-am  no  espirito  popular  um  doentio  jaco6m/smo 
fastidioso  e  emolliente. 

Nos  últimos  séculos,  instituições,  homens  e  partidos, 
teem  deixado  na  politica  porlugueza  cjualidades  sobrepos- 
tas, que  podem  estudar-se  nas  respectivas  causas,  como  o 
geólogo  estuda  a  origem  e  a  natureza  das  camadas  sedi- 
mentares de  qualquer  zona  do  globo. 

A  nação  portugueza  está,  pois,  dividida  em  dois  gru- 
pos de  cidadãos;  a  oligarchia  predominante  pouco  nume- 
rosa, desmoralisada  e  sceptica,  e  as  classes  populares. 

Procura  a  primeira  enriquecer-se  e  gosar,  sem  ideias 
politicas  senão  ac[uellas  que  lhe  garantam  a  situação  pri- 
vilegiada e  os  materiaes  interesses,  vendo  com  indiíferença 
perigar  a  unidade  e  a  liberdade  da  pátria  se  não  a  attinge 
a  catastrophe,  cretina,  beata  e  aristocrática,  sem  a  pureza 
da  fé  e  a  hombridade  da  fidalguia. 

Essa  oligarchia  representa  o  peior  e  mais  grave  sym- 
ptoma  da  profunda  decadência,  que  manifesta  a  raça  latina 
principalmente  em  Hespanha  e  Portugal. 

A  Hespanha,  o  desgraçado  povo  que  viu  desapparecer 
os  grandiosos  reslos  d"esse  immenso  império  de  Carlos  V, 
onde  o  sol  jamais  deixava  de  brilhar,  cahiu  também,  cor- 
roída pelos  vidos  das  instituições  e  pelos  erros  da  pró- 
pria administração. 

Essa  raça  heróica  das  revoluções  e  dos  pronunciamen- 
tos acceitou,  languida  e  indifferente,  a  maior  catastrophe 
acinonal,  que  occorreu  no  mundo  depois  do  desmembra- 
mento da  infeliz  Polónia. 

Pois  bem,  n'ac|uelle  duello  terrível  entre  o  millionario  e 
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a  miséria,  de  nação  nova  e  poderosissima  com  povo  exte- 
nuado por  desastres  lactas  civis,  invasões  e  guerras,  que 
lhe  enchem  a  historia  dos  uUimcs  séculos,  dois  factos  hor- 
ríveis me  hallucinaram  o  espirito:  os  officiaes,  vencidos 
em  Santiago  de  Cuba,  acceitando  banquetes  aos  vencedo- 
res; os  negociadores  do  tratado  de  paz,  em  Paris,  tomando 
chá,  em  perfeita  coi"dialidade,  e  fazendo-se  retratar  em 
grupo  (!)  com  os  negociadores  americanos,  perante  os 
quaes  no  mesmo  dia  haviam  accusado  de  calumniosas  as 
afíirmações  da  mensagem  do  Presidente  da  Confederação, 
acerca  da  explosão  do  Maine,  e  dos  quaes  se  queixavam, 
justamente,  pelo  espirito  intransigente  e  ambicioso,  que 
tinham  manifestado  durante  as  negociações! 

Singular  manifestação  da  inconsciência  e  do  cynismo 
que  anima  a  oligarchia  dominante  na  primeira  nação  da 
península  ibérica,  que  nós  acompanhamos,  também,  nos 
factos  da  nossa  administração! 

Em  baixo,  as  classes  populares,  conservando,  ao  menos, 
relativa  pureza  de  costumes  particulares  e  compostas  em 
geral  por  elementos  honestos  e  trabalhadores,  revelam-se, 
todavia,  nas  qualidades  cívicas  e  no  exercício  dos  corres- 
pondentes direitos,  profundamente  ignorantes  e  descon- 
fiadas. 

Estas  qualidades  negativas,  actuando  no  caracter  bran- 
do e  dissimulado  dos  actuaes  cidadãos,  produzem  esse 
estado  singular  do  espirito  nacional,  frio,  apathico,  na 
apparencia  de  profunda  indifferença,  que  deveria  preoccu- 
par  seriamente  os  verdadeiros  estadistas,  se  elles  entre 
nós  existissem,  sobre  os  destinos  da  nossa  raça  e  sobre  as 
eventualidades  de  futuras  e  graves  commoções  sociaes. 

Pois,  a  meu  vêr,  o  tremendo  problema,  com  que  vamos 
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iniciar  o  novo  século  ha  de  resolver-se  no  seu  primeiro 
quartel  e  poderá,  apenas,  offerecer  duas  resoluções . . . 


Apreciando  o  nosso  estado  psychologico  actual,  julguei 
encontrar  em  determinadas  causas,  alheias  á  própria  es- 
sência, as  origens  das  perniciosas  quahdades,  que  depri- 
mem e  adulteram  o  antigo  e  excellente  caracter  portuguez. 

São  causas  accidentaes,  operando,  é  certo,  em  largos 
períodos,  o  que  lhes  avigorou  a  intensidade  da  acção,  atra- 
vez  de  tantas  gerações  passadas;  removidas  as  principaes, 
o  que  conseguiria  o  enérgico  esforço  dos  bons  cidadãos, 
educadas  por  diíTerente  modo  as  novas  gerações,  podería- 
mos acrisolar  as  qualidades  do  nosso  caracter,  limpan- 
do-o  das  misérias  que  sobre  elle  accumularam  os  vicios 
dos  homens  e  das  instituições. 

Preparar  o  futuro,  eis  o  nosso  dever  moral  e  a  imperiosa 
necessidade  da  nossa  existência  livre  e  autónoma.  Os  pe- 
rigos externos  continuarão,  certamente,  os  mesmos;  mas  a 
energia  do  caracter  nacional  tercá  valor  para  os  aífrontar 
e  dignidade  para  os  repellir,  o  resto. . .  pertence  a  Deus. 

Eis  porque  disse,  talvez,  duras  verdades.  Accusar  os  de- 
feitos aos  amigos  é  pedir-lhes  que  os  corrijam.  Não  foi 
outra  a  minha  intenção;  porque  eu  sou,  como  tu  leitor, 
elemento  sincero  e  devotado  d'essa  grande  associação  fra- 
teimal,  que  se  chama  Nação  Portugueza. 


Capitulo  segundo 
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O  presente  capitulo  não  me  pertence.  Palavra  mais  au- 
ctorisada  do  que  a  minha  vae  encher-lhe  as  curtas  pagi- 
nas, que,  por  o  serem,  não  deixam  de  se  manifestar,  de 
certo,  as  mais  importantes  d'este  livro. 

São  opiniões  decisivas  e  praticas,  de  quem  desenvolve 
pensado  plano  e  expõe  o  methodo  da  respectiva  realisa- 
ção,  firmado  no  poder  immenso  da  nação  mais  viva,  entre 
as  actuaes,  pela  actividade  e  energia  do  espirito,  pela  gran- 
deza dos  domínios,  pela  infinita  riqueza  dos  capitães,  pela 
excepcional  situação  geographica  e  pelos  colossaes  recur- 
sos da  força  armada. 

Seria  escusado  pronunciar-lhe  o  nome:  é  a  poderosa 
Inglaterra. 

A  Hespanha  havia  sido  batida  nas  Philippinas,  acabara 
o  primeiro  acto  da  tragedia  horrivel,  cujo  epilogo  sinistro 
foi  a  destruição  colonial  da  nação,  que  dividiu  comnosco, 
portuguezes,  o  dominio  da  terra  descoberta  pelo  ousado 
valor,  pelo  brilhante  talento  e  pela  energia  heróica  dos  dois 
povos,  outr'ora  vívof,  da  bella  península  ibérica.  Enlão,  lord 
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SalisburY;  o  chefe  supremo  do  governo  inglez,  em  remiião 
plenária  do  partido  conservador,  achou  opportuno  o  mo- 
mento para  esclarecer  a  philosophia  sinistra  da  grande 
catastrophe.  O  seu  extraordinário  discurso  envolve  amea- 
çador aviso  ás  outras  nações  vk(u  e  cynica  sentença,  for- 
mulada contra  as  nações  moribundas,  em  estylo  mystico  e 
parabólico,  que  em  algimias  horas  se  espalhou  pelo  orbe 
inteiro  como  triste  "dobrar  de  finados  I 


Em  geral,  as  nações  do  mundo  podem  classificar-se  em  vivas  e  mo- 
ribundas. 

Existem  grandes  paizes  de  enorme  poder,  de  anno  para  anno  cres- 
cendo em  força,  nquezas,  domínios  e  aperfeiçoamentos  nas  próprias 
instituições.  Os  caminhos  de  ferro  facultam  a  estas  nações  a  concentra- 
ção em  qualquer  ponto  do  território  de  todos  os  recursos  militares,  re- 
unindo exércitos  de  tal  magnitude  e poder,  que  os  não  sonharam,  sequer, 
as  gerações  passadas.  Dá  a  scicncia  a  estes  exércitos  armamentos  de 
dia  para  dia  mais  aperfeiçoados  na  efficacia  da  destruição,  o  que  lhes 
augmenta  a  terrível  força. 

Ao  lado  doestas  esplendidas  organisações  —  a  que  nada  parece,  hoje, 
diminuir  a  força  e  cujas  pretensões  rivaes  o  futuro  resolverá  por  san- 
grentas arbitragens  —  ha  v.m  certo  numero  de  communidadcs,  a  que 
posso  unicamente  chamar  moribundas,  apesar  d'esta  designação  lhes 
caber  em  diverso  grau  e  com  differente  probabilidade  de  applicação. 

Estos  communidadcs  cncontram-se ,  principalmente,  fora  do  chris- 
tianismo;  mas,  sinto  dizel-o,  n'esta  regra  ha  excepções.  A dcsorganisação 
e  a  decadência  accentuam-se  tanto  em  taes  Estados,  quanto  o  concentra- 
ção e  o  poder  crescente  se  desenvolvem  entre  as  nações  vivas  suas  visi- 
nhas.  De  década  para  década  manifestam-se  mais  fracos,  mais  pobres 
e  mais  desprovidos  de  estadistas  e  de  inslituiçõeSf  em  que  possam  con- 
fiar;  evidentemente,  apjjroximayn-se  cada  vez  mais  do  seu  destino, 
embora  se  agarrem  com  tenacidade  à  vida,  que  se  lhes  vae  esgotando. 
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Não  procuram  melhorar  o  seu  péssimo  governo,  pelo  contrario, 
^comtantcmente,  o  accenluam. 

N'estes  paizes,  a  sociedade  e  a  administrarão,  que  é  a  sociedade 
official,  desceram  a  tal  profundidade  de  corrupção,  que  não  prestam  o 
menor  ponto  de  apoio  á  7nais  ligeira  esperança  de  reforma  ou  de  re- 
organisação.  Perante  as  mais  adeantadas  nações  do  mundo,  para  cu- 
jos sentimentos  e  interesses  appellam  pedindo-lhes  remédio,  manifestam 
em  differente  grau  um  quadro  terrível,  que,  infelizmente,  os  meios  de 
informação  e  de  communicação  desenham  com  negras  e  nítidas  linhas. 
Quanto  tempo  poderá  durar  eslc  estado  de  cousas,  não  me  atrevo  a 
prophetisal-o ;  mas  o  processo  vac  correndo,  os  Estados  fracos  tornam' 
se  mais  fracos  e  os  Estados  fortes  mostram-se  cada  vez  mais  fortes. 

Não  é,  pois,  necessário  ser  especialista  em  prophecias  para  prever 
os  inevitáveis  resultados  d'estas  duas  acções  combinadas. 

Por  um  motivo  ou  por  outro— levadas  por  necessidades  politicas, 
ou  a  pretexto  de  philantropia  —  as  nações  vivas  irão  englobando  os 
dominios  dos  nações  moribundas.  D'aqui  poderão  surgir  origens  de 
conflictos  entre  os  paizes  civilisados,  porque,  certamente,  não  é  de  sup- 
pôr  que  seja  concedido  a  qualquer  das  nações  vivas  o  vantajoso  mono- 
pólio de  curar  ou  operar  estes  infelizes  pacientes.  A  questão  resume-se, 
pois,  em  saber  quem  ha  de  ter  este  privilegio  e  a  proporção  em  que  lhe 
será  licito  usar  d'elle. 

Tudo  isto  pôde  causar  discórdias  entre  as  grandes  potencias,  cujos 
poderosos  exércitos  face  a  face  se  ameaçam  reciprocamente.  Em  minha 
opinião,  são  estes  os  perigos  que  o  futuro  envolve. 

Este  futuro  exigirá  em  alto  grau  a  nossa  resolução,  a  nossa  tena- 
cidade e  os  nossos  sentime^itos  nacionaes.  Não  permittiremos,  sem  du. 
vida,  que  a  Inglaterra  seja  prejudicada  em  qualquer  combinação,  que 
venha  a  realisar-se;  não  teremos,  todavia,  ciúmes  do  engrandecimento 
de  um  rival,  que  faça  desapparecer  a  desolação  e  a  esterilidade  em 
regiões,  até  onde  não  possamos  estender  os  nossos  braços. 

Seja,  porém,  como  fôr,  tudo  isto  são  motivos  para  vos  pedir  que, 
por  havermos  resolvido  os  negócios  da  Irlanda,  por  parecer  calma  a 
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7wssa  politica  interna  e  ytos  julgarmos  capazes  de  7ios  defrontar  com 
quaesquer  clifficuldades ,  não  imagineis,  chegado  o  tempo,  em  que  o  es- 
pirito e  a  lição  da  Primrose  League  sejam  menos  necessários  á  conser- 
vação e  segurança  d'esíe  paiz. 

Não  diminuaes  os  vossos  esforços,  suppondo  a  tarefa  cumprida; 
pelo  contrario,  nunca  foi  mais  importante  do  que  no  presente,  porque 
está  indicada  pelas  circumstancias  ameaçadoras  da  politica  externa,  a 
que  anteriormente  me  referi. 

Em  próprio  beneficio,  pois,  e  para  bem  do  mundo  convirá  que  a  In- 
glaterra se  sinta  animada  por  espirito  de  coragem,  de  resolução  e  de 
justiça.  E  se  assim  fôr,  em  muito  o  deverá  a  tér  seguido  os  conselhos 
e  dado  força  ás  organisações  apresentadas  pela  Primrose  Leagae. 

O  mundo  é  nosso  até  onde  possamos  estender  os  bra- 
ços! Saibam-noaAllemanha.aRussia  e  os  Estados  Unidos, 
não  o  desconheça  a  França .  .  . 

Operem-se,  pois,  os  grandes  pacientes  heréticos,  a 
China  e  a  Turquia:  mas  queremos  ser  ouvidos  e  colher  o 
nosso  quinhão  leonino.  Levem  os  Estados  Unidos,  em 
nome  da  philanthropia,  a  paz  e  a  abundância  a  essa  triste 
região  desolada  e  estéril  do  archipelago  philippino,  vere- 
mos sem  emulação  o  engrandecimento  de  um  rival. . .  mas 
que  o  amor  da  humanidade  não  os  faça  esquecer  n"esta 
amputação,  enchendo  de  dor  os  nossos  sentimentos  reli- 
giosos, que  nós  possuimos.  .  .  alguns  centos  de  couraça- 
dos, que  podem  demonstrar  em  qualquer  ponto  do  mundo 
a  justiça  dos  nossos  direitos. . . 

Confrange-se  o  nosso  espirito  ao  ver  moribunias  algu- 
mas nações  do  christianismo,  é  certo;  mas,  já  que  o  facto 
é  inevitável,  nas  heranças  jacentes  para  compensar  tão  pro- 
fundas magoas  seremos  os  piiacipies  herdeiros,  ao  que  nos 
dão  direito  os  nossos  couraçados. 
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Desappareceni  a  Hespanha  e  Portugal,  agitando-se  nas 
vascas  da  agonia,  agarradas  ainda  tenazmente  á  vida,  es- 
trebuchando no  charco  da  podridão  de  sociedades  immo- 
raes  e  de  instituições  decrépitas,  pobres  e  degenerados 
povos  christãos!  A  questão  é,  porém,  saber  quem  ha  de 
possuir  o  vantajoso  monopoho  de  os  operar  e  até  onde 
poderá  usar  d'elle . . . 

Grandioso  e  humanitário  espirito  de  Gladstone,  o  que 
pensarás  tu  no  seio  da  Eternidade! 


Se  eu  fosse  governo  em  Portugal,  teria  mandado  affixar 
em  todas  as  cidades,  villas  e  aldeias  do  paiz,  este  extraor- 
dinário documento.  Diria  aos  parochos  que,  entre  a  epis- 
tola e  o  evangelho,  explicassem  ao  povo  esta  nova  doutrina 
de  direito  internacional,  cuja  epigraphe  escreveu  Bismark: 
a  força  supprime  o  direito.  Talvez  assim  Portugal  accor- 
dasse . . . 

Gomo  não  sou . .  .  faço  o  que  posso; 


Capitulo  terceiro 
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Não  vou  escrever  um  capitulo  de  philosophia  da  histo  • 
ria;  nem  a  minha  sciencia  me  consente  similhante  tentati- 
va, nem  a  occasião  seria  propicia  para  desenvolver  apre- 
ciações sobre  factos  occorridos  em  antigas  eras. 

Devem,  sem  duvida,  descobrir-se  um  dia  as  grandes 
leis  históricas,  que  dirigem  os  phenomenos  sociaes,  porque 
existem,  já  hoje  enunciadas,  as  leis  psychologicas  que  de- 
finem e  limitam  a  esphera  da  actividade,  aliás  não  muito 
grande,  do  livre  arbitrio  humano.  Se  a  alma,  no  seu  des- 
tino terrestre,  é  regulada  por  normas  absolutas,  é  lógico 
que  os  organismos  intelligentes  e  conscientes,  chamados 
nações  e  povos,  obedeçam  também  a  principios  fixos  e  im- 
mutaveis,  no  decorrer  da  evolução  histórica. 

O  estudo  experimental  descobriu  as  leis  mais  importan- 
tes do  nosso  espirito,  observando  e  comparando  os  factos 
tantas  vezes  repelidos  na  vida  de  numerosas  gerações 
sobrepostas;  emquanto  que  a  historia  escripta,  bem  in- 
completa e  mal  escripta  ás  vezes,  não  offerece,  ainda,  o 
numero  sufficiente  de  phenomenos  de  origem  social,  que 
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representem  a  série  de  termos  de  egual  natm-eza,  sobre 
os  quaes  possam  operar  com  segurança,  a  observação,  a 
experiência  e  a  inducção..  os  seguros  critérios  do  methodo 
positivo  da  moderna  sciencia. 

Além  d'isso,  a  essência  do  nosso  problema  nacional  é 
tão  particular  e  restricta,  os  dados  das  suas  equações  es- 
tão dispostos  com  tal  clareza  e  envolvem  tal  precisão,  que 
nos  bastará  raciocinar  com  rigor  de  lógica — fazer  os  cál- 
culos, já  que  emprego  linguagem  mathematica — para  lhe 
avaliar  as  diíTiculdades  e  encontrar  as  soluções. 

Somos  um  paiz  pequeno,  pobre  e  fraco;  possuidor,  to- 
davia, de  tão  vasto  dominio  colonial,  espalhado  pelo  orbe 
inteiro,  que  superior  apenas  o  tem  a  grande,  frrica,  a 
poderosa  Inglaterra. 

Na  Europa,  a  nossa  situação  geographica  é  singular. 
Afastados  dos  mais  ardentes  focos,  onde  se  debatem  gra- 
ves questões  das  grandes  potencias,  defendidos  pelo  mar 
em  parte  das  nossas  fronteiras,  n'outra  parte  cobertas  por 
grande  nação  da  mesma  raça,  esta  situação  geographica 
livra-nos  do  perigo  imminente  de  absorpção  armada,  que 
apenas  nos  ameaçaria  do  lado  da  própria  Hespanha. 

Ora,  a  Hespanha  é,  como  nós,  uma  nação  moribunda . . . 
Esta  similhança  de  situação,  e  a  previsão  dos  futuros  des- 
tinos dos  dois  povos  peninsulares,  devem  fazer  pensar  os 
seus  estadistas  no  erro  e  nas  consequências  de  phantasia 
guerreira,  ou  de  desatino  conquistador.  Se  a  desgraça  e  os 
perigos  approximam  os  homens,  também  podem  approxi- 
mar  e  reunir  as  nações . . . 

Depois,  o  equilíbrio  europeu  existe,  sendo  cada  vez 
maiores  as  ambições  das  grandes  potencias,  que  não  con- 
sentiriam, em  caso  algum,  a  absorpção  do  nosso  território 
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continental,  englobado  por  qualquer  das  nações  vivas  e, 
muito  menos,  a  formação  violenta  no  occidente  da  Europa 
de  forte  nacionalidade,  defendida  pelo  mar  e  pelos  eleva- 
dos Pyreneos. 

Assim,  eu  penso  que,  se  esta  organisação  houver  de 
realisar-se  um  dia,  os  dois  povos  da  península  terão  de 
desenvolver  a  melhor  e  mais  decidida  vontade,  contra 
as  pressões  adversas  das  grandes  potencias  europeias. 
A  constituição  da  unidade  nacional  ibérica,  seja  qual  fôr 
a  formula  politica,  não  resultará  da  conquista,  nem  será 
imposta  pelas  armas;  pelo  contrario,  as  relações  amigá- 
veis dos  povos  peninsulares,  as  communs  desgraças  e  as 
exigências  da  própria  defeza,  poderão  faciUtar  e  apressar, 
direi  até  tornar  necessária,  esta  importante  transformação 
na  carta  politica  da  Europa.  Os  perigos  que  nos  ameaçam 
nascem,  pois,  de  outras  origens. 

A  parte  mais  importante  do  nosso  dominio  colonial 
está  apertada  entre  as  colónias  das  nações  poderosíssi- 
mas, ou  é  ambicionada  pelas  que  pretendem  alargar,  ou 
crear  vastos  empórios  d'esta  natureza.  E  necessário  não 
esquecer  a  phrase  de  Bismark;  ha  paizes  sem  colónias  e 
com  colonos,  a  Allemanha;  com  colónias  e  sem  colonos,  a 
França;  emfim,  com  colónias  e  colonos,  a  Inglaterra;  ora, 
para  todas  estas  grandes  nações  o  direito  internacional, 
professado  nas  altas  chancellarias,  tem  por  compendio  e 
norma  a  doutrina  do  precedente  capitulo,  expressa  pelo 
estadista  inglez.  Eis  o  primeiro  perigo. 

No  dominio  continental,  se  as  naturaes  condições  geo- 
graphicas  e  a  situação  politica  da  Europa  nos  dão  funda- 
das esperanças  de  nos  não  vermos,  um  dia,  simples  feito- 
ria, ou  província  annexada  de  nação  estranha,  os  nossos 
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erros  e  vicios,  as  nossas  leviandades  e  imprevidencias, 
poderão  crear  uma  situação  interna,  em  que  a  influencia 
dos  estrangeiros  absorva  ou  domine  as  funcções  sobera- 
nas da  nação,  reduzindo-a  á  formula  moderna  de  paizes 
de  protectorado.  Eis  o  segundo  perigo. 

Ora,  se  a  invasão  armada  é  quasi  impossível,  esta  ab- 
sorpção  pelo  protectorado,  exercendo-se  lentamente  em 
nome  de  interesses  internacionaes,  apresentados  com  habi- 
lidade, poderia  não  concitar  rivalidades,  se  fosse  feita  em 
commum  pelas  nações  interessadas,  ou  se  alguma  d'ellas 
recebesse  fortes  compensações  no  desmembramento  das 
nossas  colónias.  Assim,  os  dois  processos  combinados,  lo- 
gicamente nos  levariam  a  ser  a  sombra  de  uma  nacionali- 
dade, exercendo  ficticia  soberania  nos  restos  desvalorisa- 
dos  do  nosso  dominio  colonial. 

Esta  acção  de  protectorado,  directamente  exercida  pelas 
grandes  potencias,  sem  deixar  de  ferir  a  dignidade  nacio- 
nal, poderia,  ainda  assim,  envolver  algumas  vantagens  em 
nosso  próprio  beneficio.  A  Grécia  deve,  talvez,  á  influencia 
d'estas  potencias  haver  escapado  ao  pesado  e  tyrannico 
jugo  do  decadente  império  ottomano;  a  occupação  ingleza 
no  Egypto  tem  produzido,  sem  duvida,  a  ordem  na  admi- 
nistração e  o  desenvolvimento  de  riqueza  n*aquelle  desor- 
denado e  miserável  paiz. 

É  evidente  que  estes  argumentos  não  defendem  a  tu- 
tela das  nações  poderosas  e  vivas  da  Europa.  Seria,  cm 
minha  opinião,  um  cumulo  de  infâmia  e  de  demência  im- 
plorar, ou  apenas  desejar,  a  influencia  estrangeira  para 
remediar  os  vicios  e  os  defeitos  da  administração  interna 
de  um  paiz,  quando  a  regular  organisação  da  opinião  pu- 
blica e  a  dos  partidos  devem  conseguir  os  mesmos  resul- 
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tados,  sem  quebra  de  oulros  interesses  nacionaes  e  da  di- 
gnidade dos  cidadãos. 

Não  nos  faltam  homens  intelligentes  e  competentes, 
nem  o  paiz  está  absolutamente  desprovido  de  recursos, 
para  intentar  e  realisar.  em  periodo  mais  ou  menos  longo, 
a  própria  regeneração  económica  e  financeira.  A  habilidade 
e  a  seriedade  na  administração,  principalmente  este  ultimo 
requisito,  desenvolvidas  em  planos  simples  e  meditados, 
poderiam  ainda  fazer  verdadeiros  milagres,  creando  a  or- 
dem moral  e  material  no  interior  e  conquistando  a  consi- 
deração no  estrangeiro;  para  isto  será,  porém,  indispen- 
sável—  e  n'este  ponto  reside  a  maior  diíTiculdade  —  re- 
unir e  harmonisar  os  esforços  d'esles  homens,  promover- 
Ihes  a  confiança  do  publico  e  fazel-os  actuar,  dentro  ou 
fora  do  poder,  no  exercício  das  diversas  instituições  do 
Estado. 

A  minha  observação  pessoal  convenceu-me  de  que  as 
aíFirmações  em  contrario  partem,  exactamente,  dos  cjue 
maiores  responsabilidades  tecm  na  crise  moral  e  econó- 
mica, que  aíflige  a  nação.  O  receio  do  próprio  sacrifício 
leva-os  a  impedir  por  todos  os  modos  o  advento,  a  quaes- 
quer  situações  preponderantes  na  politica  e  na  adminis- 
tração publica,  de  homens  novos,  ou  não  sujeitos  passi- 
vamente á  sua  disciplina.  Preferem,  pois,  proclamar  a 
incompetência  dos  concidadãos,  o  que  lhes  permitte  invo- 
car a  tutela  estrangeira,  com  a  qual  continuariam  gosan- 
do  situações  privilegiadas  e  de  importantes  benefícios,  que 
não  deixariam  de  se  assegurar,  prostituindo  a  soberania 
da  nação  e  vendendo  a  liberdade  dos  cidadãos. 

Se  a  desgraça  da  fiscalisação  externa  cahir  um  dia  so- 
bre nós,  veremos  a  realisação  d"este  vaticínio,  que  aliá.^ 
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resulta  dos  antecedentes  e  do  conhecimento  dos  caracte- 
res, que,  em  regra,  mais  influem  hoje  na  politica  nacional. 
Recorde-se  o  leitor.  . . 

E,  comtudo,  nem  teríamos  a  tutela  de  uma  ou  mais 
potencias,  como  a  Grécia,  nem  a  sua  administração  cuida- 
dosa, como  o  Egypto.  A  influencia  estrangeira,  entre  nós, 
manifestaria  ainda  qualidades  mais  infamantes  e  perni- 
ciosas. 

Kão  são  os  governos  das  nações  interessadas,  que  pro- 
movem as  reclamações  de  interferência  directa  no  mecha- 
nismo  económico  e  financeiro  do  nosso  paiz,  mas  pretensos 
defensores  dos  interesses  dos  credores,  que  procuram  es-' 
cudar-se  com  a  força  dos  respectivos  governos  para  nos 
imporem,  em  próprio  beneficio,  essa  interferência,  que  os 
levaria  em  linha  recta  a  influírem  na  poUtica  interna  e  na 
administração  publica. 

Os  governos  das  nações  mais  exigentes  n'este  sentido,  a 
Allemanha  e  a  França,  instados  pelos  imbecis  governos 
nacionaes,  defendem-se,  aífirmando  que  ficarão  satisfeitos, 
quando  o  estiverem  os  respectivos  credores.  E  esta  a  opi- 
nião, que  os  move  e  os  dirige. 

D'aqui  derivam  as  vantagens  de  organisar  os  celebres 
comités  de  portadores  da  divida  externa,  cuja  natureza  es- 
pecial apreciei  n'outro  capitulo  d'este  livro. 

São  magníficos  pontos  de  apoio  para  as  ambições  dos 
lançadores  de  negócios,  estes  comités  que  por  um  lado  im- 
pellem  os  próprios  governos  a  acções  coercivas,  emquanto 
por  outro  se  manifestam  cada  vez  mais  exigentes  perante 
os  nossos  fracos  governos. 

Já  em  1893,  quando  foi  regulada  a  situação  actual  da 
divida  externa,  se  manifestaram  estas  intenções;  o  governo 
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d'essa  epocha  teve,  porém,  a  suíTiciente  energia  e  a  clara 
comprehensão  dos  interesses  públicos  e  da  dignidade  na- 
cional para  repellir  as  primeiras  tentativas.  ^ 

Assim,  pois,  a  organisação  dos  comités,  promovida  por 
equivocos  agentes  de  negócios,  obedece  ao  plano  de  absor- 
ver lentamente  as  forças  vivas  nacionaes,  pedindo,  exigindo 
concessões  sobre  concessões,  á  medida  que  a  imprevidên- 
cia e  a  immoralidade  da  administração  interna,  accumulam 
sobre  nós  diíTiculdades  de  todas  as  ordens. 

Hoje,  pede-se  apenas  a  fiscalisação  directa  na  emissão 
de  notas,  creando  para  este  effeito  uma  agencia,  ou  direc- 
ção estrangeira  ao  lado  da  direcção  porlugueza  do  Banco 
de  Portugal,  e  para  cohoneslar  esta  exigência  offerece- 
se,  talvez,  importante  reforço  do  respectivo  capital  social, 
obtido  no  estrangeiro.  Assim  constituido,  o  Banco  cobra- 
ria as  receitas  dos  direitos  aduaneiros,  consignados  á  di- 
vida externa. 

Amanhã,  facilitados  os  desvarios  da  administração  in- 
terna emquanto  o  permitissem  as  consignações,  as  exi- 
gências cresceriam  de  ponto,  accentuando-se  no  paiz  a  in- 
fluencia de  elementos  estranhos. 

O  raciocinio  e  a  lógica  dizem-nos,  com  effeilo,  que  em 
taes  circumstancias,  estabelecida  a  fiscalisação  externa, 
nos  seriam  facultados,  dentro  de  certos  limites,  os  recur- 
sos para  os  nossos  desperdicios,  como  o  agiota  facilita  as 
operações  ao  gastador,  para  lhe  ficar,  emfim,  por  baixo 
preço  com  as  melhores  propriedades.  Assim,  cresceriam 
os  dois  perigos  apontados:  o  que  envolve  a  nossa  sobera- 
nia e  o  que  ameaça  as  nossas  colónias.  . . 

'  Yíde  Liquidarões  Politicas,  pag.  119.  A  queslãq  com  os  oredofes  exlerr\Qi, 


372  Parle  segnnda — O  FdIbfo  —  Capitule  terceiro 

Se  ao  menos  fossem  escolhidos  grandes  homens  para 
nos  dirigirem  e  administrarem,  teriamos  a  lucrar,  no  meio 
das  nossas  desgraças,  com  o  exemplo  de  altas  qualidades 
particulares  e  com  os  benefícios  da  sciencia  e  da  expe- 
riência dos  estadistas  estrangeiros. 

A  natureza  dos  interesses  não  daria,  porém,  estes  re- 
sultados;.,não  soffreriamos  a  tutela  de  homens  de  estado, 
ou  de  intelligentes  e  probos  administradores.  Estas  situa- 
ções privilegiadas  e  rendosas  seriam  occupadas  pelos  di- 
rectores espirituaes  dos  comités,  ou,  ainda  peior,  por  in- 
significantes testas  de  ferro,  que,  a  titulo  de  defenderem  os 
interesses  dos  seus  committentes,  iriam  cuidando  princi- 
palmente dos  seus  e  explorando  a  riqueza  publica. 

E  claro  que  n'este  empenho,  espalhando  favores  e  di- 
nheiro, poderiam  encontrar  entre  os  nacionaes  infames  e 
ignóbeis  cooperadores.  Viu-se  isto  em  todas  as  epochas, 
e  a  historia  abunda  em  exemplos  de  taes  factos,  entre  os 
povos  que  soífreram  o  jugo  de  nações  estranhas. 

Nos  últimos  tempos  da  conquista  hespanhola  entre  nós, 
Miguel  de  Vasconcellos  symbolisa  estes  miseráveis  instru- 
mentos da  tyrannia  estrangeira.  Durante  o  tempo,  no  co- 
meço d'este  século.,  em  que  durou  a  occupação  franceza, 
os  afrancesados  eram  mais  aborrecidos  pelo  povo  do  que 
os  próprios  invasores. 

Ora,  qual  poderia  ser  o  valor  pessoal  d'estes  agentes 
subordinados  dos  grandes  syndicatos  estrangeiros?  Evi- 
dentemente nuUo,  porque  ha  posições  que  definem  cara- 
cteres. 

Mediocres  de  intelligencia  e  de  baixa  estatura  moral, 
cheios  de  vaidades  pelas  excepcionaes  situações  obtidas  em 
paizes  estranhos,  elles,  que  na  própria  pátria  pelo  talento 
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e  pelas  aptidões  não  as  poderiam  ter  conquistado,  ávidos 
e  ambiciosos,  procurando  em  curto  tempo  assegurar-se  a 
riqueza  e  a  fortuna  pelo  receio  da  instabilidade,  submissos 
e  humildes  perante  as  ordens  e  os  desejos  de  quem  os 
nomeia  e  os  sustenta,  altivos  e  insolentes  para  com  os 
elementos  subordinados  da  raça  conquistada,  o  caracter  e 
acção  d'esses  delegados  corresponderia,  guardadas  as  de- 
vidas proporções,  á  violência  de  vontade  e  ao  espirito  de 
rapina  e  de  concussão  que  conservam  na  historia,  como 
monstruosos  symbolos,  os  procônsules  romanos. 

Os  elementos  verdadeiramente  nacionaes  seriam  des- 
presados  e  perseguidos,  quasi  com  o  espirito  de  ódio  e  de 
vingança  que  manifestam  as  raças  conquistadoras  contra 
as  mais  leves  reacções  dos  povos  vencidos.  Manifestações 
de  patriotismo,  protestos  de  direitos  offendidos,  hombri- 
dade de  caracter,  tudo,  emfmi,  que  podcsse  crear-lhes  em- 
baraços ou  desconfianças,  seria  esmagado  sem  piedade, 
sem  considerações  pessoaes,  porque  não  as  poderiam  ter 
homens  desconhecidos,  não  contando  amigos  nem  paren- 
tes em  terra  estranha,  egoístas  e  indiíTerentes,  como  os 
exploradores  de  longínquos  campos  de  ouro. 

Nem  o  valor  das  pessoas,  nem  os  serviços  prestados  ao 
paiz,  que  não  é  o  seu  e  onde  apenas  fazem  fortuna,  lhes 
mereceriam  o  mais  leve  respeito.  Aos  caracteres  puros  e 
enérgicos  moveriam  guerra  acintosa,  guardando,  apenas, 
contemplações  para  os  que,  por  subserviência  ou  venali- 
dade, lhes  servissem  de  passivos  instrumentos  ou  de  es- 
piões assalariados. 

A  nossa  situação  seria  mil  vezes  inferior  á  das  colónias 
das  nações  influentes  por  meio  d'estes  delegados,  na  admi- 
nistração interna  portugueza. 
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Seja  qual  fôr,  com  eíTeito,  o  systema  de  colonisação  en- 
tre os  povos  modernos — o  que  aliás  ainda  influiria  sobre 
os  nossos  destinos  —  as  colónias  representam  para  cada 
paiz  parte  integrante  do  respectivo  território,  exercendo 
na  metrópole  acção,  mais  ou  menos  importante,  nas  func- 
ções  da  soberania  nacional. 

Assim,  todas  as  nações  teem  no  respectivo  mechanismo 
politico  agentes  especiaes,  ministros  e  repartições  publi- 
cas, commissarios  régios  e  delegados,  que  ligam  a  admi- 
nistração geral  do  paiz  com  a  das  colónias,  elementos  res- 
ponsáveis perante  a  opinião  publica  e  a  dos  interesses 
recíprocos  de  todas  as  ordens,  que  existem  entre  a  metró- 
pole e  o  dominio  colonial. 

As  nos^s  colónias,  por  exemplo,  estão  ligadas  á  admi- 
nistração no  continente  não  só  pelo  ministério  do  ultramar 
e  pelos  seus  delegados  officiaes,  mas  ainda  pela  directa 
representação  no  parlamento  portuguez.  Os  delegados  do 
governo  são,  pois,  moralmente  ao  menos,  responsáveis 
perante  a  opinião  publica,  podendo  ser  discutidos  os  seus 
actos  nas  assembléas  legislativas,  e  interpellados  os  mi- 
nistros que  os  nomeiam  e  demittem. 

Além  d'isso,  as  classes  nacionaes,  interessadas  nos  ne- 
gócios das  colónias,  podem  reclamar  perante  os  poderes 
públicos,  dirigir  petições  ao  chefe  do  Estado  e  represen- 
tações aos  governos,  intervir,  emfim,  por  meio  dos  re- 
presentantes do  continente  e  do  ultramar  nas  discussões 
parlamentares.  Em  verdade,  o  mais  humilde  e  obscuro 
interesse  individual,  off'endido  por  qualquer  forma,  en- 
contra sempre  no  organismo  politico  do  paiz  processo  re- 
gular e  pratico  de  protestar,  fazendo  escutar  os  seus  di- 
reitos e,  ás  vezes,  attender  a  sua  justiça. 
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Mas  contra  as  violências,  as  perseguições  e  os  vexames 
praticados  por  esses  procônsules  estrangeiros,  com  posição 
legal  e  definida  na  administração  interna  do  paiz,  qual  se- 
ria o  processo  de  recurso  e  para  quem  poderíamos  recor- 
rer? 

Para  os  governos  das  suas  nações  ?  Não,  porque  os  não 
nomeiam.  Para  a  opinião  do  seu  paiz?  Não,  porque  não 
nos  conhece.  Para  os  parlamentos  estrangeiros?  Não,  por- 
que alli  não  temos  representantes. 

Para  o  governo  poituguez?  Onde  existiria  essa  sombra 
de  phantasma,  elle  próprio  dependente  e  submisso  deante 
d'esla  nova  espécie  de  suzerania! 

Para  os  comités?  Se  um  portuguez  commettesse  essa 
inútil  infâmia,  encontraria  em  resposta  ao  humilde  pedido 
a  indifferença  dos  interesses,  e  o  despreso  legitimo  que 
merece  a  covardia. 

Nada  mais  restava,  emfim,  do  que  o  desforço  pessoal, 
que  vinga  mas  não  remedeia.  Eis  ao  que  chegariam  os 
direitos  dos  cidadãos ... 

Eu  pergunto  ao  leitor  se  o  negro  quadro  descripto  é 
pura  phantasia,  ou  se  não  resulta  logicamente  da  natureza 
das  cousas  e  da  experiência  histórica  dos  povos,  que  ver- 
teram suor  e  sangue  sob  o  látego  de  outros  povos  oppres- 
sores? 

Apreciemos,  agora,  mais  directamente,  embora  a  largos 
traços,  a  influencia  estrangeira  sobre  o  organismo  eco- 
nómico e  financeiro  do  paiz. 

Esta  influencia  estabelecer-se-ia  para  defesa  e  em  nome 
das  vantagens  dos  credores  externos,  sem  comtudo  des- 
curar os  interesses  internacionaes  das  fortes  nações  que 
os  representam  e  protegem.  Ai  das  nossas  colónias,  ai  dos 
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nossos  direitos,  quando  esliverem  em  antinomia  com  os 
dos  nossos  poderosos  protectores! 

A  primeira  necessidade  seria  elevar  os  rendimentos  pú- 
blicos, as  consequências  sentil-as-iam  em  breve  os  contri- 
buintes, isto  é,  a  massa  dos  cidadãos.  Não  mais  os  go- 
vernos porluguezes  teriam  a  liberdade  de  remodelar  os 
impostos,  senão  para  lhes  augmentar  as  receitas.  A  exac- 
ções  seriam  ferozes,  porque  os  rendimentos  consignados 
não  eliminam  a  responsabilidade  solidaria  dos  redditos 
públicos;  além  d'isso,  a  facilidade  propositada  de  novos 
empréstimos,  onde  ganhariam  rios  de  dinheiro  os  sjudi- 
catos  financeiros,  internos  e  externos,  pondo-nos  cada  vez 
mais  sob  a  influencia  estrangeira,  faria  alargar  successi- 
vamente  a  necessidade  de  consignações. 

Se  quizessemos,  como  medida  económica,  diminuir  as 
taxas  de  consumo  para  beneficiar  classes  nacionaes  exces- 
sivamente sobrecarregadas,  por  exemplo  as  de  Lisboa,  que 
importaria  aos  governos  estrangeiros  e  aos  comités  sobe- 
ranos a  miséria  do  povo  da  capital,  que  não  pesa,  nem  é 
conhecido,  sequer,  na  politica  dos  seus  paizes?  Que  im- 
portam misérias  que  se  não  vêem  e  protestos  que  se  não 
escutam? 

E  consignados,  isto  é,  hijpoíhecados,  os  rendimentos  das 
alfandegas,  quem  mais  lhes  poderia  tocar  sem  prévia  au- 
ctorisação  ? 

Ora,  os  direitos  de  importação  manifestam- se  os  de 
mais  importante  effeito  na  economia  de  qualquer  paiz. 
São  verdadeiros  reguladores  da  riqueza  publica,  actuando 
directa  e  profundamente  no  commercio  e  na  industria  na- 
cionaes. Qualquer  sysíema  de  tributação  não  envolve,  ape- 
nas, a  creação  de  receita  para  o  thesouro,  isto  é,  não  pode 
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ter  exclusivo  caracter  fiscal,  porque  pela  incidência  dos 
impostos  ha  meios  de  influir  sobre  a  riqueza  publica,  me- 
Ihorando-lhe  a  distribuição  ou  augmentando-lhe  o  valor. 
E  esta  a  philosophia  dos  bons  impostos,  que  todos  offe- 
recem  em  regra,  mas  que  se  accentua  em  alto  grau  nos 
direitos  aduaneiros. 

O  regimen  da  pauta  vigente,  por  exemplo,  offerece  hoje 
caracter  essencialmente  proteccionista,  isto  é,  facilita  a  for- 
mação de  novas  industrias  nacionaes,  valorisa-lhes  os  res- 
pectivos productos,  impedindo  ou  pelo  menos  diíTicultando 
a  entrada  das  mercadorias  estrangeiras;  ora,  ao  desenvol- 
vimento d'estas  industrias  correspondem  augmento  da  ri- 
queza publica,  acceleração  de  trabalho  c  melhoria  de  sa- 
lários. 

Se  amanhã  o  estudo  das  nossas  condições  económicas 
indicasse  a  conveniência  de  tornarmos  ainda  a  pauta  mais 
proteccionista,  em  beneficio  da  industria  e  do  trabalho 
nacionaes,  a  consignação  dos  rendimentos  seria  legitimo 
e  forte  obstáculo  a  esta  medida,  que,  em  regra,  envolve 
diminuição  de  receitas. 

No  regimen  da  consignação  o  systema  aduaneiro  ten- 
deria a  ser  fiscal,  o  que,  augmenlando  a  somma  dos  im- 
postos, promoveria  a  importação  dos  productos  das  nações 
estrangeiras,  beneficiando  assim  as  respectivas  industrias 
e  fortalecendo  o  seu  commercio. 

Um  dos  mais  graves  problemas  das  modernas  socieda- 
des, envolvendo  sérias  questões  politicas,  sociaes  e  eco- 
nómicas, consiste  na  creação  de  mercados  estrangeiros  para 
venda  dos  productos  da  enorme  industria,  a  que  as  ma- 
chinas,  cada  vez  mais  aperfeiçoadas,  imprimem  febril  des- 
envolvimento. Pode  até  affirmar-se  que  esta  necessidade 
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impreterível  é  a  preoccupação  dos  grandes  esladus  indus- 
triaes  e  a  origem,  directa  ou  indirecta,  dos  maiores  coníli- 
ctos  entre  as  nações. 

A  Inglaterra  alarga  de  dia  para  dia  o  seu  dominio  co- 
lonial, não  impellida  por  ambições  de  grandeza  de  terri- 
tório que  de  sobra  possue  em  todo  o  mundo,  mas  pela 
necessidade  de  dar  sabida  e  collocação  aos  seus  produ- 
ctos,  o  que  valorisa  os  próprios  capitães  e  sustenta  e  man- 
tém na  ordem  seis  ou  sete  milhões  de  operários,  cerca  do 
quinto  da  sua  população  da  Europa. 

Se  amanhã  um  formidável  bloqueio  continental  podesse 
isolar  o  colosso  nas  suas  grandes  ilhas,  parle  da  popula- 
ção soííreria  profunda  pobreza,  possuindo  embora  immen- 
sos  capitães  mortos  e  desvalorisados,  e  junto  ás  fabricas 
fechadas  morreriam  de  fome  e  de  miséria,  ou  revoltar- se- 
iam  milhões  de  operários  sem  trabalho,  em  violentas  com- 
moções  sociaes.  Á  AUemanha  e  á  França  succede  o  mes- 
mo :  por  isso,  a  concorrência  commercial  e  industrial  entre 
as  grandes  nações  assumiu  nos  modernos  tempos  o  feroz 
aspecto  de  liicta  pela  existência. 

Acaso  supporá  alguém  que  estas  condições  económicas 
das  actuaes  sociedades  oíYereceriam  favorável  excepção 
em  Portugal,  vindo  as  potencias  protectoras  estabelecer  em 
nosso  beneficio  a  concorrência  á  própria  producção,  pro- 
tegendo a  nossa  industria,  desenvolvendo  o  nosso  conimer- 
cio  e  amparando  o  nosso  trabalho? 

Além  d"isso.  a  influencia  de  nações  fortes  entre  povos 
fracos  tende  a  crear  e  a  desenvolver  as  correspondentes  co- 
lónias. Se  a  Rússia  podesse  um  dia  predominar  no  orga- 
nismo politico  e  económico  portuguez,pela  ordem  natural 
das  cousas  appãreceria  logo  entre  nós  a  respectiva  colo- 
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nia,  gerada  pelas  relações  reciprocas,  amparada  pelos  in- 
teresses e  fortalecida  pelos  privilégios  e  influxos  da  grande 
potencia  slava.  Quem  se  atreve  a  contestal-o? 

Pois  bem,  a  Inglaterra,  a  França  e  a  Allemanha  encon- 
tram na  sociedade  portugueza  colónias  numerosas  e  forte- 
mente organisadas.  Seria  lógico  que  as  protegessem  na 
medida  das  suas  forças,  segundo  a  importância  da  acção 
exercida  dentro  do  paiz. 

Ora,  a  existência  dos  procônsules  estrangeiros  seria  de 
molde  para  aggravar  estas  causas  de  empobrecimento  e 
de  despreso  dos  elementos  nacionaes. 

Não  seria,  por  ventura,  humano,  direi  até  rasoavel  e 
justo,  protegerem  os  seus  concidadãos,  beneficiarem  as 
industrias  e  o  commercio  dos  seus  próprios  paizes,  fazen- 
do para  elles  derivar  o  consumo  portuguez?  Não  entrariam 
n'este  esforço  o  espirito  de  patriotismo  e  as  vantagens 
moraes,  pelo  menos,  da  gratidão  dos  conterrâneos  e  da 
sympathia  dos  respectivos  governos? 

Não  chegam  cerlas  nações  a  conceder  prémios  honori- 
ficos  aos  C|ue  em  paizes  estranhos  desenvolvem  o  consumo 
dos  productos  do  próprio  trabalho  nacional?  Não  have- 
ria, até,  interesses  materiaes  em  proceder  por  esta  forma? 

A  esta  série  de  interrogações  responderá,  em  boa  con- 
sciência, quem  pensar  durante  alguns  momentos.  . . 

Assim,  posso  aííirmal-o  sem  vacillações,  deixando  ao 
tempo  a  experiência  completa,  se  a  suprema  desgraça 
da  íiscalisação  externa  entrar  em  Portugal,  a  industria  e 
o  commercio,  propriamente  poríuguezes,  serão  a  pouco  e 
pouco  extinctos,  sendo  homens  e  capitães  substituídos  por 
elementos  estrangeiros. 

Nem,  ao  menos,  o  trabalho  assalariado  fugirá,  em  gran- 
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de  parte,  a  esta  absorpção.  Onde  a  influencia  estrangeira 
se  exercer,  a  esphera  da  respectiva  acção  será  cada  vez 
maior,  onde  as  condições  legaes  não  exijam  exclusiva- 
mente cidadãos  portuguezes,  ha  de  manifestar-se  a  ten- 
dência de  os  eliminar,  substituindo-os  pelos  da  nacionali- 
dade dos  novos  procônsules. 

Ponha  cada  um  de  nós  em  si  o  exemplo  e  conclua,  em 
rigor  de  boa  lógica,  o  que  os  outros  deverão  fazer. 

Em  paiz  estranho,  considerados,  quasi,  como  inimigos, 
desconhecendo  absolutamente  os  homens  e  as  cousas,  até 
mesmo  a  lingua,  os  usos  e  os  costumes  dos  naturaes,  esta 
atmosphera  de  isolamento,  de  duvida  e  de  desconfiança 
levar-nos-ia  a  procurar  os  nossos  cooperadores,  acercan- 
do-nos  dos  indivíduos  da  nossa  raça. 

Além  d'isso,  o  espirito  nacional,  mais  forte  e  apurado 
quando  se  vive  longe  da  pátria,  impellir-nos-ia  a  prote- 
ger os  nossos  conterrâneos,  como  seguro  meio  de  engran- 
decer forças  e  desenvolver  influencias,  capazes  de  contra- 
balançar os  sentimentos  e  actos  adversos.  As  melhores 
qualidades  da  nossa  ahiia,  o  patriotismo,  a  tendência  na- 
tural de  auxiliarmos  os  concidadãos,  o  legitimo  desejo 
de  grangear  sympathias  e  de  nos  sentirmos  bemquistos, 
aconselhar-nos-iam  a  preferencia  dos  homens  e  das  cou- 
sas do  nosso  paiz,  por  maior  que  fosse  o  nosso  ideial  de 
justiça  e  de  humanidade. 

N'estas  condições,  aos  espíritos  mais  elevados  e  puros 
—  e  são  elles  bem  raros  —  occorreria,  como  formula  útil 
e  pratica,  a  celebre  máxima  de  Themistocles:  a  justiça  é 
devida  a  todos,  os  favores  só  aos  amigos. 

No  intimo  da  nossa  consciência,  se  fizermos  profundo 
exame,  encontraremos  estes  sentimentos  como  corollarios 
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das  melhores  leis  psychologicas ;  ora,  se  assim  praticaría- 
mos, é  lógico  admittir  que  pela  mesma  forma  procederão 
os  outros,  salvo  o  grau  de  justiça  e  de  honestidade  assas 
variável  de  homem  para  homem .  .  . 

Em  todas  as  administrações  nacionaes,  em  que  os  dele- 
gados estrangeiros  tivessem  acção  ou  predomínio,  tende- 
riam a  ser  prejudicados,  se  não  expulsos  e  substituídas, 
os  interesses  portuguezes.  Esta  acção  seria  mais  enérgica 
sobre  certas  classes,  soíTrendo-a  mais  dura,  sem  duvida, 
as  que  vivem  exclusivamente  do  producto  do  próprio  tra- 
balho, quer  scientifico  quer  manual,  isto  é,  as  classes  assa- 
lariadas, porque  as  outras,  possuindo  outros  meios  de  pro- 
ducção  de  riqueza  e  maior  influencia  social,  oífereceriam 
superior  resistência. 

Assim,  tanto  mais  o  trabalho  manifestasse  caracteres 
manuaes  e  simples,  quanto  mais  se  avolumariam  estes  pe- 
rigos, pela  facihdade  de  substituição.  E  mais  diííicil  substi- 
tuir um  engenheiro  de  que  um  modesto  operário. 

As  classes  operarias  seriam,  pois,  as  mais  sacrificadas; 
e  para  não  se  dizer  que  faço  mau  socialismo,  excitando  os 
proletários  por  excellcncia,  vou  desenvolver  em  curtos  pe- 
ríodos estas  aífirmações. 

Na  tremenda  lucta  travada  entre  o  capitalismo  e  as  ideias 
socialistas,  o  operariado  encontra-se  em  condições  bem 
differentes  nas  diversas  nações.  Os  vícios  e  os  defeitos  so- 
ciaes  accentuam-se  entre  aquellas  em  que  prepondera  a 
industria  e  onde  são,  portanto,  maiores  e  mais  poderosos 
os  capitães.  O  egoísmo  dos  interesses  e  o  espirito  de  legi- 
tima defeza  das  classes  burguezas  teem  altingido  nestas 
nações  extremos  de  excepcional  violência,  ás  vezes,  quasi 
de  louca  ferocidade. 
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As  classes  operarias  tiveram,  pois,  de  lhes  contrapor  for- 
tes organisações,  nascidas  e  aperfeiçoadas  umas  de  longa 
data,  creadas  outras  nos  últimos  tempos,  pela  relativa  il- 
lustração  doestas  classes,  e  desenvolvidas  com  o  methodo, 
a  ordem  e  a  tenacidade  peculiares  a  certas  raças.  O  capi- 
talismo encontra,  pois,  como  enérgico  competidor,  o  socia- 
lismo scientifico  e  a  poderosa  acção  das  suas  associações 
de  mutuo  auxilio,  de  resistência  e  de  combale. 

O  operariado  inglez,  sem  duvida  o  mais  desgraçado  nos 
princípios  d*este  século,  luctou  durante  annos  com  espirito 
pratico,  prudente  e  conservador,  qualidades  da  própria 
raça,  aperfeiçoando  o  maior  instrumento  de  resistência, 
que  até  hoje  conseguiu  o  esforço  do  proletariado:  as  tra- 
de-unions.  A  Allemanha  viu  nascer  o  hábil  e  poderoso  par- 
tido sociahsta,  contra  o  qual  se  quebraram  as  tentativas  do 
omnipotente  Bismarck  e  a  enérgica  vontade  do  actual  im- 
perador. A  França,  apesar  dos  defeitos  da  raça  latina, 
manifesta  importante  movimento  socialista,  com  represen- 
tação nas  assembléas  politicas  do  paiz,  e  as  massas  ope- 
rarias organisadas  em  fortes  associações. 

Entre  nós,  as  condições  particulares  da  nossa  fraca  in- 
dustria e  dos  seus  pequenos  capitães,  e  digamos  lambem 
as  quahdades  doces  e  dehcadas  do  espirito  portuguez, 
concorreram  para  dar  benévolo  caracter  ás  luctas  entre  o 
capital  e  o  salário.  Por  seu  turno,  é  medíocre  a  illustração 
do  nosso  operariado,  e  fraquíssimo  o  seu  espirito  asso- 
ciativo. d'onde  provém  na  realidade  a  organisação  incom- 
pleta das  associações  de  mutuo  auxiho  e  defeza. 

Ora,  os  elementos  estrangeiros,  predominando  entre 
nós,  trariam  comsigo  as  violências  do  capitalismo  e  o  ar- 
dor de  interesses  egoístas,  habituados  a  não  recuar  senão 
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em  frente  das  fortes  organisações  do  proletariado;  não 
seriam,  porém,  as  classes  operarias  portuguezas,  que  lh'as 
poderiam  oppòr.  Senão,  vejamos:  a  greve  é,  sem  duvida,  o 
meio  mais  pratico  e  efficaz  de  resistir  a  imposições  do  ca- 
pital, ou  de  o  fazer  ceder  ante  justas  reivindicações;  este 
acto  envolve,  todavia,  sérias  difficuldades. 

Consiste  a  primeira  na  necessidade  de  constituir  os  co- 
fres de  resistência,  isto  é,  de  possuir  o  dinheiro,  pelo  me- 
nos o  indispensável,  para  sustentar  os  grevistas,  durante 
periodo  mais  ou  menos  largo.  Onde  o  teem  as  pobríssi- 
mas associações  operarias  portuguezas? 

A  segunda,  talvez  a  principal,  provém  da  possível  sub- 
stituição dos  operários  grevistas,  por  outros  de  egual  mis- 
ter, contractados  entre  os  nacionaes  ou  os  estrangeiros; 
sendo  evidente  que  este  perigo  se  manifesta  tanto  maior, 
quanto  mais  simples  e  rudimentares  são  as  funcções  d'es- 
ses  misteres  e  mais  fácil  a  aprendizagem. 

As  poderosas  trade-iinions,  cujos  cofres  de  resistência, 
possuindo  milhares  de  contos,  permittem  sustentar  gigan- 
tescas greves,  por  exemplo  as  da  poderosa  federação  dos 
mineiros,  não  fogem  a  estes  perigos,  muito  embora  hoje 
comprehendam  30  7o  do  operariado  inglez. 

Ora,  se  é  possível  conseguir  que  os  operários  portu- 
guezes  se  abstenham  de  qualquer  concorrência  no  mo- 
mento da  lucta,  levados  pelo  espirito  de  confraternidade, 
pela  sympathia  e  pela  consciência  do  próprio  dever,  o  mes- 
mo não  succederia  com  os  operários  estrangeiros. 

O  internacionalismo  dos  interesses  proletários  é  ainda 
hoje  bella  theoria,  cuja  realisação  será  lenta  como  a  evo- 
lução natural  de  todos  os  princípios  sociaes. 

Os  delegados  estrangeiros,  aliás  pelas  razões  expostas 


384  Parte  segnnda  —  O  Fatoro — Capitnlo  terceiro 

interessados  em  collocar  entre  nós  os  respectivos  concida- 
dãos, seriam  excellente  veliiculo  do  enérgico  e  estreito  es- 
pirito do  cafjiialismo  estrangeiro,  apenas  levemente  con- 
trariado pelas  fracas  e  hesitantes  federações  do  operariado 
internacional.  Conhecedores  dos  mercados  de  trabalho  e 
das  condições  especiaes  das  classes  operarias  nos  respe- 
ctivos paizes.  relacionados  intima  e  directamente  com  os 
çrrandes  centros  industriaes,  ser-lhes-ia  fácil  e  aç^radavel 
dominar  as  greves  entre  nós,  asphixiando-as  com  traba- 
lhadores estrangeiros. 

Mais  ainda,  os  perigos  dos  movimentos  sociaes,  e  de 
sublevações  de  importantes  e  numerosas  massas  popula- 
res, aconselham  os  governos  dos  differentes  paizes  a  pro- 
teger as  reivindicações  das  classes  operarias,  tornando-se 
árbitros  nas  mais  graves  questões  entre  o  capital  e  o  sa- 
lário. O  receio  faz,  muitas  vezes,  o  que  não  conseguiriam 
a  razão  e  o  direito. 

Este  auxilio  importantissimo  constitue  a  lógica  conse- 
quência da  responsabilidade  da  ordem  publica,  que  im- 
pende sobre  todos  os  governos.  Estabelecida  entre  nós  a 
influencia  estrangeira,  o  operariado  portuguez  ficaria  pri- 
vado d'esta  efficaz  protecção,  que  os  governos  nacionaes 
mal  lhe  poderiam  prestar,  dominados  por  esta  influencia 
e  pelo  forte  capitalhmo  internacional. 

O  emprego  da  força  e  da  violência,  usadas  sempre  com 
extrema  reserva  e  cautela  contra  os  próprios  concidadãos, 
seria,  preconisado  ou,  talvez,  imposto  entre  nós,  visto  que 
os  desastres  e  as  consequências  se  fariam  sentir  em  orga- 
nismo estranho. 

Taes  seriam,  a  meu  vêr,  as  tristes  condições  do  opera- 
riado nacional,  se  o  regimen  da  influencia  estrangeira  viesse 
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a  pesar  no  mechanismo  económico  e  financeiro  portuguez. 
Os  exemplos  são  já  frisantes .  . . 

Não  ha  muito  tempo,  ainda,  graves  questões  suscitadas 
entre  uma  companhia  portugueza,  onde  influem  elementos 
estrangeiros,  e  a  respectiva  corporação  operaria,  tiveram 
de  ser  resolvidas,  mandando  esta  corporação  delegados  a 
parte  da  direcção,  que  funcciona  em  paiz  estranho.  .  . 
Nem  o  governo  nacional,  nem  a  direcção  portugueza 
quizeram  proteger  os  nossos  operários,  ou  se  sentiram  com 
forças  sufficientes  para  o  tentar! 

D'aqui  devemos  inferir  a  situação  desgraçada  do  ope- 
rariado portuguez,  se  a  influencia  estrangeira,  crescendo 
em  força  de  numero  e  de  capitães,  absorvesse  a  pouco  e 
pouco  a  soberania  nacional! 

Os  perigos  assumem  tal  evidencia,  as  consequências  re- 
sultam com  tal  rigor  de  lógica  dos  principies  expostos,  que 
me  parece  sufliciente  chamar  para  elles  a  attenção  dos  in- 
teressados, observando-lhes,  apenas,  que,  dentro  dos  meios 
legaes  e  das  manifestações  pacificas,  ainda  hoje  os  direitos 
dos  cidadãos  portuguezes  podem  encontrar  recursos  para 
impedir  futuros  e  irremediáveis  males. 

Não  se  deixem,  pois,  os  operários  portuguezes  adorme- 
cer com  loucas  esperanças,  nem  seduzir  com  phrases  vans 
e  desprovidas  de  senso  pratico  e  de  valor  scientifico.  No 
regimen  internacional  do  coUecíivismo,  certamente,  os  limi- 
tes das  nações  não  oíTerecerão  utihdade,  nem  razões  plau- 
síveis de  defesa;  mas  estamos,  ainda,  bem  longe  d'este 
ideial  socialista.  .  . 

Sem  duvida,  o  desenvolvimento  das  ideias,  apuradas 
pelo  estudo  e  pela  experiência,  e  a  natureza  dos  factos 
sociaes  e  económicos,  occorridos  nos  tempos  modernos, 
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levam-nos  por  iiiducçào  a  suppór,  com  o  maior  grau  de 
probabilidade,  que  a  constituição  das  futuras  sociedades 
repousará  sobre  a  posse  collectiya  dos  grandes  instrumen- 
tos de  trabalho.  Qual  será,  porém,  a  formula  d'essa  orga- 
nisação,  é  impossivel  prevèl-o,  porque  depende  de  succes- 
sivas  reformas,  sujeitas  a  methodica  e  lógica  evolução. 

Loucura  seria,  também,  suppôr  que  este  trabalho  dif- 
ficil  e  longo  de  muitas  gerações  se  poderá  realisar  em 
poucos  annos.  Se  as  revoluções  modificam  a  organisação 
politica  dos  povos,  são,  absolutamente,  impotentes  nas 
transformações  das  bases  económicas  das  sociedades.  As 
instituições  politicas  —  seja-me  permittida  a  comparação  — 
são  o  edifício  mais  ou  menos  grandioso  e  perfeito,  em  que 
vivem  os  agrupamentos  humanos;  a  estructura  económica 
das  sociedades  constitue  as  camadas  de  granito,  sobre  que 
repousam  esses  vastos  edifícios. 

A  evolução  é  a  eterna  lei  do  universo,  cuja  acção  in- 
telligente,  lógica  e  methodica  pode  somente  modificar  a 
natureza  enérgica  e  resistente  dos  princípios  económicos 
das  actuaes  sociedades. 

Assim,  hoje,  os  limites  traçados  entre  as  nações,  e  as 
formulas  da  sua  autonomia,  não  podem  considerar-se  sym- 
bolos  do  egoismo  humano;  porque  salvaguardam  a  liber- 
dade reciproca  dos  povos  e  defendem  os  legítimos  inte- 
resses de  todas  as  classes,  que  compõem  as  nacionahda- 
des.  Eis  o  que  as  classes  proletárias,  as  mais  numerosas 
e  pobres  de  qualquer  paiz,  não  devem  esquecer,  arrasta- 
das por  falso  e  inopporluno  socialismo. 

E  evidente  que  esta  rápida  apreciação  podia  abranger 
outras  classes;  todavia,  postos  os  princípios  geraes,  as  con- 
sequências serão  idênticas,  salvo  o  ^rau  de  intensidade  da 
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respectiva  acção.  Ora,  se  eu  entrasse  n'estes  pormenores 
nào  escreveria  simples  capitulo,  mas  desenvolveria  um  livro. 

Além  disso,  não  desejo  ser  accusado  de  pretender  alli- 
ciar  o  exercito  porluguez.  Os  cidadãos,  a  c{uem  a  nação 
entregou  a  defeza  da  liberdade  e  da  própria  soberania, 
que  pensem  sobre  os  resultados  da  influencia  estrangeira. 
Os  exemplos  teem-nos  na  própria  historia,  na  invasão  dos 
hespanhoes  e  mais  recentemente,  nos  princípios  d'este  sé- 
culo, nos  tempos  da  directa  (utela  ingleza,  ou  ainda,  entre 
estranhos,  na  occiípação  do  Egypto. 

Não  os  chamo  á  revolta,  mas  indico-lhes  os  seus  deve- 
res. A  integridade  da  pátria  manifesta-se  menos  nos  pe- 
daços do  território,  do  que  nos  elementos  da  soberania 
nacional. 

Mas,  poder-se-á  dizer,  a  influencia  estrangeira  entre 
nós  corrigindo  os  nossos  defeitos,  dominando  os  nossos 
vicios  e  ensinando  a  nossa  ignorância,  disseminará  a  ri- 
queza no  paiz.  Talvez.  Teremos  de  gosal-a,  nós  os  portu- 
guezes,  como  os  escravos  de  LucuUo  assistiam  ás  grandio- 
sas festas  do  seu  opulento  senhor.  Possuiremos  grandes 
riquezas ...  em  mãos  de  estrangeiros. 

Em  todo  o  caso,  supponho  que  assim  como  as  leis  mo- 
raes  e  as  escriptas  não  consentem  f{ue  o  homem  venda  a 
liberdade  por  qualquer  beneficio,  os  povos,  em  nome  das 
mesmas  leis,  não  podem  sacrificar  por  ambições  de  opu- 
lência a  própria  soberania. 

A  carta  constitucional  —  é  quasi  ridículo  cital-a — não 
concede  aos  estrangeiros  nacionalisndoa  senão  o  direito 
eleitoral  incompleto,  considerando-os  absolutamente  inele- 
gíveis. O  espirito  do  legislador,  talvez  com  zelo  excessivo, 
acautelou  os  interesses  nacionaes  contra  a  mais  leve  pro- 
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habilidade  de  influencia  estrangeira,  sacrificando,  sem  va- 
cillar,  as  vantagens  da  competência  e  do  trabalho  de  ho- 
mens que,  voluntariamente,  escolheram  o  nosso  paiz  para 
pátria  adoptiva.  Nós  iriamos  contrariar  este  espirito  pre- 
vidente e  meticuloso  dos  nossos  antepassados,  que  aliás 
tem  defeza  e  justificação,  permillindo  o  predominio  entre 
nós  de  elementos  estranhos,  preponderantes  e  irresponsá- 
veis ! 

Depois,  entendamo-nos  sobre  o  sentido  verdadeiro  d'esta 
expressão:  o  que  é  uma  nação  rica? 

Para  mim.  a  concentração  de  riqueza  nas  mãos  de  al- 
gumas dezenas  de  millionarios,  em  quanto  as  classes  po- 
pulares vegetam  em  crassa  ignorância  e  em  profunda  mi- 
séria, não  é  formula  admissível  da  constituição  económica 
de  um  povo.  A  Economia  Politica  não  é  apenas  a  sciencia 
da  creação  das  riquezas,  mas  sobretudo  da  sua  boa  dis- 
tribuição. 

Entre  a  riquissima  Inglaterra  com  a  sua  aristocracia 
territorial,  em  que  ha  familias  possuindo  propriedades,  tão 
vastas  como  uma  das  nossas  províncias,  verdadeiros  feu- 
dos cravejados  de  villas  e  aldeias,  e  as  suas  classes  bur- 
guezas,  em  que  abundam  os  archimillionarios  da  industria 
e  do  commercio,  ao  lado  da  profunda  pobreza  de  Londres 
e  dos  párias  da  Irlanda,  entre  esse  prodigio  de  riqueza, 
que  mergulha  os  pés  na  fome  e  na  desgraça,  e  a  Suissa,  a 
nação  de  pequenos  proprietários,  em  que  é  quasi  desco- 
nhecida a  miséria,  o  meu  espirito  não  vacilla  e  deseja  para 
os  meus  concidadãos  as  condições  económicas  da  pequena 
e  laboriosa  republica. 

De  certo  não  me  enche  de  jubilo  saber  que  os  vinte 
maiores  archimiUiouarios  dos  Estados  Unidos,  só  por  si, 
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possuem  capitães  sufíicientes  para  comprar  quasi  toda  a 
propriedade  rústica  e  urbana  do  nosso  pequeno  e  pobre 
paiz;  porque  também  não  ignoro  que  por  cada  fortuna 
colossal  se  devem  contar,  em  compensação,  algumas  cen- 
tenas de  miseráveis . . . 

Portugal  poderia,  talvez,  transformar-se  em  campo  de 
vasta  exploração  de  riquezas,  concentradas  na  mão  de 
poucos  e  d'esses  poucos.  .  .  muitos  estrangeiros;  mas  re- 
crudesceria a  miséria  entre  as  classes  populares,  que  são 
o  nervo  e  o  futuro  da  nação. 

Depois,  essas  riquezas  sahiriam  em  grande  parle. .  . 

No  pi'incipio  da  guerra  de  Cuba,  alguém  discutia  com 
os  cubanos  a  vantagem  da  autonomia,  affirmando  que  os 
naturaes  eram  aves  de  rapina,  bem  superiores  aos  hespa- 

nlioes. 

— É  possível,  responderam,  mas  vós  absorveis  as  nos- 
sas riquezas  e  retiraes-vos  com  ellas,  nós  apoderamo-nos 
d'ellas,  é  certo,  mas.  . .  ficamos. 

É,  sem  duvida,  a  philosophia  da  pilhagem. . .  mas  é 
sempre  a  philosophia.  Bem  basta  já  o  que  temos. . . 


Assim,  apreciando  com  reflexão  e  serenidade  as  causas 
externas  e  internas,  que  tendem  a  actuar  sobre  a  nossa 
constituição  nacional,  estudando  as  doutrinas  internacio- 
naes  dos  estadistas  das  grandes  potencias  e  os  factos  ca- 
racterísticos, occorridos  nos  últimos  tempos,  parece-me  de- 
ver concluir  que  as  pequenas  nacionalidades  atravessam 
um  periodo  em  extremo  difficil,  sahentando-se  entre  todas 
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a  situação  delicada  e  pei-igosa  do  nosso  próprio  paiz.  A 
gravidade  d'esta  situação  provém,  sem  duvida,  da  consi- 
derável superfície,  do  valor  ê  da  situação  geographica  do 
nosso  dominio  colonial. 

Se  as  minhas  conjecturas  são  verdadeiras,  todas  essas 
causas  externas  e  internas  impellem-nos  para  importantes 
modificações  na  autonomia  soberana  da  nação  e  na  integri- 
dade do  respectivo  território.  Até  hoje,  sem  duvida,  a  evo- 
lução dos  factos  tem  sido  lenta,  mas  a  direcção  do  movi- 
mento manifesta-se  com  extraordinária  evidencia,  e  só  a 
cegueira  dos  imprevidentes  não  lhes  permittirá  vêr  accu- 
mulados  no  horisonte  os  sérios  prenúncios  de  imminente 
tempestade. 

Os  perigos  internos  podemos  nós  dominal-os  pelo  es- 
forço intelligente  e  enérgico  da  própria  vontade.  A  desor- 
ganisação  moral  e  politica  da  nossa  sociedade  que  deu 
direito  ao  estadista  inglez  de  nos  classificar  entre  as  na- 
ções moribundas,  a  loucura  da  nossa  administração  que 
nos  pôz  na  triste  contingência  de  pretenderem  impòr-nos 
a  íiiíela  estrangeira,  a  desaggregação  nacional  proveniente 
do  desalento,  da  desconfiança  e  da  indifferença  pubhca, 
que  ameaça  dissolver-nos  como  apodrece  o  corpo  em  que 
se  esgota  a  vida,  poderemos  nós  vencel-as,  se  a  compre- 
hensão  clara  dos  perigos  e  dos  nossos  deveres  civicos  e 
legitimos  interesses,  conjugarem  por  instincto  de  conser- 
vação e  sentimento  de  patriotismo  os  esforços  harmónicos 
dos  cidadãos  portuguezes. 

Sem  duvida,  o  problema  é  difficil,  mas  não  deve  repu- 
tar-se  insolúvel.  Eu  creio,  com  effeito,  que  em  todas  as 
nossas  espheras  sociaes  brilha,  ainda,  a  luz  vacillante  de 
ultima  esperança,  atravez  da  profunda  negrura  que  en- 
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volve  et  IH  ISSO  íu.liiro;  o  ia,  es  la  iljusâo,  pcnlida  qujindo^ 
lôr  tarde.  ()údc  inalar  a  naçãç  porlugueza.  Uigamos,  pois, 
a  inteira  verdade  ao  povo. 

Os  perigos  externos,  esses,  não  os  poderemos  nós  ven- 
cer. Illusão  seria  tentar  resistir-lhes  com  a  força,  nós,  que 
somos  pequeno,  pobre  e  fraco  povo.  Em  duas  batalhas 
navaes,  a  Hespanha  viu  desfeita  a  sua  potencia  militar  e 
aniquillado  o  próprio  dominio  colonial. 

A  melhor  defesa  consistirá  em  pôr  do  nosso  lado  a  ra- 
são,  a  justiça  e  o  direito,  que,  apesar  de  tudo,  ainda  são 
poderosos  e  respeitáveis  princípios  moraes  para  contrapor 
ás  imposições  da  força  bruta,  que  tende  a  tornar-se  o  me- 
lhor argumento  do  moderno  direito  das  gentes. 

Gessemos  as  intimas  discórdias,  reorganisemos  a  politica 
dando-lhe  caracter  nacional,  sem  exclusivismos  de  ideias 
ou  egoísmos  de  partidos,  melhoremos  a  administração  e, 
elevando  o  espirito  pubhco  á  comprehensão  dos  seus  de- 
veres, façamos  da  multidão  indiíferente  um  povo  activo  e 
enérgico,  capaz  de  todos  os  sacrifícios,  até  do  próprio 
sangue,  para  defender  o  primeiro  dos  seus  direitos :  a  in- 
dependência absoluta  e  a  soberania  da  nação. 

Encravada  entre  quatro  grandes  potencias,  existe  a 
Suissa,  tendo,  apenas,  cerca  de  metade  da  nossa  super- 
fície e  população  continentaes.  A  esta  pequena  republica 
não  lhe  exigem  os  credores  a  tutela,  porque,  administra- 
da admiravelmente,  possue  dividas  insignificantes;  não  lhe 
ameaçam  as  fronteiras  as  nações  fortes,  porque  nos  la- 
bvrinthos  alpestres  encontrariam  quasi  um  milhão  de  ho- 
mens, cidadãos  livres,  resolutos  e  firmes,  que  do  alto  das 
escarpadas  montanhas  ensinariam  aos  ambiciosos,  como  se 
caçam  os  oppressores . . . 
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O  exemplo  vivo  está  alli.  Se  o  equilíbrio  europeu  man- 
tém a  Suissa,  também  tios  deve  conservar  a  nós.  Se  é  ex- 
cepcional a  sua  situação  geographica.  lambem  a  nossa  é 
singular.  Se  o  forte  espirito  de  nacionalidade,  a  pureza 
dos  costumes,  o  amor  do  trabalho,  a  boa  administração  e 
as  instituições  liberaes  e  democráticas  fazem  do  pequeno 
poYO  respeitada  e  temida  nação,  nós,  empregando  os  mes- 
mos processos,  chegaríamos  a  idênticos  resultados. 

A  habilidade  conseguiria,  talvez,  o  resto,  porque  a  am- 
bição desenfreada  das  grandes  potencias  tem  interesses 
antinomicos  e  custa  a  caber  no  mundo.  . . 

E  se  almima  cousa  nos  levassem,  salvava- se  o  mais 
importante,  aliás  perderemos  tudo:  a  autonomia  da  nação 
e  o  dominio  colonial. 

Façamos  todos  os  sacrifícios,  é  dever  de  honradez  e 
castigo  dos  nossos  erros,  mas  assentemos  bem  energica- 
mente este  principio : 

Portugal  è  só  dos  poríuguezes 


Capitulo  quarto 


O  que  se  pode  antever  no  fiitiiro 


É  possível  que  a  hegemonia  dos  continentes  caminhe 
na  direcção  do  occidente.  A  velha  Ásia,  o  lendário  berço 
da  humanidade,  depois  de  largo  e  brilhantíssimo  periodo 
de  remota  historia,  accusado  por  grandiosos  vestígios  de 
adiantadas  cívílísações  e  de  poderosos  impérios,  adorme- 
ceu talvez  por  myriadas  de  séculos,  parecendo  haver  es- 
gotado a  forte  vitalidade  com  as  emigrações  aryanas,  que 
successivamente  se  espalharam  e  floresceram  no  conti- 
nente europeu.  A  hegemonia  passou,  então,  para  a  Eu- 
ropa, encarnando -se  nas  magnificas  cívílísações  clássicas 
da  Grécia  e  de  Roma. 

Quando  o  povo  romano,  depois  de  haver  sobrepujado 
e  absorvido  o  génio  grego,  acabava  o  trabalho  da  sua  epo- 
peia colossal  e  attingia  a  decadência,  dos  confins  do  an- 
tiquíssimo continente  asiático  a  ideia  nova  do  chrístianis- 
mo,  verdadeira  revolução  moral  e  politica  no  apodrecido 
mundo  clássico  em  beneficio  das  classes  pobres,  veiu  depo- 
sitar no  espirito  abastardado  da  raça  aryana  os  germens 
vivos  e  sagrados  da  civilisação  moderna.  Assim,  foram 

Folha  26 
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as  doutrinas  do  mosaismo,  apuradas  e  sublimadas  por 
um  judeu,  que  reanimaram  o  génio  aryano  e  remiram  a 
humanidade ! 

Singular  lição  da  historia  para  os  orgulhos  da  nossa 
raça . . . 

Emquanto  o  christianismo  operava  a  transformação  mo- 
ral e  politica  das  antigas  sociedades,  as  avançadas  dos 
bárbaros,  também  povos  da  grande  familia  aryana,  preci- 
pitavam-se  sobre  o  vasto  império  dos  cezares  e  dilacera- 
vam-o  lentamente;  communicando-lhe,  todavia,  novo  san- 
gue, quahdades  enérgicas  de  caracter  e  instinctos  de  li- 
berdade que  a  decrepitude,  a  devassidão  e  o  despotismo 
da  autocracia  imperial  haviam  expulsado  do  primitivo  es- 
pirito romano. 

Como  sempre  succede  sob  a  influencia  de  ciyilisações 
mais  adiantadas,  os  conquistadores  pela  força  foram  os 
vencidos  pela  ideia.  O  christianismo  formou-lhes  a  doutrina 
moral;  o  direito,  a  sciencia  e  as  instituições  romanas  ado- 
çaram-ihes  a  selvageria.  constituindo  as  bases  das  novas 
sociedades. 

Assim,  pois,  as  acções  reciprocas  dos  três  poilerosos 
agentes  sociaes,  a  doutrina  do  christianismo  purificando 
o  espirito,  o  elemento  bárbaro  renovando  o  sangue,  e  o 
gunio  clássico,  redivivo  na  philosophia,  na  sciencia  e  na 
arte,  expulsando  a  barbárie,  são  as  origens  da  civihsação 
e  das  nacionalidades  modernas. 

Esta  passagem  das  antigas  para  as  actuaes  socieda- 
des, provindo  de  harmónicos  factos,  de  combinações  enge- 
nhosas e  de  coincidências  opportunas,  parece  indicar  a 
existência  de  um  plano  philosophico  no  desenvolvimento 
dos  phenomenos  sociaes.  Em  todos  os  períodos  importan- 
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tes  da  historia  se  manifesta  este  principio  de  ordem  e  de 
previdência,  que  tende  a  dirigir  os  destinos  humanos  co- 
mo o  conjuncto  das  leis  astronómicas  regula  os  phenome- 
nos  sideraes. 

Seria,  com  effeito,  absurdo  lógico  que  esse  poder  mys- 
terioso,  talvez  espirito  intelligente,  que  ordenou  o  cosmos, 
determinando  as  leis  immutaveis  desde  as  orbitas  dos  as- 
tros até  á  aggregação  das  moléculas,  abandonasse  ao  acaso 
os  destinos  da  humanidade,  a  sua  mais  perfeita  e  com- 
pleta creação,  que  deve  povoar  innumeros  corpos  celestes 
espalhados  no  espaço  infinito,  possuindo  como  a  terra,  ou 
ainda  melhor  do  que  ella,  as  condições  necessárias  para 
gerar  e  aperfeiçoar  a  vida. 

É,  pois,  o  conjuncto  d'essas  leis,  determinando  a  ordem 
e  regulando  o  methodo  dos  phenomenos  sociaes,  que  pro- 
duz os  differentes  periodos  da  evolução  histórica;  ora,  se 
é  possivel,  fixadas  as  leis  astronómicas,  prever  com  se- 
gurança as  posições  dos  astros,  o  raciocínio  e  a  lógica 
poderão  também  antever  as  futuras  situações  dos  povos, 
comquanto  a  obscuridade  das  causas  e  a  complexidade 
dos  seus  eíTeitos,  perturbados  pela  livre  actividade  huma- 
na, tornem  o  estudo  mais  diíBcil  e  mais  indecisas  e  vagas 
as  respectivas  soluções. 

Em  minha  opinião,  pois,  a  evolução  histórica,  na  phase 
actual,  tende  a  concentrar  os  povos  em  grandes  e  fortes 
agrupamentos,  que  devem,  por  assim  dizer,  constituir  os 
prolegomenos  de  profundas  e  radicaes  modificações  so- 
ciaes e  politicas  na  carta  da  Europa,  cujas  populações  pos- 
suem a  hegemonia  sobre  as  dos  restantes  continentes. 

As  causas  d'esta  concentração  seriam  dignas  de  inves- 
tigar, se  eu  pretendesse  escrever  um  capitulo  de  philoso- 
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phia  da  historia;  os  factos,  porém,  falam  mais  alto  do  que 
as  palavras  e  são  mais  simples  e  seguros  do  que  os  me- 
lhores raciocinios.  O  pan-slavismo,  isto  é,  a  unificação  da 
raça  slava.  vae  avançando  de  modo  evidente,  embora  con- 
trariado pelos  receios  e  pelos  interesses  das  outras  poten- 
cias; a  unidade  italiana,  sonhada  pelo  próprio  Dante,  é 
uma  realidade  dos  nossos  dias,  bem  como  a  constituição 
do  formidável  império  germânico.  O  próprio  e  espantoso 
desenvolvimento  de  colónias  e  protectorados  das  grandes 
potencias  da  Europa  é  claro  indicio  da  concentração  de 
poderosas  nacionalidades,  firmadas  nos  instinctos  e  nos 
interesses  das  diíTerentes  raças  humanas.  E  ainda  este 
principio  que,  hoje,  se  discute  nas  faldas  dos  Balkans  e 
nas  margens  do  Danúbio  e,  hontem,  arrancou  á  Dina- 
marca e  á  França  algumas  províncias  allemãs. 

A  ninguém  repugna  admittir.  de  certo,  que  em  futura  e 
inevitável  conflagração  das  grandes  potencias  da  Europa 
possam  perigar  a  HoUanda.  a  Bélgica  e  a  própria  Suissa, 
apezar  das  relações  dynasticas  das  monarchias  e  da  si- 
tuação privilegiada  da  pequena  confederação.  A  evolução 
histórica  parece,  pois,  indicar  o  desapparecimento  succes- 
sivo  das  pequenas  nacionalidades. 

O  effeito  immediato  d'esta  transformação  politica  da 
Europa  será  o  desenvolvimento  rápido  e  poderoso  das  re- 
acções e  reivindicações  do  proletariado,  designadas  sob  o 
nome  de  socialismo. 

Com  effeito,  a  formação  dos  grandes  Estados  em  uni- 
dades nacionaes  facilita  as  relações  entre  as  classes  popu- 
lares, avigorando-lhes  o  espirito  de  solidariedade  e  a  har- 
monia dos  interesses;  ora,  é  exactamente  n'estas  classes 
que  refervem,  cada  vez  mais  graves,  as  questões  sociaes.  A 
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unidade  da  Allemanha  e  da  Itália  manifestaram  em  curto 
praso  enérgicas  correntes  socialistas. 

Além  d'isso,  a  constituição  económica  das  modernas 
sociedades,  fortalecida  pela  unidade  nacional  tende  a  en- 
(Trossar  as  ílleiras  do  proletariado,  accumulando  cada  vez 
mais  as  riquezas  em  individuos  e  em  classes  privilegiadas. 
Esta  acção  combinada  deve  facilitar  a  marcha  do  socialis- 
mo; por  isso,  supponho  que  a  evolução  histórica,  visando 
a  concentrar  os  povos  em  fortes  agrupamentos  politicos, 
prepara  admiravelmente  o  campo  para  futuras  transfor- 
mações sociaes. 

Se  o  espirito  do  christianismo  encontrou  tão  fácil  preza 
no  mundo  romano,  não  deve  attribuir-se  o  facto  apenas 
ás  virtudes  moraes  da  doutrina;  a  nova  religião  represen- 
tava, também,  para  as  classes  pobres  um  movimento 
revolucionário  contra  os  vicios  e  defeitos  orgânicos  das 
sociedades  clássicas.  A  unidade  politica  do  império,  por 
outro  lado,  facilitou  a  rápida  expansão  do  ideial  demohdor 
do  paganismo  e  das  respectivas  instituições  politicas  e 
económicas,  contido  na  ideia  nova  da  moral  christã. 

Assim,  guardadas  as  devidas  proporções,  a  lei  deve 
traduzir-se  por  eguaes  consequências.  A  nova  moral  so- 
cialista e  o  seu  espirito  demolidor  crescerão  em  força  de 
propaganda  e  em  numero  de  adeptos,  quanto  mais  con- 
centradas e  unificadas  estiverem  as  grandes  nacionalida- 
des do  mundo. 

Assentes  estes  pontos,  que  para  mim  são  verdadeiros, 
é  evidente  que  a  evolução  histórica  ha  de  tender,  egual- 
mente,  a  approximar  os  dois  povos  da  peninsula  ibérica, 
sejam  quaes  forem  os  novos  moldes  da  futura  unidade 
pohtica. 
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Apreciemos,  pois,  se  alguns  indícios  nos  revelam  já  os 
symptomas  d'esta  approximação,  e  quaes  os  factos  sociaes 
que  nos  impellem  n*este  sentido;  sobretudo,  investigue- 
mos, á  luz  da  melhor  philosophia,  como  a  fraca  vontade 
humana  pode  influir  nos  futuros  destinos  dos  dois  povos 
peninsulares. 


Considerando  as  sociedades  humanas  verdadeiros  or- 
ganismos, sujeitos  á  acção  das  leis  históricas,  sou,  com 
effeito,  levado  a  presumir  que  as  duas  nações  da  penín- 
sula ibérica  devem  constituir  em  futuro,  mais  ou  menos 
remoto,  uma  única  nacionalidade.  As  acções  politicas  par- 
ticulares dos  dois  povos  c  as  de  caracter  internacional, 
que  podem  apressar  ou  afastar  esta  solução,  bem  como 
a  formula  provável  da  futura  constituição  nacional,  são 
questões  assas  interessantes,  que  me  proponho  investigar, 
applicando,  apenas,  a  serenidade  dos  raciocínios  e  o  rigor 
da  lógica.  Posso,  portanto,  errar  por  incapacidade  de  in- 
telhgencía,  não  pela  cegueira  das  paixões. 

N'este  ponto,  é  indispensável  a  minha  profissão  de 
fé,  garantindo-me  contra  possíveis  accusações  de  tendên- 
cias ibéricas,  no  sentido  restricto  e  anti-patriotico  que  en- 
volve esta  simples  phrase;  pelo  contrario,  vendo  o  perigo, 
procuro  afastal-o  com  a  consciência  tranquilla  de  quem 
julga  praticar  boa  e  justa  acção. 

A  doutrina  da  evolução  histórica,  como  acima  a  esbo- 
cei, levou-me  directamente  a  ser  opportunista.  Assim, 
creio  que  é  inútil,  ou  direi  melhor,  nocivo,  tentar  actos  ou 
reformas,  que  não  se  harmonisem  com  o  estado  moral  e 
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intellectual  dos  povos  e  os  seus  interesses  fiindamentaes, 
com  as  condições  da  sua  politica  interna  e,  sobretudo,  com 
as  do  equilíbrio  das  nações.  Como  todos  estes  elementos 
contrariam  hoje  o  iberismo,  se  podesse  professar  esta  opi- 
nião, teria  o  maior  cuidado  em  não  a  manifestar. 

Atravez  dos  longos  capítulos  d 'este  livro,  deve  bem 
transparecer  a  minha  firme  convicção:  no  actual  momento 
histórico,  que  pode  abranger  longos  annos,  julgo  indis- 
pensável, para  a  dignidade  e  para  os  interesses  portugiie- 
zes,  a  conservação  intacta  e  immaculada  da  nossa  indepen- 
dência e  nacionalidade.  Quem  combate,  e  ha  de  combater 
tenazmente,  a  influencia  estrangeira  na  administração  in- 
terna do  paiz,  não  quer  de  certo  acceital-a  de  (|ii;i!quer 
origem;  nem  os  argumentos  expendidos  perderiam  a  íorga, 
applicados  aos  hespanhoes. 

Na  mais  sincera  opinião  julgo  que  todas  as  questões 
nacionaes  se  devem  subordinar  a  esta,  e  quem  faltasse 
a  tal  dever  mereceria  ser  considerado  e  castigado  como 
traidor.  Sou,  pois,  em  principio  um  nacionalista,  tendo  a 
firme  certeza  de  que  pensam  como  eu  penso,  e  sentem 
como  eu  sinto,  todos  os  bons  cidadãos. 

A  ideia  de  pátria,  tenho-oescripto  mais  de  uma  vez, 
não  corresponde  apenas  ao  sentimento  delicado  de  con- 
fraternidade  de  raça,  que  é  quasi  um  parentesco;  não  é, 
só,  o  agrupamento  de  homens,  falando  a  mesma  lingua  e 
lendo  costumes  idênticos;  não  representa,  tão  somente,  o 
respeito  pelas  tradições  históricas  e  pelos  antepassados, 
espécie  de  amor  filial  que  dá  sempre  ás  nações  grandeza 
e  energia ;  é  tudo  isto,  sem  duvida,  mas  os  limites  do  ter- 
ritório, dentro  dos  quaes  são  soberanos  os  povos,  defen- 
dem também  os  legítimos  interesses  dos  cidadãos,  assegu- 
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ram-lhes  os  direitos  e  valorisam-lhes  o  trabalho.  Eis  o  qae 
para  mim  representa  a  ideia  de  pátria  e  por  isso  sou  um 
nacionalista. 

A  minha  profissão  de  fé  podia  parar  aqui,  porque  hoje 
realmente,  temendo  imminentes  perigos,  não  me  absorve  o 
espirito  nem  me  demove  a  vontade  quakjuer  outra  opinião; 
mas  para  o  decorrer  da  doutrina  será,  talvez,  útil  que  lhe 
accrescente  pequenos  desenvolvimentos. 

Dentro  da  nossa  nacionahdade,  os  factos  sociaes  podem 
ser  considerados  sob  três  aspectos:  na  essência  politica, 
ligando-se,  mais  ou  menos  directamente,  com  a  adminis- 
tração geral  e  particular  do  paiz;  na  natureza  económica, 
iníluindo  em  menor  ou  maior  grau  na  producção  e  na  dis- 
tribuição da  riqueza;  no  sentimento  religioso,  relacionan- 
do-se  com  a  consciência  dos  cidadãos. 

É  escusado  observar  que  n' estas  três  categorias  se 
comprehendem  as  questões  mais  árduas  das  formas  do 
governo,  da  constituição  económica  das  sociedades  e  da 
religião  do  Estado.  Para  mim,  será  também  quasi  escusado 
dizel-o,  o  valor  doutrinal  e  social  das  segundas  sobrepuja 
o  das  outras. 

Emquanto  ás  ultimas,  o  meu  espirito,  educado  no  po- 
sitivismo,  não  me  consente  considerar  o  Estado  nem  reli- 
gioso nem  atheu,  reservando-lhe,  apenas,  a  funcção  eler 
vada  de  garantir  o  livre  exercício  das  crenças  individuaes. 
É,  todavia,  incontestável  que  esta  doutrina,  sendo  verda- 
deira e  perfeita,  não  seria  pratica  e  realisavel  em  paiz 
onde  qualquer  religião  tenha  quasi  absoluto  predomínio. 
Assim,  penso  ter  exposto  em  curtos  períodos  os  tópicos 
fundamentaes  das  minhas  convicções  como  cidadão,  sem 
grande  enfado  para  o  leitor. 
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Sem  duvida,  reconheço  que  a  organisação  politica  dos 
povos  pode  facililar,  entre  eerlos  limites,  a  evolução  in- 
terna das  questões  económicas  e  a  resolução  de  muitos 
problemas;  mas  diz-me  o  raciocínio,  e  contirma-me  a  ex- 
periência, não  ser  absoluto  este  principio.  Assim,  não 
seria  diílicil  demonstrar  que  a  constituição  politica  da 
monarchica  Inglaterra  favorece  mais  as  reformas  de  cara- 
cter económico,  do  que  as  instituições  republicanas  da 
França.  Um  facto  caracteristico  apresentarei,  apenas,  em 
defesa  d*esta  asserção:  sendo  os  melhores  elementos  das 
ideias  avançadas  as  classes  populares,  e  entre  ellas  o  ope- 
rariado, em  Inglaterra  quasi  não  existem  republicanos. 
Das  causas,  que  explicam  este  singular  phenomeno,  não  é 
a  ultima,  de  certo,  a  que  deixo  apontada. 

Se  a  evolução  histórica  já  indica  como  facto  inevitável, 
em  mais  ou  menos  próximo  futuro,  que  a  humanidade  tem 
de  atravessar  o  periodo  das  republicas,  também  me  deixa 
suppôr  que  as  prganisações  do  socialismo  terão  de  crear 
novas  formas  de  governo,  porque  as  conhecidas  são  estrei- 
tas para  reformas  económicas  radicaes. 

Assim,  pois,  as  instituições  politicas  para  mim  são  se- 
cundarias e  indicadas,  apenas,  pela  opportunidade.  A  re- 
volução franceza  transformou-lhes  a  theoria,  trazendo-as 
da  esphera  sublime  do  direito  divino  para  o  campo  limi- 
tado do  direito  humano.  A  monarchia  não  existe  derivada 
de  um  principio  sobrenatural,  provém  simplesmente  de 
funcções  delegadas  pela  soberania  popular.  E  bem  fácil 
e  clara  a  nova  theoria. 

A  applicação  rigorosa  d"este  principio,  que  aliás  en- 
volve difficuldades,  constilue  a  mais  segura  origem  de  har- 
monia entre  as  dynastias  e  os  interesses  dos  povos.  Eis 
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ao  que  deve  a  da  Inglaterra  a  firmeza  e  o  prestigio  do  seu 
throno. 

A  opportunidade  das  instituições  politicas,  que  é  a  su- 
prema razão  da  sua  existência,  provém,  pois,  das  condi- 
ções essenciaes  dos  povos  e  do  modo  por  que  estas  insti- 
tuições correspondem  ás  differentes  necessidades  da  res- 
pectiva sociedade. 

Appliquemos  estas  regras  do  moderno  direito  publico 
ao  nosso  caso  particular.  Mantemos  as  instituições  mo- 
narchicas,  porque  podem  assegurar  no  actual  momento 
histórico  os  mais  elevados  interesses  do  paiz,  nas  rela- 
ções externas  representando  as  melhores  garantias  da  au- 
tonomia da  nação  e  da  integridade  do  território,  na  activi- 
dade da  vida  interna  defendendo  o  exercicio  das  liberda- 
des publicas  e  equilibrando  os  direitos  dos  cidadãos.  Se  cir- 
cumstancias  fortuitas  ou  erros  da  própria  vontade  fizessem 
perder  á  monarchia  a  utilidade  d'estas  funcções,  que  des- 
empenha por  delegação  popular,  a  respectiva  acção  tornar- 
se-ia  nulla  ou  nociva  para  a  sociedade  portugueza. 

Ora,  entre  as  qualidades  apontadas,  as  garantias  da 
autonomia  nacional  são  as  que  mais  profunda  e  directa- 
mente interessam  á  conservação  dos  povos;  porque,  na 
actividade  interna  da  politica  e  no  andamento  da  admi- 
nistração, os  erros  e  os  defeitos,  quaesquer  que  sejam  as 
causas,  representam  vicissitudes,  periodos  de  doença  so- 
cial—  se  me  permittem  a  expressão  —  que  teem  sempre 
remédio  e  tendem  a  desapparecer. 

Falemos  mais  claramente :  é  incontestável  que  na  poli- 
tica interna  não  tem  sido  perfeita  a  influencia  justa  e  be- 
néfica da  monarchia;  comtudo,  estas  questões  puramente 
nacionaes,  discutidas  entre  portuguezes,  poderão  sempre 
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ser  resolvidas  e  sanadas  as  difíiculdades,  se  a  persistência 
do  systema  e  a  violência  da  agitação,  chegando  aos  limites 
extremos,  não  produzirem  graves  accidentes  no  organismo 
nacional.  Este  estado  de  desequilíbrio,  nas  condições  in- 
ternas de  um  paiz,  pode  tornar  mais  ou  menos  vacillantes 
as  instituições  politicas;  o  que,  porém,  as  condemnaria,  em 
nome  de  todos  os  princípios  e  interesses  soclaes,  seria  a 
inutilidade,  ou  a  passiva  inércia  perante  os  factos,  internos 
ou  externos,  que  ameaçassem  a  autonomia  e  a  integridade 
do  território. 

Sem  duvida,  a  acção  coerciva  que  arrancou  á  Dina- 
marca as  proYincias  de  Sleswig  e  de  Holstein  em  1864 
não  abalou  a  respectiva  monarchia,  porque  a  pequena  na- 
ção foi  dilacerada  e  vencida  pelas  ambições  e  pelos  exér- 
citos de  uma  potencia  mais  forte.  Não  succedeu  o  mesmo 
em  Hespanha,  onde  as  instituições  consentiram  as  violên- 
cias e  as  concussões  que  extinguiram  por  completo  as 
ligações  amigáveis  entre  as  colónias  e  a  metrópole,  crean- 
do  ódios  figadaes  que  explodiram  em  revoluções.  A  perda 
de  Cuba  e  das  Philippinas,  a  meu  ver,  condemnou  a  dy- 
nastia  hespanhola. 

Se  a  monarchia  em  Portugal,  aliás  responsável  pelos 
graves  erros  da  administração  interna,  não  oppozesse  a 
própria  influencia  e  a  máxima  energia  contra  a  absorpção 
estrangeira  no  continente,  ou  qualquer  miserável  e  vergo- 
nhosa operação  financeira  sobre  as  colónias,  annullada  na 
principal  funcção  ficaria  também  sem  remédio  condemnada 
e  perdida.  Os  povos,  em  geral,  não  perdoam  as  grandes 
catastrophes;  as  glorias  do  primeiro  império  francez,  a 
maior  das  epopeias  guerreiras,  murcharam  rapidamente 
depois  da  jornada  de  Watterloo, 
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As  relações  de  parentesco  com  as  dynastias  estrangei- 
ras, a  posição  singular  e  forte,  em  paiz  de  opinião  ador- 
mecida e  de  partidos  desorganisados,  dão  hoje  á  monar- 
chia  em  Portugal  o  ensejo  mais  favorável  para  ser  o  ar- 
bitro quasi  supremo  dos  destinos  nacionaes;  saiba,  pois, 
cumprir  os  seus  deveres,  visto  que  o  povo  abandonou  os 
seus  direitos.  Faça-o  em  boa  hora  e  pode,  ainda,  tornar- 
se  nacional. 

Assim,  as  condições  internas  das  duas  nações  ibéricas, 
offerecem  profundos  traços  de  intima  similhança,  pare- 
cendo que  vão  caminhando  por  processos  ditlerentes  para 
situações  perigosas,  que,  amanhã,  lhes  poderão  impor 
quasi  análogos  destinos.  Ainda  n'este  ponto,  as  leis  histó- 
ricas approximam  os  dois  povos  peninsulares,  ambos  feri- 
dos quasi  simultaneamente  nos  seus  interesses  mais  sa- 
grados e  profundos,  um  tendo  uma  dynastia  condemnada, 
outro  um  throno  vacillante. 

Ora,  a  historia  demonstra  com  rara  eloquência  que  a 
mudança  das  instituições  provém  antes  dos  próprios  er- 
ros, do  que  da  acção  inimiga  e  victoriosa  dos  partidos 
contrários.  São  dos  nossos  dias  os  exemplos  mais  frisan- 
tes  e  completos  da  implantação  do  regimen  repubhcano 
em  paizes  onde  a  monarchia  se  desmoronou  pela  impre- 
vidência, pela  caducidade,  ou  pelos  desastres. 

Estes  exemplos  vivos  deram-os  a  França  e  o  Brazil. 
N'estes  paizes  não  foram  os  repubhcanos  que  fizeram  a 
repubhca,  mas  as  dynastias  que  mataram  o  regimen  mo- 
narchico.  Parece  ser  este  o  meio  que  as  leis  históricas 
tendem  a  empregar  para  expungir  das  modernas  demo- 
cracias o  obsoleto  principio  hereditário.  São  os  dois  pri- 
meiros exemplos,  sem  dmida,  mas  não  deixam  de  ser  va- 
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liosos  e  caracteristicos,  porque  não  devemos  cahir  no  er- 
ro, assas  vulgar,  de  comparar  a  antiga  com  a  moderna  de- 
mocracia. 

Assentemos,  com  effeito,  em  principio  as  diííerenças 
profundas  e  essenciaes.  que  manifestam  as  instituições  re- 
publicanas, definidas  pelos  principies  da  revolução  fran- 
ceza  e  as  suas  homonvmas,  atravez  dos  séculos  até  ás 
mais  remotas  eras  clássicas. 

Roma  e  as  pequenas  republicas  do  Peloponeso,  entre 
as  quaes  brilhavam  a  commercial  Athenas  e  a  militar 
Sparta,  eram  simples  oligarchias.  Classes  mais  ou  menos 
numerosas  governavam  de  facto  a  massa  dos  cidadãos, 
distribuidas  em  categorias  tão  distinctas,  definidas  pelas 
leis  ou  pelos  costumes,  que  em  algumas  se  podiam  consi- 
derar verdadeiras  castas.  Estas  republicas,  considerando 
bárbaros  os  cidadãos  das  outras  nações,  estranhas  á  pró- 
pria raça,  e  reconhecendo  moral  e  legalmente  a  escravidão, 
afastavam-se  mais  das  democracias  modernas,  do  que  as 
actuaes  instituições  da  monarchica  Tnglaterra. 

O  espirito  do  christianismo  temperou  o  caracter  das 
republicas  clássicas.  Ao  egoísmo  de  raça  antepoz  a  ideia 
de  humanidade,  substituiu  os  principies  de  casta  e  de  es- 
cravidão pelo  sentimento  moral  da  egualdade  humana; 
todavia,  as  pequenas  repubhcas,  constituidas  na  Europa 
depois  do  desmembramento  do  império  romano,  conser- 
varam sempre  o  caracter  accentuado  de  verdadeiras  aris- 
tocracias, isto  é,  a  primitiva  forma  oligarchica  das  antigas 
instituições  clássicas,  embora  adoçada  pela  moral  christã. 

Depois,  o  génio  dogmático  e  auctoritario  do  catholicis- 
mo,  06  seus  principies  de  poder  absoluto  e  de  hicrarchia 
religiosa,  as  suas  tendências  para  absorver  a  influencia  do 


406  Parte  seguntla — O  Futuro — Capitulo  quarto 

poder  temporal,  distribuindo  as  coroas  e  ungindo  os  reis, 
não  só  desenvolveram  e  accentuaram  a  natureza  aristo- 
crática das  republicas  medievaes,  mas  a  pouco  e  pouco 
impelliram-as  para  as  instituições  da  monarchia  absoluta 
e  do  direito  divino. 

A  Suissa  parece  constituir  excepção  a  esta  regra,  sem 
haver  deixado,  também,  de  manifestar,  fortes  tendências 
aristocráticas  nos  começos  da  sua  constituição  federal; 
mas  o  povo  d'estas  pequenas  republicas  occupa  no  globo 
um  paiz  singular. 

Entre  as  influencias,  actuando  no  caracter  dos  povos  e 
nos  destinos  das  nações,  a  sciencia  não  conseguiu,  ainda, 
definir  a  acção  profunda  do  meio  climatérico  e  geographico 
sobre  o  espirito  humano;  todavia,  esta  acção  presente-se, 
direi  melhor,  deduz-se  da  diversidade  das  raças  e  dos  ca- 
racteres moraes  dos  habitantes  do  globo. 

Se  a  forma  humana,  como  parece  incontestável,  sof- 
fre  a  influencia  dos  agentes  externos,  se  ás  diversas  mo- 
dificações  d'esta  forma  correspondem  modos  de  ser  e  dif- 
rente  intensidade  de  inlelligencia,  observando-se  a  acção 
d'esses  agentes  nas  linhas  geraes  do  nosso  espirito,  se  a 
vida  dos  povos  depende  das  respectivas  funcções  aní- 
micas, que  lhes  permittem  o  exercicio  mais  ou  menos 
perfeito  dos  mais  elevados  princípios  sociaes,  não  é  vago 
presentimento  mas  previsão  scientifica  a  existência  de  leis, 
que  expliquem,  até  certo  ponto,  a  intima  connexão  do  ca- 
racter, das  instituições  e  da  historia  das  differentes  na- 
cionalidades com  os  phenomenos  do  respectivo  clima  e  os 
factos  da  própria  geographia. 

A  Suissa  é  um  paiz  encantador  de  altíssimas  serranias, 
cujos  píncaros  agudos  e  denticulados,  cobertos  de  neves 
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eternas,  irrompem  de  enormes  e  brancas  geleiras;  descem 
d'essas  campinas  de  gelo  perpetuo  innumeros  regatos  de 
agua  pura  e  crystallina,  que,  fertilisando  os  terrenos  das 
encostas  e  dos  apertados  valles,  engrossam  successiva- 
mente  em  torrentes  caudalosas,  indo  lançar-se,  emfim,  em 
formosos  e  extensos  lagos.  Natureza  admirável,  onde  as 
asperezas  do  perenne  inverno  e  o  rude  pendor  dos  es- 
carpados cumes,  suavisando-se  nas  faldas  das  monta- 
nhas e  nos  fundos  valles,  revestidos  de  feracissimos  terre- 
nos luxuriantes  de  vegetação  e  matisados  de  pittorescas 
povoações,  se  harmonisam  em  variados  e  esplendidos  pa- 
noramas de  incomparável  belleza,  cheios  de  luz  intensa  e 
de  finos  cambiantes! 

Um  paiz,  n'estas  condições,  devia  produzir  um  povo  de 
excepcionaes  quahdades,  enérgico  e  activo,  dos  que  aspi- 
ram no  ar  puro  da  montanha  a  força  da  musculatura  e  o 
de  tlespirito  da  hberdade. 


Digamos  em  boa  consciência,  na  presente  crise  nacio- 
nal a  monarchia  porlugueza  joga  os  seus  destinos;  será 
ella  que  ha  de  proferir  a  própria  sentença,  como  o  fize- 
ram as  dynastias  de  França  e  do  Brazil.  Se  não  compre- 
hender  a  sua  elevada  missão  patriótica,  identificando-se 
com  o  espirito  pubhco,  activando-o  e  dirigindo-o  se  ne- 
cessário fôr,  para  impedir  a  absorpção  da  autonomia  so- 
berana da  nação  por  elementos  estrangeiros,  se  não  oppo- 
zer  os  mais  dedicados  esforços  para  evitar  o  desmembra- 
mento colonial,  não  imposto  pela  força  das  armas,  desastre 
em  que  podia  ser  irresponsável,  mas  pela  renda,  mais  ou 
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menos  sophismada,  miséria  de  que  teria  a  maior  culpa,  a 
m.onarchia  portugueza  cahiria  moralmente  ferida,  perante 
a  consciência  do  povo  e  os  seus  legitimos  direitos  offendi- 
dos.  O  partido  republicano,  bem  engrossado  n'esse  mo- 
mento, teria,  apenas,  de  apoderar-se  com  energia  e  habi- 
lidade da  herança  jacente;  devia  até  fazel-o  em  nome  da 
salvação  publica. 

O  que  ficariamos  sendo,  nós  portuguezes,  sem  colónias 
e  sem  soberania?  Espectro  aviltado  e  miserável  de  antiga 
e  nobre  nacionalidade. 

SoíTrer  a  perda  da  liberdade  e  da  riqueza,  arranca- 
das pela  forra  das  armas,  é  fado  vulgar  na  historia;  as- 
sim foi  destruida  a  Polónia,  cujo  coração  ainda  yivo  e 
enérgico  palpitou,  haverá  annos,  nos  Ímpetos  de  uma  su- 
blevação infeliz;  entregar,  porém,  um  povo  inerme,  como 
bando  de  escravos,  nas  garras  de  usurários  e  de  ambi- 
ções desenfreadas,  fazel-o  com  assentimento  de  vontade 
subnjissa  ou  miserável  covardia,  não  tem  precedentes  nas 
tradições  humanas.  Em  1580,  quando  os  hespanhoes  nos 
invadiram,  ainda  houve  um  simulacro  de  lucta  e  a  razão 
do  direito  hereditário,  boa  para  esse  tempo,  que  entregou 
ao  demónio  do  meio-dia,  ao  sinistro  e  fanático  Phihppe  II, 
a  coroa  e  a  soberania  portuguezas. 

A  perda  das  colónias,  que  seria  a  pobreza,  e  a  absor- 
pção  da  autonomia,  a  pouco  e  pouco  substituida  por  ver- 
dadeiro estado  de  vassallagem,  prestada  a  potencias  finan- 
ceiras—  bem  peior  ainda  do  que  a  miséria  conservando 
ao  menos  a  liberdade  —  circumscreveriam  o  problema  in- 
terno a  ler,  apenas,  duas  soluções:  a  dissolução  nacional, 
lenta,  abjecta  e  covarde,  ou  a  reacção  salutar  que  expul- 
sasse do  continente,  d*este  pobre  e  estreito  pedaço  de  terra 
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que  é  nosso,  dá  o  nome  á  nossa  raça  e  é  o  symbolo  da 
nossa  historia,  o  bando  de  estrangeiros  e  as  instituições, 
que  lhe  houvessem  permittido  a  entrada. 

Eu  creio  que  nenhum  bom  portuguez  vacillaria  na  es- 
colha, porque  a  honra  não  é,  apenas,  uma  palavra  e  o 
inslincto  de  conservação  constituo  a  lei  suprema  dos  or- 
ganismos, desde  os  individuos  até  ás  nações.  Além  d'isso, 
os  vexames  e  as  depredações,  que  são  as  consequências 
lógicas  e  experimentaes  d'este  estado  pohtico,  por  força 
haviam  de  acordar  a  alma  popular,  por  mais  enérgico  que 
fosse  o  narcótico  que  lhe  subministrassem  os  exploradores. 
Portugal  não  succumbiria,  sem  ao  menos  ter  tentado  um 
ultimo  e  generoso  esforço. 

Na  minha  opinião  muita  gente  anda  enganada  com  o 
espirito  publico ...  Se  na  oligarchia  dominante  a  indiffe- 
rença  e  o  cynismo  são  vicios  orgânicos,  as  classes  popu- 
lares, apesar  dos  defeitos  apontados,  manifestam  sympto- 
mas,  que  deviam  alarmar  os  verdadeiros  estadistas. 

São  pequenos  ruidos  subterrâneos,  que  o  ouvido  apu- 
rado e  attento  mal  escuta;  mas  quando  gemem  as  camadas 
de  granito,  pode  estar  próximo  o  terramoto . . . 

Em  verdade  a  opinião  pubHca  ençontra-se  preparada 
para  um  movimento  revolucionário,  espera-o  e  deseja-o, 
muito  embora  as  gerações  actuaes  pareçam  desprovidas 
de  energia  moral,  e  até  de  força  physica,  para  o  realisa- 
rem.  Nos  espíritos  a  revolução  está  feita,  e  seria  cada  vez 
mais  lógica  consequência  dos  desastres  e  das  misérias 
nacionaes,  effeito  necessário  de  verdadeiros  crimes  e  im- 
perdoáveis erros  de  alguns  homens,  que,  escolhidos  e  pro- 
tegidos pelas  instituições,  se  identificariam  com  ellas,  ar- 
rastando-as  para  tão  profundo  desprestigio  que,  depois, 
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nem  a  mais  firme  e  decidida  vontade  do  monarcha  conse- 
guiria vencer  ou  modificar. 

Não  fala  n'este  momento  o  politico,  que  um  dia,  enten- 
dendo que  o  systema  monarchico  podia  prestar  relevantes 
serviços  ao  paiz,  immerso  na  grave  crise  actual,  lhe  offe- 
receu  leal,  embora  modesta  cooperação,  com  sincero  e 
desinteressado  movimento  de  amor  pela  pátria  e  pelos  seus 
concidadãos;  raciocina  o  obscuro  pliilosopho,  longe,  bem 
longe  das  ambições  do  poder,  dolorosamente  impressio- 
nado pelas  consequências  funestas,  que  prevê  no  futuro 
para  a  existência  da  sua  raça  e  antevendo,  também,  os 
perigos  terriveis,  externos  e  internos,  de  qualquer  acto  re- 
volucionário. Façam-lhe  ao  menos  esta  justiça,  que  o  seu 
passado  merece  e  o  seu  futuro  não  desmerecerá. 

O  estado  da  opinião  publica  entre  nós,  guardadas  as 
devidas  reservas  de  tempo  e  logar,  suggere-me  por  vezes 
o  da  França  nas  antevésperas  da  revolução  de  1848,  que 
derrubou  do  throno  a  familia  dos  Orleans.  Com  a  finura 
de  comprehensão  que  tantas  vezes  antecede  a  morte,  Luiz 
Philippe  traduziu  admiravelmente  este  estado  psycholo- 
giço  popular,  respondendo  com  a  seguinte  phrase  histó- 
rica aos  que  lhe  aconselhavam  a  resistência  a  todo  transe, 
momentos  antes  de  assignar  a  abdicação,  que  aliás  não 
salvou  a  monarchia:  «JSão  ha  ataque  nem  defeza  contra 
uma  inmrreição  moral.» 

Alguns  annos  mais  cedo,  a  previsão  do  profundo  valor 
d'este  aphorismo,  teria  sido,  sem  duvida,  o  pensamento 
salvador  do  throno;  mas  a  teimosia,  explorada  pelos  au- 
licos  e  pelos  strenuos  defensores  das  instituições,  tinha 
obcecado  o  elevado  espirito  do  monarcha. 

É  bem  diíficil.  com  eíTeito,  saber  moderar  as  nossas 


o  que  se  pôde  aotevM-  no  falQro  411 


paixões,  principalmente  quando  o  côio  dos  lisongeiros, 
aproveilando-as  em  próprio  beneficio,  as  incita  e  realça 
como  qualidades  e  virtudes! 

A  pertinácia,  melhor  direi  talvez,  a  força  de  vontade  é 
a  teimosia  consciente  e  intelligente,  que  deriva  dos  bons 
propósitos  e  dos  fins  nobres  e  justos.  Esta  qualidade  ca- 
racterisa,  sem  duvida,  as  grandes  individualidades. 

A  simples  teimosia,  pelo  contrario,  é  a  pertinácia  igno- 
rante e  inconsciente,  que,  nascendo  da  ausência  de  prin- 
cípios e  de  convicções,  se  engrandece  com  a  vaidade  e  com 
o  orgulho. 

Luiz  Philippe,  praticando  abusos  de  teimosia,  pensava, 
talvez,  exercer  a  força  de  vontade  em  actos  justos  e  pro- 
veitosos para  os  seus  concidadãos.  Esta  illusão  custou-lhe 
o  throno  e,  ainda,  o  que  mais  doloroso  devia  ser,  o  sacri- 
fício da  própria  familia.  Quando,  porém,  o  philosopho 
comprehendeu  o  erro,  o  patriota  revelou-se,  nobremente, 
não  querendo  tentar  a  conservação  do  throno  á  custa  de 
sangue  e  de  carnificinas.  Honra  á  sua  memoria! 

Se  a  monarchia  portugueza,  seguindo  caminho  opposto, 
o  que  lhe  seria  indubitavelmente  aconselhado  pelos  inte- 
resses dos  aulicos — sempre  os  mesmos  em  todos  os  tem- 
pos e  em  toda  a  parte —  confiasse  a  própria  conservação 
á  força  coerciva  do  militarismo,  ou  á  intervenção  das  po- 
tencias, ligadas  á  actual  dynastia  por  uma  espécie  de  pa- 
cto de  familia,  esta  acção  repressiva  e  irritante  tenderia 
a  accenluar  de  dia  para  dia  o  antagonismo  entre  as  insti- 
tuições e  a  nação. 

A  harmonia  da  ordem  social,  n'este  caso,  transforma-se 
no  odioso  facto  de  uma  conquista,  isto  é,  na  divisão  dos 
cidadãos  em  vencedores  e  vencidos,  em  que  ás  imposições 
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(k  força  corresponde  sempre  a  profunda  aversão  dos  povos 
escra visados;  ora,  esta  instabilidade  não  pode  ter  longa 
existência;  em  taes  circumstancias  ou  as  nações  se  dissol- 
vem, ou  expulsam  as  instituições  odiadas  e  profundamente 
contrarias  ao  espirito  publico. 

Quaes  seriam  os  factos  sociaes  que  produziriam  a  re- 
solução d'este  gravissimo  problema  politico? 

Não  é  fácil  antevêl-os,  é  certo;  mas  alguns  se  haviam 
de  produzir  para  operar  a  transformação,  que  estaria 
na  lógica  inílexivel  dos  acontecimentos;  também  não  é 
possível,  em  regra,  prever  a  causa  da  morte  e,  todavia, 
cada  um  de  nós  a  tem,  certa  e  implacável,  na  própria  es- 
sência. Assim  como  as  leis  biológicas  envolvem  essa  mys- 
teriosa  causa  destruidora  do  homem,  as  leis  históricas 
produzem  os  phenomenos  que  transformam  as  instituições, 
ou  dissolvem  os  povos  condemnados  pelos  vicios  sociaes  e 
pela  caducidade. 

Uma  cousa,  porém,  se  pode  prognosticar  com  absoluta 
confiança  e  firme  certeza :  o  caracter  violento  que  deve- 
ria assumir  a  transformação  do  nosso  actual  modo  de  ser 
social,  se  procurassem  reduzir  o  povo  portuguez  a  pro- 
fundo estado  de  fraqueza  moral,  esperando  assim  subju- 
gal-o  com  maior  facilidade. 

A  psychologia  diz-nos  que  os  timidos  e  os  covardes  ja- 
mais podem  esquecer  o  próprio  medo  e  perdoar  aos  seus 
causadores.  Se,  pois,  em  dado  momento  histórico,  cir- 
cumstancias favoráveis  o  consentissem,  infundindo-lhes 
animo  pelo  desespero,  esses  timidos  e  esses  medrosos  tor- 
nar-se-iam  cruéis  e  vingativos,  sacrificando  sem  piedade 
quem  lhes  houvesse  causado,  consciente  ou  inconsciente- 
mente, o  receio  e  o  terror. 
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O  homem  livre  e  valente  pode  ser,  com  eíTeito,  leal  ini- 
migo e  saber  perdoar  com  generosidade;  o  escravo  e  o  co- 
varde, um  dia  vencedores,  são  inflexiveis  em  carnificinas 
e  represálias.  Ha  nestas  terriveis  reacções  uma  quasi  legi- 
tima vingança  da  miséria  e  das  aífrontas  soífridas.  Desde 
a  mais  remota  antiguidade  até  aos  nossos  dias  as  revol- 
tas dos  escravos  assumiram  sempre  caracter  cruel,  impla- 
cável e  sanguinário. 

Sem  duvida,  durante  algum  tempo,  o  esforço  do  mili- 
tarismo pode  contrariar  os  movimentos  populares;  este 
principio,  porém,  como  os  remédios  muito  enérgicos,  con- 
tém na  própria  essência  os  germens  de  outros  males. 

As  nações  não  se  desenvolvem  e  prosperam  senão  em 
condições  regulares  e  equilibradas  de  todas  as  forças  eco- 
nómicas e  politicas.  O  estado  de  paz  e  socego  do  espirito 
publico,  a  harmonia  entre  as  funcções  e  os  interesses  das 
classes  sociaes  e  a  sua  reciproca  acção  benéfica,  são  os 
indispensáveis  fundamentos  e  as  melhores  garantias  do 
desenvolvimento  normal  do  bem-estar  e  da  riqueza  dos 
cidadãos. 

Se  a  instituição  militar  traduz  as  verdadeiras  e  legiti- 
mas necessidades  da  ordem  interna  e  de  defeza  contra 
inimigos  estranhos,  as  respectivas  funcções  são  benéficas 
para  a  vida  nacional;  se  as  excede,  porém,  absorvendo, 
ou  suíTocando  outras,  que  devem  ser  desempenhadas  por 
órgãos  diíTerentes,  introduz  graves  perturbações  no  orga- 
nismo dos  povos. 

Então,  a  natureza  intima  da  instituição  e  a  força  mate- 
rial de  que  dispõe  tenderão  a  concentrar  na  respectiva 
classe  todas  as  forças  politicas,  creando  um  estado  interno 
similhanle  aos  das  sociedades  medievaes,  onde  os  barões 
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e  os  sr//.s  liwi  tm  d  armas,  isolados  nos  caslellos  roquei- 
ros, dominavam  as  multidões  dos  servos  de  gleba,  sem 
garantias  e  sem  direitos,  trabalhando  por  conta  de  outros 
nos  dominios  senhoriaes. 

Assim,  é  mais  do  que  provável  que  entre  as  nações 
modernas  as  questões  politicas  d'ora  avante  manifestem 
accentuado  caracter  de  lucta  contra  este  militarismo ;  por- 
que, se  exceptuarmos  a  Inglaterra,  todas  as  monarchias, 
e  ainda  mesmo  as  republicas  com  fortes  exércitos  per- 
manentes, tendem  a  constituir  esboços  de  cezarismo,  sus- 
tentados pelos  elementos  militares. 

Ora,  o  militarismo  tem  exemplos  na  historia,  que  é  ne- 
cessário não  esquecer.  Escolhamos  o  principal.  Quando 
o  imperador  Augusto  dissolveu  as  legiões  da  Gallia,  fieis 
companheiras  do  seu  antecessor  o  grande  César,  creou  ao 
mesmo  tempo  as  guardas  pretorianas.  Estas  tropas  esco- 
lhidas, alvo  de  mercês  e  favores,  foram  por  algum  tempo 
excellente  elemento  de  defeza  do  poder  imperial. 

A  sua  missão  era  tão  expressa  que  o  prefeito  dos  pre- 
torianos,  o  maior  potentado  politico  quasi  ao  lado  dos  im- 
perantes, tinha  a  designação  singular  de  pae  dos  impe- 
radores. Em  breve,  a  consciência  da  própria  força  e  a  sa- 
tisfação de  continuas  exigências  transformaram  a  institui- 
ção, que  achou  mais  lógico  escolher  os  imperadores  visto 
que  devia  ter  a  responsabilidade  de  os  sustentar.  Assim, 
chegou  um  dia  em  que  no  campo  pretoriano,  entre  a  porta 
Viminale  e  a  Esquelina,  o  diadema  imperial,  posto  em 
leilão,  foi  adjudicado  ao  maior  lanço  de  Didio  Juliano . . . 
Eis  um  facto  histórico  que  envolve  alguma  philoso- 
phia.  .  . 

Pretender  hoje  dominar  um  paiz  com  elementos  mihta- 
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res  parece-me  empresa  arriscada,  porque  emfim  a  disci- 
plina não  extingue  as  qualidades  de  cidadão,  salvo  se  os 
guardas-corpos  forem  escolhidos  entre  mercenários  estran- 
geiros, suissos  ou  lansquenetes.  Esta  suprema  loucura  não 
resiste  á  mais  leve  critica. 


Para  que  havemos  de  nutrir  ephémeras  illusões  e  con- 
servar vagas  esperanças? 

Se  a  influencia  estrangeira  entrar  no  paiz,  ficarão  con- 
demnadas  as  instituições  monarchicas  e  não  recuperare- 
mos a  autonomia  e  a  liberdade,  sem  graves  acontecimentos 
e  profundas  modificações  no  organismo  politico  da  nação. 

Este  pensamento  doloroso,  que  eu  expresso  talvez  com 
rude  franqueza,  manifesta-se  já  com  extrema  evidencia  em 
muitos  cérebros  portuguezes.  Gumpre-nos,  pois,  apreciar 
em  traços  geraes  as  diííiculdades  d'esta  transformação  e  a 
natureza  provável  das  futuras  instituições. 

O  retrocesso  para  o  antigo  regimen  constituiria  um 
absurdo  histórico.  O  absolutismo,  fundado  em  direitos  he- 
reditários, contraria  o  espirito  e  os  costumes  das  raças  la- 
tinas, hoje  na  realidade  mais  próximas  das  formulas  repu- 
blicanas do  que  das  instituições  monarchicas. 

Sem  duvida,  o  regimen  parlamentar  offerece  graves  de- 
feitos, mais  na  applicação  do  que  nos  princípios,  visto  que 
em  Inglaterra  funcciona  com  perfeita  regularidade;  é  tam- 
bém incontestável  que  tem  soíírido  verdadeiros  períodos 
de  collápso,  entre  nós  principalmente,  ou  porque  os  altos 
poderes  do  Estado  o  deturpam  e  sophismam,  ou  porque 
os  cidadãos  desconhecem  e  despresam  os  seus  direitos; 
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mas  como  não  foi  ainda  inventado  melhor  processo  para  o 
exercicio  da  soberania  nacional,  apezar  dos  defeitos  e  das 
lacunas  é  formula  insubslituivel. 

Os  representantes  do  antigo  regimen,  condemnando  o 
parlamentarismo,  prejudicaram  todas  as  probabilidades  de 
substituir  as  dynastias  conslilucionaes;  nem,  realmente,  o 
seu  prestigio  pessoal  corresponde  ás  exigências  do  espi- 
rito popular,  que  hoje  quer  encontrar  nos  chefes  polilicos 
alguma  cousa  mais  do  que  as  ideias  estreitas  e  os  formu- 
lários antiquados  do  obsoleto  direito  divino. 

Também  o  cezammo  moderno  não  é  instituição,  que 
possa  nascer  e  vingar  no  solo  portuguez.  Este  systema 
singular,  espécie  de  democracia  firmada  no  elemento  mi- 
litar, deriva  em  geral  de  tradições  de  glorias  guerreiras 
encarnadas  em  uma  famiha,  ou  da  rápida  supremacia  de 
um  cezar,  creado  por  façanhas  militares.  Assim  nasceu  o 
cezarismo  imperial  em  França,  fundado  nas  victorias  de 
Napoleão,  e  foi  constituido  depois  da  campanha  franoo- 
prussiana  o  forte  núcleo  de  nações,  que  pode  também  cha- 
mar-se  sem  grave  erro  o  cezarismo  do  império  allemão. 

Prejudicadas  estas  hypotheses,  convém  ainda  examinar 
a  de  uma  abdicação.  Em  condições  normaes  da  politica, 
a  mudança  da  pessoa  imperante  dentro  da  mesma  dy- 
nastia  pode,  com  effeito,  resolver  muitas  diíficuldades.  A 
incompetência  demonstrada  pela  doença  ou  pela  velhice, 
as  incompatibilidades  pessoaes  entre  o  monarcha  e  pode- 
rosas forças  do  paiz,  todos  os  óbices,  que  tocam  apenas  o 
individuo  deixando  incólume  a  familia,  podem  ser  venci- 
dos, sem  alterações  profundas,  mantendo-se  a  dynastia. 

Quando,  porém,  as  causas  politicas,  que  exigem  altera- 
ção de  pessoal,  manifestam  caracter  genérico  e  profundo. 
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O  acto  da  abdicação  constilue,  em  geral,  um  ultimo  expe- 
diente de  reconhecida  inutilidade.  Napoleão,  deante  das 
potencias  europeias  victoriosas  na  ultima  colligação,  pro- 
curou salvar  a  dynastia,  abdicando  em  seu  filho  o  joven 
rei  de  Roma,  neto  do  imperador  de  Áustria,  um  dos  mais 
influentes  membros  d'essa  conigação.  Luiz  Philippe,  em 
face  das  reacções  populares,  tentou  egual  caminho  para 
conservar  a  coroa  na  familia. 

O  mal  havia,  porém,  lavrado  muito  fundo  e  os  actos  fo- 
ram inúteis;  ora,  talvez  não  o  tivessem  sido  se  Napoleão 
abdicasse  antes  de  Watterloo  e  Luiz  Philippe  antes  do  mi- 
nistério de  Guizot,  Nas  abdicações,  como  em  todos  os  fa- 
ctos históricos,  é  indispensável  a  opportunidade. 

Além  d'isso,  a  abdicação  de  um  monarcha  não  offerece 
as  facilidades  e  as  consequências  da  substituição  de  um 
presidente  de  republica.  No  regimen  monarchico,  o  homem 
encarna,  por  assim  dizer,  o  principio  politico;  pelo  con- 
trario, no  republicano  representa  um  simples  accidente  na 
evolução  normal  das  instituições. 

Assim,  no  primeiro  caso  a  acção  do  monarcha  exerce- 
se  não  só  pelas  próprias  funcções  e  qualidades,  mas  ainda 
pela  influencia  das  oligarchias,  que  tendem  naturalmente 
a  constituir-se  em  volta  de  todos  os  centros  de  força  e  de 
poder.  O  systema  republicano  não  manifesta  este  grave 
defeito  senão  em  pequenissimo  grau.  A  natureza  da  insti- 
tuição não  permitte  o  engrandecimento  de  certas  familias, 
e  a  periodicidade  do  cargo  impede  a  concentração  dos  ele- 
mentos, quasi  permanentes  e  portanto  irresponsáveis,  das 
oligarchias  monarchicas. 

Ora,  se  o  espirito  do  chefe  hereditário  é  illustrado  e  bom, 
se  manifesta  propósitos  honestos  e  justos,  se  considera  as 
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próprias  funcções,  como  o  são  em  verdade,  as  mais  impor- 
tantes e  moralmente  responsáveis,  as  oligarchias  formam- 
se  á  sua  imagem  e  similhança,  embora  envolvam  os  de- 
feitos inherentes  á  melhor  natureza  humana;  se,  todavia, 
as  qualidades  do  monarcha  se  revelam  de  ordem  diversa, 
é  e^^dente  que  essas  inevitáveis  oligaichias  devem  offere- 
cer  os  peiores  caracteres. 

No  primeiro  caso,  a  abdicação,  motivada  por  causas 
accidentaes,  podendo  considerar-se  uma  desgraça  publica, 
deixa,  comtudo,  permanecer  intacta  a  dynastia  no  meio 
relativamente  puro  da  atmosphera  politica;  no  segundo, 
o  sacrifício  do  homem  não  arranca  todas  as  raizes  do  mal, 
porque  subsistem  com  as  familias  esses  elementos,  que, 
ás  vezes,  são  a  principal  origem  dos  vicios  e  erros  das 
monarchias. 

Fundado  n'estes  raciocínios,  penso  eu  que  a  gravissima 
crise  nacional,  envolvendo  no  futuro  a  nossa  existência 
autónoma  e  o  nosso  domínio  colonial,  se  não  poder  ser 
evitada,  o  que  na  realidade  me  parece  ainda  possível,  não 
será,  provavelmente,  resolvida  por  uma  simples  abdicação. 

Admillíndo  a  verdade  d'estes  princípios,  que  me  pare- 
cem incontestáveis,  a  futura  solução  não  poderá  encon- 
trar-se  fora  do  regímen  republicano.  Seria,  porém,  verda- 
deira loucura  suppôr  que  não  implica  grandes  e  complexas 
dífficuldades. 

A  simples  transformação  do  regimen  politico  de  um 
paiz,  não  correspondendo  a  profunda  reforma  nos  costumes 
públicos,  nos  processos  de  administração  e  no  organismo 
económico  da  respectiva  sociedade,  é  pelo  menos  um  acto 
inútil,  que  satisfaz,  talvez,  as  vaidades  e  as  ambições  de 
certos  grupos,  sem,  comtudo,  corresponder  a  verdadeiros 
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interesses  nacionaes.  Constitiie,  sem  duvida,  uma  sub- 
stituição de  individues;  deixando,  porém,  subsistir  em 
grande  parte  as  causas  essenciaes  da  ruina  social.  Ora, 
não  é  para  isto  que  os  povos  devem  realisar  actos  revolu- 
cionários, sempre  perigosos  e  cheios  de  sacrifícios. 

Para  iniciar  movimentos  d'esta  natureza,  além  da  op- 
portunidade  que  é  a  condição  suprema,  os  povos  teem  de 
apreciar  os  prováveis  benefícios  da  mudança  de  institui- 
ções, os  riscos  que  a  envolvem  e  o  caracter  que  deve  offe- 
recer  o  futuro  regimen  politico. 

Não  cabe,  sem  duvida,  nas  forças  humanas  crear  a 
opportunidade,  que,  em  regra,  é  o  resultado  da  acção  das 
leis  históricas,  manifestada  em  factos  accidentaes;  a  von- 
tade do  homem  n'este  ponto  reduz-se,  apenas,  a  prever 
que  ella  deve  dar-se,  preparando  com  intelligencia,  me- 
thodo  e  energia  os  elementos  necessários  para  a  aprovei- 
tar em  condições  favoráveis. 

Ha  quatro  ou  cinco  annos,  com  effeito,  os  repubhcanos 
hespanhoes  não  poderiam  ter  presentido  o  facto  positivo 
da  perda  de  Cuba  e  das  Philippinas,  que  deu  golpe  mor- 
tal na  monarchia ;  mas  este  facto,  ou  qualquer  outro,  de- 
viam esperal-o,  porque  era  manifesta  a  decadência  e  a 
senilidade  da  instituição.  As  leis  históricas  haviam,  pois, 
de  produzir  a  reacção,  que  tendesse  a  expulsar  do  orga- 
nismo nacional  um  principio  pernicioso  e  contrario  á  pró- 
pria existência. 

Se  se  houvessem  organisado  de  longa  data,  harmoni- 
sado  os  seus  esforços,  arraigado  no  paiz  a  auctoridade 
dos  seus  homens  e  o  valor  das  suas  doutrinas;  se  consti- 
íuissem  em  summa  um  partido  disciplinado  e  intelligente, 
em  que  o  paiz  podesse  encontrar  solidas  garantias  de  me- 
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Ihor  futuro,  parece-me,  assas  provável,  que  as  primeiras 
derrotas  teriam  também  destruido  os  fundamentos  da  mo- 
narchia  hespanhola. 

Em  Portugal  muita  gente,  alheia  a  ideias  e  interesses 
politicos,  suppoz  que  o  principio  da  guerra  com  os  Esla- 
dos-Unidos,  em  que  a  derrota  era  certa,  constituiria  o  rá- 
pido epilogo  da  monarchia  hespanhola,  derrubada  por  uma 
revolução. 

Sustentei  sempre  a  doutrina  contraria,  conhecendo  a 
completa  falta  de  organisação  do  partido  republicano  hes- 
panhol,  a  incompatibilidade  dos  seus  homens,  a  violência 
das  questões  pessoaes,  todos  esses  defeitos  orgânicos  que 
tiram  aos  partidos  avançados,  enfraquecidos  em  questões 
mesquinhas,  o  vigor  necessário  da  acção  e  o  cffeito  útil 
da  propaganda,  que  são  para  os  grupos  fora  do  poder  os 
únicos  elementos  capazes  de  conquistar  a  confiança  e  a 
auctoridade  na  opinião  publica  de  um  paiz. 

As  revoluções  —  se  me  permittem  a  phrase  —  não  se 
produzem  ao  acaso,  como  nascem  espontaneamente  as  or- 
tigas, junto  dos  muros  velhos;  todos  os  que  teem  lido  um 
pouco  a  historia,  não  como  simples  narração  de  factos 
mas  na  intima  e  verdadeira  essência  philosophica,  sabem 
que  nenhum  movimento  revolucionário  de  importância  so- 
cial se  realisou  sem  longa  preparação  de  homens  e  de 
ideias.  A  evolução  das  revoluções  é  lenta;  rápida  pode  e 
deve  ser,  apenas,  a  sua  manifestação. 

A  maior  revolução  politica  até  hoje  conhecida,  essa 
gloria  immensa  da  França  que  nos  baptisou  a  todos  nas 
aguas  lustraes  da  liberdade  e  da  egualdade,  esse  acto  for- 
midável que  divide  a  historia  humana  em  dois  capítulos, 
foi  a  obra  de  muitos  séculos  e  de  muitas  gerações  sobre- 
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postas.  A  sciencia  e  a  arte,  nascidas  da  renascença,  a  lu- 
cta  formidável  e  moral  da  reforma  com  a  theocracia  dos 
papas,  os  princípios  da  nova  pliilosophia  e  as  descobertas 
scientificas,  haviam  preparado  de  longa  data  este  gran- 
dioso movimento. 

Os  trabalhos  dos  grandes  homens  na  sciencia,  na  moral 
e  na  arte,  até  na  própria  litteratura,  que  enchem  as  pagi- 
nas da  historia  nos  dois  séculos  anteriores  á  grande  revo- 
lução prepararam  a  ideia,  que  os  sans-cullotes  da  França 
fizeram  explodir  em  1793.  O  grande  épico  d'este  século, 
Victor  Hugo,  teve  uma  concepção  genial,  quando  escreveu 
que  a  revolução  franceza  foi  o  trovão  produzido  pelo  relâm- 
pago ha  mil  annos. 

Ora,  se  a  grandeza  e  os  effeitos  definem  os  actos  so- 
ciaes,  os  processos  lógicos  são  sempre  os  mesmos.  A  fu- 
tura republica  portugueza,  a  única  solução  possivel  se  a 
monarchia  se  inutilisar,  depende,  pois,  da  intelligencia,  do 
methodo  e  da  energia  dos  republicanos  nacionaes. 

No  fundo  incerto  do  futuro,  estão  em  perigo  a  nossa 
autonomia  e  os  nossos  mais  sagrados  interesses  ? ! 

Pois  bem,  a  lucta  está  travada  entre  a  monarchia  e  a 
republica  e  ha  de  vencer  a  que  os  salvar. 

Além  d'isso,  no  estudo  d'este  dehcado  problema  ha 
pontos  importantes  que  é  mister  ponderar.  E  incontestá- 
vel o  direito  dos  povos  em  adoptarem  as  instituições,  que 
mais  convenham  aos  seus  interesses  ou  resultem  da  pró- 
pria vontade.  O  direito  divino,  consubstanciado  no  antigo 
regimen,  julgava  os  povos  nascido  para  as  instituições;  o 
direito  moderno,  que  é  base  das  actuaes  sociedades,  in- 
verteu a  proposição. 

Quando,  pois,  a  maioria  dos  cidadãos  portuguczes  pre- 
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ferir  a  republica,  os  direitos  da  monarchia  desapparece- 
rão  por  este  fado.  E  incontestável  esta  doutrina;  varias 
causas,  porém,  perturbam  quasi  sempre  a  pureza  dos  prin- 
cípios. 

Terá  Portugal  força  para  usar  d*esse  direito,  ainda 
quando  o  seu  exercicio  provenha  das  mais  justificadas  ra- 
zões e  dos  mais  legitimos  interesses?  Eis  o  lado  grave  da 
questão. 

Não  é  preciso  grande  sagacidade,  nem  largo  estudo  da 
evolução  histórica,  para  comprehender  que  a  forma  monar- 
chica,  apezar  do  brilho  apparente  em  certos  paizes,  en- 
trou no  periodo  de  decadência ;  todavia,  a  Europa  é  mo- 
narchica  e  sel-o-á  por  longos  annos,  porque  ainda  que 
alguns  Estados  transformassem  as  respectivas  instituições, 
subsistiria  nas  grandes  potencias  centraes  a  influencia  po- 
derosa do  principio.  Além  d"isso,  por  condições  especiaes, 
as  familias  dynasticas  estão  ligadas  por  motivos  de  pro- 
fundos interesses  e  até  de  intimo  parentesco. 

Quando  a  Grécia,  depois  da  ultima  derrota,  quiz  reagir 
contra  a  fiscalisação  externa,  aos  primeiros  movimentos  da 
opinião,  lord  Salisbury  declarou  expressamente  que,  sendo 
a  dvnastia  2:re2ra  de  oris^em  indeza.  a  Indaterra  não  con- 
sentiria  na  sua  desthronisação.  Este  facto  é  caracteristico, 
porque,  embora  envolva  em  principio  conveniências  de  po- 
litica internacional,  não  deixa  de  accusar  também  intimas 
ligações  dynasticas,  aliás  fáceis  de  prever. 

Sem  duvida,  as  nações  independentes  podem  transfor- 
mar as  instituições  no  uso  pleno  dos  direitos,  que  nascem 
da  própria  soberania. 

Se  não  perturbássemos  a  paz  e  os  interesses  da  Europa 
-— e  tal  não  succederia  —  se  garantíssemos  o  socego  in- 
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terno  aos  nacionaes  e  estrangeiros,  cobertos  com  a  nossa 
bandeira,  se  cumprissemos  rigorosamente  os  deveres  orça- 
dos para  com  os  nossos  credores,  é  evidente  que  a  mais 
simples  intervenção,  qualquer  que  fosse  a  natureza,  de- 
veria ser  considerada  illegitimo  acto  de  coerção,  que  nos 
dava  o  direito  de  responder  ás  imposições  da  força  com  as 
violências  das  represálias;  mas,  se  taes  factos  occorressem 
não  deixavam  de  constituir  enormes  diííiculdades. 

Depois,  a  fiscalisação  estrangeira  constituiria  forte  obs- 
táculo para  qualquer  mudança  nas  instituições,  que  lhe 
tivessem  permittido  a  entrada  no  seio  do  paiz,  porque  o 
movimento  revolucionário,  nascido  do  próprio  facto  d'essa 
fiscalisação,  tenderia  na  essência  a  expulsal-a  como  des- 
honrosa  e  nociva  para  os  direitos  nacionaes. 

Assim,  parece-me  indiscutível  que  não  só  as  leis  histó- 
ricas, fazendo  coincidir  n'este  caso  a  condemnação  das 
duas  monarchias  ibéricas,  postas  em  antinomia  com  a  di- 
gnidade e  os  interesses  das  respectivas  nações,  mas  ainda 
as  condições  da  politica  internacional  e  as  particulares  do 
nosso  paiz,  indicam  que  a  proclamação  da  republica  de- 
penderá da  acção  commum  dos  dois  povos  peninsulares. 

Sc  os  factos  nos  impellem  n'este  sentido  —  e  appello 
para  a  consciência  dos  que  estudam  com  cuidado  a  evo- 
lução da  politica  geral — devemos  concluir,  em  bom  rigor 
lógico,  que  as  futuras  republicas  ibéricas  não  poderão  dei- 
xar de  ter  uma  constituição  federal,  como  garantia  de  exis- 
tência e  de  completa  defeza  commum. 

Se  me  perguntarem  se  desejo  esta  solução  e  se  pela 
minha  parte  a  activaria,  em  sã  consciência,  sem  vacillar, 
responderei  negativamente. 

A  constituição  federal,  entre  uma  potencia  tão  grande 
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como  a  Hespanha  e  um  pequeno  paiz  como  nós  somos, 
offerece  sérias  difficuldades  e  alguns  perigos ;  embora,  por 
claros  indicios  e  por  condições  ethnographicas,  se  possa 
presuppôr  que  a  federação  ibérica  deverá  envolver  mais 
de  dois  Estados. 

A  razão  principal  da  repulsa,  porque  em  verdade  a 
sinto  no  meu  espirito,  provém  de  que  entre  os  povos  fe- 
derados, por  melhor  e  mais  ponderada  que  seja  a  formula 
polilica,  ha  sempre  reciproco  sacrifício  da  própria  autono- 
mia. Por  isso,  em  minha  opinião,  reconhecendo  a  influen- 
cia das  leis  históricas,  farei  pela  minha  parte  os  maiores 
esforços  para  afastar  esta  solução.  Eis,  talvez,  o  principal 
motivo  por  que  escrevo  este  livro. 

Se  podermos  manter  a  nossa  autonomia,  evitando  a  fis- 
calisação  externa,  e  conservar  as  nossas  colónias,  salvan- 
do-as  de  ambições  estranhas,  quaesquer  que  sejam  os  ví- 
cios e  defeitos  internos,  que  aliás  me  proponho  combater, 
prefiro  viver  e  morrer  dentro  da  minha  pequena  nação, 
deixando  ás  gerações  vindouras  o  delicado  trabalho  de  re- 
solverem com  intelligencia  e  habilidade  o  gravíssimo  pro- 
blema, que  sobre  nós  impenderá  no  futuro;  contento-me, 
n'este  caso,  em  ser  um  simples  cidadão  livre  no  hberrimo 
solo  portuguez. 

Mas  se  a  desgraça  nos  arrastar  para  a  situação  equi- 
voca 6  deshonrosa  de  colónia  de  grandes  potencias,  ou  de 
miserável  protectorado,  se  os  nossos  domínios  forem  vendi- 
dos, ou  rasgados  pelo  crime  ou  pela  violência,  se  cahir- 
mos  no  estado  miserável  de  um  povo,  envilecido  e  explo- 
rado que  não  mais  poderá  reagir  e  reconquistar  a  passa- 
da independência,  então,  confesso  sinceramente,  saudarei 
com  prazer  o  dia  em  que  os  povos  federados  da  peninsula. 
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constiluiiido  forte  ndcionalidade,  possam  manter  o  nome 
honrado,  fazer  respeitar  pela  força  os  seus  direitos,  con- 
servar as  colónias  e  reconquistar,  talvez,  os  pedaços  ar- 
rancados ao  seu  passado  e  giandioso  domínio. 

Já  que  as  nações  vivas  da  Europa  estabeleceram  como 
critério  politico  o  direito  da  força  para  dominarem  as  mais 
fracas,  tirando-lhes  possessões  valiosas  e  procurando  absor- 
ver-llies  a  autonomia  para  melhor  as  explorarem  em  pro- 
veito próprio,  seria  esta  a  cabal  resposta,  eloquente  e 
persuasiva,  que  lhes  poderiam  dar  as  nações  moribundas  da 
peninsula  ibérica. 

E  necessário  defender  a  liberdade,  palmo  a  palmo,  passo 
a  passo;  a  influencia  directa  das  grandes  potencias,  em 
paiz  fraco  e  isolado  como  o  nosso,  era  a  conquista  lenta, 
cuido  havel-o  demonstrado.  Se  não  a  podermos  evitar  pela 
resistência  moral,  antepondo  ao  direito  da  força  a  força 
dos  nossos  direitos,  será  necessário  sacudir  esse  domínio 
aviltante,  e  para  este  effeito  todos  os  meios  são  bons;  ora, 
as  próprias  leis  históricas  indicam  o  processo  menos  per- 
nicioso e  mais  seguro. 

Não  ha  muito  tempo  ainda,  discutindo  a  fiscalisação 
estrangeira  que  será  talvez  o  pezadello  constante  dos  úl- 
timos annos  da  minha  vida,  aíTirmava  eu  que  a  teimosia 
dos  interesses  em  impor  sacrifícios  á  nossa  própria  digni- 
dade, ou  condições  de  guerra  de  liquidação  forçada,  po- 
dia ter  importantes  e  rápidas  consequências  na  opinião  do 
paiz.  Assim  o  creio;  e  a  demonstração  para  nacionaes  e 
estranhos  ahi  a  deixo  escripta. 

Anima-me,  ainda,  a  esperança  de  que  possamos  evitar 
os  desastres,  o  ponto  está  em  que  todos  nos  convençamos 
da  sua  imminencia  e  das  suas  consequências  fataes;  mas, 
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se  não  acordarmos  a  tempo,  ou  for  inútil  o  nosso  esforço 
deante  das  poderosas  e  inexoráveis  forças  contrarias,  longe 
de  abater  o  animo  em  dissolvente  fatalismo  oriental,  le- 
vantemos o  nosso  espirito  á  altura  de  tomar  as  mais  enér- 
gicas resoluções. 

O  caminho  está  traçado  pelas  grandes  leis  históricas  e 
pelos  interesses  da  nossa  raça :  n  esta  senda  definida  ape- 
nas temos  de  apressar  o  passo ... 

Se  tudo  fór  inútil,  se  não  tivermos  energia  para  rea- 
gir, nem  hoje  contra  as  tentativas,  nem  amanhã  contra  os 
factos,  dissolvendo-nos  a  pouco  e  pouco,  miseráveis  sem 
vontade,  sem  pudor  e  sem  princípios,  daremos  ao  mundo 
o  exemplo  abjecto  e  repugnante  de  um  povo  abastardado, 
que  não  soube  defender  a  própria  honra  e  não  merece, 
porque  a  não  sustenta,  a  gloria  dos  antepassados. 


Chegados  somos  ao  termo  d'este  livro;  o  leitor  bem  vé, 
eu  vim  seguindo  os  delicados  fios  de  Ariadne,  que  nos  po- 
diam guiar  n'este  quasi  inextricável  labyrintho  de  factos 
acliiaes  e  de  presumpções,  sobre  os  que  ainda  nos  venda 
o  denso  véu  do  futuro. 

Esses  fios  delicados  foram  as  leis  da  historia,  a  expe- 
riência de  outros  povos,  a  critica  serena  e  imparcial  das 
ideias  e  dos  principias  de  que  procurei  tirar  as  consequên- 
cias, que  mais  interessam  aos  nossos  destinos.  O  que  deixo 
escripto  não  contraria  os  princípios  fundamentaes  do  espi- 
rito humano,  nem  fere  o  rigor  da  lógica :  logo  as  minhas 
conclusões  podem  ser  possíveis. 
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N'estas  paginas  o  leitor  poderá  encontrar  o  calor  do  sen- 
timento de  pobre  sonhador  e  a  phantasia  febril  de  medio- 
cre  poeta,  erros  de  factos  e  de  cálculos,  apreciações  e  ra- 
ciocinios  imperfeitos,  vagos  terrores  de  alma  melancholica 
c  irrequieta,  todos  os  defeitos,  se  quizerem,  da  nevrose 
d'esle  século,  que  não  foram  eliminados  infelizmenle  pelo 
valor  da  intelligencia  e  pelo  cabedal  de  sabedoria,  estou 
de  accordo ;  mas  descobrir  maus  propósitos  e  paixões 
ruins.  .  .  duvido. 

Nas  longas  noites  de  solidão,  pensando  e  escrevendo, 
tenho  pedido  tanto  ao  meu  espirito  que  mantenha  impar- 
cialidade e  justiça,  elevando-se  acima,  bem  acima,  dos  in- 
teresses  d'este  mundo,  que  devo  ter  sido  atten'dido.  Gomo 
os  grandes  mysticos  absorviam  a  alma  na  contemplação  de 
Deus,  fitando  o  olhar  no  frio  horror  de  uma  caveira,  tam- 
bém eu,  librando-me  na  pura  essência  da  justiça,  pensei 
e  escrevi,  julgando  vèr  agitar-se  na  agonia  a  pobre  pátria 
moribunda! 

Quando  tracei  a  epigraphe  d'este  livro  ainda  Salisbury 
não  havia  pronunciado  a  terrivel  sentença,  que  ante  vi  nos 
meus  tristes  presagios.  Singular  coincidência! 

Amo  a  minha  pátria,  quero-a  pobre  e  hvre;  serei  ridí- 
culo, talvez,  perante  esse  espirito  indifferente  c  cynico,  que 
é  o  symptoma  terrivel  da  próxima  ruina  das  sociedades 
modernas.  Aqui  nasci  e  creei  familia,  o  centro  da  minha 
vida;  quero,  pois,  que  os  meus  filhos  possam  cobrir-me  o 
corpo  com  a  terra  da  pátria  livre,  quero  morrer  e  ser  en- 
terrado em  solo  bem  portuguez. 

A  ligação  do  homem  á  terra,  que  o  viu  nascer,  não  é 
simples  artificio  politico,  que  constituo  as  nacionahda- 
des;  ha  n'esta  ligação  a  essência  delicada  de  um  sen- 
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timenlo  puro,  mysterioso  e  suave,  que  approxima  e  attráhe 
duas  cousas  animadas:  a  alma  do  nosso  corpo  e  o  espirito 
da  nossa  pátria. 

Assim,  quando  eu  pisei  a  terra  da  Itália,  senti  no  inti- 
mo do  meu  ser  a  commoção  agradável  e  viva  de  quem  vae 
encontrar  um  velho  amigo;  foi  o  movimento  inlelligente 
do  meu  sangue  italiano. 

Pois  bem,  em  nome  doeste  puro  sentimento  pátrio  falo 
aos  meus  concidadãos.  A  energia  e  a  decisão  do  povo,  a 
harmonia  de  boas  vontades,  o  apaziguamento  das  discór- 
dias que  nos  trazem  divididos,  a  acção  politica  honesta  e 
intelligente  na  vida  intima  do  paiz,  a  ordem  na  adminis- 
tração, taes  são  as  condições  indispensáveis  para  reani- 
mar e  trazer  á  vida  esta  nação  moribunda. 

Aliás,  chegará  a  hora  extrema  e,  como  outras  nações 
corroídas  pelos  vicios  e  pelas  fraquezas,  em  breve  seremos 
um  povo  extincto,  lúgubre  e  sinistro  facto  nas  paginas  da 
historia. 

Se  este  houver  de  ser  o  nosso  destino,  tique  ao  menos 
bem  gravado  o  protesto  dos  que  pretenderam  acordar  o 
povo  e  preparal-o  para  resistir  e  luctar. 

Emquanto  aos  outros,  áquelles  que  por  vicios  e  impre- 
videncias  accumularam  erros  sobre  erros,  deprimindo  o  gé- 
nio popular  e  prejudicando  os  recursos  nacionaes,  áquel- 
les que,  divididos  por  ambições  e  vaidades,  não  impedirem 
os  desastres  que  assolarão  o  paiz,  áquelles  que  pela  in- 
diíferença,  nascida  mais  do  egoismo  do  que  da  própria 
ignorância,  consentirem  na  profanação  do  nome  e  do  solo 
portuguez,  a  esses,  responsáveis  pelas  futuras  desgraças 
da  pátria,  castigue-os,  severa  e  implacável,  a  condemna- 
ção  da  Justiça  e  da  Historia. 
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Extenuada  pela  orgia,  tripudiando  no  lodo  de  cicios 
abjectos  de  mulheres  sem  pudor  e  sem  virgindade,  de  ho- 
mens sem  honra  e  sem  valor,  dividida  por  mesquinhas  e 
ridículas  luctas  em  que  os  ambiciosos  se  arrancavam,  ain- 
da, os  farrapos  de  antigas  grandezas  e  os  benefícios  de 
ephémero  poder,  a  grandiosa  cidade  de  Constantino  viu 
um  dia,  do  alto  das  antigas  muralhas,  os  enormes  exércitos 
aguerridos  dos  turcos  de  Mahomet. 

Chegara  a  hora  solemne,  hora  terrível,  em  que  o  espi- 
rito dos  povos  e  dos  homens  vê  deante  de  si  o  aniquila- 
mento, esse  deixar  de  ser,  que  é  o  supremo  horror  de  tudo 
que  vive  e  sente ... 

Apenas  upi  punhado  de  bravos  tentou  resistir  a  essas 
myríadas  de  combatentes  valorosos  e  selvagens,  que  a  fé 
sanguinária  e  intransigente  do  islamismo  lançara  sobre  os 
restos  abastardados  da  antiga  civilisação  romana. 

Soara  a  hora  extrema.  Constantinopla  succumbia,  e  es- 
ses heróes,  preparados  com  os  sacramentos,  cabiam  a  um 
e  um,  exânimes  de  cançaço,  moribundos  de  raiva,  affo- 
gando-se  nos  lagos  do  próprio  sangue.  Eram  os  últimos 
romanos. 

Na  embriaguez  da  victoria,  os  turcos  hayiam  levado  o 
exterminio  e  o  saque  a  todos  os  pontos  da  cidade,  matan- 
do os  homens,  violando  as  mulheres,  desflorando  as  vir- 
gens ... 

Durante  este  cáhos  phantastico  de  horror,  de  sangue  e 
de  gemidos,  nos  degraus  de  mármore  do  monumento  do 
grande  Constantino,  uma  mulher  procurara  o  derradeiro 
asylo,  vendo  fugir  em  tropel  os  grupos  do  povo  covarde  e 
aífiicto.  Nova  e  bella,  d'esse  conjuncto  de  linhas  severas 
e  puras  que  definia  a  belleía  clássica,  o  seu  olhar  penÇ' 
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trante  e  enérgico  em  vão  procurava  o  braço  defensor  da 
sua  AÍrgindade.  Ninguém . . . 

Os  turcos  avançavam . . .  ouvia-se-lhe  já  a  vozearia  in- 
frene. . . 

A  virgem,  vibrando  uma  punbalada  no  seio,  rolava  en- 
sanguentada pelos  degraus  do  monumento.  No  ultimo  pa- 
rou o  corpo . . . 

Então,  levantou  lenta  e  dolorosamente  o  busto,  apoiado 
sobre  o  braço  esquerdo,  esparsos  os  negros  cabellos  sobre 
o  rosto  em  que  se  apagava  o  brilho  do  olhar,  e  com  o  dedo 
trémulo,  molhado  no  próprio  sangue,  traçou  no  mármore 
branco  o  symbolo  terrível  do  seu  derradeiro  pensamento: 

INFAMES 

Era  o  génio  moribundo  da  grande  republica  romana  I 


EPILOGO 


Se  d' aqui  a  longos  annos,  o  acaso  te  fizer  enconlrar 
este  livro  poeirento  e  amarellecido  no  recanto  aban- 
donado de  antiga  bibliolheca,  se  o  folheares  e  o  leres, 
tu  quem  quer  que  sejas,  em  quem  hoje  se  enflora  a  in- 
telligencia  ao  calor  e  á  luz  da  vida,  lembra-le  que  do 
fundo  de  humilde  sepultura  espero  o  teu  julgamento. 

O  meu  nome  já  nada  vale  e  naia  representa,  dis- 
tinguiu neste  mundo  um  ser  para  sempre  immcrso 
nas  densas  trevas  da  morte,  aija  alma,  se  ella  existe, 
está  unida  nos  paramos  do  infinito  ao  que  tanto  amou 
durante  a  vida ! 

As  vicias  iihi  ficaram  ciystallisadas  cm  pensamen- 
tos puros.  Se  os  meus  tristes  vaiicinios  foram  verda- 
deiros, tu  o  sabes,  tu  que  tens  hoje  por  passado  o  que 
eu  tive  por  futuro 

Fazes-me  justiça?  Se  me  enganei,  tanto  melhor;  a 
Providencia  evitou  os  males  de  que  tive  tristes  presa- 
gios ;  se  não  ...se  me  tivessem  attendido,  quantas  des- 
graças SC  haveriam  evitado !? 


Reconheces  a  minha  sinceridade  f  Ao  teu  lado,  o 
meu  espirito  invisível  e  mudo,  porque  o  infinito  lhe 
impõe  silencio  eterno,  agradece-íe. 

Nada  tenho  para  offerecer-te ;  bem  vês,  quando  o 
tive,  eras  tu  um  enigma  no  futuro,  hoje  sou  eu  um 
mysterio  no  passado ! 

Nada  tenho?. . .  Não,  vae  ao  cemitério  onde  repou- 
sam os  meus  restos  esquecidos.  Abre  o  meu  caixão, 
desconjuntado  e  apodrecido  pelo  tempo,  no  fundo  está 
um  esqueleto  hirto,  amarello  e  secco.  Fui  eu. , .  é  de 
mim  o  que  resta  e  o  que  aiiula  é  meu. 

Offereço-te  o  meu  craneo,  talvez  no  fundo  exista 
o  ultimo  traço  phosphorescente  da  irnmensa  e  ardente 
aspiração,  que  o  meu  cérebro  teve  pelos  princípios  de 
Humanidade  c  de  Justiça. 
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25 

42  3/8 

42  V16 

43  78 

43  7i6 

= 

20 

42  V,6 

= 

= 

43  78 

43  78 

43  3A 

27 

42  7,6 

42  Vs 

43  7i6 

43  3A    . 

43  78 

43  3A 

28 

42  ViG 

42  Vs 

43  78 

43  3A 

= 

43  7.6 

29 

= 

43  7'. 

43  "Ae 

43  72 

30 

42  3/8 

43  3A 

= 

43  3A6 

43  7i6 

31 

42  V16 

44  V16 

42  V.6 

42  ^ViG 

1 
42  Vb 

43  ViG 

43  17,6 

43  78 

42 


2.°  SEMESTRE  DE  1893 


Dias 

1 

j        Julho 

i 

Agosto 

Selcmbro 

1 

Oulubro 

1 
Norenibro 

Dezembro    j 

l 

1 

43  \f. 

i 

42  V» 

41      '^.H, 

— 

40  Vs 

= 

42  y, 

41  y-i 

41  V. 

40  Vs 

40  Vs 

3 

i  43  y-, 

42  Vs 

= 

41  V2 

= 

4 

43  \'o 

42  V-> 

41    V.6 

41  V16 

40  Vs 

io  Vs 

5 

43  V-i 

42  V. 

41  V-, 

41  V16 

= 

40  Vs 

G 

43  Vs 

= 

41    V.G 

41  V.6 

40  V.G 

40  'V.G 

7 

43  Vs 

42  V.S 

41  Vs 

41    VlG 

40  V16 

40  'VlG ! 

8 

43  y. 

42 

41  Vs 

= 

40  Vs 

1 

9 

= 

42  V2 

41  Vs 

41     VlG 

40  Vs 

40  "Ae 

10 

43  Vi 

42  V' 

= 

40  »/iG 

= 

11 

43  Vi 

41  Vi 

41  Vs 

41  Vs 

40  Vs 

40  "Ag 

12 

43  ViG 

42  Vs 

40  Vs 

41  V16 

= 

40  "Ag ' 

13 

42  Vs 

= 

40  V4 

41    VlG 

40  VlG 

40  Vs 

14 

42  Vs 

42  Vs 

40  Vs 

41  Vs 

40  V. 

40  Vs 

15. 

42  Vs 

40  'ViG 

= 

40  V2 

40  Vs 

16 

= 

42  Vs 

41    VlG 

41  V16 

40  Vs 

40  Vs 

17 

42  Vi 

42  Vs 

41  Vs 

40  Vs 

= 

18 

42  'Vic 

42  Vs  ■ 

41  Vs 

41  Vs 

40  Vs 

40  VlG 

19 

43  ViG 

42  V.6 

41  Vkv 

41    VlG 

= 

40  Vs 

'20 

43  'Vir. 

=  . 

41  Vi 

41  V16 

40  V16 

40  Vs 

21 

43  Vs 

41     3/.. 

41  Vs 

41  V16 

40  V« 

40  "Ag 

22 

43  Vs 

41  Vi 

41  Vs 

= 

40  7,6 

40  "Ac 

23 

= 

41  Vi 

41    VlG 

41  Vs 

40  VlG 

40  Vi 

24 

43  Vs 

41  Vi 

= 

41  Vs 

40  Vs 

= 

25 

43  Vs 

41  Vs 

41    VlG 

41    VlG 

40  Vs 

26 

43  Ví6 

41    V.6 

41     VlG 

= 

.40  "Ag 

27 

42  Vs 

= 

41  Vs    • 

41  V.G 

40  Vs 

40  V-. 

28 

42  V« 

41    'ViG 

41  Vs 

41 

40  Vs 

40  Vi 

29 

42  Vi 

41  Vs 

41    VlG 

=    • 

40  V.6 

41 

30 

= 

41   "Ae 

41  V2 

40  'V.G 

40  Vs 

41 

31 

42  'V.C 

41  ^Vi.G 

1 

= 

43  Vs    : 

42  '/s 

41  V« 

i>  V, 

1 

40  Vs 

1 

40  "Ag 

13 


1.°  SEMI^:STaE  DE  1894 


Dias 

Janeiro 

Fcverolro 

1 

Março 

Abril 

Maio 

Jiinlio 

1 

_ 

40  'Vir. 

41  % 

— 

40  7« 

2 

41  'A 

40  7,6 

40  7,6 

40  7,6 

40 

3 

41    Vl6 

39  'Vic 

40  7h 

40  7,6 

= 

4 

41  Vh 

= 

= 

40  7,6 

39  78 

5 

40  Vs 

40  7,6 

40  7,6 

39  78 

6 

40 

40  7,6 

= 

39  78 

7 

= 

40  í>/ic 

40  iViG 

40  78 

40  7,6 

39  '7,6 

8 

40  ^Vu 

39  17,6 

= 

40  78 

39  7i 

9 

40  -/h 

40  iV.o 

39  'V16 

40  7s 

40  78 

39  '7,6 

10 

40  V« 

40  iV.c 

39  'V.o 

40  7i 

40  78    ' 

= 

11 

40  Vs 

= 

= 

40  78 

40  78 

39  '7,6 

12 

40  >V,6 

40  V4 

39  7i 

40  7i6 

40  7í 

39  7'. 

13 

40  y, 

40  iVi6 

39  78 

40  7h 

= 

14 

= 

40  "/íg 

39  17,6 

40  Vi 

40  7ic 

15 

40  Vs 

40  V^ 

39  7, 

= 

40 

39  V, 

IG 

40  V« 

40  Vio 

39  '7.6 

40  7i 

39  78 

39  '7,6 

17 

40  Vi 

40  7.6 

40  7i6 

40  7i 

39  '7iG 

= 

18 

40  iViG 

= 

= 

40  7,6 

39  78 

39  .3/, 

19 

40  «ViG 

40  Vi6 

40  7'. 

40  7i6 

39  7í 

39  '37,6 

20 

40  'V,6 

40  V2 

40  78 

40  7,6 

= 

39  '7,6 

21 

^= 

40  7,0 

40  7i 

40  7,6 

39  17,6 

39  '7,6 

22 

40  7i6 

= 

39  *7,6 

23 

40  »ViG 

40  V8 

40  78 

39  '7,6 

39  78 

24 

40  Vs 

40  Vh 

40  7í. 

40  78 

= 

25 

40  ^Vic 

= 

= 

40  7,6 

39  78 

39  '7,6 

2G 

40  iVi6 

40  7,6 

40  7í 

40  78 

39  78 

39  '7,6 

27 

40  »V.G 

40  7,0 

40  78 

40  '/,6 

28 

= 

40  7,6 

40  7i6 

40  78 

39  '7.6 

40  'A 

29 

40  »3/,g 

40  7» 

= 

39  '7.6 

30 

40  »Vi6 

41  72 

40  78 

39  78 

40  7,6 

31 

40  lyie 

40  7i6 

39  '7.6 

4C  V» 

40  7,6 

40  7ic 

40  78 

40 

39  78 

i4 


±'  SEMESTRE  DE  1894 


Dias 

Julho 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

1 



40  V,e 

41    78 

43  7.6 

43  7i 

2 

40  V'. 

40  3/« 

= 

43  7.6 

42  í'/.6 

= 

3 

40  7i6 

40  3/8 

40  7,6 

43  17,6 

42  »7.6 

43  7i6 

4 

40  72 

40  7i6 

41 

43  78 

= 

43  78 

5 

40  Vs 

= 

40    13/^6 

43  ^7,6 

42  3/, 

43  78 

6 

40  V, 

40  7i6 

40  ^7,6 

43  3/, 

43 

43 

7 

40  Vs 

40  7i6 

40  i7i6 

= 

43  78 

42  78 

8 

= 

40  7,6 

40  13/j, 

43  i3/j„ 

43  3/,« 

9 

40  Vs 

40  7i6 

= 

43  '7í6 

43  74 

= 

10 

40  3/, 

40  7i6 

40  78 

43  >7.6 

43  78 

43  74 

11 

40  Vi6 

40  7i6 

40  78 

43  78 

= 

42  7.6 

12 

40  7,6 

= 

40  "/,6 

43  3Ae 

43  7.6 

41   78 

13 

40  7í6 

40  7o 

40  i3/,g 

43  78 

43 

41    3/8 

14 

40  7i6 

.40  7i6 

41    7l6 

= 

43  7.6 

41    7.6 

15 

= 

41    7l6 

43  % 

42  '7.6 

41  '3/,„ 

16 

40  y. 

40  7ic 

= 

43  7i6 

42  Í7.6 

= 

17 

40  Ví6 

40  7iG 

41   78 

43  74 

43  7i6 

41   78 

18 

40  V.G 

40  7i6 

41  7i 

43  7.6 

= 

42  7ic 

19 

40 

= 

41    72 

43  3/3 

43  74 

42  78 

20 

40  % 

40  7« 

41    "/l6 

42  7^ 

43  74 

42  72 

21 

40  ViG 

40  "Ae 

41   78 

= 

43  3/8 

42  74 

22 

= 

40  i7i6 

41   78 

42  78 

43  74 

41   78 

23 

40  7s 

40  ^Vie 

= 

42  3/, 

43  78 

= 

24 

40  78 

40  Í7i6 

41   78 

42  "/.6 

43  78 

42 

25 

40  7i6 

40  Yi 

41    Í7i6 

42  »/,c 

= 

26 

40  7'. 

= 

42  7» 

42  72 

43  3/,6 

42  78 

27 

40  7i6 

40  3/., 

42  7iG 

42  7, 

43  3/,c 

42 

28 

40  7i 

40  78 

42  3/, 

= 

43  7i 

42  3/,e 

29 

= 

40  »V,6 

42  i7ic 

42  7i. 

43  3/,6 

42  3/8 

30 

40  % 

41    7l6 

= 

42  78 

43  78 

= 

31 

40  Vi6 

41    7.6 

42  3/, 

" 

42  3/8 

40  Vi6 

40  7,6 

41  7ic 

43  3^,, 

43  7.0 

42  3/8 

1.°  SEMESTRE  DE  1805 


li) 


Dlns 
1 

Janeiro 

FcTcrciío 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

42 

42  Vu 

42 

41  Vu 

41  V.C 

2 

42  'A 

42  Vi6 

42 

41  Vs 

=: 

3 

42  Vs 

= 

== 

42 

41  V.o 

41  Vs 

4 

41  'V.o 

42 

42  V,6 

42 

41   Vs 

41  Vic 

5 

42 

42  Vifi 

42  Vi6 

42 

= 

4KV.6 

G 

= 

42  ViG 

42  % 

41  Vs 

41    Vl6 

41    V.6 

7 

42  Vi6 

42  % 

42  V3, 

=-- 

41  V. 

41    V.6 

8 

42  Vi6 

42  Vs 

42  Vio 

41  Vs 

41    Vl6 

41  V.fi 

9 

42  Vi6 

42  V8 

42 

41  Vs 

41  y. 

= 

Kl 

42  Vi6 

= 

= 

41   ^Vic 

41   Vm;  ■ 

41  % 

11 

42  Ví6 

42  Vic 

42 

41  Vs 

41  V'< 

12 

42  V-í 

42  % 

42  V<6 

= 

41    V3. 

1    1'^ 

= 

42 

r2  Vio 

41  y 

41    Vl6 

14 

42  V,o 

42 

42  Vi6 

= 

41    VlB 

41  % 

15 

42  V,6 

42 

42 

41  V" 

41    V.6 

41  V.o 

16 

42  Vic 

42 

42 

41    V4 

41  Vío 

= 

17 

42  V.r. 

= 

= 

41  V', 

41   Vic 

41  Vs 

18 

42  V,„ 

42  Vi6 

41  Vs 

41     '%6 

41    'V3. 

41  Vs 

19 

42  'A 

42  V,« 

41  V' 

= 

41    V3. 

20 

= 

42  Vs 

41  Vs 

41  Vs 

41  V.C 

41    V3. 

21 

42 

42  Vs 

41  Vs 

= 

41   V.o 

22 

42  Vic 

41  Vs 

41  'Vn 

41    V.6 

41   Va. 

23 

42  ViG 

42  Vs 

41  ^Vio 

41    Vl6 

= 

24 

42  Vi6 

= 

= 

41  Vi 

41  Vs 

25 

42  Vi6 

42  V8 

41  Vic 

41  Vs 

41     V32 

26 

42  V4 

41  iVi« 

41  Vi«' 

= 

41    V3. 

27 

=^ 

42  Vs 

42 

41  V-. 

41  Vs 

41    V4 

28 

42  Vi« 

42  Vic 

42 

= 

41    V!6 

41  Vs 

29 

42 

41  'V.o 

41    V.6 

41  V.6 

30 

^~      /IO 

42  Vi6 

41   V'. 

41  Vi 

= 

31 

4e    Vl6 

= 

41  V" 

41  Vs 

42  V.G 

42 

41  Vs 

41  Vs 

41  % 

46 


2.°  SEMESTRE  DE  1895 


Dias 
1 

Julho 

Agosto 

Selenibro     \ 

Ouiubro 

Novembro 

Dezembro 

41  Vs 

41  Vs 

__ 

42  3/8 

— 

2 

41  Vs 

42 

42  V4 

42  V.6 

42  Vs 

41    'V.6 

3 

42 

42 

42  V4 

42  3/8 

= 

41   'V16 

4 

41  V2 

= 

42  7i6 

42  3/8 

42  3/,e 

41    ''/Z2 

5 

41  V2 

42 

42  V16 

42  V16 

42  Vs 

41  V4 

6 

41    »Vl6 

42 

42  V16 

= 

42  Vs 

41  V2 

7 

= 

42 

42  V16 

42  V16 

42  Vs 

41  V2 

8 

41  "/16 

42  V.6 

= 

42  V.6 

42  Vs 

= 

9 

41  ^Vie 

42  V8 

42  V4 

42   732 

42  Vs 

41  V2 

10 

41  1716 

42  V8 

42  3/.e 

42  3/,e 

= 

41  Vs   . 

11 

41  V4 

= 

42  3/,e 

42  3/,o 

42  Vs 

41    7.6 

12 

41  V4 

42  V4 

42  3/,e 

42  V32 

42  V.6 

41    7.6 

13 

41  »V,e 

42  Vi 

42  V16 

= 

42 

41  V4 

14 

= 

42  V32 

42  V16 

42 

41  17.6 

41  Vs 

15 

41    'V.6 

= 

42  V.6 

41    »V.6 

=  ' 

16 

42 

42  Vi 

42  V16 

42  3/^3 

41  'V32 

41    V.6 

17 

42 

42  V4 

42  V.6 

42  V.6 

-     = 

41  Vs 

18 

42 

= 

42  V16 

42  V16 

41    >Vl6 

41  Vs 

19 

42  Vic 

42  V32 

42  V16 

42  Vs 

41  Vs 

41  V2 

20 

42  V16 

42  73. 

42  7.6 

= 

41  Vs 

41    7.6 

21 

= 

42  V32 

42    3/^6 

42  Vs 

41  Vs 

41    7.6 

22 

4-2  V16 

42  Vi6 

^ 

42  Vs 

41    =^732 

= 

23 

42  V, 

42  V16 

42  V16 

42  732 

41    -'732 

41   74 

24 

42  V16 

42  V.6 

42  V16 

42  732 

= 

41    '7.6 

25 

42  V16 

= 

42  V32 

42  V.6 

41  2732 

26 

42  Vi6 

42  V3. 

42  V16 

42  V.6 

41    =732 

42 

27 

42   V.e 

^  42  73, 

42  V.6 

= 

41    =^732 

41  V4 

28 

= 

:  42  732 

42  V16 

42  V16 

41  Vs 

41  Vi 

29 

42  Vi6 

42  733 

= 

42  Vs 

41     "/,6 

= 

30 

!  42  V.o 

42  73., 

42  V16 

42  Vs 

41    »V.G 

41  Vi 

31 

41   'V16 

1  42  73, 

42  V.6 

j 

41    'V.6 

'     H     'V.G 

^  42  V3. 

42  Vic 

42  Ví« 

:  40 

il     Vs 

1.°  SEMESTRE  DE  1896 


17 


Dias 
1 

Janeiro 

Fevereiro 

1 

Marro 

Aliril        '• 

i 

Maio 

Junho 

42  Vs, 



41  'V16 

41  V16 

41  'Afi 

2 

42 

= 

42 

41  'A 

40  'V.6 

3 

42 

42   V32 

41  Vs 

= 

40  'V.o 

4 

42 

42  Vs 

41  Vs 

41    'V.6 

41  'A 

5 

= 

42  Vs 

41   "Ae 

= 

41  Vs 

41 

6 

42  Vi6 

41  Vs 

41  Vs 

41    V.6 

41  'A2 

7 

42  Vi6 

42  Vs 

41  Vs 

41    ^'V32 

41  Vs 

= 

8 

41  »Vic 

42 

= 

41  'V16 

41  Vs 

41   'Ao 

9 

41  Vs 

= 

41  Vs 

41    'V.6 

41  'A 

41   'Ao 

10 

41    'Vl6 

41    ^VlG 

41  Vb 

41  Vs 

= 

41  'A2 

11 

41    ^V.6 

41    ^Vl6 

41  Vs 

41  Vs 

41  'A 

41  V32 

12 

= 

42 

41  Vs 

= 

41  V16 

13 

41    ^'V32 

42 

41  ^'Ae 

41  Vs 

41  V16 

14 

41  Vs 

42  V32 

41  'Vi« 

41  Vi 

= 

15 

41  Vs 

42  Vs^ 

= 

41  V. 

41  Vs 

41  'A2 

16 

41    'V.6 

= 

41  V» 

41  Vi 

41  V.6 

41  'Ao 

17 

41  Vs 

42  V'32 

42  V.6 

41  Vi 

= 

41  V.o 

18 

42 

42 

41  Vi 

41    V.6 

41  'Ao 

19 

^= 

42  Vi6 

= 

41    V.6 

41    'A6 

20 

42 

42  V.6 

41  Vs 

41  Vi 

41  V16 

41  V.6 

21 

42 

42 

41  Vs 

41  Vi 

41  Vi 

= 

22 

42 

== 

41    V.6 

41  V16 

41    'A6 

23 

42  'A. 

= 

41  'A 

41  V.o 

41    V.6 

41  'A 

24 

42  Vs. 

42 

41  V.o 

41  Vs 

= 

25 

42  V32 

41   'V.o 

41  Vs* 

41    V.6 

41  'A 

20 

= 

41  ^V32 

41  ^Vio 

= 

41  'A 

41  'A 

27 

42  'A. 

41     ^V32 

41  Vs 

41  y, 

41  'A 

41  V32 

28 

42  'A. 

41   'V.C 

41  Vs 

41  "Aí 

41  V4 

= 

29 

42  'a. 

1  42 

= 

41    V.6 

41  'A 

311 

42  V.o 

41  Vs 

41  V16 

41    V.6 

41  V32 

31 

42  Vh 

!  41  IV.6 

= 

1 

H   'V.o 

j 

í^  'A. 

1 

:  41  ^V3. 

41  Vi 

41  V.o 

!  41   V.o 

18 


'^.'  SEMESTRE  DE  1896 


Dias 
1 

Julho 

Agoslo 

Selembro 

Outubro 

Kovembro 

Dczemliio 

41     V32 

41  V32 

40  74 

40  Vi6 



37  3A 

2 

41     V32 

= 

40  7. 

40  Vi 

38  7iG 

37  Vs 

3 

41  % 

41  V16 

40  »/i6 

40  Vi 

38  % 

37  'V,6 

4 

41   V^ 

41 

40  "Ao 

= 

39  Vs 

37  ly.c 

5 

= 

41 

40  74 

40  V4 

39  V2 

37  74 

6 

41    V8 

40  ^Vu 

= 

40  Vi 

39  Vi 

= 

7 

41  Vs 

41 

407, 

40  ^A 

39  V2 

37  ^V,6 

8 

41    Vl6 

40  ly.e 

40  74 

40    732 

= 

9 

41    Vi6 

= 

40  1716 

40  V4 

39  V2 

37  "Ag 

10 

41  Vs 

40  31/3, 

40  13/,, 

40  3A6 

37  Va 

37  "Ag 

11 

41    Vl6 

41 

40  74 

= 

38, 

38 

12 

= 

41  V16 

40  7i 

39  1716 

38  Vs 

38  Vs 

13 

41    »/32 

41    VlG 

= 

39  Vs 

38  Vs 

= 

14 

41  Vs 

41 

40  "Ae 

39  i7i6- 

38  7i6 

38  Vi 

15 

41  Vs 

40  7,6 

39  1716 

= 

38  7i6 

16 

41  V, 

= 

40  ViG 

39  '7.6 

38  7h 

38  7iG 

17 

41    V,6 

41 

40  V16 

39  Vs 

38  V16 

38  7.G 

18 

41  Vir. 

40  Vs 

40  3A6 

= 

38  ViG 

38  V.C 

19 

= 

40  i'A6 

40  Vj6 

39  '7ic 

38  ViG 

38  Vs 

20 

41    Vl6 

40  1-7,6 

= 

39  1716 

38  ViG 

= 

21 

41    Vi6 

40  Vs 

40  Vi 

39  "Ag 

38  ViG 

38 

22 

41  Vie 

40  Vs 

40  7i6 

39  V2 

= 

38 

23 

41    Vl6 

= 

40  Vs 

39  7i6 

38  7i6 

38 

24 

41    VlG 

40  "A 

40  Vic 

39  VíG 

38  7,6 

38 

25 

41    V,6 

40  Vs 

40  % 

= 

38  7iG 

26 

= 

40  Vs 

40  78 

39  Vs 

38 

37  17,6 

27 

41    V32 

40  Vs 

= 

39  Vs 

37  Vs 

= 

28 

41    Vl6 

40  "/,6 

40% 

39 

37  "Ag 

38 

29 

41  V,c 

40  ^Vi6 

40  7.6 

38  171G 

= 

38  Vs 

30 

41  V32 

= 

40  V4 

38  ViG 

37  ^ViG 

38  V4  . 

31 

i 

41  % 

40  Vi 

38  78 

38  V4 

41  V. 

40  'Víe 

40  V2 

39  74 

38  V16 

38 

1."  SEMESTRE  DE  1897 


ig 


Dias 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

1 

30  v's 

30  iViG 

36  iViG 

35  Vs 

36 

Vs 

O 

38  Vs 

36  V, 

= 

30 

V2 

3 

= 

37 

30  'ViG 

36  Vs 

35  V.G 

30 

V2 

4 

38 

30  'V.c 

30  1V16 

= 

35 

30 

V2 

5 

38 

37 

3G  iV.G 

36  V2 

34  iViG 

35 

V.i 

G 

37  V16 

30  ^ViG 

36  3/,, 

34  Vs 

= 

7 

37  '/s 

= 

= 

35  ^ViG 

34  Vi 

35 

Vi 

8 

37  ■>/, 

37  V-'. 

30  1V16 

35  V2 

34  17.G 

35 

Vi 

9 

37  17,0 

30  'V16 

36  iViG 

35  Vi 

= 

■35 

^V.fi 

10 

= 

30  «VíG 

30  ^ViG 

35  Vs 

34  'V.G 

30 

11 

37   'V,r. 

30  »Vi6 

36  iViG 

= 

34  'V.G 

35 

Vi 

12 

37  'V,6 

30  'ViG 

36  iViG 

35  Vi 

34  'V.G 

35 

7  / 

/s 

13 

37  17,6 

30  'ViG 

30  1V.6 

35  Vs 

35 

= 

14 

37  'V,6 

= 

= 

35  ^ViG 

35  Vg 

30 

15 

37  "Ao 

37 

30  'ViG 

35  '/,« 

30 

V.G 

16 

37  17,0 

30  iV.c 

36  ^ViG 

= 

30 

V.G 

17 

=: 

30  V'. 

36  ^ViG 

35  ViG 

35  'V.G 

18 

37  Vs 

30  ^Vio 

36  iViG 

= 

35  V.e 

30 

Vs 

19 

37  7,6 

30  iViG 

35  ViG 

35  V2 

30 

V.G 

20 

37  Vic 

30  Vs 

36  1V16 

35  ViG 

35  V2 

= 

21 

37  Vs 

= 

= 

35  ViG 

35  Vs 

30 

22 

37 

30  'V16 

35  ViG 

35  V.G 

30 

23 

37  Vhí 

37  Vi« 

30  Vs 

35  V2 

= 

30 

24 

= 

37 

30  Vs 

35  y-> 

35  V.G 

25 

37   Vie 

37 

= 

35  V.G 

20 

37  Vs 

37 

36  Vs 

35  ViG 

35  Vs 

30 

27 

37  VíG 

30  IV. 0 

36  Vs 

35  -^/s 

= 

28 

37  Vs 

== 

= 

35  ViG 

35  Vs 

35 

^V.c 

29 

■  37  V16 

36  Vs 

35 

35  Vs 

30 

36  Vs 

36  'ViG 

35  3/,« 

= 

30 

31 

36  '3/,, 

36  Vi 

37  V,o 

30  iV.o 

36  iViG 

35  n/,, 

35  Vi 

30 

V.G 

20 


!2.°  SEMESTRE  DE  1897 


Dias 
1 

1 

Juiho 

Agoslo 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

■'     ■  ■ 

3G  Vi6 

36 

35  Vs 

35  3A 

2 

36  Vi6 

35  ly.e 

36 

35  'A 

35  i7i6 

35  7í 

3 

36  V,e 

35  'Vi6 

35  Vs 

= 

35  »7.6 

35  3A 

4 

^^ 

35  iVi6 

35  iVi6 

35  Vs 

35  »7i6 

35  3A 

5 

36 

35  -3/4 

= 

35  iVi6 

35  3732 

= 

6 

36 

35  iV.G 

36 

35  "A 

36 

35  >y,c 

7 

36 

35  iVic 

36  Vs 

35  Vs 

= 

35  '3/,, 

8 

36 

= 

35  i3/,e 

35  'A  . 

36 

9 

36  V,G 

35  3A 

35  ^ViG 

35  ^Vie 

35  17.6 

35  >7.6 

10 

36  Vi6 

35  3/, 

35  Vs 

= 

35  3732 

35  78 

11 

= 

35  Vs 

35  Vs 

35  ^Vie 

35  ^7i6 

35  1710 

12 

36  i/.e 

35  "Ae 

= 

35  ^ViG 

35  1716 

=. 

13 

36  Vi6 

35  "Ae 

35  Vs 

35  íVi6 

35  i7ic 

36  7i6 

14 

36  Vs 

35  í3/jg 

35  "Vi6 

35  1V.6 

= 

36  78 

lõ 

36  Vi6 

= 

35  "A 

36 

35  78 

36  Vs 

16 

36  7,6 

35  Vs 

35  "Ae 

36 

35  78 

35  78 

17 

36  Vs 

35  Vs 

35  "Ag 

= 

35  78 

35  >7i6 

18 

= 

35  13A6 

35  3/, 

35  iVic 

35  78 

35  ^716 

19 

36  Vs 

35  13 /,6 

= 

36 

35  -'732 

= 

20 

36  Vs 

35  13A6 

35  i3Ae 

35  iVi6 

35  2732 

35  '7,6 

21 

35  iVi6 

35  Vs 

35  "Ae 

35  31A, 

= 

35  1716 

22 

35  "Ae 

= 

35  "Ae 

35  Vs 

35  ^732 

35  78 

23 

35  iVi6 

35  Vs 

35  'Vu 

35  Vs 

35  27,2 

35  78 

24 

35  V4 

36 

35  "/,g 

= 

35  2732 

36 

25 

= 

36  Vi6 

35  í3/,, 

35  "A 

35  2732 

2G 

35  V4 

36  3A6 

= 

35  ^732 

35  78 

= 

27 

35  "Ae 

36  Vs 

35  3/, 

35  ^Vie 

35  "Ae 

36 

28 

35  "As 

36  "Ae 

35  3A 

36 

= 

35  78 

29 

35  3/, 

= 

35  3A 

36  V.6 

35  "Ae 

35  ^716 

30 

35  V4 

35  "Ae 

35  "Ae 

36 

35  3A 

36 

31 

35  ^Vie 

35  Vg 

= 

35  »7i6 

36 

35  Vs 

35  Vs 

35  ^7,6 

35  7» 

35  78 

1."  SEMESTRE  DE  1898 


21 


Dias 
1 

Janeiro 

Ferereiro 

Março 

ALril 

Maio 

Junho 

35    31/32 

35  Vi6 

35 



28  7.6 

2 

= 

35  3/, 

34  '3/,, 

31    7l6 

28  7.6 

3 

36 

36 

35  Vi6 

= 

30  3/8 

28  ^7i6 

4 

36  Vi6 

35    31/32 

35  V2 

34  3/, 

30  78 

28  »3/,e 

5 

35  'Vi6 

35    31/32 

35  %6 

34  3/, 

30  3/,e 

= 

6 

= 

= 

= 

34  17,6 

30  3Ae 

29 

7 

35  ^Vie 

36 

35  V16 

30  78 

29  74 

8 

36 

35    31/32 

35  7,6 

= 

29  78 

9 

= 

35    31/32 

35  V16 

34  % 

30  7,6 

10 

36 

35    31/32 

35  3/g 

= 

30 

29 

11 

35  >Vi6 

35    31/3, 

35  3/8 

34  78 

30 

29  7,6 

12 

35    "/32 

35    31/32 

35  % 

34  78 

29  78 

= 

13 

35    31/32 

= 

= 

34  78 

29  78 

14 

36 

35  1V.6 

35      • 

34  7.6 

29  3/8 

29  '7,6 

15 

36 

35  Vs 

34  Vg 

34  3/8 

= 

29  'V.6 

16 

= 

35  3/, 

34  ^7,6 

34  3Ae 

29  7i6 

29  7,6 

17 

36 

35  7,6 

34  1V16 

= 

29  72 

18 

36 

35  Vi6 

34  »3/,g 

34  78 

29  7.6 

29 

19 

36 

35  »/,6 

33  1716 

= 

20 

36 

= 

= 

33  78 

29  7,6 

21 

35  31/3, 

35  Vs 

34  3/, 

30  78 

29  78 

29  3/8 

22 

34  »3/,e 

30 

= 

29  72 

23 

c= 

35  Vs 

34  78 

31 

29 

29  7,6 

24 

35    3V32 

35  "Ac 

34  Í7i6 

= 

28  7,6 

25 

35   31/32 

35  Vg 

32     . 

28  7,6 

29  72 

26 

35  31/32 

35   •/« 

35 

31    72 

28  7,6 

= 

27 

35    31/32  1          = 

= 

31 

28  78 

29  7.6 

1  ^^ 

35    31/,      '                 8 

34  % 

31    7l6 

28  3/8 

29  7.6 

29 

35    31/3, 

34  >3/,e 

31   78 

=^ 

30 

34  % 

31    7l6 

28  7i6 

29  7.6 

31 

3C    31/32 

1 
35  >3A6 

34  17,6 

28  7.6 

35    31/32 

35  3/32 

33  3Ac 

29    Í3/32 

29  74 

Nota  —  Es.8S  listas  dt  camuios  foram  exlracladas  dos  regiítos  dos  srs.  Totln,  Coífino  e  do  Credit 
Franco  Poriiigai»,  a  quem  renoTO  os  mens  agradecimentos. 

Folh»    't 


Câmbios  Rio  de  Janeiro  sobre  Londres 

COTAÇÕES  SEMANAES 

PBEÇO  DE  VEKDA^  DO  PAPKL  COHIIERCIAL. 

A  90  DJÂS 


^o 


1990 

IS 

JANEIRO 

01 

JANEIRO 

JULHO 

JULHO 

7...  25  V, 

1...  23 

6...  20  78 

7...   17  7, 

14...  26  Vs 

8...  23  7» 

13...  20  Vs 

14...  16  y\ 

21...  26  V4 

15...  23  3/g 

20...  19  78 

21...   17  3/, 

28...  24  1/2 

22...  23  7,6 

27...  19 

28...   17 

Media  251V32 

29...  23  1/4 

Media   19 -'732 

Media   17  3/,^ 

Media  2311/3, 

VEVEREIRO 

FEVEREIRO 

AGOSTO 

4...  24  V^ 

AGOSTO 

5...  23  7,6 
12...  22  3/, 
19...  22  3/^ 
26...  22  1/2 

3...  19  78 

4...       ? 

11...  24  V2 

10...  19  3/, 

11...   15  1/8 

18...  24  Vs 

17...  19  1/2 

18...  15  V' 

25...  24  Vu 

24...  19  78 

25...   15  1/4 

Media  24  Vs 

Media  22i3/i6 

Media   19173, 

Media   15  73. 

MABÇO 

SETEMBRO 

MARÇO 

SETEMBRO 

4...  23  3/, 

2...  22  3/, 

4...  19 

1...  15 

11...  22  V4 

9...  22  3/, 

10...  18  V-' 

8...   15  3/, 

18...  22  1/4 

16...  22  1/4 

17...   18 

15...    15  3/, 

25...  22  V4 

23...  22  3/,g 

24...   17  Vs 

22...   15  1/. 

Media  22  V4 

30...  22  1/4 

Media   18 11/32 

29...   15  7; 

Media  22  73. 

Media   15  7i6 

ABRIL 

ABRIL 

/  1  0 

1  .  .  .     22 

OUTUBRO 

7         2'^ 

2...   173/, 

OUTUBRO 

8.';;  22  3/g 

15...  21  Vs 

14;::  22  V,6 
21 . . .  23  1/4 
28...  24  V.6 
Media  2217,6 

7...   18 
14...  18  1/8 

6...  15 
13...   15  i/,e 

22...  21  Vs 

21...  17  78 

20...   14  1/0 

29...  20  V» 
Media  21  7,6 

28...    17  78 
Media   17  7,  ' 

27...   14  i/íe 
Media   1421/32 

NOVEMBRO 

MAIO 

4...  24  78 

MAIO 

NOVEMBRO 

ã-'-     'l^     "'^ 

11...  24 

5...   17  1/4 

3...   13  3/, 

13...  21  3/^ 

18...  23  1/., 
25...  23  i/g 

19...  16  78 

10...   13  3A 

20...  20  3/^ 

26...  16  1/2 

17...   11 

29...  2017,6 

Media  23i3/,6 

Media   16  2732 

Media   12  23/3, 

Media  21  7,5 

DEZEMBRO 

JUNHO 

DEZEMBRO 

JUNHO 

2...  22 

2...   17  1/2 

1  .  .  .     12    3/, 

3...  20  3/, 

9...  22  7,6 

9...  17  3/, 

8...  12 

10...  21  3/, 

17...  22  l/g 

16...  18  1/2 

15...   12 

17...  21  7, 

23...  21  % 

23...   18 

22...   12  i/s 

24...  22  % 

30...  21  1/4 

30...   18  1/4 

29...  13 

Media  2121/32 

Media  21 2733 

Media   18 

Media   12  7,6 

20 


1§08 

1S»3 

JANEIRO 

JULHO 

JANEIRO 

JULHO 

5...   12  74 

5...    10  V-, 

3.N.   13^7^6 

4...   10  7« 

U...  12  V4 

12...   10  V-' 

10...   13  ViG 

11...  10  "As 

19...   12  Vs 

19...   10  3/g 

17...   13  7, 

18...     11     7l6 

26...   12  "/u 

26...   IOV16 

24...   13  Vic 

25...    1113/,, 

Media   12  "/,6 

Media   10 13/3, 

31...   13  3/,g 

Media    11  7» 

FEVEREIRO 

AGOSTO 

Media   13»/32 

AGOSTO 

2..   .             ? 

-2...   10  V4 

FEVEREIRO 

1...    12  3/g 

9...  12  Vs 

9...   10  3/g 

7...   13  % 

8...   12  7ie 

16...   1PV.6 

17...   10  Vs 

14...   13  V« 

15...   12  78 

23...   11  ■/, 

23...   11 

21...   13  V16. 

22...   12  3/,, 

Media    IPV32 

30...    11 

28...    13  % 

29...   12  7, 

MARÇO 

Media   IO-V32 

Media   13  7,6 

Media    12  3/,, 

2...   11  Vs 

SETEMBRO 

MARÇO 

SETEMBRO 

9...  11  Vs 

6...   11 

7...   12  3/, 

5...   12  7« 

16...   11  V« 

13...   11  V16 

14...   13 

12...       ? 

23...  11   •/« 

20...   l-2iVi6 

21...   12  78 

19...       ? 

30...   11  Vs 

27...   13  1/2 

28...   12i3/,g 

26...       ? 

Media   11  V» 

Media    12  Ví 

Media   12  78 

Media   12  7» 

ABRIL 

OUTUBRO 

ABKIL 

OUTUBRO 

6...  11  3/4 

4...  14 

4...   12  Vs 

3...            ? 

13...   11  V16 

11...  15  y, 

11...   13 

10...            ? 

21...    ll»Vi6 

18...   14  3/^ 

18...    12 

17...   10  78 

26...   1113/,, 

25...  14  V8 

25...   12  3/g 

24...   10  "Ac 

Media    11-^3/^., 

Media   14  21/3-^ 

Media   12  7, 

31...   10i3Ae 

MAIO 

NOVEMBRO 

MAIO 

Media   10373, 

3...   11  Vi 

1...   13  Vs 

2...   11  Vs 

NOVEMBRO 

10...    11   3/,e 

8...   12  % 

9...    11  "Ag 

7...   10  V16 

17...   11  3/« 

15...   13  Vs 

16...   11  Vs 

14...   10  V8 

24...   li  3/,g 

22...   13  Vie 

23...   11  3/8 

21...  10  V8 

31...    11  3/3 

29...   13  V2 

30...  10  78 

28...   10  7, 

Media   11  ^/j. 

Media   13  1732 

Media   11  7, 

Media   10  V.e 

jrxHO 

DEZEMBRO 

JUNHO 

DEZEMBRO 

7...   11  1/4 

6...  13  7i6 

6...   10  3/, 

5...   10  V16 

14...  11   % 

13...   13  V4 

13...   11  78 

12...   10  74 

21...   10  3/^ 

20...   14  7i6 

20...   11 

19...  10  3/8 

28...   10  Vs 

29...   13  Vs 

27...   11  78 

26...   10  3/8 

Media   IQíVig 

Media   13  V16 

Media   10 -'73., 

Media   10  Vie 

27 


18 

04 

JULHO 

1895 

JAXEIRO 

JANEIRO 

JULHO 

2...   10  Vs 

3...     9  7. 

1 . .  .   10  Vs 

2...  10  3A 

9...  10  Vs 

10...     9  V.6 

8...    10  Vs 

9...  11  7, 

16...   10  Vi6 

17...     9  7, 

15...   10  V.G 

16...   11   7s 

23...   10  %6 

24...     9  7, 

22...   10  Vi 

23...    11  7,6 

30...     9  Vs 

31 . . .     9  3/, 

29...   10  7i 

30...   10  Vi 

Media   10  Vie 

Media     911/32 

Media  10  1/2 

Media   lO-^Vjj 

FEVEREIRO 

AGOSTO 

FEVEREIRO 

AGOSTO 

6...     91V1G 

7...      9  VlG 

5...  10 

6...  1017,6 

13...     9  Vs 

•              "          /IO 

14...     9  Vi« 

21 . . .     9  3/, 
28...     93/, 

12...     93/, 

13...     1013A6 

20...     9  V-> 

19...     917,6 

20...  -10  Vs 

27...     9  Vs 

26...     9  Vs 

27...   10  Vs 

Media     9  ^/g 

Media     9  n/j. 

Media     9  i3/i6 

Media   1013/,,, 

MARÇO 

SETEMBRO 

MARÇO 

SETEMBRO 

G...     9  Vs 

4...     9  Vs 
11...   10 
18...   lOiV.e 
25...    11   Vs 

Media   10  Vs 

5...     9  Vs 

3...    11   7, 

13...     9  7,6 
20...     9  Vs 
27...     9'V,e 
Media     917,6 

12...     9  V16 
19...     9  Vs 
26...     9  3/i 

Media     917,6 

10...    11 
17...   10  3A 
24...   10  3A 

Media  10 17.6 

ABRIL 

ABRIL 

OUTUBRO 

3...     9  V.6 

OUTUBRO 

2...     9i3/,6 

1...  10  V.G 

10...     9  V.f. 

2...   12 

9...     9  Vs 

8...  10  V.G 

17...     9  ViG 

9...   11  Vs 

16...     9  Vs 
23...     9  ViG 
30...     9  ViG 

15...   10  7, 

24...     9  3/g 
Media     9  Vir. 

MAIO 

16...  lliV.G 

22...   10  7,6 

23...   11  Vs 
30...    11   Vs 
Media   11 -'Vj, 

29...   10  7,6 

Media     9  Vs 

Media   10  Vig 

NOVEMBRO 

1 . . .     9  Vs 

H...     93/, 

NOVEJIBRO 

MAIO 

7...     9  % 

5...     917.0 
12...     9  7,0 
19...     9  Vs 
26...     93/3 

Media     9  7,6 

13...     9  Víc 

6...  11  y, 

14...     9  7, 

22...     9  Ví6 

20...  11  Vs 

21...     93/,, 

29...     93/, 
Media     9  ^'/y. 

27...   11  7,6 
Media   lli'/,6 

28...     93/,, 
Media     9  3/,^ 

DEZEMBRO 

JUXIIO 

DEZEMlíUO 

JUNHO 

3...     97, 

■>■■■      9  Vi., 

4...   11  'A 

4...     9  'A 

10...     9  V.G 

12...     9Vic 

11...  10  y, 

\i...     9  3/3 

17...     9  V.G 

19...     9  7, 

18...   10  7,0 

18...     9  V.G 

24...     93/33 

2G...     9  % 

27...    11  Vs 

25...     9V8 

31...     9  V32 

Media     9  Vsv 

Media   11   'A, 

Media     9  3/, 

Media     9  732 

y:^' 


28 


1896 

isor 

JANEIRO 

JULHO 

JANEIRO 

JULHO 

7...     9  Vi6 

7...      9^3/^6 

5...     8  72 

6...     7  78 

14...      9  732 

14...     9  V2 

12...     8i3/,e 

13...     71732 

21...     9  74 

21...     97,6 

19...     8i3/,e 

20...     717,, 

28...     9  7,6 

28...     9  7, 

26...     82732 

27...     71732 

Media   9    7,2 

Media     9 1732 

Media     8  3/^ 

Media     7  7,6 

FEVEREIRO 

AGOSTO 

FEVEREIRO 

AGOSTO 

4...     9732 

G...     9  7,6 

2...     8i3/,e 

4...        77,6 

11...     93/33 

11...     9  3/,e 

9...     8^732 

10...     7  3/,, 

18...     9  7i6 

18...     97,6 

16...     8  7,6 

17...     71/4 

25...     9  V32 

25...     8^7,6 

23...     8  72 

24...     717,6 

Media     9  732 

Media     9  '/g 

Media     8 1732 

31...     87,6 

MARÇO 

SETEMBRO 

MARÇO 

Media     7  7,. 

3...     813/ie 

1...    8  78 
8...     8^7,6 
15...     8í3/,e 
22...     8-'73.> 
29...     8^732 
Media     8»3/,6 

2...     81732 

SETEMBRO 

10...     8  74 

9...     717,6 

7...     8  7,6 

17...     9 

16...     8  7,2 

14...     77,6 

24...     8=^732 

23...     717,6 

21...     77,6 

31...     8  78 

30...     8  732 

28...     7  78 

Media     8^732 

Media     8  3/32 

Media     7  y^ 

ABRIL 

ABRIL 

OUTUBRO 

7...     817,6 

OUTUBRO 
6...        8^732 

13...     8»/i6 
20...     8^732 
27...     8  7,6 
Media     8  72 

6...     7-'i/32 

5...     713/3, 

14...     9  7,6 

13...     717,6 

12...     77,6 

21...     97,6 

20...     7  78 

19...     77,6 

28...     97,6 
Media     9  732 

27...    7  3/^; 
Media     7 13/,6 

26...     7  7,e 
Media     7 13/33 

MAIO 

MAIO 

NOVEMBRO 

5...     97,6 

NOVEMBRO 

4...     723/32 

2...     7  3/, 

12...   10 

3...     8  732 

11...     7i3/,e 

9...     7  732 

19...   10  7,6 

10...    717,6 

18...     7  y, 

16...     7  l/g 

2G...   10  7,6 

17...     8 

27...     71732 

23...     6  78 

Media  10 

24  . .     8  3/3, 

Media     723/j2 

30...     7  Vn 

JUXHO 

Media     8 

JUNHO 

Media     7  732 

2...   10  7,6 

DEZEMBRO 

1...     721/32 

DEZEMBRO 

9...   10  3/,2 

1...     8  7,6 

10...    72732 

7...     7  % 

16...    10  732 

8...     817,6 

15...     72732 

14...      7  732 

23...    10 

15...     9  % 

24...     73/,, 

22...     7  1/8 

30...     9»7.6 

22...     8 17.6 

29...     7  3/, 

30...     7  1/8 

Media    10  y^^ 

Media     8»V,6 

Media     7  3/j 

Media     7  3/jg 

29 


8 631/32 

15 e^Vie 

22 6iVi6 

29 629/32 

Media  ....  629/3, 

FEVBREIRO 

5 62-/32 

12 6^732 

19 6IV16 

26 6-'3/3, 

Media  ....  6  Y4 


l©Qí^ 


MARÇO 

5 6  Vs 

12 6  V32 

21 6  Vs 

26 6  Vs 

Media 6  Vsz 

ABRIL 

2 53V32 

9 51V16 

16 53V32 

23 5  7» 

30 5»/32 

Media  ....  õ^Vj, 


UAIO 

7 52V32 

14 52V32 

21 5  Vs 

28 7  Vs 

Media 6  Vs 


JUNHO 

4 7  Vs 

11 71V1G 

18 73/, 

25 7  ViG 

Media  ....  7  Vie 


Paginas  104  do  texto 


Subsídios  e  auxílios  cl  13anco» 
e  Oompanliías 

Entrando  no  ministério  da  fazenda  em  22  de  Fevereiro  de  1893, 
mandei  logo  liquidar  o  estado  dos  subsídios  e  auxílios,  que  pelos  mi- 
nistros anteriores,  principalmente  pelos  srs.  João  Franco,  Augusto  José 
da  Cunha  e  Marianno  de  Carvalho,  haviam  sido  feitos  a  bancos  e  com- 
panhias. 

Os  resultados  d'esta  liquidação  foram-me  communicados  era  28  do 
mesmo  mez  pela  Direcção  da  Thesouraria.  Publico-os  n'este  annexo 
para  que  tão  importante  documento  não  fique  perdido  para  a  historia 
llnanceira  e  morul  do  paiz. 

No  mappa  seguinte,  para  maior  claresa,  vão  compendiados  os  al- 
garismos. 

Como  não  foram  calculados  juros  e  differenças  de  câmbios,  a  som- 
ma  dispendida  excederá  na  realidade  15:000  contos;  devendo  obser- 
var-se  que  esta  enorme  despeza  corresponde,  exactamente,  aos  annos 
de  1890  e  1891. 

De  facto,  os  pagamentos  ao  Syndicato  de  Saiaoaanca,  todos  reali- 
sados  em  1890,  são  do  sr.  João  Franco  principalmente  e  do  sr.  Mello 
Gouveia;  os  restantes,  na  sua  quasi  totalidade,  foram  feitos  em  1891 
pelos  srs.  Marianno  de  Carvalho  e  Augusto  José  da  Cunha. 

Será  escusado  insistir  na  importuncia  d'estes  factos.  Em  seguida 
vae  publicado  o  documento  ollicial,  cujo  valor  histórico  para  este  pe- 
ríodo de  decadência  nacional  terá,  um  dia,  importância  decisiva. 
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I  —  Banco  Liusitano 


ADIANTAMENTOS 


DATA 


Março 
Abril 


Maio 


23 

30 

l 

5/6 


Entngas  directas : 

Em  escriptos  do  Thesoaro 

Por  aval : 

D.ido  ao  Banco  Lisboa  &  Açores, 
de  Portugal 


Deduz-se  : 

Entregas  feitas  pelo  Banco  em  paga- 
mento do  seu  debito : 

Ao  Tbesouro  em  dinheiro  50:529|$421 

Ao  Banco  em  c/  dos  ava- 
les ao  Tbesouro 

LIQUIDO,  fora  juros 


IMPORTÂNCIA 


De  auiilio 


400:000,?000  \ 

100:000,5000 
ÍOO:0O0íO0O 
100:000,5000 
400:000^000 
144:000,5000 
50:000,5000 
50:000^000  / 
150:000,5000 
50:000,5000 


1.344:000^000 


50:529,5421 


1.493:470,5579 


Ue  garantia 


1.415:225,5500 

589:193,5640 

270:000^000 


324:180^000 


2.398:599,5140 


2.598:399,5140 
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DESIGNAÇÃO  DO  PENHOR 


DlTl 

IMPORTÂNCIA 

Parcial 

Tolal 

1891 
Abril 

Abril 

21 
28 

2300 
500 
496 

1500 
95" 

3471 

136 

2 

1600 

li86 

1965 

360 

241 

330<i 

56 
185 
170 
293 

63 

9(KÍ 

17U 
200 

1."  Entrega 

No  Cofre  Geri'  do  Ministério 
da  Fazenda 

ObripaçSes  do  Mercado  Geral  dos  Ga- 

225:000^000 
30:000jS000 
44:6405000 

150:0006000 
86:130i500O 

318:3906000 

24:32:;^300 
154:000^000 
148:6006000 
176:8306000 
18:0006000 
21:69n.30W> 

(a) 
1.415:2236000 

Dilís  da  Comp.*  dos  Álcoois  de  Por- 

Ditas  da  Comp.*  Real  Promotora  da 
Agricultura  Portugueza 

Ditas  da   Comp.*  de    Lanificios  de 
Alemquer 

Ditas  da  Comp.*  Portugueza  de  Ca- 
minhos de  Ferro  Africano? 

Ditas  da  Comp.»  Nacional  de  Fundi- 

Dilas  da  Comp.*  Fabril  e  Industria 
de  Soure  

Recibos  do  ralor  de  terrenos  na  Aye- 

Certificados  proTisorios  da   Compa- 
nhia Nacional  Editora 

AccHes  da  Comp.*  dos  Caminhos  de 
Ferro  Meridinnaes 

ObrigaçCes  da  Comp.*  Nacional  de 
Caminhos  de  Ferro 

Ditas  da  Companhia  Nacional  de  Gob- 

Diiag  da  Comp.*  Industrial  Portn- 
guezs 

No  Cofre  do  DlstrUto  do  Porto 

AcçiJes  do  Banco  InHustrial 

»      »      •      Porluguez 

•  •      •      do  Douro 

•  •       >      da  CoTilhã 

•  »      .      de  Villa  Real 

»      •       •      de  Chaves 

165:IHK>,>(HKI 

43:0006000 

5:6006000 
18:3006000 

8:5006000 
14:7506000 

6:5006000 
81:0006000 

8:30060<Xl 

i8:(Xio6õt;'0 

»     da  Sociedade  AgricoU 

»     do  Banco  Mercantil  de  Vianua. 
ObrigaçSes  do  Gazdo  Porto 

369:3.t06000 
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IHPOK 
Parcial 

TANCil 

DATA 

Total 

1891 
Abril 

n 

ICO 
660 

Transporte 

ObrigaçiJes  da  Comp.*  Nacional  de 

369:35Oj500O 

9:000,?000 

14:830/J000 

10:080^000 
26:799^280 
21:380^720 
17:987s.G20 

26:779^400 

16:406  ;?"00 

39:573^^7(10 

13:8I2{5600 

17:392,J900 

3:774.^720 

l.íl5:22j#300 

589:193^640 
.594:180^000 

ObrigarSes   do    Empréstimo    Porlu- 
guez  4  °/o 

Titulo  passado  pela  Comuiissão  Exe- 
cutiva da  Camará  Municipal  do 
Porto  representando  112  Obriga- 
ções da  mesma  Camará 

Promissória  do  Baneo  do  Brazil 

•          .       »      Ommercial  do 

Promissória  do  Banco  Commercial  do 

Promissória  do  Banco  Bural  e  Hypo- 

Promissoria  do   Banco  Industrial  c 
Mercantil  do  Rio  de  Janeiro 

Promissória  do   Banco  Indnitrial  c 
Mercantil  do  Kio  de  Janeiro 

Promissória  do  Bsnco  Industrial  e 
Mercantil  do  Rio  de  Janeiro 

2.»  Entrega 

No  Banco  de  Portugal 

OlirigaçSes  da  Companhia  Real  dos 
Camiuhos  de  Ferro  Portuguezes. . 

No  Coíre  Geral  do  Ministetio 
da  Fazenda 

Obrigações  da  Companhia  Real  dos 
Caminhos  de  Ferro  Portuguezes.. 

Total 

RESUMO: 
No  Cofre  Geral  do  Ministério  da  Fa 

270:000,^000 
3-ií:180f5iOOO 

1. "39:403^50(1 
589:193^640 
270:000)^000 

2.598:5995140 

No  Cofre  do  Districlo  do  Porto 

lieis 

2,598:599#140 

(<i)  Desta  importância  foi  trocada  a  quaiilia  de  Us.  01:2001)000  por  ofcrigaçijes  da  Nora  Com- 
panhia de  fundiçSo  do  Ouro  do  Porto. 

(h)  Declara-sc  que  o  valor  das  promissórias  <■  em  moeda  brazileira  e  que  algumas  d'ell»s  foram 
reformadas  posteriormente. 
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II  —  Banco  do  Povo 


ADIANTAMENTO 


UíiA 

IPntlTAMIA 
De  auiili»                D(  garjotii 

iH9l 
Março 

13 

Poi  aval : 

50:000,?000 

DESIGNAÇÃO  DO  PENHOR 


Nao  la  penhor. 
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III  —  Companhia  de  Arabaca 

ADIANTAMENTOS 


^ 

niPOKTANClA 

DITA 

De  aniilio 

De  garanlia 

1S92 

Abril 
De- 
zembro 

1893 
Janeiro 

18 
õ 

3 

Liquidação  do  seu  debito  anterior 

989:428(5980 

200:OOOá;ooo 

200:000^000 

1.389-.428í?980 

DESIGNAÇÃO  DO  PENHOR 


Para  o  accordo  de  20  de  Abrd  de  1892: 
20:000  acçOes  da  Companhia. 


Para  os  supprimenlcs  feitos  posteriormente: 

As  letras  no  total  de  L.  50:000,  em  poder  dos  truslces  e  a  importância  da  garanlia  de 
juro  relativo  ao  2."  semestre  de  1892,  da  qual  aliás  deviam  sahir  10  "/o  da  liquidarão  de 
abril  para  embolso  do  Thesouro. 
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TV — Companliia  de  IMoag-ens 
e  £*a.iiiíicação 

ADIANTAMENTOS 


DATA 

1JI!0RT.1\CIA 

De  aniilio 

De  giranl'a 

Letras  porque  é  responsável  em  pagamenlo 
de  farínbas  fornecidas  pelo  GoTerno: 

—  Descontadas  no  BaDco  de  Portugal  com  a 

86:280^000 
70:880^000 

157:100^000 

DESIGNAÇÃO  DO  PENHOR 


—  O  aciiío  da  Companhia,  cujo  balauro  e  inventario  se  aguarda. 
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V—  ComjDanhia  IVacional  de  Fundição 
e  Forjas 

ADIANTAMENTO 


~ 

IMPORTÂNCIA 

DATA 

De  auiilío 

De  garantia 

1892 
Agosto 

Pagamenlo  ao  Banco  Lisboa  &  Açores  do 
aval  dado  em  11  de  novembro  de  1891, 
para  o  supprimenlo  á  referida  Companhia 

20:000^000 

DESIGNAÇÃO  DO  PENHOR 


Machinisnio  e  ferramentas  da  fabrica  nos  lermos  do  accordo  feilo  com  a  Companhia  em  30 
de  novembro  de  1892,  do  qual  se  deu  conhecimento  ao  Ministério  da  Marinha,  visto  que  dos  lu- 
cros dos  fornecimentos  adjudicados  pelo  mesmo  Ministério  sahirá  especialmente  a  verba  desti- 
nada aos  juros  e  amortisarão  do  debita  da  Companhia. 
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"V^I  —  Companhia  T^eal  dos  Caminhos 
de  Ferro  Fortug^nezes 

ADIANTAMENTOS 


DATAS 


1891  [ 
Março 

Abril 
Msio 


Juuho 
Jalho 
Agosto 


Selemb. 


Oulub. 

» 

a  Junbo 

de  1SU2 

Dez 


Julbo 
a  Dez. 


Entregas  directas 
em  dinheiro  ,-- 

Pago  ao  Banco  de  Dar- 

mslad 

Pago  ao  Union  Bank  of 

London  

Pago  em  Paris  pelo  Com 

ploir  

Pago  ao  Banque  d'  Escom  - 

pie 

Pago  a  Glinn,  Hills,  Cur- 

rie&C.» 

Transferencia  do  saldo  de- 
vedor, c' coupon 

Coupons  pagos  em  c/  àa 

Comp.* 

Saque  da  Comp.*  s/ 

Epbrussi  &  C* 

Pago  á  Sociéló  Lyounai- 

se 

Pago  á  dila 

Pago  á  Sociéle  Marceil- 

iaise 

Pago  pela  Calia  Geral  de 

Depósitos 

Pago  á  Sociéié  Lyonnai 

se  pelo  Banco  Lisboa 

&  Açores 

Pago  ao  Banco  de  Dar- 

nislad 

Saque  da  Comp.* 

Saques  do  Thesouro  á  o 
S  de  Bro\Mi  Shypley . .  • 
Remessa  de  fr.  300.000 

a  Gerson  &;  Viranle. 
Coupons,  impostos  e  com 

missOes  em  França.. , 


IMrOPJANClA  110  DESEÍIfinLSO 


Em  mofija  ingleza 

LIBRAS 


18.000 
20.000 


1Õ.332 


104.166 


157.499 


13 


Etn  moeda  franceza 

FBANCOS 


600.000 
1.173.000 

66.308 

138.043 

4.000.000 

500.000 
500.000 

100.000 


500.000 
100.000 


5.375.023 


13.252.377 
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Em  moeda  porlojDeza 

RÉíS 


250:000iJ000 


110:000,5000 


69:8OO,J00O 


429:800,5000 
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DATAS 


1891 


Harco 


Abril 


16 


Trauspovíe 

Supprimentos  por  meie 
d'avtUs 

Dado  ao  Banco  de  Por- 
tugal   

Idem 

Idem 

Idem 

idem 


IMPORTÂNCIA  DO  DESEilHOLSO 


Em  moeda  iogleza 

UBR;lS 


Id^.iQO 


137.499 


Em  moeda  franceza 

FRANCOS 


13.232.3-" 


13.252.377 


Em  moeda  porlugueza 

RÉIS 


429:8J0^000 


280:000^^  000. 
100:000(^000 
100:000^000 
92:000(5000 
100:000^000 


1  101:800^000 


Entrega  em  tiíulos 

Ã  Sooiéié  Lionnarse : 
4:000  obrigações  de  4  '/. "/,  no  valor  nominal  de  fr.  2.000.000,— 
À  Gerson  &  Fíuaníe; 

13:840  obrigações  de  4  Vj  7o       »  .      de  »  6.920.000,— 

2:000       .  de4       •/,        .  .      de  .    1. 000.000,— 

Bonds         de  3       »/„        .  .      de  L.     170.000,  . 


Somma  retro        metal 

Deduz-se : 

—  Entregas  feitas  pela  Comp.^: 

Ao  Thesouro  por  encon- 
tro em  liquidações  a 
favor  da  Comp.* 14:740^035 

Ao  Banco  de  Portugal 
em  c/  dos  avales 91:400^000 


IMPORTÂNCIA  DO  DESEilDOLSO 


137.499 


137.499 


13.232.377 


13.232.377 


1.101:800íl000 


10G:140<?039 
993:039^941 


42 

DESIGNAÇÃO  DO  PENHOR 


28:839  obrigaçCcs  de  3       '/»,  e 
';000         »        de  4  '/;  Vi,  e  o 
-  Material  clrcalaatc  da  Companhia,  cujo  inTcnlario  esU  n'esla  Thesouraria  datado  de  3  de 

janeiro  de  1892,  e  a 
-Consignarão  da  garantia  da  linha  de  Torres-Figueíia-Alfarelios. 
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Vil  —  IVIala,  Real  Portvigneza 

ADIANTAMENTOS 


DATA 

HIPORTANCIA 

1802 

Agnslo 

1 

23 

Uebilo  da  Enijircza  ua  occusiSo  da  íalleucia: 
Em  c;  do  conlraclo  de  8  de  agosto  de  1891,  relatíTo  á  paisagem 

95:017(5330 
661:0005000 

Em  c   do  empréstimo  de  '00  contos,  por  escriplura  de  20  de 
outubro  de  1891            

Deduísc:  Somma  recebida  pelo  IbL-souro  cm  c/  do  2."  conira- 

739:017^330 
72:000^000 

687:017^330 

DESIGNAÇÃO  DO  PENHOR 


—  Para  o  1."  conlraclo  o  vapor  Malange  em  2.*  hypotheea,  para  o  2.*  o  mesmo  vapor  em 
3.*  hypolheca  e  os  deaiais  em  2.''  visio  que  a  1.*  esti  consiaaada  ás  obrigações  em  circulação. 

W5o  se  comprelieiiJem  os  adiantamentos  era  e  com  a  massa  faliida  d'esia  Empreza. 
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VIII— Synclicato  cie  Sa^laina^nca, 

ADLA.NTAMENTOS 


DESEMBOLSO  DO  TBESOCRO                      | 

Moeda  ÍD}leza 

LIRBAS 

Soeda  ínum 

FRANCOS 

Hoedi  ptrluguda 
ríis 

Saldo  da  c '  das  sonimas    ornecidaf 
por  inierTeução  do  Thesouro  nas 
seguintes  dalas: 

1890  — Julho       31 

1 

30.000     . 
200.000  '.  . 
239.000  ,  . 

1 

• 

4.230,000 

- 

540:000^000 
360:000^000 

Asosio        4 

Oulubro    18 

>         31 

Juros  liquidados  ale  ás  datas  supra. . 

>  pagos  em  lã  de  janeiro  1891. . 

>  liquidados  sobre: 

Fr.  4.230.000,  — e 
L.      489.000  .— .— 
Rs.     917:272^300, 
das  datas  dos  vencimentos  snpra 
até  31  de  dezembro  de  189i 
a  7  »/.  

! 

,489.000 
24.749. 

46.194 

15 
4 

5 
10 

4.230.000 
191.395 

424.203 

37 

50 

07 

900:000^000 
n:2'!2,JÔ00 

74:873,5070 

359.944 

0 

3 

4.863.601 

992:147,5570 

DESIGNAÇÃO  DO  PENHOR 


-O  credito  dos  Bancos  em  c'  do  contracto  sobre  os  vencimentos  das  classes  inactivas  na  im- 
portância de  Rs.  25~0  conlos,  aproximadamente,  devendo  notar-se  que  os  Bancos  teem  eqt 
8eu  poder  a  quantia  de  Rs.  5138  contos^  em  titulos  de  divida  fundada  em  caução  dos  adiau- 
lamentos  feitos  em  virtude  do  mencionado  contracto. 
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Paginas  145  do  texto 


Bíota  sobre  o  accordo  de  1884  e  al- 
g"!!.!!»  íactos  subsequentes 

O  accordo  publico,  realisado  em  1884  entre  os  partidos  regenera- 
dor e  progressista,  fez  grande  bulha  no  seu  tempo,  e  a  fraqueza  poli- 
tica dos  dois  partidos,  que  principiou  a  manifestar-se  claramente  de- 
pois d'este  facto,  foi-lhe  em  grande  parte  attribuida.  Pois  é  o  caso  de 
se  applicar  a  antiga  fórmula  latina  pps  hoc,  nonpropter  hoc. 

O  accordo  não  promoveu  a  decadência  partidária ;  pelo  contrario, 
resultou  logicamente  do  estado  de  fraqueza,  isto  é,  da  falta  de  con- 
fiança do  paiz,  com  que  luctavam,  já  n'aquella  epocha,  os  dois  parti- 
dos de  rotação  constitucional. 

O  prestigio  pessoal  do  Duque  de  Loulé,  sobretudo  a  indiscutível  in- 
fluencia d'este  estadista  no  Paço,  principalmente  no  reinado  de  D.  Pe- 
dro V,  que  nunca  sympalbisou  com  o  partido  regenerador,  ou  pelo 
menos  com  o  seu  principal  corypheu  Fontes  Pereira  de  Mello,  deram, 
por  largo  espaço  de  tempo,  ao  partido  histórico  decidida  supremacia 
politica  sobre  o  seu  emulo. 

Morto  o  Duque  de  Loulé  e  elevado  a  chefe  do  partido  Anselmo 
Braamcamp,  homem  honrado  mas  um  pouco  gasto,  a  influencia  poli- 
tica passou,  com  as  boas  graças  de  D,  Luiz  1,  para  o  lado  dos  rege- 
neradores, isto  é,  de  Fontes  Pereira  de  Mello,  que,  autocraticamente, 
dirigia  os  partidários. 

O  pacto  da  Granja,  realisado  em  7  de  setembro  de  1876,  foi  a  pri- 
meira tentativa  de  reacção  contra  esta  supremacia.  Os  restos  do  ephe- 

folha  6 
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mero  partido  reformista,  verdadeira  extrema  esquerda  monarchlca, 
e  os  do  antigo  partido  histórico,  representante  das  tradições  liberaes 
nas  ultimas  luctas  civis,  fundiram-se,  em  resultado  d'este  pacto,  con- 
stituindo o  actual  partido  progressista.  O  programma  d'este  novo  gru- 
po politico,  concebido  sob  a  influencia  de  ideias  accentuadamente 
liberaes,  envolvia  grave  ameaça  ás  prerogativas  régias.  Os  factos  de- 
monstraram, depois,  que  este  documento  constituiu  apenas  uma  bypo- 
crisia  politica,  simples  meio  de  ameaçar  a  coroa  e  de  obrigal-a  a  re- 
partir, com  maior  egualdade,  os  favores  da  confiança  constitucional. 

Em  face  d'esta  ameaça  e  dos  perigos,  que  o  desespero  famélico 
dos  progressistas  podia  trazer  para  as  instituições,  Fontes  Pereira 
de  Mello,  cujo  prestigio  pessoal  e  força  no  Paço  estavam  n'essa  epo- 
cba  no  apogeu,  julgou  dever  abandonar  o  poder,  o  que  fez  em  1879 
sem  a  menor  razão  plausível,  particular  ou  politica.  A  esta  sabida 
imprevista  se  deu,  ironicamente,  a  razão  da  queda  de  um  dente  do 
illustre  chefe  regenerador,  porque  na  realidade,  havendo-se  dado  este 
fado,  só  por  elle  se  podia  explicar  tão  inesperada  resolução. 

Os  progressistas,  presididos  por  Anselmo  Braamcamp,  constituí- 
ram a  nova  situação  politica,  emquanto  Fontes  Pereira  de  Mello  rea- 
lisava  pela  Europa  larga  viagem.  Foi  então,  ao  chegar  a  Madrid,  que 
os  jornaes  bespanhoes,  noticiando  a  presença  do  estadista  portuguez, 
escreveram  a  celebre  pbrase  de  que  retomaria  o  poder,  apenas  reen- 
trasse em  Portugal  —  mientras  vudva. 

O  ministério  Braamcamp  gastou-se  rapidamente,  sem  realisar  ne- 
nhum dos  princípios  do  programma  revolucionário  da  Granja,  inician- 
do, apenas,  as  celebres  syndicancias  aos  actos  do  anterior  ministério 
regenerador;  procedimento  politico  que  os  progressistas  não  tiveram 
animo  de  levar  até  as  ultimas  e  legitimas  consequências,  d'onde  re- 
sultou, talvez,  a  maior  causa  da  perda  de  credito  na  opinião  do  paiz 
para  ambos  os  partidos  de  rotação  constitucional. 

Em  1881,  depois  de  inútil  administração  de  poucos  mezes,  o  par- 
tido progressista  abandonava  as  cadeiras  ministeriaes.  N'esta  occa- 
sião  Fontes  Pereira  de  Mello,  aliás  sempre  ancioso  do  poder  quando 
estava  fura  d'elle,  entendeu  não  ser  conveniente  assumir  a  })residen- 
cia  do  novo  ministério  regenerador,  que  cedeu  ao  seu  velho  amigo  o 
grande  jornalista  Rodrigues  Sampaio. 

Por  essa  occasião,  ninguém  comprehendeu  claramente  as  razões 
d*esta  abnegação  politica  de  Fontes.  Este  estadista  era,  incontestavel- 
mente, homem  de  certos  princípios  políticos;  é  possível,  pois,  que, 
pela  exclusão  voluntária  do  seu  nome,  quízesse  abrandar  os  furores 


dos  progressistas,  que  se  diziam  precipitados  do  poder  por  iodigna 
cabala  das  régias  camarilhas.  Fontes  era  convicto  monarchico;  pre- 
tendeu, talvez,  evitar  os  perigos  de  transformações  radicaes  e  repu- 
blicanas nos  elementos  progressistas  mais  avançados  e  irrequietos, 
precisamente  aquelles  que  este  partido  havia  adquirido  do  grupo  re- 
formista. 

Outras  razões,  porventura,  imperaram  no  animo  do  illustre  esta- 
dista. Talvez  o  mientras  vuelva  o  levasse  a  esta  resolução,  que  se 
formara  já  durante  a  viagem :  pelo  menos,  entre  os  meus  papeis  pos- 
suo uma  carta  de  Fontes  a  Rodrigues  Sampaio,  da  qual  parece  depre- 
hender-se  este  propósito.  A  carta  é  interessante  e  por  isso  em  seguida 
a  publico  como  documento  histórico : 

Paris,  1  d'outuhro  de  1880 

Meu  querido  Sampaio 

Aqui  cheguei  hontem,  depois  de  ter  atravessado  toda  a  Europa. 
Tenho  visto  e  aprendido  alguma  cousa,  não  me  arrependo  da  viagem 
que  tmprehendi  e  está  por  pouco  a  terminar. 

Vejo  que  as  cousas  na  nossa  terra  continuam  como  d' antes,  mais 
calumnia,  menos  calumnia.  Infamar  o  adversário  parece  ser  o  melhor 
meio  de  sustentar  os  amigos,  e  nós  e  o  nosso  partido  não  temos  sido 
poupados  por  esta  politica  miserável,  que  não  vejo  com  tendência  para 
melhorar.  Cá  por  fora,  tombem  os  governos  e  os  homens  d' Estado  não 
vivem  num  mar  de  rosas.  Pode  dizer-sc,  pois,  cá  e  lá  más  fadas  ha. 
Entretanto  na  injuria  nós  levamos  a  palma  a  todos. 

Ouvi  dizer,  não  sei  com  que  fundamento,  que  alguns  dos  nossos 
amigos  queriam  esperar-me  no  caminho,  ou  na  Estação,  por  occasião 
da  minha  chegada  a  Lisboa.  Eu  peço-lhe,  meu  caro  Sampaio,  que  lhes 
faça  constar  que  qualquer  demonstração  d' esse  género  me  será  exces- 
sivamente desagradável.  Non  bis  in  idem. 

Paiicos  dias  me  demorarei  em  Paris  e  conto  ir  a  Cascaes  á  noite 
no  dia  16,  em  que  faz  annos  S.  M.  A.  Rainha.  Depois  ficarei  alguns 
dias  descamando  d' esta  fadiga  não  pequena,  que  tenho  tido,  e  cm,  se- 
guida prompto  a  manter  o  meu  posto  d' honra  juncto  dos  meus  amigos. 
E  preciso  comtitdo  não  fazer  politica  d' impaciência.  Os  ores  que  cor- 
rem em  toda  a  Europa  convidam  á  reflexão. 

Sempre  seu  collega  e  amigo 

Fontes. 

Explicarei  como  este  documento  me  veiu  ter  ás  mSos. 
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O  partido  regenerador,  passados  poucos  mezes  do  ministério  de 
Braamcamp,  já  estava  desejoso  do  poder;  os  meninos,  como  lhe  cha- 
mava o  próprio  Fontes,  os  jovens  bacharéis  em  direito,  Lopo  Vaz, 
Hintze  Ribeiro,  Júlio  de  Vilhena,  Manuel  d'Âssumpção  e  Marçal  Pa- 
checOj  principalmente  os  trez  primeiros,  que  viam  próxima  a  entrada 
ho  ministério,  agítavam-se,  fazendo  os  maiores  esforços  para  que  o 
partido  regenerador  combatesse  com  violência  a  situação  progressista. 
Fontes  deixara,  porém,  outra  indicação  aos  mais  conceituados  e  an- 
tigos chefes  da  regeneração.  Os  agitadores  lembraram-se,  pois,  de 
promover  grande  manifestação  á  chegada  de  Fontes,  o  que  seria  rela- 
tivamente fácil  de  conseguir. 

Sabedor  d'este  facto,  Sampaio  mandou-me  chamar  a  sua  casa, 
onde  disse,  suppondo-me,  o  que  aliás  não  era,  activo  propagandista 
d'esla  manifestação,  que  ella  desagradaria  muito  a  Fontes,  dando-me, 
n'esse  momento,  para  a  mostrar  a  outros,  a  carta  que  acima  publico. 

Assim,  Fontes  chegou  sem  manifestação  publica;  e  quando  o  mi- 
nistério regenerador  se  constituiu,  a  presidência  e  a  pasta  do  reino 
foram  contiadas  a  Rodrigues  Sampaio,  entrando  trez  dos  meninos: 
Lopo,  na  pasta  da  fazenda,  Vilhena,  na  marinha,  e  Hintze  Ribeiro, 
nas  obras  publicas. 

Tive  sempre  o  presentiniento,  de  que  a  entrada  dos  novos  elemen- 
tos havia  sido  uma  das  razões  da  esquivança  de  Fontes.  É  possível 
que  me  engane,  mas  conservo,  ainda,  a  mesma  opinião.  Fontes  não 
gostava  de  homens  novos,  era  este  um  dos  seus  defeitos ;  nem  a  sua 
natureza  rigida  e  orgulhosa  se  harmonisava  bem  com  as  rebeldias  da 
juventude,  nem  a  sua  ignorância  e  atraso  scientifico  se  coadunavam  com 
a  petulante  illustração,  um  pouco  superficial  e  vazia,  sem  duvida,  mas 
eloquente  e  brilhante,  dos  novos  elementos  regeneradores,  quasi  to- 
dos trazidos  para  o  partido  pelo  sr.  Barjona  de  Freitas. 

O  ministério  regenerador  de  1881  deixou  nos  annaes  da  politica 
nacional  vários  factos  terríveis,  entre  os  quaes  avultam  os  negócios  do 
syndicato  de  Salamanca.  Alguns  mezes  de  administração  inutilisaram 
este  governo.  Na  recomposição  Fontes  tomou  a  presidência  do  conse- 
lho, occupando  a  pasta  do  reino  o  sr.  Thomaz  Ribeiro ;  dos  elementos 
novos  ficaram  no  ministério  o  sr.  Vilhena  na  justiça  e  o  sr.  Hintze  Ri- 
beiro, conservando  a  pasta  das  obras  publicas. 

Pouco  tempo  depois,  o  sr.  Thomaz  Ribeiro  apresentava  ao  parla- 
mento um  projecto  de  lei  eleitoral,  em  que,  entre  outras  alterações  ao 
regimen  vigente,  definido  pelas  leis  de  1852  e  do  1878,  se  propunha 
pela  primeira  vez  a  adopção  do  principio  da  representação  das  mino- 
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rias.  Sem  duvida,  este  projecto  tendia  a  inutilisar  uma  das  proposi- 
ções do  programma  da  Granja ;  como  a  convocação  da  camará  de  1885 
com  poderes  especiaes  e  a  reforma  da  Carta  —  o  segundo  acto  addi- 
cional — tiveram  por  fim  acabar,  também,  com  a  ameaça  da  reforma 
constitucional,  exarada  no  mesmo  programma. 

N'este  ponto  estavam  as  cousas,  quando  um  dia,  em  conversação 
particular  com  Lopo  Vaz,  apreciámos  a  proposta  de  reforma  eleitoral, 
apresentada  pelo  sr,  Tboraaz  Ribeiro.  Eu  tive  sempre  excellentes  rela- 
ções pessoaes  com  Lopo  Vaz,  creadas  em  Lisboa,  porque  em  Coimbra, 
onde  fomos  contemporâneos,  não  me  relacionei  com  elle.  Considerei-o 
um  dos  espirites  mais  argutos  do  seu  tempo,  fino  argumentador  e  de 
rara  perspicácia  no  descobrimento  dos  desejos  mais  recônditos  das 
pessoas,  que,  por  qualquer  razão,  desejava  captivar.  Esta  conversa- 
ção deu-me  clara  prova  d'esta  ultima  qualidade. 

Lopo  não  era  bomem  que  inutilmente  creasse  incompatibilidades 
pessoaes.  Poucos  políticos,  com  eífeito,  o  combateram  mais  directa  e 
vivamente  do  que  eu  e,  todavia,  procurou  sempre  remover  as  causas 
de  qualquer  diíficuldade  entre  nós,  o  que  aliás  conseguiu.  Detestando 
a  sua  politica,  reconbecendo  as  consequências  funestas  dos  seus  actos, 
Dão  deixamos,  jamais,  de  ter  boas  relações  particulares. 

Conversávamos,  pois,  acerca  da  reforma  eleitoral,  quando  Lopo 
Vaz  de  súbito  exclamou : 

—  Era  exactamente  vocC  quem  devia  relatar  a  proposta  de  Tho- 
maz  Ribeiro. 

Nem  durante  a  conversação,  nem  antes  d'ella,  bavia  deixado 
transparecer  o  desejo,  que  aliás  sentia,  de  ser  relator  da  reforma.  Lopo 
presentira-o  habilmente. 

Retorqui-lbe  que,  sendo  eu  bacharel  em  mathematica  e  engenheiro 
civil,  as  minhas  funcções  levantariam  reparos,  julgando-se  entre  nós 
uma  lei  eleitoral  simples  questão  de  direito  e  de  jurisprudência;  além 
d'isso,  observei-lhe  que,  sendo  considerada  importantíssima  funcção 
parlamentar  e  partidária  o  ser  relator  de  projectos  d'esta  natureza,  a 
minha  escolha  iria  levantar  diíílculdades  entre  os  membros  mais  con- 
ceituados da  maioria. 

Lopo  manteve  o  seu  propósito,  c  o  caso  foi  que,  eleito  para  a  res- 
pectiva commissão  parlamentar,  por  deliberação  d'ella  fui  escolhido 
para  seu  relator ! 

Ora,  não  foi  o  interesse  de  ter  n'este  projecto  relator  da  sua  feição, 
que  moveu  Lopo  Vaz ;  primeiro,  porque  o  facto  de  me  nomear  não  era 
razão  para  dispor  das  minhas  opiniões  c  da  minha  vontade,  e  Lopo  co- 
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nhecia-me  de  sobra  para  não  ignorar  isto ;  depois,  porque  não  me  fez 
o  menor  pedido  acerca  de  negócios  eleitoraes,  durante  o  longo  traba- 
lho d'este  projecto  e  do  que  se  lhe  seguiu,  como  adiante  direi. 

Após  alguns  episódios,  a  que  me  referi  no  primeiro  volume  d'6Stas 
memorias,  o  projecto,  profundamente  modificado  pela  commissão,  foi 
por  mim  enviado  para  a  mesa  da  camará  dos  deputados. 

As  alterações  principaes  consistiam  na  representação  das  minorias, 
pelo  systema  de  lista  incompleta,  applicada  a  todos  os  círculos  cabe- 
ças de  districlo,  e  na  adopção  do  preceito  da  respectiva  lei  hespa- 
nhola,  creando  seis  logares  de  deputados  por  accumulação. 

Entre  outros  principios,  eram  estes  que  mais  desejava  introduzir 
na  legislação  nacional.  A  necessidade  e  a  conveniência  d'esta  con- 
quista liberal  foram  as  razões  que  me  moveram  a  desejar  ser  relator 
da  proposta.  Tinha,  pois,  conseguido  o  meu  fim. 

Antes  do  projecto  ser  discutido  sobreveiu,  porém,  nova  recompo- 
sição ministerial,  sendo  o  sr.  Tbomaz  Ribeiro  substituído  na  pasta  do 
reino  pelo  sr.  Barjona  de  Freitas. 

Dizia-se,  então,  que  o  novo  ministro  tinha  intimas  relações  politi- 
cas com  o  sr.  Dias  Ferreira;  aflirmava-se  até,  que  entre  estes  dois 
politicos  havia  intimo  accordo  para  a  organisação  de  forte  agrupa- 
mento politico,  que  viesse  substituir  na  rotação  constitucional  o  des- 
fallecido  partido  progressista. 

Fosse  como  fosse,  o  novo  ministro  chamou-me  para  me  dizer, 
como  relator  do  projecto  apresentado  ao  parlamento,  que  não  estava 
de  accordo  com  os  principios  fundamentaes  d'elle,  sendo  opinião  sua, 
accrescentou,  que  os  pequenos  círculos  uninominaes  deviam  ser  man- 
tidos, desapparecendo  a  representação  das  minorias  e  regulando-se, 
mais,  que  deviam  ser  eleitos  todos  os  cidadãos,  que  obtivessem  certo 
numero  de  votos  em  todo  o  paiz. 

Recordo-me  também,  que  esta  entrevista,  realisada  na  própria  casa 
do  ministro,  não  teve  nada  de  cordial. . . 

As  ideias  ministeriaes  contrariavam-me.  Julgava  eu  n'aquelle  mo- 
mento que  o  escrutínio  da  lista,  com  representação  de  minorias,  era 
uma  grande  conquista  liberal  no  nosso  paiz.  A  nova  doutrina  ministe- 
rial destruía  o  meu  ideial  e  inutilisava  muito  trabalho.  O  ultimo  prin- 
cipio do  ministro  era  muito  acceitavel,  sem  duvida,  por  ser  preferível 
ao  da  accumulação,  como  fora  descripto  no  projecto  eleitoral;  mas  o 
valor  d'esta  concessão  não  compensava,  no  meu  entender,  a  perda  da 
representação  das  minorias. 

Sahi  desesperado  da  entrevista  com  o  ministro;  além  d'isso,  nem 
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o  sr.  Barjona,  nem  o  sr.  Dias  Ferreira  eram  por  esse  tempo— permit- 
tam-mc  a  p  lira  se— san/os  rfa  minha  devorão...  e  reciprocamente, 

creio  eu. 

Francamente,  considerei  a  questão  perdida,  não  me  illudindo  acerca 
do  resultado  da  divergência  de  opinião  entre  ura  simples  deputado  e 
o  poderoso  mioistro,  lucta  que  aliás  estava  disposto  a  ferir,  para  sal- 
var os  meus  queridos  princípios  liberaes.  As  circumstancias  protege- 
ram-me. 

A  entrada  do  sr.  Barjona,  acompanhado  pelos  rumores  de  accordo 
com  o  sr.  Dias  Ferreira,  havia  sobresaltado  os  progressistas,  cujo 
descrédito  no  paiz,  depois  do  ultimo  ministério  e  das  celebres  syndi- 
cancias  abafadas,  era  completo  e  profundo. 

No  parlamento  o  partido  tinha  minúscula  representação,  apenas 
meia  dúzia  de  deputados,  entre  os  quaes,  aliás,  brilhavam  as  suas 
melhores  espadas,  segundo  a  phrase  guerreira  muitas  vezes  empre- 
gada por  Fontes  Pereira  de  Mello.  Eram  os  restos  de  passadas  grande- 
zas, que  em  breve  desappareceriam,  se  nova  eleição  fosse  realisadu 
pela  antiga  lei  dos  pequenos  circules  uninominaes.  Sem  duvida, 
n'este  ponto  punham  as  melhores  esperanças  os  accordos  do  sr.  Bar- 
jona e  do  sr.  Dias  Ferreira,  porque  esmagados  na  urna  os  progres- 
sistas, vencidos  no  Paço,  onde  não  eram  bem  vistos,  fácil  seria  en- 
grandecer os  restos  do  partido  constituinte,  tentativa  abortada  a  que 
presidia  o  sr.  Dias  Ferreira. 

Por  outro  lado,  Lopo  Vaz  sahira  profundamente  irritado  do  minis- 
tério. A  continuação  no  poder  do  sr.  Hintze  Ribeiro  era  para  elle  uma 
affronta  e  um  perigo.  Com  razão  ou  sem  ella,  Lopo  Vaz  considerou 
sempre  o  seu  emulo  como  medíocre  politico,  para  não  dizer  pouco  in- 
telligente.  A  preferencia  de  Fontes  ferira-o  no  próprio  orgulho,  que 
não  era  pequeno,  embora,  em  boa  verdade,  fosse  fundado;  além  d'isso, 
a  permanência  do  sr.  Hintze  Ribeiro  no  poder  dava-lhe  ensejo  de  ca- 
ptar boas  vontades,  fazendo  serviços  e  favores,  o  que  podia  augmentar- 
Ihe  o  prestigio  entre  os  correligionários.  Lopo  desde  muito  aspirava 
senão  a  chefe  do  partido,  pelo  menos,  a  excepcional  situação  politica 
dentro  d'elle  e  no  paiz.  As  suas  opiniões,  acerca  do  sr.  Hintze  Ri- 
beiro, mais  de  uma  vez  as  manifestou  Lopo  Vaz  deante  de  mim,  com 
aquella  voz  unctuosa  e  aquelle  sorriso  suave,  com  que  costumava  fa- 
zer as  mais  dolorosas  apreciações  dos  homens  que  lhe  não  eram  sym- 
palhicos. 

Devemos,  porém,  notar  que  a  irritação  orgulhosa  de  Lopo  Vaz  era 
bem  superior  ao  seu  receio  dq  sr.  Hiplze  Ribeiro,  na  opinião  à'clie 
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muito  duro  e  intratável  por  vaidade  própria  para  fazer  proselytos  e 
conquistar  sympathias. 

N'este  poDto,  como  em  muitos  outros,  Lopo  não  se  enganara.  Em- 
bora acerca  do  sr.  Hiotze  Ribeiro  não  tenha  opiniões  eguaes  ás  de 
Lopo  Vaz,  julgando  o  seu  valor  intellectual  bem  superior  ao  que  este 
lhe  concedia,  a  verdade  é  que  o  aspecto  hierático,  sacerdotal,  oscil- 
lando  entre  magestoso  e  ridículo,  espécie  de  esquálida  imagem  que, 
a  certa  altura,  poderia  figurar  entre  outras  na  fachada  de  uma  cathe- 
dral  gothica,  lhe  rouba  aquelle  poder  insinuante,  que  é  o  melhor  con- 
dão dos  chefes  políticos.  Ora,  o  que,  a  este  respeito,  falta  ao  sr.  Hintze 
Ribeiro,  sobejava  em  Lopo  Vaz.  Defeito  importante  num  alto  politico, 
que  o  tem  feito  soffrer  desastres,  sendo  o  ultimo  ter  até  conseguido  o 
bravio  e  hysterico  sr.  João  Franco  excedel-o  entre  os  correligionários 
em  acção  suggestiva  e  politica  insinuante.  É  caso! 

Além  de  todas  estas  razões,  que  traziam  Lopo  Vaz  mal  humorado, 
entre  elle  e  o  sr.  Barjona  de  Freitas  as  relações  particulares  e  politi- 
cas, já  n'aquelle  período,  eram  mais  do  que  frias.  Inimigas  e  até 
odientas  as  encontrei  depois,  por  occasião  da  organisação  da  Esquerda 
Dynastica. 

Com  todos  estes  elementos  antinomicos  era  possível  entrar  em 
lucla,  se  a  occasião  se  proporcionasse  favorável.  Assim  aconteceu. 

Dias  depois  da  entrada  do  sr.  Barjona  e  dos  factos  que  vou  rela- 
tando, na  camará  dos  deputados  conversavam  em  voz  baixa  e  anima- 
damente, retirados  na  penúltima  bancada  do  lado  esquerdo  da  sala, 
os  srs.  Barros  Gomes  e  Navarro.  Desconfiei  que  falavam  sobre  as  re- 
centes modificações  ministeriaes.  Approximei-me,  distrahidamente,  e 
entabolei  a  conversação  por  forma  que  me  pudesse  referir  á  projectada 
reforma  eleitoral. 

N'esse  tempo,  devo  declaral-o  previamente,  as  minhas  relações 
pessoaes  com  alguns  dos  corypheus  progressistas  eram  intimas.  Com 
o  sr.  Marianno  de  Carvalho  mantinha  amizade  cordial,  devia-lhe,  até, 
um  serviço  importante;  ao  sr.  Emygdio  Navarro  votara-lhe  profunda 
sympathia,  considerando-o  excellente  ictelligencia  ao  serviço  de  cara- 
cter enérgico.  N'esse  tempo,  ainda,  não  se  havia  manifestado  a  devas- 
sidão politica,  que  desabrochou  exuberantemente  durante  o  ministé- 
rio de  1886. 

Os  srs.  Luciano  de  Castro  e  Barros  Gomes  diziam-se  meHS  ami- 
gos. . .  e  eu  acreditava-os. . . 

A  conversação  seguia,  como  eu  desejava.  Quando  me  pareceu  op- 
portuno,  perguntei-lbes  se  o  partido  progressista  não  poderia  chegar  a 


53 


uni  accordo  eleitoral,  sobre  as  bases  da  representação  das  minorias, 
nos  círculos  plurinominaes  sedes  de  districto  e  das  accumulações, 
manlendo-se  os  círculos  uniDominaes  no  resto  do  paiz. 

A  minha  posição  de  relator  da  reforma  eleitoral  dava,  n'esle  caso, 
alguma  importância  á  proposta;  por  isso,  os  meus  dois  interlocutores, 
olhando-me  com  manifesto  interesse,  declararam  que  n'eslas  bases  se- 
ria fácil  de  chegar  a  qualquer  accordo  político. 

Na  tarde  d'esse  mesmo  dia,  procurei  Lopo  Vaz  e  expuz-lbe  a  con- 
versação, animando-o  a  tentar  junto  de  Fontes'este  accordo  partidário 
e  evitar  assim  o  triumpho  politico  do  sr.  Barjona  de  Freitas. 

Lopo  Vaz  foi  sempre  amigo  particular  do  sr.  Emygdio  Navarro. 
Ainda  mesmo  nos  períodos  dos  arrufos  políticos,  em  que  o  sr.  Emy- 
gdio Navarro  o  atacava,  com  a  violência  do  seu  caracter  e  a  imprudên- 
cia das  suas  paixões,  Lopo  Vaz  evitava  quebrar  relações  com  o  fogoso 
jornalista.  Gonsíderava-o  muito  pelas  qualidades  de  intelligencía  e  de 
acção,  tinha  com  elle  profundas  aííinidades. . .  como  depois  se  viu. 
O  descalabro  do  partido  progressista,  principalmente  substítuin- 
do-o  o  sr.  Dias  Ferreira,  com  quem  Lopo  Vaz  não  sympathisava,  não 
lhe  convinha,  como  egualmente  me  não  agradava.  Esperava  d 'este 
partido,  não  favores  nem  benesses,  que  nunca  desejei  obter  da  poli- 
tica, mas  o  apoio  possível  nas  luctas  eleítoraes,  visto  que,  não  pro- 
curando crear  influencias,  era  licito  esperar  auxílio  de  quem  elogiava 
o  meu  comportamento  publico  e  se  dizia  meu  amigo.  O  que  depois  se 
fez,  por  ser  miserável,  não  vale  a  pena  dizel-o. 

N'essa  mesma  noute,  logo  depois  da  nossa  conversação,  Lopo  Vaz 
procurou  o  sr.  Emygdio  Navarro.  Não  assisti  á  conferencia,  nem  segui 
de  perto  as  negociações  do  accordo,  que  os  dois  habilmente  fizeram 
acceilar  aos  respectivos  chefes. 

Dias  depois,  a  commíssão  eleitoral  reunia,  á  noute,  no  gabinete  do 
sr.  Barjona  de  Freitas,  com  assistência  de  grande  numero  dos  seus 
membros,  senão  da  totalidade  d'elles.  Excepcionalmente,  o  sr.  Emy- 
gdio Navarro  assistia  á  reunião. 

Com  voz  sonora  e  pausada,  volvendo  os  olhos  em  torno  um  pouco 
desconfiado  por  tão  numerosa  assistência,  o  ministro,  o  sr.  Barjona  de 
Freitas,  começou  a  exposição  das  suas  opiniões  acerca  da  reforma  elei- 
toral. Eram,  exactamente,  as  que  havia  exposto  na  conferencia  havida 
comigo. 

Esta  insistência  do  ministro,  que  eu  não  podia  attribuir  a  ignorân- 
cia dos  factos,  fulminou-me,  Julguei-me  vencido  por  uma  d'essas  inex^ 
plicaveis  mudanças  de  propósitos,  que  á  uUima  hora  assaltam  qs  mi- 
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nisterios  portuguezes.  A  comparência  do  sr.  Emygdio  Navarro  dava- 
rae,  apenas,  alguma  esperança. 

Em  resposta  ao  ministro  falei  eu,  sustentando  as  doutrinas  do 
projecto  anterior,  modificando-as,  apenas,  nos  termos  acima  expostos. 
Ao  terminar  a  minha  exposição,  o  sr.  Emygdio  Navarro  declarou  que, 
nas  condições  por  mim  apresentadas,  o  partido  progressista  estava  dis- 
posto a  cooperar  na  reforma. 

Então,  o  sr.  Frederico  Arouca  disse  que,  dando-se  tão  importante 
facto,  conviria  adiar  a  discussão  da  reforma  eleitoral  para  outra  re- 
união. 

O  ministro  não  reagiu.  Iguoraria  elle  as  combinações  do  accordo,  a 
esse  tempo  já  encerrado,  entre  Fontes  Pereira  de  Mello  eo  sr.  Luciano 
de  Castro?  Seria  toda  esta  scena  simples  processo  de  illudir  o  sr.  Dias 
Ferreira,  faltando  aos  compromissos  tomados? 

Não  sei,  mais  provável  me  parecia  a  segunda  hypothese;  mas  fosse 
uma  ou  outra,  o  que  era  indifferenle,  havia  conseguido  salvar  os  meus 
preciosos  princípios  liberaes. 

Os  factos  públicos  e  as  declarações  acerca  do  accordo,  que  depois 
occorreram,  podem  ser  facilmente  conhecidos  e,  para  o  caso  sujeito, 
teem  pequena  importância. 

Continuei,  pois,  a  ser  relator  da  reforma  eleitoral,  recebendo  indi- 
cação de  me  entender  directamente  com  o  sr.  Luciano  de  Castro,  para 
a  redacção  da  lei  nos  pontos  accordados.  Assim  fiz;  e  em  casa  do  chefe 
do  partido  progressista,  em  mais  de  umanoute,  li  os  artigos  da  lei,  por 
mim  escripta  desde  a  primeira  á  uhima  linha. 

Entrou,  finalmente,  em  discussão  na  camará  dos  deputados  o  pro- 
jecto da  reforma,  accordada  entre  os  dois  partidos  de  rotação,  que 
depois  constituiu  a  lei  eleitoral  de  1884.  Se  o  trabalho  fora  fácil  na 
commissão,  na  camará  foi  dificílimo,  apesar  da  abstenção  pouco  lógica 
do  partido  progressista.  Sobre  o  projecto  cahiram  a  fundo  alguns  de- 
putados da  maioria,  precisamente  aquelles  que,  habituados  ao  caci- 
quismo eleitoral  e  fazendo  d'elle  negocio,  viam  diminuir  a  própria 
influencia  e  os  interesses  correlativos,  por  effeito  da  representação 
das  minorias  e  de  outras  disposições  do  projecto.  A  discussão  viva  e 
por  vezes  azeda  não  constitue,  porém,  insignificante  pagina  dos  nossos 
annaes  parlamentares. 

E  claro  que  esperava  estas  aggressões.  A  maioria  por  varias  ra- 
zões Dão  sympatbisava  com  as  ideias  da  reforma  e  nutria,  surdamente, 
contra  mim  o  resentimento  da  escolha.  Os  ataques  pessoaes  mais  vio- 
lentos se  não  eram,  por  pudor  politico,  coroados  de  applausos,  foram 
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sempre  ouvidos  com  evidente  agrado.  Lembra-me  bem  como,  em  um 
discurso  de  Guilherme  de  Abreu,  um  dos  principaes  caciques  eleito- 
raes,  discurso  aliás  formoso  na  forma  e  bem  deduzido  e  argumentado, 
a  phrase,  em  que  elle  me  classificava  entre  os  manipuladores  de  sys- 
temas  eleitoraes  e  politicos,  teve  verdadeiro  exilo  parlamentar.  EEfecti- 
vamente,  o  orador  tivera  graça,  embora. . .  offendesse  um  pouco. 

Sincero  espanto  causou-me,  porém,  a  altitude  de  José  Elias  Garcia. 
Que  os  grandes  influentes  locaes  e  os  conservadores  detestasssem  os 
princípios,  ou  temessem  a  execução  da  lei,  comprehendia-o  eu,  espe- 
rando, pois,  as  correspondentes  e  lógicas  reacções;  mas  que  um  libe- 
ral democrático,  um  republicano,  viesse  atacal-a  com  violência  e  vi- 
rulência, quando  a  legislação  nacional  era  enriquecida  com  princípios, 
diííicilmenle  admitlidos  em  paizes  mais  adiantados  em  instrucção  e 
na  pratica  de  instituições  liberaes,  confesso  que  o  não  esperava.  Ao 
receber  o  primeiro  ataque  de  caracter  directo,  pessoal  e  azedo,  senti- 
me  presa  do  maior  espanto  ! 

Pela  antiga  legislação,  a  camará  não  tinha  quasi  senão  deputados 
arregimentados  nos  dois  partidos,  quando  muito  o  sr.  Dias  Ferreira  e 
mais  um  ou  dois  amigos  seus  vinham  á  camará,  ahás  por  concessão 
graciosa  do  partido  de  rotação,  que  estava  no  poder. 

Deputado  independente  e  com  caracter  republicano  era  José  Elias 
Garcia  o  único  que  conseguira  entrar  na  camará,  eleito  pelo  circulo 
dos  Anjos,  onde  recebia  o  apoio  amigável  de  muitos  elementos  mo- 
narchicos,  por  deferência  e  amizade  pessoal  uns,  outros  por  antigas  li- 
gações com  o  politico  republicano,  que  previamente  havia  militado  no 
partido  reformista. 

Os  governos  não  viam  com  maus  olhos  a  eleição  do  illustre  cau- 
dilho democrático,  homem  sensato,  prudente,  de  vasta  illustração  e 
com  alta  patente  no  exercito.  Citava-se,  até,  a  phrase  de  Fontes:  se 
mio  existisse  o  Elias  Garcia  era  necessário  invental-o.  Este  pensa- 
mento não  correspondia  á  intenção  duvidosa  que  os  inimigos  de  Elias 
Garcia  lhe  quizeram  dar ;  com  elle  expressava  Fontes  a  opinião  de 
que,  politicamente,  era  da  maior  conveniência  que  o  partido  republi- 
cano tivesse  homens  d'este  valor  no  seio  do  parlamento.  Opinião  sá- 
bia e  prudente  foi  esta,  que  alguns  idiotas  dos  últimos  tempos  troca- 
ram por  violenta  exclusão,  o  que  tem  sido,  como  demonstrarei  em 
outro  ponto  d'este  livro,  causa  profunda  de  alterações  graves  na  vida 
politica  nacional. 

Em  taes  condições,  a  nova  lei,  se  o  projecto  fosse  approvado,  de- 
via garantir  ao  partido  republicano  trez  deputados,  dois  em  Lisboa  e 
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um  no  Porto,  além  d'aquenes  que  pudesse  conseguir  no  decorrer  do 
tempo  por  meio  dã  representação  das  minorias  nas  grandes  povoações 
do  paiz,  onde,  naturalmente,  se  grupam  os  elementos  da  politica  mais 
radical  e  avançada.  José  Elias  Garcia  nada  perdia  com  este  alarga- 
mento de  representação  partidária ;  pelo  contrario,  ficava  com  a  pró- 
pria eleição  mais  independente  e  segura,  podendo  na  camará  apoiar- 
se,  pelo  menos  para  a  divisão  de  trabalho,  em  bons  elementos  da  sua 
feição. 

Ora,  estas  minhas  opiniões  não  foram  uma  utopia.  A  lei  de  1884 
trouxe,  simultaneamente,  ao  parlamento  Elias  Garcia,  Latino  Coelho  e 
Rodrigues  de  Freitas,  trez  homens  de  verdadeiro  talento  e  provada 
competência,  os  mais  prestigiosos  chefes  que  teve  o  partido  republi- 
cano; outros  se  lhe  seguiram.  Na  vigência  d'essa  lei,  nunca  o  partido 
republicano  teve  menos  de  dois  representantes  no  parlamento,  os  do 
circulo  plurinominal  de  Lisboa,  chegando,  até,  a  ter  quatro  deputa- 
dos. Se  mal  os  escolheu  foi  culpa  sua.  Como  de  erros  accumulados 
proveiu  o  não  ter  alargado  essa  representação  e,  o  que  peor  foi,  per- 
del-a  completamente,  esgotando-se  em  intimas  e  mesquinhas  intri- 
gas, em  arremessos  pueris  e  vãs  ameaças  de  revolução. 

Na  crise  actual  da  sociedade  portugueza  o  partido  repubhcano  lem 
graves  responsabilidades . . . 

O  meu  espanto  em  face  dos  ataques  de  Elias  Garcia  acalmou-se 
depressa,  desafoguei-o  nas  réplicas  ao  illustre  parlamentar,  que  foram 
segundo  a  indicação  da  regra  latina  pelo  caso  que  se  faz  a  pergunta 
pelo  mesmo  se  responde. 

Durante  este  longo  trabalho  de  preparação  e  de  discussão  do  pro- 
jecto de  lei,  as  relações  reciprocas,  entre  mim  e  o  sr.  Barjona  de  Frei- 
tas, haviam  soffrido  profunda  alteração.  De  antipathicas  e  inimigas, 
como  se  tinham  manifestado  na  primeira  entrevista,  tornaram-se 
quasi  amigáveis. 

Em  geral,  a  convivência  intima  faz  descobrir  qualidades,  que  a 
distancia  encobre.  A  conversação  viva  e  espirituosa,  esmaltada  de 
conhecimentos  e  de  factos,  a  intelligencia  fácil,  crystallina  e  assimi- 
ladora,  a  exposição  clara  e  eloquente  em  voz  sonora  e  bem  timbra- 
da, as  próprias  originalidades  de  caracter,  dão  ao  sr.  Barjona  de  Frei- 
tas feição  particular,  extremamente  atlrahente  e  sympathica,  assim  o 
egoismo  não  fosse  a  base  do  seu  caracter. . . 

Como  lhe  apreciara,  apenas,  as  qualidades  e  não  sentira,  ainda, 
ás  consequências  dos  seus  defeitos,  pela  minha  parte  votara-lhe  ami- 
zade, de  que  lhe  dei,  depois,  sufficientes  provas  na  organisação  da 
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Esquerda  í)ynastica,  apesar  das  instancias  em  contrario  e  das  proaaes- 
sas  de  Lopo  Vaz. 

A  discussão  da  reforma  eleitoral  terminara  nas  duas  camarás,  era 
lei  do  paiz.  Um  dia,  próximo  do  encerramento  do  parlamento  de  1884, 
o  sr.  Barjona  de  Freitas  e  eu  encontrámo-nos,  casualmente,  ao  subir 
a  escada  da  camará  dos  deputados  —  a  velha  camará  que  ardeu,  ou  a 
que  mandaram  deitar  fogo. . . 

O  sr.  Barjona  subia  compassadamente,  pendente  dos  lábios  o  enor- 
me breva,  já  vinte  vezes  accendido,  com  aquella  lentidão  propositada 
de  homem  que  imagina  soffrer  lesão  cardíaca.  Não  nos  avistávamos 
havia  bastantes  dias. 

—  «Fuscbini,  disse-me  o  ministro,  desde  a  reforma  eleitoral  que 
desappareceu,  pois  não  nos  demos  mal  um  com  o  outro,  creio  eu? 

—  «Pelo  contrario,  respondi,  demo-nos  tão  bem  que  pena  é  não 
tentarmos  outra. . . 

—  «Outra,  qual? 

—  «A  reforma  administrativa  de  Lisboa. . . 

—  «E  em  que  termos,  interrompeu  o  sr.  Barjona,  parando  e  olhaa- 
do-me  com  certa  curiosidade. 

Expliquei-os :  nas  bases  da  autonomia  do  município,  da  organi- 
sação  especial  da  corporação  municipal  e  dos  respectivos  serviços. 
Uns  minutos  de  exposição  puzeram  o  meu  interlocutor  ao  corrente  das 
minhas  opiniões.  Os  traços  de  larga  descentralisação,  por  mim  dese- 
nhados, não  espantaram  o  ministro.  O  sr.  Barjona  de  Freitas,  gostando 
immenso  àeposer  como  liberal,  não  deixa  de  o  ser  na  intima  essên- 
cia, tive  muitas  provas  da  sinceridade  das  suas  opiniões.  Além  d'isso, 
como  homem  superior,  antevia  bem  o  resultado  de  ridículas  reac- 
ções. .. 

—  «Pois  bem  —  interrompeu  o  ministro  sorrindo — faça  você  issoe 
veremos. 

O  meu  plano  estava  feito;  a  sua  realisação  não  era,  porém,  cousa 
fácil.  Comecei  a  reunir  os  elementos  e  com  poucos  livros  e  muita 
reflexão  e  critica  sobre  as  necessidades  e  conveniências  nacionaes, 
representadas  no  primeiro  município  do  paiz,  durante  mez  e  meio  de 
estação  de  banhos  na  Figueira  da  Foz,  escrevi  o  projecto,  que  tinha, 
primitivamente,  cerca  de  quatrocentos  artigos. 

Espanta-me  hoje  a  quantidade  de  trabalho,  desenvolvida  n'aquella 
quadra!  A  fé,  diz  o  Evangelho,  move  montanhas.  Então,  a  minha 
alma  irrequieta  tinha  crenças  sinceras,  confiava  na  regeneração  po- 
pular; nas  minhas  visões  patrióticas  sonhava  com  a  dispersão  dos 
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princípios  liberaes  como  meio  de  engrandecer  moral  e  economlca- 
menle  o  meu  paiz. . . 

Ao  voltar  em  outubro,  a  reforma  completa  estava  escripta  e  im- 
pressa, como  para  isso  fora  auctorisado.  Procurei  o  ministro,  recebeu- 
me  amigavelmente;  mas  nem,  talvez,  lhe  lembrasse  o  projecto.  O 
trabalho  não  foi  nunca  o  forte  do  sr.  Barjona  de  Freitas. 

Em  frente  d'elle,  colloquei  um  exemplar  da  reforma  promettida. 

—  «Pois  você  fez  tudo  isto?  —  disse-me  com  certo  espanto,  fo- 
lheando o  grosso  impresso. 

Combinámos,  como  era  natural,  discutil-o  era  commum.  Assim  fi- 
zemos, de  modo  que  a  reforma  ficou  prompta  em  principios  de  1885. 

Perto  de  trinta  noites  gastámos,  a  sós  no  gabinete  do  ministério 
do  reino,  discutindo  e  apreciando,  com  algumas  anecdotas  á  mistura, 
valha  a  verdade,  as  disposições  da  reforma.  Lembro-me,  com  sauda- 
des, d 'essas  discussões  serenas  e  profundas,  em  que  as  ideias,  os  fa- 
ctos e  as  conveniências  publicas  eram  avaliadas  pelo  critério  da  jus- 
tiça e  pelas  normas  de  espirites  liberaes  e  democráticos.  Em  um  ponto 
só  a  reforma  soffreu  radical  transformação :  eu  propunha  o  systema 
proporcional  para  a  eleição  dos  vereadores,  o  ministro  preferia  o  de 
lista  incompleta.  Transigi,  convencido  pelas  razões  de  opportunidade 
apresentadas  pelo  sr.  Barjona  de  Freitas. 

Bellas  sessões  de  estudo  foram  essas!  D'ellas  conservo,  como  re- 
cordação, uma  phrase  do  sr.  Barjona,  ao  surgir  uma  difficuldade  grave: 
quando  dois  homens  de  valor  se  juntam,  com  boa  vontade  e  trabalho, 
vencem  todas  as  diffinddades.  E  de  facto  foram  vencidas. 

Faltava,  porém,  uma  e  das  peores:  fazer  acceitar  a  reforma  pelo 
conselho  de  ministros,  ou  mais  rigorosamente  por  Fontes,  porque 
elle,  em  regra,  incumbia-se  de  pensar  e  resolver  pelo  resto  do  conse- 
lho. 

N'este  ponto,  não  podia  ajudar  o  ministro,  senão  contando-lhe  um 
incidente  occorrido  entre  mim  e  o  presidente  do  conselho,  tempo  an- 
tes. Fora  o  caso  que  Fontes,  sempre  embirrando  com  o  sr.  Pedro  Fran- 
co, se  me  queixara  do  cacique  eleitoral  de  Belém.  Esta  antipathia 
profunda  pelo  hoje  Conde  de  Restello  vinha  de  longa  data,  custara  já 
grandes  luctas  e  sacrificios  e  promettia  continuar.  Era  uma  fraqueza 
incooiprehensivel  do  illustre  chefe  do  partido  regenerador. 

Aproveitei  este  desabafo  de  Fontes  para  lhe  apresentar  como  me- 
dida radical  a  nova  organisação  administrativa  de  Lisboa.  Fontes  ou- 
viu sem  enthusiasmo  a  minha  exposição,  terminando  por  me  dizer  que, 
talvez,  fosse  bom  processo  para  annullar  o  seu  inimigo.  De  todo  o  meu 


plano,  creio  que  foi  esta  a  parte  que  lhe  agradou.  Fragilidades  dos 
grandes  homens ! 

É  provável  que  o  sr.  Barjona  de  Freitas,  hahil  dialéctico,  empre- 
gasse este  ardil,  entre  outros  argumentos;  assim  a  reforma  foi  decla- 
rada medida  ministerial,  contra  a  maior  opposição  offerecida  pelo 
sr.  Hintze  Ribeiro,  que  declarou  preferível  dar  annualmente  mais  qui- 
nhentos contos  á  câmara,  como  ella  estava  constituída,  do  que  reali- 
sar  a  reforma  proposta  pelo  ministro  do  reino. 

Ainda  na  sessão  de  1885,  a  reforma  administrativa  de  Lisboa  era 
apresentada  no  parlamento,  depois  de  haver  atravessado  dífíicil  e  tem- 
pestuosa discussão  na  respectiva  commissão  da  camará  dos  depu- 
tados. 

A  mesma  scena  parlamentar,  passada  com  a  lei  eleitoral,  repetiu- 
se  na  discussão  d'esta  reforma.  Apreciada,  principalmente,  pela  maio- 
ria regeneradora,  soffreu  a  maior  violência  do  ataque  nos  discursos  de 
José  Elias  Garcia! 

D'esta  vez,  já  não  me  surprehendeu  o  facto.  Devo  observar,  além 
d'isso,  que  as  aggressões  do  deputado  republicano  eram  acompanha- 
das pelos  jornaes  partidários,  dislinguindo-se,  n'esta  campanha,  o  Sé- 
culo, então  vermelho  e  radical. 

Não  falando,  porém,  nas  vantagens,  que  para  a  administração  mu- 
nicipal trazia  a  nova  lei,  os  seus  princípios  liberaes  e  descentralisado- 
res  deviam  agradar  ao  partido  republicano.  Na  camará  apenas  havia 
um  vereador  d'este  partido,  que  era  José  Elias  Garcia.  A  nova  reforma 
garantia-lhe  a  minoria  de  seis  representantes.  Na  primeira  eleição, 
realisada  pela  nova  reforma,  de  facto  entraram  na  camará  municipal 
seis  vereadores  republicanos:  José  Elias  Garcia,  Consiglieri  Pedroso, 
Teixeira  de  Queiroz,  Manuel  de  Arriaga,  Leão  de  Oliveira  e  Theophilo 
Braga. 

Além  d'Í3so,  a  nova  organisação  dava  ao  município  completa  inde- 
pendência nas  questões  eleitoraes,  impedindo  que  qualquer  partido  se 
pudesse  apoderar  das  influencias,  sempre  poderosas,  de  uma  grande 
administração  municipal.  Esta  qualidade,  só  por  si,  devia  ser  preciosa 
para  os  elementos  avançados  e  republicanos  de  Lisboa.  Com  a  repre- 
sentação das  minorias  e  a  neutralidade  dos  elementos"  eleitoraes  da 
camará  não  só  as  minorias  republicanas  de  Lisboa  estavam  seguras, 
mas  seria  possível,  em  período  mais  ou  menos  próximo,  tentar  a  con- 
quista das  maiorias. 

Apesar  de  todas  as  difficuldades,  e  foram  grandes,  a  reforma  ad- 
ministrativa de  Lisboa  foi  lei  do  Estado.  Como  era  natural,  eleito  para 
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a  camará  nascida  d'essa  lei,  coube-me  a  árdua  tarefa  de  reorganisar 
as  tristes  finanças  muDÍcipaes ;  do  aturado  trabalho,  que  durante  an- 
nos  isto  me  custou,  inútil  será  falar  n'este  momento. 

As  aggressões  dos  republicanos  continuaram  dentro  da  camará. 
Nas  discussões  sobre  o  empréstimo,  realisado  na  Allemanha,  e  depois 
sobre  a  conversão  das  dividas  muoicipaes,  operações  económicas,  rea- 
lisadas  em  1886,  que  só  por  si  introduziram  no  paiz  cerca  de  8:000 
contos  em  ouro  e  foram  sem  contestação  uma  das  causas  da  abundân- 
cia de  capitães,  manifestada  u'aquella  epocha,  a  violência  dos  ataques 
ia  attiogindo,  quasi,  proporções  excepcionaes  e  offensivaa. 

As  duas  leis,  a  eleitoral  de  1884  e  a  do  município  de  Lisboa  de 
1885,  foram  sem  conlestação  duas  reformas  de  caracter  sério  e  liberal. 
Na  primeira,  certamente,  poder-se-ia  ter  ido  um  pouco  mais  adiante; 
mas  quem  attender,  com  justiça  e  imparcialidade,  às  difficuldades  po- 
liticas e  aos  receios  das  classes  dirigentes  e  conservadoras,  com  que 
sempre  são  recebidas  e  olhadas  as  medidas  d'esta  natureza,  concor- 
dará em  que  esta  reforma  representou  largo  passo  na  evolução  dos 
princípios  liberaes  e  democráticos  no  nosso  paiz. 

Alguém  lhe  chamou  no  parlamento,  creio  que  foi  o  sr.  Emygdio 
Navarro,  a  lei  eleitoral  mais  liberal  das  existentes  na  Europa.  Have- 
ria, talvez,  algum  exagero  n'esta  aífirmação;  mas  sel-o-ia,  certa- 
mente, se  em  vez  do  sufFragio  restricto,  embora  tão  largo  quanto  o 
permettia  o  principio  da  restricção,  regulado  pela  lei  de  1878,  se  hou- 
vesse estabelecido,  como  tentei,  o  suffragio  universal. 

Pelo  que  respeita  á  lei  municipal  de  Lisboa,  n'essa  não  tenho  du- 
vida alguma,  era  a  mais  completa  das  conhecidas  até  então.  Pouco 
tempo  depois  de  publicada,  recebi  eu  uma  carta  de  um  publicista 
francez,  que,  espontaneamente  e  sem  me  conhecer,  expressava  esta 
opinião. 

E  tão  boas  eram  estas  reformas  no  sentido  liberal  que,  apenas 
entre  nós  se  começou  a  manifestar  a  reacção  politica,  iniciada  pela 
dictadura  de  1890  devida  a  Lopo  Vaz,  as  duas  leis  foram  logo  apon- 
tadas e  condemnadas.  A  reforma  municipal  cahiu  em  1891,  sendo 
dissolvida  a  camará  municipal  de  Lisboa.  Lopo  Vaz  triumphava,  pri- 
meiro dissolvendo  os  cluhs  republicanos,  sem  o  menor  protesto  do 
partido,  salvo  alguns  innocentes  doestos  na  imprensa,  depois  destruin- 
do a  nova  organisação  do  município.  A  lei  eleitoral  de  1884  cahiu 
na  dictadura  de  1894,  a  bella  obra  do  sr.  João  Franco,  sendo  substi- 
tuída ptlo  escrutínio  de  lista,  tendo  os  districtos  por  círculos  eleito- 
raes.  Por  esta  lei,  apenas,  os  governos  podiam  fazer  e  ganhar  eleições. 
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Os  olcmcntos  lilH>raos  o  cxlra-parlidarios  foram  assim  excluídos  do 
parlamenio  e  do  municipio,  privados  de  intervir  directa  e  legalmente 
na  administração  do  paiz.  O  partido  republicano,  o  primeiro  visado, 
recebeu  eslas  violências  com  simples  murmúrios  de  desagrado. 

Assim,  caliir.am  as  duas  reformas,  mais  liberaes  dos  nossos  dias; 
para,  talvez,  não  mais  se  levantarem  dentro  do  actual  regimen. 

Por  causa  d'ellas  fui  lapidado  e  insultado.  E  quando,  junlo  cora  al- 
guns homens  dé  boa  vontade,  pretendi'  fazer  ura  ultimo  esforço  para 
salvar  as  liberdades  publicas,  claramente  ameaçadas,  e  evitar  ao  paiz 
as  consequências  funestas,  moraes,  económicas  e  financeiras  d'esse 
ridículo  militarismo,  sem  ideias  e  sem  homens  de  valor,  que  opprime 
e  deprime  o  espirito  nacional,  a  minha  cabeça  foi  posta,  quasi,  a 
preço. 

A  Liga  Liberal,  diziam,  era  o  processo  de  me  engrandecer  e  de 
salvar  as  actuaes  instituições,  impedindo  a  revolução. . . 

Idiotas ! 
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Mais  de  uma  vez  no  texlo  d'este  livro  lonho  feito  referencias  a  esta 
operação,  cuja  importância  na  vida  social  do  paiz  não  é  licito  ignorar. 

A  operação  de  1852  não  é,  no  rigoroso  sentido  da  palavra,  conver- 
são de  dividas.  Falta-lhe  para  isso  os  mais  importantes  requisitos  de 
acceitação  voluntária  da  troca  dos  titulos  por  parle  dos  credores,  ou 
de  reembolso  em  dinheiro  na  falta  d'esta  acceitação  voluntária.  Na 
realidade,  constituiu  forçada  reducção  de  encargos  de  divida  e  favo- 
rável unificação  dos  variados  typos  de  titulos  da  divida  publica  nacio- 
nal, existentes  n'essa  epocha;  além  d'isso,  pelo  facto  da  substituição 
d'esses  litulos,  facilitou  o  esquecimento  das  causas  sociaes  e  dos  er- 
ros, que  provocaram  o  verdadeiro  cabos  financeiro  e  a  falta  de  credito 
do  principio  do  regimen  constitucional.  ^ 

Esta  operação  foi,  indubitavelmente,  bem  delineada  e  levada  a 
cabo  pelo  ministro  da  fazenda,  Fontes  Pereira  de  Mello,  com  tanta 
elevação  de  inteliigencia,  como  forte  energia  de  vontade,  qualidades 
bem  excepcionaes  nos  estadistas  portuguezes.  Esta  justiça  merece  o 
joven  ministro  de  1852,  porque  o  acto  foi,  a  meuvêr,  o  mais  completo 
e  elevado  da  longa  carreira  politica  de  Fontes  e  o  mais  importante  do 
actual  regimen.  Quem  julgasse,  pois,  o  estadista  por  esta  tentativa, 
coroada  de  feliz  êxito,  leria  o  direito  de  esperar  largo  futuro  de  refor- 
mas profundas  e  grandiosas,  o  apparecimento  de  excepcional  reforma- 
dor do  paiz.  Não  accontcceu,  porém,  assim.  Desembaraçado  das  maio- 
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res  difficuldadcs  financeiras,  Fontes  não  pensou  senão  em  desenvolver 
o  próprio  poder  politico  e  o  prestigio  no  paiz,  realisando  a  celebre 
theoria  do  desenvolvimento  da  riqueza  publica  pela  febre,  para  não 
dizer  loucura,  dos  melhoramentos  materiaes.  Os  resultados  d'este  sys- 
tema  são  bem  conhecidos. 

É,  todavia,  indiscutível  que  a  operação  de  1852  constitue  verda- 
deiro marco  milliario  na  historia  politica,  económica  e  financeira  na- 
cional. Só  por  esta  razão  merece  ser  bem  conhecida  e  apreciada.  Para 
mim,  pelo  menos,  que  lhe  dou  importância  decisiva  sob  este  ponto 
de  vista,  era  indispensável  o  seu  estudo,  que,  aliás,  envolve  serias 
difficuldadcs,  por  falta  de  elementos  e  profunda  confusão  e  incerteza 
dos  poucos  existentes. 

Além  d'isso,  seria  quasi  falta  grave  deixar  perder,  sobre  matéria, 
aliás  bem  pouco  estudada  e  conhecida,  longo  trabalho  de  investiga- 
ção, que,  havendo  chegado  a  resultados  quasi  exactos,  poderá  servir 
de  base  a  futuros  desenvolvimentos  acerca  da  nossa  historia  finan- 
ceira. 

I' 
Situação  da  divida  consolidada 

EM  30  DE  JUNHO  DE  1852 

Para  formar  completa  ideia  acerca  da  operação  de  1852,  convém 
expor  approximadamenle  a  situação  financeira  sobre  que  esta  opera- 
ção incidiu. 

Devo  observar  ao  leitor,  que  escrevo  approximadamente,  porque 
são  os  elementos  existentes  tão  confusos,  contradictorios  e  incomple- 
tos, que  não  é  possível  chegar  a  mathematico  rigor  de  algarismos, 
como,  aliás,  sempre  se  consegue  em  cálculos  d'esta  natureza,  quando 
as  bases  são  exactas  e  desenvolvidas. 

Vejamos,  em  primeiro  legar,  sobre  que  titulos  recahiu  a  operação 
de  1852.  Segundo  os  melhores  documentos  da  epocha  \  que,  repilo, 
não  são  infelizmente  muito  exactos,  vou  apresentar  a  relação  d'es- 
tes  titulos,  quer  internos  quer  externos,  a  fim  de  que  se  possa  fazer 
perfeita  ideia  da  confusão  e  desordem  da  administração  publica  e  finan- 
ceira, que  elles  claramente  representam  e  á  simples  vista  manifestam 
com  extrema  evidencia. 

*  fielalorios  da  Janta  do  Credito  Publico. 
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É  para  notar,  como  veremos  mais  tarde,  que  as  respectivas  som- 
mas  liquidadas  pela  operação  de  185-2,  que  no  momento  actual  podem 
considerar-sc  encerradas,  não  concordam  rigorosamente  com  os  docu- 
mentos primitivos;  a  discrepância  não  é,  porém,  grande,  embora  ac- 
cuse  extremo  desleixo  e  ignorância  nos  que  superintendiam  sobre  este 
importante  ramo  de  serviço  publico. 


EXISTÊNCIA  EM  30  DE  JUNHO  DE  1852 
IDivida.  interna, 


Divida  dos  Açores. 


2»/» 
S°/. 


títulos  de  3  Yo 

InscripçSes 

Cautelas  de  capitalisação  de  juros 

títulos  de  4  % 

InscripçOes 

Apólices  de  consolidação  de  papel  moeda 

»  >  divida  da  marinha' 

•  «  obras  d'Ajuda 

Cautelas  da  Gamara  Municipal  de  Lisboa 

títulos  de  5  "/o 

...         {  com  coupons 

InscnpcOes  . . '  ,  ' 

(de  assentamento 

Apólices  de  consolidação  das  letlras  do  commissariado 

»  »  de  divida  publica 

«        do  empréstimo  do  Banco  de  1823 

•  .  *.      de  18-27 

•  »  nacional  de  1833 

Cautelas  de  inversão  das  apólices  de  1847 

títulos  de  6  ^'q 

Ti!  ulos  para  distrate 

Cautelas  de       ■      

títulos  de  4  "/o 
CapitalisaçSes  de  dividas  dc^  pelo  Ministério  da  Fazenda  • . . 
1851 (  pela  Junta  do  Credito  Publico. 

Total.. 


280^000 

2:850^000 

172:230)?  000 

460:400^000 
n:605^025 

10.191:300^000 

1.334;439i5631 

234:752^387 

70:605^715 

l:134i?060 

6:396:900^000 

11.484:100^1000 

753:818*110 

1.025:386^000 

800:000*0a'» 

2:186:000*000 

391:484*000 

300,5000 

376:100*000 
3:600*000 

2.806:588*291 
2.491:163*338 


175:360*000 
478:005*025 

11.852:251^793 


22.037:988*110 


379:700*000 


5.297:751*629 
40.221:036*337 


Â  maioria  das  designações  dos  títulos,  definindo-lhes  ao  mesmo 
tempo  a  origem  e  a  variedade,  são  sufficientes  para  nos  esclarecer 
sobre  a  respectiva  natureza;  resumirei,  pois,  as  minhas  observações 
aos  que  me  parecem  de  comprehensão  mais  difficil. 

Divida  dos  Açores. — Foi  creada  nos  primeiros  movimentos  da  lu- 
cta  constitucional  nas  ilhas  dos  Açores. 
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Titulos  de  3  7o-— Estes  titulos,  que  para  simpliBcar  chamarei /w?uÍ9 
de  1848,  resultam  da  capitalisação  de  juros  da  divida  iotema  e  exter- 
na, determinada  e  regulada  pelas  leis  de  28  de  agosto  de  1848  e  30 
de  junho  de  l849.  Esta  capitalisação  corresponde  na  divida  interna  a 
25  %  dos  juros,  que  deixaram  de  ser  pagos  nos  dois  semestres  de 
1847.  No  primeiro  semestre  de  1848  succedeu  o  mermo;  como,  porém, 
já  vigorava  para  a  divida  interna  o  imposto  legal  de  10  %,  a  deduc- 
ção  desceu,  n'este  semestre,  a  15  "/o-  Estas  deducções  foram  capilali- 
sadas  em  titulos  de  3  %,  isentos  de  decima  ou  qitaesquer  imposições. 

Ti  tidos  de  6  7o- — Provêem  da  conversão  de  1835,  auctorisada  por 
decreto  de  23  de  abril  do  mesmo  anno.  Esta  operação,  recahindo  sobre 
antigas  dividas,  que  montavam  a  cerca  de  6:500  contos,  devia  reali- 
sar-se  trocando  os  antigos  titulos  de  6  7o  por  novos  titulos  de  4  7o' 
Os  portadores  dos  titulos,  que  não  accedessem  a  esta  conversão,  se- 
riam reembolsados  do  respectivo  valor,  metade  em  papel  moeda, 
metade  em  dinheiro;  para  este  efFeito,  foram-lhes  entregues  cautelas 
de  distrate. 

Como,  porém,  o  empréstimo  para  este  pagamento  falhasse  e  as 
cautelas  fossem  intransmissiveis  e  indivisíveis,  houve  necessidade  de 
crear  titidos  para  distrate^  não  offerecendo  estes  inconvenientes.  Tal 
é  a  origem  e  natureza  d'estes  titulos  de  6  7o- 

Titulos  de4^/Q — 1851 — São  titulos  provenientes  de  differentes  ca- 
pit8l'sações  de  dividas,  umas  do  Ministério  da  Fazenda,  outras  da 
Junta  do  Credito  Publico. 

Nas  consolidações  de  dividas,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  foram 
considerados: 

1.'  Vencimentos  das  classes  activas  e  inactivas  dos  empregados  públi- 
cos, desde  30  de  junho  de  1848  até  31  de  dezembro  de  1851. 

2.°  Fornecimentos  ao  exercito  nas  operações  de  1846  e  1847. 

3."  Soldadas  da  marinhagem. 

4.°  Juros  do  empréstimo  de  4:000  contos  do  Contracto  de  Tabacos  t 
Sabão  no  primeiro  semestre  de  1852. 

Nas  capitaUsações  de  dividas,  pela  Junta  do  Credito  Publico,  foram 
attendidos: 

Juros,  líquidos  de  deducções  legaes,  respectivos  aos  quatro  semes- 
tres de  30  de  junho  de  1850  a  30  de  junho  de  1852. 
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O  decreto  de  3  de  dezembro  de  1851  determinou  e  regulou  estas 
operações  cm  títulos  internos  e  externos  de  4  7o>  vencendo  juro  desde 
1  de  julho  de  1852,  mas  sujeitos  á  deducção  estabelecida  de  25  7o- 

EXISTÊNCIA  EM  30  DE  JUNHO  DE  1852 
X>ivida  externa 

(   30/0  2:250  £ 

Fundo  antigo j  5  a/^  2:500  » 

»      da  conversão  de  1841 5  "/o  3.399:700» 

»       »          »        de  1845 40/0  5.690:600» 

»       »     capitalisação  de  1848 3  7»  150:025  » 

.       »            ))            de  1851 4  7„  586:850  » 

Debentures 3,  5  e  6  7o  58:514  » 


Total 9.890:439  » 

Esclareçamos  também  succintamente  as  origens  d'estes  diÊferentes 
títulos : 

Fvndo  flíiíiô-o.— Representado  por  títulos  que  não  se  apresentaram 
a  alguma  das  seguintes  conversões  da  divida  externa. 

Fundo  da  conversão  de  1841  .—?ro\ém  do  accordo,  feito  com  os 
credores  externos  e  approvado  por  lei  de  2  de  novembro  de  1840. 
Esta  operação  comp-ehenleu:  todos  os  títulos  das  dividas  contrahidas 
em  Inglaterra  desde  1831  a  1837,  os  debentures  para  pagamento  de  cou- 
pons  vencidos  e  não  pagos  até  1837  e  a  importância  dos  coupons  em 
divida  até  1840,  montando  estas  differentes  paicellas  à  somma  de 
12.400:000  libras  approximadamente. 

O  pagamento  do  juro  foi  regulado  pela  seguinte  escala  movei: 

Quadriennio  de  1841-44 2  V2  % 

»  de  1845-48 3      7o 

de  1849-52 4      7o 

Dois  quad.'"'  de  1853-60 5      7o 

A  partir  de  1861,  a  taxa  subiria  a  6  7o,  conservando-se,  assijn, 
tanto  tempo,  quanto  necessário  fosse  para  completo  reembolso  das 
dcducções  da  escala  movei  abaixo  de  5  7o,  que  ficaria  sendo  o  typo 
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da  operação  até  final  resgate  do  respectivo  capital.  A  emissão  primi- 
tiva dos  títulos  d'esta  conversão  foi,  apenas,  de  3.498:250  libras. 

Fundo  da  conversão  de  1845. — A  conversão  anterior  não  havendo 
sido  cumprida  por  parte  do  tbesouro  e  restando  em  circulação  muitos 
títulos,  cujos  portadores  não  a  quizeram  acceilar,  fez-se  novo  accordo 
com  os  credores  externos,  do  qual  resultou  a  conversão  de  1845\re- 
gulada  pela  lei  de  19  de  abril  do  mesmo  anno,  sendo  G.110:0(XJ  de  li- 
bras o  valor  nominal  dos  novos  tilulos  primitivamente  emiltidos,  ven- 
cendo juro  na  taxa  de  4  7o- 

Fundo  da  capilalisação  de  18 Ã8.  —  Tem  a  mesma  origem  do  cor- 
respondente na  divida  interna. 

Fundo  da  capilcdisaçno  de  1851. — Constituído  por  títulos  de  natu- 
reza egual  ao  da  divida  interna;  mas  reíeríndo-se,  unicamente,  a  ca- 
pilalisação  de  juros  externos,  bquídos  de  deducçOes  legaes,  dos  qua- 
tro semestres  de  30  de  junho  de  1850  a  30  de  junljo  de  1852. 

Dehenturcs  de  6,  5  e  3  7o- — Eram  titulos  especiaes  em  circulação, 
que  representavam  antigas  capitalisações  de  juros  não  pagos  até  Í840. 

Tal  era  a  situação  da  divida  publica  a  que  foram  applicadas  as  re- 
gras do  decreto  de  1852. 

Devo  observar,  por  simples  curiosidade,  que  a  todas  as  operações 
acima  indicadas  se  dá  nos  documentos  officiaes  o  nome  de  conversão, 
quando,  realmente,  constituem  simples  reducções  forçadas  de  encar- 
gos. A  operação  de  1841  haveria  sido  verdadeira  conversão,  se  os 
recursos  do  empréstimo  para  o  reembolso  dos  titulos,  que  não  accei- 
lasseni  a  conversão,  não  tivessem  falhado. 

II 
Decreto  de  18  de  dezembro  de  1852 

Este  decreto,  referendado  por  Fontes,  que  havia  assumido  a  pasta 
da  Fazenda  em  21  de  agosto  do  aono  anterior,  regulou  a  operação  de 
reducção  de  juros,  determinando  que,  a  partir  do  1."  de  janeiro  de 
1853,  se  pagariam  os  respectivos  juros  a  todos  os  titulos,  até  áquelles 
que  não  se  apresentassem  voluntariamente,  nos  termos  fixados  no 
mesmo  documento. 

As  disposições  d'este  d(  creto  são  muito  complexas,  tornando-se 
algumas  assas  obscuras  pelo  numero  de  casos  especiaes  considerados 
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e  das  variadas  leis  e  operações  anteriores,  a  que  se  referem.  Só 
muito  detido  e  minucioso  estudo  d'esle  assumpto  pode,  portanto,  fazer 
completa  luz  sobre  a  operação  correspondente. 

A  operação  de  185-2,  seguindo  as  ideias  do  tempo,  creou  divida 
perpetua,  isto  é,  nãoamortisavel  em  períodos  regulares  e  por  sommas 
prefixadas,  representada  por  títulos,  classificados  internos  e  externos, 
de  íOOm^  réis  nominaes  os  primeiros  e  de  20  libras  nomínaes  os 
segundos,  ou  múltiplos  d'estas  quantias,  vencendo  juros  na  taxa  an- 
nual  de  3  %,  pagos  por  semestre  na  correspondente  moeda.  Estes  tí- 
tulos foram  designados  pelo  nome  de  7iovo  fundo  interno  e  externo. 

Os  títulos  creados  e  emiltidos,  successivamenle,  foram  de  duas  es- 
pécies : 

1."  De  juro  ímmediato,  isto  6,  pagável  a  partir  de  1  de  janeiro  de 
1853,  data  a  que  era  referido  o  começo  da  operação; 

2."  De  juro  differido,  isto  é,  pagável  a  partir  de  1  de  janeiro  de  1863, 
dez  annos  depois  do  principio  da  operação. 

Os  títulos  para  converter  eram  não  só  os  que  andavam  na  circula- 
ção em  30  de  junbo  de  1852,  mas  ainda  os  emiltidos  depois,  no  se- 
gundo semestre  d'este  anno,  e  os  que  o  Ibesouro  estava  legalmente 
auctorisado  a  emittir. 

Conhecidas  estas  bases  geraes,  vou,  em  seguida,  desenvolver  e 
apreciar  as  regras  do  decreto  da  reducção  de  juros. 

DIVIDA  INTERNA 

Tomou-se  por  norma  a  troca  do  antigo  titulo  de  5  Vo  pelo  novo  ti- 
tulo de  3  Vu,  ambos  do  valor  nominal  de  lOO-^JOO  réis.  Os  títulos  de 
differente  taxa  foram  trocados  na  seguinte  proporção : 

/  Títulos  de  6  Vo  100  por  120  dos  novos  títulos 

Antigos  fundos )       »  de  5  Vo  »  »  1^^  *'  "  " 

(       »  de  4  Vo  »  •'  SÕ  »  »  » 

I       »  de  5  Vo  »  »  l*^*^*  »  "  ' 

Divida  dos  Açores  . . )       »  de  3  Vo  »  "  60  »  »  » 

(       »  de  2  Vo  »  »  ^^^  » 

Fundo  de  1848  — Inscripções  de  3  Vo  »  »  lÕO  » 

Fundo  de  1851—       Títulos  de  4  Vo  »  »  1^^'  '->  "  " 
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Os  juros  do  empréstimo  de  4:000  contos,  realisado  fom  o  Contra- 
cto do  Tabaco  e  Sabão,  na  taxa  de  5  %,  foram  reduzidos  a  3  7o-  Esta 
divida  especial  não  fazia  parte  da  consolidada. 

Em  egual  proporção  foram  reduzidos  os  juros  das  rendas  vitalícias. 

DIVIDA  EXTERNA 

Tcmou-se  por  norma  a  troca  do  antigo  titulo  de  4  "/o»  chamado 
fundo  de  1845,  pelo  novo  titulo  de  3  7o.  ambos  do  valor  nominal  de 
20  libras,  ao  par  90.^000  réis.  Os  titulos  de  diífer(nte  taxa  foram  tro- 
cados nas  seguintes  proporções: 


£ 

£       SH.  P. 

Antigos  fundos |     ' 

Fundo  de  1841 

ulos  de  5  V« 

de  3  „," 

.      de  5  V« 

100 

por 

124-  4-9  dos  nOTOS  títulos 
7t5_  0_2    , 
108-19-6    .        . 

.      de  18i5 

de  4  »/„ 

100              >        .          • 

Debcntures i 

>      de  6  »;„ 

.      de  5  7. 

de  3  Vo 

»  í 
.  S 

106-18-2    . 
106-  9-2     .        . 

Fundo  de  1848 

de  3  7„ 

100              ... 

Fundo  de  1851 

de  4  7, 

iOO              ... 

CREACÃO  DE  NOVOS  TÍTULOS 


O  decreto  de  18  de  dezembro  de  1852  também  aiictorisa  a  creação 
de  novos  titulos  de  3  7^ : 

i.'  Para  indemnisar  os  possuidores  de  titulos  externos  de  5  7o,  fundo 
de  1841,  pela  deducção  de  20  7o  nos  respectivos  juros,  durante 
o  quadriennio  de  1845-48.  Esta  divida  era  immediata,  isto  é, 
vencia  juros  a  partir  de  1  de  janeiro  de  1853. 

2."  Para  indemnisar  os  possuidores  de  titulos,  infernos  e  externos, 
por  deducções  de  25  7o  nos  respectivos  juros,  desde  o  2.°  semes- 
tre de  1848  até  o  2.°  semestre  de  1852  inclusive.  Esta  divida  era 
differida  no  pagamento  de  juros  para  o  1.°  de  janeiro  de  1863. 

Como  se  conclue  da  exposição  dos  princípios  do  decreto,  que  acabo 
de  grupar  com  a  possível  simplicidade  e  claresa,  levôu-se  em  mira  não 
só  reduzir  os  encargos  da  divida  publica,  o  que,  aliás,  se  obteve  por 
modo  assas  importante,  como  adiante  calcularei,  mas  unificar  a  divida, 
reduzindo-a  a  único  typo,  e  substituir  ao  mesmo  tempo  o  antigo  papel, 
que,  representando  fulla  de  pagamento  de  juros,  múltiplas  conversões, 
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capilalisagões  forçadas,  ele,  ctc,  consliluia  a  Irisle  bislorla  das  nos- 
sas desgraças  e  loucuras  financeiras  e  excellente  mnemónica  para  re- 
cordar o  profundo  descrédito  do  paiz. 

É  possível  que  os  mais  exigentes  possam  encontrar  na  operação 
alguns  defeitos;  avultando  a  distincção  dos  titulos  em  internos  c  ex- 
ternos, a  perpetuidade  da  divida  e,  ainda,  a  pequenez  da  respectiva 
taxa. 

Em  quanto  á  primeira  observação,  responderei  que  fácil  é  fazer  exi- 
gências, mas  difficil  fazel-as  acceitar.  As  difficuldades  da  operação  no 
estrangeiro,  que  foram  grandes,  poder-se  iam,  talvez,  tornar  insuppe- 
raveis,  se  fosse  exigida  esta  condição,  cuja  importância  actual  não  era, 
aliás,  fácil  de  prever  n'aquella  epocha. 

A  perpetuidade  da  operação,  bem  como  a  exiguidade  da  taxa,  que, 
facilmente,  se  poderiam  ter  editado,  provieram  dos  usos  e  das  ideias 
do  tempo.  Além  d'isso,  é  evidente  que  um  paiz  só  amortisa  na  reali- 
dade as  dividas,  quando  não  faz  outras  a  descoberto,  isto  é,  sem  Ibes 
crear  receita  correspondente,  como  praticámos  depois  até  á  data  pre- 
sente. 

III 

Applicaçâo  (las  regras  do  decreto  de  1852 

Para  desenvolver  bem  a  operação,  que  vamos  estudando,  con- 
vém ainda  applicar  as  regras,  acima  definidas,  á  situação  da  divida 
consolidada  em  30  de  junbo  de  1852. 

É  evidente  que,  estando  esta  situação  rigorosamente  determinada, 
se  poderia  calcular,  á  priori,  com  o  maior  rigor,  o  resultado  final  da 
reducção  de  juros.  Não  acontece,  porém,  assim,  porque  os  elementos 
officiaes  primitivos  eão  pouco  exactos,  dando-se  o  caso,  como  o  leitor 
verá,  de  se  ter  corrigido  vários  erros  e  lacunas  no  decorrer  da  opera- 
ção-, cujos  resultados  finaes,  portanto,  differem  um  pouco  dos  cálculos 
prévios. 

Para  este  effeito,  os  titulos  devem  ser  classificados  em  três  grupos: 

1."  Titulos  emitlidos  ou  de  emissão  legalmente  auctoiisada; 
2."  Titulos  representando  consolidação  de  dividas  diversas; 
3.°  Titulos  representando  capitalisação  de  juros  não  satisfeitos. 

Isto  posto,  nos  seguintes  quadros  rcuno  es  elementos,  sobre  que 
deviam  incidir  as  regras  da  operação. 
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I  GRUPO  —  títulos  EMITTIDOS   E  DE  EMISSÃO  .\UCTORíS.'iDA 
DiA'ida  interna 


Taiis 
dos 

tÍlDl05 

Emittidos  alé 
30  át  janho  de  mi 

Emitlidos  depois 

oa 

rmisút  auct»risada 

Valor  nominal 
Tolal 

Juros 

•«Vo 

280^000 



280^000 

5^600 

•3«/. 

2:850^000 

— 

2:830^000 

85^500 

•57. 

172:230^000 

— 

172:230)5000 

8:611^600 

3Vo 

478:005^^025 

34:068^634 

532:0730639 

13:962^200 

47. 

11.832:231^793 

894:300^000 

12.746:731|>793 

509:870^072 

57. 

22.037:988Ã110 

133:300^^000 

22.171:488^110 

1.108:574(5403 

6  7o 

379:700^000 

14:500^000 

394:200^^000 

23:632^000 

34.923:304^928 

1.096:368,5634 

36.019:873^^562 

1.666:761^377 

'  Divida  dos  Adores. 


X>ivida,  externa 


Taia 
dos 
lilulo 

3  "ií, 
5  7o 

*Vo 

3  7o 

•3-3 -c 

CAPITAL 

JIROS                          II 

Libras 

Réis 

Libras 

Réis 

2:23(1 

2:500 

3.399:700 

5.690:600 

150:023 

58:514 

10:125^(X)0 

11:250^000 

15.298:650^000 

23.607:700^000 

675:112(5500 

263:313^000 

C7-10-0 
125 
169:983 
227:624 
4:500-15-ít 
2:925-14-0 

303^730 

562^500 

764:932^300 

1.024:308,5000 

20:253^375 

13:165^650 

9.303:389 

41.866:150^500 

403:227-19-0 

1.823:325^775 

*  Sendo  impossível  destrinçar  as  respectivas  sominas  dos  debeniures,  calcalam-se 

os  respectivos  juros  pela  taxa  média  5  7o. 

Além  d'esta  divida,  o  decreto  de  1852  compreheiídia  as  rendas  vi- 
talícias, cuja  importância  aonual  ascendia  a  2:591^600  réis. 

Não  incluo  ii'este  grupo  os  juros  do  empréstimo  do  Contracto  do 
Tabaco  e  Sabão,  porque,  não  constituindo  divida  consolidada,  terão 
conveniente  cabimento  n'outro  ponto  d'este  pequeno  estudo. 
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RESUMO  DO  PRIMEIRO  CRITO 
Divida  consolidada :  capital  Juros 

Interna 30.019:873^562        1.6GG:7GU377 

Externa 41.806:150,^500        1.823:525^775 

Juros  vitalícios —  2:591^600 

77.886:024^062        3.492:878^752 

II  GRUPO  —  TÍTULOS  DE  4  ^/o  —  CONSOLIDAÇÃO  DE  DIVIDAS 

Divida  interna :  capital  Juros 

Juros  do  empréstimo  de  4:000  con- 
tos (1 .»  semestre  de  1852) 81 :320^098        3:252^804 

Vencimentos  das  classes  inactivas  e 
activas  (julho  1848  a  dezembro  de 
1851) 2.500:000^000    100:000^000 

Fornecimento  ao  exercito  em  1846  e 

1847 148:325^594        5:933|!024 

Soldadas  da  marinhagem 76:942^599        3:077^703 

2.800:588^291     112:203^531 

III  GRUPO  —  TÍTULOS  DE  4  7o— CAPITALI SACÃO  DE  JUROS 

Divida  interna :  capital  Juros 

4  sem.  de  julho  50  a  junho  52  .      2.491:103^338  99:046^534 

Divida  externa : 

4  sem.  de  julho  50  a  junho  52.     L.         586:850  23:474 

Em  réis 2.640:825^000  105:633i^OO0 

RESUMO  DOS  TRÊS  GRUPOS 

Capital  Juros 

Divida  interna :  41.317:625^191         1.881:263^042 

Divida  externa :  44.506:975^500        1.929:158^775 

85.824:600^691        3.810:42U817 
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Assentadas  as  bases  anteriores,  extractadas  dos  documentos  da 
epocha,  nada  mais  fácil  do  que  applicar  as  differentes  percentagens 
do  decreto  de  18  de  dezembro  de  1852, 

Este  trabalho  vae  compendiado,  com  a  maior  claresa,  nos  seguin- 
tes quadros : 

1.»  GRUPO  — Divida  interna 


ANTES  DA  BEDlCàO 

DCPOIS  DA  REDICÕO,  TVtH)  :i  %       1 

TTpos 

Capiul 

Jaros 

Capital 

Jurts 

2V, 

280ij000 

55600 

1125000 

35360 

3  7. 

2:850^000 

855500 

1.7105000 

515300 

5  7. 

112:2305000 

8:6115600 

172:2305000 

5:1665900 

3  7. 

532:0735639 

15:9625200 

532:0735659 

15:9625200 

4  7. 

18.746:751)5793 

309:8705072 

10.197:4015434 

305:9225043 

5  7. 

22:171:4885110 

1:108:5745^05 

22.171:4885110 

663:1445633 

6  7. 

394:Í005000 

23:6325000 

473.0405000 

14:1915200 

36.019:8735562 

1.666:7615377 

33.348:0335203 

1.006:4415656 

r 

>lvida  ext 

erna 

3  7. 

10:1255000 

3035750 

7:6935840 

2305873 

5  7. 

11:2505000 

5625500 

13:9765719 

4195302 

5  7. 

15.298:6305000 

765:9325500 

16.671:7035838 

300:1315115 

4  7. 

25.607:7005000 

1.024:3085000 

23.607:7005000 

768:2315000 

3  7. 

675:1125500 

20:2335375 

673:11*5500 

20:2335375 

3-5-6 

263:3135000 

13:1635630 

28i:.3035543 

8:4455106 

41.866:1505500 

1.823:5235775 

43.237:6925440 

1.297:7305773 

REiSDAS  vitalícias 


Importância 2: 5915^000 

Rcducção  a  Và 1:554^900 
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2."  GRUPO  — Divida  intôrua 


ANTES  UA  REDICÇÃO- 

-  '.  % 

DEPOIS  DA  REDICÇÃO  - 

-3% 

Capilal 

Joros 

Capiíal 

Jaros 

2.806:õ88,?29l 

112:263|J531 

2.800:588(5291 

84:197j?ei8 

3."  GRUPO  — r>i vicia  interna 


ANTES  DA  REDICÇÃO- 

-4% 
Juros 

DEPOIS  DA  REDICÇÃO  - 

-3  «/o 

Capital 

Capital 

Juros 

2.i9l:lC3í?338 

tt9:64G^.j34 

2,491:lG3i?338 

7i:734)?900 

Divida  externa 

2.040:825^000 

105:633^000 

2.610:823^000 

79:224^730 

Em  lodos  os  giupos  anteriores  a  operação  de  1852  pó  le  ser  pre- 
vista nos  resultados,  extractando,  com  maior  ou  menor  difficuldade, 
os  algarismos  dos  documentos  da  epocha.  Assim,  realisei  este  traba- 
lho para  fazer  completo  estudo  da  operação  e  desenvolver  o  respectivo 
mechanismo,  que,  por  outra  forma,  ficaria  obscuro. 

Nas  emissões  de  titulos,  auctorisadas  pelo  decreto  de  1852,  para 
capitalisação  de  anteriores  deducções  nos  juros,  é  absolutamente  im- 
possível destrinçar  os  respectivos  algarismos  do  verdadeiro  cahos  de 
números  discordantes,  reunidos  em  mappas,  incomprehensiveis  alguns, 
outros  incompletos  e  contradictorios,  com  o  fim,  creio  eu,  de  dar  au- 
ctoridade  e  tornar  respeitáveis  pelo  volume  os  relatórios  annuaes  da 
Junia  do  Credito  Publico. 
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N'esta3  condições,  live  de  lançar  mão  d'outros  meios,  que  nos  for- 
necerão elementos  exactos. 

Os  litulos,  creados  para  índcninisar  os  antigos  titulos  por  diffcrcn- 
tes  deducções  nos  respectivos  juros,  teora  duas  origens  : 

1."  Para  indemnisar  o  fundo  exlenio  de  1841,  pela  dedurção  de  20% 
no  quadrieiínio  de  1845-48,  por  não  se  Laver  prestado  á  conver- 
são de  1845,  foram  emiltidos  titulos  de  3  %,  vencendo  juro  im- 
mediato  desde  1  de  janeiro  de  1853,  no  seguinte  valor: 

£ 

Capital  nominal 314:168  1.413:756^000 

Juros 9:425-0-10         42:412^680 

Estes  elementos  vêem  descriptos  nos  desenvolvimentos  do  or- 
çamento de  1853-54  pela  seguinte  forma: 

£  £ 

118:992  trocadas  por  titulos  a  407o.  •  •     297:480 
16:688       »         »       »      ao  par....       16:688 


135:680  314:168 

Ora,  o  calculo  directo,  sobre  o  capital  e  juros  do  fundo  de 
1S41,  anteriormente  descriptos,  dá  para  esta  operação  a  base  de 
135:988  libras,  prova  de  que  podemos  confiar  n'e?tes  algarismos 
orçamentaes. 

2.°  Para  indemnisaç  lodos  os  tilulos  inlernos  o  externos  pela  deducção 
de  25  7o  fl6  juros,  soffrida  desde  o  2."  semestre  de  1848  até  ao 
2."  semestre  de  1852  inclusive,  deviam  ter  sido  emiltidos  tilulos  de 
3  "/o  a  vencer  juro  di/ferido  para  1  de  janeiro  de  1863,  no  se- 
guinte valor : 

Capital  Juros 

Internos 1.886:159.5718      55:82l!S565 

(Réis       2.049:557,^697       61:486,5731 
••••     £  455:457-5-6       13:663-14-5 


Externos . 


Estes  algarismos  resultam  do  calculo  directo,  visto  que  é  im- 
possivel  obtel-os  dos  elementos  comprehendidos  nos  relatórios  da 
Junta  do  Credito  Publico. 
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Reunindo,  portanto,  todos  estes  elementos,  obteremos  nos  dois 
mappas  seguintes  os  resultados  approximados  da  reducção  de  juros, 
sobre  a  divida  consolidada : 

Divida  interna 


MTEREZi 

AJiTES  DA  REDltÇÃO 

DEPOIS  DA 

REDCCÇlO 

Capital 

Juros 

Capital 

Juroj 

36.019:873^562 

2.806:588^291 
2.491:163^338 

1.666:761^377 

112:263^531 

99:646^534 

33.548:055^-203 
2.806:588,5291 
2.491:lC3i5338 

1.006:441,5656 
84:197^648 
74:734^900 

Consolidações  de  diTidas. 
CapilalisaçCes  de  juros  ■  ■ 

41.317:625^191 

1.878:671^442 

38.840:806-^832 
1.886:159,5718 

1.165:374,5204 
56:384^792  ' 

Tituloi  noTOs  dilTeridog  para  capItallsaçOes  c 

40.731:966^550 

1.321:908,5996 

I>i-vicla  externa 


NAUREZA 

ASTES  DA 
Capital 

REDICÇÃO 
Jnros 

DEPOIS  DA 
Capital 

[lEDICÇÃO 
Jures 

Tilulos 

CapitallsaçSes  de  juros . . 

41.866:150,5500 
2.640:825^000 

l;823:ba5#773 
103:633,5000 

43.257:6920440 
2.640:825^000 

1.297:7305773 
79:2245750 

44.506:973^500 

1.929:158y5773 

45.898:317^440 

1.413:756^000 
2.049:3575697 

1.376:93355S3 

42:4125680 
61:4865731 

Títulos  noTOs  para  caplla 
•          »      dilTerldos  p 

ira  cnpltalisa(ões  de  juros 

49.361:8315137 

1.480:8345934 

Tal  é  o  mechanismo  da  grande  operação  de  185*2  e  os  respectivos 
resultados,  empregando  os  dados  coibidos  nos  documentos  contempo- 
râneos. Veremos  em  breve  como  as  liquidações  ficaes  d'esta  operação 
se  relacionam  com  estes  cálculos. 

Folha  8 
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Como  parte  da  divida,  tanto  interna  como  externa,  era  de  juro 
differido  para  1  de  janeiro  de  18G3,  embora  os  correspondentes  títu- 
los fossem  emillidos  conjunclamente  com  os  do  juro  immediato,  foi  o 
seguinte  o  resultado  da  operação : 


Divida  interna: 

Antes  da  conversão  . 
Depois  »        » 


1.0  DE  JANEIRO  DE  1853 


Capital 


Divida  externa 

Antes  da  conversão . 
Depois  »        » 


Totalidade  da  divida : 

Antes  da  conversão 

Depois  »        »         


Juros 


41.317:6-25^191 
40.731:966-3550 


1.878:671^442 
1.165:374^204 


—        585:658^^641  —      713:297^238 


Capital 

44.506:975^500 
49.361:8315137 


Juros 

1.929:158^775 
1.419:368^203 


+    4.854:855^637  —     509:790^572 


Capital 

85.824:600|Í691 
90.093:797:3687 


Juros 

3.807:830^217 
2.584:7425407 


+    4.269:1965996  —  1.223:0875810 


Considerando,  portanto,  a  opercção  feita  de  uma  só  vez  —  o  que 
não  succedeu,  porque  as  d'esta  natureza  levam  annos  a  realisar,  co- 
mo a  esta  aconteceu,  visto  que  ainda  hoje  existe  capital  por  conver- 
ter—  o  effeito  final  da  reducção  de  encargos  foi  a  elevação  do  capital 
nominal  em  cerca  de  4:269  contos  e  a  diminuição  annual  de  juros  de 
1:223  contos. 

O  vencimento  de  juros  da  divida  differida,  em  1  de  janeiro  de 
1863,  diminuiu,  na  somma  correspondente  cerca  de  118  contos,  este 
beneficio  de  1.223  contos,  que,  aliás,  ainda  soffreu  outras  reducçôes 
pelo  accordo,  rcalisado  em  1855,  com  os  credores  externos,  de  que 
Tou  em  seguida  occupar-me. 
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IV 

Accordo  de  1855  com  os  credores  externos 

É  inconteslavel  que  a  operação  de  1852  devia  melhorar  as  condi- 
ções dos  credores,  apezar  de  ibes  diminuir  os  juros  dos  respectivos 
títulos,  porque  não  só  alliviava,  por  forma  altendivel,  o  exhausto  the- 
souro  nacional,  mas  introduzia  ordem  e  melhodo  na  administração 
interna  da  divida  publica. 

Além  d'isso,  a  verdade  era  que  a  diminuição  se  devia  considerar 
em  parte  nominal,  visto  que  sobre  a  divida  publica  pesava,  havia  longo 
tempo,  a  deducção  constanie  de  25  7o  sobre  os  juros,  afora  as  even- 
luaes  que  a  miséria  do  Ibesouro  obrigava,  de  quando  em  quando,  a 
pedir  aos  credores  internos  e  externos. 

Apezar  d'isto,  se  os  portadores  da  divida  interna  se  apressaram  a 
acceitar  a  operação  de  1852,  os  da  divida  externa,  apezar  do  vigor  de 
Fontes,  resistiram  ás  disposições  do  decreto,  que  preceituava  o  paga- 
mento dos  juros  reduzidos,  ainda  aos  titulos  que  não  viessem  volunta- 
riamente á  chamada  conversão. 

Não  é  meu  intento  fazer  a  historia  d'esta  epocha,  por  isso  apenas 
referirei  que,  havendo-se  fechado  para  nós  a  cotação  no  Stock-Ex- 
change  em  Londres,  o  ministro  da  fazenda,  Fontes  Pereira  de  Mello, 
foi  obrigado  a  emprehender  viagem  áquella  cidade,  para  vencer  as  re- 
luctancias  dos  portadores  externos  e  reabrir  o  único  mercado  dos  nos- 
sos fundos  n'aquelle  tempo. 

Com  o  representante  dos  credores,  Richard  Thornton,  negociou  Fon- 
tes um  accordo,  que  depois  foi  homologado  pela  lei  de  26  de  agosto 
de  1856.  Weste  acto,  ainda  se  manifestou  a  intelligencia  e  a  firmeza 
do  joven  ministro.  Fazendo  concessões  pequeníssimas,  como  o  leitor 
vae  apreciar,  Fontes  conseguiu  abrir-nos,  novamente,  a  bolsa  de  Lon- 
dres e,  o  que  é  mais  singular,  trazer  a  promessa  do  empréstimo  de 
um  milhão  de  libras — 4:500  contos — para  construcção  de  caminbos 
de  ferro! 

Bem  longe  estava  esse  negociador  patriota,  honrado  e  enérgico, 
d'esses  miseráveis  que,  para  conseguirem  empréstimos  e  as  respecti- 
vas commissões,  se  atrevem  a  discutir  a  administração  estrangeira  e 
a  possível  venda  ou  hypotheca  de  parte  do  território  nacional! 

As  condições  d'este  accordo  —  em  linguagem  moderna  cbamar-se- 
ia  sem  necessidade  alguma  comjemo  —  foram,  como  já  disse,  appro* 
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vadas  pela  lei  de  26  de  julho  de  1856,  excepto  na  clausula  que  dava 
ao  banqueiro  negociador,  Richard  Thoruton,  a  preferencia  em  futuros 
empréstimos. 

As  concessões  feitas  aos  portadores  da  divida  externa,  alúm  das  dis- 
posições do  decreto  de  18  de  dezembro  de  1852,  foram  as  seguintes: 

!.■  Aos  portadores  de  titules  externos — bonds  —  de  5  %,  resultantes 
da  conversão,  auctorisada  por  decreto  de  2  de  novembro  de  1840, 
seis  libras  de  capital  nominal,  era  novos  tilulos  de  3  %  de  divida 
differida  para  o  1."  de  janeiro  de  1863,  por  fracção  de  cem  li- 
bras também  do  capital  nominal  dos  antigos  títulos.  Estes  titulos 
são  os  designados  pelo  nome  genérico  de  fundo  de  1841. 

2.*  Aos  portadores  de  titulos  externos — bo7ids — de  4  Vo,  resultantes 
da  conversão  auctorisada  por  lei  de  19  de  abril  de  1845,  três  li- 
bras de  capital  nominal,  em  novos  titulos  de  3  %  de  divida  dif- 
ferida para  o  1.°  de  janeiro  de  1863,  por  fracção  de  cem  libras 
também  do  capital  nominal  dos  antigos  titulos.  Estes  titulos  são 
os  designados  pelo  nome  genérico  de  fujido  de  1845. 

3.*  Aos  portadores  de  titulos  de  capitalisação  de  juros  externos  não 
pagos — debeníures — ,  capital  nominal  egual  em  novos  titulos  de 
3  7o,  vencendo  juro  desde  o  1.°  de  janeiro  de  1856.  Esta  conces- 
são abrangia  os  dcbentures  já  apresentados  e  trocados  por  novo 
fundo,  em  virtude  do  decreto  de  18  de  dezembro  de  1852. 

4."  Aos  novos  titulos  de  3  %,  resultantes  da  conversão  auctorisada 
por  decreto  de  18  de  dezembro  de  1852,  exceptuando  os  da  di- 
vida differida,  o  augmento  de  juro  annual  até  4  %,  sem  alteração 
do  capital  nominal  respectivo,  provindo  este  augmento  dos  seguin- 
tes rendimentos,  que  exclusivamente  ficaram  consignados  a  esta 
divida : 

a)  Lucro  liquido  dos  caminhos  de  ferro  construídos  por  conta 
do  Estado  com  a  importância  do  empréstimo  de  um  milhão  de 
libras  slerlinas,  se  este  empréstimo  fosse  realisado. 

b)  Excesso  annual  de  receita — superavit — que  produzisse  o 
desenvolvimento  natural  da  riqueza  publica,  depois  de  encerrado 
o  respectivo  exercício  e  de  realisadas  todas  as  despezas  legaes. 
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Ficou,  porím,  expresso  claramente  n'csta  lei  que  estas  concessões, 
algumas  dos  quaes,  em  boa  verdade  seja  dito,  são  irrisórias,  nSo  se 
considerariam  em  vigor,  emquanlo  não  fosse  consentida  a  cotação  dos 
novos  titulos  no  Stock  Exchange. 

Ora,  os  fundos  a  que  se  refere  esta  lei,  foram  fixados  pelas  liqui- 
dações, que  adiante  apresentarei,  pela  seguinte  forma  : 


1.°— Fundo  da  conversão  de  1841 3:494:379  £ 

2.'--      «       »  »  »  1845 5:552:100  . 

3.0—Debenlures 59:905  » 

9:106:384    . 


As  regras  das  concessões  applicadas  a  estes  algarismos  dão  os  se- 
guintes resultados : 


CAPITAL  CREADO 


JUROS 


IMMEDIATO 

DIFFERIDO 

IMMEDUTOS 

DIFFEBIBOS 

LIBRAS 

LIBRAS 

1  DE  JANEIRO  36 

1  DE  JAIKEiaO  63 

Fundo  de  1841 

209:663 

6:290 

»      de  1843 

166:503 

4:997 

Debenlures 

39:903 

1:'797 

59:905 

376:226 

1:797 

11:287 

436:131 

13:084 

Na  liquidação,  a  que  procedi  com  elementos  existentes  na  Junta  do 
Credito  Publico,  a  somma  determinada  para  a  divida  difièrida  d'esta 
origem  foi  de  £  375:251-1-8. 

Ha,  pois,  pequena  differença  entre  os  dois  algarismos,  o  liquidado 
e  o  do  calculo  anterior.  É,  comludo,  singular  e  symplomatico  que  em 
todas  as  operações  d'esta  natureza  os  números,  que  deviam  manifestar 
pleoa  concordância,  offereçam  sempre  discrepância. 
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Liquidação  actual  da  operação  de  i8o2 


Os  resultarlos,  precedentemente  encontrados,  teriam  suÉQciente  ri- 
gor em  estudos  d'esta  natureza,  se  os  elementos  primordiaes  estives- 
sem i'xactus,  o  que  não  suecede.  Além  d'Í3so,  forçoso  é  dizel-o,  alguns 
dos  algarismos,  representando  parcellas  da  nossa  divida,  descriptos  nos 
acluaes  documentos  officiaes  estão  manifestamente  errados,  como  fui 
levado  a  concluir  pela  respectiva  comparação  com  os  anteriores  des- 
envolvimentos, que  para  isto  cíTerecem  sufficiente  exactidão. 

É  deplorável  este  facto,  que  induz  em  erros  grosseiros  e  inadmis- 
síveis no  calculo  da  divida  publica;  não  sendo,  todavia,  por  elle  res- 
ponsáveis os  acluaes  empregados  da  Junta  do  Credito  Publico. 

Se  eu  precisasse  de  mais  uma  prova  para  as  asserções  feitas  no 
texto,  acerca  da  forma  como  entre  nós  se  fazem  as  nomeações  para 
os  cargos  públicos,  tinba-a  sem  duvida  aqui.  Ha  mais  de  vinte  annos, 
para  pagar  os  bons  serviços  políticos  de  um  bom  empregado  adminis- 
trativo, fez-se  d'elle  um  mau  contador  da  Junta.  Assim,  o  relatório 
fundamental,  em  que  se  pretendeu  apurar  os  resultados  da  operação 
de  1852,  está  crivado  de  erros  e  de  inexactidões,  chegando  no  texto 
a  contradizer-se  os  resultados  dos  mappas  fundamentais,  que  lhe  de- 
viam ter  servido  de  base. 

N'eslas  condições,  dirigi-me  ao  vogal  da  Junta,  sr.  Moraes  Car- 
valho, e  observei-lhe  o  facto,  sendo  determinado  que  me  fossem  fa- 
cultados os  meios  de  investigação  existentes,  para  se  apurar,  quanto 
possível  fosse,  a  exactidão  dos  algarismos.  N'este  trabalho  fui  ajudado 
por  vaiios  empregados  da  Junta,  sem  o  bom  auxilio  dos  quaes  seria 
quasi  impossível  chegar  a  quacsquer  resultados. 

Assim,  depois  de  considerável  trabalho  conseguimos  liquidar  as 
differcntes  operações  da  conversão  de  1852,  referindo-as  a  30  de  ju- 
nho d(;  1897,  ultimo  anoo  para  o  qual  ha  publicado  o  relatório  da  Junta 
do  Credito  Publico. 

Os  resultados  finaes  d'esta  liquidação  vão  reunidos  melhodicamenle 
nos  seguintes  mappas, que  resumem  ioda  a  operação: 
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No  aclual  momento,  a  conversão  pôde  considerar-se  encerrada, 
porque  os  títulos  dos  saldos,  ainda  não  apresentados,  na  quasi  totali- 
dade devem  considerar-se  perdidos,  ou  destruídos;  podendo,  apenas, 
pequeníssimo  numero  dos  externos  existirem  presos  por  longos  plei- 
tos não  raros  em  Inglaterra,  onde  quasi  exclusivamente  existiam  e  cir- 
culavam os  nossos  primitivos  títulos.  Se,  pois,  ú  liquidação  de  30  de 
junho  de  1897  juntei  os  saldos  existentes  n'essa  mesma  data,  foi  para 
completar  as  operações. 

Consinla-me  agora  o  leitor  algumas  observações  sobre  o  assumpto. 

Divida  inlcrna. — Comparando  os  resultados  dos  cálculos  anterio- 
res com  os  algarismos  d'estas  liquidações  concluiremos  que,  excluindo 
ã  divida  differida,  se  approximam  rasoavelmente,  de  facto  temos: 


Pelos  cálculos  anteriores 38.845,8  contos      1.165,4  contos 

Pelas  liquidações 38.359,0      »  1.150,8      . 

Em  quanto  á  dívida  differida  interna,  a  differença  é  considerável, 
com  effeito : 

Pelos  cálculos  anteriores 1.886,2  contos      56.6  contos 

Pelas  liquidações 2.983,4      »  89.5      » 

Apezar  de  muitos  esforços,  não  foi  possível  verificar  as  liquidações 
d'esta  espécie  de  dívida,  de  cujo  erro  estou  absolutamente  convencido 
pelas  rasões  que  mais  adiante  exporei. 

Admiltindo,  porém,  a  exactidão  d'esla  liquidação  a  somma  de  títu- 
los internos  emittidos  seria  inferior  a 41.343 :119i5091 

6  não  de 50.208:547^683 

como  dizem  os  documentos  officíaes.  A  differença  é  assas  sensível. 

Explicarei,  agora,  a  rasão  da  minha  convicção  sobre  o  erro  da  di- 
vida differida.  Uevemos'recordar-nos  de  que  a  lei  de  18  de  dezembro  de 
1852  preceitua  a  entrega  de  títulos  differidos  de  3  "/o  pela  somma  de 
25  7o,  deduzida  nos  juros  da  divida  interna  e  externa  durante  oà  nove 
semestres,  que  decorrem  de  30  de  junho  de  1848  até  31  de  dezembro 
de  1852. 

Quaes  foram  os  juros,  que  soffreram  esta  deducção?  Em  nove  se- 
mestres, os  de  todo  o  capital  da  divida  interna  para  converter,  cons- 
tante do  mappa  anterior,  menos  os  últimos  fundos  de  4  %> — A^^íf^O 
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de  1851 — cujos  juros,  começando  a  pagar-se  em  1  de  julho  de  1852, 
como  determina  o  decreto  da  conversão,  supportaram  a  deducção  um 
só  semestre. 

Sendo  assim,  como  parece  indiscutivel,  tomando  as  parcellas  da 
penúltima  columna  —  Juros  do  capital  primitivo  —  do  mappa  da  divida 
interna,  e  feitos  os  cálculos,  chegaremos  á  seguinte  importância  da 
divida  differida  interna 1.880:159^718 

Ora,  este  raciocinio,  fundado  nas  disposições  do  decreto,  é  ainda 
corroborado  por  idêntico  calculo  na  divida  externa,  cujos  resultados 
são  bastante  próximos  dos  algaiisQios  das  liquidações. 

Se  n'este  segundo  caso  o  calculo  dá  grande  approximação,  porque 
não  dará  no  primeiro? 

Para  mim,  a  não  se  dar  o  facto  de  emissão  illegal,  o  erro  é  mani- 
festo e  por  isso  nos  cálculos  do  texto  tomarei  as  seguintes  bases  para 
a  divida  interna : 


Tiíulos  cmittidos 


J  de  juros  immediatos 38:359,7  contos 

»      differidos 1:886,2      » 


Total  da  operação  ....     40:245,9 


O  leitor,  depois  de  haver  lido  esta  explanação,  siga  a  hypothese, 
que  Uie  parecer  melhor.  Assim  Gca  a  questão  posta  para  futuras  explo- 
rações, que  aliás  me  parecem  indispensáveis,  no  cahos  de  algarismos 
das  antigas  contas  da  Junta  do  Credito  Publico. 

Divida  exteum.  —  Os  elementos  n'e3te  caso  são  sofTrivelmente  pa- 
recidos, assim  temos  na  totalidade : 


Pelos  cálculos  anteriores 49.361,1  contos      1.480,8  contos 

Pelas  liquidações 49.042,2      .  1.471,3      . 

Tomarei,  portanto,  nos  cálculos  do  texto  para  total  da  emissão  ex- 
terna 49.042  contos. 

D'esta  exposição  concluirá  o  leitor  a  verdade  das  afirmações  feitas 
nas  primeiras  paginas  d'este  estudo,  acerca  da  incerteza  dos  elemen- 
tos existentes. 
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VI 

Fracção  da  divida  aclaal 
proTcniente  das  dividis  aoleriores  a  1  de  janeiro  de  18S3 

Como  acabamos  de  ver,  a  operação  de  1852  acabou,  completa- 
mente, com  o  estado  confuso  das  antigas  dividas,  abrindo  novo  pe- 
riodo  na  administração  financeira  nacional. 

Esta  liquidação,  todavia,  introduziu  na  importância  da  actual  di- 
vida publica  sommas  provenientes  de  encargos  anteriores  a  1  de  ja- 
neiro de  1853.  Convém,  pois,  destrinçar  estas  sommas,  para  que  pos- 
samos avaliar  cora  rigor  a  importância  da  divida  creada  desde  esta  data 
até  ao  presente.  Dos  dados  anteriores  facilmente  deduziríamos  estes 
elementos,  se  não  tivéssemos  ainda  a  considerar  differcntes  operações, 
que  também  liquidaram  encargos  anteriores  em  títulos  do  novo  fundo. 

Summariemos  estas  differentes  operações: 

Adiantamentos  do  Banco  de  Lisboa.— ^o  anno  de  1835,  este  Ban- 
co, percursor  do  actual  Banco  de  Portugal,  fez  ao  thesouro  vários  adian- 
tamentos, cuja  natureza  pouco  nos  imporia  conhecer  n'este  momento^, 
que  em  1840  foram  legalmente  liquidados  na  somma  de  3.823:350^34 
réis,  vencendo  juro  na  taxa  de  5  Vo,  e  caucionada  pelos  seguintes  tí- 
tulos antigos : 

Inscripções  de  5  Vo 1  -200  contos 

Apólices      de  5  7o '^■^^^      » 

3:616      » 

Esta  divida  em  1  de  janeiro  de  1853  estava  ainda  em  cerca  de 
1:050  contos. 

Por  decreto  de  15  de  março  de  1854,  que  approvou  o  accordo  en- 
tre o  Banco  de  Portugal  e  o  thesouro,  esta  operação  foi  regulada  e  con- 
vertidos os  antigos  titulos  do  penhor,  o  que  produziu  a  emissão  de 
5.237:447,^631  réis  em  titulos  internos  do  novo  fundo  de  3  Vo- 

Empréstimo  do  Contrato  de  Tabaco  e  Sabão.— ^o  valor  de  4:000 
contos,  vencendo  juro  na  taxa  de  5  Vo  e  amortisavel  em  45  semestres, 
este  empréstimo  offerecia  ainda  em  1  de  janeiro  de  1853  o  capital  em 
divida  de  cerca  de  3:(K'J0  contos.  Sobre  elle  incidiu,  como  vimos,  a  re- 
ducção  de  juros  de  1852. 
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A  lei  de  26  de  junho  de  1867  determinou  a  final  liquidação  d'esta 
operação,  o  que  motivou  a  creação  de  1.599:45O!í)0O0  em  novos  tilu- 
los  internos  do  novo  fundo  de  3  7o- 

Conversão  dos  padrões  de  juro  real.  —  Estes  títulos  constituiam 
uma  das  variadas  formas  da  nossa  divida  primitiva.  De  muito  procu- 
rados e  valiosos  haviam  cabido  em  valor  nullo,  por  falta  de  pagamento 
de  juros  desde  1807  até  1834 

Em  1837  estes  padrões  foram  admittidos  a  conversão  em  inscripçõs 
de  4  7o,  cujo  período  findou  por  melados  de  1845.  Devia,  portanto, 
parecer  que  os  tilulos  não  apresentados  até  este  praso  eram  conside- 
rados nullos. 

Não  aconteceu,  porém,  assim,  apesar  do  decreto  de  18  de  dezem- 
bro de  1852  os  não  mencionar;  porque  a  lei  de  13  de  julbo  de  1856 
veiu  regular  e  permittir,  novamente,  a  conversão  do  resto  d'esta  di- 
vida, tendo  sido  emittidos  para  este  effeito  títulos  ÍQternos  do  novo 
fundo  de  3  7o,  na  importância  de  123:400^000  réis. 

Divida  á  confraria  de  S.  Nicolau  do  Porto. — Para  pagamento  de 
uma  divida  do  thesouro,  contrahida  em  1833,  foram  por  lei  de  28  de 
agosto  de  1858  creados  titules  internos  do  novo  fundo  de  3  7o)  na 
importância  de  7:750^000  reis. 

Reunindo  todos  estes  elementos,  obteremos  a  fracção  da  antiga  di- 
vida interna,  anterior  a  1  de  janeiro  de  1853,  que  transitou  para  o 
novo  fundo  interno  de  3  7o-  Assim,  teremos: 


Divida  interna  capital 

Contos 

Operação  de  1852  (decreto  de  18  de  dezembro  de  1852). .  40:245,9 

Empréstimo  do  Banco  de  Lisboa 5:237,4 

»          do  Contracto  do  Tabaco 1 :599,4 

Conversão  dos  padrões  de  juro  real 123,4 

Divida  á  confraria  de  S.  Nicolau 7,7 

Total 47:213,8 

Correspondentes  juros  a  3  7o 1 :416,4 


Se  o  leitor,  porém,  entender  que  a  importância  da  divida  differida 
deve  ser  a  resultante  das  liquidações,  descriptas  no  numero  anterior, 
então  os  elementos  serão ; 
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Divida  interna 


Capilal 48:311  con'os 

Juros 1 :449     » 

Confesso,  todavia,  que  tenho  o  meu  calculo  por  mais  seguro;  com- 
quanto  ^m  comparações  d'esta  natureza  taes  differenças  não  sejam 
muito  attendiveis. 

Pelo  que  respeita  à  divida  externa  temos,  apenas,  a  considerar  a 
operação  de  1852  e  o  accordo  approvado  em  1856.  Assim,  teremos: 

Divida  externa  capital 


Libras  Réis 


Operação  de  1852 10.898:272        49.042:224^000 

Accordo  de  1856 436:131  1.962:589^500 


Total 11.334:403        51.004:813^500 

Correspondentes  juros  a  3  %  ...  •  340:032  1.530:144^405 

isto  é,  em  números  redondos. 

Divida  externa 

Capital 51  :O04,8  contos 

Juros 1:530,1      » 

Se  reunirmos,  finalmente,  as  duas  classes  de  divida  teremos: 

CAPITAL  JUROS 

Contos  Contos 

Divida  interna 47:213,8        1:416,4 

»      externa 51:004,8        1:530,1 

98:218,6        2:946,5 

São  estas  importâncias  de  capital  e  juros,  que  devem  descontar-se 
no  estado  actual  da  divida  publica,  quando  quizermos  liquidar  as  som- 
mas  pedidas  ao  credito  depois  de  1  de  Janeiro  de  1853,  data  em  que 
principiou  o  novo  regimen  da  divida  publica,  até  ao  presente 


n 
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Systema  monetário  portug-uez 


Depois  da  lei  de  29  de  julbo  de  1854,  que  reorganisou  o  nosso 
syslema  monetário  na  base  decimal,  as  moedas  de  ouro  e  prata,  e  as 
de  cobre  ultimamente  cunhadas  conforme  as  disposições  da  lei  de  31 
de  Maio  de  1882,  são  as  constantes  dos  mappas  seguintes: 


OURO 


Designação 

Valor  legal 
de  curso 

Peso  legal  em  gr 

ammas 

Da 

moeda 

Tolerância 

De  metal 
fino 

De  melai 
fslraiilio 

Em  peso 

Em  toque 

Coroa  — 
V2  coroa.. 
Vs  coroa. . 
Vio  coroa. . 

lOíOOO 
5^000 
2^000 
UOOO 

16,^<557 
8,129 

3,251 
t626 

1,478 
0,739 
0,296 
0,148 

17,735  j 

8,868  f 

3„,^    l2porl:000 

1,774  1 

2por  1:0C0 

PRAT^ 

V2  coroa. . 
2  toslões. 
Tostão.... 
V2  tostão.. 

500 

200 

100 

£0 

11,458 
4,583 
2,292 
1,146 

1,042 
0,417 
0,208 
O.lOi 

12,500 

l'^      3porl:0C0 
2,500 

1,250 

/ 

2  por  1:000 

Lei  de  29  de  julho  de  1851. 


ôâ 


coBim 


Designação 

Valor  legal 
de  curso 

Peso  legal  em  grammas 

Tolerância 
Em  peso 

Cobre 

Zinco 

Estanho 

Total 

Vintém.. . 
10  réis  . . . 
5  réis  — 

20 

10 

5 

11,52 
o,76 

2,88 

0,24 
0,12 
0,06 

0,24 
0,12 
0,06 

12 

6         3  por  cento 
3 

Lei  de  31  de  maio  de  1882. 

Nas  moedas  de  ouro  e  prata  o  toque  é  de  916  Vj  por  1000,  ou  mais 
simplesmente  de  *Vi2)  isto  é,  em  cada  moeda  o  peso  de  metal  fino 
para  o  da  liga,  que  a  constitue,  deve  exprimir  esta  ultima  relação, 
salvo  a  tolerância  comprehendida  nos  limites  fixados  pela  lei. 

Nas  moedas  de  cobrQ  o  toque  é  representado  pela  condição  de  que 
em  peso  a  liga  contenha: 

De  cobre 96 

De  zinco 2 

De  estanho 2 

100 

A  cunhagem  da  moeda  em  prata  e  cobre  constitue  exclusivo  do  Es- 
tado; sendo,  portanto,  a  emissão  d'e3ta  espécie  de  moeda  regulada 
por  lei. 

Todos  os  particulares  podem  fazer  cunhar  ouro  do  toque  legal  "/12 
na  Casa  da  Moeda,  pagando  1^000  réis  por  cada  kilogramma.  A  emis- 
são da  moeda  de  ouro  é  illimitada. 

As  antigas  moedas  de  ouro,  chamadas  peças  e  meias  peças,  com. 
o  toque  *Vi2,  têem  curso  legal,  tendo  os  seguintes  pesos  e  valores: 

Peça 14,188  grammas valor. . .  8^000 

Meia  peça. .    7,094        »       ....     »    ...  4^000 

As  libras  sterlinas,  cujo  toque  é  também  de  ^Vi2)  t^em  curso  le- 
gal, tendo  os  seguintes  pesos  e  valores : 

Libra 7,988  grammas valor. . .  4i3500 

Meia  libra..  3,990        »       ....     »    ...2ÍÍ2Õ0 
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Se  a  isto  juntarmos  que  ninguém  é  obrigado  a  receber,  em  qual- 
quer pagamento,  mais  de  5^000  réis  em  moeda  de  prata,  teremos  por 
completo  o  regimen  monetário  da  lei  de  185i. 

Determina  a  mesma  lei  que  de  1  kilogramma  de  ouro  do  toque  i'/j2 
se  tirem  56,3856  coroas  de  10r5000  réis;  portanto,  o  valor  extrin- 
feco  —  legal  ou  de  curso  —  de  1  kilogramma  de  ouro  com  este  toque 
é  de  563^856  réis. 

Se  atundeimos,  porém,  a  que  o  valor  do  mdal  associado  para 
constituir  a  liga  monetária—  o  cobre  —  pôde  considerar-se  nullo,  te- 
remos : 

11  :  563^856::  12  :  £t;=  615^115  réis 

valor  do  Iviiogramma  de  curo  puro,  ou  fino. 

O  nosso  real,  moeda  ideial  ou  de  contagem,  é,  pois,  representado 
por  Veií-iií  do  valor  do  kilogramma  de  ouro  fino. 

Ainda  a  mesma  lei  determina  que  de  1  kilogramma  de  prata,  do 
toque  'Vi2,  se  tirem  80  moedas  de  500  réis ;  portanto,  o  valor  extrín- 
seco—  legal  ou  de  curso — do  kilogramma  de  prata  com  este  toque  é 
de  40;&000  réis  e  o  do  kilogramma  de  prata  pura,  ou  fina,  de  43^:^636 
réis. 

O  real  é,  pois,  rfpiesentedo  por  743,636  do  valor  do  kilogramma 
de  prata  fina. 

Da  comparação  dos  dois  valores  intrínsecos  do  kilogramma  de  ouro 
e  prata  tem-se  a  seguinte  relação  : 

43,^636:  615^115  ::  1  :  a;  =14,096 

isto  é,  o  nosso  systema  monetário  presuppõe  que  o  kilogramma  de  ouro 
fino  corresponde  em  valor  a  14,096  kilogrammas  de  prata  fina,  o  que 
equivale  a  cotação  da  onça  troy,  silver  sta?idard  por  73  pence.  ^ 


'  Em  Loadres,  ainda  hoje  o  maior  mercado  de  melaes  preciosos,  a  colação  dos  valores  do  ouro  e 
da  prata,  expressa  em  pence,  tem  por  base  o  antigo  peso  a  oura  íroy,  equivalente  a  31,1033  gramnias. 

No  ouro,  para  este  peso,  o  soW-«/a"cíaí-(/,  isloe,o  quilate  estalão,  é  de  9it),6G  partes  de  metal  paro 
para  1.000  de  liga. 

Na  prata,  para  o  mesmo  peso,  o  silver-slandard,  i:to  é,  o  quilate  estalão,  é  de  925  parles  de  me- 
tal puro  para  1.000  de  liga. 

Assim,  por  exemplo,  ém  29  de  Novembro  de  1898  a  cotarão  da  praia  no  mt:  cado  respectivo  em 
Londres  era  de  27  7t)  i5'o  é,  a  onça  Iroij  de  prata  no  quilate  "-'/dooo  valia  27  Vs  l^ence. 

Kesie  dia,  pois,  o  kilogrsmma  de  prata  fina  valia  cm  Londres  quatro  libras,  ao  par  18)^000  téis. 
A  nossa  meia  coiõa  — õoO  reis—  vendida  em  Londres  produziria  200,25  réis  em  ouro. 

Follia  a 


9i 

Ora,  não  só  esta  relação  nunca  existiu,  mas  a  continua  depreciação 
da  prata  tende  sempre  a  afastal-a  da  relação  Vi5,5  adoptada  pela  união 
latina  —  França,  Itália,  Bélgica,  Suissa,  Grécia — cujo  regimen  é  o  do 
bimetallismo. 

Partindo  d'estes  dados,  o  valor  legal  da  moeda  de  ouro  e  prata 
representa  exactamente  o  seu  valor  intrínseco;  effectivamente,  se  o 
preço  do  kilogramma  de  ouro  puro  fôr  de  615^115  réis,  teremos: 

lOOOer. :  615,5115  ::  16i'-,257  :  a;=  9^999,92  réis 

valor  da  coroa  de  ouro  —  cujo  peso  de  ouro  fino  é  de  16,257  grammas 

—  com  differença,  apenas,  de  0,C8  de  real. 
Na  prata  teremos  pela  mesma  forma : 

lOOOef-  :  43^636::  ller-,458  :  a;  =  499,98  réis 

valor  da  meia  coroa  de  prata — cujo  peso  de  prata  fina  é  de  ll6r',458 

—  coma  differença,  apenas,  de  0,02  de  real. 

Legalmente,  pois,  as  despezas  de  cunhagem  e  o  desgaste  da  moeda 
correm  por  conta  do  estado,  muito  embora  este  ganbe  importantes 
sommas  na  cunhagem  da  prata  e  do  cobre,  devido  a  grande  differença 
dos  preços  correntes  dos  dois  metaes  em  relação  aos  seus  valores  le- 
gaes,  ou  de  curso. 

O  actual  systema  monetário  portuguez  repousa  sobre  três  princí- 
pios geraes: 

1.°  É  monometállico ,  isto  é,  concede  apenas  ao  ouro  o  poder  libe- 
ratório, dando-lhe  o  caracter  de  moeda  forte.  A  prata  ccnstitue  a 
moeda  subsidiaria,  ou  de  troco ;  sendo,  portanto,  moeda  fraca. 
2.°  Fixa  o  valor  do  kilogramma  do  oiro  puro  em  615i5115  réis. 
3.°  Determina  entre  o  valor  do  kilogramma  de  ouro  e  de  prata  a 
relação  Vu.oss- 
D'esta  ultima  relação  provém  a  fraqueza  da  moeda  de  prata. 


VI 
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ACTIVO 


Caiia 

Carteira  commercial 

Empreslimos  sobre  penhores 

Conta?  de  credito»  e  supprimenlos 

Carteira  de  títulos  de  credito .". 

Contas  diversas 

Classes  inactivas 

/  Diversos  , 

Correspondências  em  c  c 

Dividendo  do  1."  semestre 

Edifícios,  moveis,  machiuas  e  outros  objectos 

Effeiíos  depositados 

Gastos  e  encargos  a  passar  para  ganhos  e  perdas 
Conta  corrente  ordinária  . . 


Contractos  com  o  listado 


Tbesouro  Publico 


I  Conta  corrente  supplementar 


ISSO 

31  DEZ. 


10:080 

9:746 
2:311 

938 

o:j01 

3:613 

4:9;3 

348 

1:904 

337 

263 

5:279 

715 


1S90 

30  JCN.        31  DEZ. 


2:061 
9:343 
2:376 
2:932 
3:390 

3:013 

3:389 
333 

1:S99 

338 

381 

3:433 

71 


44:082 


40:082 


12:637 

8:349 

2:223 

2:039 

3:312 

2:336 

3:829 

327 

9i7 

337 

462 

11:111 

1:860 


1§91 

30  JCX.    !    31  DEZ. 


52:169 


773 

11:773 

2:133 

2:613 

4:348 

3:996 

6:233 

311 

1:516 

337 

473 

14:346 

84 

3:652 


9:962 

13:327 

3:701 

4:034 

3:796 

2:170 

6:645 

7:304 

2:374 

338 

533 

13:675 

5:628 


1S93 

30jU>-.        31  DEÍ 


6:203 
17:423 
4:825 
3:405 
6:470 
1:797 
7:017 
7:286 
2:212 


54:812 


7:709 


367 

7:979 

83 

6:383 


81:85i 


25:9(t6 

13:043 

4:03-2 

3:0(» 

5:911 

6:49i 

7:017 

9:8«3 

1:4-3 

405 

551 

32:748 

11:801 


124:243 


PASSIVO 


Capital 

Contas  diversas 

Correspondências  em  c,  c 

Credores  de  effeitos  depositados 

Depósitos 

Dividendo  a  pagar 

^     ,     ,  \  Permanente . . 

Fundos  de  reserva  ,  ,,    .      , 

(  Variável 

Ganhos  e  perdas 

Notas  em  circulação 

ObrigaçCes  das  classes  inactivas 

Thesouro  Publico  c  c 

Janat  do  Credito  Publico  c  deposito 


Notas  em  caiia 


10: 


500 
150 
056 
279 
869 
43 
;140 
139 
939 
:083 
900 


39 


:098 
984 


44:082 


13:500 

86 

6:497 

5:433 

1:630 

333 

1:187 

233 

529 

9:492 

900 

2*0 


13:300 

114 

3:648 

11:111 

1.904 

51 

1:187 

267 

739 

8:603 

900 


4U:082 


44:026 
8:143 


32:169 


13:500 

93 

4:006 

14:346 

1:314 

361 

1:224 

269 

347 

17:860 

890 


34:812 


13:300 

156 

2:276 

13:673 

2:234 

64 

1.224 

249 

1:047 

34:761 

890 


72:096 
3:i;i3 


7:709 


13:500 

329 

305 

17:979 

1:971 

68 

1:275 

401 

1:048 

43:697 

879 


81:852 


13:500 

2:033 

283 

32.748 

2:062 

70 

1:273 

298 

1:911 

30:218 
879 


105:297 
18:946 


124:243 


DESENVOLVIMENTO  DA  CAIXA. 


Ouro 

Prata 

Cobre  

Notas  do  Banco  de  Portugal. 
•     dos  Bancos  do  Porto .  ■ 


5:096 


:984 


10:080 


1:746/ 
1:133 > 

82 


2:961 


4:494 


8:143 


12:637 


736  J 
39 


4:349' 


3:613 


9:962 


4:120 
364 

1:719 
6:203 


1:821 

4:770 

369 

18:946 

Í3:9li6 
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ist 

»3 

31  PEZ. 

1S04 

19995 

1990 

30  ivy.     31  DEZ. 

1S1 

30  JUN. 

31    DEZ. 

1*9« 

30  jr>-. 

30  Ji>-. 

31  OE/. 

30  JUN. 

31  l.KZ. 

30  jc>-. 

31   DEZ. 

8:000 

32:93" 

9:531 

34:212 

12:058 

38:903 

13:1-28 

42:643 

13:407 

33:811 

13:396 

13:737 

10:808 

11:610 

12:432 

12:2."8 

11:693 

12;9:>1 

13:373 

14:773 

13:216 

12:623 

15:014 

14:337 

3:813 

3:"1 

3:620 

2.972 

3:099 

3:022 

2:808 

1:211 

1:136 

1:203 

l:-223 

1:168 

2:946 

2:9i7 

2:741 

2:322 

2:278 

2:012 

2:221 

1:841 

2:418 

3:042 

2:533 

2.409 

4:986 

4:936 

4:703 

2:631 

3:337 

3:352 

2:914 

3.4-26 

3:335 

3:141 

3.589 

3:538 

4:352 

;;:9i4 

3:673 

5:491 

3:077 

3:715 

2:704 

3:642 

3:936 

4:6.38 

5:779 

3: -236 

6:079 

(•.:9(Xt 

6:900 

6:818 

6:773 

6:731 

6:686 

6:640 

6:592 

8:344 

8:314 

9:6  V4 

15:-272 

13:234 

15:246 

13:226 

15:188 

15:179 

13:137 

14:611 

14:.591 

14:393 

14:593 

14:371 

1:86-2 

2:235 

2:167 

1:673 

1:798 

1:040 

2:183 

l:-244 

2:263 

1:234 

1:706 

1:893 

— 

403 

— 

405 

405 

405 

405 

405 

— 

403 

_ 

405 

598 

5-1 

609 

599 

399 

586 

388 

380 

394 

606 

617 

622 

35:á2í 

41:886 

40:071 

40:136 

34:333 

33:070 

32:588 

41:643 

41:833 

41:966 

42:374 

41:773 

91 

— 

96 

— 

117 

— 

116 

— 

119 

— 

116 

246 

11:023 

1-2:000 

10:169 

12:000 

15:783 

16:116 

14:750 

18:713 

20:108 

23:567 

23:618 

26:294 

— 

769 

— 

3:568 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

103:952 

142:195 

111:960 

140:332 

110:560 

139:052 

109:623 

131:374 

1-23:610 

149:193 

134:9-22 

133:915 

13:300 

13:500 

13:300 

13:.500 

13:500 

13:500 

13:500 

13:300 

13:300 

13:300 

13:500 

13:500 

— 

3:353 

— 

2:169 

133 

6S1 

1 

817 

8 

1:206 

93 

481 

1:189 

184 

1:313 

117 

1:034 

382 

1:366 

468 

1:331 

184 

920 

1:112 

33:222 

41:886 

40:071 

40:156 

34:333 

35:070 

32:388 

41:643 

41:833 

41:966 

42:374 

41:775 

2:691 

2:268 

2:369 

2:550 

2:533 

1:604 

1:836 

2:470 

1:889 

2:289 

3:990 

2:931 

69 

69 

72 

69 

352 

61 

416 

35 

37 

59 

71 

64 

1:368 

1:368 

1:455 

1:455 

1:343 

1:543 

1:620 

1:620 

1:697 

1:697 

1:773 

1:773 

157 

— 

1-28 

— 

213 

90 

183 

— 

196 

_ 

229 

229 

7"l 

1:761 

829 

1:812 

1:013 

1:537 

l:03i 

1:371 

1.024 

1:339 

747 

1:812 

50:117 

52:233 

30:618 

53:132 

54:257 

55:9-22 

56:206 

38:934 

60:963 

63:060 

69:069 

69:189 

868 

867 

836 

856 

843 

843 

- 

— 

- 

- 

1:861 

1:861 

- 

643 

749 

1:103 

764 

1:000 

834 

966 

1:090 

1:072 

293 

1:188 

118:i52 

116:919 

112:253 

1-22:044 

128;.392 

— 

24:043 

— 

23:413 

— 

26:799 

- 

29:330 

- 

20:603 

- 

- 

105:9o2 

142:193 

111:960 

1 

140:332 

110:560 

139:032 

109:623 

131:374 

123:610 

149:193 

134:922 

135:915 

O 

2:229 

2:6«0 

3:005 

4:004 

4:761 

4:762 

4:763 

4:763 

4:771 

4:796 

4:820 

4:836 

5.3Í6 

5:607 

3.858 

6:187 

6:639 

6:743 

7:800 

8:084 

8:168 

8:039 

8:147 

8:489 

435 

617 

668 

608 

658 

597 

365 

469 

468 

373 

4-29 

412 

- 

24:043 

"" 

23:413 

I 

26:799 

— 

29:329 

— 

20:603 

_ 

— 

S.tXlíJ 

1    32:957 

'J:.i31 

34:212 

12:058 

3S;903 

13:128 

42645 

13:407 

33:811 

13:396 

13:737 

1*) 

28  d     ^ezembro. 
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